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EXPOSIQAO 




umprindo o preceilo constitucional, tenho a honra de apre- 
sentar-vos o Relatorio do Ministerio das Rela$Oes Exteriores, 
cuja pasta me confiastes por decrelo de 15 de novembro 
do anno proximo passado- 


BOLIVIA 

Lúaites titre i Matóra e o Jaiarj-Nat tt rá 


A commissáo mixta, que concluiu em 1874 a demarca^áo dos 
limites entre o Brazil e o Perú, náo podendo chegar á na6cente do 
Javary, para indical-a, póz um marco no logar que lhe pareceu 
conveniente c computou cm tres milhas a distancia delle á nascente, 
dandoa esta a latitude de 7° 1' 17",5 Sul. 

Houve nisso, como já se explicou, engano que prejudica o Estado 
do Amazonas em 242 leguas quadradas de valioso territorio. 0 
Capiláo-Tenente Cunha Gomes, mandado expressamente ao Javary 
chegou ú suu nasccnle na latitude por elle dcterminuda de 7« 11' 
48", 10 Sul. 

Assim vurificado o erro de 1874, o Governo Federal (nota de 25 
de abril üe 1898, Rclalorio desse umio) rcsolveu suspendcr a demar- 
cn9Ü0 paru enUinlor-sc com o du Botiviu. 



0 Sr. Paravicini, por ter cstado aiisenle, só respondeu úquella 
nota etn 11 de setembro. Conclutu a s..a resposla nestcs tcrmos: 

« Xo dudo, Sr. Ministro, dc que las ra/oiws lijeramcnte cxpu- 
« estas en este oficio, parecerán a V. E. suficientcmcntc fundadas 
« para ordenar quu se reanuden las trabajos de dcmorcacion tan 
« pronto como el Congreso Nacionai provea ol crédito nccesario pora 
« los gast'js de la Comisión Brasilera, pero si no pudiera obtenerse 
« brevcmente, por rnzones quc no oloanro ú comprendcr, no seria 
« motivo baslanle para impedir que mi Gobierno conlinue la ocupa- 
« ción que lia emprcliendido yu de los rios Aquirv, \acu y Purús 
« y establesca las oficinss fiscales necesarias, en lugares, aun en 
« el peor caso para Bolivio, absolutamenie incuestionables, pues 
« seria perjudicial para sus iutereses dcjar por mas tiempo oban- 
« donados esas regiones sobrclasque estan definidossus derechos.» 

0 meu ontecessor encerrou assim a sua réplica: 

« Pe?o finalmente iicenca para observar que os trolwillios de 
« uma demarcaqüo nüo produzcm os seus effeitos emquanto nüo süo 
« approvados pelos Governos interessados. Os que foram feitos na 
« linlia geodesico que vai do Madeira oo Javary ainda nüo leem 
« essa condieüo essencial, porque nüo eslüo approvados por parte do 
« Brazii e consequentemcntc nüo pódc ter o accórdo do Govcrno 
« Brazileiro a occupaqüo de qualquer parte do territorio comprehen- 
« dido entre a linha verdadeira e a proveniente do erro geographico. 
« Isso porém nüo impede que o Govcrno Boliviano estobeleca alfan- 
« degas em terrilorio incoulcsfovelmenle scu.» 

Para o Governo Brazileiro é considerado Boliviano em relaQüo 
ao Bra/.il o territorio ao Sul da linha Citnlia Gomes, isto é, da que 
vai do Madeira & nascenie do Javarj na sua verdadeira latitude. 
Digo em relagüo ao Brazii, porquc no Prolocoilo de 19 de fevereiro 
de 1895 (Reiatorio desse amn) se faz a seguinte resalva : 

« 0 Dr. Carlos de Carvalln, dcvida.nentc autorízado, declarou que 
« o Sr. Presidenlc do Republica dos Esíados Unid« do Brazil, oo 
« coinplcLar pcla sua parlc a dcmorcaqü) <la linlia gcxlesica, que 
« constituc a fronteira enlrc os dous iudicodos ponlos do Madeira e 
« Javary, nüo tem a intcnqüo dc prejudicar qnolqticr direito quc o Pcrú 



— 5 — 


« possa ter no territorio que oqucüa linlin deixa para o lado da Bolivia 
« 011 a uma jmrlc delie.» 

0 Governo Boüviono tem noste momenlo necessidado de allender 
a gravcs acontecimenios politicos. Pareccu-mc todavia necessario 
convidnl-o n reconsidcrar a sua resolutfjo e i»ra isso dirigi ao En- 
carregado de Xegocios, Sr. .loimes l'reyre, a nola de 5 de nbril annexa 
oo presente Relatorio. 

0 Sr. Poroviclnl, que ccm duvida cslavn munido de instruccües 
do seu Govcmo, poiviue co:n ellc sc enlendeu iiessoalmente, longe de 
concordar na rectificacüo da fronteira, instou, como se vé no treclio 
transcripto da sua noto, para que se continuasse a demarcagao na 
direccüo primitiva. 

Essa é a resolucüo a que me referi, e o Govemo Boliviano bem a 
póde reconsiderar, porque os seus interesses estüo attendidos com o 
estobelecimento da alfandega de Puerlo Alonso. 


IstatElecMit) ic alfanieias co Acie e ottttts lios 


0 cstabelecimento de uma alfandcga ou posto fiscal da Bolivia á 
margem do rio Acrc ou Aquiry tem altrohido lanto a attemjüo publico, 
que devo entrar em partiailaridodes dispensaveis em oulras circum- 
stancias. 

0 primeiro documento que encontro é um memorandum, datado de 
8 de fevereiro do onno proximo pcssado, em que o Sr. Poravicini, que 
entüo aqui estavo exercendo o seu cargo de Ministro Boli'iono, parti- 
cipou oo meu antecessor quc o seu Governo linha nomeado o Sr. 
Velarde, Delegado Nacional nos regióes dos rios Purús, Yacu c Acrc, 
ordcnando-lhequcestabelecesseolfandegasepostosfiscoes em logores 
inquestionaveis dafronteira. 

Em julho opresenlou-sc o Sr. Velordc em Monúos pedindo oo Gover- 
nador autorizaqüo pora cstobelecer poslos fiscaes nos logores onde estüo 
os marcos. 0 Govcrnodor recusou-Ih'o, por nüo conhecer oííicialmenle 
o CStaclri dn qucslño dc limitcs e pediu iiiformacóes pelo (clegroplio. 



0 Sr. General Cerqueira respondeu nestcs lermos: 

s a demnrcaQüo dos limites com a Bolivin foi suspensa por partc do 
« Brazü, em consequencia principalmente do erro commettido eni 1874 
« nadetermlnagaodalatitudedanascentedoJovarj-. Em 25 de abril 
« passei nota ao Ministro Boliviano parlicipando a suspensño c pro- 
« pondo rectificaQño. Concordar no estabelccimento dc postos fiscnes 
« noslogares ondc estüo os marcos, seria admittir a demarcagáo errada, 
« em prejuizo desse Estado. Penso, pois, que respondestes bem ao 
« Sr. Velarde.» 

Os marcos sSo seis, porque em cada um dos rios foram collocados 
dous, um em cada margem. 

Esses marcos foram postos .nos pontos em quenlinha geodesicn 
que parte do Madeira córta os tres rios na direcqüo que lhe dó a latitude 
attribuida á nascente do Javarv pela commissüo mixto que concluiu em 
1874 a demarca$5o dos limltes entre o Brazil c o Perú. 

Segundo o lotitude achada pelo Copitao-Tenenle Cunha Gomes, 
que fol ao Javary expressamente para verlficar si tinha hovido erro na 
computagüo de 1874, a linha geodesica desviou-se um pouco para o Sul. 
E’ nesta nova dtrecqfio que devem ser collocados os marcos, evitando-se 
assim uma perda para o Estado do Amazonas de 242 leguas quadrados 
de territorio, como consta do Relatorio de 12 de Julho do anno proximo 
passado. 

Por isso o meu antecessor, concordando no cstabelecimento de 
uma alfandega ou posto fiscal no rio Acre (Mcmorandum de 22 de 
outubro de 1898), dedarou positivamenlc que esse estabelecimento sú 
podia ser feito « em lerritorio incontestavelmente boliviano, isto é, aclma 
«da linha tirada do Madeira á nascente do Javarv, na verdadeira latitude 
determinada pelo Capitáo-Tenente Cunha Gomes ». 

0 Govemo passado concordou no estabelecimcnto da alfandega, ou 
antes a elle nflo se oppoz, pelas seguintes razües. 

0 Governo Boliviano póde abrir no seu territorio os portos que 
quizer e habilital-os para o commercio estrangeiro. E' áireito que nin- 
gu«m lh« paie contestar. 0 estto bomou míio desse aclo corre por sun 
coutu. Estabeleceu uma altm,de s a norto 4crc, no losor dcnomtnado 
-Fucrlo AIoibo-. Os navtos mercnnles braztlciros, ,|uc toem o dirctlo 


«ie navegaT nas suas proprias aguas, podem subir pelo Amazonas, pelo 
Purús e pelo Acre até Puerto Alonso e fazer o commercio de impor- 
tagSo e exporta$So. Si na volta carregam liorracha, esta, sendo boli- 
viana, desce para o Amazonas em transito livre, de conformidade 
com o art. 11 da Constitui$3o Federal. 

Existe ha muito tempo em Villa Bella, na confluencia do Beni e do 
Mamoré, uma alfandega, que funcciona, nüo obstante haver cessado 
o Tratado de commercio e pela qual se exporta alguma borracha. 

A navegasSo do Amazonas e do Madeira foi aberta primeiro até 
Bórba e depois até ao porto de Santo Antonio. Deste porto para cima e 
cice-cersa, segundo o tratado de 1867 as mercadorias seriam transpor- 
tadas em embarcaQoes Brazileiras ou Bolivianas. 0 trafico assim esta- 
belecido e proseguido durante annos n3o poderia ser interrompido 
sem grave prejuizo para os commerciantes nelle interessados. Ninguem 
pensou em interrompel-o e em Villa Bella tem o Brazil um Vice-Consul. 

0 Governo Federal n3o poderia oppor-se ao estabelecimento da 
alfandega do Acre sem suspender aquelle trafico do Madeira até ú 
approvagfio do novo Tratado de commercio, fechando o transito conce- 
dido pelo anterior. Reconhecida a necessidade de tolerar a continua^fio 
do trafico, restava saber si, concordando no estabelecimento da nova 
alfandega, elle invadia attribuigGes do Congresso Nacional. Conven- 
ceu-se de que as nfio invadia pelas razfies que jú expuz. 

A borracha que sahir pela alfandega de Puerto Alonso, acompa- 
nhada de documento que prove a sua origem Boliviana, transitarú 
pelas aguas Brazileiras sem pagar direito de transito, de conformi- 
dade com o eitado art. 11 da Constituigfio Federal. Nesse caso 
nenhum prejuizo soffrerá o Estado do Araazonas. 

Pela circumstancia de ser Boliviana, serú essa borracha isenta 
de direitos de exporta§3o no Estado do Amazonas, porque segundo 
a ConstituiQao Federal (art. 9°, § 1°), os Estados da UniSo só podem 
cobrar direitos de exportaofio sobre mercadorios de sua proprio 
producQfio. Ainda neste caso nenhum prejuizo soffrerú o Estado do 
Amazonas. 

Si esse Eslodo tem cobrado direitos dc cxportaofio, o tcm feito 
sem duvida na persuasfio de ser a Jx>rrocha 0£5sim tributado pro- 



ducto do seu proprio solo. Si pois se provar o conlrano, ficará evi- 
dente que a cobran^a cra illcgal, núo havendo, porlanto, prejuizo aindo 
neste tercciro caso. 

A borracha procedenlc do terrltorio ao Sul da linlia Cunha Gomes 
nfio é Brazileira; só o é a extrahida ao Xortc da linha Teffe. 0 territorio 
comprehendido entre ns duas linhas é objecto de discussüo com o Go- 
vernoda Bolivia. A circumstancia desero territorioao sul daiinha 
expiorado (si o é) por Brazileiros, nüo altera a sua condlQ&o, ainda 
quando se prove que os Brazileiros jú alli se empregnvam na extraajüo 
da borracha em Í867, quando se fez o Tralado respectivo. Esse Tratado 
está em vigor na parte relativa aos limites, e a demarca?üo feita de 
inteira conformidade com elle é que resolve a questño. Respsitada pela 
Bolivia a linha Cunha Gomes alé que se chegue a um accórdo e provada 
pelos meios fiscaes a origem da borracha, nenhuma duvida póde sub- 
sistir nesle ponto. 

Até aqui expuz no essencial a ac$üo do Governo passado. Direi 
agora a parte que nelle me tem cabido. 

A Lega^üo da Bolivia pediu com instancia a expedigüo de ordens 
para que as alfandegas de Manúos e Belém acceitassem os documentos 
expedidos de Puerto Alonso como justiilcativosdo transito dos merca- 
dorias, como aceitavam os emanados de Villa Bella. Pareceu con- 
veniente nomear um Vice-Consul que legalizasse esses documentos, e 
assim se fez, communicando eu logo a nomeagüo á mesma Legaqüo 
com o pedido de promover o reconhecimento provisorio desse func- 
cionario. 

Fiz essa communica?üo em 4 de mar?o, e no dia 8 fui obrigado 
a dirigir ao Encarregado de Negocios, Sr. Jaimes Freyre, a nota annexa 
a este relatorío. 

0 Jomal do Commercio transcreveu no seu numero de 25 de feve- 
reiro um decreto publicado no Commercio do Ama-onas, como expe- 
dido de Puerto Alonso pelo Sr. Paravicini, Mlnistro da Bolivia no Brazil, 
que succedeu ao Sr. Velarde como delcgado nos territoríos dos rios 
Aquiry e Purús. 

Nüo seí como esse decreto chegou ao Commercio do Amazonos. 
A sua publlco<jfio nüo era acto offlcial; mas, cxanjinan ( ¡o-o bem, con- 


venci-me de que era authentico. Ped¡, todavia, ao Sr. Jaimcs Freyre 
quc rne informasse a esse respeilo, e elle me respondeu que recorria 
oo seu Governo. Passei-lhe enlüo a nota a que alludi. 

0 decreto comega assim : 

« José Paravicini, Ministro Plenipotenciario da Bolivia no Brazil e 
« Delegado do Govcrno nos territorios dos rios Aquiry e Purús: 

« Considerando que, cstando ahertas ao commercio Boliviano as 
« vias fluviaes dos rios Aqulrv, Purús e Jacú, é necessario prover ú 
« necessidade que demanda o scu desenvolvimento; que durante a 
« organizagüo da marinlia mercaate Boliviana devcse facilltar o com- 
« mercio de cabotagern, reservodo aos cidadüos Bolivlanos, em uso 
« das duplos faculdades que me foram concedidas pelo Supremo Go- 
« verno, decreto: 

« Art. l.° Ficam abertas ú navegaQüo mercante de todas as 
« noQües que teem amizade com a Bolivia as vias fluviaes dos rios 
« Aquirv, Purús e Jacú, desde o ponto onde se acham situadas as 
« alfandegas e resguardos de fronteiras, onde seja possivel a nave- 
« gagüo. » 

Qnem abriu a navegacüo dos tres rios ao commercio Boliviano ? 
0 decreto nüo o diz, e limita-se a permittir a navegacüo de cabota- 
gem aos navios estrangeiros dos pontos em que se acharem os al- 
fandegas e postos fiscaes para cima. Por onde chegarüo a esses 
pontos os navios estrangeiros? Xecessariamente pelo Purús, isto é, 
por aguas Braziletras, porque esse rio, que só na parte superior per- 
tence ú Bolivia, pertence ao Brazil na sua maior extensüo. 0 Governo 
Brazileiro ainda nüo o abrii; aos navios mercantes estrangeiros. 0 
Sr. Paravicini, pois, ampliou o acto relativo ao estabelecimento da al- 
fandega de Puerto Alonso. 

0 meu antecessor limitou-se a concordar nesse estabelecimento, 
com exclusüo do territorio comprehendido entre as duas linhas geo- 
desicas, e a transmittir ao Ministerio da Fazenda o pedido concernente 
aos documento3 expedidos de «Puerto Alonso». 

Para que o Sr. Paravicini pudesse convidar os navios estrangeiros a 
irem áquelle porto, seria preciso que primeiro expedisse o Governo 
Federal um decreto ahrindo o Purús ao commercio estrangeiro, o ella 
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noo o oxpediu. Ficara, portanto, a Bolivia limitadn ao eoncurso das 
embarcarües Brazileirns, porque estas podera navcgar livreraenlc nas 
aguas do seu proprio paiz. 


REPUBLICA PERUANA 

üaveiagao ín M 


As fronteiras do Brazil com a Bolivia na parle comprehendida enlre 
o Madeira eo lavary c oom o Pcrú de Tobatingo pora o Sul cncontrom-se 
na nascentedo segundorio. 

0 Perú pretende ter direito ao territorio que a frontelra ojustada 
com a Bolivia deixa para o lado dessa Rcpublica e protestou contra o 
Tratado de 1867, logo que tcvc conhccimentodelle. Agora reclama contra 
as autoridades Brazileiras, porque nüo permittem que as suas embar- 
caqOes subam pelo Jurud Brazileiro para entrar no que elle considera 
Peruano, isto 6, na parte desse rio que fica ao Sul da fronteiro ajustada 
com a Bolivio. Essa reclamaqüo nüo foi admittida, como consta da cor- 
respondencia annexa a este Relotorio. 


Emp io Trataio ie muni i mnstái—iMja niita 
Je Tadatiaga 


0 Ministro do Perú parlicipou por nota de 23 de julho de 1897 que 
o seu Governo, de conformidade com o Tiutado vigente, tinlin nomeodo 
o Agcnle Fiscal e inlenentor para a Alfandegn Mixla de Tnbotinga. 
Communicou-sc ao Minislcrioda Fazcnda. 
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As disposK'Gos do Tpatn*lo rclnüvns fli|uolla Alfandega süo os se- 
guintes: 

XXIV 

« Para n fiel execu?jo do que fica estipulado com refercncia ao com- 
« mercio de impoi'taQtlo c evportafdo do rio Jorarj-, fi sua fiscalisa?ao c 
« ú arrecoda?üo dos direitos 8duaneiros, as Altns Partes Contractantes 
« resolvem estalielecer em Tabatinga uma alfandega mixla ». 

XXV 

« Os empregados desta alfandegn serüo nomeados pelo Governo do 
« Brazil, constituindo o Governo do Peril uma agencia fiscal, ou intcr- 
« venlor consular, queacompanhará o serviQo dos manifesros./acturas, 
« conhecimcntos e guias de entrada de mercadorias e sahida de pro- 
« duclos, bem ossim aos exames e diligencios nos armazens terrestres 
« ou maritimos da alfandega mixta. 

XXVI 

« Uma commissüo mixta confeccionará um regulamento para ser 
« observado na alfandega mixta dcpois dc approvada pelos dous Go- 
« vernos. » 

XXVII 

« Os actos da agencia flscal ou do interventor consular prevale- 
« cerüo para todos os effeitos aduaneiros no commcrcio de importafdo 
u e exportafüo pcrantc as alfandegos brazileiras. » 


TrataSo Ji asylo e eitradigáo 


Ainda nüo foi rotificado o Tratado de asylo e extradi^üo, concluido 
entre o Brazil e esla Ropublica em 6 de agosto do anno proximo findo 
c que o Congresso Nacionai approvou pelo decrcto n. 557, dc 30 de 
dczembro ultimo. 
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Sitsfitüitao é gras 4a fmiteira 


Ainda nüo se fez a suljstituinao dos marcos que osstgnalam a fron- 
teira entre o Brazil e o Perú, proposto pelo Govemo dessa Republica e 
pora a qual o Congresso Nacional eoncedeu o credito de 100:000'?, 
pedido pelo vosso antecessor em mcnsogem de 26 de junho do anno pro- 
ximo passado. O Govemo Peruano ainda nüo dice si acceita o projecto 
de inslrucQOes communs, que Ihe foi offerecido. 


REPUBLICA ARGENTIXA 


O Congresso N'acional concedeu credito para essa demarca^So, de 
conformidade com o laudo proferido pelo Presidente dos Estados Unidos 
da America, mas ainda náo foi possivel effectual-a, porque assumptos 
mais urgentes teem impcdido este Ministerlo de se enlender com o da 
Republica Argentina. Póde ser que ainda esteanno se dé come?o a 
esse trabalho. Como o tempo que resta nfio é bastonte para adiantol-o 
convem que o Congresso conceda novo credito. 


Pende oinda de ratiflcoQfio o Tratodo de asylo e extradigfio ccle- 
brado com esla Republica cm 28 de outubro de 1896. O Congresso 
Naclonal do Brazil o approvou pelo docreto n. 558, de 30 de 
dezembro do anno proximo findo, 
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PARAGUAY 


Direitos soitre j tora ínatte Maltira ■ traisito ptlo tenitorio itssa 
Bejalta 


Em jmiho do anno proxímo passado foi apresentado á Camara 
dos Deputados por um de seus membros o seguinte projecto de lei: 

« l.° Aos Irinla dias da promulgaQüo da presente lei a herva 
« malte de procedencia brazileiro, que für exportada pelos portos da 
« Republica, pagorá os mesmos direitos que a lierva de produc$So 
« nacional. 

« 2.® 0 producto do imposto creado pelo artigo anterior serú appli- 
« eado ao servi$o da iiase 11“ do ajusle da divido externa, opprovado 
« pela lei de 16 de novembro cie 1896 ». 

Na exposi^üo de motivos apresentada com o projecto lé-se o se- 
guinte: 

« Mas nüo só pesa sobrc n nossa herva a concurrencia devida 
« á melhor qunlidade, como tambam á desiguoldade de imposlo que 
« subsiste conlra loda razfio e equidade. 

« Por umo interpretagüo de «concencionaUsnin » do Tratado de livre 
« combiocom a provincia brazileira deMatto Grosso a exporta$flo pelos 
« uossos portos da herva brazlleira beneflcioda além do Apa tem sido 
« isenta de todo direito. 

« Nesse tratado os partes contraclantes sú se comprometíeram a 
« nSo cobror imposto algum de importa$So sobre os productos na- 
« turaes ou manufucturodos introduzidos de um poiz no outro; nada 
« se dice ou se cjustou sobre a exporto#io pelos portos de um ou do 
« oulro Eslado dos productos ontrados do outr j Estado. 

« Nessa conformidode, quando a lierva paroguaya paga um im- 
« poslo de exporta^üo, o producto similar da provincia brazileira de 
« Malto Grosso, que salie pelos portos da Repnblicu parn outros Es- 
« lados, dove pogor o mesmo direilo que aquella.» 
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0 Minislro Brazilciro rcclamou conlra o projcclo, mos csle foi 
convertido em lei c promulgodo. 

Como o Tratado ccssou cm todas as suas partes, é inulil examinar 
agora o quc cllc ostipulava a rcspeilo dos productos do Estado de 
Matto Grosso introduzidos directamente no Paraguoy. 

A decretacüo do dircito cle cxporlagüo náo é acto de boa vizinhanca 
e nflo anima o Brazil u Co/.er concessües. A industria Braziieira achani 
meios de dispenssr o transito que tuo caro lhe custa. 


CHILE 

Cmiijái sÉre » mitio ie proflssoes ieraes 


Pelo decreto n. 494 de 22 de julho do anno proximo passado o Con- 
gresso Nacional approvou a Convencáo celebrada com a Republica do 
Chile, em 4 de maio de 1897 e relativa ao exercicio das proñssGes libe- 
raes. Trocaram-sc as respectivas ratiflcagóes nesta Capitai, em 13 de 
setembro ultimo, sendo posta em execugáo a dita Convengao pelo de- 
creto n. 2997, de 14 do memo mez. 


Trataflo ie arlilnieit» pl 


Em 18 de maio deste onno fo¡ assisnado entre os plenipotendorlos 
respectivos um Tmtadode orbltramento serol, cujo texto istú annexo 
a este Relatorio. 
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ESTADOS UXIDOS DE VENEZUELA 

Seis Iimites«s Colonliia—Laido da Csra ís lesjailia, si íirMs 
ii (aal o Braal isi¡a ie cnÉar cn aplles Estaiss ei jarte ia ie- 
sjectiva itaieira 


Segundo o Tratado de limites de 5 de maio dc 1839 a fronteira do 
Bra7.il com Venezuela comecuva nas cabeceiras do rio Memachi e, 
seguindo para Leste, atravessara o Rio Negro Uefronte da ilha de 
S. José, que está proxima á I’edra de Cucuhy. Dahi continuava em 
linha recta, cortando o canal de Maturacá, passando peias serras Cupy, 
Imary, Guahy e Crucujiro e indo, nos termos convencionados, até 
ondese estendessem os dominios dos dous Estados. 

A demarcagáo desde o Memachi até ao serro Cupy foi íeita por 
umo commissáo mixia e dohi por diantc súmente pela commissSo 
Brazileira, por entender a Vcnczuelana que, correndo a fronteira 
pela divisüo das aguas nüo havia necessidade de se fazer esse 
Irabalho. 

Colombia tinha com Venezuela uma queslüo de limites que podia 
interessar ao Brazil, como resulta da seguinte dcclaragüo por elle feita 
no rcferido Tratado de 1859: 

« Art. 6.° Sua Magestade o Imperador do Brazil declara que ao 
« tratar com a Republica de Venezucla relativamenle ao territorio si- 
« tuado ao poentc do Rio Negro c banhado pelas aguas do Tomo e do 
« Aqulo, do qual allega posse a Republica de Venezuelu, mas que já 
« foi reclamado pela Nova Granada, nfio é sua inten(;üo prejudicar 
« quaesqucr direitos que esta ultima Republica possa fazer valer sobre 
« odito territorio.» 

A questüo de limites eutre Venezuela e Colombia foi submcttida 
ao arbilramcnto do Sua Magcstudc o Rei dullcspaulm c resolvidu em 
16 de iriarfo de 1892. 
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No loudo respectrvo a parte dn fronleira quc nos intcressa toi 
assim descripta: 

« Trozo 2.o Desde el raudol del Maipures por la vaguada del Ori- 
« noco hasta su conflueucia con el Guavlare; por el Atabapo aguas, 
« arribo hasla treinta y seis kilómetros al Nortc del pueblo de Yúvita 
« trazando desde alli unu recta que vaya ú iwrar sobro cl rio Guainia 
« treinta y seis kilómetros al occidente del Pueblo de Plmlchin 
« por el cauce del Gnninis, que raas adelante toma el nombre de Rio 
o Negro, hosto la Picdra del Cucuy.# 

Em consequenclo desse laudo, o Brozll deixa de conñnor com Vene- 
zuela na parts demarcada em commum, menos no pequeno trecho que 
vai da Pedrade Cucuy ao Serro Cupv, onde parou essa demarca$So. 
No Relatorio de 18S4 ha uma carta de loda a fronteira, que póde ser 
consultada. 

0 trabalho fcito pela Commissúo Mixta só nos oproveilaria si o 
Governo de Colombia o aceitasse, contcntando-se com o limite por elle 
determinado; mas esse Govemo eslende as suos preten^oes até ao 
Amazonas e assim fíca inutilisada a demarca^üo feita do Memachi á 
Pedra deCucuy. 

0 laudo foi proferido em margo de 1892 e só em dezembro do anno 
proximo passado participou o Governo dc Venezuela á Lego$So Bra- 
ziieira que ia executal-o. 

Eu dice que do Scrro Cupv pora Lcstc a dcmorca?üo foi feita só- 
mente pela Commissüo Brazileiro. A carta gerol da fronteira e o rela- 
torio dessa Commissúo foram apresentados ao Governo de Venczuela 
em 30 de setembro dc 1S81 e só a 11 de janeiro de 1890 commu- 
nicou elle ao Minislro do Brazil a sua resolucao, deixando indecisa a 
questúo por duvidas infondadas que jú nfio exigem exome, porque sc 
referem oo treclio da fronteira prejudicado pelo laudo da Coróa de 
Hespanha. 

Em cjnclusüo, da exleusa fronteira que corre do Memoclil ao Serro 
Anav, dcpende de accórdo com a Colombia a parle qus chega ú Pedro 
deCucuy e dnlii para Lesiede accórdo com Vcneziicla orestoqnc foi 
dcmarcodo súmente pcla Commissúo Brnzileiru. 
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E3TAD0S UNIDOS DA AMERIOA 


fiiei Ja ntaeira «Wiliniaitoi > peli Aiazoaas e SolioDes a 
Ipitos 


0 decrelo de 7 de dezembro de 1866 abriu aos navios mercantes 
estrangeiros a navegagüo do Amazonas até Tabatlnga e a do Madeira 
oté Borba. Um decreto poslerior ompliou a concessüo quanto ao 
Madeira, permittindo a sua navegagáo alé ao porto de Santo Antonio. 

Nenhum dos dous decretos se refere oos novios de guerra. Estes sú 
podem subir aquelles rios por concessSo especial em cada caso. 

Nessa conformidade se tem procedido. 

Em 1878 a Legagüo Americana pediu de ordem do seu Governo 
permissüo para que um navio de guerra subisse o Amazonas até á 
foz do Madeira e ello Ihe foi concedido como se vé na correspon- 
dencia onnexa a este Relatorio. . 

Em 1832 pergunlou a Lego?üo Britannico (documentos tambem an- 
nexos) s¡ hovio no Brozil portos inteiramente fechados aos navios de 
guerra estrangeiros. 

Respondeu-se que os navios de guerro das naQües amigas po- 
diam entror sem restricíüo em todos os portos maritimos e que, 
quanto aos fluviaes, dependla a sua entrada de concessüo especial 
pora cada coso, nüo hovendo conven?üo em conirario. 

Ainda de conformidade com cssa regra ha pouco se concedeu á 
canhoneira Americana Wilmington licenga para subir o Amazonas, 
em demanda de Iquitos no Perú. Devo referir o que occorreu a esse 
respelto. 

0 Governedor do Eslado do Parú communicou-me por tele- 
gramma de 16 de marqo quc o Commandante da canhoncira dese- 
java emprehender aqueQa viagem e que o Consul Americono pedin n 
sua intervenfüo junto oo Govemo Federal para quo lli'o permiltisse sem 
necessidade de renovar o pedido em Moníios. 
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Respondi no dio 17 que podia permillir comtanto que o Consul 
solicitasse a concessüo por escripto ; e pcdi ao Governador que désse 
conhecimenio dessa resoluQüo ao do Amazonos. 

0 Commandanle nüo esperou pela respjsto. Quando ella chegou 
ao Parú, jú eUe linha partido, levando o Consul comsigo. 

Disso informou-me o Governador em telegramma de 19. 

Pensei que o Commaudante assim partisse por coutar com decisño 
favoravel; mas o Governador do Estado do Araazonas comraunicou- 
meem telegramma de 19 de abril circumstancias que nüo justificavam 
aquella supposigüo. 0 Commondante, indo agradecer-lhe o modo por 
que o recebera, despediu-se dizendo que vollava a Belém e de lú seguiria 
para a Ilha da Madeira a partiu ás 10 horas da noite do dia 6. Um 
vapor procedente de SolimOes deu noticia de ter encontrado a 
canhoneira subindo esse rio com destino a Iquitos. 

A' vista dessa informaqüo. de cuja veracidade nüo posso duvi- 
dar, passei ao Ministro Americano a nota quc conheceis e que annexo a 
este Relatorio. 

Depois de expedida essa nota recebi a 29 de abrü o seguinte 
lclegramma do Governador do Estado do Pará : 

« Acabo de scr procurado pelo Oonsul Americano e Commandanle 
« da Wilmington que vieram tra/.er-me expontaneas desculpas sobre a 
« partida para o Amazonas da Wilmingion antes que viesse autorl- 
« zaqáo por mim solicilada ao Governo Federal a pedido do mesmo 
« Consul, o qual nüo julgava iiuiispensavci a formalidade de ser impe- 
« trada o licenqaem officio c coutando como ccrta a acquiescencia do 
« Governo Federal quiz oprcssar a viagem. 

« Estou convencido de que o Consul Kenneday foi sincero ao tomar 
« esta decisüo- Xo decurso da conferencia tive occasiüo de ouvir 
« explicaQáo satislacloria e protestos de sympathia e consideraqáo para 
« com o nosso paiz.» 

Tratadü it sitraiifio 


Peio decrelo n. 550 dc 28 dedczcmbro do anno proximofindo o 
Congrcsso Xacionoi approvou o Tratado de extradiQüo cclebrado com 
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os Estados Unidos da America em 14 de maio de 1897 e as modífica?5es 
nelle introduzidas pelo Protocollo de 28 de moio de 1898. 

Aindo nüo foram trocadas os respectivas ratiíicafóes. 


AMBRICA CENTRAL 


As Republicas de Honduras, Nicáraaua e Salvador uniram-se consti- 
tuindo uma só entidade politica para o exerdcio da sua soberania 
exterior, sob o nome de Republica Mayor de Centro-America e depois 
sob o dc Estados Unidos de Cenlro America. 

Essa organisacüo foicommunicada ao Guverno l’cderalem setembro 
de 1S96, como consla do Relatorio de 1897. 

Seguudo participagóes recenles, rompeu-se a uniüo, reassumindo 
cada uma das tres Republicas a sua inleira soberania. 


ALLEIIANHA 

Casi io pfor M EÉ. Qnanüa a elit «eilía 


As particularidades dessc caso conslam do llclatorio do uuno pro- 
ximo passodo. Nelle transcreveu o meu antecessor o trecho se- 
guinte de uma nota que dirigiu ao Encarregado de Negocios da 
Allemanba e que estú annexa oo mesrao Rclatorio: 

« Os actos praticados por particulares de um paiz co.it ra cidadüo 
« de oulro nelle residenle nüo envolvem de fórma aiguma a responsalii- 
« lidadedo Eslado. A obrigaqño de indemnisar cabc aos nulorcsdo 
« damno por effeilo de condcmnaqüo passada em julgado, de conrormi- 
« dade com o disposlo no ort. 69, leltra b, do CodigoPeiuil Rrazileiro.» 
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Nüo houve condemnagüo o, allentas olgumas circumstancias do 
caso, pareceu de equidade conceder-se ao professor Rotli a quantta 
dc 30:030$, que foi paga ü Legagüo Allemü medionte um crcdito que 
para isso fol aberto pelo decreto n. 3196 de 19 janeiro do corrente anno. 

REPTIBLICA FRANCEZA 

Eatíteiíes 1 d TraMo Je arlitmeito 


Trocadas as respectivas ratificacOes nesta Copital em 6 de ogosto 
do onno proximo findo, mandou-se exccutar peb dccreto n. 2367 de 8 
dos mesmos mez e anno o Tratado concluido com a Republicn Fran- 
ceza em 10 de ubril de 1897, que submette a arbitramento o questüo dc 


limites entre o Brozü e a Guyana Franceza. 



limlíes ■ a Sipa 


Em 10 de abril de 1897 o mcu antecessor assignou com o minislro 
da Republica Franceza o Tratado que submetle a questüo de limites oo 
arbitramento do Governo Suisso e um Protocollo, no qual se ojustou a or- 
gan'isfiQüo de uma commissüo mixta, destinada o preparar os elementos 
necessarios para que, proferida a sentenga arlñtral, se proceda de con- 
formidade com ella d demnrcagüo da fTonteira. 


Revestido o Tratado das condifOes precisas para a sua execugüo, 
organisou cada um dos dous Governos a sua commissüo. 

A Brozileira roi ass'un constituida: 

1° Commissario: 

Mojor losé Faustino da Siiva; 

2° Commissario substitulo: 

Tenente Antoaio Cavalcanti de Albuquerquc; 

Ajudantcs: 


2® sargento Joüo Freirc Jucú; 
2 ® sargeulo Ricardo Borbosa. 
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As duos commissóes reuniram-se em Cayenna e ahi resolveram 
cslobelecer a s6de da Commissüo Mixta em Cunany. Já ahi se 
nchnm t 

0 Sr. Josó Marla da Sllva Paranhos do Rio Branco, que tinha sido 
encarregado de preparar a Memoria justiflcativa do nosso direlto, foi 
ocreditodo na Suissa como Enviodo Extroordínarlo e Minislro Plenipo- 
lcnciario cm Missüo Especial, ejáentregou ao Arbilro a ditaMemoria, 
com os documentos e mnppas em queella seapoio. Essa memoria fol 
apresentnda no dln 5 de nbril, dentro, portanto, do prazo de oito mezes, 
estipulado no arl. 3° do Tratado e contado do dia em que se trocaram as 
ralificaqóes. 0 merecimenlo do nosso Ministro, jil honrosamente provado 
em missüo semelhnnte, dd-me '.espernnqa de resultado igualmenle 
favoravel. 


GRAN-BRETANHA 



A negocinqüo de um nccórdo directo sobre esses limites foi confinda 
no Sr. Joüo Arthur de Souza Corréa, nosso Ministro em Londres. Elle 
a conduziu com zelo c intelligencla, mas sem resultado favoravel, 
porque o nossa ultima proposta nüo pareccu satisfactoria. Aceitamos, 
portanto, o alvltrejd suggerido pelo GovernoBrltannico,deser a questüo 
suljmeltida a arbitramento. Emquanto nüo se conclue o respectivo 
Tratado será preporada a Memorla juslificatlva do nosso dlreilo. Esse 
trobalho foi por vós acertndamente confiado ao Sr. Joaquim Aurelio 
Nobuco de Araujo, dando-Ihe por nuxiliares os Srs. Drs. José Pereira da 
Grogn Arnnha e Joüo Caldns Vlanna, como elle mui conhecidos pelo seu 
merecimento. 
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PAIZES BAIXOS 

Chnqh solrt eittall!® 

0 Congi'csso Naclonal approvou pelo tlccreto n. 502 de 12 dese- 
tembro de I89á o Convensüo para o exlmdi?3o de criminosos, celebrado 
entre esta RepuMicn c o Relnodos Paizos Bcixos, em 21 de dezcmbro 
de 1895. Trocadas os ralilicooOcs nesto cidadc em 17 dc dezcmbro do 
anno proximo flndo, foi a dito Conven?úo posta em execu^üo pclo de- 
creto n. «169 de 28 domesrao mez. 

PORTUGAL 


Fci approvado pelo Congresso Nacional, por decreto n. 536 de 17 de 
dezembro do anno proximo findo o Accórdo celebrado com Portugal 
em 9 de maio do mesmo anno, concernente ú permutagüo de encom- 
mendas pastaes sem valor deciarado. Mandon-se cxeculal-o pelo decrelo 
n. 3168 rle 28 de dezcmbro ullimo. 


RüSSIA 

Meios 4e isiepr jai raliirtiimelípir tew ae ieseiieMieata 

ios armameBtos aetoaes. Ciwtte para raa (¡eáreatia. Circilar ais 

represeotaites estraiieiros amiitaios ei S. Petersourp 


Estú annexn n esle Relatorio com oulros documentos uma circular 
dirigida pelo Ministro dosNegocios Estrangeiros da Russia a.>s ogentes 
diplomaticos acrcdilodos em S. Pctersburgo, convidondo os respectivos 



Governos para uma Conferencio, desUnado a buscar meios de se pór 
termo ao progressivo desenvolvimento dos armamentos actnaes e a asse- 
guror por esse modo uma poz gerol e duradoura. 

Esse convite, feito dc ordem de Sua Magestade o Imperndor de Todas 
as RussLas, foi por vós tomado em considera?3o com o interesse devido 
ú importancia do seu ol)jecto e nos intnitos humnnltarios do seu Augusto 
Autor. 

0 Brazil nSo serú representado nessa Couferencia, porque, depoisde 
ponderar bem o ossumpto, rcsolvestes nSo aceitar o obsequioso convite; 
mas opplaudirú os resoluqCes que forem tomodas c possam ter o efTeito 
desejado. 

0 objecto da Conferencio intercssa a todas as naqOes, mas parti- 
cularmente ás da Europa e ahi ás grandes potencios que mais teem de- 
senvolvido os seus armamentos. Os do Brazil sSo bem modeslos e bem 
inferiores ússuasneccssidades. Ellepois nüo poderia tomar o compro- 
misso de os nüo augmentar c logo deixaria de ser apto para influir com 
o seu votoera deliberagües ccrtomente humanitarias.mas provoeadas de 
preferencia pelas conveniencias immediatas da poiilica do velho Mundo. 


JAPAO 

Eippi e unn 

0 meu antecessor informou no Rclatorio do anno proximo pos- 
sodo o seguintc : 

« 0 Sr. Ribciro Lisboa, Ministro no Japüo, dice-mc cm offlcio 
de 18 de tevereiro : 

« Um dos agentes de companhias Japouezas de cmigraeDo, que 
« forom ao Brazil, chegou ha poucos dias n csta capital c prestou sol>re 
« o nósso palz e as suos condiqóes iwra o cmigrante japonez ns inror- 
« maQoes resumidas no artigo do Japon Time*, qnc lcnlio a lionrn 
« de annexar.» 
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« Infellzmenle a oplniSo do Sr. Tannka fundn-se especialmente 
« n’um facto Inconteslavel: o nlto prc?o das passagens comparadas 
« por umlndocomo custodo tronsporte ao Brazil do emigrante cu- 
« ropeu c, por outro, com o do emigraate joponez deslinado ao Mc- 
« xico, ús Repubücas do Ccntro America c do Perú, que igualmente 
« desejam cssa emigragüo.» 

« As informacOes do Sr. Tanoka tecm sido commcnladas nesse 
« sentido pelo imprensn joponeza e eslrangeira, e nüo ha argumento a 
« oppór emquanto o combio no Brazil se mantiver baixo como eslú, 
« devando os despezas com o transporle dc um emigrante a mais dc 
« trezcntos mil réis, sem contar otitros gastos supplementares e os 
« lucros da empreza que se incttmbisse desse servico.» 

« Segtindoo resumo feito no artigo do Japon Times, o Sr. Ta- 
« nakn, disse mais do que consta tlo officio do Sr. Ribeiro Lisboa. 
« Na sua opiniüo o Brazil nüo se adapta a emprezas como a que 
« o trouxe a estepaiz, isto é, nüo convém ú em : gra?üo japonezo.» 

« Quanto ao comraercio directo entre este paiz e o nosso (conti- 
« núaoSr. Lisboa), pensoquc poderio clle ser iniclado desde jú com 
« grande vantagem para nús. 


« A objecgüo que sc aprcsenta para se iniciar desde jú o commer- 
« cio dirccto deste paiz pora o Brazil é a lorga distancia e o alto frete 
« que serio cxigido. Enlretonto, convenQo mc ds que muitos artig 03 
« supportariam o frelc de 5) shiilings por toncbda de 40 pés cttbicos, 
« preqo pelo quol, scgundo a corla da ojpia junlo, o Nordeutscher 
« Uoyd estú disposto a fuzer o transporte de Yokohama olé o Rlo de 
« Joneiro (via Bremen) offerecendo mesmo estabelecer navega?üo dl- 
« recta cm condigOes ainda mais vantajosas, desdeque as transncrjjes 
« tomem lastante vulto para completar a corga de um vapor.» 

Transcrevo agora o seguintc olTicio, de 20 dejaneiro do corrente 
anno, que recebi do mcsrao Sr. Lisboa: 

« Dcsdc o estobclccimento desta LegaQüo c do Consulado cm Yoko- 
« homa, tanto eu comoo Sr. Ferroz Regj, recebemos frequenles con- 
« sultas com relacüo á emigrncüo japoncza para o Brazil e oo com- 
« mercio direclo enlrc os doas pnizes. Por oulro lado, do Brazil tenho 




« lido occosiúo de saUstezer tombem a varios pedidos de informa?Oes 
a sobre assumpto3 japonezes. A suppressúo desla Legocüo e dos Con- 
b suiados no JapQo torna d'ora em diante imposstvel a solisteQúo do 
b semelliantes requisigües, quc mais neccssoria se terú sentir agora 
b que parecem encaminhor-se o uma soIuqúo protica os propositos de 
o Iniciar o emigragúo e de estaljelecer uma corrente de tronsoccoes 
b directos entre este paiz e o nosso.» 

a Estais jú informado do plano da Sociedade Xacional de Agricul- 
b tura para o expioroQúo ogricolo de lerras do Estado do Rio de Ja- 
b neiro com bra?os japonezcs e devo levar ao vosso coniiecimento 
b a existencia de firmes propositos, por parte de negociontes desle paiz, 
a de oproveílar os facilidades que obterúo com a entrada em vigor 
a dos novos Tratodos, para iniciar transacgües direclas com o Brazil. 
« 0 novo regimen, que vigorarú desde 1 de julho do corrente onno, 
« permittirú aos negociantes estrangeiros estabelecer-se em todos os 
« pontos do interior do Japúo e ahi comprar os generos de exportagúo 
« em condi$óe3 muito mais vontajosos do que até agora. 

« Algumas casos commerciocs preparam-se já desde alguns 
a mezes a dedicar-se á exportagúo de artigos joponezes para o Brazil; 
« em novembro do anno proximo passado partio uma remessa de 
a mercadorias como ensaios e sei que outros se preparam. 

o A suppressúo dos nossos consulados vera porcm titizer eraba- 
a ra$os a esses propositos, pois para o despacho de muitas dessas 
b mercodorios nas nossos oltendegas é indispensovel o visto consular 
a nas focturos, de occürJo com o ort. ió das disposigücs preliminores 
a do Tarifa. Osarligos joponezes similares aos clossificados na Torifa 
a núo supportam as taxas impostas por quantidades, peso ou medida 
o e só podem ser vanlojosamente importodos no Brozil pagando di- 
a reitos ad-ccilorcm, beneficiando assim do pouco custo da múo de 
a obro neste poiz. Ora, sendo olirigotorio o visto Consulor nas focturas 
« paro os dcspachos ad-calorem. o ausencia dc Agentc Consular do Brazil 
b no Japúo tonia impossivd o cumprirocnlo dessa disposigúo legol. 

« A’ visla dcssas razóes e da conveniencia tambem de núo ser 
o cortada de todo a nossn reprcscnta^io reste paiz, venlio prop>jr-vos 
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« a nomea?flo de um Consul sem yencimentos em Yokohama e opre- 
« sento á vossn opprovacño o nome do Sr. Ilubert Victor Gulelen, o 
« qual dirige ha quatro annos o Consulado da Dinamarca naquelle 
« porto e eslú por isso bem ao par do serviQo consular. 0 Sr. Guielen 
« é negociante conceituodo e reune todos os predicados necessarios 
« para o bom desempenho das funcQOes consulares. 0 Sr. Ferraz 
« Rego, o qual presumo Já dever estar nesta Capital quando este officio 
« chegar ás vossas mflos, poderá informar-vos mais detalhadamente 
« sobre a pessoa que proponho e tambem sobre a conveniencia e neces- 
« sidade mesmo de mantermos um funccionario neste paiz para al- 
« tender ou informar sobre ossumptos de emigraQflo e commercio. 

« Nocasode que vosdigneisde acolher favoravelmente esta minha 
« proposta e de receberdes este officio antes de 25 de mar?o, época 
« até a qual calcúlo nflo poder partir, por ter de esperar a minha 
« revocatoria para só entflo despedir-me do Imperador e de varios 
« Principes Imperiaes, conviria que me aulorizasseis por telegramma a 
« nomear provisoriamente o Sr. Guielen Consul em Yokohama; desse 
« modo poderá elle occupar-se immediatamente dos negocios que 
« exijam a sua intervengflo consular, sem esperar a chegada do seu 
« titulo de nomeaQflo.» 

Tomando em consideragflo a proposta do Mlnistro Brazileiro, 
resolvestes nomear o Sr. Huberto Victor Guielen, por elle indicado, 
para o cargo de Consul em Yokohama, sem vencimentos, expedindo-se 
em 16 demarso ultimo o respectivo decreto. 


IMPOSTO DE TONELAGEM SOBRE NAVIOS 
ESTRANGEIROS DECRETADO E COBRADO 
NOS ESTADOS DE PERNAMBÜCO, ALA- 
GOAS E RIO GRANDE DO NORTE 


0 vosso antecessor pedtu no Congresso Secional em mensagem 
de 29 de julho do anno proximo passado credito paro a restltmgüo 
das quantias pagas indevidamenle por navios estpan 8 eiros em conse- 
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(juencia da decrela?üo daquelle imposto. 0 ofBcio do meu antecessor, 
que ocompanliOO a mensagem, contóm todas as informn^Oes neces- 
sorias. 

Esse importante nssumpto pendcainda de resolutfio do Congresso. 


ÜNIAO POSTAL ÜNIVERSAL 

0 Congresso Nacional npprovou jiclo ¡rtecreto n. 537 dc 17 do mcz dc 
dezembro ultimo emnndou-se executar pelo decreto n. 3170 de 28 do 
mesmo mez os tres ajustes firmados pelo Pleniiwtenciario Brazileiro no 
Congresso Postal Univcrsal de Waslúngton em 21 de junho de 1S97 e 
concernentes a: 

1. ° Conven?üo Postal Universal; 

2. » Accórdo para a permutaQúo de cartns c encommendns com 
valor declarado; 

3. ° jlccórdo relotivo co servi$o de vales postaes. 

Segundo notificou-me a Legacüo Americana, de ordem do seu 
Governo, já havia este recebido as ratificagoes dos Govemos que tinham 
aceitado todos ou alguns daquelies ojustes. 

Aceitaram sómenle o 1° ojuste o Canadá; Estado independente do 
Congo; Estados Unidos da America: Estodos Unidos Mexicanos; Gran- 
Bretanha e vorias coionias britannicas; Indio , Republica Sul Africana 
e Venezuela; 

0 2° ajuste — os Paizes Baixos (só); 

0 3° a Fronca 'só), 

01® e o 2° — a Franga e Colonias Francezas e a Russio; 

0 1° e o 3° — o Japüo : Paizes Baixos c Colonias Necrlandezas e o 
Reinode Siüo. 

Aceitaram todos os tres ajustes — a Allemanha e protectorados Al- 
lemües, Belgica, Bulgaria, Dinomorca e Colonias Dinaraarquezas, Grüo 
Ducado do Luxemburgo, Italia, Portugal e suos coionias, Regencia dc 
Tunis, Suecia e Noruega e Suissa. 

Adheriram rt Convengüo o Estodo livre de Orongc e a Rcpublica 
Rominicana. 



COXGRESSOS, CONFERENCI.VS E 
EXPOSIQ0ES 


O Governo Pederal foi convidndo para se faaev repreaentar nos se- 
guintes 

Congressos: 

veterinnrio, em Baden-Baden; 

sobre o tratamento da tuberculosc, em Berlim ; 

de legislagóo aduaneira; 

de legislagSo do trabalho; 

de hydrologia; 

penitenciario, em Bruxellas; 

dos Orientalistas, em Roma ; 

commercial, em Veneza; 

commercial, internacional, em Philadelpliia. 

Conferencia sobre a prophylaxia da syplülis e molestias venereos, 
em Bruxellas; 

Expos¡$oes: 

internacional de 1901, em Glasgow; 

de avicultura e de horticultura, em S. Petersburgo ; 

de mineraQüo, em Coolgardic. 


CORPO ¡ DIPLOMATICO ESTRANGEIRO 

Entregaram as suas credenciaes: 

Em 18 de julho de 1893, o Sr. D. Blas Vidal, Enviado Extraor- 
dinario e Ministro Plenipotenciorio da Republica Oriental do Uruguay; 

Em 29 de agosto, o Sr. Visconde de Lavaur de Sainte Fortunade, 
Enviado Extraordinario e Minislro Plenipotenciario da Republica 
Francezn; 
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Em 12 de selembro, o Sr. Conde d’Arco Vnlley, Envlado Extraor- 
dinario e Ministro Plenipotenciario de Sua Mageslade o Imperador 
Aliemüo e Rei do Prussia; 

Em 25 de novembro, o Sr. D. Ricardo de Larios, Enviado Ex- , 
traordlnario e Ministro Plenlpotenciario de Sua Magestade Catholica ; 

Em S de abril do corrrente anno, o Sr. D. Manoel Gorostioga, 
Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario da Republica Ar- 
gentina. 

Em 15 de maio o Sr. Dr. D. Femando I Yturburu, Enviado Extraor- 
dinario e Ministro Plenipotenciario da Republica do Paraguay. 

Por se terem ausenlado os respectivos Ministros, eslüo acredi- 
tados como Encsrregados de Negocios: 

de Portugal, o Sr. Coramendador Joüo Oliveira de Sá Caraelo 
Lampreia; 

da Beigica, o Sr. Conde Leo d’Ursel; 
da Russia, o Sr. Conselheiro Alexandre Greger ; 
da Austria-Hungria, o Sr. Baráo de Rodich ; 
do Japüo, o Sr. Yagoro Miura; 
da Santa Sé, Monsenhor Dr. Heurico Sibilia ; 
da Bolivia, o Sr. D. Ricardo Jaymes Freire; 
do Perú, oSr.D. Hernán Velarde; 

Com pezar registroofallecimento, em Vienna, do Sr. Alexandre Mezey 
de Szathmar, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenclario de Sua 
Magestade Imperial eReal Apostolica, eem Dakar do Sr. Dr. D. Francisco 
Rosas, Enviado Exlraordinario e Ministro Plenipotenciario do Republica 
Peruana. 


CORPO DIPLO.MATICO E CONSÜLAR 

A primeira parte do art. 13 da lei n. 569 de 31 de dezembro uitimo 
autorizou o Poder Executivo a « reformar a Secretaria das RelacjOes 
« Exteriores e bem assim a reorganisar o servigo diplomuticoe consulor 
« da Republica, submettendo opportunamente ao Congresso o scu plauo 
« de reforma antes de ser este posto em execucáo. » 



Este servi$o evidentemente carece ser melhorado. 

A experiencia demonstra que as differentes modiBcaQOes parciaes 
por que tem passado a organisagüo do nosso Corpo Diplomatico 
o collocaram mal para o desempenho da elevada mlssüo que lhe 
é resérvada; o que convém fazer é uma reforma geral que obedeqa 
a uma determinada uniformidade, capaz de dar-lhe a for?a e o pre- 
stigio necessarios. 

Em todos os paizes cu'.tos a represcntoQüo no exterior occupa seria- 
mente a attenqüo dos legisladores e os Governos, conscios da sua im- 
portancia, nüo cessam de zelar pela sua boa organisa?üo e regular 
funccionamento. 

Na situagüo a que ficou reduádo o Corpo Diplomatico Brazileiro 
nüo ha reforma acertada que nüo implique augmento de despezas, 
e por isso profunda alleracüo no orqamento vigente. 

Infelizmente no presente momento nüo é isso possivel, e eu cum- 
prirei rigorosamente o que me recommendastes, ofi'erecendo ao Con- 
gresso um projecto de orqamento para 1900 identico ao do corrente 
exercicio, isto é, sem accrescimo de dtópezas na rubrica relativa ás 
LegaqSese Consulados. 

Nüo devo por isso deixar de mencionar as lacunas de que se resente 
a aetual legislaqüo diplomatica e consular. 

Para facilitar aos membros do Congresso Nacional o estudo e apre- 
ciagüo sobre este assumpto, mandei fazer uma Consolidaqüo das leis, 
decretos e outras decisoes referentes ao nosso Corpo Diplomatico e 
Consular. 

Este util trabalho acompanha o prescnte Relatorio. Emquanto nüo 
fór alterado, servirá tambem de repertorio de consulta e assim contri- 
buirá para facilitar consideraveimente a missüo dos nossos agentes no 
exterior. 

Quem examinar a nossa legislagSo diplomatica, verificaró que a lei 
n. 614 de 22 de agosto de 1851, regulamentada pelo decreto n. 94Q de 
20 de marqo de 1852, estabcleceu, quanto aos chefes de missüo, tres 
categorias differentes — os Enviados Extraordinarios, os Ministros 
Residentes e os Encarregodos de Negocios effectivos. 

As ulleriores modifica?5es neste particular nüo trouxeram van- 



— 31 — 


tagens, nem para o servifo publico, nem para os proprios func- 
cionarios. 

Este inconveniente accentuou-se ainda mais recentemente com a 
sensivel reducQfio feita nos respectivos vencimentos.pois éevidente que a 
cada categoria correspondc maior ou menor obrigagao de despeza na 
ordem de representagSo ofBcial. 

Convém recordar tambem nesta classificacüo outra garantia para 
o funccionario, que nella encontra mais probabilidades de accesso, pois 
restringe-se deste modo em cada classe o quadro dos concurrentes á 
promogáo. 

Torna-se entüo mais effectiva tanto a vantagem adquirida pela an- 
tiguidade, como a distribuigáo proporcional dos postos considerados 
bons e máos, que podem assim com mais reguiaridade caber a 
todos. 

Parece-me que seria acertado no interesse de nossa politica exterior 
na America do Sul restabelecer a nossa representarüo diplomatica nas 
Republicas de Venezuela, Colombia e Equador. 

Restes paizes seria sufficiente manter LegaijOes regidas por Encar- 
regados de Negocios effectivos, sem secretario. 

Com pequena despeza se conseguiria conservar naquellas na^Oes 
limitrophes a tradiQüo da nossa influencia politica e commercial e 
assegurar uma fonte deconfianca de informaqOes ofñciaes. 

Com a Colombia, por exemplo, temos ainda importante questáo de 
fronteira a deslindar; e o interesse publico só teria a lucrar si tivessemos 
naquella Republica um representante diplomatico. 

Com o mesmo pensamento de alargar a esphera da nossa ocíüo 
diplomatica conviria acreditor cumulativamente no Mexico o nosso 
actual representante em Washington, a exemplo do que fazem outros 
paizes. 

A Lei n. 322 de 8de novembro de 1895 estabeleceu a classe de 
Addidos sem vencimentos. NSo reconhe?o vantagem que justifique 
esta calegoria no nosso servi^o diplomalico. A lci que a creou, ga- 
rantindo-lhes prcferencia nas nomea?oes de segundos secretarios, terú 
como consequencia monopolisar a carreira nas müos dos moQos abas- 
tados, idéa pouco democratica, que nüo podiam tcr os iegisladores rc- 



publicanos, quc dcvem facilitar o nccesso dos cargos publicos a todos 
as capacidades. 

Na Europa em geral os Governos favorecem a manutengáo da classe 
dos addidos sem vencimenlos, porque está na lndole daquelles povos o 
regimen doprivilegio, e a suo preoccupa?úo constante é de recrular 
para a representa?3o no exterior os fllhos das familias nobres, fldalgo 
intuito que condiz com a notureza dos paizes monarchicos. Entre nós a 
selec?3o só póde existir pela intelligencia e meritos comprovados. 

Debaixo do ponto de vista pratico semelhante crea?üo tem sido in- 
leiramente negativo. A’ vista da nossa difflcil situa?Co financeira, quc 
naturalmente embora?a os haveres de todos, os nomeados para aquella 
categoria o« solicitam em seguida uma llcen?a, fug'uido ó obrigaQüo do 
respectivo cargo, ou se empenham para serem considerados addidos ó 
Secretaria de Estado, onde aliás nüo süo necessarios os seus servi?os. 

Esta situa?üo anomala a que ficaram reduzidos os addidos sem 
venclmentos aconselha a suppressüo da classe de taes funccionarios. 
Si o Congresso Sacional entender tomar alguma delibera?üo sobre o 
assumpto, deve por equidade resguardar os direitos daquelles, aliás em 
pequeno numero, que seguiram para os seus postos por conta propria e 
que teem prestado bons servi?os nas lega?5es paraque foram no- 
meados. 

Uma disposi?üo antiga estabelecla que os funccionarios diplomaticos 
e consulares que vinham ao Brazil com licen?o recebessem os seus ven- 
cimentos ao cambio de 27. Concordo plenamente com as seguintes 
palavrasde um dos meus predecessores neste Ministerio: «Nfio era 
«justo que os empregados em disponibilidade e os que vieram trabalhar 
« na Secretoria recebam em moeda do paiz osseus vencimentos, e os re- 
« cebam em ouro os que aqui eslfio por interesse proprio, sobrecar- 
« regando o Thesouro com a differen?ado cambio.» Foi neste sentido 
que providenciou o Decreto n. 2148 de 28 de outubro de 1895. 

Devo, entretanto, notar que o ort. 2° do alludido decreto re- 
stringiu o pensamento do art. 16 do decreto n. 997 A de 11 de no- 
vembro de 1890, que estalue o scguinte : «Para vir ao BrazU, lem o cm- 
« pregado direito a uma licen?a de seis mezes.de quatro em quatro 
« ann-js, com lodos os scus vencimentos, descontudas as gralifica.; 0 es 



«que se abonarem ao sea substituto, e ao desse pelo servigo interino. . .» 
Entendo que para estes casos especiaes devia prevalecer a doutrina 
antiga, pois estú entendido que o diplomata ou consul que vem ao 
Brasil tcm de suppirtor nüo s<> as despe/as da sua viagem, como 
tambem conservor gastos no paiz onde eslú acreditodo. 

Por uma ousencia, por exemplo, de scis mezes nao seria praticavel 
rescindir, com osacrificio de pesodas iudemnisaQües, o contracto de sua 
cosa de residencio, contracto que em gerol c feilo por prazos longos, 
encaixotar os seus moveis, ou delies sc desfazer com prejuizos consi- 
deraveis, para recome?ar no fim da licenga com os Uifficuldades e os 
despezas que implicam naturalmente uma nova inslallaQflo. 

Tenho esperanqa de quc o Congresso Nacional tomorú no devida 
conta estas razúes. Além dtsso núo seria justo que o funccionario que 
pretende vir ao Brazil se veja cercado de semelhantes embara?os, 
quando a legislaQflo em vigor manda pagar em ouro as licencas soli- 
citadas para serem gozadas no estrangeiro. Isso equivale a uma 
desnacionalisaQflo legal, o que nflo estiraúla uma viagem ao Brazil 
sinflo quando maiores inleresses privados a tornem indispensavel para 
o funccionario. 

Ko locante á disponibilidade ha feltas sensiveis na nossa legislaQüo. 
0 principal defeito cons'iste em equiparar o tempo de serviQO para 
03 effeitosdadisponibiüdadéeaposentndoria. Até 18% a aposentadoria 
sú era concedida depois de 15 annos de servigo effectivo e a dispo- 
nibilidade, prmcipalmenle inactivo, em qualquer tempo. Decorriam 
destas disposiQóas vantagens para o funccionario que a ellas deve 
ter direito como um estimulo necessario e premio merecido palos 
esforgos, zelo e dedicagüo com que tenham exercido os seus cargos. 

Como medida discipünar deve existir uma categoria especiol 
de disponibilidade sem vencimentos até o maximo de dous annos, a 
exemplo do que se pratica em FranQa (art. 4° do decrelo de 24 de 
abrii de 1880). NSo é crivel que os funccionarios que tenham commet- 
tido uma folta de gravidade relativa, e que por este motivo devam ser 
afastados tempornriomente, sejam equiparados oos que sflopostosem 
disponil)ilidade por qualquer conveniencia do servigo ou suppressáo do 
emprcgo por ellbilo de lei. l’cnso quc pora cstes até as leis iiseaes 
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devem ser attenuados, garantindo-lhes em semelhante emergencia a 
entrada livre dedireitos de moveis e objectos de uso que possuiam no 
exercicio de suas funcgóes officiaes. A nossn actual legisla?ao aduaneira 
apenas concede estas vantagens aos chefes de missüo. 

Peb art. 13 da reforma Quintino Bocayuva, quecontém dispo- 
sigfles muito acertadas, e é a melhor que tem sido posta em pratica, 
«os em pregados que o Governo consen'or cinco annosera dlsponibilidade 
inactiva deixarüo de pertencer ao Corpo Diplomatico, etc. . . » Entre- 
tanto neste parlicular ha uma omissüo importsnte, pois aquelle que 
fór posto em disponibiüdade activa. cujo criterio unico é o arbitrio do 
Mini3tro, póde ficar pesando no or$amento durante toda a sua exis- 
tencia, si nao fór aproveitado. Pareceque já étempo dereparar esta 
falta, aliás nociva ao funccionalismo e ao proprio interesse do Estado. 
Nüo ha melhor estimulo ao traljalho e á dedica?3o á causa publica do que 
a equidade garanlida nas leis. Lembro, pois, a conveniencia de 
Iimitar-se o prazo dentro do qual poderá o funceionario gozar das van_ 
lagens da disponibilidade activa, sob pena de instituir-se na pratica 
peloregimen vigente uma nova especie de pensionistas válidos do 
Thesouro Federal. Gozando assim de uma silua?So relativamente 
•»« 5 , commoda, muitas vezes elles recusam postos que vagam, para aguar- 
darem opportuaidade mais vanlajosa, o que é sempre um embara?o 
para a Admin¡stra?üo. 

Preciso letnbrar neste assumpto a seguinte disposi?fio, ainda em 
vigor : a Os empregados que o Govemo conservar cinco annos em 
ct disponibilidade inactiva, deixarüo de pertencer ao Corpo Diplomatico, 
a ficando privados do ordenado e das honras. Serüo, porém, aposen- 
« tados, si já tiverem tempo para isso, nüo se lhes contando o da- 
a quella disponibilidade.n Sendo esta lei anterior á promulga?fio da 
Constitui?So Federal, que exige a invalidez ¡art. 75) como condi?3o sine 
qua para a aposentadoria, ficousera effeito a compensa?fio estabelecida 
quanto aos effeitos da citada lei. Resulta disso que funccionarios com 
longos annos He servi?o, ainda válidos, por nfio terem sido aproveitados 
durante o periodo da sua disponibilidade inactiva, perdem inteiramente 
quaesquer vantogens de carreira, ficando riscados do respectivo qua- 
dro, oqueconstituegraveinjusti?aque convém reparar. 
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No tocanteadespezasde transportee de estabeleclmento, entendo 
que as dlsposi?oes da segunda pirte doart. 4" da lci n. 322 de 8 de 
novembro de 1895 núo satisfazem ás convenienclas do servijo e muito 
menos á necessaria decencia de representagúo no exterior, sobretudo 
depois que os vencimentos dos funccionarios diplomaticos e consulares 
foramconsideravelmentediminuidos. E’ sobre estes vencimentos que 
se baseam os calculos para aquellas despezas. Basta lembrar que a 
moior parte dos nossos representantes no eslrangeiro percebe menos 
de 16:0008 por anno, descoatados ainda os impostos da lei. 
Nos casos de remogüo, a dotagáo de um tergo daquella quantia, isto 
é 5:666$666, é evidentemente insufBciente para a instaUagao de um 
Ministro Plenipoteuciario. Xo impossibilidade de solicitar neste sen- 
tido uma reforma conveniente, o que reclamaria augmento de verba no 
nosso orgamento, entendo que se poderia obviar em parte aquelles 
inconvenientes restabelecendo-se sobre a materiaas disposicoes do 
art. 9°dodecreto n. 997 Ade 11 de novembro de 1890. 

Para corresponder a este mesmo pensamento podiam os agentes no 
exlerior ser dispensados do pagamento do imposto sobre vencimentos. 

Tenho a mais viva confianga que o Congresso Nacional se esforgará 
para manter o prestigio e a decencia da nossa representa?üo no exterior, 
contribuindo para a sua dignifica?So com as medidas indicadas, que 
aliás nSo pódem gravar os encargos do Thesouro. Foi tendo tam- 
bem em vista esta ultimn conveniencia, que é apresentado para o 
anno vindouro or$amento identico ao do exercicio corrente. 


LEGAQOES BRAZILEIRAS 


0 Congresso Nacional votou com a lei n. 560 de 31 de dezembro do 
anno proximo findo os meios precisos para a represcnta^üo diplomatica 
naquellos copitaes. Foram, pois, dispensodos de a exercerem cumulati- 
vamente, na primeira o Ministro Brazileiro junto & Sauta Sé, Bacharel 



José Augusto Ferreiro da Costa e na segunda o Ministro junto ao Go- 
verno Italiano, Dr. Francisco Regis de Oliveira, sendo designado para 
exercer o seu cargo na Russia o Enviado Extraordinario e Ministro 
Plenipotenciario Henrique Carlos Ribeiro Lisboa e promovido óquelia 
cathegoria psra a Auslria-IIungria o 1° secretario Dr. Bruno Gongalves 
Chaves. 


EepresBitagáo a VemÉ e it ímerio It Japáo 


Deu-se outro destino ao pessoal das Legoqóes acrediladas nesses 
Puizes, por nüo ter o Congresso Nacional decreludo com a lei acima 
indicada, os meios para a sua manuten?üo. 


Ríjitala¡at si CnitÉa» Mtlio o oa Haja 

0 Govemo providenciaró opportunamente quanto á execu?So da 
disposi?üo contida no art. 13, u. II, da lei já citada, que o autorizou a 
acreditarcumulativamentejuntoaosGovernosda Dinamarca e c'a Suecia 
e Noruega, ministros já acreditados em outros paizes. 

Nü Corte da Ilollando, tambem induida na autorisagüo acima, já 
tinha sido designado cumulativamente o Enviado Extroordinario e Mi- 
nistro Plenipoteaciario junto ao Govemo Britannico, Joüo Arthur de 
Souzá Correa. 


0 Regimento das Lega?6es Brazileiras, posto em execu?üo, interina- 
meate, por decreto de 15 de moio de 1834, já nüo satisfazia ás conve- 
niencias do serviqo, pois continha disposi?Oes expressamente revogsdas 
por leis, e outras em desaccórdo com a organisagüo dipiomatica oclual. 
Julguci, portanto, necessario organisur um novo Regimento, deílnitivo, 
que foi promulgodo por decreto dc 7 dc abril ultimo. 




Em portaria de 9 de novembro de 1895, um dos meus antecessores 
tinha resolvido preparar uma Consolidagüo das leis vigentes sobre o 
Corpo Diplomatico. 

Mandei rever e completar esse trabalho, cuja utilidade jd vos 
expuz, por uma commissüo dos Direclores de Secgüo da Secretaria 
de Estado, Frederico Affonso de Carvalho, Luiz Leopoldo Fernaudes 
Pinheiro, e José Antonio de Espinheiro. Foi elle approvado peio decrelo 
n. 326Í de 20 deabril ultimo. 

ArcMvo ias Lepcoes 


Uma outra providencia que mereceu a vossa approvagao e está tra- 
duzida no decreto n. 3210 de 9 de fevereiro do corrente anno, refere-se ii 
guarda e entrega dos arcliivos dos LegogOes e dos Consulados. As 
disposigOes que regulavam este assumpto existiam esparsas em circula- 
res e outras ordens avuisas. Nao havia protocollo de entrada e sahida 
dos papeis nas respectivas chancellarias, o que difficultava a busca e 
impossibUitava a fiscalisaqüo e enlrega dos ditos archivos. Ampliar 
e reunir todas essas disposigóes tal foi o fim do decreto n. 3210. 

Irimito É Corpo Eiplomatico 

Enviados Extraordinarios e Ministros Plenipotenciarios: 

Nomeados: 

Bacharel José Maria da SUva Paranhos do Rio Branco, em missüo 
especial em Berna. 

Designados : 

Pedro de Aranjo Beltrüo, para Madrid; 

Henrique Carlos ltibelro Lisboa, paro S. Petersluirgo. 



Removidos: 

Julio Henrique de Mello e Alvim, de Santiago do Chile para Lisboa 
Francisco Xavier da Cunha, de Madrid para Bruxellas. 

Promovidos: 

Dr. José Pereira da Costa Motta, para Santiago do Chile; 

Dr. Bruno Gon^alves Choves, para Vienna; 

Dispensados do exercicio cumulativo: 

Dr. Francisco Regis de Ollveira, em Vienna; 

Bacharel José Augusto Ferreira da Costa, em S. Petersburgo. 
Postos em disponibilidade: 

Dr. Olyntho de Megalhfles; 

José de Almeida e Vasconcellos. 

Exonerado, por náo ter o Senado Federal approvado a sua remo$üo 
para Lisboa : 

Bacharel Salvador de Mendonga. 

1“ Secrelarios: 

Designado: 

Dr. Alfredo de Barros Moreira, para lloma. 

Removido: 

Augusto Cochrane de Alencar, de Madrid para Lisljoa. 

Postoem disponibilidade: 

Manoel Carlos Gon^alves Pereira. 

2“ Secretarios: 

Removido: 

Oscar de Teflé von Hoonholtz, da Bolivla para Vienna. 
Nomeados: 

Alfredo de Almeida Brandao, para S. Pelersburgo; 

Bacharel Luiz de Lima e Silva, para Madrid. 

Postos em disponibilidade : 

Jo5o Gualberto de Mattos; 

Dr. Dario Barrelo Galvflo. 

Addidos : 

Nomeados: 

Luiz Guimarfes Fillio. em Buenos Ayres: 

Alherto Georges Moreirn, rm Pnriz; 


Fernando Guerra Duval, em Lisboa; 

Carlos Salgado, em Montevidéo; 

Annibal Velloso Rebello, em Roma; 

Hippolvto Pacheco Alves de Araujoe Raul Paranhos do Rio Branco, 
ú MissSo Especial em Berna. 

Foi igualmente nomeado Secretario da mesma Missfio o Sr. Domicio 
da Gama. 


('ONSOLADOS BRAZILEIROS 


A lei n. 560, de31 de dezembro ultimo, que fixou a despeza para 
o corrente exercicio financeiro, nüo votou a verba pedida para o 
Consulado em Cayenna; reduziu a Vice-Consulados remunerados os 
Consulados no Rozario e Pozadas, na Republica Argentina e em 
Assumpsáo; transferiu a séde do Consulado Geral em Franga, de 
Pariz para o Havre; consignou verba para os Consulados em Mar- 
selha e Trieste; para os Vice-Consulados emBremen e Southampton ; 
reduziu, finalmente, os vencimentos de todos os Comules geraes de 
1« classe a 10:000$, os dos Consules a 7:000$ e supprimiu o 
cargo de Chanceller no Porto. 

Para a execugüo do art. 12 da lei acima indicada, na parte rela- 
tiva aos Vice-Consules remunerados, expediu-se o decreto n. 3202 de 25 
dejaneiroultimo, dando-lhes jurisdicgSo propria e adoptando outras 
providencias referentes ao respectivo servigo. 

Creagao e inpgressao 


Por decretos ns. 2970 de 15 de agosto, 2999 de 14 de setembro, 
3118 de 12 de novembro e 3149 de 14 de dezembro, ludo de 1898 e nos 
termos da autorizacáo concedida no art. 3° da lei n. 322 de8de no- 
vembro de 1895, foram creados Consulados, respcctivamente, cm Vigo, 
Munich, Dresde c Milflo. 
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Posteriormente, por decretos ns. 3119 de 12 de novembro de 1898 
e 3218 de 28 de fevereiro deste anno foram onnulladas as creaqOes 
dos Consulados que tinham séde em Munich e em Dresde. 

E’ muito conveniente ele\tir-se a Consulado o Vice-Consulado em 
Southomplon, cujo rendo attingiu o annopassado a 22:202$530. 

Os Vice-Consulodos em La Plalo, Mossamedes, La Pallice, Monte- 
Caseros e New-Costle, merecem ser clasificados entre os de remunera- 
qüo fixa, podendo ser marcada a de 4:09Ckj, para os dous prlmeiros 
e a de 3:000¿, pora os ontros. 


Cisila;! ías Leis Corate 


No capitulo precedente mencionei as providencias tomadas a re- 
speito da Consoltdaqüo das leis relativas ao Corpo Dipiomalico. Igual 
procedimento tive qusnto ao Corpo Consular, no sentido de reunir em 
trabalho congenere todas as disposicües que Ihe dizem respeito. Desse ser- 
víqo, iuiciado em virtude da mesma portaria de 9 de novembro de 1895, 
a que alludi, ficaram encarregados os Directores de Sec?üo da Secre- 
taria de Estado, Luiz Pedro da Süva Rosa, Luiz Leopoldo Fernandes 
Pioheiro e o Cousul Geral de 1» classe Manoel de Azevedo Barrcso 
Bastos. 

Concluida com a brevidadepor mim recommendada, foi aquella 
Consolida^o posta em vigor por decreto n. 3259 de 11 de abril ultimo. 
Acha-se em annexo ao presente Relatorio. 

Iiráeito io Coijt CMlir 


Consules de 1 “ classe : 

Removldo: 

Manoel da Silva Pontes, de Paris para Buenos Ayres. 
Reintegrado: 


Antonio Fontoura Xovier, em New York. 
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Poslos em disponibilidade : 

Joaquim Ferraz Rego. 

JoSo Germano Vieira de Barros. 

Monoel de Azevedo Barroso Bastos. 

Consules de 2* classe : 

Designados : 

Dr. Pedro de Castro Pereira Sodré, para o Havre. 

Alfredo Pereira Lima, para servir provisoriamente no Vlce-Con- 
sulado no Rosario. 

Bacharel Oiympio Adolpho de Souza Pitanga, idem idem no 
Vice-Consulado, em Southampton; 

Pedro Pinheiro Guimarfies, idem idem no Vice-Consulado em 
Pozadas; 

Eduardo Drolhe Fasciotti, idem, ldera, no Vice-Consulado em 
AssumpQáo. 

Posto em disponibilidade: 

Nicoláo Pinto da Sllva Valle. 

Consuies : 

Designados : 

Francisco José da Silvdra Lobo, para Trieste. 

Jofio Belmiro Leoni, para Paris. 

Dr. Alberto Baez Conrado, para Marselha. 

Dr. José MarceUino de Moraes Barros, para servir no Vice-Con- 
sulado, em Bremen. 

Nomeados : 

Joaquim da Silva Lessa Paranhos, para Milfio, sem vencimentos. 
Jofio de Plancher, para S. Petersburgo, sem vencimentos. 
Hubert Victor Guielen, para Yokoama, sem vencimentos. 

Dr. Joaquim Antonlo de Oliveira Botelho, para Valparaiso, sem 
vencimentos. 

Promovido : 

José Monteiro de Godoy, em Vigo, sem vencimentos. 

Posto em disponibilidadc: 

Manocl Jacintiio Ferrcirs da Cunha. 



Exonerados: 

Dr. Roberto Prezioso, de Trieste. 

Antonio Araujo Sitva, do Rosario. 

Bacharel Custodio Celso de Saboya e Silvo, de AsBumpQflo 
Fernando Hachradt, de Munich e de Dresde. 

Vice-Consules: 

Nomeados: 

Socrates Moglia, em S. Thomé. 

Affonso Avelino Mendes, em Puerto Alonso, no Rio Acre 011 
Aquiry. 

Exonerado: 

Carlos Weltmann, de Bremen. 

Chanceller: 

Exonerado: 

Alvaro de Souza Nevcs. 



0 Consulado em Posadas nada produziu no anno de 189S. 



















Reeeíta e i«pew d»s Couulijes o» tHUKnde ptlo Thtsoaro Fedtral, no aaao JÍ98 


Bruxellos . 
Copenhague 
Fiuae. . 
Geuebra 
Glasgow *. 
Gibraltar . 
Kiagaioa . 

Marselha . 
Moatreal.. 

Stoholao. 

Tritsle. . 
Valparailo 


15JOCO 


!:23«S0h 

3S¡JOCO 

l:5J6J230 

5tS$3S 

ítpxa 

1IS5SOOO 

s:«nttto 


«ijsoo 
l:077|0t0 
3:03 «370 
337J81I 


17ÍJ309 

1I«010 

óOjtúO 

2STJS50 


14j000 
717*500 
S:OUjíOS 
*:SlSj»l 
3.2I9JJ7S 
713*220 


1:502*109 

2:195*010 

246*670 

923*340 


l:479$GI0 

139*131 

22*930 

1:591*203 

93*150 

1:423*843 

77*140 


3:175*222 

547*513 

181*500 

381*371 

111*111 

935*360 


23:293*339 


1 Falta ainda a rcada do 1 « qaarte 
* Foi iastallade no mez de Juaho. 
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Etdla c ¿espea dos Tlee-Cossulados coa rtida aiperior a 500S annaits m cieracio dc 1898 1 


Brcmeo. * ■ • 

Coruoha . . . 
Cerro Largo o 3J 
Cherboorg . . 

lloU. 

Ilhn Modeira. . 
llhaTereeira. . 
Loith .... 
U TnUioe . . 
LoPlat». . . 

Mossamedee . . 
Manehesler . . 
Malaga. . . . 
KorfoUt. . . . 
Now-Cartie . . 
Kowport . . . 
Pruaeola. . . 
Phiiadelpbia. . 
Paopeblao. .' . 
Kosario ». . . 


raapso 
l:55t?000 
4:1011030 
1:531(000 
1:115(000 I 
1:514(900 
1:330(000 
777(000 
7(5(000 
1:403(600 
1:014(100 
3:30(350 
011(000 
iwagitt 
4:333(310 


1:367(715 
770(009 
2:724(055 
1:111(075 
4:030(441 
377(450 ! 
693(900 
440(040 
395(000 
1:100(718 
i:oot(050 
1:751(125 
315(500 
321(9)0 
2:239(011 


1:161(565 
770(000 
2:230(075 
1:232(325 
1:014(5 0 
037(430 
657(000 
334(900 
353(000 
i:194(332 
1:007(330 
1:011(123 
305(500 
823(930 
2:147(319 


3:256(100 

4:801(550 


4:191(933 
2:051(140 


3:750(202 

2:153(410 


6:303(000 
2:63*j i 30 
785(680 
1:351(710 
5:104(200 
3:546(210 
i:313(580 
1:614(060 
533(700 
3:431(000 


3.533(098 

1:319(115 

393(480 

077(330 

2:553(030 

i: 764 ( 5 H> 

»9(200 

907(030 

173(330 

1:390(81)8 


1:772(903 

1:319(215 

393(200 

077(3» 

2:351(150 

1:781(660 

909(2» 

707(030 

230(3» 

1:540(192 


traasportar . . . 


72.764(370 


33:3328143 | 


34:401(927 


OaanKa de 4:5M 

Foi. poís. (_ 

0 aatdo foi 2: .,18.(731. 

Kala reoda c di 

se-S'S, 


j. Como Csasalade, de janho a dcaenbr 


Cooajlodos. 

OoBtelado a 
n 4:431(099. 

i 0:393(2» e 
ni lolal de 
































4* S<CC», ea 24 de ibrJ U 18»,— 0 emioaenss, Grejorio PKijuñro ia Aaaral. 


Os consulados em JafTa, Hcngkong, Malta e QueUmane nada pro- 
duziram no anno de 1898. 

N8o enviaram contas os Consulados em Athenas, La Paz, Managua, 
S. Salvador, Lima, S. Thomaz, Cabo da Boa Esperanca, Teneriffe e 
Vera Cruz. 

Deduzindo-se da despeza dos consulados remunerados os venci* 
mentos dos funccionarios consulares, na importancia da 219:327$U6, os 
quaes foram pagos par verba do orQamento, a despeza neUes feita fica 
reduzida apenas a 122:967^232 e o saldo elevd-se a 560:360$990, ao 
cambio de 27. 

A renda alé h °J e conhecida dos consulados n5o remunerados pelo 
Thesouro Federsl atiinem a 48:3378411 e ns despeas toram de 
28:898*333, ftemdo nioda o saldo da 14:03^)72, eonrorma o qundro 
respectivo. 
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Addicionando-se estas quantias ús acima citadas, verifica-se que 
a renda geral dos emolumcntos arrecadadoselevou-se a 725:6656633 ; as 
despezas consulares nflo orgamentarias foram de 151:235$57i eosaldo 
liquido de 574:400$062, ao cambio de 27. 

Semelhante resultado deve-se em grande parte á nova tabella de 
emohimentos promulgada pelo decreto n. 2832 de 14 de raar$o de 1893, 
que entrou em execu?flo em 1 de moto do mesmo anno. 

A’ viste do exposto é de esperar para o vigente exercicio uma rcnda 
ainda superior, altendendo-se ú data em que come^ou a vigorar a refe- 
rida- tabello. 

0 serviQO consular continúa, pois, a ser mantido sem onus algum 
e offerece uma boa fonte de renda para o Thesouro Federal. 


StiicKiii dt estaapillns » I89S 
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MONTEPIO 


Continúa suspensa a admissSo de novos conlribuintes parn o mon- 
tepio em virtude do art. 37 da lei n. 490 de 16 de dezembro de 1897. 

Forom expedidos titulos de pensionarios aos herdeiros do Enviado 
Extraordinario eMinistroPlenipoienciarioem Bruxellas Francisco Vieira 
Monteiro, Dr. Casimiro Dias Vieira, consul em Londres, e Nopolefio 
deSiqueira Lamaix, secretario de lega$üo aposenlado, na importancia 
de 5:750$. Attlnge a 22:289^726 a importancia das pensOes concedidas 
alé esta data. 


SEORBTARIA DE ESTADO 


Continúa como Director Geral o venerando Sr. Visconde de Cabo 
Frio, cuja competencia e dedica^áo pelo serviqo publico já tornnram-se 
nolorias. Tenho grande sotisfa?fio em dar testemunho do subido valor 
do benemerito funccionario que é hoje, pelas suas qualidades supe- 
riores, um exemplo vlvo de zelo patriotico, pois contando longos annos 
de experiencia presta sempre ao Ministro informaQOes utilissimas aos 
serviqos desta Secretaria, onde mantém a melhor ordem e disciplina, 
condigOes indispensaveis para o bom funccionamento de uma repartigfio 
- de Estado. 

Louvo a sua grande lealdade de funccionario e agradeQO-lhe o va- 
lioso auxilio que tem prestado á minha adminislraQfio. 

Sfio tambem dignos de elogio os demais empregados, pela presteza e 
interesse com que executam os seus trabalhos. 



Foi concedida a exonera$5o que pediu o omnnuense desta Secre- 
taria de Estado Horacio Cordovil de Siqueira c Mello c nomcado poro 
esse logar Manoet Kaymundo de Menczcs. 



Fol designado ofRcial de Gobinete o 1® official Miguel Francisco do 
Monte Junior, por ter sido exonerado desse cargo o 2® official Joaquim 
Tiblriqá Pinheiro Guimarfles. 

Forom dispensados os servigos dos addidos, bacharel Arraando 
Soares Dias, bachnrel Eduardo de Lima Ramos, bacharel Arminio de 
Mello Franco e Alvaro de Almeida Franco, os quaes trabalhavam nesta 
Secretaria. 


Iisitiú de pessüal e túíiíos 


Reconheqo quc é insufüciente o pessoal de que estú dotada a Secre- 
taria de Estado, ossim como os vencimentos daquelles funccionarios, 
cuja correcqSo tenho podido verificar, attendendo-se a que sáo obriga- 
dos a uma certa representaijSo inherente aos cargos do Mínisterio das 
Relagoes Exteriores. 

Seria conveniente que o Congresso autorizase a readmissfio, como 
auxiliares no quadro do pessoal da Secretaria de Estado, dos funcciona- 
rios diplomaticos ou consulares que a elln já pertenceram, sera prejuizo 
todavia daquelles que nüo receberom commissóes fóra do paiz. 


Como é sabido, durante muitos snnos funccionou em predio par- 
ticular esta imporlante repartiqáo. Alémde núo se prestar convenien- 
temente ao fim a que era destinado, por vezes teve o Govemo de gas- 
tar avultadas sommas naquelle edificio. fazendo bemfeilorias que só 
revertinm em favor do proprietario. 

Era de 13:692$ o aluguel que pagava oGovemo. N'estas condiqües 
julguel preferivel transferir a Secrelaria deEstado des RelagGes E*te- 
riores para o proprio nacional — Palacio Itamoraty — que dispóe de 
‘'Propriadas accommodaqGes para esle fim. 



No Archivo desla Sccretaria existem. mappas, publicn?Oes e documen- 
tosde alta valia. 0 methodo e a ordem nestos collecgGes constitucm um 
grande passo para <|ue possom ser racilmente nproveitados Ulo preciosos 
subsidios. 

N’uma administraQflo intelUgcnte esta c a base do servifo. No- 
meeipor isso uma commissüo central, composla dos directores desec- 
580 da mesma Secretaria Luiz Pedro da Silva Rosa, Frederico Affonso 
de Carvalho, Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro, José Antonio d’Espi- 
nheiro e do archivista Eugenio Ferraz de Abreu, cnjo fim principal é 
inventariar, orgorJsar e methodisar todos os papeis do Archivo, consti- 
tuindo com 0 resultado deslas pesquizos, um indícador geral, alphabe- 
tico, pelo qual possam ser immedintamente conhecidos os ossumptos 
tratados nas nossas collecqües, a serie e 0 numero dos volumes. 

Nüo existindo tambem um catalogo da Bibliotheca, ficou a mesma 
commissüo incumbida de preparal-o. 

Espero que, umn vez concluidos taes trabalhos, fique este Ml- 
nisterio dotado de voliosos elementos deesludoc deconsulla. 


Metjso ie M« 


Por ortlem de um dos meus predecessores foi incumbido oSr. Feli- 
ciano José da Costa, Dlreclor dc Secgüo aposentado desta Secretaria de 
EStado, de organisar a syuopse c u Indice alphabetico dos Tratadós, 'Con- 
vengOes, Protocollos eoutrosaclos celebrados entre 0 Brazile aSde- 
mais nagües. 

Parn completor este importante tratolho, quesahe agoraaugmen- 
tado e revislo no presente Relatorio, mandel publicar em volume 
separndo o texto daquelles Tratados. Ficaassim preenchida uma grande 
lacuna que se fazia sentir depois da publicagüo da collecgüo de Tratados, 
feita pelo Dr. Pereira Pinto. 


CONCLUSAO 


Süo cstas, Sr. Presidentc, as informa^Oes que me cabe prestar-vos 
sobre os assumptos occorridos durante o curto prazo de seis mezes que 
tenho tido a honra de dirigir os negocios do Ministerio das RelagOes 
Exleriores. Si fallam nesta exposicüo oulros esclarecimcntos, especial- 
mente os dc caracter confidenciol, terei grande satisfaQúo em com- 
pletal-o verbalmente, dc accórdo com os vossos desejos e as elevadas 
conveniencias do servlqo publico. 

Capital Federal, 2J de maio de 1893. 



</c 
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SjMpat fa traUte e «otm irt»} je irtcreae in'.tnviml qn e&t jepeajeiit de approupio 
dt Cmjres» Siciinl 


















ANNEXO N. 1 


Documentos 



BOLIVIA 


IMtís eitre « Madeira 11 Jararj. Sasttitt Jeste m 


N. 1 


Nota da Legaqüo Boliciana ao Gocerno Brazileiro. 

Legación deBolivia enel Brasii — Petropolis, septiembre 14/1893. 

Señor Ministro — E1 dia 27 de abril último, y pocos momentos 
ántes de embarcarme,en viaje á inspeccionar el Consulado de Corumbá, 
recibi sn oficio, fecha 25 del mismo més, cuya lectura me decidió á 
variar un tanto mi iUnerario, á fin de ponerlo, personalmente en conoci- 
miento de mi Gobiemo. He cumplido mi propósito, y después de la me- 
ditada consideración de que ha sido objeto cada uno de los puntos que 
dicho oficio contiene, paso á contestarlo, lo que me proporcionará la 
ocasión de reproducir los razonamientos que ya expuse verbalmente en 
las diferentesconferencias celebradas en esa Cancilleria. 

Mi Gobiemo, que ha cumplido fielmente el tratado de Iímites de 
1867, tan combatido por la opinión general del pais por la gran des- 
membración territorial que contiene, no rehuye Ia discusión sobre las 
dificultades que V. E. ha creido encontrar para proseguir las operaciones 
de demarcaclón, ni la rehuirá en lo sucesivo si llegaren ú presentarse 
otras nuevas, porque cree que de ella resullará la verdad y la juslicio, 
que es lo que persiguen ambos Gobiemos para terminar deílnitivomente 
sus cuestiones de fronteras, y porque confia cn que el Exmo. Gobterno 
del Brasil se guiará siempre por lo justificación quo ha carocterizado sus 
actos. 


Los inconvenientes que V. E. cree que existen para Io contlnuación 
de los trabojos de lo Comisión Mixta de llmites, en lo liipótesis de que 
las íuicientes del rio Yavarv se encuentren en lugar distinto al fijado en 
el protocolo de febrero 19 de 1895, son, en mi concepto solamente apa- 
rentes, puesto que, con pleno conocimiento de lo dificil, sino imposible 
que és fijor con exactitud el origén principol de un rio, se acordó reo 
nocerlas, para los efectos de la demarcación con Bolivia, en el mismo 
punto en que las estableció la comisión mixla brasilero-peruana, que 
practicó la operación de su estudio y reconocimiento en 1874, y aún 
cuando esa operaclón fuera inexacta, tiene cardcter definitivo, porque 
los limites de Ios paises vecinos no pueden variarconstantemente, segun 
sean los resullados de los estudios más ó menos prolijosde las Coml- 
siones que los examinen. Mi Gobierno consideró, pues, definitivo el pro- 
tocolo arribo citado, porque, además de lo dicho, no contíene condición 
olguna, ni su ejecución depende de nuevos investlgaciones. 

Por otra parte, la fijoción de las nacientes del Yavary, para los des- 
lindesconelPerú.que ha sido también oceptada para la demarcación 
con Bolivia, no es n¡ puede ser rectificada, miéntras no proceda el con- 
sentimienlo de los Goblernos de Ios tres paises ínteresados, pues, desde 
que Boüvia reconoció como verdadera la sltuación geogrúfica atribuida 
á ellas en la demarcación brasilero-peruana, esse factura diplomático se 
ha convertido en tripartito y no puede ser modificado sin previo consen- 
timiento de los tres paises. Ki debe ser de otro modo, puesto que el 
BrasH no puede tener un criterio para sus deslindes con el Perú y otro 
distincto para con Bolivio, y á ese extremo llegaríamos si se aceptara 
que la linea de demarcación que parte del Madera, vsya á terminar en 
punto diverso de aquel que está reconocido como la naciente principal 
del Yavary. Mas claromente: las nacientes del Yavary, para los desUndes 
c°n el Perú eslarian á los 7* 1' 17", 5 de latitud Sud y 74« 8' 27", 07 Iongi- 
tud 0. de Greenwich, y esas mismas nacientes para los deslindes conBo- 
Uvia estarian á los 7« 11' 4", 10 de latitud S. 73° 4T 44",' 50 longitud 0. de 
Greenwich, lo cual seria contrario á la buena logica y á la verdad que és 
una é indivisible. Considero, portanto, que mi Gobiemo estuvo enlo 
rierto al otribuir caracter definitivo al citado protocolo de 19 de febrero 
y que mi predecesor el Dr. Diez de Medina tradujo fielmente la manera 
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de considerarlo, cuando dijo que el marco del Yavary constituye un 
punto de llmite, deliberadamente establecido y definitivamente recono- 
cido por los Exmos. Gobiernos de Bolivla y del Brasil. 

Pero aun existe otra razón en apoyo de este aserto, que no dudo 
pesaráenel ánimo de V. E. 

Cuando en 1896, iniciados apenas los trabajos de la Comisión 
mlxta en la sección comprendlda entre el Madera v el Yavary, el 
iiustre antecesor de V. E. Sfir. Carlos Auguslo de Carvnlho insinuó 
la necesidad de verifiear ia oparación practicada en 1874 por la Co- 
misión mixta hrasilero-peruana, yo se dlsculió com el Dr. Medina estc 
mismo punto en oficios vehementes que llevúron al únimo del Sefior 
Carvaiho el convencimiento del caracter definitivo del protocolo de 19 
de febrero, en cuya virtud resolvieron recojer las notas, camJMadas, de 
las que solo he tenido conocimiento por las cópias que exislen en el 
nrchivo de csta Legación, lo cual me dá motivo para considerar esle 
asumpto concluido y pasado en autoridad de cosa juzgadn. 

En cuanto á los errores, aunque de pequefia importancia, que 
existen en el cálculo de las latitudes méd'ias adoptadas para el trazado 
de la linea geodésica entre el Madera y el Purús, no tendria inconve- 
niente mi Gobierno en aceptar la revisión y rectificación de ella, sl no 
creyera necesario examinar previamante el cuadro oríginal firmado 
por arobos Comisarios, pues serfa muv posible quc los 32 errores 
notados en las cópias, sean simplemente atribuibles al copista. 

Debe tenerse presente, adem's, que el azimouth astronómico no 
influye en las iatitudes, que son determinadas por un cálcub ente- 
ramente independiente; v quc Ias distancias calculadas por la Co- 
misión entre los distintos marcos colocadjs, aún cuando no fueran 
exactas, no influirún en la demarcación, pues constituyen solamente 
un dato cientifico; fuera de que no sabe esta Legación en que dalo, 
superior á los cálculos de la Comisión mixta, se apoya la afirmación 
de no ser exactas las distancias calculadas entre los marcos colocados. 

No dudo, Sfir. Ministro, de que las razones lijeramente expuestas 
en este oficio, parecerán á V. E. suficientemenle fundadas- para 
ordenar que se reanuden los trabajos dc demarcación, lon pronlu 
como el Congreso Nacional provea úl crédito necesario íwra los 



gastos de la Comisión brazilera, pero si esto no pudiera obtenerse 
brevemente, por razones que no alcanzo á comprender, no seria 
motivo bastante para impedir que mi Gobiemo continúe la ocupación 
que ha emprendido ya de los rios Aquiry, Yacu y Purús, y esta- 
blezca las oficinas fiscales necesarias, en lugares, aún en el peor 
caso para Bolivia, absolu.tamen.te incuestionables, pues seria perjudi- 
cial para sus intereses dejar por más tiempo abandonadas esas 
regiones sobre las que están definidos sus derechos. 

Tengo la honra de reiterar á V. E. las seguridades de m¡ 
alta y distinguida consideración. 

A1 Sefior General Dr. D. Dionisio E. de Castro Cerqueira, Mi- 
nistro de Relaciones Exteriorfes. 


José Paravicxni. 


N. 2 


Nota do Gocerno Brazileiro d Legagáo Boliviana. 

Rio de Janeiro, Ministerio das Relaqóes Exteriores, 12 de novembro 
de 1898. 

A nota, que o Sr. D. José Paravicini, Enviado Extraordinario e 
Ministro Plenipotenciario da Bolivia, serviu-se dirigir-me em 14 de 
setembro em resposta á minha de 25 de abril, foi por mim considerada 
com a attengSo devida á sua importante materia, que é a demar- 
ca$fio dos limites entre os rios Madeira e Javary. 

Nfio tenhoasatisfaqfiode concordar comoSr. Ministro nas razóes 
que oppóe ao que tive a honra de dizer-lhe na citada nota de 25 de 
abril. 

A commissfio mixta que concluiu a demarcaqfio dos limites entre 
o BrazQeoPerú pozna lititudede 6« 59'29",5 Sul um marco desti- 





nado a assignalar a nascente do Ja\ary, como consta do termo lavrado 
em 14 de margo de 1874. Pol-o ali por Ihe ser impossivel vencer diffl- 
culdades que lhe impediam o passo até é nascente e computou em 
oito milhas a distancia entre ella e o marco. Refez os seus calculos em 
Tabatinga e reduziu a distancia a tres milhas, como se vé em uma noto 
postaao mencionado termo. 

Dessa breve exposi^fio resulta que a latilude de 7° 1' 17" 5 attribuidu 
á nascente nüo foi determinada por observaqáo astronomica, mas por 
uma computaQüo sujeita a erro. Duas computa$5es fez a commis- 
sáo com uma differenga de cinco milhas para menos na segunda. 

Na citada nota ao termo de 1874 dice a commissSo: 

o Deste modo flcou determinado o ponto do verdadeiro nascimento 
« dorio Javary.» 

0 protocollo de 1895 foi assignado, ao menos por parte do Brazil, 
na hypothese de ser exacta aquella asseveragSo e nao, como parece ao 
Sr. Paravicini, por se ter pleno conhecimento da difficuldade ou impos- 
sibilidade de se determinar com exactidfio a origem principal de um rio. 
Em rigor a determinagáo da latitude da nascente do Javarj' era incum- 
bencia da commissüo que ia completar a demarcaqáo dos limites entre 
o Brazil e a Bolivia, mas aproveitou-se o trabalho feito para evitar nova 
exploraqfio e muita despeza. 

A razSo allegada pelo Sr. Paravicini significaria, pelo menos, que 
os dous Governos duvidavam da exactidáo da computagfio feita em 
Tabatinga e é inadmissivel que, tendo duvida, elies deixassem de veri- 
ficar si era fundada, empregando os meios de que podiam dispor. 

A razfio allegada attribue ao protocollo alcance que náo tem. Por 
elle se ajustou completar a demarcagfio, fazendo-a entre o Madeira e o 
Javary, isto é, ajustou-se completar a execuQfio do tratado de 1867. 

Ora, segundo este tratado, a fronteira que se ia demarcar vae do 
Madeira á nascente do Javary. Portanlo, mantendo-se a latitude de 1874, 
nfio se executa o tratado nem se executa o protocollo. 

Os dous Governos adoptaram a operagfio de 1874 como si fosse feíta 
pela sua commissfio mixta. Sipois se verifica que essa operagfio estfi 
errada, o erro é nfio só da commissfio que a fez, como tambem dos 
mesmos Govemos; e como nfio houve intengfio de alterar a direc?fio 



da linha divisoria, e só deva demorcar de conformidade com o tralado 
de 1867, 6 preciso dar-lhe a direcQflo nelle convencionada. 

0 protocollo de 18K nfio é ajuste de limites nem de altera?3o de 
llmites; é simplesmente ura aclo pelo qual se concordou em completar 
a execu$fio do que estava njustado e se determinou como se havia de 
proceder. A segunda parte está subordinada á primeira que nada 
alteroue, si a ella já náo corresponde quanlo á latilude, deve ser 
substituida nesse ponto para que preencha o seu fim. 

Nenhuma alteracfio essencial de um tratado solemne póde ser feita 
sem as formalidades, tambem essenciaes, da primitiva negociaqSo. Se- 
gundo o de 1857, s¡ as nascentes do Javary estivessem ao Norte do 
parallelo 10° 20', a fronteira seria constituida por uma linha que at- 
tingisse as ditas nascentes. Verificou-se esta hypothese, mashouve 
erro na determinaqfio da Iatitude adoptada no prolocollo. Este erro 
pódesercorrigidoemactosemelhante; masparoque se mantivosse a 
direcqáo por elle produzida seria necessario um tratado que alterasse 
o primeiro e no qual se declarasse que, nüo obstante o erro geo- 
graphico, a fronteira seria formada por ttma linha dirigida, nfio á nas- 
cente, mas á latitude errada. Os dous Governos poderiam ajustar essa 
alteragüo.mas o da Bolivia náo teria razao para esperar que o do 
Brazil lhe cedesse duzentas e quarenta e duas leguas quadradas 
de bom territorio sem 8 menor compensaqfio. 

A clausula -r- para todos os effeitos da demarcaqfio — nfio influe na 
questfio de direito, nem era necessaria. Dadaa latitude de 1874, os 
marcos seriam collocados, como foraro, nos pontos em que a linha, se- 
guindo a direcgfio produzida pelo erro, cortasse os rios comprehendidos 
entreosdous extremos. Essa direcQáo seria definitiv8, si fosse con- 
forme com o tratado de 1857 ou si em outro, revestido de todas as for- 
malidades, se ajustasse expressamente a alteragfio da front8ira, aban- 
donandoa nascente do Javary como ponto terminai e marcando latitu- 
de inferior, apezar da perda de territorio causada por esse desvio a uma 
das partes contraclantes. 

0 tratado de limiles entre oBrazil eoPerúéde23 de outubro de 
1851 e a respectiva demarcagfio terminou em 14 de mar^o de 1874 . 

0 tratado com a Bolivia é de 26 de raar$o de 1867, e a demarcaQfio 



da fronteira entre o Madeira e o Javary foi ajustada em 19 de feverelro 
de 1895. 

0 Brazil nüo consultou a Boltvia quondo fez o seu tratado com o 
Perú, nem consultou o Perú no seu caso. 

Com o Perú ojustou que de Tabatinga para o Sul a fronteira cor- 
reria pelo rio Javary, isto é, até a sua noscente. 

Com a Bolivia tambem ajustou que a fronteira terminaria na dita 
nascente. 

Agora propóe á Bolivia a rectificagáo do erro commettido em 1874 
e, tratando-se de substituiros marcos que assignalum a frontcira com o 
Perú, incluc na subslituicáo o da nascente do Javarv para ser collocado 
de modo que indique a verdadeira latitude. 

Nüo lem, portanto, o Governo Braziieiro dous criterios, como parece 
aoSr. Paravicini. Pelo contrario, elle tambem entende que a verdade 
é uma e indivisivel; e no presente caso elia consisle nisto, que a nas- 
cente do Javary está na lntitude dc 7° 11’ 48", 10 Sul. 0 Governo da 
Bolivia póde verificor si assim é, e sem o concurso do Peruono que náo 
foi necessario nem procurado quando se negociou o tratado de 1867; 
como tambem sem esse concurso púdc concordar em que a sua fron- 
teira com o Brazil acabc na refcrida iatitudc, corrigiudo-se o erro é 
respeitando-se a disposigáo duquelle iratado, involuntariamente vio- 
lada. 

Nenhuma nota retirada tem valor, qucr quanto á sua materia, quer 
quanto ao motivo da sua annullagüo; c documento que deixa de existir. 
Nüo obstante isso, o Sr. Pdravicini invoca uma, que o meu antecessor 
retiroue na qualtinha proposto ao Sr. Dr. Medina que se considerasse 
provisoria a demarcarüo que se ia fuzer e se verificasse a verdadeira 
IXBi^üo da noscenle do Javary. 

0 facto de retirar 0 Sr. Dr. Carvalho aquella nolo nüo significa 
que, apezar do erro geogrophico denunciado como indubitavel, elle re- 
conheceu no protocollo de 19 de fevereiro caracter definitivo. Vejo, pelo 
contrario, que nüo abondonou aidéa de verificaQüo. Ao proprioSr. Dr. 
Medina dirigiu elle a nota de 8 de nbril dc 1896, participnudo-lhe que a 
commissüo brazileira vollavo ao Amazouas para reunir-seá Boliviana, 
e dizendo que Ihe parecia neccssurio veriflcar si era exucto, como se 
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asseverava, que a nascente do Javary estava acima da lalitude deler- 
minada em 1874. 

Nessa nota disse o Sr. Dr. Cariosde Carvalho: 

«.recommendel ao Sr. coronel Thaumaturgo de Aze- 

s vedo que, feita a demarcs^áo tomando por base aquella latitude, 
o explore o Javary desde o inarco oté a verdadeira nascer.te, em com- 
« mum com o commissario boiiviano ou só, si elle a isto se nfio 
« prestasse.» 

A verificaíáo ordenada nóo era objecto de simples curiosidade 
scientifica. 0 meu antecessor queria conhecer a verdade para ter base 
em aue assentasse o seu procedimento, e a sua resoluffio era tfio firme, 
que o commissario brazileiro, segundo as instrucQües deile recebidas, 
si lhe faltasse o concurso do boliviano, deria fazer a explora?3o por 
sisó. 

Parece ao Sr. Paravicini que o azimuth nfio influe nas latitudes. 
Sou obrigado a provar-lhe o contrario, embora para isso me seja pre- 
ciso entrar em particularidades technicas, mais proprias de uma discus- 
sfio sdentifica do que de um documento diplomatico. 

0 azimuth influe nas latitudes, porque estas sfio calculadas por 
meio de fórmulas em que eüe entra corao um dos elementos. Delle 
dependem nfio só as latitudes, como tambemas longitudes; parade- 
monstral-o bastaria a simples inspecqfio das equaqóes empregadas 
para a sua determinagfio. 

As fórmulas, que a commissfio empregou para o calcuio do azi- 
muth e do comprimento da linha geodesica nño foram bem escolhidas, 
pois conforme a opinifio dos melhores autores, ellas só podem ser ap- 
plicadas com vantagem quando a extensfio da linha geodesica nfio 
excede 80 kUometros. Desse limite para cima dá resultados mais cor- 
rectos a fórmula de Puissant. Neste caso está a linha do Madeira 
ao Javary. 

0 valor do raio equatorial terrestre, com que a commissfio en- 
trou na fórmula, nfio é o adoptado actualmente depois das mais re- 
ccntes operaqóes geodesicas. Com efleito, ella adoptou o valor: 
6376949“,9 e ha cerca de vinte e oito annos o Annuaire du Bureau 
dea Longitudes já dava para o raio equatorial terrestre o valor: 6378233 
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metros. Como o raio equatorial terrestre é elemento fundamental, o 
azimuth calculado pela commissSo nao é o exacto. 

Os comprimentos das linhas comprehendidas entre o marco do 
Madeira e os diversos pontos da demarca<£o, si bem que n8o in- 
fluam directamente para prejudical-a, nflo s3o os verdadeiros, porque as 
fórmulas empregadas para a sua determina$üo náo sSo as correctas. 

Crelo ter respondido salisfactoriamente ás razñes expostas pelo 
Sr. Paravicini, e pois nüo me é possivel concordar na continua$üo 
dos trabaihos de demarcagüo, conservando-lhes a mesma base, isto é, 
a latitude erradamente attribuida em 1874 á nascente do Javary. 

Pe§o, finalmente, licen^a para observar que os trabalhos de uma 
demarcaqao náo produzem os seus effeitos emquanto nSo s8o appro- 
vadospelosGovernosinteressados. Os que foram feitos na linhageo- 
desica que vai do Madeira ao Javarv ainda nüo teem essa condisüo 
essencial, porque náo estáo approvados por parte do Brazil, e conse- 
quentemente nSo póde ter o accordo do Governo Brazileiro a occupa^So 
de qualquer parte do territorio comprehendido entre a linha verdadeira 
e a provenienle do erro geographico. Isso, porém, nüo impede que o 
Governo BoUviano estabele^a alfandegas em territorio incontestavel- 
mente seu. 

Aproveito esta opportunidade para ter a honra de reiterar ao 
Sr. Ministro as seguranfas da minha alta considera$üo. 

Ao Sr. D. José Paravicini. 

& & & 

DlONXSIO E. DE CASTRO CERQUEIRA. 


N. 3 

Nota da Legac&o Dolioiana ao Gocerno Brazileiro 
Legación de Bolivia en el BrasU. — Rio de Janeiro, 29 de no- 
viembre de 1898. 

Me es honroso dirigirme al Sefior Doctor Don Olyntho de Maga- 
lhfies, Ministro de Relaciones Exteriores de los Estados Unidos de 
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Brazll, á fln de dar respuesta al oflcio que su digno antecesor, el 
Sefíor General Doctor Don Dionisio E. de Castro Cerqueira, se sirvió 
pasar en 12 del corriente al Sefior Enviado Extraordinario y Minislro 
Plenipotenciario de Bolivia, Doctor Don José Paravicini, con referencia 
á la demarcaciún de fronteras entre los rios Madera e Yavary. 

Tengo el sentimiento de manifestar al Sefior Ministro que las 
razones aduzidas en ese ofício, aún que muy poderosas, aisladamente 
consideradas, no son suficientes, ü julclo de esta Legación, para imponer 
la necesidad de volver sobre ocuerdos realizados libremente y con pleno 
conocimiento de causo, y cuyos efectos inmediatos han comenzado a 
produzirse, mediante considerablessacrificios por parte de la República 
Brasilera y de la que tengo la honra de representar. 

E1 protocolo de 19 de febrero de 1895 no fué, como lo cree el 
sefior Seneral Cerqueira, bosado en la hipótesis de que la Comisión 
mixta brasilero-peruana hubiera fijado con absoluta exactitud Ia 
posición de las nacientes del rio Yavary. Los negociadores de ese 
protocolo sabian que la Comisión no llegó hasta esas nacientes y 
que se Umitó á calculcar la distancia que mediaba entre eUas y el 
marco levantado, según acta de 14 de raargo de 1874. Sabian tambien 
que este cálculo fué posteriormente rerormado en Tabatinga, y como 
muy bien dice el Señor General Cerqueira que la latitud atribuida al 
punto lerminal de la linea de frontera no fué determinada por observa- 
ciones ostronómicas sobre el terreno. 

E1 protocolo de 19 de febrero no ha sido, por consiguiente, origi- 
nado por una falsa inteligencia, ya quesus ilustres signatarios conoscian 
perfeclamente estes antecedentes. Asi se desprende del texto que dice: 
« Este nacimiento eslá, pués, para los ejectos de la demarcacián entre 
« el Brasil ;/ Bolioia, en los 7« i’ 17",5 de latilud S. y 74« 8'27'',07 de 
« longitud 0. de Greenwich. 

Ademas, en el protocolo de io de rcayo de 1895, que contlene las 
instrncclones acordadas por Smbos Gobiernos para la ComistOn mlxta 
dnedebia electuar las demarcaclones, se insisle sobre esle pnnto, en 
Ios siguienles explicitos términos: 

. No hay necessídad de verlilcar la ijosiciún deeste dltitno rio(eI 
. Tavary), porqtte los Gobiernos de Bollvio v del Breál adoptaron como 
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« hecha por su Comisión mixta, la operactón por la cualén lá demór- 
« cactón de los límiles entre el Brszll y el Perú se termlnó aquella- 
« posiciún. Las nascientes ael Yavary estún, pues, para todos los eféctos 
« de la demarcación entre Bolivia y el Brazil situados ú los 7° 1’ 17",6 
« de latitud Sud y 74° 8'27",07 de longitud 0. Greenwlch. 

Con la frase: no hay necessidad de cerijicar la poeiclOn de este 
ultimo rio, parece terminar todo incidente relativo á este asunto. Como 
definitiva quedó, pues, establecida la posición geográfica del nacimiento 
del Yavary, á los efectos de la demarcación; y en virtud del común 
acuerdo, se dió principio á los trabajos de las Comisiones de límltes. 

Su base, por lo tanto, debe ser considerada como una verdad 
juridica, admittda por ombos paizes, y el cumplimiento de los proto- 
colos de 19 de febrero y 10 de mayo, obligatorio para las naclones 
euyos representantes los ajustaron, debidamenté áutorizados y á 
satistección de los respectivos Gobiernos, Como lo prueba su prin- 
cipio deejecución. 

Fué et deseo de evitar los inconvenientes multiples, loá crecidos 
gastos, las demoras considerables, la falta misma de certeza absoluta en 
la determinación de las nacientes de un rio como el Yavarv, lo que im- 
pusó á los dos gobiernos á aceplar para todos los tfectcs de la demar- 
cación el cúlculo de la Comisión brazilera-peruana. 

La tarea de verificación, encomendada mas tarde al Capitan da 
Cunha Gomes cualquiera que fuera su resultado, no podia tener por 
objeto anular un acuerdo definttivo, ni modificar el criterio que 
informa estas palabras del prolocolo de 10 de mayo: no hay necesstiad 
de verijicar la posición de este ultimo rio. 

No alimenta mi Gobierno el deseo de pedir al del Brazil la cesión de 
una parte de su territorio, ni por consiguiente, la hipótesis del Sefior 
General Cerqueira tiene aplicación en el presente caso. La ejecucióndel 
tratado de 1867, que hizo retroceder las fronter&s de ml pais, imponia la 
necesidad de acuerdos especiales que regularizaran la demarcación. 
Uno de esos acuerdos estableció la posición geográfica del término de la 
línea Madera—Yavarv, sin alterar, porque no podia hacerlo, el texto 
deltratado principal. Es pues, el cumplimiento de esle tralado, con 
arreglo a dichos acuerdos, lo unico que mi Gobiemo, por órgano de 



esta Legación, solicita del Gobierno del Brazil, y si mantiene su doctrina 
de que los protocolos de 19 de febrero y 10 de mayo tienen carácter 
obligatorio, es entre otros motivos, porquecree absolutamente nece- 
sario que estes ajustes diplomaticos sean cbnsideradós definitivos, 
como lo son efectivamente, para evitar las reformas incesantes que 
pueden ocasionar las observaciones, mas 6 menos inseguras, de las 
Comisiones tecnicas. 

Concuerdo con el Senor General Cerqueira cuando manifiesta que 
el primero de dichos protocolos no es ajuste de límites ni de alteración 
delímites; en ningun tiempo Ie ha atrlbuido esos alcances la Legación 
de mi cargo ; pero tampoco lo considero como un simples acto por el 
cual se acordaba completar la ejecución de lo que estaba pactado y la 
forma de realizarlo. Este acuerdo solo füé objeto de la primera cláusula. 
La segunda estabiece terminantemente lo que ambos gobiernos en- 
tienden por posición geográfica de las nacientes del rio Yavary, y esta 
segunda cláusula que ha surtido ya sus efectos no puede ser considerada 
tan despojada de importancia que su substitución no ofrezca graves 
inconvenientes. Tanto mas cuanto que no se ha producido ninguna 
circunstancia fortuita 6 que hubiera escapado á la previsión de los 
negociadores. No es tal la verificación efectuada por el Capitan da 
Cunha Gomes, puesto que esta verificación era calificada de innecesaria 
P°r el protocolo de 10 de mayo. E1 Seüor Dr. Diez de Medina, no 
atribuyó ni podia atribuir, trascendencía á la Comisión del Capitan da 
Cunha, porque nunca concordó en volver sobre un punto que consi- 
deraba definitivamente resuelto. 

Espero que el Sefior Dr. D. Olyntho de MagalhSes encontrará que 
las anteriores razones apoyan suficientemente la doctrina de mi 
Gobierno, de la que me hego interprete al sostener el carácter obliga- 
torio y definitivo de los protocolos tantas veces citados. 

Como la continuación de las tareas de las Comisiones demarca- 
doras depende de la resolución de este punto de divergencia, me per- 
mito insinuar al Sefior Ministro de Relaciones Exteriores la conveniencia 
de subordinar á dicha resolución el estudio delos errores que el Sefior 
General Cerqueira creyó oncontrar en los trabajos ya efectuados sobre 
la línea Madera-Yavory. 


— 15 


Aprovecho esta nueva oportunidad para reiterar al Señor Ministro 
de Relaciones Exteriores las seguridades de mi alta y distinguida con- 
sideración. 

A1 Señor Dr. Don Olyntho de MagalhSes, 

Ministro de Relaciones Exteriores, 

Rio de Janelro. 

& & & 


Ricardo Jajmes Freyre. 


Ettleento ie ilMieias n tee s oitros rás 


N.4 

Noía da Legafüo Bolioiana ao Gocemo Brazileiro 

Legación de Bolivia en el Brasil, Petropolis, octubre 15 de 1898. 

Señor Ministro.—Coníorme con losdeseos manifestados por V. E. 
en nuestra conferencia de 7 del corriente mes, tengo el honor de en- 
viarleun Memorandum relativo á las facilidades que he solicitado para 
la aceptación de documentos procedentes de Ia Aduana Boliviana de 
Acquiry. 

Aprovecho esta oportunidad para reiterarú v. e. las seguridades 
de mi consideración muy distinguida. 

AlSefior GeneralDr. D.Dionisio E. de Castro Cerqueira. 

Rio de Janeiro. 

& & & 

José Pabavicini. 

Memorandaiii a qae so refere a nota preeeúente 

UEMORANDUM 

La liberlad de communicaciones por la frontera común, entre las 
Rcpüblicas de Bolivia y el Brasil, se liolla establecida por el articulo 6° 



del Tretado de 27 de marzode 1867 ; y por el art. 7« del mismo tratado, 
la libertad del comercio y la navegaciún mercante de la Repúbiica de 
Bolivia, por las aguos de los rios que, corriendo por el territorio 
brasilero, vayan & desenbocar en el Oceano. La reciprocidad consignada 
en este factodá mayor fuerza ú dicha concesión. 

En virtud de estas franquias, el Gobierno boliviano resolvió esta- 
blecer sus Aduanas en las proximidades de la frontera común.afin de 
precautelar los intereses fiscales, en ei considerable comercio que se 
ejerce, aprovechando las grandes vlas fluviales de la cuenca amúzonica; 
pero, subordinando !a eiección dc ios lugares mas apropiados para ia 
instalación de sus oficinas, ú los resultados de la demarcación desus 
fronleras, se limitó ú establecer la Aduana de Villa Bella Bave de los 
rios Madre de Dios, Beni, Madera y Maraoré. 

Continuando las operaciones de delimilación, v erigidos que fueron 
los marcos del Acre, del Yacu y del Purús, ordenó la instalación de las 
Oficinas fiscales en las margenes del primero de estos rios, reservando, 
para su oportunidad, el eslablecimiento de resguardos en los puntos mas 
adecuados de Ias demés arterias fluviales. 

Para realizar este propósito, comisionó al seüor Delegado Nacional 
en las regiones del Noroeste, quien se dirigió a Manaos, con el objeto de 
dar cuenta de su misión á las autoridades estaduales, úfin de que no 
surgieran dificultades en la aceptación de los conocimientos, guias y 
demásdocumentosdelanueva Aduana.y se fecilitara, con arreglo al 
tratado vigente, el tránsito de las mercaderias bolivianasde importación 
ó exportación. E1 Seflor Gobernador de Amazonas se equivooó, sin duda, 
en la apreciación de los propósitos del funcionario boliviono y se negp 
6 aulorizar este procedimiento, creyendo, talvez, que se trataba de una 
concesión especial, siendo asi que el plan del Gobierno boliviano se 
reduce á impedir el contrabando, que se erectúa actualmente por los 
rios Acre y Purús, en razon de la distancia ú que se encuentran las 
oficinas de la Aduana de Villa BeUa, y de las dificultades de la fisca- 
Usación. 

No entrando en forma alguaa en el propósito del Gobierno de Bo- 
llvia obstaeulizar la coultnuadOn de la demurcaclon de sus llmiles 
cou el Brasil, pues, por el contrario, lta demoslrado siempre su ardien- 
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te deseo de llevarla & término, ha resuelto que la dicha Aduana del 
Acre sea establecida en un territorio nbsolutamente incontestado, 
mas aún, en un territorio que, aún aceptadas por Bolivia las modifica- 
ciones y rectificaciones propueslas por la Cancilleria del Brasil, en las 
ultimos operaciones de la Comisión raixta seria siempre considerado 
netamente BoUviano. 

La Legaciún de Bolivia solo pide,por lo lanto, que las Inspecciones 
oduaneras de Manaos y el Pará, ocoja los documentos que expida la 
Aduana del Acquiry, en la misma forrao que lo liacen aclualmente con 
los que proceden de la Aduana de Villa Bella, dando-se asi cumpli- 
miento al tratado de 27 de marzo de 1867. 

Petropoiis, octubre 15 de 1893. 


José Paravicini. 


N. 5 


Kola da Lega$üo Boliviana ao Gocerno Braséleiro 
Legaciún de Bolivia en el Brasil 

E1 Ministro de Bolivia saluda cou la mayor consideraciún al Seíior 
General Doctor Don Dionisio E. de Castro Cerqueiro, Ministro de Rela- 
ciones Exteri ores de los Estados Unidos del Brasil y le ruega se digne 
hacerle saber si, como quedú ocordado en la ultima conferencia — fue- 
ran expedidas por el Ministerio de Hacienda las úrdenes necesarias para 
que las autoridades aduaneras de Manaos y el Pará, reconozcan los do- 
cumentos expedidos por la Aduana Boliviana dcl Acre, como justifico- 
tivo de las mercaderias en trúnsito. 

Petropolis, octubrc 15 de 1898. 


JosÉ Paravicixi. 



Kota do Gocerno Brazileiro d Lega$ño Boliciana 


0 Ministro de Estado das Rela?0es Exteriores faz os seusompri- 
mentos ao Sr. Dr. D. íosé Paravicini, Enviado Extraordinario e Ministro 
Plenipotenciario da Bolivia, e como resposta provisoria ao memoran• 
dam annexo á sua nota de 15 do corrente, tem a honra de participar-lhe 
que hoje declara pelo telegrapho ao Governador do Estado do Amazo- 
nas que póde concordar no estabelecimento do posto Aduaneiro á mar- 
gemdoAcre ou Aquiry em territorio incontestavelmente Boliviano, 
isto é, acima da linha tirada do Madeira á margera do Javary na verda- 
deira latitude determinadapelo Capitfio-Tenente Cunha Gomes. Tambem 
participa que hoje se entende com o Sr. Ministro da Fazenda para que 
elle dé pelo telegrapho as ordens necessarias afim de serem nas Al- 
fandegas de Manóos e do Pará recebidos os documentos expedidos pelo 
posto aduaneiro do rio Acre como justificativos das mercadorias em 
transito. 

0 Ministro das RelagOes Exteriores assim procede confiado na de- 
claraQfio feita pelo Sr. Paravicini no seu memorandum, segundo o qual 
o dito posto aduaneiro será estabelecido em territorio incontestavel- 
meate Boliviano, isloé, na fórma declarada aoGovernador do Estado 
do Amazonas. 

Rlo de Janeiro, 22 de Oulubro de 1898. 

Dioxisio E. de Castro Cerqueira. 


H.7 

A'Jifl da LegagSo Boliciana ao Gocerno BrcLcileiro 
Legación de Bolivio en el Brazil, Petropolis, octubre 28 de 1893. 
Tengo el lionor de acusnr recibo del oficio de 22del corriente, en 
el cual el Seflor General Dr. Dn. Dionisio E. de Castro Cerqueira, Mi- 
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nlslro de Relaciones Exteriores de los Estados Unidos del Brasil, se 
sirve comunicarme como respuesla provisoria á rai memorandum. de 
15 del mismo mes, que cn csa feclw» telegraflaba al Gobernador del 
Estado de Amazonas que podia aceptar el establecimiento de la Aduana 
en la múrjen del rio Acre ú Acquiry, en territorio incontestablemenlc 
Boliviano, esto es, sobre la Iinea trazada del Madera á las naci- 
entes del Yavary en lo posiclún determinada por el Capitan Teni- 
ente Cunha Gomez, y que en el mismo dia so ponia de acuerdo con 
cl Ministro de Hacienda, para que diese por telégrafo, las úrdenes 
neccsarias áfin dc que en las aduanas de Mnnaos y el Pará, sean 
recibidos los documentos expedidos por la aduana del Acre como 
justificativos de Ins mercaderias en tránsito. 

Concluye el Sefior Ministro manifestandome que asi procede con- 
fíado en la declarcciún hecha por mi en e! memorandum referido, segun 
la cual dicha Aduana seria establecida en territorio inconlestablemente 
bolrviano, esto es, en la fonna declarada al Gobemador de Amazonas. 

Agrade 2 co al Sefior General Cerqueira la adopciún de estas 
medidas y confirmo las declaratíones del memorandum que les ha 
servido de base, pues la Legaciún de Bolivia no pretende que ei 
establecimiento de las adnanas nacionales en los afluentes del Ama- 
zonas, influya en forma alguna en Ia demarcaciún de los fímites 
brasilero-bolivrano, cuya terminación solo depende de los trabajos 
de la diplomacia y de las comisiones técnicas. 

Confiado ea el claro criterio del Sr. Ministro, espero que las 
ordenes impartidas hayan sido suficientemente esplicitas para cvitar 
toda dificultad á las autoridades bolivianas de esas regiones y al 
comercio que en eHas se eféctua, y que se desenvolverá, sin duda 
olguna, al amparo de una situaciún daro y netamente definida. 

Aprovecho esta oporlunidod pora presentar al Seflor Ministro de 
Relaciones Exteriores las seguridodes dc mimos alta consideracion. 

A1 Exra. Seflor General Dr. D. Dionlsio E. dc Castro Ccrqueirn, 

Ministro dc Relaciones Exlcriores.— Rio de Jnneiro. 


Jose Paravicixi. 
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N. 8 


Nota da Lega^áo da Dolicia ao Goccrno Drasileivo 

Legación <ie Bollvla en el Brosil.— Petropolls 14 de enero de 
1899. 


Senór Ministro,—Tuve el honor de poner verbalmente en conoci- 
miento de V. E. que, por informociones de los functonorios consulares 
de Bolivia en Parú v Manáos, tenia conocimiento esta Legación de 
que los lnspectores de Aduana de aquellas ciudades no hal)ian recibido 
las ordenes necesarias para aceptar los documentos que expidiera la 
Aduana del Acre,como justificativo del transitopor territorio brasilero 
de las mercaderías bolivianas de importación v exportación. 

Ruego a V. E. se digne escusarme si insisto sobre este punto 
solicitando nuevamente, por su intermedlo, la expedición de dichas 
órdenes, que fueron pedidas al Ministeriode Hacienda por el digno 
antecesor de V. E. en 22 de octubre ultimo según oñcio pasado á 
esta Legación en la misma fecha, por el Senór General Dr. D. Dionisio 
E. de Castro Cerqueira. 

Como las oficinas aduaneras creadas en los territorios del Acre 
por leyes recientes del Congreso boliviano, han comenzodo ó comen 
zaran en breve ú funcionar, no es dificil darse cuenla de los enormes 
perjuicios que ocasionaría al comercio de esas regiones, el desconoci- 
miento por las autoridades brasileras, de la legalidad de las guias y 
certificados que expidan, pues la considerable distancia que media 
hasta la frontera y la falta absoluta de vias rápidas de comunicación, 
toman imposible cualquier aviso inmediato. 

No dudo de que, en merito de estas razones, se servirá V. E. 
adoptar las medidas que en su alto criterio juzgue necesariss, para 
obviar los inconvenientes que, por acaso, se hubiesen presentado en la 
tramitación de este asunlo. 
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Aprovecho esta oporlunidad para relterar & V. E. las seguridades 
dc mi alta v distinguida consideración. 

A S. E. el SenOr 

Dr. D. Olyntho de Magolhües 

Ministro de Helaciones Exteriores de la Repiiblica del Brasil. 
Rio de Janeiro. 

& & & 

Ricardo Jaimes Freyre. 


Xota da Legag&o Oolioiana ao Gooerno Brasileiro 


Legaciún de Bollvia en el Brasil, Petropolis, 25 de enero de 1899. 

Tengo el honor decomunicar dS. E. el Señor Dr. D. Olvntho 
de Magalhñes, Ministro de Relaciones Exteriores de la República 
del Brasil, que la Aduana nacional bollviana, destlnada á precautelar 
los intereses fiscales en los territorios del Acre, ha sido establecida 
el 2 del corriente mes, en el punto denominado Puerto Alonso, 
sobre la márjen de dicho rlo Acre, y fuera de la lfnea que par- 
tiendo del marco dei Madera, vá á terminar en los 7® 11' 43", 10 
de latitud S. y 73® 47’ 44", 50 de longitud 0. de Greemvich, con 
arreglo al memorandum de esta Legación fecha 15 de Octubre de 
1898, al oficio de ese Ministerio de 22 del mismo, y al que el 
Seiior Ministro Paravacini dirigió, en respuesta, al Sefior General Cer- 
queira el 28 del mes y ailo cilados. 

Aprovecho esta nueva oportunidad para reiterar al Sefior Minis- 
tro de Relaciones Exteriores las scguridades de mi distinguida con- 
sideración. 


A S. E. el Senor Dr. D. Olvntho de Magalhües, 

Ministro de Relaciones Exteriores. 

Rio de Janeiro. 

& & & 

Ricardo Jaimes Freyre. 



jtata do Gocerno Braáleiro d Legaf&o Boliciana 

Rio de Janelro - Ministerio das RelaQóes Exteriores, 28dejaneiro 
de 1899. 

Pela noto, que o Sr. D. Ricardo Jaimes Freyre, Encarregado de 
Negocios do Bolivia, serviu-se dirigir-me em 25 do corrente mez, 
fico sciente de ter sido a Airandega de Acre estobelecida no logar cho- 
mado Puerto Alonso; fóra, isto é, ao sul da linha que, parttndo do 
marco do Madeira, termina na latitude de 7® 11’ 48”, 10 sul. 

Agrodego essa communicagüo e aproveito o ensejo para ter a honra 
de reiterar ao Sr. Encsrregado de Negccios as seguran^as de minha 
mui distincta consideraQüo. 

Ao Sr. D. Ricordo Jaimes Freyre. 

& & & 

Olyxtho de Magalháes. 


N. 11 

Xota da Legag&o Boiiciano ao Gocemo Brazileivo 

Legación del Bolivio cn el Brasil — Pelropolis, 19 de fcbrero de 
1899 — Urgente. 

Seilor Ministro—Por comunicaciones telegrúficas, absolutamente 
fidedignas que acabo de recebir sé que en el Estado de Amazonas, en 
terrltorio limitrofe con Bolivia, sobre el rio Acre, se prepara una expe. 
dición armada con el objelo de atacar las ofidnas aduanerss de Puerto 
Alonso, en los que se encuentro actualmente ei Señor Ministro Dr. 
Don José Paravicini, en commisión especial de mi Gobierno. 

Parece que los iniciadores de esle octode bandolerismo son indus- 
triales establecidos sobre la frontera, ú cuyos abusos y explotaciones 
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ilegales en terrltorto bollvieno han venido 6 poner térmtno los me- 
didas adopladas por las autoridades dc mi pois. 

Ko se ocultarú al ollo criterio de V. E. la gravedad de csta de- 
nuncio, y no dudo de que en visto de ella, el Gobierno de V. E. se 
dignarú expedir, con la urgencia que el caso requiere, las órdenes ne- 
cesarias pora impedir lal otentado, responsabilisando a sus instiga- 


Aprovecho esto nueva oporturnidad para reiterar & V. E. tas se- 
guridades de mi muv distinguida consideración. 

A S. Ex. el Seiior Dr. D. Olyntho de MagalhQes, 

Ministro de Relaciones Exteriores. 

Rio de Janeiro. 

& & & 

Ricardo Jalmes Freyre. 



Nota do Gocerno Brazíleiro á Leyofáo da Bolioia 

Rio de Janeiro — Ministerio das Relagoes Exteriores. 20 de feve- 
relro de 1899. 

Estou de posse da nota, que o Sr. D. Ricardo Jaimes Freyre, Encar- 
regado de Negocios da Bolivia, dirigiu-me hontem, denunciando uma 
expedigáo que, segundo lhe consta por lnfonr,a$óes fldedignas, prepa- 
rava-se em territorio Brazileiro para atacar o posto aduaneiro de 
Puerto Alonso, e pedindo providencias. 

Antes de receber essa nota já eu tinha telegraphado ao Gover- 
nador do Estado do Amazonas sollcitando informa$5es sobre o que 
tem occorrido no rio Acre, porque, si sQo exactas os noticias aqul 
publicadas, muito mal se tem procedido em territorio Boliviano com os 
Brazileiros. Tenho pois duplo interesse em obler aquella informa$áo. 

N5o obstante a confianga que ao Sr. Freyre merecem as commu- 
nica$5es que recebeu, devo aguardar a resposta do Governador. Póde 



ser que aquelles industriaes se preparem p&ra a propria defesa e nflo 
para um ataque ao posto aduaneiro. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Encarregado de Negocios as 
seguranqas da minha distincta considera^üo. 

Ao Sr. D. Ricardo Jaimes Freyre. 

& & & 

Olyntho de MagalhAes. 


N. 13 

• Nota do Gooerno Brasiteiro d Legafüo Bolioiana 

Rio de Janeiro— Ministerio das Relaqücs Exteriores, 25 de fevereiro 
de 1899. 

PeqoaoSr. Ricardo Jaimes Freyre, Encarregado de Negocios da 
Bolivia, que se sirva dizer-me si é authentico o decreto transcripto no 
Jornal do Commercio de hoje e expedido em 4 do mez proximo passado 
pelo Sr. Paravicini como Delegado do seu Govemo. 

Aproveito este ensejo para reiterar ao Sr. Encorregado de Negocios 
as seguranqas da minha distincta consideraqflo. 

AoSr. D. Ricardo Jaimes Freyre. 

Olyntho de MagalhA.es. 


N.14 

Decreto do Si'. Poracicini abrindo a nacegagdo dos rios Aqttíry, 
Hyuacii c Purils 

José Paravidni, Ministro Plenlpotenciario da Bolivla no Brazil e 
Delegado do Governo nos territorios dos rios Aqulry e Purús: 

Considerando que, estando abertas ao commercio boliviano as 
vios fluviaes dos rios Aquiry, Purús e Jacú, é necessario prover ú 
necessidade que demanda o seu desenvolvimento; 



Que, durante n organisogao da marinha mercanlc boliviana deve-se 
facUitar o commercio de cabotagem, reservado aos cidadaos bo- 
livianos; em uso das duplas faculdades que me foram concedidas 
pelo Supremo Governo, decreto: 

Art. l.° Ficam abertas ú navega?áo mercante de todas as na?0es 
que tém amizade com a Bolivia os vios íluviaes dos rios Aquiry, 
Purús e Jacú, desde o ponto onde se acham situadas as alfandegas 
e resguardos de fronteiras, onde seja possivel a navego^úo. 

Art. 2.° Os navios mercantes, desde que entrem nas aguas bo- 
livianas, substituirüo a bandeira da na^So a que pertengam pela ban- 
deira boliviana. 

Art. 3.® Todas es erabarca$5es que naveguem em aguas boli- 
vianas ficam obrigadas a ancorar em seus portos, apresentando os 
manifestos das mercadorias que transportarem, o rol de sua tri- 
polaqüo, carta de saude do porto de procedencia, despacho consular 
e todos os dema'is documentos prescriptos pelas leis e regulamentos, 
sob pena de serem declorados piratss e tratados como taes. 

Art. 4.® 0 commandante de qualquer embarca?ío que, entrando 
em porto boliviano nfio estiver munido dos documentos prescriptos 
no regulamento consular e presenle decreto, será punido com uma 
multa de cem mil pesos bolivianos pe'o chefe da Alfandega. 

Art. 5.® Todas as embarcagóes que naveguem pelas aguas bo- 
livianas ficam obrigadas a transportar as malas do correio proce- 
dentes de reparticúes fiscaes. 

Art. 6.® Todos os proprietarios de embarcagCes ou os comman- 
dantes que as commondem licam obrigados a inscrevcl-as em um 
regislro, que fica aberto na Allbndega de Porto Alonso e pagar o 
direito de tonelagem por cada vez que arribem aos portos maiores 
ou menores, habilitados para o commercio. 

Art. 7.o Os proprielarios de embarcaQOes, que desejarem formor 
parte do commercio de cabotagem em territorio boliviano, ficam 
obrigados a constituir em Porto Alonso um consignatario ou agente, 
responsavel pelas operacües do navio ou navios que possuam,e prcstar 
uma fian$a real, cuja importancia serú fixada pelo Administrador da 
mesma Alfandega. 


Esla formalidade será preenchida no periodo de seis mezes, a 
conlar da presente data. 

0 Secretario da Delegagflo fica encarregado da publicagflo e ex- 
ecugflo do presente decreto e de communical-o a quem corresponda. 
Dado em Porto Alonso, aos 4 dias de janeiro de 1899.— Josó Para- 
cicini. — 0 Secretario da Delega?fio, Manocl Oea iíurgia. 


N. 15 


Xota da Legag&o Boiiciana ao Gocemo Brazüeiro 

Legacidn de Bolivia en el Brasil — Petropolis, 26 de febrero de 1899. 

Sefior Ministro — No tengo á ia vista los textos de las diversas dis- 
posiciones de régimen intemo, dictadas por el Delegado del Gobierno 
de Bolivia en los territorios del Acre y del Purús. 

En consecuencia, y á fin de satisfacer el pedido que contiene la 
nota de V. E., de 25 delcorriente mes, me dirijo en esta .misma fecha 
á mi Gobierno, solicitando informaciones sobre la autenlicidad del de- 
creto á que V. E. se refiere. 

Me será muy honroso tronsmitir á V. E. la respuesta en cuanto 
llegue á mi poder. 

Aprovecho esta oportunidad para reiterara V. E. la seguridad de 
mi alta consideración. 


A 8. Ex. el Sefior Dr. D. Oiynthode Magalhfles, 
Ministro de Relaciones Exteriores. 


Ricardo Jaimes Freyre. 



Nota do Gooerno Brnsileiro d Lcga^üo Bolioiana 

Rio de Janeiro—Mlnisiepio das RelagOes Exteriores, i de mar$o 
de 1899. 

0 Sr. D. Ricardo Jaimes Freyre, Encarregado de Negoclos da 
Bolivia, sabe por communica^fio feita em conferencia que o Governo 
Federal resolveu nomear um Vice-Consul para residir em Puerto 
Alonso. A nomeagSo recahiu na pessoado Sr. AffonsoAvelinoMendes, 
como consta da inclusa cópia authentica da respectiva Carta Patente. 
Rogo ao Sr. Freyre que, de conformidade com a seguran^a que verbal- 
mente me deu, sirva-se providenciar para o reconhecimento provisorio 
doSr. Mendes. 

Aproveito esta opportunidade para ler a honra de reiterar ao 
Sr. Encarregado de Negocios as seguran?as da minha mui distincta 
consideragfio. 

Ao Sr. D. Ricardo Jaimes Freyre. 

& & & 


Olyntho de Magalháes. 


N. 17 

Nota da Legagüo Boliciana ao Gocemo Braáleiro 

Legación de Bolivia en el Brasil — Petropolis, 8 de marzo de 1899. 

Tengo el honor de acusar recibodel oficio en que S. E. elSefior 
Dr. Don Olyntho de Magalháes, Nlinislro de Relaciones Exleriores dc 
la Repüblica del Brasil, se sirve comunicarme el nombramiento dc 
Vice-Consul en Puerto Alonso expedido en favor de Don Afibnso Avelino 
Mendes. 



Con este oficio, he recibido iguolmente, una copla de las Letras 
patentes respectivas. 

He adoptado ya las medidas necesarias para que el nuevo funcio- 
nario sea reconocido con carácter provisorio, mientras el Gobierno de 
Bolivla expide el exequatur de estilo. 

Me es grato renovar con este motivo al Seflor Ministro de Rela 
ciones Exleriores, las seguridades de mi muy distinguida consideración. 

A S. E. el Seflor 

Dr. D. Olyntho de Magalhfies, 

Ministro de Reiaciones Exveriores — Rio de Janeiro. 


& & 


& 


Ricardo Jaimes Freybe 


N. 18 


Nota do Gooerno Brazileiro á Legagáo da Bolioia 

Rio de Janeiro — Ministerio das RelagOes Exteriores, 8 de manjo 
dei899. 

0 Sr. Dr. Ricardo Jaimes Freyre, Encarregado de Negociosda Bo- 
livia, respondendo, em 26 do mez proximo passado, ú nota que tive a 
honra de dirigir-lhe no dia anterior, dice-me que ia pedir ao seu Go- 
vemo informagfio sobre a authenticidade do decreto, aqui transcripto no 
Jornal do Commercio, em que o Sr. Paravlcini declarou aberta a nave- 
gaqfio dos rios Aquiry, Purús e Hyuacú e deu varias pro\1dencias a esse 
respeito. 

A importancia deste assumpto nfio me permitte esperar pela re- 
sposta do Governo Boliviano, que póde ser demorada. Na hypothese 
portanto de ser authentico o decreto, como creio, psqo licenja pora 
fazer as seguintes observa^es e declara$5es: 

Parece fi primeira vista que o decreto sú dispOe de aguas Boli- 
vianas mas na realidade elle excede os seus limites. 
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0 Aquiry e o Hyuacú sfio affluentes do Purús e correm em parte 
por territorio Brazileiro. 0 Purús assim corre na sua maior e mais 
importante extensáo. As embarca?Oes que demandarem Puerto Alonso, 
como qualquer porto estabelecido no Hvuacú ou no Purús terüo necessa- 
riomente de subir pelo Purús Brazileiro, que náo está aberto á navega- 
5 flo estrangeira. Quando pois o Sr. Paravicini abre os tres rios á nove- 
gagilo mercante das nagOes amígasdo seu paiz, incita os navios dessas 
na?0es a violarem a soberania territorial do Brazii. 

Por um decreto expedido a 31 de julho de 1867 o Brazil obriu a 
navegaqáo: 

Do Amazonas até á povoa$üo de Tobatinga; 

Do Tocantins até á cidade de Cametá; 

Do Topajoz oté á cidade de Sanlarém ; 

Do Madeira até á villa de Borba. 

A concessüo relativa ao Madeira foi ampliado por decreto de 25 de 
janeiro de 1873, permittindo-se a navega^So atc ao porto de Santo 
Autonio. 

0 Governo Boliviano conhece esse decreto e sabe que o Purús Brazi- 
leiro nao está nelle comprehendido. 

Pelo tratado de 7 de mar$o de 1867 (art. 7«) o Brazil permittiu, por 
concessüo especial, que fossem livres para o commercio e a navega$üo 
mercante da Bollvia as aguas dos rios novegaveis, que correndo por 
territorio brazileiro vüo desembocar no Ocear.o; e aBolivia permittiu 
que fossem livres para o commercio e a navegaqüo mercante do Brazil 
as aguas dos seus rios navegaveis. 

Esse tratado de 1867 só está em vigor na parte relativa aos limites; 
comellecessouparaambosaspartesaconcessáo concemente á nave- 
gagüo dos rios. 

0 tratado de 18 de julho de 1887, que nüo chegou a ter execusüo, con- 
tinha (art. 11) disposigüo semelhante á do anterior. 

Finalmente o tralado de 31 dejulho de 1896, que ainda pende no 
Rrazil de approvaqüo do Congitsso Nacional, tombem concede (art. 23) 
a navegagüo dos rios mediante reciprocidade. 

As estipulacOes do primeiro tratado, emquonto duraram, substi- 
tuiram em parte o regimen do decreto de 1867. 0 mesrao effeito teriam 
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as do seguinte, si tivessem entrado em vigor; e o terüo as do ultimo, s¡ 
elle fór approvado pelo Congresso Xacional, ratificodo pelas duas Portes 
contractantes se promulgado depois de se trocarem as ratificagOes. Mas 
esse efíteito nSo se extende nem se extenderd aos na\ios mercantes de 
outras nagóes. 

A concessSo, feita pelo Sr. Paravicini, no art. 1° do seu decreto, nSo 
pOde attingir e nSo attinge o regimen do decreto de 1857. 0 Govemo 
Brazileiro nSo permitte que navios estrangeiros naveguem pelas suas 
aguas para Puerlo Alonso, sejam quaes forem as prelengOes que se 
apresentem fundadas nessa concessSo. 

No art. 2° o Sr. Paravicini obriga os navios estrangeiros que 
quizerem navegar acima de Puerto Alonso a substituirem as suas ban- 
deiras pela Boliviana. Nessa disposigüo está comprehendida a bandeira 
Brazileira, desde que nüo é expressamente exceptuada. Esta pois fica 
sujeita a uma prohibiqño, porque a tanto equivale a substituicSo decre- 
tada, mas impraticavel. 

A' vista disso náo poderá o Govemo Boliviano estranhar que o do 
Brazií prohiba o transito de embarcacoes Bolivianas por aguas Bra- 
zileiras nüo abertas ás bandeiras mercantes de todas as nagOes, e elle 
o prohibe. 

Limílando-me por ora ao que fica expostp e declarado, aproveito a 
opportunídade para reiterarao Sr. Encarregado de Negocios as segu- 
rangas da minha distincta consideragño. 

Ao Sr. D. Ricardo Jaimes Freyre. 

& & & 


Olyntho de Magalhíes. 


. N. 19 

Aofa da Leg.afáo da Bolicia ao Gocerna Brasileiro 
Legación de Bolivia en ei Brasil, Pelropolia, 14 de Marzode l808. 
Tengo el honor de acusar recibo del oficio que S. E. el señor 
Doutor D. Olyntho de Magalhües, Minislro de Relaciones Exterioresde 



la Repüblica del Brasil, ae sirvió dirigirme en 8 del corriente més, 
consignando ciertas obsen’nciones al Decreto que publicó el Jornal do 
Commercio, como procedente de la Delegación nacional boliviana en 
los territorios del Acre y del Purús. 

Como estas observaciones y la declaración que las termina, han 
sido emitidas en la hipótesis de que dicho Decrelo sea auténtico, me 
limilaré á transmitirlas á mi Gobierno, dei cual he solicitado ya las 
informaciones necesarias, como manlfesté al Seilor Ministro de Rela- 
ciones Exteriores, en oflcio anterior. 

Aproveciio esta nueva oportunidad, para renovar al Seflor Minislro, 
las seguridades de mi muy dislinguida consideración. 

A S. E. elSeñor 

Dr. D. Oiyntho de MagalliSes, 

Ministro de Relaciones Exteriores — Rio de Janeiro. 

A A 

RlCARDO JAIME3 FREYRE. 


N. 20 


.Vofa do Gocerno Brasileiro d Legagüo da Bolioia 

Rlo de Janeiro — Mlnisterio das RelaQóes Exteriores, 5 de abril de 
1899. 

Pe$o ao Sr. D. Ricardo Jaimes Freyre, Encarregado de Negocios 
da Bolivia, que se sirva toraar em consideraífio e communicar ao seu 
Governo o que passo a expór a respeito da tronteira entre o Madeira e o 
Javary. 

A demarcagao dessa fronteira esté suspensa em consequeneia do 
desaccórdo sobre a latitude da nascente do Xavary. 

Entende o Governo Boliviano que, segundo o protocolio de 19 de 
fevereiro de 1395, a latitude determinada em 1874 prevalece deflnitiva- 
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mente para a demorca?Oo, embora se prove que houve erro na respecliva 
operaQOo. 

Entende o Governo Braziieiro que, núo podendoo Protocolio alterar 
o Tratado de 1867, deve-sc proccder ó rectificaQáo do erro com- 
mettido. 

A difflculdadc proveníente dessa divergencia cresce neste mo- 
mento pela resoliiQSo, queoSr. Paravicini tomou, de convidar os navios 
mercantes estrangeiros a frequentarem os rios Purfis, Acre ou Aquirj- 
c Ilyuacú, na parte pertencente ú Bolivia, passando nccessariamente 
por aguas brazileiras que nCo estüo obertas ao commercio estran- 
geiro. 

0 Tratado de 31 de julho de 1896, que pende no Brazil de resolugáo 
do Congresso Xacional, contém a respeito da navegasüo dos rios bra- 
zileiros (art. 23) disposigiio muito favoravel ú Bolivia. E' possivel que 
o Congresso hesite em approval-o, em consequencia nSo só de recusar 
o Boliviano a rectificaQüo de um errogeographico,quedeixaiucomplela 
a fronteira, comotambemdo decrelo expedido pelo Sr. Paravicini. 

A recusa do Governo Boliviano tende a privar o Brazil de parte de 
cada um dos tres rios mencionados. Abrir-llie esses mesmos rios e 
outros navegaveis que communicam com o Oceano, seria responder a 
um acto injusto com um favor irnportante, que nSo tem equivalente, 
porque o que a Bolivia faria segundo o Tratado é nominal. 

0 decreto do Sr. Paravicini exclue a porte dos tres rios que é 
objeclo de divergencia, porque abre a navegacüo dos portos em que 
estiverem as alfandegas para cima, e a alfandega de Puerto Alonso 
foi estabelecida milhas acima da linha Cunha Gomes. Mas para 
aquella navcgaqüo de calwtagem o Decrclo aproveita a parte liti- 
giosa dos mesmos rios e nüo se sobe quem a abriu aos navios 
estrangeiros. 

Nüo foi o Governo do Brazil. 

Nüo faqo essas observa?0es para prevenir a resoluQüo do Congresso 
nem para persuadir o Governo Boliviano a transigir neste assumpto, 
porque elle nüo admitte transacQüo. 

0 meu fim é apontar as difficuldades que podem sobrevir e con- 
vidar o Governo da Bolivia o reconsideror n sua resoluQüo. 



Aproveito esta opporlunidade para ter a honro de reiterar ao 
Sr. Encarregado de Negocios as segurangas da minho distincta con- 
sidera^ao. 

Ao Sr. D. Ricardo Jaimes Freyre. 

& & & 


Olyntho de MagalhAes. 


N. 21 

Nota da Legar.üo da Bolicia ao Gocerno Brcsileiro. 

Legacion de Bolivia en el Brasii, Petropolis, 7 de abrii de 1899. 

Seilor Ministro — Tengo la lionra de acusar recibo del oBcio 
de V. E. datado en 5 del corriente mes, y relotivo á las divergencias 
ocasionadas por la determinación geográfiea de las nacientes del rio 
Yavary. 

De acuerdo con la indicación dc dicho oílcio, transmitiré á mi 
Gobierno las observaciones de V. E. que, sin duda alguna, serán 
examinadas con la rnas alta y deferente consideración. 

Entretanlo, ruego á V. E. sc digne permitirme que le mani- 
fieste que el decreto dei scñor Dr. Paravicini (suponiendo que el 
texto conocido sea auténtico) no compreude, en forma alguna, ni 
para los navios extranjeros, ni para los nacionales que exploten el 
cabotaje, las secciones de los rios Acre, Purús y Yacu, que atra- 
viesan el territorio objeto del desacuerdo. 

No tengo conocimiento de que, lácita n¡ explicitamente, hayan 
adoptado hasta hoy las autoridades bolivian8S medida alguna cnyo 
radio de aplicación se extienda al Norte de la linea da Cunha 
Gomes. Las providencias dicladas por el Gobierno de Bolivio y por 
sus delegados, se refieren exclusivamente á los territorios sobre los 
cuales no existe contestación por parte del Brasii. 

En cuanto á la determinoción geográfica del origen del rio Ya- 
varv, el Gobierno de Bolivia, por órganodc csta Lcgación, Iia cxpuesto 
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las razones en que funda su doctrins, apoyada en una demarcactón 
erectuada por dos comisiones lécnlcas, y en dos Protocolos lirmudos 
por los Representontes de los Pnises interesodos. Pcrmitame V. E. 
que le obscrve que el sustentar csta doctrina nopuedeser considerado 
como un acto injusto. 

Tendré el honor de transmitir a V. E. la respuesta de mi Go- 
bierno, adelantándome á asegurnr que ál tendrá siempre en vlsta la 
cordialidad trndicional de lns relaciones entre cl Brasil y Boiivia. 

Aprovecho esta oportunldad para renovar á V. E. las seguri- 
dades de mi muy distinguida conslderaciún. 

A S. E. el Sefior 

Dr. D. Olyntho de Magalhües, 

Ministro de Relaciones Exteriores. 

Rio de Janeiro. 

Ricardo Jaimes Frbyre* 


REPUBLICA PERUANA 
tVÍBÜÍH tl M 

B. 22 


Nota da Legagüo Peruana ao Gooerno Brazileiro 
Legación del Perú.— Rio de Jnneiro, 14 de Junio de 1898. 

He recibido de mi Gobierno un oflcio en el cual me comunica que 
los datos remitidos por las autoridodes del Departamento de Lorelo 
manifiestan, que las embarcaciones peruanas que trafican en el rio 
Yuruó, tropiezan con numerosas dificultades suscitadas por las auto- 
ridades brasileüas, para impedir que penetren en el Bajo Yuruá o Yu- 
ruá Brasilefio y recorron sus aguas. Con cualquier pretesto las embor- 



caciones peruanas son detenidas un tienpo mos o menos largo y ave- 
ces obligadas a regresar, porque se les niega el pase. Esto ocaciona 
graves perjuicios a los negociontes y a los dueflos de las embarca- 
ciones, que no encuentran otro medio de evitarlos, que abandonar la 
bandera peruana y tomar la del Brasil que les proporciona la libertad 
de sus movimientos en el bajo Yuruó. 

Mi Gobierno que vc los males que cstos hechos ocacionan y los 
obslaculos que crean al desarrollo del incipieulc comercio de las regio- 
nes dcl Alto Yuruú, ha creido que debe ponerseles lérmino y con tal 
motivo me previene, que los ponga en conocimiento de V. Ex. y que in- 
vocando l&s estipulaciones del tratado de Comercio y Navegación vi- 
gente, soliclte que se dicten las medidas que sean necesarias para que 
los mencionados hechos no se repitan y puedan las embarcaciones pe- 
ruanas surcar libremente el Yuruó entodasu estensión. 

Esperando que V. E. se sirva tcraar en consideración lo expuesto, 
aprovecho esta oportunidad para reiterarle las seguridades de mi mas 
elevada estimación. 

Sñr. General D. Dionisio E. de Castro Cerqueira, 

Ministro de Relaciones Exteriores. 


Franosco Rosas. 


II. 23 

Nota do Gocerno Gracileiro á Legarfio Peruana 
Rio de Janeiro — Ministerio das Relagües Exteriores, 16 de julho de 
1898. 

Tenho n honra dc accusar o recebimento da nota que o Sr. Dr. 
Francisco Rosas, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario do 
Perú, me dirigiu em 14 do correate, reclamando coutra as difiiculdades 
quc, conforme aliega, sfio postas ús embarcaqóes do seu paiz, alim de 
impedir a sua navega?fio no Juruú Brazileiro. 
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Nesta data officio ao Minlsterio da Fazenda pedindo-lhe a sua 
attenQüo para esse assumpto e que mc forneca os necessarios esclare- 
cimentos para responder ao Sr. Rosas. 

Reitero ao Sr. Miuistro os protestos da minha alta consideragSo. 
Ao Sr. Dr. D. Francisco Rosas. 

& & & 

Diomsio E. de Castro Ckrqueira. 


N. 24 

Kota da Leganüo Peruana ao Gooerno BrazUeiro. 

Legacion del Perú, Rio de Janeiro, de agosto de 1898. (Recebida 
a 19.) 

Con rcferencia aloficioquedirigi a V. E. el 14 de junio proximo 
pasado, sobre la negativa de las autoridades brasüefias a permitir á 
las embarcaciones peruanas la entroda al Yuruú brasileño, me es grato 
incluirle copia de un oficio que versa sobre ese asunto, pasado por 
el jefe de la Aduona del Paró al Consul General del Perú en ese lugar. 
En eseoficio el indicado jefe declara, quela Aduana del Parú no está 
habilitada para permitir el despacho de emliarcaciones que enarbolan 
la bandera peruana en el rio Yuruá y agrega para justificar ese hecho 
diversas razones, que V. E. apreciarú v de las que no creo oportuno 
ocuparme. 

Me he decidido á poner en conocimiento de V. E. el mencionado 
oflcio, porque me ha parecido que su contenido arroja bastante luz 
sobre la causa de las dificultades con que tropiezan las embarcaciones 
peruanas que navegan el Yuruú. 

Reitero a V. E. las seguridades de mi masalta consideración. 

A1 Sttr Generai Dionisio E. de Castro Cerqueira, Ministro de Rela- 
ciones Exteriores. 

& & & 


Franqsco Rosas. 
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Cópia a quo se refere a Nota preoedente 

Alfandega do Pará, C de julho de 1898. 

Em resposta a vosso officio n. 13 de 24 de maio ullimo vos informo 
que esta Alfandega n3o está habilitada a permittir o despacho de 
embarcaQOes que arvoram a bandeira Peruana no rio Juruú. 

0 art. 1° do Tratado de 10 de outubro de 1891 náo comprehende 
e nao podia abranger o rio Juruú : ao contrario resalvou qualquer 
duvida o art. 4°, que nüo póde ir de encontro ao preceito estótuido 
nos decretos ns. 3719 de 7 de dezembro dc 1866, 3920 de3l de julho de 
1867 e Imperial Resolugüo de Consulta do Conselho de Eslado de 12 
dejulho de 1867. 

0 mesmo rio Juruó, cuja direc?üo é em parte de E. a 0. desde 
6» 30',3 para N. E. entra no Brazil pelo territorio litigioso entre o Perii 
e á Bolivia, segundo diversos mappas geographicos, cntrc os quaes 
o que serviu de base para a negociacüo do Tratado de 10 de outubro 
de 1891 e o de E. Levasseur. Xessa hypotliese náo é commum ao 
Brazil e ao Penl para os fins do Tratódo. 

Saude e Fraternidade. 

Ao Sr. Carlos Lopez LarranSga, Consul do Perú nu Brazii. 

(Firmado) Leandro Seura Campos, Inspector. 


H. 25 

Nota do Gooerno Peruano á Legagüo Bra:ileira cm Lima 

Ministerio de Relaciones Exteriores — Lima, 21 de setiembre de 
1898. 

Sefior Ministro — E1 Comisionado especial del Supremo Gobierno 
en Loreto ha comunicado á este Ministerio cl oücio quc )e dirigió ol 
Consul General del Perú en el Parú, dando conta de la negaliva dc los 



autoridodes brasileilas á permitir la nnvegnción del Yurué y sus afluen- 
tes, por embarcacionesperuanas. 

Adjunta me permito remitir á Vuestra Kxcelcncia cópio autorisada 
de esa comunicación, en la que se consigna la declaración cntégórica 
del Inspector de lo Aduana de Mnnaos, nbiertamentc infractoriü del ar- 
tfculo I del tratado Seoane-aiermonl, que consogrn la libre navegación 
de los rios comunes al Perú v al Brasll para las embnrcaclonas pe- 
ruanas y brasileflas. 

Próxlmo á auscntarse dc Rio Janeiro, por exigencias del servicio, 
el Seííor doctor Rosas, Minlstro del Perü, veome obligado, por tat 
causa, á solicilar, por cl orgáno autorisado de Vuestra Kxcelencia, la 
cesación de tan perjudlcial estado de cosas, seguro de que cl Gobierno 
del Brosil, en su reconocida justificación sabrá atender cstademanda. 

Aprovecho ia oportuntdad para reiterarlc, Seflor Minislro, las se- 
guridades de m¡ alta v distingulda consideración. 

A1 Exmo. Seüor Don Henrique dc Miranda, Enviado Extraordinario 
v Ministro Plenipotenciario de los Estaclos Unidos del Brasil. 

& & & 


Melitón Porras. 

Cópia a que se refere a uota precedento 

Un sello del Consulado Goncral del Perü en el Pará — Brasll — 
N. 31 — Belém, junio 20 de 1898. 

Sefior Comlsionado especial en el departamento de l/ireto,— Iquitos. 
S. C. E. 

Por demás morosa se ho prescntado la gestión que Us. me enco- 
mendara, de investigar la exoclilud de lu negattvo de las nuloridades 
brasileñas fluviales para consonlir la navegación de nuestra bandera 
en el rio Ynruá. La qucuqul indlrectumente inició, valiendóme delco- 
merciante peruano Snr. Theobaldo Secco, establecido en ese rio, seguió 
una tramitación obstruccionisio, dando por rcsullado perjulqios paru 
dicho caballero y no alcunzar crlterio nlguno sobre el puntu que lodos 
estamos interesados en conoccr. Entonces luvc que oficior catégorica- 



mentc al Sfir. Inspector dc esta Aduann el 2t dc maj-o v aun quedo 
pendienle desu respuesta. 

En Monaos, con ontecedentes parecidos, hubo que abordar, tam- 
bien, una declaración oücini, y al rcspccto, el Sftr. Vice-Cúnsul alli, me 
dice en 8 del corriente, como expressiún de ella. lo siguicnte : «En mi 
« visitu al Inspector de la Aduana (administmdor) reíiriendome ú los 
« puntus del oücio de ese Consuludo signado con el número 14, nie di.jo 
« esta autoridad haber ya oliciado a Us. sobi-e inl asunto. Repitióme, 
« asimismo, que no podia ser perinitido cl uso de !n bandcra peruana 
« para las embarcaciones dcl rlo Vurud y sus afluentes. 

o Cjrrespondiendo de Iguai maneru ú las instrucciones de Us., 
« ayer he Iráscrito el térmiuo dc la geslióti, por lo que liace ú Manaos, 
« á la Legacion de la República eu Rio, salvando asi, ia equivocación ú 
«creencia del funcionario aduanero dcManáos, quc assevero liaberse 
« comunicado comniigo, tratandodel tema en cuestión.» 

Dios guarde á üs. S. C. E. 


Carlos López LareaSaga. 

E’s conforme.— Lima, setiembre 21 de 1898. 

E1 Oíiciai Maior de Relaciones Exteriores,— J■ Fernando Ga.:- 


N. 26 


Nota da Leganüo Drasileira em Lima ao fíocemo Peruano 
Legapio dos Estados Unidos do Brazil, Lima, 22 de setembro de 
1898. 

Senhor Ministro —Tive a honra de receber a attenta Nota da- 
tada de hontem. peln qnnl se serviu V. Ex. intcirar-mc dc que o 
commissario especial do govemo em Loreto hovia communicado a 
esse Ministerio o officio que lhe dirigiu o consul geral do Perú no 
Pará, dando conta da recusu das auluridades braáleiras em per- 
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tnittir a navegagáo do Juruá e seus affluentes por embarca?Oes pe- 
ruanas. 

Dignou-se alnda v. Ex. de remetter-me, annexa, uma cópia auto- 
risada dessa communicagSo, em t]ue se consigna a declaraQfio cate- 
gorica do inspector da Alfandega de Manáos, aljertamente infractora 
do art. 1° do Tratado Seoane-Chermont, que consagra a livre nave- 
ga^So dos rios communs no Perú e ao Brasit para os embarcagOes pe- 
ruanas e brasileiras. 

Conclue V. Ex. observando que por estar proxlmo a ausentar-se 
do Rio de Janeiro, por exigencia do servi<Y>, o Sr. Dr. Rosas, Mi- 
nistro do Perú, via-se obrigado, por essa cousa, a solicitar, pelo orgüo 
autorisado desta Legaqüo, n cessocüo de tüo prejudiciol esíado de cousas, 
certo de que oGoverno do Brozil, em sua reconhecida justiflcacüo, saberá 
attender a esse pedido. 

Em resposta, Senhor Ministro, cobe-me a sat¡sfo$3o de certiticar 
a V. Ex. que, pelo proximo correio, apressar-mc-hei em levaraoco- 
nhecimeuto do mcu uoverno os fuctns constantes da attenta Nota 
de V. Rx., podendo, entretonto, essegurar desde já a V. Ex. que, cum- 
prindo o Governo clo Perú flel e completamente o referido trotado, o 
meu Governo, semprc leal ú sua tradicional politica, para com esta 
Republica, sanará com vivo interesse e a contento perfeito do Go- 
verno Peruano toda e qualquer má e indevida interpreta^üo que haja 
sido dada ao ort. 1« do Tratado Seo8ne-Chermont. 

Prevaleqo-me deste ensejo, Senlior Minlstru, para renovar a V. Ex. 
as seguranqas da minha mais elevada e distincta consideraQüo. 

Ao Exm. Sr. 

Dr. D. Melitón F. Porras, 

Ministro das RelacOes Exteriores. 

& & & 


Henrique de Miranda. 
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N. 27 


Nota do Gooerno Peruano d LegagOo Brasileira em Lima 

Ministerio de Relnciones Exteriores—Lima, 5 de oulubro de 1893. 

Seiior Ministro — Con referencia á mi nota fecha 22 de setiembre 
ultimo, tengo la honra de rcmitir á Vuestra Excelencia cópia de la 
communicación recebida del Comisionado especieldelSupremo Gobierno 
en Loreto, en que consta la negaliva del inspector de ia Aduana del 
Pará a permitir la entrada de embarcaciones peruanas en el rio 
Yuruá. 

La circunstoncia de haber sido el Seíior Serra Caropos mas expli- 
cito en su contestación que el Inspector de la Aduana de Manáos, 
permite hacer notar el error en que se encuentra, al considerar el 
Yuruá como no comprendido en el articulo I del tratado Seoane- 
Chermont, ú causa de la creencia de que entra al Brssil por territorio 
disputado entre el Perú v Bolivio, siendo asi que el indicado rio 
atraviesa gran parte de la provincia peruana de Bajo Amazonas 
por lugares nunca disputados ú nuestra soberania. 

Por lo demás, cualquiera que sea el alconce de los decretos 
citados por el Señor Serra Carapos, Vuestra Excelenr.ia sabe bien 
que no pueden ser opuestos como Iimitación ú lo que claramente 
estatuye el tratado de comercio firmado en 1891. 

Sirvase, Sefior Ministro, aceptar, en esta oportunidad, las segu- 
ridades de mt alta y distinguida conslderación. 

A1 Exmo. Señor 

Don Henrique de Miranda, 

Enviado Extraordinario y Ministro Plenipotenciario de los Estados 
Unidos del Brasil. 


M. Porras. 
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Copia a que se reí'ere a nota precedente. 

3ST. 1 

Comisionado Especial .del Supremo Gobierno en el Departamento 
de Loreto. Iquitos, agosto 19 de 1898. 

Seflor Ministro de Estado en el Despacho de Relaciones Exteriores. 

S. M.— Por oficio de 18 de julio último, signado con el número 
383, di cuenta al digno Despacho de U. S. de la negativa de las 
autoridades brasilefias del Estado de Amazonas, para permitir el 
acceso de nueslra bandera en el rio Yuruá, preyeniendo en el 
aludido oficio que la gestión de nuestro Consul General en el Pará 
alcanzaria en ese Estado un resultado igual al de Amazonas. 

Efectivamente, el fin obtenido ha sido desfevorabie, como se 
informará U. S. por las adjuntas cópias que tengo el honor de anexar 
á este oficio. 

E1 Supremo Gobiemo d quien compete resolver lo que sea mas 
conveniente á tan delicado v trascendental asunto, compulsará sobre el 
más acertado proceder. 

Dios guarde a U. S., S. M. 

(Fir.) Rafael Qüeiroz. 

E’s conforme. — Lima, octubre 6 1898.-E1 oficial Mayor de 
Relaciones Exleriores,— J. Fernando Gaszani. 

3ST. 3 

Consulado General del Perú en el Pará — Belem, julio 11 de 1898 
N. 31 A. 

Sefior Comisionado Especial en el Departamento de Loreto. 

Dando término á la comisión que en parte soluciono en mi 
oficio precedente a U. S. K. 31, siento participarle esta ves, que la 
Aduana de cste puerlo tambien deniega el dereclio de acceso de 
nuestra bandero nl rio Yuruá, como esdeverse por la cópia anexa 
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6 esta comunicación, quc he pasacb á la Legación de ln Repúbllca 
en Rio, remitiéndo su original al Despacho de Relaciones Exteriores 
porque juzgo importantes las declaraciones contenidas en ella v 
emanadas de la Cancilleria brazilefla, dado el liempo que hon uecesitado 
para responderme. 

Quiera U. S. dissimular la demora en solucionar el puntoen 
referencia, ápesar de la diligencia é inlerés que me han animado. 

Dios guarde a U. S., 

S. C. E. 

Carlos Lopez Larrañaga. 

E's conforme.—Lima, oclubre6de 1898. 

El OÜcial Mayor de Relnci >ucs Exteriores, /. Fcrnando Gazzani 

nsr. 3 

lístados Unidos do Brazil.—Alfandega do Pará, 6 de julho de 1898. 
—N. 271. 

Em resposla ao vosso offlcion. 13 de 24 de maio ultimo, cumpre-me 
inrormar-vosque esta Alfandega nfio está habilitada a permittir o des- 
pacho de embarcacoes, que arvoram a bandeira peruana no rio Juruá. 

0 art. 1° do Tratado de 10 de outubro de 1891 nüo comprehende e 
nem podia abranger o rio Juruá, ao contrario resalvou qualquer duvida 
peloart. 4°, que náo póde ir de encontro aos preceitos estatuidos nos 
decretos ns. 3749 de 7 de dezembro del866,3920 de 31 de julho de 1867, 
c Imperial resolucfio de consulta do Cmselho de Estado de 12 de julho 
de 1867. 0 mesmo rio Juruá, cuja direcgáo média é em parte de E. para 
0. desde 6», 30' S. para N. E. , entra no Bra/.il pelo territorio litigioso 
cntre o Perú e a Bolivh. seguudo divcrsos moppas gcographicos, entrc 
osquaesoqueserviuilc base paru a negociacfio dotratadode l') de 
outubro de 1891,e o de E. Levasseur. Xessa hypothese náo é eornmum 
ao Brazil e ao Pe-rú jwra os fins do tratado. 

•Saude c FrnffimidnHe. 

Ao Senhor Carhas lopez J.nrraflaga, Consul doPerú no Bivizil. 

0 luspector, 

Leandi o Scrra Campos. 
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Esconforme con eloriginal remitido al Ministerio de Relaciones 
Exteriores. Belém, julio 12 de 1898.— Lope: L. 

E’s conforme. —Lima, octubre 6 de 1898. 

E1 -oficial Mavor de Relaciones Exteriores, — J. Femando 
Gassani. 


N. 28 

Nota da LegapOo Brasileira em Lima ao Gooerno Peruano 

Legasfio dos Estados Uuidos do Brazil — Lima, 6 de outubro 
del898. 

Senhor Ministro— Tenho a lionra de accusar o recebimenlo da 
attenciosa nota, quereferindo-seúnnteriorde 22 de setembro ultimo 
Vossa Excellencia dirigiu-me liontem, ocompanliando-a, denlre outros 
documentos, de uma cópía de commuQica^üo íeita peloCousul Geral do 
Perüem Belém, ao Commissario do Governo Peruano em Loreto, da 
qualconsta a recusa do Inspector da Alfandega do Pará em permittir a 
entrada de embarcacoes peruan3S no rio Juruá. 

Ante a serie de ponderacOes que ácerca dessa recusa dignou-se 
Vossa Excellencia de apresentar-me, cumpre-me assegurar a Vossa 
Excellencia que, sem demora, levarei ao conhecimento do meu Go- 
verno, com os respectivos documentos a attenla nota de Vossa Ex- 
cellencia, certo de que serúo tomadas na devida considera$üo. 

Aproveito esteensejo, Senhor Ministro, pam renovara Vossa Ex- 
cellencia os protestos da minha mais elevada e distincta conside- 
raQfio. 

AoExcellentissimo SenhorDr. D. Melitón F. Porras, 

Minlstrode Estado das Rela?óes Exteriores. 

& & & 


Hekrique de Miranda. 
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N. 29 

Noía da Legagío Brasileira en Lima ao Gooemo Peruano. 

Lega?So dos Estados Unldos do Brazil—Lima, 10 de dezembro 
de 1898. 

Senhor Minislro —0 Sr. Henrique de Miranda levou ao conheci- 
mento do Govemo Brazileiro a Nota, que Vossa Excellencia Ihe dirigiu 
em 21 de setembro e cuja recepqfio elle accusou no dia seguinte. 

Vossa Excellencia disse que o Inspector da Altandega de Manóos 
nSo permitte a emborcaqOes Peruanas a navegaqSo do Juruá e dos seus 
aflluentes, e, considerando essa recusa como infracfño do art. 1° do 
tratado vigente, pede que se lhe ponha termo. 

De ordem do Sr. Ministro de Estado das ReiOQOes Exteriores, tenho 
a honra de offerecer o Vossa Excellencia as seguintes considera^Oes: 

E’ exacto que pelo art. 1° do tratado de commercio e navegagao 
a dos rios oommuns ao Brasil e ao Peril é livre pora as embarcagOes 
Peruanas, mas isso nao resolvc a presente questüo, a quai depende de 
xima preliminar, que consiste em sater si o Juruú é rio commum. 
Essc rio, segundo pnrcce, tem os suas nascentes acima da linha geo- 
desica que constitue a fronteira entre o Brazii e a Bolivia em virtudd 
do tratado de 1S67. 0 Perú protcstou contra esse tratado, mas oinda 
núo se entendeu com a Bolivia a rcspeito do territorio que julga seu, 
e assim para o Bra 2 il subsiste em inleiro vigor aquelle tratado. Per- 
mittir a navegagáo do Juruá e dos seus affluentes em virtude do 
art. 1 « do tratado de commercio e ncvega$ao seria admittir que o 
Juruá é rio commum e isso actuaimente é impossivel. Si o Perú obli- 
ver que a Bolivia o recunheqo como dono do territorio em questüo, 
cessaró toda duvida sobre a applicacüo do invocodo art. 1« do tra- 
tado e terüo as embarcaíOes peruanos direito ú navega$So nelle garan- 
tida. 0 Brazil nflo tem interesse em que o Perú seja prejudicedo, e, 
■núo ha muito tempo, em Protocollo assignado no Rio de Janeiro resal- 
■vou o direito que elle porventura tenha ao territorio deixado para o 
iado da Bolivia pela referida llniia geodesica; mas por isso mesmo 
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nao póde agoro prejudicav a Bolivin reconhecendo que o Juruú é rio 
commum a elle e ao Perú. 

Por mais esta opporlunidade, queira Vossa Excellencio, ScnhorMl* 
nistro, aceitar as seguron<¿as da miulia mois alta consideraQüo. 

A Sua Excellencia ^ 

0 Senhor Dr. Dom Melitón F. Porras, 

Ministro das Belngúes Exteriores. 

& & & 

Arthur Stockler Pinto de Mznezes- 


Eiecugao ln trataáo is amüiÉ e hiku 

Alfandega Mixta de Xabatinga 

H. 30 

Nota da Legaf&o Peruana ao Gocerno Brazileiro 

Legacion del Perú, Rio Janeiro, julio 23 de 1897. 

Sefior Ministro — Tengo el honor de participor ú V. E. que mi 
Gobierno cumpliendo lo estipulado en el Trotado de comercio y nave- 
gación de octubre de 1891, lia nombrado al Sfir. D. Carlos Lopez Lar- 
rañaga, Agenle Fiscol e Interventor en la Aduana Mixta de Tabatinga, 
para que en ella ejersa las atribuciones que le sefiala el artículo 25 
del mendonado tratado. E1 nuevo empleado sc dirijira dentro de poco 
aJ lugar de su destino. 

Constituida en la Aduana de Tabatinga la intervencion Peruana, 
debo hacer notar ó V. E. que lia Ilegado el caso de dar cumplimiento 
al articulo 26 del Tratado, que dispone quc una comisión mixta proye- 
tará un reglamento que despues de aprobado por ambos Gobiernos 
regirá en la Aduana Mixta. 
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Tsmbien creo oportuuo indicar a V. E. que mi üoblemo me lia 
facultado pare designar la persona ó personas, que en representación 
delPerúdeben tomar porle de Ia comisión que ha de encargarse de 
rormular el reglamento de la Aduana Mixln. 

Me es grato renovar ú V. E. los muestras de mi mús alta consi- 
deradón. 

Al Sefior Doctor 

Don Dionisio E. de Castro Cerqueira, 

Ministro de Relaciones Exteriores del Brazll. 

F. Rosas. 


N. 31 

Nota. do Gooemo Brazileiro á Legafüo Peruana 

Rlo de Janeiro—Ministerio das Relagóes Exteriores, 28 de julho de 
1897. 

Tenho a honra de accusar o recebimento da nota, que o Sr. D. Fran- 
cisco Rosas, Enviado Extraordinario e Minlstro Plenlpotenciario da 
Republica Peruana, dirigiu-me em 23 do corrente, communicando-me a 
nomea<#o do Sr. D. Carlos Lopes Larrañaga para o cargo de Agente 
Fiscal e Intervenior na Altendega Mixta de Tabatinga, em executfío do 
art. 25 do tratado de commercio e navegagSo de 10 de outubro de 1891. 

Agradecendo ao Sr. Ministro essa communicacuo, que vou trans- 
raittir ao meu collega da Fazenda, a quem cabe providenciar sobre a 
execuQüo das disposigúes relativas áquella Alfandega, aproveito o ensejo 
para reiterar-lhe os protestos da minlia alta consideragüo. 

Ao Sr. D. Francisco Rosas. 


DlOXISIO E. DE CASTRO CERQUEIRA. 



Cljfliilas is. 2 , 11, 12 e 16 a 23 lo Maio i¡ Ann » eimtaias 
i» ferá 

N. 32 


Wota da Legafüo Brasileira em Linia ao Goterno Peruano 

LegacSo dos Estados Unidos do Brazil, Lima 5 de outubro de 
1897. 

Senhor Ministro — Tenho ahonra de levar ao conhecimento de 
V. Ex. que o meu governo fol offieialmente informado de que a A.1- 
fandega de Iquitos nüo observa a clausula XIV do Tralado de Gom- 
mercio e Navegagüo, celebrado entre o Brazll e a Republica do Perú 
em 10 de outubro de 1891, o qual pela troca das rauncafóes proce- 
dida nesta capital em 18 de margo do anno proximo findo, assim 
como pelo decreto do Governo Brazüeiro n. 2269 de 30 de abril do 
mesmo anno, maudando executal-o, já devia por parte do Perú e de con- 
formidade com a clausulaXL, ter entradoem pleno vigor. Como V. Ex. 
,sabe, segundo a referlda clausuia XIV, os produdos brazileiros que 
i?e ;importarem no Parú, e os peruanos que se importarem no 
.Bcazil pelo Amazonas e seus afíluentes communs, ficam isentos de 
todos « quaesquer direitos; entretanto a Alíandega de Iquitos estú 
caprichosamente sujeitando a maior parte dos productos brazileiros 
a direitos, limitando-se a dispensal-os com relagáo a algumas espe- 
cies de mercadorias de primeira necessidode. 

A’ vista de tüo manifesta e inexplicavel irregularidade, venho, 
em obediencia a instrucgQes do meu Governo e absolutamente con- 
fiado na rectidfio e sabedoria do Governo Peruano, solicitar a V. Ex. 
que se digne de dar, com a possivel Jirevidade, as necessariss provi- 
dencias, afim de que a reciprocidade de favores ajuslados no alludido 
Tratado de Commercio e Navegagüo tenha o mais fiei c rigoroso 
cumprimcnto. 


Prevale$o-me deste ensejo, Senhor Ministro, para renovar a V. Ex. 
os segursn?as da minha maiselevada e distincta considera^flo. 

Ao Exm. Sr. Dr. Don Enriquede la Riva Agüero, 

Ministro das RelaqCes Exteriores. 


IIenbiqce de Miranda . 


N. 33 

A 'ota do Gocerno Pcruano d Lc¡jng(lo Bro-ileira 

Lima — Octubre 8 de 1897. 

Sefior Ministro — He recebido la atenta nola de V. E. feche 5 del 
corriente, por la que se sirve comunicarme que su Gobiemo ha sido 
informado oficialmente de que la Aduana de Iquitos no observa la 
clausula XIV del tratado vigente de Comercio v Navegacion, celebrado 
entreel Perúyla Republica del Brasil em 10 de octubre de 1891. 

Agrega V. E. que, ápezar de las claras disposiciones que encierra 
la referida clausula, la Aduana de Iquitos cobra indebidamente derechos 
d los productos brasilefios que se importan oi Departamento de Loreto, 
exceptuando unicamente de ellos 6 determinados orticulos de primera 
necessidad. 

Concluye V. E. parlicipnndome que en vista de ton tnexplicable 
irregularidad, ha recebido instrucciones para solicitar de mi Gobierno 
que se adopten las medidns necesarias á efecto de que sea fielmente 
cumplida Ia clausula XIV del referido Tratado. 

En conteslacion, lengo la honro de expresar a V. E. que el Des- 
pacho de mi cargo no ho lenido hasta ahora conocimiento de los liechos 
que sc ha dignado V. E. comunicor, por lo cuai no les ha puesto 
oportuno y cficaz remedio; pero en vista de ia atenta información de 
V. E. me he apresurado ú trnnsmilirlosol senor Ministro dellncienda, 
cncnreciendole que imparto, ü Ia posible brevedod, las ordenes conve- 
nientes ol Comisionado Especial del Gobierno en Lorclo y ú I» Adiuina 



de Iquitos, afln de que se dé extricta observancia ú la clausula XIV del 
Pacto rememorado por V. E. 

Me complasco en renovar á V. E., con este motivo, los sentimt- 
entos de mi alta y especial deferencia. 

A1 Exm. Sefior Henrique de Mlranda, 

Enviado Extraordinario y Mlnistro Plenipotenciario de los Estados 
Unidos do Brasil. 

E. DE LA RlVA AgÜeRO. 


N. 34 


Nota do Gooerno Brasilciro á Legap&o Pemana 
Rio de Janeiro — Ministerio das Relaqoes Exteriores, 10 de agosto 
de 1897. 

Tendo o Commissario do Thesouro Federal nos Estados do Pará e 
Amazonas trazido ao conhecimento do Governo que, por parte do Perú, 
ainda nao estfio em vigor as clausulas as. 2,11,12 e 16 a 23 do Tralado 
de Commercio e Xavegagáo de 10 de outubro de 1891, nesta data fa$o 
sobre este assumpto as necessarias recommendagóes á LegaQfio Brazi- 
leira em Lima, declarando-ihe que as respectivas disposiqOes devem ser 
executadas independentemente do cstabelecimenlo da Alfandega mixta 
de que trata a clausula 2t. 

Fazendo esta communicagfio aoSr. D. Francisco Rosas, Enviado 
Extraordinario e Ministro Plenipotenciario da Republica do Perú, apro- 
veito a opportunidade para ter a bonra de reiterar-llie os protestos da 
minha alta consideragáo. 

Ao Sr. D. Prancisco Rosas. 

& & & 


Dionisio E. de Castro Cerqueira. 


Nota da Legag&o Peraana ao Gooerno Brazileiro 
Legacióa del Perú—Rio dc Janeiro, 11 de agosto de 1897. 

SeñorMinistro—Iíe recebido el oficio n. 4311, fecha 10 del actual, en 
queme participa V.E., queliobiendo puesto enconocimieutodel Go- 
blerno el Comisario del Tesoro l'ederal en los Eslodos del Pará y Ama- 
zonas, que por parte del Perú no estan aun en vigor las clausulas nu- 
meros 2,11,12 e 16 a 23 del Tratado de Comercio y Xavegación de 10 de 
octubre de 1891, ha hecho sobre este asunto a la Legación Brasileña en 
Lima las recomendaciones necesarias, declarandole que las mencio- 
nadas clausulas deben ser ejecutadas, independientcmente del establed- 
miento de la Aduana Mixta, de que trata la clausula 24. 

Aprovecho esta ocasión para reiterar a V. E. los seguridades de mi 
mas distinguida consideración. 

A1 Señor General 

D. Dionisio E. de Castro Cerqueira, 

Ministro de Relaciones Exteriores. 

& & & 

F. Rosas. 


N. 36 


Nota do Gooerno Peruano á Legagüo Brazileira en Lina 
MinisteriodeRelacionesExteriores—Lima, 27 de setiembre de 189S. 

Seiior Ministro— Tengo Ia honra de remitir adjunta, para conoci- 
miento de Vuestra Excelencia, cópia autorizado del oficio que me ha 
dirigido el sefior Ministro de Hocienda, cn el que se trascribo el 
decreto expedido por S. E. el Prcsidente de ia ltciiúblico, soJjre los 
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derechos de importación y exportación que debe cobrarse al comercio 
internacional del rio Yavarv. 

Con tal motivo, le reitero, Señor Ministro, las seguridades de mi 
alta v distinguida consideración. 

• A1 Exmo. Señor 

Don Henrique de Miranda, 

E. E. y Ministro Plenipotenciario de los Estados Unidos del Brasil. 

M. Porras. 

Cópia a qne se refero a Nota precedente 

Ministerio de Hacienda — Lima, setiembre 20 de 1898. 

Señor Ministro de Estado en el Despacho de Relaciones Exteriores. 

S. E. el Presidente de la Repúbüca ha tenido á bien expedir el 
decreto que sigue : 

« Visto el oficio del Ministro de Relaciones Exteriores, remitiendo 
« cópia de la exposición que le ha dirigido la Legación del Brasil, con 
« respecto al comercio internacional en el rio Yavary. 

« En ejecución del Tratado de Comercio y Navegación vigente entre 
« el Perú y los Estados Unidos del Brasil: 

« Decreto: 

a 1." Desde el 1» de noviembre próximo, se cobrará por la expor- 
« tación de goma elástico procedente de la región del rio v avary, el im- 
« puesto de 10 °/ 0 ; i por la de los demés productos de la misma región 
« el7 «/„. 

« 2.« Estos impuestos serán calculados sobre el valor oficial de los 
« productos, según las ultimas cotizaciones de ellos en la ploza de 
« Manáos. 

« 3.o Desde la misma fecha, se sujetará la importación de merca- 
« derias, no peruanas ni brasileñas con deslino á la región del Yavarj' i 
« cualquiera de sus mórgenes, ú los derechos que actualmente paga 
• « conforme á la legislaciún del Brasil. 

. 4.. Porlas difcrencias do calWixl <i conlMad encontrndas cnel 
. dcspadio i conrmilockSn aduaneras dc las mercadcrins, so pasnrn 
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« derechos dobles. Casa deGobierno, Lima, 4 12 desetiembre de 1898. 
« „V. de Piárola .— Ignado Rey. » 

Lo trascribo a Us. para su conocimiento i iiues consiguientes. 

Dios guarde a Us. 

(Firmado) Ignacio Rey. 

E’s conforme.— Lima, setiembre 26 Ue 1898. 

Eloficial Mayor de Relaeiones Exteriores, J. Fernando Gassam. 


ESTADOS UNIDOS DE VENEZDELA 

Seis limite con a Citiii. LaA ia Cirfa it HeipaÉi, ■ iir- 
mie i pal ieiia t Brazil ii ctitaF ■ agiellei Estaios a 
jarte 4a respecüya Meira. 

N. 37 

Nota do Gooerno dc Venesuela á Legagño Brusileira em Cnracas 

Ministerio de Relaciones Exteriores — Goracas. 7 de diciembre 
de 1898. 

Excelentisimo Sefior. — Ia antigua cuestión de límites entre Ve- 
nezuela y Colombio, sometida al arbitraje de la Corona de Espafia desde 
el aílo de 1891 — Venezuela aceptó la decisión del Arbitro, y el 
Congreso facultú al Poder Ejecutivo en 24 de agosto de 1894 para 
cumplirla. Transcurrieron los aüos sin lievarse 6 términoei asunto; 
y ahora, la presente Admtnistración Constitucional, ha excitado el 
Gobierno de Colombia por conducto de la Legaciún acreditada em Ca- 
rucos, 4 establecer la manera de ejecutar aquel Laudo. Bien acojida 
diclia cxcitación por elGobierno du Colombia, el Presidentede Vene- 
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zuela dictóel Decrelo Ejecutivoque hallarú inserto V. E. en la Gaceta 
OJlcial n. 7481, de que le acompafio un ejemplar. 

El empefio que este Gobierno tiene en dejar cumplida la sentencia 
del Arbitro, — no ol«tante ha)>er resultodo ella tancontraria á loque 
Venezuela sostenia como jurisdicción territorial suya en las partes 
deslindadas, — obedece al concepto de que, consagrado en el principio 
del Arbitramento como parte del Dereebo Constitucional Venezolano, 
su formal ncatamenlo, en todos los casos, es para la República ne- 
cesidad de orden superior en la esfera de sus relaciones politicas. 

Desea el Primer Magistrado de la Repúbiica que este acto de con- 
secuencia intemacional sea apreciado como corresponde, y se mire, 
sobre todo como valioso precedente de la slnceridad con que profesa 
Venezuelalas doctrlnas escritas en su Código Fundamental. 

Conflo á la cortés voluntad de V. E. la comunicación al respetable 
Gobierno que representa, de las ideas y antecedentes contenidos en 
esta carta oflcial. 

Renovo á V. E. las protestas de mi consideración más alta y dis- 
tinguida. 

Excelentisimo Sefior José de Almeida e Vaseoncellos, Enviado Extra- 
ordlnario y Ministro Plenipotenciario de losEstados Unidos del Brasil. 

J. CalcaSo Mathieü. 

CX>piu a que se reítere a nota precedente 

Coplado da Gaceta Oficial n. 7481, de 28 de novembro de 1898. 

Presidencia de la Repúbüca. 

E1 Presidente de los Estados Unidos de Venezuela. 

En vista de que el Acuerdo del Congreso de la República, san- 
cionado el24de agosto de 1894, facultó al Poder Ejecuüvo para ajustar 
c°n el de la República de Colombialaejecución práctica del Uudo dictado 
por la Corona de Espafia c¡ 10 de marzo de 1891, respeclo de la demar- 
cación fronteriza del territorio de ambas Naciones : en visla tambien 
de que el Enviado Extraordinario y Minislro Plenipotenciario de la 



RepúMica de Colombia, ha participado ó estc Gobierno que el suyo 
acepta la excitación que, verbalmenle primero, y luego por escrito, se 
le ha hecho, para llevar ó cabal ejecuciún la precitada sentencia; y en 
atención finalmente, á que e¡ mismo Representante Diplomatico de 
Colombia acaba de participar que estú plenamente autorizado para 
concertar con el Plenipotenciario quc al efecto designe el Gobierno de 
Venezuela, el Pacto de que se trata; 

Con el volo consuitivo del Consejo de Gobierno, 

Decreta: 

Art. l.° Se nombra al Seíior Doctor Santiago Bricefio, Plenipo- 
tenciario especial de los Estados Unidos de Venezuela para ajustar con 
el Representante Diplomatico de la República de Colombia el Pacto 
de ejecución del Laudo relativo á los límites entre las dos Naciones. 

Art. 2.° E1 Ministro de Estado en el Despacho de Relaciones Exte- 
riores queda encargado de dar cumplimiento a este Decrelo y de 
comunicarlo á quienes corresponde. 

Dictado en ei Palacio Federal del Capitolio en Caracas, sellado con 
el Sello del Poder Ejecutivo Nacional y referendado por el Ministro 
de Estado en el Despacho de Relaciones Exteriores, á 26 de noviembre 
de 1898.— Aíio 88 de Ia Independencia y 40° de la Federación.— 
Ignacio Andrade. 

(Referendado.) 

E1 Ministro de Estado en el Despacho de Relaciones Exteriores. 

j. CalcaSo Mathieu. 


N. 38 

Nota da Legagüo Brazüeira em Caracas ao Gocerno Yenezuelano 
Legagüo dos Estados Unidos do Brazil em Venezuela, Caracas, 12 
de dezembro de 1898. 


Senhor Ministro — Com data de 7 do corrente foi-me entregue 
hoje a Nota, com que Vossa Excelleucia honrou-me,cobrindo o u. 7481 
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da Gazeta OJ/lcial, paru comraunicar-me que a aclual AdministraQüo 
Constitucional desia Republica escitou o Goveruo de Colombia a esta- 
belecer a maneira de dar execugüo ao Laudo da Coróa de Hespanha 
sobre os limitesdas duas Republicas — excitaQáo que foi bem aco- 
lhida pelo referido Governo. 

Aprcciando devidaraente o empenho com que estes Estados acatam 
o juizo orbitral proferido, cmbora contrario, como Vossa Excellencia 
manifcsta, ao que sustentaram como jurisdicqdo territorial sua, na 
primeira opporlunidade remetterei ao meu Governo cópia da Nota a 
que respondo, e estou certo de que elle aquilatará em subido grúo o 
louvavel procedimento de Venezuela nesta emergencia. 

Digne-se Vossa Excellencia de acolher as reiteradas seguran$as dc 
minha mui dislincta estima e alta considera^áo. 

A Sua Excelencia 

0 Sr. General íuan Calcafio Mathieu. 

Mlnlslro das RelaQOes Exteriores dos Estados Unidos de Venezuela. 
& & & 


José DE ALUEIDA E VaSCONCELLOS . 


N. 39 

Conoenfüo para a execufán do Laudo arbitral, communicada pela 
Legafüo em Caraeas 

Estados Unidos de Venezuela — Minislerio de Relaciones Exte- 
riores —Direcciún de Derecho Público Exterior.-- Carocas, 4 de enero 
de 1899.- 88» y 40». 

Resuelto: 

Considerado el Pacto <5 Convenclón que subscribió el 30 de diciem- 
bre últirao el seiior Doctor Santlago Brlceño, en calidod de Plenipo- 
tenciario especiol de los Estados Unidos de Venezuela, con el seiior 
Doctor Luiz Carlos Rico, Enviado Exlraordiuario v Ministro Plenipo- 
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leiiciario de la República de Colombio, para la ejeeuciúu del Laudo 
Arbilral diclado por la Corona de Espaila el 16 de marzo de 1891, 
respecto de los límites entre las dos Nacioaes, el señor Presidente de 
la República ha resuelto, con el voto consultivo del Consejo de Gobierno, 
aprobario en todas sus partes. 

Comuniquese y publiquese. 

Por el Ejecutivo Nacional.— Calcafio Matkieu. 

Pnoto ó CoQToaoidu que reglamonta lu. ejeouoiún del 

Luado Ai'bitral ezi la cuestión de límitea ontre los 

Estados Unido» de Vouezuelu y la Kepúblioa de 

Colombia 

Los Estados Unidos de Venezuela v la República de Colombia, y 
en su nombre los respectivos Presidentes Constitucionaies, reconociendo 
la necesidad v conveniencia de proceder á la ejecución práctica del 
Laudo Arbitrol que Su Magestad la Reina Regente del Reino de España 
dictúel 16demarzo de 1891 para lijar la linea fronterizade las dos 
Naciones, eu virtud del Tratado celebrado por estas el li de setiembre 
de 1881, v dei acto adicional de Paris de 15 de febrero de 1886, han 
resueito, de conformidad cjii las autorizaciones otorgadas por los 
Cuerpos Legislativos de uno y otro Pais, ceiebrar con tal fin un Pacto 
<J Convención, v han nombrado para negociarlo, con el caracter de Ple- 
nipotenciarios: 

S. E. el Presidente de los Estados Unldos de Venezudo, al señor 
Doctor D. Santiago Briceño, y 

S. E. el Presidente de la República deColombia, al señor D. Luis 
Carlos Rlco, Enviado Extraordtnario y Ministro Plenipotencisrio anlc 
el Gobierno de los Estados Unldos dc Venezuela ; 

Quienes después de liaberse comunicado sus Plenos Poderes, que 
hallaron en buena v debida forma, han eslipulado los siguienles artf- 
culos: . 

Art. l.o Las AltasPartes contrat8ntes darán ejecución próctica á 
Ia sentencia arbitrai dictada por la Corona de España el 16 de marzo de 
1891, y en cousecuencia se procederá á la demarcación y ai amojonu. 



mlento de los límites que traza aquella sentencia, en la extensión 
en que no los 000511101110 rios 6 las cumbres de una sierra ó una 
serrania. 

Art. 2.° Para la mas pronta designación de los limites, la líuea del 
Laudo Arbitral seconsiderarú dividida en dos grandes porciones com- 
puesta la primera de las secciones 1“, 2*, 3 a y 4“, eslablecidas por dicho 
Laudo; y la segunda, dela secdón 5° y de los dos trozos en que está 
subdividida la 6». 

Art. 3.» Para practicar el deslinde y amojonamíento, los dosGo- 
biernos nombrarán una Comisión mbcta, la cual se dividirá en segundas 
agrupaclones pera las secciones á qae se refiere el articulo precedente. 
Cada agrupación se compondrá de un ingeniero v un abogado por cada 
parte, y de los demas ingenieros, empleados y auxiliares que se estimen 
convenientes. 

Art. 4.° Dentro del término de cuatro mezes después de haberse 
hechoelcanje de las ratificaciones de este Pacto ó Convención, las 
respectivas Altas Partes Contratanles harán los nomhramientos que 
les corresponden para formar dlcha Comisión mixta. 

Art. 5.« Para el amojonamiento, lasagrupacionesmixtas horén fijar 
en los puntos que determinen, postes, pilaslras, ú otros signos per- 
durables; de modo que el limite íronterizo sea inequivoco y pueda 
reconocer se en cualquier tiempo con plena exactitud. 

Art. 6.° Cada agrupación mixta exlenderá por dupiicado actas de 
las operaciones técnicas que en el dla hubiere practicado y de las de- 
más circunstancias que considere importantes; y autorizadas por todos 
los miembros presentes, los comissionados respectivos las enviarón a 
sus Gobiernos con los planos y mappas que se levanten. 

Art. 7.° Los Venezolanos ó Colombianos que, por virtud del trazo 
de la linea, hubieren de pasar de una jurisdicción á la otra, conser- 
varán su nacionalidad; á menosque opten por la nueva, endeclaración 
hecha y firmada anle la autoridad respectiva, dentro de seis meses des- 
pués de estar bajo !a nueva jurisdicción. 

Art. 8.° Si en la demarcación y amojonamiento occurrieren dudas ó 
desacuerdos, se somelerán por los comisionados á sus respectivos Go- 
biernos. Queda establecido que tales dudas ó desacuerdos no suspen- 
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derán la prosecución del trazo y amojonamiento sinó en la parte re- 
specto de la cual hayan occurrido. 

Art. 9.° Las Allas Partes Contratantes resolverón amigablemente 
las dudas y desacuerd'>s expresados; y tan luego como ésto se -veri- 
fique, se procederíi ú prócticar la demarcaciún y amojonamlento del 
modoy en los términos que aquellas determinaren. 

Art. 10 La ogrupación mixta de la primera secciún se reunirá en 
ia ciudad de Maracaibo, de los Estados Unidos de Venezuela, y de la 
segunda, en la villa de Ar&uca, de la Repübllca de Colombio, el octavo 
mes después de verificado el canje de las ratificaclones de este Pacto ú 
Convención. 

Art. 11. Sialgunode losGobiernos no hiclere los nombramientos 
que le corresponden para constituir la Comisión mixta en los términos 
establecidos, ó si los comisionados dejaren de concurrir dentro de los 
lopsos seilalados, puede el otro disponer que sus comisionados pro- 
cedan por sisolosal amojonamiento y Irazo de la línea, conia escru- 
pulosa probidad y rectitud que cumple á la lealtad y buen nombre de 
las Naciones. 

En este caso, la Comisión deslindadora tiene derecho ú usar del 
territorio del uno ó del olro País para las operaciones que hagan indis- 
pensables dichos trazos y amojonamiento; y lallnea que traceseróel 
límite definitivo entre lasdos Naciones. 

Art. 12. El presente Pacto ó Convención será ratificado ylasrali- 
ficaciones se canjearán en Caracas, á mús tardar, dentro de cuatro 
meses. En íe de lo cual, nosotros, los Plenipotenciarios susodichos, Io 
firmamos yseliamos por duplicado, en Caracas, ú 30 de diciembre 
de 1898. 


(L. S.) Santiago BriceSo. 
( L. S.) Luis Carlos Rico. 
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ESTADOS ÜNXDOS DA AMERICA 


Viap ja Caaloieira <Wilnii(tga> jela Aiaias íSolioes i Iptos 


N. 40 


Xota do Goccrno Bruzileiro á Legafdo Americana 

Rio de Janelro — Ministerio das Rela$Oes Exteriores, 22 de abril 
de 1899. 

Referindo-me á penultima conferencia que tive com o Sr. Charles 
Page Bryan, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario dos 
Estados Unidos da America, na qual me coinmunicou que a canho- 
neira americana Wilmington tencionava subir o rio Amazonas em 
visita aós nossos portos daquella regiSo, informei ao Sr. Ministro que, 
tendo-me o Governador do Estado do Pará, em 16 de marqo, solicitado, 
a pedido do Commandante do navio, a necessaria autorisaqfio para 
cffectuar aquella viagem, eu a havia concedido, correspondendo nssim 
aos sentimentos de franca amizade de que está possuido o Governo 
Federal para com o dos Estados Unid03 da America. 

No dia 19 do corrente fui informado pelo referido Governador de 
que o commandante da canhoneira WUmington partira do porlo de 
Belém antes de receber a sua resposta affirmativa. Apezar de estar o 
mesmo Governador autorizado a transmittir ao do Estado do Amazonas 
a resoluqfio do Governo Federal, deixou de fazel-o ú vista do procedi- 
mento irregular do Commandante daquelle vaso de guerra. 

No porto de Manáos foi o navio americano recebido com as forma- 
lidades do estylo e a officialidade obsequiada peto goveruo iocal. 0 
commandante, em visita de despedida, disse em palacio ao Governador 
que pretendia segulr viagem com destino a Belém e dahi 6 Ilha da 
Madeira. Entrelanto ús 10 horas da noite daquelle dla deixou o navio o 
porto de Manúos e dousdias depois, alli chegando o paquete fíio Branco, 



o respectivo commandante communicon ao capitflo do porto que en- 
contrara a Wilmihgton subindo o rio Amazonas em direcgflo á fron- 
teira peruana. 

K8o posso deixar de exprimir ao Sr. Ministro a estranheza que estes 
factos causaram ao Governo Federal. 

Consultado sobre assumpto identico pelo Govemo de Sua Moges- 
tade Britannica, o do Brazil, em nota de 26 de junho de 1882, declarou: 
« que os navios de guerro das naijoes amigas podem enlrar sem re- 
« stricgfio alguma em todos os portos maritimos do Imperio; e que 
« quanto aos portos fluviaes, a sua entrada depende de concessüo espe- 
« cial para cada caso, nfio havendo convenqüo em contrario». 

Pe?o ainda a attenqfio do Sr. Ministro para a nota que o Sr. Hil- 
liard, Representante Diplomatico do seu paiz, dirigiu a este Ministerio 
em 6 de abrilde 1878, relativnmente ao linterpvise, navio de guerra da 
sua Naqüo, bem como para a resp^peto que lhe foi dada em 13 de maio 
do mesmo anno. 

Aproveito a occasiüo para ter a honra de reiterer ao Sr. Bryan as 
seguranqas da minha altaconsideraqfio. 

AoSr. Charles Pagc Bryan. 
í & & 

Olyntiio de MagalhAes. 


Correspomloiicia a cjue se reftere a nota preoedente 

i\of« (lo LegagGo Americona oo Goccrno Imperial 

(Traduccfio). Legagfio dos Estodos ünidos, Rio de Janeiro, 6 de 
abrildel878. 

0 absixo sssignsdo, Enviedo Extranrdinorio c Ministro Plenipoten- 
ciorio dos Estodos L’nidos da Americo, tem a honra de communicor a 
V. Ex. que recebeu informoQóes do seu Governodequc o Ministro da 
Marinha deseja preporor um navio de guerra proprio para subir o 
Amuzouos ató ú foz do Uio Madeiro, levando instrumentos pnrn sondar, 
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em beneflcio dos interesses commerciaes dosdous paizes, uma vez que o 
Governo Imperial do Brazil permitta que se leve a effeito esse trabalho. 

0 abaixo assignodo pede, pois, rcspeitosamente a V. Ex. que Ieve 
lsto ao conhecimento do Governo Imperial, e espera que serü concedida 
a licen?o solicitada pelo Ministro da Marinha visto ser fóradeduvida 
que a empreza ha de promover os interesses commerciaes de ombos 
os Estados. 

0 abaixo assiguado aproveita a occasiáo para renovar a S. Ex. as 
seguran^as da sua distincta consideragüo. 

A S. Ex. o Sr. Barao de Villa Bella. 

Ministro e Secretario de Estado dos Xegocios Estrongeiros. 

HEKRY WaSHINGTON HtLUARD. 


Nota do Gooerno Imperial á LegatfLo Americana 

Rio de Janeiro — Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 17 de abril 
de 1878. 

Accuso o recebimento da Xota de 6 do corrente, pela qual o Sr. H. 
W. Hilliard, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario dos 
Estados Unidos da America, expressa o desejo de seu Governo de 
mandar um navio de guerra subir o Amazonas até á toz do Madeira 
para uma explora?üo em beneficio dos interesses commerciaes dos dous 
paizes. 

Depois de me entender com outro Mlnisterio interessado nesta mate- 
ria, terei a honra de responder ao Sr. Ministro, a quem renovo as segu- 
ran^as da minha alta consideracSo. 

AoSr. Henry Washington Hilliard. 

& & & 


BarAo de Villa Bella. 



Kota do Goterno Impcrial á Legaf&o Americana 

Rio de Janeiro — Ministerio dos Xegocios Estrangeiros, 13 de maio 
de 1878. 

Referindo-meá minha nota de 17, deabrll ultimo, lenho o honrade 
communicar ao Sr. II. W. HUliard, Enviado Extraordinario e Ministro 
Plenipotenclarlo dos Eslados Unidos da America, que ao Govemo Impe- 
rial é grato conceder a licenija solicitada pelo daquelies Estados paro 
que um de seus navios de guerra possa sublr o Amazonas até é fozdo 
Madeira, com o fim de proceder a exploragOcs em beneficio dos inte- 
resses eommerciaes. 

Reiteiro ao Sr. Ministro as segurangas da minha alta considera^üo. 

Ao Sr. Henrj' Washington Hilliard. 

& & & 

Baráo de Villa Bella. 


Kota da Legufáo Americanu ao Gooerno Imperial. 

(Traducgüo)—LegagSo dos Estados Unidos da America — Rio de 
Janeiro, 30 de maio de 1878. 

Tenho a honra de communicar a S. Ex. o Sr. Barao de Villa Bella, 
Ministrodos Negocios Estrangeiros, que, em obediencia ás instrucqOes 
do Ministro da Marinha dos Estados Unidosede conformidade com a 
autorisaQao dada pelo Governo Imperial do Brazil para que um navio 
de guerra dos Estados Unidos sonde o Amazonas, o Sr. Remey, com- 
mandante do Enterprise, estó proximo a entrar naquelle rio. 

Pe?o, pois, que se expegam instruc?oes ás autoridades do Pará in- 
formando-as da decisfio do Govemo Imperial, para que íacilitem o 
cumprimento da importante commissfio confiada ao commandante 
Remey. 

Pe^o licenQa para renovar a S. Ex. oSr. Barfiode Villa Bella os 
S&guransas da minha alta consideragfio. 

Henry Washixgton Hilliard 
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Nota do Gooemo Tmpcriol á Lcgafáo Americana. 

Rio de Janelro.— Minislerio dos Negocios Estrangeiros, 3 dejunho 
de 1878. 

Respondendo 6 Nota de30 de maioullimo, pela qual o Sr. H. W. 
Hllliard, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario dos Estodos 
Unidos da America, me annuncia a proxima partida do navio de 
guerra de sua naQfio Entcrprisc para a sua viagem ós aguas do rio 
Amazonas, cumpre-me communicar-lhe que, na mesma data de 13 
do ditomez, em que tivea honra dedirigir-me ao Sr. Hiiliard sobre 
este assumpto, officiei aos Presidcntes das Provincias do Pará e Ama- 
zonas, recommendando-lhes que ás competentes autoridades locaes 
expedissem ordem de náo porem embaraqo algum ü passagem do dito 
navia, eao contrario lhe prestassem os auxilios de que necessitasse. 

Achando-se assim prevenidos os desejos ora manifestados na refe- 
rlda nota, aproveitoa occasiüo para reiterar ao Sr. Hilliardas segu- 
ran?as da minha alta consideraqfio. 

Ao Sr. Henry Washington Hilliard. 

& & & 


Baráo db Villa Bella 


Nota da Lcgoguo Britannico ao Gocerno Imperial 

(Traduc?fio). Petropolis, 18 de maio de 1882 . 

Senhor Ministro.—Recebi ordem do Conde Granviüe, Principal Se- 
cretario de Estado dos Negocios Estrangeiros de Sua Magestade, para 
fomecer ao seu Govemo informa?fio sobre os seguintes pontos: 

1,0 ** que condi « 6es 6 Pcrmtttldoaosnavios dc guerra estran- 
geiros entrarem e sahircm dos portos do Brazii» 

2.» S¡ ha portos inteiramentc fcci.ados aos navlos dc guerra, quaes 
sfio ? 



3.o Que restric?0es, si exislem, limitam actualmenlc o numero de 
navios de guerra dc uma mesma nacionalidade, que possom achar-sc 
junlamenle em taes portos, e a que porto ou portos se referem ? 

Eu íicaria muilo ogradecido a V. Ex.,sime habililasse a fornecer 
ao meu Governo a informaqáopor elle pedida. 

Ainda ficaria muito agradecido, si V. Ex. me communicasse 
qualquer decreto ou decretos que estejam em vigor no Imperio sobre 
este assumpto. 

Aproveito o opportunidade para renovara V. Ex. as segurangas 
da minha mais aita consideragüo. 

A Sua Excellencia o Sr. Franco de Só. 

& & & 


Edwin Corbett. 


Kota do Gooerno Impcrial á Legagüo Dritannica 

Rio de janeiro — Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 29 de maio 
de 1832. 

Em resposta á Nota que o Sr. Edwin Corbelt, Enviado Extraordi- 
narioe Ministro Plenipotenciario de Sun Magestade Britannica, serviu-se 
dirigir-me a 18 do correntemez, perguntando.de ordem doseu Governo, 
si ha disposijOes de lei que definam as condigOes de entrada e sahida 
dos navios de guerra estrangeiros nos portos do Imperio, tcnho a honra 
de participar ao Sr. Ministro que ncsta data pcqo ao Ministro daMarinha 
que me habilite a prestar-lhea informagüopedida. 

Aproveito a occasiüo para rciterar ao Sr. Corbett as segurangas da 
minha alta consideraqüo. 

Ao Sr. EdwinCorbell. 

& & & 


F. Fmanco de SA. 



Notci do Gooerno fmperial ú Legag&o Bvitannica 

Rio de Janeiro— Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 26 de junho 
de 1882 . 

Respondendo definitivamente á Nota que o Sr. Edwin Corbett, 
Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario de Sua Magestade 
Britannica, serviu-se dirigir-me em 18 do mez proximo passado, e cuja 
recepgáo já accusei, tenho a honra de declarar-lhe que os navios de 
guerra das nagóes amigas podem entrar sem restric?So alguma em 
todosos portos maritimos do Imperio; e que, quanto aos portos fluviaes, 
a sua entrada depende de concessáo especial para cada caso, náo ha- 
vendo conven^So em contrario. Completando esta informa^So, induso 
remetto ao Sr. Corbett um exemplar do regulamento sobre o ancora- 
douro dos navios de guerra nacionaes e estrangeiros no porto do Rio 
de Jnneiro. 

0 Governo Imperiol muito agradecerá ao de Sua Magestade Britan- 
nica qualquer informa^So que Ibe possa dar sobre as disposigües que 
regulam esta materia nos portos da Gran-Bretanha e das suas colonias 
edominios. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Corbett as segurangas da minha 
alta consideragáo. 

Ao Sr. Edwin Corbett. 

& & & 

F. Franco de SÁ. 


Aoío da f.egor.áo Britannica ao Gocerno Imperial 
(Traducíüo). - Petropolis, 20 de novembro de 1882 . 

Senhor Ministro. — Referindo-me ú nota que me foi dirigida pelo 
antecessor de Vossa Excellencia em 26 de junho uiUmo, tenho a honra 
de dizer, em resposta ao pedido nclla feito, que os navios de guerra 
estrangeiros süo admittidos em lemix) de paz nos portos inglezes, sem 
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que estejam sujeitos a restric$8o alguma, além dos regulamentos ordi- 
narios de quarentena, polvora e porto. 

Aproveito esta opportunidade para renovnr a Vossa Excellencia a 
seguranga da minha mais alta consideraQáo. 

A Sua Excellencia o Sr. 

L. Cavalcantl de Albuquerque. 

& & & 


Edwin Corbett. 


Nota do Goceino Imperial á Legafüo Britcumica 

Rio de Janeiro — Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 22 de no- 
vembro de 1882. 

Accuso a recepgSo da nota de 20 do corrente, pela qual o Sr. Edwin 
Corbett, Enviado Extraordinario e Ministro Pienipotenciario de Sua' 
Magestade Britannica, se serviu iníormar-me sobre a entrada de navios 
de guerra estrangeiros nos portos inglezes. 

Agradecendo ao Sr. Ministro essas informaífles, aproveito o cnsejo 
para ter a honra de renovar-lhe as seguraujas da minha alta conside- 
raíSo. 

Ao Sr. Edwin Corbett. 

A & & 


L. Cavalcanti de Alblquerque. 



ALLEMANHA. 


Casi io professor Karl M Qaaatia a este Wfiila 


N. 41 


.Voia clo Goocrno BrasUeiro ít Legardo Allcmá 

Rio de Janeiro, — Ministeno dos Rela^óes Exteriores, il de feve- 
reiro de 1899. 

Tenho a honra de communicar ao Sr. Conde d’Arco Vallev, En- 
viado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario de Sua Magestade o 
Imperador Allemüo e Rei da Prussia, que já se acha na Thesouraria 
Geral do Thesouro Federal ú sua disposi^üo a quantia de trinta con- 
tos de réis (30:000¿030) concedida ao subdito do seu paiz Karl 
Roth. 

Cabe-me prevenir ao Sr. Ministro que a referida quantia poderá 
ser recebida em qualquer dia util, naquella reparti^go, das 10 ás 2 ho- 
ras da tarde. 

Aproveito o ensejo para rcnovar ao Sr. Ministro as segurancas 
da minha alta considera$ao. 

Ao Sr. Conde d'Arco Valley. 

& & & 


Olyktho de Magai.ha.es 



N. 42 


Nota da Lcgafáo Allemá ao Gocerno BrnsHeii'o 

Jtaifrrli$ Scufótu ©cfantéd>¡ift in Stajilicn. 

Petropolis, bcn 25 gcbruat 1899. 

$crr 3Rini|'trr, 

3í &nbc bif ©fitf gc&abt 6ucrct 6ttc(ícnj écftr gcfatligcS Stbrctbcn uctu 
11 b. mtg. ju cr^thcn, futáj rocltbeá Sncrcr (rrccllcnj utir mifeut&rilen bic Qiitc 
jmticn, ba§ bic brtn Drutfc^cn ÍRcitblaitgcfjBcigm jtarl 9)otfi jugcbilligtc Gnt* 
fdjábigung uon 30 contos de réis auf bcr Thesouraria Geral bc5 Thesouro 
Federat jtt mcincr S3ctfügung bcrcit ftcpr. 

- 3cb b fl bc numcbr bicéc Suinrac in Smpfang gcnmnmcn ; úbcr bic fcincr 
3cit crfolgcttbc Üluéjablung an ftarl 9!otb barf itb mit cinc jrocitcrn initt^ciíung 
BotbcI;aItcn. 

3(b uódjtc nitfit bcrfcllm, bci bicfcr gclcgmtjcit Sucrct SíccUcnj füt bic 
©cfálligfcit bcftmé ju banfcn, mit rocltbcr 2ic Sitb bnnúfit ^abcn, cine Srlc* 
bigung bcr btjüglitb bicfcr Gntftbabigiuigéfuininc gctroifmrn ’ilrrcinbnrung bct* 
bcijufübrcn. 

®cncbmigm Gucrc Gtccllcnj bic cmmtc Scriitbctung mcinct auégcjcidjnctcn 
<§otbad)tung8. 

2ln 

Scinc Grtcllcnj, 

©trm Dr. Olyntho de MagalhSes, 

iKiniftcr bcr 3tuíroártigc;t Slitgdrgciififitcti 

& & & 


0raf Slrto Snllci;. 
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Trnduo^óo annesa á nota preoedente 

Imperial Legagflo /Ülemü no Brazil — X. 185 -*■ Petropolis, 25 de 
fevereiro de 18S9. 

Senhor Minfetro—Tive a honra de receber a multo attenciosa 
nota de Vossa Excellencía de 11 do corrente, pela qual Vossa Excel- 
lencia teve a bondade de communicar-me que a indemnisaqSo de trinta 
contos de réis, concedida ao subdilo ailemáo Carlos Koth, estava á 
minha dfeposiqáo na Thesouraria Geral do Thesouro Federal. 

Recebi em seguida esta somma; eouso aguardar occasiáo para fazer 
nova communicaqáo sobre a reallzaQfio do pagamento a Carlos Roth. 

Eu nfio poderia, nesta occastóo, deixar de manifestar a Vossa Ex- 
cellencia os meus melhores agradedmenlos pela bondade com que se 
esforqou para realizar o compromisso ajustado, relativo a esta inde- 
mnisacfio. 

Queira Vossa Excellencia aceitar as seguramjas renovadas da 
minha mais alta consideraqfio. 

A Sua Excellencia 

0 Sr. Dr. Olyntho de Magalhfies, 

Ministro das Relaqfies Exteriores 
& & & 


CONDE D’ARCO VALLEy 



— 71 — 


RUSSIA 

leios ie asseprar p resl e liraiim e ie jir temi i teeraW- 
leete ios armaieatos acttaes. Coavite jata na eeiferiita. Cii- 

telar»lepreseitaitei estraoEeiros acreditaOos ei S.Petetsaeie 

N. 43 

JV ¡ota Circular do Gooerno Russo ds MissOes estrangeiras acredi- 
tadas em S. Petersburgo 

Le maintien de la paix générale et une reductíon possible des ar- 
mements excessifs qui pésent sur toutes les nations se présentent, 
dans la situation actuelle du monde entier, comme l’idéal auquel de- 
vraient tendre les efforts de tous les Gouvernements. 

Les vues humanitaires et magnanimes de Sa Majesté l’Empereur, 
mon Auguste Maitre, y sont entiérement acquises. 

Dans la conviction que ce but élevé répond aux intéréts les plus 
essentiels et aux vceux légitimes de íoutes Ies Puissances, le Gouveme- 
ment Impérial croit que le moment actuel serait trés favorable á la 
recherche, dans Ies voies d’une discussion internationale, des moyens 
les plus efficaces d’assurer á tous les peuples les bienfaits d’une paix 
réelle et durable, et de mettre avant tout un terme au développement 
progressif des armemenls actuels. 

Au cours des vingt derniéres années les aspirations á un apaise- 
ment général se sont particuliérement affirmées dans la conscience 
desnations civilisées. La conservation de la paix a été posée comme 
but de la politique intemationale; c’est en son nom que les Grands 
Etats ontconclu entre eux de puissantes alliances; c’est pour mieux 
garantir la paix qu’ils ont développé dans des proportions inconnues 
jusqu’icl leurs forces mllitaires et qu’ils continuent encore á les acroi- 
tre sans reculer devant aucun sacrifice. 

Tous ces efforts pourtant n'ont pu aboutir encore oux rcsultats 
bienfaisants de la pacification souhaitée. 

Les charges financiéres, suivant une marche ascendanl, atteignent 





la prospérité publique dans sa source; les forces intellectuelles e 
physiques des peuples, le travail et le capital sont en majeure partie 
détournés de leur application naturellc et consumés improductive- 
ment. Des centaines demilüons sont employées á acquerir des engins 
de destruction effroyables, qui, consldérés aujourd’hui comme le der- 
nier mot de la science, sont destinés demain á perdre toute valeur ú 
la suite de quelque nouvelle découverte dans ce domaine. La culture 
nationale, le progrés économique, la production des richesses se trou- 
vent paralysés ou faussés dans leur développement. 

Aussi, á mesure que s’accroissenl les armements de chaque Puis- 
sance répondent-ils de moins en moins au but que les Gouvernements 
s’étatent posé. Les crises économiques, dues en grande partie au régime 
des armements á outrance, et le danger continuel qui git dans cet amon- 
cellement du materiel de guerre, transforment la paixarmée de nos 
jours en un fardeau écrasantque Ies peuples ont de plus en plus de peine 
á porter. II parait évident dés lors, que, si cette situation se prolongeait, 
elle conduirait fatalement á ce cataclysme méme, qu'on tient á écarter 
et dont les horreurs font frémir á l'avance toute pensée humaine. 

Mettre un terme á ces armements incessants et- rechercher les 
moyens de prévenir les calamités qui menacent le mond entier — tel 
est ledevoir supréme qui s’impose aujourd’hui á tous les Etats. 

Pénétré de ce sentiment, Sa Majesté l’Empereur a daigné m’orr 
donner de proposer á tous les Gouvernements, dont les Représentants 
sont accrédités prés la Cour Impériale, la réunion d'une conférence qui 
aurait á s’occuper de ce grave probléme. 

Cette conlérence serait, Dieu aidant, d'un heureux présage pour le 
siécle qui va s’ouvrir. Elie rassemblerait dans un puissant faisceau les 
eflbrts de tous les Etats qui chorchent sincérement á faire triompher la 
grande conception de la paix universelle sur les éléments de trouble 
etdediscorde. Elle cimenterait en méme temps leur accord par une 
consécration solideire des principes d’équité et de droit, sur lesauels 
reposent la sécurité des Etóts et le bien-étre des peuples. 

St. Petersbourg, le 12 aoút 1898. 


C‘°. Mourawieff . 
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Traduo^&o 

A manutengfio da paz geral c umo rcducsfio possivcl dos orma- 
mentos excessivos que pesam sobre todas os na$0es, se apresenta 
na situa^fio actua! do mundo inteiro como o ideal para o qual devem 
converglr os esfor^os de todos os Governos. 

A isso se dirigem inteiramente os intuitos humanitarios e ma- 
gnanimos de Sua Magestade o Imperador, meu Augusto Amo. 

Convencido de que esle elevado fim corresponde aos mais essen- 
ciaes interesses e aos legitimos votos de todas as Potencias, o Governo 
Imperial acredita que o raomento actual seria mui favoravel ao exame, 
em discussfio internacional, dos meios mais efficazes dc garantir a 
todos 03. povos os beneficlos de uma paz real e duradoura, e de pór, 
antes de tudo, um termo ao desenvolvimento progressivo dos actuaes 
armamentos. 

Durante o curso dos ultimos vinte annos, o vivo desejo de um 
apaziguamento geral se tem particularmente affirmado na conscienda 
das nafóes civilisadas. A conservagáo da paz foi indicada como o 
fim da politica inlernacional; é em seu nome queos Grandes Estados 
teem concluido entre si poderosns allianQas; é para melhor garantir a 
paz queelles teem desenvolvido, em propor^fio desconhetída até agora, 
suasfor^as militarese que continuam ainda a augmental-as sem recuar 
diante de nenhum sacrificio. 

Enlretanto todos esses esfor?os ainda nfio puderfio conduzir aos 
resultados beneficos da pacifica$fio desejada. 

Seguindo em marcha ascendenle, os encargos financeiros attingem 
a prosperidade publica em sua propria fonte; as for^as intellectuoes e 
physicas dos povos, o trabalho e o capital, sfio na maior parte des- 
viados da sua natural appIicaQfio e consumidos improductivamente. 
Centenas de miihOes sfio empregadosna compra de terriveis machinos 
de destrui$üo, que consideradas hoje como a ultima palavra da sciencia 
estfio destinadas a perder amanhfi todo o valor, em consequencin de 
novas descobertas desta especie. A cultura nacional, o progresso cco- 
nomico, a producQúo das riquezas achom-se [«tralysadas ou falscadas 
noseu desenvolvimento. 
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Pop isso, os armamentos de cada Potencia, quanto mals au- 
gmentam, menos correspondem ao flm que os Governos tinliam em 
vista. As crises economicas, devidas em grande parte ao regimen 
dos armamentos excessivos e o perigo continuo que se occulta neste 
amontoamento do material de guetra, transformam a paz armada de 
nossos dias em um fardo esmagador, que os povos teem, cada vez 
mais, difficuldade em supportar. E pois parece evidente que, sl esta 
situaQfio se prolongar, fatalmente se chegará ao proprio cataclysmo 
que se teve em vista afastar e cujos horrores íazem estremecer desde 
já todo pensamento humano. 

Pór termo a esses incessantes armamentos e procurar os meios 
de prevenir as calamidades que ameaqam o mundo inteiro—tal é o 
dever supremo que hoje se lmpOe a todos os Estados. 

Compenetrado deste sentlmento, Sua Magestade 0 Imperador di- 
gnou-se de ordenar-me que propuzesse a todos os Governos, cujos 
Representantes estflo ecreditados na Cflrte Imperlal, u reuniSo de uma 
conferencia para occupar-se deste grave problema. 

Esta conferencia seria, com ajuda de Deus, um presagio feliz para 
o seculo que val comeqar. Reuniria, em poderosa liga, os esforqos 
de todos os Estados que buscáo sinceramente o triumpho da grande 
concepqao da paz universal contra os elementos de perturbaqáo e de 
discordia. Cimentarla, ao mesmo tempo, o seu accordo para a consa- 
gra?So solidarla dos principios de equidade e de dtreito sobre que 
repousáo a seguranqa dos Estados e o bem estar dos povos. 

S. Petersburgo, 12 de agosto de 1898. 

CONDE MofRAWIEFF. 


N. 44 

yotd da Legag&o Brasileira na Russia ao Gocerno Russo 

Légation des Etats Unis du Brésil en Russie—Rome, le 27 jan- 
vier 1899. 

Monsieur le Ministre — Ayant transmis ü mon Gouvernement la 
dépéche circulaire du 12/24 aoút dernier, Monsieur le Président Pru- 
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dente de Moraes, dont le terme devait expirer bientót aprés, en 
appréciant hautement son contenu, a crft de son devoir dans un 
hut d’intérét politique, de laisser t\ son successeur la décision á pren- 
dre ñ ce sujet, ne vouiant pas par un acte des derniers jours de son 
administration engoger la responsobilité du nouveau Président. 

II est revenu ú Son Excellence Monsieur Manoel Ferraz de Campos 
Salles, qui est entré en fonctions le 15 novembre demier de prendre 
connaissance de la mentionnnée circulaire de Votre Excellence. 

Autorisé, Monsieur le Ministre, par mon Gouvernement ú répon- 
dre ó cette circulaire je m'empresse d’exposer ú Votre Excellence les 
motifé qui ont determiné le Gouvernemeut du Brésil, ú son grand 
regret, á ne pas se faire représenter dans la conférence. 

Les crises par lesquelles le Brésil a passé dans ces derniéres 
années et qui l’ont profondement ébranlé, sont trop connues pour 
que J’aie besoin de les développer ici: nos forces de mer et terre 
ont été grandement alteinles et notre condition financiére s’est trop 
resentie. 

Aussi la seule pensée de la nouvelle administration est la recon- 
stltuion de notre crédit, la mise en valeur de notre richesse et la 
réorganisation de nos forces militaires dans un but de paix. C’est 
pourquoi mon Gouvernement ne voudrait prendre aucim corapromis 
d’avance pour le maintien du statu quo militaire. 

Le Brésil, á l'exemple de la Russie daus un moment historique, 
se recueille pour refaire ses forces, et tient á s’effacer tant que possible 
des questions qul ne le toucheraient pas directement, d'ailleurs se 
trouvant trés éloigné et sans aucune influence dans les affiiires poli- 
tiques d’Europe, son róle dans la conférence serait nul. 

Néanmoins Son Excellence Monsieur le Président est trés 
sensible á la haute marque de distinction Caite envers sa patrie par 
cette invitation dont il est trés reconnaissant et comprennant toute 
l’importance qu'aura pour le progrés et la prospérité des peuples la 
réalisation des idées généreuses de SaMajesté L’Empereur il fait lc 
vccux Ies plus sincéres pour l’heureux résultat de la conférence. 

J ’ose espérer pour ma part, Monsieur lc Ministre, que Sa Majesté 
dans Sa Haute Sagesse daignera apprécier ú leur jusle valeur et les 
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sentiments dont je suie l’interpréte et les raisons que je viens de 
soumettre 6 Votre Excellence. 

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, l’ossurance de ma plus 
haute considération. 

A Son Excellence 

Monsieur le Comle Mourawieff, 

Mini9tre des Affaires Etrangéres. 

& & & 


Ferreira da Costa. 


Traducgáo 

Lega^ao dos Estados Unidos do BrasU na Russia — Roma, 27 de 
janeiro de 1899. 

Senhor Ministro — Tendo eu transmittido ao meu Govemo o des- 
paoho-circular de 12/24 de agosto ultimo, o Sr. Presidente Prudente 
de Moraes, cujo mandato devia expirar dentro em pouco, julgou do 
seu dever, apreciando altamente o contettdo do mesmo despaoho, 
deisar ao seu successor. por conveniencia poUtica, a decisño do as- 
sumpto, por isso que nflo quiz, por um acto dos ultimos dias de sua 
administrasüo, erapenhar a responsabilidade do novo Presidente. 

Coube a 8ua Excellencía o Senhor Manoel Ferraz de Campos Salles, 
que entrou em exercicto a 15 de novembro ultimo, tomar conheci- 
mento da menoionada circular de Vossa Excellencia. 

Autorisado por meu Governo a reapondel-a, apresso-me, Senhor 
Miniatro, a expor a Vossa Excellencia os motivos que determinaram o 
Governo do Brazil, bem a seu pezar, a ndo se fazer representar no con- 
ferencia. 

As crises por que tem passado, neste? ultimoe annos, o Brazll e 
que o tem profundamente abalado sño demasiado conhecidas parn quc 
me julgue na neceasidade dc desenvolvel-as agora; uossas forqas dc 
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mor e terra foram grandemente attingidas e a nossa situa?fio finan- 
ceira muito resentiu-se com ellas. 

Por isso a unica preoccupagüo da nova AdminlstraQílo é a recon- 
stituiQfio do nosso credito, a valorisa?fio da nossa riqueza e reorga- 
nisa?8o das nossas for?as militares com um fim pacifico. Eis a razfio 
por que o meu Governo nfio quer tomar de antemfio compromisao 
algum para a manuten?áo do staiu-quo militar. 

A exemplo da Russio em momento historico, o Brazll se recolhe 
para refazer suas forqas e procura afastar-se o mais possivel de 
questOes que ihe nüo affectem directamente, e ochando-se ali&s muito 
afastado e sem influencia alguma nos negocios politicos da Europa, o 
seu papel na conferencia seria nullo. 

Todavia a Sua Excellencia o Senhor Presidente foi mui sensivel 
a alta prova de distincgüo dispensada á sua Patria naquelle convite, 
pelo qual é muito grato, e comprehendendo toda a importancia que 
terú para o progresso e para a prosperidode dos povos a realiza?üo das 
idéas generosas de Sua Magestade o Imperador, faz t® mais sinceros 
votos pelo feliz resultadoda Conferencia. 

Por minha parte, ouso esperar, Senhor Ministro, que Sua Mages- 
tade, em sua alta sabedoria, se dignará de apreciar em seu justo valor, 
nfio só os sentimentos de que sou interprete como as razOes que acabo 
desubmettera Vossa Excellencla. 

Queira aceitar, Senhor Ministro, a seguranga da minha mais alta 
consideragfio. 

A Sua Excellencla 

0 Senhor Conde MourawiefT, 

Mlnistrodos Negocios Estrangeiros. 

& & & 


Ferreira da Costa. 
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N. 45 

Segunda circulai', cxtrahida do « Journal ilc S. Petevsbourg » 

Lorsqu’au mois d’aóut demier mon Augusle Maitre m’ordonnait 
de proposer aux gouvernements dont les représentants se trouvent 
accrédités á St. Petersbourg la réunion d’une conférence destinée á re- 
chercher les moyens ies plus efficaces d’assurer á tous les peuples les 
bienüaits d'une paix réelle et durable et de mettre avant tout un terme 
au développement progressif des armements actuels, rien ne semblait 
s’opposer á la réalisation plus ou moins prochaine de ce projet huma- 
nitaire. 

L’accueil empressé fait á la démarche du gouvernement impérial 
par presque toutes les'puissances ne pouvait que justifier cette attente. 

Appréciant hautement les termes s'-mpathiques dans lesquels était 
congue l’adhésion de la plupart des gouvernements, le cabinet impérial 
a pu recueillir en méme temps avec une vive satisfaction les témoi- 
gnages du plus chaleureux assentiment qui lui étaient adressés, et ne 
cessent de lui parrenir, de la part de toutes les classes de la société 
de différents points du globe terrestre. 

Malgré le grand courant d’opinion qui s’était produit en faveur des 
idées de pacification générale l’horizon politique a sensiblement changé 
d’aspect en dernier lieu. Plusieurs puissances ont procédéá des armé- 
ments nouveaux, s’efTorqant d’accroitre encore leurs forces militaires, 
et, en présence de cette situation incertaine, on pouvait étre amené á se 
demander si les puissances jugeaient le moment acluel opportun á la 
discussion intemationale des idées émises dans la circulaire du 12 aoüt. 

Esperant toutefois que les éléments de trouble qui agitent les 
sphéres politiques feront bientót piace á des dispositions plus calmes et 
de nature á favoriser le succés de la conférence projetée, le gouveme- 
ment impérial est, pour sa part, d’avis qu'il serait possible de procéder 
dés á presént ü un échange préalable d’idées entre les puissances dans 
le but: 

a) de rechercher, sans retard, Ies moyens de mettre un terme á 
1 accroissement progressif des armements deterreetde mer, question 
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dont la solution devient évidemment de plus en plus urgente en vue de 
l'extension nouvelle donnée ú ces armements, etc.; 

b) de préparer les voies á une discussion des questions se rappor- 
tant á la possibilité de prévenir les conflits armés par les moyens paci- 
fiques dont peut disposer la dlplomatie internationale. 

Dans le cas oú les puissances jugeraient le moment actuel favo- 
rable ¿ la réunlon d’une conférence sur ces bases il serait certainement 
utile d’établir entre les cabinets une entente au sujel du progromme de 
ses travaux. 

Les thémes á soumettre á une discussiuu internationaie au sein de 
la conférence pourraient, en traits généraux, se resumer comme suit: 

1. Entente stipulant la non-augmentation, pour un termeá fixer, 
des eflectife octuels des forces armées de terre et de mer, ainsi que des 
budgets de guerrey afférents; étude préable d#voies dans lesqnelles 
pourrait méme se réaliser, dans l'avenir, une reduction des effectife et 
des budgets ci-dessus mentionnés. 

2. Interdiction de la mise en usage, dans les armées et les flottes, 
de nouvelles armes á feu quelconques et de nouveaux explosife, aussi 
bien que de poudres plus puissantes que celles adoptées actuellement, 
lant pour les fusils que pour les canons. 

3. Limitation de l’emploi dans les guerres de campogne des ex- 
plosifs d’une puissance formidable, déjá existants, el prohlbition du 
lancement de projectiles ou d’explosifequelconques, du haut des balons 
ou por des moyens analogues. 

4. Défense de l’emploi dans les guerres navales de bateaux-tor- 
pilleurs sous-marins ou plongeurs, ou d’autres engins de destruction 
de la méme nature; engagement de ne pas construire á l’avenir de 
navlres de guerre á éperon. 

5. Adaptation aux guerre maritimes des stipulotions de lo Conven- 
tion de Genéve de 1864, sur la base des articles additionnels de 1868. 

6. Xeutralisation, au méme titre, des navires ou chaloupes chargés 
du sauvetage des naufragés pendant ou aprús les combals maritimes. 

7. Révision de la Déclaration concernant lesloiset coutumcsde la 
guerre, élaborée em 1874 par la conférence do Bruxelies et restée non 
ratiflée jusqu’á cejour. 



8. Acceptation en princlpe de l’usage des bons offices, de la mé_ 
diatlon et de l'arbitpage facultatif, pour des cas qui s’v prétent, dans le 
butdeprévenirdcsconflits armés entre nations; entente au sujet de 
leur mode d'application et établissement d’une pratique uniformedans 
leur empioi. 

II est bien entendu que toutes les questions concernant les rapports 
politiques desEtatset l’ordre de choses établipar les traités, comme 
en général toutes les questions qui ne rentreront pas directement dans 
le programme adopté par les cabinets, devront étre absolument exclues 
des déliberations de la conférence. 

En vous adressant, Monsieur, la demande de bien. vouloir prendre, 
au sujet dc ma présente communication, les ordres de votre gouverne- 
ment, je vous prie en méme temps de porter á sa connaissance que 
dans l’intérét de la grálfle cause que tient si particuliérement á cceur á 
mon Auguste Maitre, Sa Majesté Impériale Juge qu’il serait utile que la 
conférence ne siegeát pas dans la capitale de l'une des grandes puis- 
sances, oú se concentrent tant d'interéts politiques qui pourraient peut- 
étre réagir sur la marche d’une ceuvre á laquelle sont interessés á un 
égal degré, tous les pays de l’Univers. 

St. Pétersbourg, le 30 décembre 1893. 

C tó Mourawieff. 


Traducfáo 

Quando, no mez de agosto ultimo, o meu Augusto Amo me ordenou 
que propuzesse aos Governos, cujos representantes se acham acredi- 
tados em S. Petersburgo, a reuniüo de uma conferencia destinada a 
achar os meios mais efficazes de assegurar a todos os povos os bene- 
flcios de uma paz real e duradoura e de pór, antes de tudo, termo ao 
desenvolvimento progressivo dos actuaes armamentos,— nada parecia 
oppor-se á realizaqSo, mais ou menos proxima, desse projecto humani-- 
tario. 

0 acolhimento pressuroso, dlspensado á accSo do Governo Imperial 
P°r quasi todas asPotencias, só podia jiBtificar aquella espectativa. Apre- 
ciando allamente os termossympathicoscm que foi concebida a adhesúo 
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da maior parte dos Govemos, o gabinete Imperial póde recolher ao 
mesmo tempo, com viva satlsfagúo, os testemunhos do mais caloroso 
assentimento.que lhe eram dirigidos, c nflocessam de Ihe chegarem 
da parte de todas as classcs da sociedade dos diíTerentos pontos do glolx> 
terrestre. 

Apezar da grande corrente de opiniQo produzida em favor das idéas 
de paaficagác geral, o horizonte politico mudou sensirelmente de as- 
pecto, em ultimo logar. Varias Potencias fizeram novos armomentos, 
csfor$ando-se ainda para augmentar suas for^as mtlitares e, em pre- 
senga desta situagfio incerta, podcriamos ser levados a indagar si os 
Potenci8S julgam opporluno o momento actual para a discussQo inter- 
Dacional das idéasemitlidas na Circular de 12 de agosto. 

Todavia, esperando que os elementos de perturbasfio, que agitam 
os espheras politicas, darfio, dentro em ppuco, o logar a disposi$0es 
mais calmas e de modo a favorecer o successo da projectnda confe- 
rencia, o Govemo Imperial é de opinifio, por sua parte, que seria 
possivel, desde já, fazer uma troca de idéas, preliminar, entre as Po- 
tencias, com o fim : 

a) de achar, sem demora, os meios de pór termo ao augmento 
progressivo dos armamentos de mar e terra, questfio cuja solucfio se 
torna cada vez mais urgente ú vista da novn evtensfio dada a esses ar- 
mamentos, e 

b) de preparar os elementos para a discussüo das questfles rela- 
tivas 4 possibilidade de prevenir os conflictos armados pelos meios 
pacificos deque póde dispflr a diplomacia internacional. 

No caso em que os Potencias julgem o momento actual íavoravel 
fi reunifio de uma conferencia sobre ssas bases, seria certamente 
util o estabelecimento de um accordo entre os gabinetes a respeito do 
programma dos seus trabalhos. 

Eni tragos geraes, os tliemas a submetter fi discussüo interna- 
cionol no seio da confercncla, poderiom ser resumidos como em se- 
gnida: 

1.* Accordo estipulnndo o niio augmento, por um prozo a fixnr, 
dos cíTectivos acluaes das for^as arraadas de mar e lcrra, nssim como 
d°s orgamenlos de gucrra rcspectivos ; estudo prévio dos clemciit'-S 
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com osquaes se poderia mesmo realizar 110 futuro uma reducQSo dos 
y efTectivos e dos orgamentos acima mencionados ; 

® 2.o ProhibiQúo de pór em uso, nos exercitos e nos armadas, 

novas e quaesquer armas de fogo, c novos explosivos, assim como 
]»lvoras mais poderosos do que as adopladas octualmentc, tanto para 
espingardas como paro canhOes; 

3.o LimitaqSo do emprego, nas guerras de campanha, dos explo- 
sivos de potencia formidavel, já exislentes, e prohibiQ5o do ianga- 
mento dc projectis ou de quaesqucr explosivos, do alto de balQes ou por 
meios analogos; 

4. ° ProhibifSo do emprego, nas guerras navaes, de barcos tor- 
pedeiros submarinos ou submersiveis, ou de oulras machinas de des- 
trui^ao da mesma natureza ; comprotnisso de nSo construir, para o 
ftituro, navios de guerra com esporüo; 

5. ° Adapta^üo, nas guerras maritimas, das estipulagOes dá Con- 
vencSo de Geuebra de 1864, sobre a base dos artigos addicionaes 
de 1868 ; 

6. « NeutralisaQáo, sob o mesmo titulo, dos navios ou chalupas 
encarregados da salvaoáo dos naufragos durante ou depois dos combates 
navaes; 

7. ® Revisüo da dedara?áo concemente ás leis e costimies da 
guerra, elaborada em 1874 pela Conferencia de Bruxellas e náo ratificada 
até hoje; 

8. * Aceitosáo, em principio, io uso de bonsofficios de mediaQáo 
e de arbitramento facultativo, para os casos que a isso se prestarem, 
com o fim de evitarem-se conflictos armados enlre na$ 5 es, accordo 
a respeito do seu modo de applicacSo, e estabelecimento de uma regra 
uniforme no seu emprego. 

Fica bem enteadido que todas as questOes concernentes ás rela- 
poes poüticas dos Estados e ú ordcm de cousas estabelecida pelos 
tratados, como, em geral, todas as questües que nao enlrarem dire- 
ctamente no programma odoplado jjelos gabinetes, deverüo ser abso- 
lutamente excluidas dos deliberagües do Conferencia. 

Dirigindo-vos, Senhor, o pedido dc terdes a bondade de receber, 
soljrc o assumpto da minha presentc communicaQüo, as ordens do 


vosso Govemo, vos rogo ao mesmo tempo que leveis ao seu conheci- 
mento, no interesse da grande ceusa que tüo porticularmente preoc- 
cupa o meu AuguSto Amo, que Sua Magestade Imperial pensa ser con- 
veniente que a Conferencia nüo tenha séde na capital de alguma das 
grandes Potencias, onde se concentram tantos interesses politicos que 
talvez possam reagir sobre a real¡za$üo de um emprehendimento no 
qual estáo interessados, por igual, todos os paizes do Universo. 

S. Petersburgo, 30 de dezembro de 1898. 


Mpstü- iEtüielsp silre rts estinpis decretado e hWüis 
E stales Je Periartitü, ilapas e Rio Graie iü Nirte 


N. 46 


Mensagem ao C.ongresso iVacional 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

No officio, que incluso vos apresento no proprio original, o Ministro 
de Estado das RelaqOes Exteriores trala de assumpto importante, que 
recommendo ao vosso exame e approva$So. 

Em virtude de disposi$8o doorqamento da receita, votado para o 
exercicio de 1895—96, cobrou-se no Estado de Pernambuco sobre varios 
navios estrangeiros um imposto de 300 réis por tonelada, que era e foi 
dcclarado inconstitucional e cuja cobranga motivou reclamaqñes ainda 
nüo satisfeitas. 

Para evitar raoior demora na restituiqüo de quontias inde\idamente 
cobradas, pareceu conveniente pedir ao Congrcsso o credito necessario, 
ficando salvo ao Governo Federal o direito de rehaver a quantia osam 

adiantada. 
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Tambem nos Estados de Alagóas e Rio Grande do Norte se cobrou 
imposto inconstitucional, ci\ja Lraportancia convém restituir da mesma 
fórma. 

Capital Federal, 29 de julho de 1898. 

Prcdente J. de Mora.es Barros, 

Presklenlo da RepnbUea. 

Senhor Presidente — A lei do Estado de Pernambuco n. 121 de 28 
de junho de 1895, que orgou a sua receita para o exercicio de 1895—93, 
sujeitou os navios mercantes estrangeiros ao seguinle imposto : 

« 30J réis por tonelada de todos os vapores, navios mercantes e 
« embarcaQoes de coberta enxuta, estrangeiras, que descarregarem no 
« porto quer ínterno, quer externo do Recife, destinada a sua impor- 
« tancia ao custeio do servigo da policia maritima. » 

A arrecadaqáo desse imposto foi regulada pelas instrucgOes annexas 
ao decreto expedido pelo Govemador em8dejulhode 1895, nas quaes 
se lé o seguinte : 

« Art. 1— 0 imposto de trezentos réis por tonelada de todos os 
« vapores, navios mercantes e embarcacoes estrangeiras de coberta 
« enxuta que descarregarem ou carregarem no porto intemo ou no 
« ancoradouro externo desta Capital, é devido uma unica vez por anno, 
« na primeira entrada que a esteporto fizerem aquellas embarcacóes. 

« § l.° Nos casos de arribada forgada ou nos casos de embarcagües 
« é ordem que receberem unicamente provisües precisas para seguirem 
« sua derrota, ficam isentas do referido imposto. 

« § 2.° Si, porém, no caso de arribada por forga maior receberem 
« nlém das que foram forgadas a descarga qualquer mercadoria, ficarüo 
« sujeitas ao imposto. » 

A 9 de julho, Lsto é, um dia depois da expedigüo dessas instrucqOes, 
communicou o Ministro Inglez pelo telegrapho ao meu ontecessor que 
em Pemarabuco se exigia dc dous navios do seu paiz o pagamento do 
imposto e que elle linha nconselhodo que o satisfizessem sob proteslo. 
Pediu ao mesrao tempo que se expedisse ordem pnra a restituigüo. 

Foi essa a primcirn reclamogüo recebidn nestc Ministerio. 
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0 Governador, respondendo peto telegrapho aumpedido de infor- 
mngOes, disse em summa : a policia do porto é servijo estadoal a que 
ss embarcagOes estrangeiros, comprehendidas as Inglezas, sempre se 
tém sujeitodo, sem allegar incompetencia dos governos locaes; a lei do 
or$amento restabelecou o imposto pago uma só vez em cada exercicio; 
esse imposto constitue medida indirecta de proteccüo ú navegagao 
nacional; imposto semelhante, sob a denominaQüo de direito de 
desembarque e despacho, é cobrado no Pará sem reclamaqáo ; ao Consul 
Inglez, que reclamara, declarou a resolUQúo deexecutnra lei alé sera 
inconstitucionalidade do imposto pronunciada pelo poder competente. 

Parece que um imposto semelhante jú era cobrado desde 1886; mas 
isso nüo invalida o direito de reclamagflo, desde que a cobranqa é 
cvidentemente inconstitucional. 

Referindo-se a isso e a conferencias com o mou antecessor, disse o 
Miuistro Inglez em nota de 14 de julho: 

«.Tive a honra de üioslraraV. Ex. que a taxa em queslúo 

« era illegal, por ser imposta apezar do art. 7« da ConstituiQüo e V. Ex. 
« informou-me que era inteiramente dessa opiniüo e que, comquanto 
« o Governo Federal núo tivesse meio de impedir a cobranja desse 
« imposto illegal na data marcada para seu pagamento, todavia para 
« obviar essa illegalidade se dariam os passos que se conformassem 
« com ospreceitos constitucionaes. 

o V. Ex. teve a bondade de inrormar-me que as quantlas cobradas 
« em virtude do decreto em questüo seriam restituidas. 


« Dei instrucqOes ao Consul para aconselhar aos proprietarios que 
« paguemsob protesto; mas é meu dever informar a V. Ex. que o 
« Governo de Sua Magestade recorrerá ao Governo Federal para o em- 
« bolso das quantias iliegalmente coiiradas e de todas as despezas de 
« estada em que os navios em questfio tenham incorrido.» 

Convéin transcrever aqui a scguintc noía dirigida pclo mcu anic- 
c^ssor ao Ministro Inglez em 26 de setembro de 1895: 

« Referindo-se ú nota que o Sr. Constantino Phipps, Enviado Ex- 
« traordinario e Minislro Pleuipotcnciario de Sua Magestade Brilannica 
« dirigiu-me em 24 do correnle, tcnhoa honra de commuuicnr-tlie que 





« nesta data officlo ao Ministerio dos Negocios da Fazenda para que me 
« habilite aresponder sobreo pagamento de I2:964$i3l, importancin 
« das taxas cobradas em Pernambuco por tonelogem de navios e das 
« despezas dos competentes protestos, nüo estando comprehendidos 
« naquella quantia os juros. 

« Aproveito este ensejo para declarar-llie que assim procedendo 
« nfio faqo mais do que pedir esclarecimentos, sem que isto importc 
« sequer um comego de reconhecimento da responsabilidade da liepu- 
« biica.n 

0 Ministro da Fazenda, a quem o meu antecessor officiara a 19,23 e 
26 de julho e a 7,8 e 21 de agosto de 1895, disse-lhe em 13 de novembro: 

« Parecendo-me essa lei claramente offensiva do preceito constitu- 
« cional que «declarou da competencia da Unifio (art. 7» n. 2 da Consti- 
« tuigfio de 24 de fevereiro) os direitos de entrada, sahida e estada de 
« navios, sendo livre o commercio de cabotagem 6s mercadorias nacio- 
« naes, hem como ús estrar.geiras quc jd tiverem pago imposto de im- 
« portagfio» procurei entender-me com o Governador de Pernambuco 
« para o fim de sustar a execugfio da dita lei, pondo-se desde logo termo 
« ás reclamagOes de queme déstes conhecimento naquelles avisos. 


« A minha intervengSo nSo produziu resultado, recefaendo no dia 
« immediato a resposta do Governador nestes termos : 


« Ao Consul inglez logo queapresentou-me a primeira das redama- 
« $6es respondi explicando-lhe, náo só a natureza e a legalidade do 
« imposto, mas fazendo-lhe ver que nSo por via diplomatica, mas por 
« outro meio que a Constituigfio Federal ensina, deviam os colleclados 
« pugnar pelo que lhes parecessedeseudireito. Nessa resposta discuto 
» a questfio, e tendo-a transmittido ao Sr. Ministro do Exterior, 
« rogo-vos que tomeis conhecimento delia para melhor defesa dos 
« interesses estadoaes. 

« Logo que tive reclamagfio consular mandei levar a deposito as 
« quantias arrecadadas, si bem que esteja convencido de que os subditos 
« estrangeiros residentes no Brazil estfio sujeitos ús nossas leis e 
« regulamentos fiscaes e segundo os suas prescripgdes é que devcm 
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« agir como os nacionaes; assim sendo, fallece aos Consules o direito de 
« serem attendidos quando, advogados dos intereses commerciaes dos 
a sens compatriotas, procuram resolver por via diplomatica em 
a reclamaQüo collectiva ou individual as allega?Oes e protestos que aos 
« Tribunaes do paiz cabe decidir. 

o Os consignatarios e agentes de navios estrangeiros julgam 
« inconstitucional o imposto de tonclagem, pois usem do scu direito 
« perante a justi?a federal, que é a unica competente para deciarar 
« a inconstitucionalidade. 


« Dec'retem os tribunaes judiciarios federaes a inconstitucionalidade 
« de qualquer artigo ou paragrapho da lei do orgamento cstadoal, que, 
« fiel observador da ConstituigSo Federal, nSo demorarei a suspensüo 
« da arrecadacüo, e s6 assim com legitimidade qualificada inconstitu- 
« cional.» 

«iS’So sendo licito, disse em seguida o Sr. Ministro da Fazenda, 
« deixar que as fontes de renda dn üniáo, já táo minguadas, sejam 
« assim exhauridas em seu detrimento, provocando o> Estados, com a 
« decretaqSo de Ieis de tal natureza, difflculdades como essas que 
« trouxestes ao meu conhecimento, julguei necessario provocar a 
« intervenQSo do Procurador Geral da Republica para o fim de fazer 
« valer os direitos da üniSo junto S Justica Fecleral, aceitando o 
« alvitre que suggeristes em vosso aviso de 19 de junho » 

Nessa conformidade dirigiu-se o Ministcrio da Fazenda ao Pro- 
curador Geral, encerrandoo seu aviso nestes termos : 

« NSo pode a UniSo consentir que as fontes cle renda que lhe 
« pertencem exclusivamente sejam exploradas pelos Estados, que desta 
« arle ac&rretam-lhe prejuizos consideraveis, o, o que nfio é menos 
« grave, provocam reclamagSes insistcnles por portc das na?ües 
« ssírangeiras. Ao Poder Judiciario compete resolver os causos e 
« conflictos entre a Uniüo e os Estados (art. 59, n. 1, lotra C da 
« ConstituigSo) e, pois, informando-vos da existcncia daqnclln Ici c 
« instrucQOes, como das reclama?Oes que a sua cxecncOo tcm suscilado, 
« venho provocar a vossa intervencüo para promovcrdcs a dcclaro$5o 
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a dasualnconstitucionalidadejuntoaoTpibunal competente, propondo 
o contra a Fazenda Estadoal de Pernambuco a accüo de perdas c 
« damnos ou a quc entendcrdes convenieute na especie pora salva- 
« guardar os interesscs da ünifio. » 

Essn resoluqáo do Governo foi communicada & Lega^üo Britonnica 
em nota de 20 de novembro de 1895. 

Em 8 de abril do anno seguinte dirigiu o meu anlecessor ao Go- 
vernador do Estado de Pernambuco este telegramma: 

« Inicio relagóes officiaes com V. Ex. pedindo sua esclarecida 
« allen?5o para o imposto de tonelogem que recahe sobre a navega?fio 
« transatlantlca e tem sldo objecto de vivas reclama?0es.» 

0 Governador respondeu por meio dos telegrammas se- 
guintes: 

« 12 de abril— Espero Congresso Estado que agora funcciona preste 
atten?Üo reclamagfies imposto tonelagem.» 

«26 dejunho— Senado votou hoje terceira discussfio orgamento. 
« Foi supprimido imposto tonelagem.» 

Esse resultado da diligencla do meu antecessor foi por elle commu- 
nicado em notas de 29 de junho ás Lega?0es da Gran-Bretanha, Italia, 
Allemanha, Austria-Hungria, Belgica, Franca ePortugal. 

Devo transcrever aqui integralmente o officio de 7 de agosto, em 
que o Procurador Geral da Republica, respondendo no meu ante- 
cessor, informou sobre o resultado da ac?8o que propuzera. E’ 
este: 

« Accusando o recebimentodovosso aviso dehontem sob o n.4.090, 
dir-vos-hei o seguinte: 

« Em cumprimento ao aviso do Ministerioda Fazenda n .116 de 13 de 
« novembro de 1895,propuz perante o Supremo Tribunal Federal uma 
« acqfio ordinaria contra o Estado de Pernambuco.por haver a lei esta- 
« doal n. 121 de 28 de junho de 1895, art. 3», n. 7, creado o imposlo de 
« 300 réis por tonelada de embarcacfies estrangeiras de coberla enxuta, 
« que descarregarem ou carregarem noporto intemo ou no ancora- 
« douro externo da Capil8l do Estado, indo assim dc encontro aos 
« termosclsros do art. 7« n. 2 da Constitul?üo Federai. Conclui a 
« peticfio inicial, requerendo que o Supremo Tribunal declarasse n 



«inconstitacionalidade do alludido imposto, que fúra regulamentado 
« pelas instrucQfles do Governador de 8 de julho de 1895, c quc, conse- 
« quentemenle, mandasse cessar a sua cobranoa e execuQáo. 

« Por sentenga de 30 de maio, publicada na audlencia de 27 dc junho 
« deste anno, o Supremo Tribunal Federal, considerando que, com- 
« quanto manifestamente inconstitucional o imposto, por infringente do 
« art. 7°, n. 2 da Constituicüo, todavia os juizes e tribunaes federaes 
< só podem intervir em especie(art. 3 do decreton. 848 de lldeou- 
« lubro de 1890), o que suppoe actos individuaes ou concretos como 
« objecto do pleito, aos quaes a sentenca do ou negue effeitos juridicos; 
« considerando quea lei n. 221 de 20 de novembro dc 1S94, referindo-se 
k ús leis inconstitucionaes, aos regulamentos illegaes, apenas autorisa 
« a quenSosejamapplicadosaoscasosoccurrentes; considerando que, 
« comquanto os juizes e tribunaes possam demonstrar a inconstitucio- 
« nalidade de Ieis e regulamentos, nüolhes étodavia dado concluir pela 
« annullaqüo de leis e regulamentos, mas sómente pela annullacüo dos 
« actos que, em virtude dellas, tenham sido praticados; considerando 
« que a annullaqüo dedisposiqdes legaes ou regulamentares, que servem 
« de normas para uma serie de casos, importa a revogaeüo da respe- 
« ctiva lei ou regulamento, e conseguintemente o exercicio de uma func- 
« cüo legislativa ou regulamentar; considerando que o pedido na accüo 
« importa a revogaqüo de disposicóes regulamentares, (haoutros consi- 
« derandósque parecem-me dispensaveis demencionar) julgou improce- 
« dente a accüo, sem prejuizo da que caiba ü Uniüo propor para a ma- 
« nutenQüo ou defesa dos seus direitos. 

« Esta decisüo foi adoptadapor seis votos contra tres, que os funda- 
« mentaram longamente.» 

A decisao do TrLbunal foi annunciada ao Governador pelo meu ante- 
cessor em telegramma de 12 deagosto de 1896 nesíes termos: 

« Remetterei pelo correio a V. Ex. cópia informacáo Procurador 
« Geral Republica sobre imposto tonelagem, considerado inconstitucio- 
« nalSupremo Tribunal Federal. Interessados naturolmente requere- 
« ruo restituiQüo imposto pago e como Supremo Tribunal emittiu jm/o 
« parece caso evitar demandas. Resolverú, porém, V. Ex. como mellior 
« convier aos interesses desse Estado. 



A cópia da informa$5o foi remettida com aviso de 3 de agosto. Antes 
de a receber telegraphou o Governador dizendo que n aguardava para 
resolver sobre a sua materia. 

Quando assumi a direccSo deste Ministerio (agosto de 1890) en- 
contrei um officio do Governador accusando o recebimento da informagño 
do Procurador Geral. Referindo-me a esse officio, pedi-lhe em aviso do 
16 de setembro que, para conhecimento dos LegocOes estrangeiras intc- 
ressadas, me informasse sobre as providencias dadas para a restituiQüo 
das quantias arrecadadas. 

Na mesma data de 16 de setembro communiquei ó Lega$fio Britan- 
nica a decisSo do Tribunal e o pedido por mim feitoao Governador. 

Em 23 de abril do anno proximo passado, diriglu-me o Ministro 
Inglez a seguicte nota: 

a Senhor Ministro — Com rela$3o á correspondencia anterior sobre 
« o imposto de touelogem cobrado pelo Governo do Estado de Pernam- 
« buco, que, como V. Ex. sabe, foi declarado illegal pelo Supremo 
« Tribunal Federal do Brazil, informa o Consul de Sua Magestade em 
« Pernambuco que na Mensagem Presidencial apresentada recente- 
« mente ao Congresso daquelle Estado náo se fez proposta alguma que 
« assegure a restltut$üo das quantias illegalmente arrecadadas. 

« Seja-me permittido ter a honra de lembrar que na sua nota de 
« 9denovembro ultimo aoSr. Raikes, V. Ex. disse que a restitui$flo 
« por elle pedida só poderia ser feita quando o Congresso do Estado 
« désse ao Governo o credito necessario. 

« Supponho que V. Ex., empregando o termo—Governo — refere-se 
« ao Federal, com quem o de Sua Magestade conta para a restitui$üo. 

« Como porém nfio se tenha recorrido ao Congresso do Estado para 
« que forne$a as quantias necessarias, pe$o licen$a para chamar a 
« alten$fio de V. Ex. para a nota de 30 de novembro de 1895, publicada 
« no Relatorio Official da sua Reparti$flo e dtrigida pelo seu dlstincto 
« antecessor ao Ministro Allemfio acreditado nesta Republica, o qual, 
« depois de mostrar o caracter inconstitucional do dito imposto (do qual 
«tambemeume queixara), tinha instado pela sua suspensüo, reco- 
« lhendo-se a deposito pubiico as quantias cobradas para se facilitar u 
« devida restitui$flo. 



« Ka resposta ao Ministro AllémSo, datada de 39 do dilo mez, o 
« Sr. Carvalho declarou-lhe que as quantias cobradss tinham sido depo- 
« sitadas pelo Governo de Pemambuco, oté que o Supremo Tribunal 
« désse decisSo sobre a illegalidade do imposto. 

« Tendo sido essa decisáo devidamente promulg8da, rogo a V. Ex. 
« que n5o tarde em pedir ao Governo de Pernambuco a restituigao (com 
« o dinheiro recolhido ao deposito publico) das quantias cobradas sobre 
« navios de firmas Britannicas em virtudedodito imposlo illegalepelas 
« quaes o Governo de Sua Magestade consdera responsavel o do 
« Brazil. 

« Aproveito, etc. » 


(Assignado) C. Piui'Ps. 

Com effeito o Sr. Dr. Carlos de Carvalho expressou-se assim nn 
citada nota de 39 de novembro: 

« Em resposta ao que o Sr. Krauel suggere relativamenle á sus- 
pens8o da cobranga do referido imposto, alé que o Supremo Tribunal 
Federal se pronuncie sobre a inconstitucionalidade da lei estadoal, com- 
munico-lhe que o Governo de Pernambuco já providenciou a esse 
respeito mandando levar a deposito as quantias arrecadadas. » 

0 imposto foi supprimldo, como se communicou ás Legagoes in- 
teressadas, mas ainda náo se fez a restituigüo. 

Em 16 de setembro de 1896 levei ao conhecimento das ditas Lega- 
5<3es que o Supremo Tribunal Federal julgara o imposto illegal e que 
eu acabava de pedir ao Govemsdor de Pernambuco informogüo a 
respeito das providencias dadas para que fossem restituidas as quantios 
indevidamente cobradas. 

0 Governador respondeu-me nestes termos : 

« Satisfazendo o vosso pedido constante do aviso n. 8, de 16 de 
« setembro ultimo, lenho a honra de informar-vos que a restituigfio 
« dasquantias recebidas concernentes ao imposto de tonelagem decre- 
« tado pela lei n. 121, de 28 de junho de 1895, sómente poderú ser 
« effectuada depois que o Congresso do Estado hobilitar o Goveroo com 
« o necessario credito. » 
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Posteriormento, em 16 de dezembro, disse-me ainda o Governador: 

«Satisrazendo o pcdidn constante do aviso de 20 de novembro 
<i proximo findo, sob n. 15, concernenle á restitui?üo das fiuantios cor- 
« respondentes ao imposto de tonelagem, tenho a lionra de informar- 
« vos que a arrecadagúo do imposto de que se trata, durante o exercicio 
« fiudo em julho ullimo, attingiu a importancia de noventa e sete 
« contos quatrocentos e setenta e dous mil réis, que foi recolhida ú 
« ceixa de rendas especiaes. 

« Dessa quantia foi dispendida a de quatorze contos setecentos e 
« quatorze mil trezenlos e trinta e tres réis com o custeio da polida 
« maritima e lomou-se, por empresiimo, a de oitenta e um contos 
« e sessenta c dous mil e duzentos réis, que passou para a caixa da 
«renda ordinaria, nüotendosido ainda eifectuada arespectiva inde- 
a mnisaqúo, nüo sú porfalta de recursos da mesma caixa, como porque, 

« tendo o Supremo Tribunal Federal dado provimento ao recurso in- 
« terposto por este Estado no processo instaurado peia Uniáo, consi- 
«derou-se desnecessaria a escripturaQüo que estava sendo reita. 

«Ainda quando porém a quantia estivesse depositada, nüo podia 
« o Governo mandar restituil-a sem autorisagao do Congresso, que de- 
«cretou o imposto de tonelagem para ser applicado ü satisfagüo dc 
« despezas ordinsrias do Estado. 

«Ka mensagem que devo apresentar ao Congresso, por occasiüo 
« da sua proxima reuniüo, lhe darei conhecimento do julgomento pro- 
«ferido na causa promovida contra o Estado, afim de que elle me 
«habilite a restituir as quanlias recebidas, votando para esse fim o 
«credito necessario.» 

Assim poisnüo serealizou a csperanga concebida pelos reclamantes, 
ú vista da declaragüo de deposito. 

0 Governador. como se vc na parte finol do seu offlcio, promet- 
teu-me tratar desse negocio na Mensagem de margo do anno proximo 
passado e pedir ao Congresso que o habilitasse a fazer a restituigao. 
Nüo o fez entüo, mas em Mensagem de 6 de moio e sem resultado, 
poniue, segundo me inrormou em officio de 4deogosto,oCongresso 
Estadoal encerrou-se sem votar o credito pedido. 

0 imposto foi decrelndo em juulio de 1895 para ser cohrodo no 
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exerctcio de 1895-96, isto é, desde julho de 1895, e nflo cotista quc 
tenha sido autorisada a restilui§üo das quantias arrecadadas. A Men- 
sngem apresentada pelo Governador ao Congresso Legislativo do Estado 
em 6 de mar$o do corrente anno nüo trata deste assumpto, que assim 
está sem solugüo ha tres annos. Para conduil-o pareceu convenienlc 
jjedir ao Congresso Nacional o credito necessario e eu communiquei 
essa resoluqáo ú Legaqüo Britannica em 14 de agosto do anno prosimo 
passado. A mesma providencia deve ser applicada. ús reclamagóes 
feitas por outras legogóes. Si o Congresso conceder o credilo, oppor- 
tunamente tratará o Govemo Federal de obter indemnisagüo. 

As reclamaqóes inglezas, todas contra o Estado de Pernambuco, 
importamem 33:143$054, comprehendidas as despezas de algunspro- 
testos. A Legaqüo tambem reclama pelos juros. 

A Lega$3o da Belgica reclamou contra o imposto de Pernambuco 
em 13 de julho de 1895 e em 24 de janeiro do corrente anno aprcsentou 
uma conta de 2:968$590, importancia das quantias psgas por cinco 
navios. 

Na mesma data de 13 de juliio de 1S95 reclamou a Legacüo Fran- 
ceza tambem contra o imposto de Pernambuco e apresentou depois 
duas contas das quantias pagas por 15 vapores da Compoahia Char- 
geurs Róunis e por oito da Companhia Messageries Maritimcs, na 
importancia total de 15:4148280, ú qual serú accrescentada adosjuros 
vencidos. 

A Legaqüo da Allcmanha iniciou reclamafüo contra o imposto 
de Pernambuco em 20 de julho de 1895 e em 17 de agosto do mesmo 
anno contra imposto semelhante cobrado no Estado de Alogóas. 

0 imposto pago em Pernambuco por 56 nuvios allemües importou 
cm 23:206$837. 

No Estado de Alagóas o imposto era de220 réis por tonelada. l'ot 
eliminado na lei que orqa a receita para o anno de 1898. Pagaram-no 
13 navlos allemáes, na importancia total de 13:0628620. 

A recloma$üo apresentoda pela Legacüo de Portngal referc-se a nm 
só navio, que pagoti em Pernnmbnco 327s36). 

As Legn$oes do Auslria-llungria c llaüa nflo petliram indcmni- 
sagüo. 



Segunclo communicagüo do Consul Geral da Suecia e Noruega, 
daloda de 3 de novembro de 1896, um pitacho sueco pogou 538000 em 
Macau, no Estodo do Rio Grande do Nortc. 0 Governador participou-me 
em 2 de abril dc 1897 que a cobran$a do imposto havia cessado no 
exercício respectivo. 

Em resumo, süo pedidas as seguintes indemnisa?5es: 


Gran-Bretanha. 33:1438054 

Belgica. 2:968$590 

Franga. 15:414$280 

AUemanha. 36:269$457 

Portugal. 327$360 

Suecia e Noruega. 53$000 

88:175$741 


Gomo já referi, asquantias arrecadadas em Pernambuco, segundo 
inforraaQao do Govemador, importaram em 97:472$000. As reclamaQoes 
apresentodas contra aquelle Estado montam a 75:0608121. Ha uma 
differenQa de 22:411$879. 

Capital Federal, 28 de julho de 1898. 

Dionisio E. de Castro Cehqühra. 


N. 47 

Aoiso da Camara dos Depuíados ao Ministerio das Relagtes 
Exteriores 

Secretaria da Camara dos Deputados — Rio de Janeiro, 26 de agosto 
de 1898. 

Sr. Ministro das RelaQóes Exteriores - Tendo o Govemo, em Men- 
sagemde29 de julho ultimo, que acompanhou o vosso officio de 30, 
solicitndo do Congresso N aC ional o credlto prcciso para a restituÍQfio de 
direitos indevidnmcnlc cobrados sobre vorios navios estrungeiros nos 









Estados de Pernambuco, A.lag6ns e Rio Grande do Norle, rogo-vos 
informeis, como requisita a Commissao de Orqamento: 

1 », qual a importanoia total do credito necessario ; 

2 °, qual a imporlancia do mesmo credito correspondente aos 
direltos inde\idamente cobrados em cada um dos referidos Estados. 
Saude e Fraternidadc. 


Juuo deMello. 


N. 48 

Xoía do Gocerno Brazileü'o á I.egaráo Francesa 

Rio de Janeiro -Ministerio das RelaqOes Exteriores, 1° de setembro 
de 1898. 

Tenho a honra de participar ao Sr. Visconde de Lavaur, Enviado 
Extraordinario e Ministro Plenipotenciario da Republica Franceza, que 
o Sr. Presidente da Republica pediu ao Congresso Nacional o crcdito 
necessario para a restituiqfio dos direitos de tonelagem indevidamente 
cobrados sobre navios eslrangeiros e que incluiu nesse pedido a quantia 
de 15:4145280 paga eea Pernambuco por navios fiancezes, solicitando 
ao mesmo tempo autorisaqfio para satisfazer os juros. 

Aproveito com prazer esla opportunidade para offerecer ao Sr. Mi- 
nislro as seguranqas da minha alta consideragfio. 

Ao Sr. Visconde de Laraur. 

& k k 


DlOMSIO E. de Cvstro Cerqueiha. 
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N. 49 

Aoiso do Ministerio das RelagOes Exteriores <i Camara dos 
Deputados 

Rio tle Janelro—Ministerio das RelogOes Exteriorcs, 2 de setembro 
dc 1898. 

Senhor 1° Secretario — Tenho a honrn de responder oo vosso 
aviso de 26 do mez proximo passado. 

Segundo a exposiQüo, que fiz em 28 de julho oo Sr. Presidente da 
Republica e que está annexa á sua Mensagem do dia seguinte, o cre- 
dito pedido parn a restituicfio de direitos indevidamente cobrados 
sobre navios estrangeiros nos Estados de Pernambuco, Alagóas e Rio 
Grande do >'orte, era de 88:175§741. Depois dc expedida a Mensagem 
recebi das Legagoes de Austria-Hungria e de Italia declaragfio dos di- 
reitos cobrados em Pemambuco sobre navios das suas nacionalidades, 
na importancia respectivamente de 6:583$5O0 e de 2:187$670. Sobre 
esse accrescimo dirige o Sr. Presidente ao Congresso nova Mensagem. 

Eleva-se, portanto, o credito a 98:943$911. 

Deve porém olsenar que as Legagoes da Gran-Bretanha e da 
Republica Franceza tambem reclamam pelos juros, e que convém pro- 
ceder com igualdade relativamente aos reclamantes das ouiras nacio- 
nalidadcs. Nflo posso calcular a importancia dos juros, porque 
depende da época do pagamento. 

Contando sem juros, o credlto, com o accrescimo, divide-se deste 


modo: 

Pernambuco. 83:83i$291 

Ala 8úas. 13:0628620 

Rio Grande do Nortc. 53$009 


Saude c t'raternidade. 

Ao Senlior rrtmeiro Secreturio da Camnrn dos Scnhores Deputados. 

Dioxisio E. i>e Castro Cerqceira. 
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N. 50 


Mensagem ao Congresso Nacional 

Senhores Membros do Congresso Kacional. 

Na Mensagem dc 29 de julho eu vos pedium credito de8S:175$741 
pnra a restUuiQfio de direilos de tondogem indcvidamentc cobrados 
sobre novios estrangeiros nos Fstodos de Pernombuco, Alogóas c Rio 
Grande do Norte. Dcpols dnqiiclla dnto o Minislro de F.stodo dos 
Relaíoes Exteriores recelieti dos Lcga^Ges do Austrio-Hungriaeda Ilalia, 
como consta de seu officio onnexo cm original, rcclamagücs conlra o 
Estado de Pernambuco, na imporUintia de 6:5S3s500e2:187$67'j. Pe<;o- 
vos, portanto, que, addicionando cssas qu¡mtios ú queconsta da miuha 
primeira Mensagem, me concedais nm credito dc 96:946^911 com 
autorisagfio para o pogamento dos juros. 

Capital Federal, 2 de sclembro de 1388. 

Prudexte J. de Moraes Barros, 

rrc-i<l^c'.c da Republica. 

Officio a que se refere a Meusugcm precedeate 

Senhor Presidente — No officio, que llve a iionra de vos dirigir 
em 28 de julho e que remettesles aj Congresso National com o Men- 
sagem do dia segtiinle, eu disse que os Legoqües do Austrin-Hungrio 
e da Italia nfio tinham pedido indemnisagúo. Jú fizeram a suo 
reclamaqfio contra o Estado dc Pcmambuco, ua importancia rcspecli- 
vamenle de 6:583$503 e 2:1878670. Addicionados essas fiuantias ú 
que conslo do mencionado officio, monlam os direitos cobrados a 
96:946$9ll, sem prejuizo dos juros. E' pois necessorio completar o 
pedido por meio de nova Mensogem ao Congresso. 

Capital Federol, 1 de setembro dc 1898. 


Droxisio E. de Castro Cerqueira. 



Kota da Legafüo Franceza ao Gooerno Brasileiro 

Légation de la République Frangaise au Brésil — Petropolis le 3 
septembre 1893. 

Monsieur le Ministre — Par une lettre en date du premier de ce 
mois, Votre Excelienee a bien voulu me faire savoir que Son Exceilence 
Mr. le Président de la Républiquc o demandé au Congrés National 
le crédit nécessaire au remboursement des droits de tonnoge indümei 
perQus surles naviresétrongers, ctqueSon Excellence y comprend L 
somme de 15:414$230 payée á Pemaml)uco par des bútiments franqais. 
Votre Excellence ajoute que Son Excellence Mr. le Président de ia 
République demande en méme temps au Congrés de Ie mettre en 
mesure de répondre aux réclamations des inleressés relalives aux 
intéréls des versements effectués: 

J’ai l’honneur d'accuser réception á Votre Excellence de cette com- 
municotion dont je la remercie. 

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de mn haute 
considération. 

Son Excellence. 

Monsieur Dionisio E. de Costro Cerqueira. 

Ministre des Relations Extérieures. 

& & & 

VlCOMTE DE LA.VAUR. 


Traduofúo 

Lego?üo da Republica Franceza m Braz’d— Petropolis, 3 de se- 
tembro de 1898. 

Senhor Ministro- Por nota datada do 1» deste mez, Vossa Excel- 
iencio tcve a bondade de communicar-me que Sua Excellencia o Sr. 



Presidente da Republica pediu ao Congresso Nacional o crcdito neces* 
sario para a restituiqüo dos direitos de tonelagem indevidamente co- 
brados aos navios estrangciros, e que Sua Excellencia inclue ncssc 
pedido a somma de 15:414$280, paga em Pernambuco por novios i'ran- 
cezes. Vossa Excellencia accrescenta que Sua Excellencia o Sr. Prc- 
sidente da Republica pede ao mesmo tempo ao Congresso quc o ha- 
bllite a responder ás reclamaqües dos interessados relativamente aos 
juros dos pagamentoseffectuados. 

Tenho a honra de accusar recepqüo a Vossa Excellencia dessa com- 
municacfio, quelhe agradeQO. 

Queíra aceitar, Senhor Ministro, as segurangas da minha alta 

considera^fio. 

A Sua Excellencia. 

0 Senhor Dionisio E. de Castro Cerqueira. 

Minislro dss RelaQOes Exteriores. 


VlSCONDE DE LaVAUR. 


N. 52 


Aolso da Camara dos Depulados ao MUu'sterío das RelafOcs Ex- 
teriores 

Secretoria da Camara dos Deputados — Rio de Janeiro, 20 de no- 
vembro de 1898.— N. 248. 

Sr. Ministro das RelagOes Exteriores.— Devolvendo-vos nova- 
mente os presentes popeis, que acomponharam ovosso officio de 2 
de setembro ultimo, relativamente ao credito de 96:94^911 e respc- 
ctivos juros, de que tratam as Mensagens de 29 de julho e 2 do rcferid» 
mez de setembro, para a restituicüo de direitos indevidamente co- 



brados sobre varios navios estrangeiros, em diversos Estados da 
Uniüo, rogo-vos informeis si essa restiluigáo é de natureza urgente e 
inadiavel, depois de verificada a sua exactidSo. 

Saude e Fratcraidade. 

JüUO DG MELLO. 

1® SecroUrlo. 


H. 53 


Atiso do Ministerío das RelagOes Exteriores á Camara dos Depu- 
tados. 

Rio de Janeiro—Ministerio das RelaijSes Exteriores, 1® de dezem- 
bro de 1898. 

Senhor 1° Secretario.—Em resposta a vosso Aviso n. 248, de 29 
do mez proximo passado, ap.'esso-rae a dizer-vos que nSo póde ser 
odiala^a restituiQOo de direitos indevidamenle cobrados, de que tratam 
as Meneagens de29 de julho e 2 de setembro. A.obranga desses di- 
reitos come$ou em 1895 e desde entüo comegaram tambem as recla- 
ma(?5es. 0 adiamento das restituicóes provocarii outras e assim cres- 
ccráo as difficuldade creadas pelas leis Estadoaes. 

Iaclusos vos devolvo os papeis que acompanharam o vosso aviso. 

Saude e fraternidade. 

Ao Sr. Primeiro Secretario da Camara dos Senhores Deputados. 


Olyntho de MagalbAes. 


Xbta da Legafüo Franceza ao Gocerno Brasileiro 


Légation de Ia République Fran?aise au Brésil — Petropolis, le 3 
décembre 1898. 

Monsieur Ie Ministre — Par une communication en date du 
l ,r septembre, Mr. Dionisio de Castro Cerqueira faisait savoir á cette 
Légation que Mr. le Président de la République du Brésil «avait 
« demandé au Congrés National le crédit nécessoire pour la restitution 
« desdroits de tonnage indúment penjus sur les navires étrangers.» 
Le prédécesseur de Votre Excellence ajoutait que Mr. le Président de 
la Républtque « avait compris dans cette demande Ia somme de 
«15:414$2S0 payés á Pernambuco par des navires francais, en solicitant 
« en méme temps de faire payer les intéréts.» 

Le 3 du méme mois, Ia Légation de la République FranQaise 
s’empressait de porter cette communication á la connaissance de 
Mr. le Ministre des Affaires Etrangéres á Paris, et Mr. Delcassé en 
informait les Directeurs des compagnies franraises de navigation 
interessées. 

Ces compagnies n’ont pas encore, malgré le délai de trois mois 
écoulé depuis que la communication précitée m'est parvenue, été ap- 
pelées á toucherles sommes qui leur sont dues. D’autre part, mes 
investigations au Diario OJfkial ne m'ont pas amené á découvrir !a 
date á laquelle les fonds nécessaires á cet effet ont pu étre votés par 
le Congrés. 

Je serais, en conséquence, trés reconnaissant á Votre Excellence 
de vouloir b’en me mettre le plus tót possible en mesure de répondre 
d Ia question qui m’est adressée relativement á la suite donnée par 
le Congrés á la demande que Mr. Dionisio de Coslro Cerqueira m’a 
annoncée dés Ie 3 septembre dernier, comme un fait accompll. 
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Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de ma haute 
considération. 


Son Exceilence 

Monsieur Olyntho de MagalhQes, 
Ministre des Relations Exlérieures. 


& 


& & 


Vte. de Lavaur. 


Traduofáo 

LegoQQo da Republica Franceza no Brazil—Petropolis, 3 de dezem- 
bro de 1808. 

Senhor Ministro—Por uma communica$áo datada do 1° de setem- 
bro o Sr. Dionisio de Castro Cerqueira fez saber a esta Legagfio que o 
Sr. Presidente da Republica do Brazil « tinha pedido ao Congresso Na- 
« cional o credito necessario para a restituiQfio dos direitos de tone- 
« lagem indevidamente cobrados sobre os navios estrangeiros.» 
O antecessor de Vossa Excellencia ajuntou que o Sr. Presidente da 
Republica «tinha comprehendido naquelle pedido a somma de 
« 15:414$280 pagos em Pernambuco por navios francezes, soiici- 
« tando ao mesmo tempo o pagamentodosjuros ». 

A 3 do mesmo mez a Lega$So da Republica Franceza 8pressou-se 
a levar aquelia communica$fio ao conhecimento do Sr. Ministro dos 
Negocios Estrangeiros em Pariz e o Sr. Delcassé della informou os 
Directores das Companhias Francezas de navega$fio interessados. 

Apezar de terem decorrido tres mezes desde que me chegou a pre- 
citada communicagfio, ainda as Companhias nfio foram chamadas para 
receberem as quantias que lhes sfio devidas. Por outro lado, as inves- 
tiga$5es que fiz no Diccrio OJJicial nfio me conduziram a descobrir a 
dota em que os meios necessarios para esse flm tenham sido votados 
pelo Congresso. 

Ficarei, portanto,obrigedo a Vossa Excellencla si tiver a hondede de 
habilitar-me com a maior brevidade possivel a responder fi pergunta 



que me é dirigida relativamente ao ondamento dado pelo Congresso 
ao pedido que o Sr. Dionisio de Caslro Cerqueira me annunciou a 3 dc 
setembro ultimo como cousa feita. 

Queira, Sr. Ministro, aceilar as seguran$as da minha alla consi- 
dera?fio. 

ASua Excellencia 

OSr. Olyntho de Magalhfies, 

Ministro das Rela§5es Exteriores. 

& & & 

V. DE LAVAUR. 


N. 55 


Nota do Gooemo Brasileiro á Legag&o Francesa 

Rio de Janeiro — Ministerio das Rela?ües Exteriores, 8 de dezembro 
de 1898. 

Em resposta fi nota, que o Sr. Visconde de Lavaur, Enviado Ex- 
traordinario e Ministro Plenipotenciario da Republica Franceza, ser- 
viu-se dirigir-me em 3 do corrente tenho a honra de dizer-lhe que o 
Congresso Macional ainda nfio votou o credito pedido para a restituigfio 
de direitos indevidamente cobrados de naviosestrangeiros. 

Aproveito esta opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro as 
segurangas da minha alta consideraQfio. 

Ao Sr. Visconde de Lavaur. 


Olyntho db Magalháes. 
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republica do chile 

T rctiÉ 18 artiitraffieite pl 

N. 56 

Menaogem an Conyrexxo Nacioitol 

Senhores Membrosdo Congresso Kacionol: 

Submetto á vossa deliberaQáo um Tratado de arbitramento, íirmado 
entre esta Republica e a do Chile em 18 do corrente, constante da cópia 
authentica inclusa e que me parece merecerá a vossa approva?¿3o. 
Capital Federal, 20 de maio de 1899. 

M. Ferraz de Campos Salles, 

l'rcsidentc da K« pubhca 


Ottlcio que acompanha a Mensagem preoedonte 

Senhor Presidente— Em virtude dos plenos poderes que me con- 
feristes, assignei em i8do correntecom o Sr. D. Anjel C. Vicufia, En- 
viado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario da Republica do Chile, 
tambem devidamente autorisado, um Tratado de orbitramento, cons- 
tante da cópia authentica junto, que tenlio a iionra de possar ós vossas 
m5os e cuja importoncia para os dous paizes me dispensn de en- 
carecel-o. 

Capilal l'ederal, lOdemaiode 1893. 


Olyxtho de MagaliiAes. 
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Trataio ie irtitraiíito ntrt u EbdiíIícjs 
ícs Estalos niiios do Briiil e io Cbile 

0 Presidenle da Repubiica dos 
Estados línidos do Brozil e o Pre- 
sidente do Republica do Chile, de- 
sejando estabelecer o modo de 
serem resolvidas as controversias 
que surgirem entre os dous paizes 
e nas quoes se nSo puder obter 
solu^So omigavel mediante nego- 
ciaqOes directas, concordoram em 
celebrar um Tratado de Arbitra- 
mento e para esse fim nomearam 
seus plenipotenciarios, a sober: 

0 Presidente da Republico dos 
Estados ünidos do Brazil, o Sr. 
Dr. OlynthoMaximodeMogalhSes, 
Ministro de Eslado dos RelagOes 
Exteriores; 

0 Presidente d& Republica do 
Chile o Sr. D. Anjel Custodio Vi- 
cufla, Enviado Extraordinario e Mi- 
nistro Plenipolenciario da mesma 
Republica; 

Os quaes, trocados os seus ple- 
nos poderes, que acharam em boa 
e devída fórma, convieram nos 
sriigos seguintes. 

artigo 1.® 

As Aitas Partes Contractantes 
°brigam-se a submetter a juizo 


Tniíít d! arMtns eitn las Repútiliras (e 
1m Estados Diííjs l!l Brazil y (e ciile 

El Presidente de Ia República de 
los Estodos ünidos del Brasil y el 
Presidentedela Repúblta de Chile, 
deseando eslablecer el modo de 
solucionar las controvereias que 
surjan entre los dos poises, que 
no hayon podido ser resueitas aml- 
goblemente, mediante negociacio- 
nes directas, han convenido en 
celebrar un Tratado de Arbitrage, 
para cujo fln nombraron sus Ple- 
nipotenciarios, á saber: 

E1 Presidente de la República de 
los Estados Unidos del Brasil, ai 
Señor Dr. Olyntho Maximo de Ma- 
galhfies, Ministro de Estado de Re- 
laciones Exteriores; 

E1 Presidente de la República de 
Chile ai Sefior Don Anjel Custodio 
Vicufia, Enviado Extraordinario v 
Ministro Plenipotenciario de esta 
misma Republica. 

Los cuales, habiendo trocado sus 
respectivos Plenos Poderes, que 
encontraron en buena y debida 
fórma, convenieron en los articu- 
los siguientes: 

articulo 1°. 

Las Aitas Partes Contratantes se 
obligan á someter á compromiso 



arbitral as controversias que sur- 
girem enlre ella no periodo de du- 
roQfio do presente Tratado, em que 
as pretenQóes contradictorias pos- 
sam ser formuladas juridicamente 
enasquaes nüo se tenha podido 
obter soíuqSo amigavel mediante 
ncgocia$Ces directas. 

artigo 2.° 

Em cada um dos casos as Altas 
Partes Contractantes farfio uma 
Conven$fio especial que determine 
o objecto preciso do Iitigio, a du- 
ragfio do poder do arbitro e todas 
as regras relativas ao processo. 
Na falta dessa Convengfio, caberfi 
ao arbitro especiQcar, como base 
para as reciprocas preten$Oes das 
Portes, os pontos de facto e de 
direito que terfio de ser resolvidos 
para decidir a questfio. 


ARTIGO 3.® 

0 arbitro serfi um só e sua es- 
colha deverá recahir no Governo 
de alguma Potencia amiga, aceita 
de commum accordo pelas Partes. 
Si nfio chegar a esse accordo, cada 
cada das Partes designarú um Go- 
vemo da sua preferencia e os dous 
em que houver recahidoa designa- 


arbitral las controversias que sur- 
jan entre ellas, en el periodo de 
duración del presente Tratado, en 
que las pretensiones contradic- 
torias puedan ser formuladas ju- 
ridicamente, y respecto de las 
cuales no se haya podido obte- 
ner solución amistosa, mediantc 
negociaciones directas. 

ARTICULO 2®. 

En cada uno de los casos, las 
Altas Partes Contratantes con- 
duirfin una convención especial, 
que ñjará el objeto preciso del liti- 
gio, Ia duración del poder del ár 
bitro, y todas las reglas relativas 
al procedimiento. 

Foltando esa convención, corre- 
sponderá al firbitro la especificoción 
como base para las reciproeas 
pretensiones de las Partes, de los 
puntos de hecho y dederechoque 
deberán ser resueltos para decidir 
lacuestión. 

ARTICÜLO 3.® 

E1 árbitro serfi uno sólo y su 
elección deberá recaer en el Gobi- 
erno de alguna Potencia amiga, 
aceptada de común acuerdo por 
los Partes. S¡ no se produjera este 
acuerdo, cada una de las Partes 
indicorá un Gobierno de su prefe- 
rencia, y los dos, en que haya re- 
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$0 IndicarSo um terceiro Governo, 
que seró o definitivamente esco- 
lhido como arbitro pelas duas Na- 
? 5es interessadas. Quando uma 
das Partes deixar de indicar um 
arbitro desua preferencio, denlro 
detrinta dias após a escolha do 
outra Parte, o arbitro escolhido 
por csta serd juiz deflnitlvo no 
pleito. 

ARTIGO 4.° 

Havendo accordo entre as Partes, 
as funccóes arbitraes poderflo ser 
tambem confiadas a Tribunaesde 
justica, Corporagoes Sdentificas, 
Funccionarios e simples particu- 
lores, sejam ou nflo cidadSo do 
Estado que os nomear. 

ARTIGO 5° 

Oarbitrousaró, para esclarecer 
a justiga, de todos os meios de in- 
formacflo que julgar necessarios, 
e as Partes se compromettem a 
pol-os fl sua disposiQflo. Um dele- 
gado de cada uma das Na?Oes in- 
teressadas no litigio representaríi 
o respectivo Governo em tndos os 
assumptos que tenhom rela?flo 
com o arbitramento. 


caido esta designación, determina- 
rún un tercer Gobierno, que sen\ 
el definitivamenle elegido como 
órbitro por las dos Naclones tnter- 
esadas. Cuando una de las Partes 
dejase de indicar el úrbitro de su 
preferencia dentro de treinta dias 
después de la designoclón de la 
otra Parte, el órbitro escogido por 
ésta, seró juez deflnitivo en la con- 
tienda. 

ARTICÜLO 4.« 

Existiendo acuerdo entre los 
Partes, las funciones arbitrales 
pueden se.‘ también confiados & 
Tribunales de Justida, Corpora- 
ciones Cientificas, fl Funcionarios 
y ó los simples particulares, seon 
ó no ciudadanos del Estado que los 
nombre. 

ARTJCCLO 5.° 

E1 órbitro horó uso, para escla- 
recer la justicio, de todos los me- 
dios de informaclones que estime 
necesarios, y los Partes se compro- 
meten ó ponerlos ú su disposi- 
cion. Un mandatariode cado uno 
de las Nnciones interesados en el 
litigio reprcsentará ó suspropios 
Gobiernos en todos los asuntos quo 

tengom rcloción conct nrliitrage. 



ARTIGO 6' 


ARTICULO 6.' 


0 arbitro é coiniietenle poro de- 
cidir sobre a validade do compro- 
misso e sobre sua iuterpretagoo. 
Deverá decidir segundo os prin- 
cipios do Direilo Iuternac|onal, a 
menosqueo coiupromisso irapo- 
nha a applicoQüo de regros espe- 
ciaes ou autorise o arbitro a resolver 
aomo amigavel conciliador. 

ARTIGO 7® 

A sentenja deverá decidir defini- 
tivamente cada ponto do pleito c 
será redigida em duplicata c os- 
signada pelo arbltro. Tambem de- 
verá ser notificada por este n cada 
uraa das Paites por intermedio do 
respectivo delegado. 

ARTIGO 8° 

A sentenqa legolmente proferida 
decide, nos limites do seu alcance, 
o pleitoentre as Partes. Elia de- 
verá conter a indicagflo do prazo 
dentro do qual terá de ser ex- 
ecutada. As questOes que puderem 
surgir na execu?ao. da sentenqa 
serüo resolvidas pelo mesmo ar- 
bitro que a honver proferido. 


E1 árbitro cs competente para 
decidir sobre la validez del com- 
promiso y sobre su interpreta- 
cion. Deberá decidir según los 
principios del Derecho Intema- 
cioual, á menos que elcompromtso 
no imponga la oplicnción de reglas 
especiales ó no aulorice al ár- 
bitro para decidir como nmigeblc 
componedor. 

ARTICUI.0 7 .o 

La sentencia deberú decidir de- 
finilivamente cada punto del li- 
tigio, deberá ser redactada en ori- 
ginal duplicado, v subscrita por el 
érbitro. También deberá ser noti- 
ficada por este á cada una de los 
Partes, por medio de su respectivo 
Mondatorio. 

ARTICULO 8.0 

La sentencia, legalmente pro- 
nunciada, decide, en los limites dc 
su alcance, la contienda entre las 
Partes. Ella deberá contener la in- 
dlcación de los terminos dentro de 
los cuales deberá ser ejecutada. 
Sobre las cuestiones que pudieran 
surgir en la ejecudón de la sen- 
tencia, deberá decidir el misnoo 
árbitro que la ha pronunciado. 


ARTIGO 9° 


ARTICULO 9.' 


Si alguma das Na?Ces interes- 
sadas, antes de executada a sen- 
ten?a, tlver conheclmento de que 
a decisdo baseou-se em doaimenlo 
falso ou erroneo, ou que a sen- 
tenno, no todo ouem parte, foi 
motivada por um erro de facto, 
poderó solicitar do mesmo arbitro 
o revisfio do laudo. 

artigo 10° 

Cada um dos Estados Contra- 
clantes obriga-se a oi«ervar e 
cumprir lealmente a sentenga 
arbitral. 

ARTIGO 11« 

0 presente Tratodo terú i'orga 
obrigatoria por espo?o de dez on- 
nos, contados da data da troca das 
ratificagóes. Findo esse prozo conti- 
nuarú em vigor até que uma das 
Partes Contraclontes notifique ú 
outra a sua denuncia. Neste caso 
subsistirú ainda durante um anno 
conlado da data da nolificogfio. 

ARTIGu 12° 

As despezcs geracs do orbitra- 
mento serSo pagas pro rata entre 
as duas Nagües interessadas no 
assumpto. 


Si alguna de las Nociones intc- 
resadas, antes de que la sentencia 
hoyasido ejecutada, tuviese cono- 
cimiento de que se ha juzgado con 
la base de un documento falso ó 
equivocado, ú que la sentencia, 
en todo ó en parte, ha sido el 
erecto de un error de hecho, podrú 
pedir, onte el mismo úrbitro, la 
revisión del follo pronunciodo. 
.vrticulo 10.° 

Cado uno dc los Estados Cori- 
tratantes se obliga ú observar y 
ejecutar lealmeute ln seutenciu 
arbitral. 

articulo 11.* 

Ei presenteTratado tendrú fucrza 
obligotoria por diez ailos, a partir 
de la fecha del cange de las ratiii- 
caciones. Concluido este tórmiuo, 
seguirú en vigor liasla que alguua 
de las Partcs Controtantes noti- 
fique ú la otra su dcsahucio. Eii 
csle caso continuarú subsisteulo 
liasla que transcurra un 'ofio desdc 
la fecha de dicha notificacióii. 

akticulo 12.* 

Losgastos generalcsdcl orbitra- 
mento seron pagados ú prornLi 
cnlre las dos Nacioncs quc son 
parle en el nsunto. 
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ARTIGO 13« 

0 presenle Tralado serd ratifi- 
cado e as ratifica^Oes serüo tro- 
cadas em Santiago do Chile, no 
mais breve prazo possivel. 

Em fé do que os respectivos ple- 
nipotenciarios firmaram e sel- 
laram o presente Tratado em dous 
exemplares, cada um delles es- 
cripto nas linguas portugueza e 
hespanholo. 

Feito na cidade do Rio de Janeiro 
em 18 de maio de 1839. 

(L. S.) Olyktho Maxi.mo de Ma- 
GaLHÁES. 

(L. S.) Anjel C. Vicuña. 


ARTICULO 13.« 

E1 presente Tratado será ratlfi- 
cado. y las ratiflcaciones serún 
cangeadas en Santiago de Chile, 
en el mas breve plazo posible. 

En fé de lo cual los respectivos 
Plenipotenciarios firmurony sel- 
laron el presente Tratado en dous 
ejemplares, cada uno de ellos es- 
crito en lengua portuguesa y es- 
paüola. 

Hecho en la ciudad de Rio de Jn- 
nelro a 18 de Mayo de 1899. 

(S. L.) Olyntho Maximo deMa- 
galhAes. 

(L. S.) Angel C. Vicuña. 



ANNEXO N. 2 

Pessoal da Secretaria de Estado, 
Corpo diplomatico e Corpo consular bra- 
zileiros e estrangeiros 



Ministro de Estado 


JDr. Olyntho de MagalhSes. 

Gabiuete do Ministro 

OJ/kial do Gabinete — 0 1° Oflicial Miguel Francisco do Monte 
Junior. 


Director Geral 

Joaquim Thomaz do Amaral. 


1 Q Seccáo 


D0 PROTOCOLLO 

DIRECTOR — José Antonio do Espinheiro. 

1° OJficial — Miguel Francisco do Monte Junior (serve no Ga- 
binete). 

2° » — Raymundo Nonato Pecegueiro do Amaral (serve na 

Directoria Geral). 

o » — Joaquim Tibirisá Pinheiro GuimarSes. 

Amanuense — Leonardo Lessa Junior. 


S 1 Sec^áo 

DOS XEGOCIOS POLITICOS E DIPLOMA.TICOS 

DIRECTOR — Frederico Affonso de Cnrvalho. 

7° OJjváal — José AlexandrinodeOlivcirj. 

» » — Arthur Eduardo Raoux Briggs. 

Amanuense— Manoel Coelho Rodrigues. 

Acldiclo dc LegaeOo —Morio Bellort Romos. 
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3 1 Seofáo 

DOS NEGOGOS COMMERQAES E CONSULARES 

DIRECTOR — Luiz Pedro da Silva Rosa. 

1 o Official — Antonio José de Paula Fonseca. 
p» » — Alfredo José Ferreira Baptista. 

Amanuense— Vital do Espirito Santo Fontenelle. 

4 J Seofáo 

DA. CONTABILIDADE 

DIRECTOR — Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro. 

2° Official — Arino Ferreira Pinto. 

Amanuense — Ernesto Augusto Ferreira. 

» — José Maria de Campos Paradedo. 

» — Manoel Raymundo de Menezes. 

ARCHIVO 

Arcliioista — Eugenio Ferraz de Abreu. 

Amanuensc — Gregorio Pecegueiro do Amaral. 

PORTARIA 

Porteiro — Paulino José Soares Pereira. 

Ajudantc io Portciro — Antonio Pereira de Mlranda. 

Continuo — Joüo Ventura Rodrigues. 

» — Miguel José da Costa. / 

Correio — Carlos Mauricio da Silva. 

» — Joaquim Fernandes de Sá. 

Secretaria de Estado dos Rcla95es Exterbres, 30 de abril de 1899. 

0 Dirretor Geral, 

JOAQUIM TUOMA7, DO AMARAL. 
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N. 2 

QiaJro Jo Corpo Diplomto Brazileiro 

AMERICA 

ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 

Bacharel Joaquim Francisco de Assis Brazil, Enviado Extraordi- 
nario e Ministro Plenipotenciario. 

Manoel de Ollveira Lima, 1° Secretario. 

Bacharel Alvaro de Almeida Franco, Addido. (ausente.) 

REPUBLICA ARGEXTINA 

Bacharel Henrique de Barros Cavalcanti de Lacerda, Enviado Ex- 
traordinario e Ministro Plenipotenciario. 

Jo3o Fausto de Aguiar, i° Secretario. 

MarioBelfort Ramos, Addido. (Serve na Secrelaria de Eslado.) 

Luiz Guimaráes Filho, Addido. (ausente.) 

REPCBUCA DA BOUVIA 

Bacharel Eduardo Felix SimSes dos Santos Lisboa, Enviado Extra- 
ordinario e Ministro Plenipotenciario. 

REPUBLICA DO CHILE 

Dr. José Pereira da Costa Motta, Enviado Exlraordinario e Minislro 
Pienipotenciario. 

Bacharel ALfredo de Moraes Gomes Ferreira, 1° Secretario. 

REPUBUCA DO PARAGÜAY 

Bacharel Brozilio Itiberé da Cunha, Enviado Extraordinario e Mi- 
nistro Plenipotenciario. 

Bacharel Antonio Nunes Gomes Pereira, 1° Secretario. 

Jo8o Itiberé da Cunha, Addido. (auseute.) 
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REPUBLICA DO PERü' 

Bacharel Henriquede Mirarida, Envlado Extraordinario e Minlstro 
Plenipotenciario (ausente). 

Arthur Stockler Pinto de Menezes, 2» Secretario (Encarregado de 
Negocios). 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 

Bacharel Alherto Fialho, Enviado Extraordinario e Ministro Pleni- 
potenciario. 

Raul Franklin Reydner do Amaral, 1® Secretario. 

Bacharel Carlos Salgado, Addido. 


EUROPA 


IMPERIO ALLEMÁO 

Cyro de Azevedo, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipoten- 
ciario. 

Alfredo Carlos Alcoforado, 1® Secretario. 

Bacharel Armando Soares Dias, Addido. (ausente.) 

Gustavo de Vianna Kelsch, Addido. 

AUSTRIA-HUNGRIA 

Dr. Bruno Gon^alves Chaves, Enviado Extraordinario e Ministro 
Plenipotenciario. 

Oscar de Teflé von Hoonholtz, 2®Secretario. 

Bacharel Luiz Pereira Soores, Addido. 

BELGICA 

Francisco Xavler da Cunha, Enviado Extraordinario e Ministro 
Plenipotenciario. 

Bacharel Alfredo Lelte Rodrigues Torres, i® Secretario. 

Bacharel Arminio de Mello Franco, Addido. (ausente.) 



REPUBUCA FRANCEZA 


Dr. Gabriel de Toledo Piza e Almeida, Enviado Extraordinario e 
Ministro Plenipotenciario. 

Bacharel Oscar Reydner do Amaral, 1® Secretario. 

Abilio Cesar Borges, 2® Secretario. 

Bacharel José Pereira de Chermont Raiol, Addido. 

Alberto Georges Moreira, Addido. 

GRAN-BRETANHA 

Jo3o Arthur de Souza Corréa, Enviado Extraordinario e Ministro 
Plenipotenciario. 

Bacharel José Cordeiro do Rego Barros, 1° Secretario. 

Silvino Gnrgel do Amaral, 2° Sécretario. 

hespanha 

Bacharel Pedro de Araujo Beltráo, Enviado Extraordinario e Mi- 
nistro Plenipotenciario. 

Bacharel Luiz de Lima e Silva, 2° Secretario. 

ITALIA 

Dr. Francisco Regisde Oliveira, Enviado Extraordinario e Ministro 
Pienipotenciario. 

Dr. AKredo de Barros Moreira, 1° Secretario. 

Annibal Velloso Rehello, Addido. 

PAIZES BAIX06 

Joáo Arthur de Souza Corréa, Enviado Extraordinario e Ministro 
Plenipotenciario. 

PORTUGAL 

Julio Henrique de Mello e Alvim, Enviado Extraordinario e Ministro 
PlenipotericléHo. 

Bacharel Augusto Cochrane de Alencar, 1° Secretario. 

Bacharel Luiz Felippe Maria da Motla Azevedo Corréa, Addido. 
Fernando Guerra Duval, Addido. (ausente.) 



Henrique Carlos Ribeiro Lisbóa, Enviado Extraordinario e Ministro 
Plenipotenciario. 

Bacharel Aliredo deAlmeida BrandSo, 2° Secretario. 

Bacharel Eduardo de Lima Ramos, Addido. (ausente) 

SAMTA S£ 

Bacharel José Augusto Ferreira da Costa, Enviado Extraordinario e 
Ministro Plenipotenciario. 

Bacharel Carlos MagalhSes deAzeredo, 2» Secretario. 

SÜISSA 

Missüo ordinaria. 

Bacharel José Manoel Cardoso de Oliveira, 2° Secretario (Encarre- 
gado de Negocios.) 

Bacharel Luiz Martins de Souza Dantas, Addido (ausente). 


Bacharel José Maria da Silva Paranhos do Rio Branco, Enviado Ex- 
traordinario e Minlstro Pienipotenciario. 

Domicio da Gama, Secretario. 

Hippolyto Pacheco Alves de Araujo, Addido. 

Raul Paranhos do Rio Branco, Addído. 

l>Seo55o da Secretaria de aiado das Relajíes Extertores, 30 de 
abril de 1899. 


O DifMtor. 


JOSÉ AXTONIO DO ESPINHEIRO. 
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N. 3 

Qiiab ilo Corpo Diploinatico Mraogeiro 

AMERICA 

ESXADOS UNIDOS DA AMliRICA 

Charles Page Bryan, Envlado Extraordinario e Minlstro Plcnipoten- 
ciario. 

Thomas C. Dawson, Secrelario. 

Tenente James A. Shipton, Addido Militar. 

REPüBLICA ARGENTINA 

D. Manoel Gorostiaga, Enviado Extraordinario e Ministro Plcnipo- 
tenciario. 

D. BaldomeroM. Fonseca, Secretario de 1» Classe. 

REPUBLICA DA BOLIVIA 

Dr. D. José Paravlcini, Enviado ExtraordinarioeMinistro Plenipo- 
tenciario (ausente). 

D. Ricardo Jaimes Freyre, Secretario, Encarregado de NegocLos. 
REPUBUCA DO CHILE 

D. Anjel C. Vicuüa, Enviado Extraordinario e Ministro Plcnipoten- 
ciario. 

D. Eduardo C. Mao-Gure, i° Secretario. 

D. Alberto Yoachan Varas, 2® Secretarío. 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 
D. Blas Vidal, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario 

(ausente). 

D. Angel L. Dufour, 1° Secretario. Encarregado de Negocios. 
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REPÜBUCA DO PARA.GUAY 

D. Fernamlo Iturbúpu, Enviado Bxtraordlnario e Ministro Plenipo- 
tenciario (nomeado). 

REPUBLICA DO PERU’ 

D. Hernán velarde, Secretario de l 1 classe. Encarregado de Negocios. 
D. Felippe Rosas (addido). 

ESTADOS UNIDOS DE VEN'EZUELA 

General Jacinto Regino Pachano, Enviado Extraordiuario e Ministro 
Plenipotenciario (ausente). 

D. Eloy a Gonzalez, Secretario (ausente). 

D. Jacinto R. Pachano Filho, Addido (ausente). 


EUROPA 


IMPERIO ALLEMÁO 

Conde d’Arco-Valley, Conselheiro de Lega$So, Enviado Extraordi- 
nario e Ministro Plenipotenciario. 

Principe Kenrich XXXI de Reuss, Secretario de LegafSo (nomeado). 
PeterMüller, Conselheiro aulico, Chanceller da LégacSo. 
AUSTRIA-HUNGRIA 

BarSo de Rodich, Secretario. Encarregado de Negocios. 

BELGICA 

Conde d’ürsel, Secretario, Encarregado de Negocios. 

REPUBLICA FRANCEZA 

Visconde de Lavaur de Sainle Fortunádé, EHViado- Extraordinario 
e Mlnistro Plenipotenciario. 

A. R. Conty, Secretario de Embaixada (ausente). 

P. Bizel, Mumno-Chanceller, Secretario-Archivista. 
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GRAN-BRETANHA 

Edmund Constantine Henry Phlpps, C. B. Enviado Extraordinario 
c Ministro Plenipotenciario. 

Slr Broohe Boothby (Bar 1 ), Secretario de Legagáo. 

Hugh E. E. Macdonell, 2» Secretario. 

Joseph J. Hancox, traductor. 

HESPANHA 

D. Ricardo de Larios, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipo- 
tenciarlo. 

D. Luis Pastor, Secretario de 2> classe (ausente). 

ITALIA 

Conde Pedro Antonelli, Enviado Extraordinario e Ministro Pleni- 
potenclario. 

Cavalheiro V. Rossi-Toesca, Secretario. 

Cavalheiro Ruffillo Agnoli, Vice-Consul Chanceller, Addldo á Le- 
ga$So. 

Cavalhetro Augusto Straniere, Vce-Consul, Addido á Lega^áo. 

PORTUGAL 

Conselheiro Antonio José Ennes, Enviado &ctraordinario e Minislro 
Plenipotenciario (ausente). 

Commendador Joflo Oliveira de Sú Camelo Lampreia, 1° Secretario, 
Encarregado de Negocios. 

Luiz Arenas de Lima, 2» Secretario (nomeado). 

Conselheiro AlCredo Barbosa dos Santos, Addido Honorario. 


Conselheiro de Estado üfiguel de Giers, Enviado Extraordinario e 
Ministro Plenipotenciario (ausente). 

Conselheiro Alexandre Greger, 1° Secretario, Encarregado de Nego- 
cios (ausente). 

AjJtonio de Wolff, Addido. 
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SANTA SÉ 

Monsenhor José Macchi, Arcebispo de Thessalonica, Internuucio 
Apostolico e Enviado Extraordinario (ausente). 

Monsenhor Henrico Sibilio. Camareiro Honorario, Auditor da Inter- 
nunciatura, Encarregado de Negocios. 

Monsenhor André Croci Landucci, Secretario de Monsenhor Inter- 
nuncio (ausente). 


ASIA 


IMPERIO DO JAPAO 

Shigenori Okoshi, Ministro Residente (nomeado). 

\agoro Miura, Secretario de 3 1 classe, Encarregado de Negocios. 
Yoshibumi Toyama, Secrelario-interprete. 

Taiyo Hojo, Chancelier. 

Hokajiro Okamura, Chanceller. 

1» Sec$So da Secretaria de Estado das Rela?5es Exteriores, 30 de 
abril de 1899. 


José Antomo do Espiniieiro. 
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CONTINÜAgXO DO QUADRO N. 4 










































































































































ENVIADOS EXTRAORDtNARIOS E MXNTSTROS PLENIPOTEN'CURIOS 











































































































ENVIADOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIARIOS 



















UXVIADOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLENIPOTENCLARIOS 










































ENVIADOS EXTRAORDINARIOS E MDnSTROS PLENIPOTENCIARIOS 















































ENVIADOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIARIOS 



















ENVIADOS EXTRAORDINARIOS E MtNISTROS PLENIPOTENCIARIOS 















PfUMEIROS SECRETARIOS 
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CONTINUAgiO DOS PRIMEIR03 SECRETARIOS 
































































































CONTTNCACÍO DOS SEGUNDOS SECRETARIOS 
























































CONTINUAgiO DOS SEGUNDOS SECRETARIOS 





















































CONTINUACXO DOS ADDIDOS 








CONSULES GERAES DE 1° CLASSE 
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CONTINÜACXO DOS CONSULES GERAES DE 2» CLASSE 








































































CONSULES 























CONTINUAljXO DOS CONSULES 










CHANCELLERES 
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AGENTES DIPLOMATICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBIUDADE 




















































AGENTES DIPLOMATICOS E CONSCLARUS QL'E SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 
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AGENTES DIPLOMATICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DÍSPONIBILIDADE 
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AGENTES DIPU)MATICOS E CON'SULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


















ACGNTES DJPLOMATICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPON[BIUDADE 
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AGEXTES D1PL0MATICO3 E C0N5LL.VRE3 QCE SE ACIIAM EM DBPONimUDADE 





















































































OOKTDCUACÍO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR DRAZILQRO 





































CONTINUASÁO DO QUADRO DO CORPO CONSULAU BRAZILEIRO 


















CONTINÜAQAO do qüadro do corpo consular brazileiro 
























continuaqAo do quadro do corpo consular braoleiro 

























CONTINUAQAO do quadro do corpo consular brazileiro 





















coNmmgXo do quadro do corpo coNsuLxn brazileiro 
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CONTINUACX.O DO QUADRO DO CORPO CON'SULAR BP.AZILEIRO 



























contcnuaqXo do quadro do corpo consular braziueiro 














- 91 - 

CONTIXDAgXo DO QUADRO DO COBPO CONSVLAR DBAZILEIRO 
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CONTINUACXO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZtLEIRO 


c»pw. 

xoxn lo-.inr* 






Salv'3dor(R«pobllCl) 


D. Oustavo Utons..,. S. Snlrodor. 

IS do naiodo I85J. 






Vict-consul.. 

Frnns Cnrl Jobnn Ornf. liora. 

ridoJoUiodolSdt. 


Ag*nte coamorcial. 

Ernest loltiut Otlvnius.. líea. 

19 de fov. do SS ] 7 . 


Vico.consol. 

Rsns Peter Jousses.... 1 Trondjera. 

£>dojalhodol8XI. 


Agtnlo coranwrdcl. 


31 do ag. do 1393. 


Vico-eonsol. 

Karl Ivan Vns¡ermark.|\Vestertric!¡. 

S de set. de 13%. 


Ag.nlo comraoreiol. 

Oustaf Albcrt Trivnllns IdotD. 

14 deset. de 1S93. 






Agcnto coramerciai. 

Axd Rclnhaltl AndcrsonlMcta. 

31 de ag. de 1893. 






Agento ccmncrcül. 

Oarl Honunorberg..iWara... 

23defer.de 1S95. 


Vioe-cossul. 

Frans Otlo Berentscn.. Christlania. 

ll deabrllde lSJL 


Agento coraraercial. 

Taoraas Botlcr Chalmor.. Idcra. 

Sdcfev.dolSW. 


Vics-consul. 

Christiaa Ehabcrg.Helstnborg. 

iSdeag. de 1355. 


Agento commercial. 

Vico-consul.. 

AxelPjk.jldon. 

Goslavo Rreest Gustsí-.^^ 

lldefev. dolS». 


Agento commercI.il. 

njjiicar Oshl. Idoui. 

11 de fer. do 1333. 


Ylce-consul. 

H. 1. Kegurttrisl.Ccíe. 

11 do Viríl do iS9t. 


Agcntc coraraercial. 

Crlk Aml Waxn.Jí«n. 

tl ds rác. do iKS. 


Vlce-consul. 

Carl S. Sk asn.jvmbv.... 

dloomrco'lolSOf. 


Agento coinnterci.il. 

Kirl Axel Bdmund Lun. 



Ylce-roe.nl 

C. 0. vnchberj.Sondsvall. 

4 do ag. do 1S9|. 


Agente commcrcini. 

Ivarl Wllholm K:hlbsum. Iitm. 

tt de fev. de 1593. 


Vice-consul. 

Eroil Silvius Werriog...lchrisliansunil.... 

27 dejan. de 1593. 


Ageoto commercinl. 

Edward Worrlog.jldom. 

3! de ag. de l>93. 


Vico-coosul. 

Johan Glicr.id Theodor ^ 



A 

lo'nan Amoln Jonlor....|Hora. 

31 do ng. do 1S9 'i. 


Vlce-consul. 

Cnrlos Oustnvo Rlng-',,^, ,^^ 

.Ilds. 

5 do ag. do ¡S93. 


vLoouul 

Eraillo .. Norrlt.ipin-. 

tSdcalrlldnlS'Jt. 


Agcnto commercinl. 

Ouslsf Johanwon..^ . 

19.1- fvv. de l>9:. 


Vico-consul . 

Por Oscar Hobnbwg.... O.-uhcldsuieli. 

■ uung. iWJ- 
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C0NTINUA£<\0 DO QUADUO DO COBPO CJN3UI.AU ESTOANCEIRO 



, , „ .Joáo Zlnwa.Violorla. 

Amcrlca Co ntral 

(Repoblica Mnlor) Consul.Roberto J. Klnsmanl 

Bonjamln.iCapltal Fciloral.. 


Consnl goral . Eduarilo Larallo . Ildorn. 

Vlce-consul. D. Ullsos A. Eirtoli...plom. 

Ufon. Josd l’lnto Cambucú...|Cnmpos... 

Consul.Francisc’ Lolte Clier-^BcKa.... 


Mw. ManoolJoSo do Amorloi. Pernambuco .. 


Vico-consol.Eduardo doCastro 


^ 01 "**".Augustin Bergallo.jUruguayana... 

Uim . Antonio J. da Rocba...lCorumbi. 

Vicc^onsul.Maximo Bior. L cm . 

Co ”“ l . Femaado Autuncs da¡ 












































CONTlSUAgXO DO QUADRO t)0 CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 
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continuaqXo do quadro do corpo consular estrangeiro 


0 Emillo A. Nlel-| 

BernardoPoioonkii (ar 

•oof). 

. Poraanlui. 

loilavo IvrnoM. 

I. do Vllla VlOr. 

D. Bonilo BMr».... 
Dr. Podro Loilo Cher- 

Pdippe Simüesdos Snn- 
Frracisco Bnptista da 

iGeorces Marie Marceül 
1 RIH.. 1 

P. Leder. 

Gls^parj^lEoiüo Si: 

Hippolito Joao Josd| 
Romjuajrol. 

Lnii Ferroira da Silvel 
Saatos. 

Piorrc Doiraartis. .. 

Karl Valais. 

Aadrd Kdnmndo Po- 

chade. 

Francoli Marie Ara- 
l-rosi. 

jCharles Seigncuret. 

Joaquim Soaru Gomes. 
Jaeob (Moise Msrc De-| 

Maver Houhaeh. 

Joio Lartiagaa. 

Victor Mnlhlen Michel. 
A. Jacqtictd'Anthoaar. 

Fellx Vnndosmat.. 

jLeopoldo Jouda. 


Pernamhueo.... 
Capital Fcderal. 


Capital Fedoral.. 


deraar.do 1893. 
dejai. do 1S93. 
12 dejac.de 

'lOdojaa. de 
JsJdoset. doiSJi. 


dca~. do ÍSM. 
de sut.de ÍSIS. 

iSdoabri! delSdS, 


Paransgui. 

Parnahvba. 

'lrtoria....... 

jPorto Alegre... 
Rio Grando..,. 


S do nor. do 1SS7. 

. 25 de jrm.de 18?5. 

25 de l'er. delS9S. 
dejol. delSJS. 

18 de ahrüdelSW. 
2Sde mar.de 1889. 

25 ds sat. de 1851. 
de maie de 1S55. 

dejulho de 1898. 

ItOíejan. de 1893. 
OT.de 1873. 


ioT.de 1890. 

17 dc jan. del8á9. 
28 de aiar.de 
20dejaa.de 
! 7 denoT. dclSSO. 

18 de oul.do ldOi. 
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ANNEXO N. 3 


Leis, Decretos, Circulares e Portarias 



N.l 


LEIS 


Decreto n. 494 — de 82 de julho de 1898 

Approra a Cosvenpio celebrada entre o Brazil » o Chlle em 4 de maip de 1897, sobre o 
eiercicio dag pro5=sóes liberua. 

0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 

Fago saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 
resolu$So seguinte : 

Art. i.° E’ approvadu aConvensSode4dcmaiode lá97, cclebrada 
entrc o Governo da Republica dos Estados Unidos do Brazil e o da 
Rcpublica do Chile, regulaudo o exercicio das profissóes liberaes. 

Art. 2.‘> Revogam-se as disposiQóes em contrario. 

Capilal Federal, 22 de julhu de 1898, 10° da Republlca. 

Prudente J. de Moraes Barros. 


Dionisto K. Cfislro Crrqucirn. 



Decreto n. 499 — de 23 de agosto de 1898 


Autoriw o Podcr Cxoeutlro a abrir as Miniilorio dai Rciac>co Extoriorcs o credito 
oípecial de 815:007$IÍU para pajamcnto das indomnitacüoi concedidas a roclamanles 
ilalianos. do accordo cora o protocollo de 12 dc forcreiro de IS06. 

0 Presidentc da Republíca dos Estados Unldos do Braztl: 

F 050 solier que 0 Congresso Nocional decretou e eu sancclono a 
rcsolusflo seguinlc: 

Artigo unico. E’ 0 Poder Executivo autorizado o abrlr 00 Minls* 
terio das Rela?0es Exteriores 0 credito especial de 815:067$120, pura 
pagamento das indemnizagües concedidas a reclamantes italianos, de 
accordo com 0 protocoilo de 12 de fevereiro de 1896, assignado peios 
Governos italiano e brazileiro, fazendo as necessarias operoQOes de 
credito e revogando-se as disposicOes em conirario. 

Capitai Federal, 23 de agostodc 1893, 10° da Republica. 

Pruoexte J. de Moraes Barros. 

Dionido E. de Castro Cerqueira. 


Decreto n. 500—de 23 de agosto de 1898 


Autorixa o Podcr Exccuiivo x ulrir ao Mlnittorio dM Rliacüíi Kxtcriorci 0 crcdilo cjpcci.il 
do 90:010$, ao eambio de 87 d., para o fimde solvcr as dcspozas coma mlssio quo ffir 
oacarregada do (lefender o direilo da Xacáo B.-aiiloira na quesláo do limitcs com a 
Goyana Franccia. 


O Presidenle da Republicn dos Eslados Unidos doBrazil: 

F 050 sober que 0 Congresso Naclonal decretou e eu soncclono a 
resoluíflo segtiinle: 

Artigo unico. E’ o Poder Execulivo outorizado a obrir ao Minls- 
terio das Relosües Exteriores o credito especiat de 90:000^, ao cambio 



de 2" d , pora o ílm de solver as despezas com a mlssüo que ÍOr 
encarrogoda de defender o direito da Na?5o Brazilcira na queslúo dc 
Üinites com a Guyana Franceza, fazendo os necessorias operacües de 
credito c revogando os disposic-óes era controrio. 

Capital Federo), 23 de agosto de 1898,10» da Republica. 

Pridente J. de Moraes Barros. 

DioniMo F. ilc Coalro Cerqucira. 


Decreto n. 502 — de 12 do setembro de 1898 

Approra a Gonventio Ormada em 11 de deumbro de 1893, entra a Reptibliea dot Eelados 
Unldos do Braiil e os Paizos Baisos, para a exlradljáo de crlminosos. 

0 Presidente da Republico dos Estados Unidos do Brozil: 

Fa$o saber que o Congresso Nacionol decretou e eu promulgo a 
resoluQúo seguinte: 

Art. 1.» E’ approvoda a ConvenQáo firmoda era 21 de dezembro 
de 1895 pelo Ministro de Estado dos RelOQoes Exterlores, devidamente 
autorizodo pelo Sr. Presidente do Republico, e o Consul Geral dos 
Paizes Baixos, para o extradÍQúo doscriminosos. 

Art. 2.» Revogom-se as disposicóes em contrario. 

Copitol Federal, 12 de setembro de 1898, 10> da Republico. 

Prldente J. de Moraes Barros. 

Dionisio E. d‘- Casiro Ccrqucira. 



Decreto n. 519 — de 17 de novembro de 1898 


Autoriza o Poder Etecutiro a abrir ao SUoislerio das Relacóee Etteriorea o credilo 

ospocial de 100:000$, destinado ás dospern com a demareacüo da frontoira das 

Missñes com a RepuMica Argentioa. 

O Prcsidente da Republica dos Eslados Unidos do Brazil: 

l’a?o saber que o Oongresso Nacional decretou c eu sancciono a re- 
solu?8o seguinte: 

Art. 1." E’ o Poder Executivo autorizado a abrir ao Minis- 
terio das Relogües Exteriores o credito especial de 100:000$, des- 
tinado ás despezas com a demarca£io da fronteira das MissOes com 
a Republica Argentina, conforme o Iaudo arbitral. 

Arí. 2.® Revogarn-se as disposicóes em contrario. 

Capital Federal, 17 de novembro de 1898, 10® da Republica. 

M. Ferraz de Campos Salles. 

Olyntho de Muyalhaes. 


Decreto n. 520 — de 17 de novembro de 1898 

Autori» o Podnr Execuliro a abrir ao Miniwcrio das Relacdes Extcriorts o credito cspecitl 
do 100:000$, para ocoorror ás dcspeas com a sabslitnisio dos mnreos na fronteira do 
Brazil com a Republica do Perú. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 

Fago saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 
resoluc.Co seguinte: 

Artigo unico. E’ o Poder Executivo autorizado a abrir ao Minis- 
teno dasRelagües Exteriores ocredito especial de 100:009$, para occorrcr 
ás despezas com a substituicüo dos marcos arruinados ou que houverem 



desapparocido na fronteira do Brazil coin n Republica do Perú. fozendo 
pam isso as necessarias operagGes de credito: revogando-sc as dispo- 
sigóesem controrio. 

Capital Federal, 17 de novembro de 1898. 10» da Rcpublica. 

M. Ferraz de C.VMPOS Salles. 

Ohjntho de Magalhihss. 


Decreto n. 534 — de 9 de dezembro de 1S98 

Aatorif. o Podcr ExecuUvo a abrir ao Minitierio (ia$ KelacSes L'x'erioroí o cradiio 
de 15:0005, sappleneatar ao n. 3, do art. 3‘ da lei a. ¡00. Ue ló de derembro 
de 1S0T. 

O Presidenle da Republlca dos Estados Unidos do Brazil: 

Fago saber que o Congresso Nacional decretou e cu sancciono a 
resolufáo seguinte: 

Artigo unico. E' o Poder Executivo autorizado a abrir ao Ministerio 
das RelagGes Exteriores o credito de 15:Cr) , )$, supplemeutar oo n. 3, do 
art. 3.° da lei n. 490, de 16 de dezembro de 1897; revogando-se us dis- 
posiQóes em contrario. 

Capilal Fedcral, 9 de dezembrode 1898, 10° daRepublica. 

M. Ferraz de Cvmpos S.vlles. 


Olf/ntho tle Mrtijolhw-s. 



Decreto n. 536 - de 1? de dezembro de 1S98 


Appr.m o Ace'ir,lí> sobre perrautacüo de encornmendas postacs, «em valor declnrado, 
cntro e*ta RepuMica e o Reino de Portrigal, firmndo nesta Capital, cm 9 demalo 
dc 1893. 

0 Prcsidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 

Fago saber que o Congresso Nacional decretou e eu promulgo a re- 
solugao seguinte: 

Art. 1.® Fica approvado oAccórdo sobre permutagao deencom- 
mendas postaes, sem valor declarado, entre esta Republica e o Reino dc 
Portugal, firmado nesta Copital, em 9 de maio de 1893. 

Art. 2.® Revogam-se os disposigOes em contrario. 

Capital Federal, 17 de dezembro de 1893, 10® da Republica. 


M. Ferr-vz de Campos Salles. 
Olynlho tle Magolhües. 


Decreto n. 537 — de 17 de dezembro de 1898 

Approta os sjasUs conslantes da Convencño PosLil Unireml, do Aecürdo sobro a per- 
mnta íe cartas c oncommeadas com vahr daclarado o do Acoórdo relativo aos vales 
postaes, etc., flrmados em Washington a 13 dc juubo dc 1397. 

0 Presidcnte da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 

Fapo saber que o Congresso Nacional decretou c eu promulgo a 
resolugCo seguinte: 

Art. l.® Ficam oppro\-ados os ajusles constantes da ConvcncOo 
PnsUil Dniversaí, aoAccórdosote a pcnnnn dc corlas ecneommcndas 
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iom valor dcclarado o do Accürdo relativo oos vales poslaes, liem corao 
os protocollos flnoes que se referem aosdousprimeiros, celebrados em 
Wasliíngton a iódejunhodc 1837. 

Art. 2.° Revogom-se as disposiqGes em conlrario. 

Capitol Federal, 17 de dczem'nro de 1893, 10» da Republica. 

M. Ferr.vz de Campos Salles. 

Ohjntko (lc M (igulho.es. 


Decreto n. 550 — de S3 de dezembro de 1898 

Approva o Tralado ds exlradicSo celrbndo sntre o Brazil c os Esíidos l'nidos da Ame- 
rica om 14 de maio do 1807, com as raodidcacñes nclle in'.roduzidas pclo protocolla 
assignadoem 28 de maio dcslo aano pclcs plenlpotonciarios dcs mcsmos paizcs. 

0 Presidente da R.epublica dos Eslados Unidos do Brazil: 

Fa£o saber que o Congresso íiacionol decretou e eu promulgo a 
resolu$£¡o seguinte: 

Art. l.o Fica opprovado oTratado deexlradiqüo celebrado om 14 
de maio dc 1897 entre o Brazil e os Estados Unidosda America, com 
as modificagües nelle introduzidas pelo protocollo assignado em 2S de 
maio do presenteanno pelos plenipotenciarios dosmesmospaizes. 

Art. 2.o Revogam-se as clisposiqóes em contrario. 

Copital Federal, 28 de de/.embro de 1S98,10-» da Republicn. 


M. Ferr.vz de Cvmpos Salles. 
Ohjntho (h‘ Mttgalhüen. 



Decreto n. 557 — de 30 de dezembro de 1898 

Appror.i o Tntodo dt asylo o do eilradicüo lirmodo nosta Capiiol «m B do agosto do 
pslos pleni¡Kitoneiarios dn Bmil o da Kopublioa do Porú. 

0 Presidente da Repubüca dos Estados Unldos do Brozil: 

F 850 sober que o Congresso Nacional decrelou e eu promulgo a 
resoluQüo seguinte: 

Art. i.® Flca approvado o Tratodo de asylo edc extradiQflo (irmado 
nesln Capitsl em 6 de agosto de 1898 pelos plenipotenciarios do Brazil 
e da Republica do Perii. 

Art. 2.° Revogam-se os disposiQOes emcontrario. 

Copital Federal, 30 de dezembro de 1S9S, 10° dn Republica. 

M. Ferraz nr. Campos Salles. 

Olyntlio du MoQolliüe-t. 


Decrato n 558 — de 30 de dezembro de 1898 

Approrao Tratado de asylo o dc oxtradicSo llrmado pelon plcnlpotonciarios do Brnr.il o da 
Republlca Argomina, nosta Capit.il, om 2S de outubro do 18*1. 

0 Presidente da Republica dos Estadus ünid-os do Brazil: 

Fa?o saber que o Congresso Nacional decretou e eu promulgo a 
resoluQSo seguinte: 

Arl. l.° FicaapprovadooTratariodeasylocdeextradtQüofirmado 
pclos plenlpolenciarios do Brazil e da Republica Argentlna, nesta 
Capital, em 28 de outubro de 1896. 

Art. 2.° Revogam-se es disposiQOes em conlrario. 

Capitai Federal, 33 de dezembro de 1898, 10’ dn Republico. 


M. Ferraz du Campos Salles. 
Olyniho dv Mogolh&es. 
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N. 2 

DECRETOS 

Decreto n. 2909 — de 13 de junho de 1898 

PoMiea s adbesSo do Ent-ido Li»re de Orange d Conveneñ» Postal Unlversal dc Wwbin'ton 
de 15 de jutih ' dc ldP7. 

0 Presidenle de Repuhlica dos Estados Unidos do Brozil f&x publlca 
a adhesüodo Estado I.ivre de Orenge ü Convcn?uo Postal Universnl as- 
signada em Washinglon em 15 de junlio de 1897, segundo n commu- 
nicacño dn Lega?3.o dos Estados Unidos da America, de 8 do corrento, 
ao Minlslerio das Rela?Oes Exteriores, cuja traducgüo ofñcial a este 
80 )mpanha. 

Capital Federal, 13 de junho de 1898,10" da Republico. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

DiorUaio E. da Cdítro Cerquoira. 

Traducfáo 

LegaQüo dos Estodos Unldos da America — Petropolis. 8 do junho 
dc 1893. 

De conformidade com as instruc^Oes do meu Governo, tenhoahonro 
de notificar a S. Ex. o Sr. general Dionisio E. de Castro Cerqueira. Mi- 
nist,ro das Relagoes Exteriores, que de occórdo com o art. VI do 
protocollo final do Congresso Postol reolizado em Wasliington emjunho 
do aiuio passado, o Governo dos Estados Unidos recelieu |X»r interme- 
dio do Dr. Ilendrick PieterNicolas Mülier, consul gerol do Eslado Li\re 
de Orange na Haya e delegado especial do seu Govemo paro este fim, a 
decloragüo da odhesáodo Estado Livre de Oronge á CoatancSo Postal 
Universal, assignada em Washüigton em 15 de junlio de 1397, nos 
tcrmos do art. VI do referido protocollo flnal. 
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A declarogüo foi feila ncsta intelligencio : 

o. Na tabella onnexa 80 art. IV do regulomenlo dc cxccu?ao mcn- 
cionado sob nunxcro 1, o equivolente pora o Estodo Livre de Oronge serú 
(ixodo como se seguc : 

Em 2 1/2 pence por 25 cenlimos. 

Em 1 pennv por 10 cenlimos. 

Em 1 1/2 penny por 5 centimos. 

b. No § 5« do art. XXXIV do mesmo regulomento, o Estado Livrc 
dc Orange será posto no sexto classe quanío ú contrlbuiQüo da quotn dn 
despezo da Secretario Internacional. 

Aproveito o opportunidade para renovar o V. Ex. as seguroncos 
de minho olta consideraQüo. 

A S. Ex. o Sr. General Dionisio E.deCastroCerqueira,Ministro 
dns RelacOes Exteriores. 

CüARLES PAGE BRYAK. 


Decreto n, 2938 — de 18 de julho de 1898 

Pablica a adhe>üo da Rcpabliea Peraana aos aerúrdos coaclaidos era Virnna a i dc jalho 
d« 1391. relaliroi á introduccóo dos certiOcadoi de lcloniidado no sorrioo postal int.-r- 
nacional e ¿ ln krrenfSo do correio ans assignnturas do joruaes e publicarúes periodicas. 

0 Presidente da Republica dos Eslados Unidos do Brazil faz publica 
n adliesüo da Republica Peruana aos occórdos concluidos em Vienno a 4 
de jallio do 1891, relativos ú introducíüo dos certificados de identidade 
no servÍQo postal internacional e ú intervenQüo do correio nas assi- 
gnaturns dc jornoes e publicocOes periodicas, segundo a comnruni- 
coqüo do Conselho Federal Suisso de 17 de jimho proximo passodo ao 
Ministcrio das ReiogOes F.xteriores, cuja traducQüo official a este ocom- 
panha. 

Copilal Federol, 18 dc julho de 1S98, l'> da Republica. 

PnUDEXTB J. DE MOKAES BaRROS. 

Dí'mísíq E. fh’ Cmtro CcrqtiHra. 
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Trndiiufáo 

Berna, 1" dc jimho de 18'J3. 

Sr. Miaistro — Temos a honra dc iuformar a V. Ex. que, por 
nola dotada de 31 de maio ullimo, a lega^io do Peni na Suissa dou- 
nos conliccimento da adhesüo do seu paiz oos accórdos onciuidos em 
Vicnna a 4 de julho de 1891, e rolativos á introduccüo doscerlilioados 
de identidode no servi^o postal internocional c ú inlervea?üo do cor- 
reio nas assignaturas de jornaes e publicoi.Oes periodicos. 

Apressamo-nos a notilicar csta adliesüo a V. lix., de conformidude 
com os arts. 18 e 13 dos referidos occórdos c aproveitamos csta occasiüo 
para reiuvor-vos, Sr. Miaistro, as segurauías de nossa allo considc- 
ra?üo. 

Em nome do Conselho rederol Suisso. 

OPresidentc da Confederacüo. 
fíujTy. 

0 ClionceUcr da Confedcrarü'). 
fíingicr. ^ 

AS. Ex. o Sr. Ministro das Rela^óes Exteriores dos Eslad'js Unidos 
do Brazil. Rio de Janeiro. 


Decreto n. 296? — de 8 de agosto de 1898 

ihnda «ocular o Tralado dc 10 do abril di ÍSÍ7, submella a arbiiramcalo a qnesUo 
áe ümilcs enlre o Cra-ll c a Cu;anri Fr.mce/J. 

0 Presidente da Republica dosEstados Unidosdo Crozil: 

Uavendo oCongresso Kacional opprovado pcla lei n. 4.4. de 8 d>. 
dezemiiro de 1897 , o Iratodo de 10 de abril do mesmo anno, que stib- 
mettea arbUramento a qucsíüo de limites entre o Brozil o a Guyona 
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Franccza c tendo sido trocadas as respeclivas raliiicagoes nesla Capiíol 
Fcderol em 6do corrcnlc mez : 

Decreto que o mesmo Iratado, cnjo theor scgue. scja ¡nteiramentc 
obsci'vado e cumprido. 

Capital Fnderal, 8de agosto de 1898,10° da Repnblicn. 

PRÜDE-NTE J. de Moraes Barros. 
Dionisio E. dc Costro Cergueiro. 


0 Governo do Republica dos Es- 
tados l'nidos do Brazil eo Govemo 
da Rcpnblica Franceza, desejando 
fixar definilivamente as frontciras 
do Brazil c da Guyana Franceza, 
conveem em recorrer para isso á 
decisfio arbitral do Gavemo da 
Conledera$áo Suissa. 

0 Arbitro será convidado a de- 
cidir qual é o rio Jaiwc ou Yicente 
Pinsüo e a fixar n limite interior 
do territorio. 

Para a celebra?üodn tratadono- 
mearam osdousGovernos osseus 
plenipotenciorios, a suber : 

0 Prcsidenteda Republica dos 
Estados Unidos do Brazil nomeou 
o General de Brigada Dionisio 
Ex-angelista flc Castro Ccr«íiieira. 
Ministrode Eslado dns Rclno'os 
Exteriores. 

0 PresKlenle da Rcpu'lica Fnuv 
ceza nomeou o Sr. Steidicn Pidioa. 


Le G-juvernement de la Républi- 
que des Etats ünis du Brésil el 
le Gouvernement de la République 
l-'ranqaise, désiranl fixer déíiniti- 
vement les frontiéres du Brésil ct 
dc la Guyane Francaise, convien- 
nent de recourir pour cela á la dé- 
cision arbitrale du Gouvemement 
de la Confédération Helvétique. 

L'Arijitre sera invité á décider 
quelle est la riviére Japoc ou Vi- 
cent Pin<;on et á fixerla limite in- 
térieurcdu territoire. 

Pour la conclusion du traité lcs 
deux Gouvernements ont nommé 
comme plénipotentiaires, á savoir: 

Le Présidentde laRépubliquc des 
Elats Unis du Brésil, a nommó ie 
Général de Brigade Dionisio Evan- 
gelista dc Castro Cerqueiro, Mi- 
nistre d’EUit des Relntions Ifxté- 
rieur«5. 

Le Président de la Républiciue 
Kran^aisc, non¡m;¡ Mr. stcphen 
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Envmdo Exlraordinsriae Ministro 
l'lenipotüuclario dn mesma Re- 
jmhlica no Brazil. 

osqiiacs, depois de trocorem os 
suns plciios poderes, qne forani 
ochados em J»a e devida l'órmu. 

, .jnvienun nos artigosscyuintes : 

artigo 1 

A Republicu dos Eslados Unidos 
do Brazil pretendc que. conformc 
oseutldo preciso do artigo 8 iio 
ínitüdo di: Utrecht, o rio Japoc ou 
Viceute Pinsüo é o Oyupoc, que 
■iesagua no Oceano a Oeste do 
Cuk> d'Orange e que pelo seu 
tlialweg deve ser IraQada a linha 
de limites. 

A Reptibliea I-ranceza pretende 
que, eonforme o sentido preciso do 
urtigo 8 do tratado dc Ulrecht, o 
rio Jnpoc ou Vicente Pinsüo é o rio 
Aruguury (Araouary), que des- 
agna no Oceuno ao Sul do CoIkj do 
Xorte e qne pelo seu thalweg devc 
ser tra$ada a linha de limites. 

0 Arhitro resolveni dclinitiva- 
mcnlf solire os pretein;oi?s da? 
dnns Porlcs, adoplnndo em snn 
sentenca, ,[ lie ser ¡j obrigotoria c 
sem uppellarao. um dos dous rios 
l'releiididos oii, si ussim ciiluuder. 


Piclion, Euvoyé Exlraordinairc ct 
Ministrc PléaípoleiUIoiro de co 
Gouvcrnement au Brésil. 

Li's.iuels. oprés avoir óclmngó 
leurs pleins pouvoirs, qui ont dó 
reconnns en Jwnne et clúe forme, 
sonl ■.•oiiveiius de ce qni snil: 

AHTICLE 1 

J-íi RópiiJiliqno des Etals Cnis 
du Bri'sil préteud que, conformé- 
mciitau sous prúcis de I'article 8 
dn traité d'UiiTcht, lo rio Japocou 
VincentPincon est l'Oyapoc, qui se 
jetto. dans 1'iJcéan ó l'Oiiest du Cap 
d'Orunge'.l qui, par sou thaiweg, 
doit former lu Ügne i'rontiére. 

La RéptiJjliqiití Francaise pré- 
tend que, conl'ormément au sens 
précis de l'article S du traité d'U- 
treclit, la riviére Jopoc on Vincent 
Pincou est Ia rivióre Araguary 
(Araouary) qui se jette daus l'O- 
céun uii Snd duCap Nord etqui, 
par son thalweg, doit l'ormer la 
ügiití rrontiéru. 

L'Arbitre se prononcera déíiniti- 
vcmciil snr ies prélontions des 
deux Pnrlies, ndoplnnl dans sa 
scuteüce. qui sera yliligatoirc et 
sans appel, i'uno desdeux riviéres 
éiioucées OM. á Soii dioix, l'tmn 



- 16 - 


nlgum dtó rios c.'mprclicndi(lo3 
enlre ellcs. 

ahtiüo 2 

A Uepublica dos Eslados Unldos 
doBra/il pretende queo limUc in- 
terior, porte do qual foi reconhe- 
cido provisoriamente pela Con- 
vencúo de Pariz. de 28 de ogoslo 
de 1817, é o p8rallelo de 2° 2-4”, 
que, partindo do üyopoc, vú ter- 
minar na fronteira da Gnyana 
Hollandezo. 

A l ; ran?a pretende que o limile 
interior é a linlia, que partindo da 
cabeceira principal do brago prin* 
cipal do Araguan-, siga para Oeste 
parallelamente ao rio Amazonas 
até encontrar a margem esquerda 
do rio Branco e contiuue por esta 
margem até eucontrar o paraUelo 
que posse pelo ponto extremo da 
serrn de Acaray. 

0 Arbitro resolverú definitiva- 
mentc qual é o limite interior, 
adoptando em sua senlenqa, que 
serú obrigatoría e sem appella$üo, 
uma das ünhas pretendidas pelas 
duns Partes ou escolhendo como 
S0I115Ü0 intermedia, 0 parlir da ca- 
beceira princip8l do rio adoptado 
como sendo 0 Jopoc ou Vicente 


do ccllcs qui sonl compri*.s culre 
clles. 

AltTICLE 2 

Iji Bópublique des Klnts Unls 
du Brésll jirétend >pie la limite in- 
lérieure, dont une parlie a été re- 
connue provisoirement i»r la Con- 
vention de Paris du 28 ooút 1817, 
est sur leparalléle dc 2° 21”, qul, 
parlanl d'Ojopoc, va se lerminer ú 
la frontiérede la Gnyane llollau- 
doise. 

Lo France prétend que la limitc 
intérieure est ia ligne qui, partant 
de la source principale du bras 
principal de l'Araguarj", continue 
par l'ouest parailélement ú ia ri- 
viére des Amazones, jusqu'ú la 
rencontre de la rive gauche du rio 
Braneo et suit cette rive jusqu'ú la 
rencontre du paralléle qu¡ passe 
par le polnt extreme des nv*n- 
tagnes de Acaray. ^ 

L’Arbilre résoudra définilivc- 
ment quelle est la limite intérieure 
adoptant dans sa sentence, qui 
sera obligatoire et sans oppel, une 
des lignes revendiquées por ies 
deuxParties,ou choisissontcomme 
solulion intermédiaire, ú partir do 
lo sourcc principale de la riviérc 
odoptée eommeélant le Jopoc ou 
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PÍHbTiO ató a rronlcira da Unyaiio 
llolloudezo, o Uivisño dc nyiias do 
bncia do Amozonos, tjuc nesla 
ro g¡5o é coiisUUiida cm quasi sua 
tolnlidade pclns cumiadus da serra 
Tumucumaque. 

Artico 3 

Allm de holiiütor o Arhltro a 
proferir a sua sentenga, cada uma 
dasduos Partes deveró, no prazo 
de oilo mezes, depois da troca Uas 
ratálcacOes do presente Tratado, 
opresentar-Ihe uma memoria con- 
tendo a exposigfio dos seus direitos 
eos documentos comprobatorios. 
Esios memorias impressas serfio 
oo mesmo tempo communicadas 
ús Parles Controclanles. 

Artigo 4 

Terminadoo prazo previslo no 
ortigo 0, cada uma dos Pnríes tcrú 
uni novo prazo dc oilo mezcs paro 
«l'resentar ao Arbitro, si julgnr 
conveniente, uma segunda mc- 
moria em resposta ús allegagOes 
da outra Parte. 

Artigo 5 

0 Arbilro terú o direilo de cxigir 
des Partes os csclarecimentos que 
julgar necessarios e dc regular os 


Viuceni Plng,-»»jiunjnv, ¡ u frontióre 
Iloünndnisc, la ligne depnrtagedcs 
caux dn lmssin dcs Amnzones, qui, 
clans ccllc régiou, cst conslituúe, 
danssa prcsque tolalilú.parla ligne 
de fuitcdes monts Tumuc-IIumac. 

Article :■! 

Ailn de permettre á I'Arbitro dc 
prononcer sa seutence, chacune dcs 
deux Partlcs devra, dans le délat 
de liuil mois, ú partirdel'échange 
des raíincations tíu présent Traité, 
lui présentcr un mémoire conte- 
nant l'cxposé dc ses droits et les 
documents s'y rapportant. Ces mé- 
moires imprimésseront en méme 
temps communiqués aux Parties 
Contractantes. 

Article 4 

Passú le dúlai prevu ú l'ariicle 3 
clmcune des l’orlies auro un nou- 
veou déloi de liuit mois pour pré- 
senter ú l'Arbitrc, slello le juge 
nécessaire, un second mémoire 
en réponse aux allégations de 
l'autre Porlie. 

Article 5 

L'Arbilrc aura lc droit d'exiger 
des Parties les éclflirclssemenls 
qu'il jugera núcessaires, ct réglera 
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tcrmos nüo previslos para o pro- 
e css o dc arbilramento e incidentcs 
occurrentes. 

Artioo 6 

As despczas do processo arbitral 
dcterminadas pelo Arbitro serSo 
divididas igualmcntc entrc as Par- 
tes Conlroclantes. 

Artigo 7 

As communicaQóes enlre os Re- 
presentonies das Partes Contra- 
ctantes serüo feitns por intermedio 
da Reparti^áo dos Negocios Es- 
trangeiros da Confedera?5o Suissa. 

Artigo 8 

0 Arbitro decidirá dentro do 
prazo m8ximo de um anno, a con- 
tar da data da entrega das pri- 
meiros Memorias ou dassegundas, 
si as partes liverem replicado. 

Artigo9 

Este Tratado, dopois dc prccn- 
chidasasformalidadcslegaes, ser;i 
ralificado pelos dousGovernos e as 
ratilica?uesserúo trocadas na Ca- 


les cas non prévus pour la pro- 
códurc de l'Arbitrage et les inci- 
dents «iui surviendraient. 

Article 6 

Les frais du procés arbitral dé- 
lerminós par l’Arbitre scront par- 
tagés également cnlre les Partics 
Contractantes. 

Article 7 

Les communications entre les 
Répresentants des Parties Con- 
tractantes auront lieu par l’inter- 
médiairedu Département des Affai- 
res Etrangéres de la Confédératioi: 
Helvétique. 

Article 8 

L’Arbitre décidera dans le délai 
maximum d’un an ü compter de 
la remise des premiers mémoires 
ou des seconds, si les Parties ont 
repliqué. 

Article 9 

Ce Traité, aprós l'accomplis- 
semcnt des formalilés légalcs, sera 
ratifié par les deux Gouvcruements 
ct lcs ratificalions seront écbangóts 
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pitni Fedcral da Republica dos Es- 
lados Unidos do Brazil. no prazo 
de qualro mezes, ou anles. si pos- 
sivel fór. 

Em fó do que os respectivos 
Plcnipotencinrios firmam o dito 
Trnlado e lhe poem os seus sellos. 

Felto no Rio de Janeiro, em 10 
de abril de 1897. 

(L. S.) DlOMSIO E. DE CASTRO 
Cerqleira. 

(L. S.) S. PlCHON. 


en la Capitaie FCdérale des Etats 
Unis du Brésil, dnns le délai de 
qualre mois ou nvaut, s’ilest pos- 
sible. 

En fo¡ de quoi, les PLénipoten- 
Uaires respectifs ont signé le dit 
Trailé et y ont opposé leursca- 
chets. 

Fait á Riode Janeiro. le lOnvril 
1897. 

(L. S.) Dionisio E. de Castro 
Cerqveira. 

(L. S.) S. PlCHON. 


Decreto n. 2970 — de 15 de agosto de 1898 

Cría um Conialsdo ora \ i;o. 

0 Presidentc da Republic^ dosEstados Unidos do Brazil: 

Usando da autorisogáo que llie é concedido pelo art. 3° da iei n. 322, 
de 8 de novembro de 1895. decreta: 

Artigo unico. Fica creado um Cousulado em Vigo. 

Capital Federai, 15 de agosto de 1S98, ló* do Rei>ubl:ca • 

Prudente J. de Moraes Barros. 

fh'niiisio R. >' ■ f'rttrti ('■■rrn«-ir n . 
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Decreto n. 2974 — de 23 de agosto de 1898 

Abro ao Jlinistorio das Rolstfci Exteriores o crodito especial dc S15:06T>1?0, pars 
pogamcnto dao iademnincóos concedidaa » rcelunantes italianos. 

0 Presidenlc da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 

Usando da autorisa$¿3o concedida pelo artigo unico do decrcto 
leglslativo n. 499, destn data, decreta: 

Artigo unico. Fica aberto no Ministerio dos Relacóes Exteriores o 
credito especial de 815:067*120 para iwgamento das indemnizacOes 
concedidas a reclamantes ilalionos, de accúrdo com o protocollo de 
12 de fevereiro de 1890, assignado pelos Governos italiano e brazileiro, 
fazendo-se as necessorins opera^Oes de credito e revogando-se as dispo- 
sicOes em contrario. 

CapUal Federal, 23 de agosto de 1898, 10° da Republica. 

PRUDENTE J. DE MORAES BaRROS. 

Dionisio E. dü Castro Cei queira. 


Dacreto n. 2975 — de 23 de agosto de 1898 

Abre ao Uínislorio d.u Rílacüos Ettcrioros o croiito espoci.il d« 3J:000í, ao cambio de27, 
para o Cm de so’.nr as dcspem com a missio qae fór cncarregjda de defendor o 
dinito da Xafáo Brasileira na qnestáo dc limitcs cora a Oovsna Francera. 


O Prcsidente da Republica dos Eslados Unidos do Braál: 

tisando da autorisagúo concedida pelo artigo unico do decreto 
legislaüvo n. 509, desta data, decreta: 

Arligo unico. Fica aberlo ao Ministerio das Rela$0es Exteriores o 
credilo especial de 9J:000$, ao cambio de 27, paru o fim de solver as des- 
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pe/os com o míssüo que fór encarregada de defcnder o diroito da Nario 
Brazileira na questfio de limites com o Guyana Francem; fozendo-se as 
necessarias operacOes de credito e revognndo-se as disposigOcs em con- 
trnrio. 

Copital Federal, 23 de agosto de 1898, 10’ da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

JJionisio E. 'hj Castro Crrqueirn. 


Decreto n. 2997 — de 14 de setembro de 1898 

Jlaadi ciícnlar a eoavsnsáo de 4 de miio de 1397, qae rsjalo o exereieio das profiísóe» 
liberaes entre a Republica dos Estados Unidos do Brazil o i do Chile 

0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 

Tendo o Congresso Nocional opprovado, pelo decreto n. 194, de 22 
de julho do corrente anno, a convenf&o de 4 de maio de 1897, cele- 
brada entre o Governo da Republica dos Estados Unidos do Brozil 
e o da Republica do Chile, rcgulando o exercicio das profissóes 
liberaes, cujas ratificagoes foram jú trocados nesta Copital Federol 
em 13 disle mez: 

Decreta que a mesma convencfio, que a este acompanha, seja 
observada e cumprida tüo inteiramente como neiia se contém. 

Capital Fedcral, 14 de setembro de 1898,10« da Republica. 


Prudente J. df. Moraes Barros. 


Dinnisio /;. '!<■ C'isho Cerqitrirn. 



Cura#t) íitre«Brall e t Clils ate i eiera- 
qo it pntoss lltsriK 

0 Presidente da Republica dos 
Estados Unidos do Brazil e o Presi- 
dente da Republica do Chile, tendo 
concordado em celebrar uma con- 
ven$ao sobre o exercicio dos pro- 
fissües liberaes, nomearam paro 
esse fim seus plenipotenciarios, a 
saber: 

0 Presldente da Republica dos 
Estados ünidos do Brazil, o Gene- 
rol de brigodo Dionisio Evangelista 
de Castro Cerqueira, Ministro de 
Estado das RelagOes Exteriores; 

0 Presidente da Republica do 
Chile, o Sr. D. Joaquim Walker 
Martinez, Enviado Extraordinario 
e Mlnistro Plenipotenciario da 
mesma Republica no Brazil; 

Os quaes, depois de trocarem os 
seus plenos poderes, que ocharam 
em boa e devida fórma, convieram 
no seguinte: 

Artico 1» 

Os cidadaos de qualquer das duas 
Republicas contractantes poderáo 
exercer livremente no territorio 
da outra a profissüo para a quai 
estiverem habilitados por diploma 


Caireicm ealre 3nsl e Qils sakre el eienicii 
fe jrcfeiKKs liienies 

E1 Presidente de Ia Repüblica de 
los Estados Unidos del Brasil y d 
Presidente de la Repilblica de Chiie, 
habiendu acordado celebrar una 
convenciún sobre el ejercicio do 
las profesiones liberales, nombra- 
ron para ese fin sus plenipoten- 
clarios, ásaber: 

E1 Presidente de la RepúblÍL-a de 
los Estados Unidos del Brasil, at 
General de brigada D. Dionisio 
Evangelisto de Castro Cerqueiro, 
MirJstro de Estado de Relaciones 
Exteriores; 

E1 Presidentede la Repilblica de 
Chile, a D. Joaquim Walker Mar- 
tinez, Enviado Extraordinario y 
Mirústro Plenipotenciario de la mis- 
ma Repüblica en el Brasil; 

Los cuales, despues de canjear 
sus plenos poderes, que haliaron 
enbuena y debida forma, convi- 
nieron en lo siguiente: 

Articulo 1° 

Los ciudadanos de cualquiera de 
las dos Repúblicas contratantes 
podrán ejercer libremente en el 
territorio de la otra la profesión 
para Ia cual estuvieren habiiitados 



mi littilo cxpedido pelo autopidade 
nacional competente, uma vez que 
pnra esse exercicio nSo sejaexigida 
por lei a qualidade de cidadfio bra- 
zilciro ou chileno. 

Os certificados de estudos prepa- 
ratorios ou superiores em qualquer 
dos dous paizes, expedidos em 
favor de nacionaes de um delles, 
produzirüo no outro os mesmos 
effeitos que lhes attribuir a lei da 
Republico de onde emanarem. 


Artigo 2» 

0 diploma ou certificado authen- 
ticado e o certificado de identidade 
dc pessoa, passado pelo agente di- 
plomatico ou consular da na?So 
que houver expedido o diploma ou 
certificado, produziráo os efleitos 
pacluados na presente convencüo, 
depois de registrados no Ministerio 
das RelacOes Exteriores. que daró 
conheciraento do registro ao Mi- 
nisterio ou Repartigáo a que inter- 
essar o exercicio da profissao. 


Artigo 3 

A presente conven^So vigorará 
por tempo indeterminado.cessando 


por diploma rt tilulocxpedido por 
lo autoridad nodonal competente, 
siempre que paro ese ejerdcio no 
sea exijida por la lev la calidad dc 
ciudadono brasilero ó chileno. 

Los certificados de estudios pre- 
paratorios ó superiores en cual- 
quiera de los dosimises, cxpedidos 
en favor de nocionates de uno de 
ello9,producir;in eu cl otro los mis- 
mos efectos que les atribuyere la 
ley de la Repüblica de donde ema- 
nen. 

Ahticllo 2° 

E1 diploma ó certiflcadoautenti- 
cado y el certilicado dc identidod 
de persona, pasado por el agcnie 
diplomaticoóconsular de la nación 
que hubiere expedido el diploma ó 
certilicado, producir.ln los et'ectos 
poctuados en ia presento conveu- 
ción, despucs de regislmdos eucl 
Ministerio de Relaciones Exlerio- 
res, que darú conocimiento del re- 
gistro al Minislerio ó Repartición 
á que intercsare ei ejercicio dela 
profesión. 

articllo 3 

La presente convención regirú 
por tiemiio indelerminado. cesando 



um annodepois que uma dasAltas 
Portes conlractanles a Iiouver de- 
nunciado á oulra. 

Serú ratificada e as ratiBcagOes 
scrúo trocados no Rio de Janeiro, 
depois dc approvada pclos Con- 
gressos das duas Altas Partes con- 
traclanles. 

Em testemunbo do que, os re- 
spectivos plenipotenciarios firma- 
ram e sellaram a presente con- 
ven^üo. 

Feita na cidadc do Rio de Janeiro 
oos quatro dias do mez de maio de 
mil oitocentos noventa e sete. 


un afio despues que una de las 
Altas Partes ontralanles la hu- 
biere denunciado ú la otra. 

Serú roliticada y las ratificacio- 
nes canjeados en Rio de Janeiro, 
dcspues de aprobada por los Con- 
gresos dc las das Altas Portes 
contratantes. 

En testimonio de lo que, los re- 
spectivos plenipotcnciarios firma- 
ron y sellaron la presente con- 
vencióu. 

Hecha en la ciudad de Rio <ie Ja- 
neiro, ú los cuatro dias del ines dc 
maio de mil ochocientos novenla 
y siete. 


(L. S.) DlONISIO R. de Castro (L. S.) Diomsio E. de Castro 
Cerqceira. Cerqüeira. 

(L. S.) J. Walker Martinez. (L. S.) J. Walker Martdcez. 


Decreto n. 2999 — de 14 de setembro 1898 
Cría um consulado «n Munich. 

O Presidente da Republica dos Esíados Unidos do Brazil, usando 
da autorisacáo quelheéconcedida pelo art. 3’ da lei n. 322, de S de 
novembro de 1895, decreta : 

Artigo unico. Fica creado um consulado em Munich. 

Capilal Federal, Ude setembrode 1S98, 10» da Republica. 

PRüOENTE J. DE MORAES BARROS. 

Lionixio ]■:. do Cptitro Crrquiiro. 
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Decreto n. 3086— de ? de novembro de 1898 

ruMiea a adliesSo diKopoüllc* Dominlcanai Coa««acSo I'oíUI Unirsríil de Wuhington 
de 15 d« jnnbo de 1S?T. 

0 Presidente do Republica dos Estados ünidos do Brozil, foz 
publica o adbesüo da Republica Dominicana ú Convengflo Postal 
Unn-ereal assignada em Washington, em ló de junho de 1897, segundo 
a oommuatcafüo da LegaQáo dos Estados Unidos da America, de 26 
de oulubro proximo passado, ao Ministerio das RelagOes Exterlorcs, 
cuja traducQüo official este acompanha. 

Copital Federai, 7 de novembro dc 1898,10° da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros 
Dionisio E. <lc Cnsrro Ccrqueirn. 

Traduc?io 

Legacüo dos Estados Unidos da America — Petropolis, 26 de outubro 
de 1898. 

Sr. Ministro —De conformidade com as instruccües do meu 
Gaverno, tenho a honra de informar a V. Ex. que o Sr. M'osy Gil, 
Encarregado de Xegocios da Repubüca Dominicann nos Estados Unidos 
da America, notiñcou formalmenie, em 25 de seíembro tle 1S93, de 
ordem do seu Governo, a adhesüo da Republica Dominicana ú Convcnrüo 
Postal Universal, ossignada em Washington a 15 de junho de 1397, 
nos terinos do art. IV do Protocollo flnal. 

Aproveito a opportunidade para reiternr a V. Ex. asseguranfas 
dc minha alta consideragüo. 

A S. Ex. o Sr. Gcneral Dionisio E. de Castro Cerqueira, Minislm 
das RelaqOes Exteriores. 


Chnrics Prrjc Dnjon. 



Decreto n. 3118 — de 12 de novcmbro de 1898 


Cria um Consulado em Drcsde. 

0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando 
da autorisagüo que lhe ó concedida pelo art. 3° da lei n. 322, dcSde 
novembro de 1895, decreta: 

Artigo unico. Fica creado um consulado em Dresde. 

Capital Federal, 12 de novembro de 1898, 10° da Republica. 

PrudenteJ. de Moraes Barros. 

DionisioE. cle Castro Cerqueira. 


Decreto n. 3119 — de 12 de novembro de 1898 
Annulla a creacüo do consulado em Munich. 

0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil 
decreta : 

Artigo unico. Ficasem efleito o decreto n. 2999, de 14 de setembro 
ultimo, que creou o consulado em Munich. 

Capiial Federal, 12 de novembro de 1898, 10 o da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 


Dionisio E. cle Castro Cerqueira. 
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Decreto n. 3128 — de 19 de novembro de 1898 

Abro »o Vlinisterio das RelicSos Kiterioro» o credilo eepoci»! Jo I00:00&íú00para occorrer 
ás despexas com a subatUnlfio dos mnrcos na frontoira do Braiil com a Ropu'jlic.i 
do Porú 

0 Presidente da Republica dos Eslados Unidos do Brozil, nsando 
da autoriza^üo concedida pelo artigo unico do dccrcto legislativo 
ii. 52J, de 17 do corrente, decreta: 

Artig '0 unico. Fica aberto ao Mlnisterio dos RelaQOes Exterioreso 
credito especial de 1JJ:000¿0JJ, para occorrer ds despezas com a sult- 
átituirao dos marcos arruinados ou'quc houverem desapparecido na 
fronteira do Brazil com a Republiai do Perú. 

Capital Federal, 19 de novembro de 1898, 10° da Republíca. 

M. Ferraz deCavpos Salles. 

Olynrho dc Mügulli&es. 


Decreto n. 3129 — de 19 de novembro de 1898 

Atrc ao Minisurio du RslncSo-- ExUriorM o crsdito espccial de 100:0005000 dciiínado is 
deipoaw com a domarc&cüo da frontdru das Missíes com a Repubiica -Vrgíniina, 

0 Presidente da Republica tlos Estados Unidos do Brazil, usaudo 
cia autorizagüo concedida peio art. 1" do decreto legislativo n. 519, 
de 17 do corrente, decreta: 

Arligo unico. Fica aberto ao Ministerio das RclaqOes Exteriores, 
o credito especial de 100:0008009, destinado ;is dcspezas com demar- 
ca 5úo da fronteira das MissOes com a Republica Argentina, conforme o 
laudo arbitral. 

Capital Federal, 19 de novembro de 1898, 10° da Repubiica. 

M. Ferraz de Campos Salles 

Olyntho ilc MwjcdhOcs. 



Decreto n. 3148 —de 9 de dezenxbro de 1898 


Abre ao Mlniiterio du Relacóes Exterlorei o erodito de 15:090>0CO, snppleioentar ao 
n. 3 do art. 3', da lei n. <90, do 16 de ilcxembro de 1897. 

0 Presldenlc da Republica dos Estados Unidos do Brasil, usnndo 
da autorizacüo concedido pelo artigo unico do decreto legislativo 
n. 53í, desta data, decrela: 

Artigo unico. Fica aberto ao Ministerio das RelOQóes Esteriores o 
crcdíto de 15:00%, supplementar ao n. 3 do art. 3°, da lei n. 490, 
de 16 de dezembro de 1S97. 

Capital Federai, 9 de dezembro de 1893, 10° da Republica. 

M. FERRíVX, »e Campos Salles. 

Ohjntho dc MogalhO.es. 


Decreto n. 3149— de 14 de dezembro de 1898 

Cría nm consalado em Miláo. 

O Prcsidente daRepublica dos Estados Unidos-do Brozil: 

Usando da autorizaQúo que lhe é concedida pelo art. 3» da Iei 
n. 322, dc 8 de novembro de 1395, decreta: 

Artigo unico. Fica creado um consulado em Miláo. 

Cnpitol Federol, 14 dc dezembro de 1893, 10® do ftepublica. 

M. Ferraz de Campos Salles, 
Olyvtho dc MognlhOes. 
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Decreto n. 3168 — de 28 de dezembro de 1893 

JlanU» eueulir o Accftrdo «obre permulicáo do oncommcnda» posuco. som valoc doclarado, 
ontro osta Rcpttblien e o Rsino de Porlujnl, firmado nosta Capital cm 9 do 
maio de 1393. 

0 Presidente da Republica dos Estados Untdos tlo Brozü : 

Havendo o Congresso Noclonol approvoclo, pclo decroto u. 536, 
ile 17 do corrente mez e onno, o occúrdo sobre permuloQüo de en- 
commendos postaes, sem valor declarado, entre esta Republica e o 
Reino de Portugal, flrmado nesta Copilal, em 9 de moio de 1898, dc- 
creta que seja observado e cumprido tüo inleiramente como nelle sc 
contém. 

Capital Federal, 28 de dezembro de 1893, 10 u da Republica. 

M. Ferraz de Campos Salles. 

Objntho cle Magaihücs. 

Aooórdo 

0 Governo da Republica dos Estados Unidos do Brazil c o Go- 
verno de Sua Mogestade o Rei de Portugol e dos Algorves, dese- 
jando facilitar as relagOes commerciaes entre os setts respectivos 
paizes, por meio do permutagüo, por ictermedio docorrcio, deencom- 
raendas posloes, sem valor declarado, resolvcrom concluir com eslo 
objecto um Accórdo especial, c autorisaram devidamento poro esse 
ílm os obaixo assignados, os quacs concordaram nas seguüites dis- 
posk'Oes: 

artigo 1° 

Podem scr permittidos volttmes. sem decloroQüo de mlor, sob 
0 denominaqüo de cncommenclas poslocs, entre os Estodos Unídos do 
Brazll, Portugal, Aqores e Madciro, até ao peso de 3 Ivilogrommos em 
cada volume. 



§ í.o Fica reservado ús AdministracOes dos correios dos dous 
paizes contractontes a raculdade de mutuomente concordarcm na ocei- 
tagúo de encommendas postaes de peso superior a 3 kilogrommos. 
logo que as condigóes do serviqo permitlirem a odopqao desta me- 
dida. 

§ 2.® 0 regulamento especiol.que fórcombinado entre as dirccgoes 
geroes dos correios dos dous poizes contractanles, determinarú asou- 
.tros condÍQóes a quc devem satisfnzer as encommendas postaes poro 
poderem ser admiltidas a este serviqo. 

ARTIGO 2® 

Cada uma das jartes contractantes garante, atravez do seu ter- 
1 * 11000 , o transito dos encommendas permittidas por intermedio dos 
seus correios e assume a respectiva responsabilidode dentro dos limL 
tes marcados no art. 9.® 

Paragrapho nnico- As quantias a abonar aos correios brazileiro 
ou portuguez, pelo transito das encommendas postaes a que se referc o 
presente artigo, serüo designadas em mappas conformes ao raodelo A 
annexo ao regulamento para a execuqüo deste Accórdo. 

artigo 3® 

A tranquia das cncommendas postaes é obrigatoria. 

artigo 4® 

A franquia das encommcndas postura permutadas entre os Estados 
Unidosdo Brazil, Portugal, Agorese Madeiru, compoe-se: 

aj Pelo qne respeita a Portugal, Aqores e Madeira, de um portc 
comprehcndemlo, cm crnia encommenda, o taxo dc expediqüo de 75 
centimos, a taxa de trnnsilo marilimo da 2 francos c. 50 cenlimos c a 
taxn pertcnccntc ao corrcio brozüolro, de 75 ceatimos. 

Sendoas encommendas procedentes da Uha daMadeira, oddicio- 
nu-sc uo portu ucima indicado a laxu de tronsilo maritimo dc 50 oen- 
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timos, em cada encommenda, e sendo procedenles das ilhas dos Agores 
nddicdona-se ao referido porte a tuxa de transilo marilimo de t franco 
em cadn encommendo. 

b) Pelo que respeita aos Estados Cnidos do Brazil, de um porte 
comprehendendo, por cada cncommenda, a taxa do expedi£¡o do 75 
cenlimos, a taxa de transilo maritimo de 2 francose óOcentimos e u 
ta.xa pertencsnte ao correio pjrtuguez, de 75 centimos, sendo a encom- 
menda destinada a Porlugal (continente), de i franco c 25 centimos, 
sendo destinada á ilha da Madeira, e de i franco e 75 cenlimos sendo 
destinada ás ilhas dos Agores. 

Paragrapho unico. Cada um dos dous paizes fixará a equivalencia 
do franco na sua moeda respectiva para a cobranga dns taxas ou portes 
das encommendas postaes e poderá moditicar essa equivalencía con • 
forrae a fluctuaijáo do cambio. 

artigo 5° 

0 paiz de procedencio póde cobrar do remeltente de cncommendns 
pela distribuigáo das mesmas e pelo cumprimento dos íormalidodes da 
Alfandega no paiz do destino, um porte addicional que txüo póde exceder 
de 25 centimos por encommenda, e que reverterá a favor deste ultimo 
paiz. 


artigo 6° 

As encomendos a que se ret'ere este Accórdo nüo podem ser sujeitas 
a nenhuma taxa postal, ulém dos indicadas uos arl. í° e &' J u noso- 
guinteart. 7°. 


artigo 7» 

A reexpedi$áo dos encommeiHlas postocs dc um paiz para outro cm 
consequencia de mudat^a de rosidencia tlos destinatarios, ou a dc\oiu<;áu 
das cncommendos cahidas cm rci'ugo, dü logarácoúfjiiip supplcmcttUt 
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dos portes lixodos no art. i° o corgo dos destinalarios, ou dos rc- 
mettcntes, contorme o caso, sem prejuizo de recmbolso dos direitos do 
Alfandcgo pagos. 


AIITIGO 8° 

E’ prohibido expedir pelo correio encommendos postaes contendo 
cortas, notas.com caracter decorrespondcncia ou objectos cujo odmissüo 
nüo esteja autorisada pelos leis e regulamentos dos alfandegos, ou dos 
dous paizes interessados. 

Paragraplio unico. N'o caso de ser expedida de ura para oulro dos 
dous paizes conlractantes qualquer encommenda compreiiendida cm 
algumas destas prohibiijOes, a AdministraQüo do paiz de destino procede 
em harmonia com as suas leis e regulamento internos. 

ARTIGO 9° 

Salvo o caso de forga maior, quando uma encommenda se perder. 
fúr subtrahida ou soffrer avaria, o remetlente e, na sua folta ou a pedido 
deste. o destinatario, lem direito a uma indemnisa$üo correspondente á 
importancia real da perda ou avaria, sem que, todavia, esta indemni- 
sagüo possa exceder ú quantia de 15 francos. 

§ i.» A obriga^üo de pagar a ¡ndemnisa?üocompeteá Administraojo 
a que pertence a repartirüo remettente. Fico, porém, reservodo a esta 
AdminislraQüo o recurso contra a Administra$io responsavel, islo é, 
contraaAdministrasfioem cujo territorio ou no servi$o da qual teve 
logar a perda ou avaria. 

S 2 -° A responsabilidode pertence, eroquanlo nfio houver prova em 
contrario, ú Administrasfio que, lendo recel)ido a encommenda sem 
fazer observagáo, nfio puder comprovar o entrega üo destinalario ou a 
reexpediQfio regular para outra AdministraQfio, conforme o caso. 

§ 3.° 0 pagamento da indemnisarfio pela Administra^üo remeltcnlc 
deverá ser feito dentro do prazo de um anno, contado da data da recla- 
mojfio. A Administrarfio responsavel é olirigada n cmlxilsar scm 
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dcmoro a Admlnlslrocáo remettcsitc da importaucia <!a ¡ndcmnisacüo 
poga por estn. 

s \.o Fica entcniido que a reclamaíüo sómante poderú scradmit- 
lida duronte o periodo de um anno, contado da data da cntrega da en- 
commendo ao correio; passado este prazo, o rcclamante nüo tcrd 
direitoa indemnisoQüo alguma. 

§ 3.0 a.s AdministrogOes deixam de ser responsavcis pelos encom- 
mendas pcslacs, logo que os inleressados as recebam. 

ARTIGO 10° 

A legisluQüo inlerna de cada um dos paizes contraclantescontinúa 
a ser oppiicada em tudo o que nüo se acha previsto nus estipularóes 
contidos no presente Accúrdo. 


artigo 11° 

As Administrasoes poslaes dos dous paizes contraclantes indicam 
as reparligoes ou locolidades autorisadas para a permulacúo interna- 
cionol de cncommendas postaes, preceituam o modo de transmissüo e 
adoptam todas as medidas regulamentares necessarias para a execu$üo 
do presente Accórdo. 


ARTIGO 12» 

A Adminislracüo postal dc coda um dos paizcs contractantcs púde, 
em circumstancias extraordinarios que justiflquem a susi*nsüo da per- 
mutarflo de encommendas, suspender esse serviro, no todo ou em porte, 
dando immedioto conhecimcnto ú outra Administraqüo, si preciso fór, 
Pelo lelegrapho. 


ARTIGO 13° 

0 presenle Accórdo come$arú a vigorar no dio que fúr íixado peius 
Juas Administro$oes postaes. e terminará, mediante oviso feito por uma 
áas purtes contractantes, coni um anno de antecedencia. a 
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Em fipmezado que.os abalxo assignados, devidamente autorisados 
parn esse fim, assignaram o prescnte .Vccórdo e lhe appuzeram o sello 
dns suas armas. 

Feito em duplicata na cidadc do Rio de Janeiro, aos nove dias do 
mez de moio de mil oitocentos c noventa e oito. 

(L. S.) Dionisio E. de Castro Cerqveira, 

MbiJlro d» E*Ulo du Exlerioros. 

(I.. S.) Jo.Vo Oliveira de SA Camelo Lampreia, 

PHiiy}(*n:iori» -I* PorlogM. 


Deereto n. 3189 — de 38 de dezembro de 1898 

Mandi esecuUr a eonreucño lirmadu om 21 d? dowmbro de 1395 entro a Rep-jblica dos 

Estados Uaidoj do Braúl • 05 Paiies-Baiios parn a eitrndi;ao de crimincsos 

0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil. 

Havendo o Cingresso Nacional approvado pel j decreto n. 502, de 12 
de selembro deste anno, a conven$¡o firmada em 21 de dezembro de 
1895 entre a Republica dos Estados Unidos do Brazil e os Paizes-Baixos 
para a exlrodiQiío de criminosos, e tendo sido trocndus as respectivas 
ratificagOes nesta cidadc cm 17 do corrontc mcz, decrcta que seja oliser- 
vada e cumprida tüo inteiramente como ne'.Ia se contém. 

Capital Federal. 28 de dezembrode ts9S, 10® da Republica. 

M. Ferraz de Campos Salles. 

Ohjniho di' Mogrilhüi's 

Le PrífddeiH <b h RApnWkjnc i!rs Etals Unls dn Brtsil o! Sa Mfjcsté 
la Rcine des Pnys-Bas el en Son Nom Sa Mojesló !a Rcine Régcule dn 
Royaumc dcs Pays-Bas, avant rósolu d nn commun aco>rd dc conclure 



unc nouvellc convention pour l’extradilion des malfaiteurs, ont nommó 
úcet efTet i»ur leurs plénipotcntiaires, savoir: 

Lc Président de la Républiquc des Etats ünis du Brúsil Carlos Au- 
¡rusto de Carvalho, Miuistre d’Etal des Relations Extérieures; 

So Majesté Ia Reine Régentedu Royaume des Pays-BasF. Palm, 
Chevalier de l’Ordre du Lion Néerlandais, Commandeur de l'Ordre aboli 
de ln Rose du Brésil, des Ordres de la Couronne de Chéne du Luxem- 
bourg, de la l 1-0 Classe de St. Olave de Norvége, de X. S. Jcsus-Christ du 
Portugol et du Libérateur de Vénéznelo, Chevalier des Ordresd'Isabelle 
la Calholique d'Espagne et dc la Couronne d’Italie, Consul Général de Sa 
Mojesté la Reine des Pays-Bas au Brésll; 

Lcsqtiels, aprés s'étre communiqué leurs pleins pouvoirs, trouvés 
en bonnc et due forme, sont- convenus des articles suivants: 

Article i. Le Gouvernement du Brésil et le Gouvernement des Pays- 
Bas s'engagent á se livrer réciproquement, d'aprés lc-s régles détermi- 
nées par les articles suivanls. á i’exception de leurs nationaux, les 
inaividus condamnés ou prévenus á raison d'un des faits ci-aprés 
énumérés, commis hors du territoire de l'Etat auquel rextradition est 
demandée. 

1 o — Attentat contre Ia vie ou la liberté du Président de la Répu- 
bliquo des Etats-Unis du Brésil, du Clief d'un des Elotsdela dlte Répu- 
blique, du Roi, de la Reine Régnante ou du Régent du Royaume des 
Pays-Bas, ou entrcpris dsns le dessein de les rendre incopabU’S de 
régncr ou de lenir le Goiivernement: 

1 u — Atteutat contre la vie ou la libcrlé du Vice-Président de laRé- 
puhliquedes Etals-Unisdu Brósil, du Vlce-Présideiil on Vicc-Gouverneur 
d'un des Etats de lo dite République, dc la Reine non Régiionte, de l'hé- 
ritier présomptif du trúne ou d'un membre de la familio souveraine des 
Poys-Bas; 

2. Meurtre ou assussiiuil, meurtre ou oss'issinal commissur uu 
''iirnnt; 

3- Menaces, failes pnr écril etsous unc indition déterrainéc, pour 
oulont qne les lois des denx pa\^ permcttent l'cxlradition de cc chef \ 
Avortcment, procurú por la rcininc onccintc «m íwr d uulres ; 
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ü. Sjvices, oyant occasionnú uno gravc lóelon corporclic ou lu 
rnort, súviccs commis avcc próméJitation, ou súvices gravcs; 

G. Viol; ailentot á la puileur; le Ibil d'ovoir, cn deliors du morlagc, 
un commerce charnel ovec une íllle ou une femme au-dessous de l'tigc 
dc seize ans, ou nvec une femme au-dcssus de cet áge lorsque le coupa- 
ble sait qu'elle esl évanouie ou sans connaissance ; actes d'immoraliio, 
lorsquc le coupoble scit que la personnc avec laquelle il les commct, est 
úvonouie ou sons connal«sance, ou Iorsque eette personne n'a pns attelnt 
l'ágede seizeans; excitation d'une personne au-dessous de cetágeá 
commettrcouúsubirdes actes d'immorolítú ou ú avoir, en dehois du 
mariage, un commerce cliornel avec un tiers; 

7. Excltation de mineurs ú la dúbauche et tout acte ayant pour 
objet de favoriser la dúbauclie de mineurs, punissab'.c d'aprós les luis 
des daix pays; 

8. Bigamie; 

9. Enlévement, recel, suppression, substitution ou supposition d'un 
cnlant; 

10. Enlúvemcnt de mineurs; 

11. Conlrefaqon ou qlléralion de monnaies ou de papier-monnoie, 
entrcprise dans lc desscin d'émetti'e ou de faire émettre ces monnaies 
ou ce popicr-monnaie non contrefalts ct non allérús, ou mise en cir- 
culation de monnaies ou de papier-monnaie contrefails ou altcrús, 
lorsqu'elle a lieu á desscin; 

12. Contrcfacon ou faLsIIicQlion dc timbres et de marf¡ucs de l’Elot 
ou dc marques d'ouvricr exigúes par la loi, ponroutant que lcs lois dis 
deux poyspcrmcUeul l'oxlradtlion de ce cbof; 

13. l'íiux en úcriturc et usoge fuit á desscin de i’úciúturc fausse ou 
falsiiice, pourautantquelesloisdesdeuxpav's permettent l’extradilion 
decechef, ladtítenttonoul'introducUon de l'útranger de billets d'unc 
bonquc de circuiation rondée en verlu dedispcsitionslégales, dans le 
cicoscin de les meltrc c;i circulation comme n'étont ní faux ni folsiflés, 
lorsquo i auteur savait ou raoment oú ii les a regus, qu'ils élaicnl flnix 
ou falsiliés; 

II. Fimx s.crmc!ii; 
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15. Comiption de fonctionnalres pub'.lcs, poup auloiU quc los lois 
des deux paj-s permettent l'extradition de ce chef: concussion; dé- 
tournement commis par des fonctionnaires ou par ceux qui sont con- 
sidérés comme tels; 

1G. Incendicalluméü dessein, lorsqu'il peut cn résulter un danger 
commun pour des biens ou un danger dc mort pour autrul: iucendie 
allumé dans le dessein de se procurer ou de procurer ú un licrs un profit 
iilógal au détriment de l'assureur ou du porteur lógol d'un contrat ú la 
grossc; 

17. Destruction illégale commisc ú dessein d'un údifice aprartenont 
cn tout ou en partie ú un autre ou d'un édifice ou d’une construction, 
lorsqu'il peut en résulter un danger commun pour des biens ou un 
danger de mort pour autrui; 

1S. Actes de violence commis en public, ú forccs réunies, contrc 
des pcrsonnes ou des biens; 

19. Lefait illégal commis ú desscin de fairecoulerú fond.de fairc 
écliouer, de détruire, de rendre impropre ú l'usuge ou de détériorcr un 
navire, lorsqu'il peut en résulter un danger pour autrui; 

2). Emeute et insubordination des passagers ú bord d'un navire 
conlre lecapitoine et desgens dol'équipage contreleurs supéricurs; 

21. Le fait commis ú dessein d'nroir mis en péril un couvoi surun 
ciiemindefer; 

22. Vol; 

23. Escroquerie; 

24. Abusde bianc-seing: 

25. Détournement; 

26. Banqueroute frauduleuse. 

Sont comprises dans les qualifications précédcníes la tentoUve cl la 
coniplicité, lorsqu’elles sont punissoblcs d'aprés la législation du pov ; 
auquel l’extradition est demandée. 

Article 2 . L’extradilion n'aura pas licu: 

1. Lorsquele fnita été commis dons un pays líd’s et qnclc Gou- 
vernrment de ce pays rcqnicrl l'cxtradilion; 

2. Lorsquc In demandc en scro moli'vo |'Ui' lc moiiio rn.t, | ,,u - 
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lequol l'individu réclamé a été jugé dans le pays auquel l’extradition 
est demandée et du chef duquel il y a été condamné, absous ou acquitté; 

3 Si, d’aprés les lois du pays auquel l’extraditlon est demandée, 
la prescription de l'action ou de la peine est acquise avant l’arrestation 
de l'individu réclamé, ou, l'arrestation n’ayant pas encore eu lleu, avant 
qu’il n’ait été cité devant le tribunal pour élre enlendu. 

A.rticle 3. L’exlradition n'aura pas lieu aussi longtemps que. l’indl- 
vidu réclamé est poursuivi pour ie méme fait dans le pays uuquel l'cx- 
tradition est demandéc. 

Article 4. Si l’indivldu réclamó cst poursulvi ou subit une peine pour 
une autre infraction que celle qui a donné lieu ít la demande d'extradition, 
son extradition ne sera accordée qu’aprés la fin de la poui , suite dans le 
pays auquei i'extradition est demandée, el, en cas de condamnation, 
qu’aprés qu'il aura subi sa peine ou qu’il aura été gracié. Néanmoins, si 
d’aprés les lois du pays qut demande l’extradition, la prescription de la 
poursuite pouvait résulter de ce délai, son extradition sera accordée, si 
des considérations spéciales ne s’y opposent, et sous i'obligation de 
renvoyer l’extradé aussitót que lá poursuite dans ce pays sera linie. 

Article 5. L’individu extradé ne pourra étre ni poursuivi, ni puni, 
dans le pays auquel l'extradition a été accordée, pour un fait punissable 
quelconque non prévu par la présente convention et antérieur á son 
extradition, ni extradé á un Etat tiers Síins le consentement de celui qui 
aaccordé l'exlraditioii, á moinsqu'il n’ait eu la liberlé de quitterde 
nouveau le pays susdit pendant un mois aprés avoir été jugé, et, en cas 
de condamnulion, oprcs avoir subi sa peine ou aprés avoir été gracié. 

II ne pourra pas non plus étre poursuivi n¡ puni du chef d’un crime 
oud’un délit prévu par ia convention, nntérieur á l’extradition, sans le 
consentement du Gouvernemenl qui a llvré l’exlradé et qui pourra, s’il 
le juge convenable, exiger la production de I’un des documents men- 
tionnés dans l'urttcle S de la présente convention. Toutefois, ce conscu- 
temenl ne sera pas uécessaire lorsque l'inculpc aura demandé sponla- 
némentá ótre jugé ou a subirsa pemeoulorsqu’iln’aurapasquillé, 
dans le délai lixé plus haut, le terriloire du pays auquel il a Gté itvrc. 

Article 6. Les dispositious de la présenle conveulion nc sont poinl 



opplicables aux délits polUiques. La personncqui a été extradée á ralson 
de l’im des faits de droit commun mentionnés t l’nrliclc 1 , ne peut, 
por conséquent, en aucun cas, élre poursulvie et punie dans l'Etat 
auquel l'extradition a été accordée, ¿ raison d'un délit politique commis 
par elle avnnt l'extradition, ni é raison d’un fait connexeá un semblable 
délit politique, ¿ moins qu’elle n'ait eula liberté de quitterde nouveau le 
pnys pendant un mois aprés avoir été jugée el, en cas de condomnation. 
aprés avoir subi sa peine ou apres avoir été graciée. 

L’extradltion sera accordée, alorsniéme que le coupable alléguerait 
unmotifou un but politique, si lo fait pour lequel elle cst demandée 
constilue principalement un délit commun. 

Artide 7. La remise del'extradé ne sera renduc effective qu’aprés 
audience, au Brésil, du Procureur Général de ia République et sans 
préjudice du recours ó 1 'hobcfís<orpus. et aux Pays-Bss, de l'officier de 
justice auprés du tribunal de l'arrondissement dans lequel l’individu 
réclamé a óté arrété. 

Article 8. L’extradition sera dcmandée por la voie diplomotique et 
ne sera accordée que sur la production de l’original uu d’unc expédltion 
authentique, soil d’un jugementde condamnation, soitd’uneordonnance 
de mise en accusation ou de renvoi devant la justice répressive avcc 
mandat d’arrét, soit d’un mandat d’arrét déli'Té dans les formes pre- 
scriptes par la législalion de l’Etat qui fait la demande, et indiquant 
suffisamment le fait dont il s’agit, pour mettrc l'Etal requis á méme de 
jugers'ii constitue, d'aprés sa législation, un cas prévu pnr la présente 
convention, ainsi que la disposition pénale qui lui est applicable. 

Arlicle 9. Les objets saisls en la possession de l’indlvidu réclamé 
seront livrés á l’Etat requérant, si l’autorité compétente de l’Etat requis 
en a ordonné la remise. 

Article 10. En attendant la demondo d’extradition par lo voic diplo- 
matique, l’arrestation provisoire de l’individu, dont rextradition peut 
étre requlse aux termes de la préscutc convention, pourra élre 

demandée: 

du cóté du Brésil: 

par le Ministre de la Justice; 



par 12 Ptósident du Saprémc Trihunol Fédéral; 

por lc Procurenr Géncral dc ln République ; 

par lc Présidentde lo Cour d’Appellatton du Districl Fcdérol; 

par le Procureur Général du Districl Fédcral; 

par les Présidents des Tribunaux Stipérieurs des Etats; 

par les chefe du Minislére Public des Etats ; 

du cútédesPays-Bas: 

par tout offlcier de justice ou tout juge d’instruclion {juge 
commissaire). 

Elle pourra étre obíenue, par télégramme collationné en confor- 
mité des dispositions du ivglement annexé ú la Convention Tclcgra- 
phique Intemationale conclue ú St. Pétersbourg le 22 juillet 1875. 

Article 11. I.'étranger arrété provisoirement, aux tcrmes de 
l'nrticle précédent, scra, ú moins que son arrestation ne doive élre 
maintenue pour un autre motif, mis en liberté, si dans le délai dc 
deux mois aprés la date du niandot d’arrestation provisoire, la 
demande d’extradition par lo voie diplomatique, avec remise des do- 
cuments prescrits par la présentc ccnvention, n’a pasétéfaite. 

Article 12. Lorsque dans la poursuite d’une aflaire pénalc non 
polilique un des gouvernements jugera nécessaire l’audition dc 
témoins se trouvant dans l'autre Etat, une commission rogatoire scra 
envoyée ú cet effet par la voic diplomatique, ct il y sera donné suite, 
en observant les lois du pays oú les témoins seront invités ú compa- 
raltre. En cas d'urgence toutefois une commission rogatoire pourra 
étre dircctement adressée par l’autorité judiciaire dans l'un des Etats 
ú l'autorité judiciaire dans l’autre Elot. 

Toute commission rogatoire, ayont pour but de demander une 
audition de témoins, devra étre accompognée d'une traduction 
fran^aise. 

Article 13. Si dans une cause pénale non poütique la compara- 
tion personnelle d’un lémoin dans l’autre pays est nécessaire ou 
dftsirée, son gouvernement l’engogero ú sc ren.lre ú ricvitation qui 
lui sera faite, el en cas de consentemont, il lui sera accorJó dcs 
frais dc voyage et de séjour, d'oprés les larife et rúglements en vigtieur 
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jang le povs oíi l'attditioa devra avoir licu, sauf lc cos oú le gouvcr- 
nement requürant estimera dcvoir ollouer au témoin une plus fortc 
iadcmnité. 

Aucun témoin, qucllc que soit sa nalionolilé, qui, citó dans 
l'un des deux pays. comparoitra volontoirement devant les juges dc 
rotilre pays, ne pourra y ctre pottrsuivi ou délenu pour des fails 
ott condomnations criminels onlérieurs, nl sous prétcxte de complicilé 
dons les falts objets du procés oú il flgurera comme témoin. 

Article 14. Lorsque dans une causc pénole non politique la con- 
frontation de criminels, détenus dans l'autre Etat, ou bien la com- 
munication de piéces de conviclion ou de documents, qui se trouvc- 
ra : ent entre les mains des autorités dc l'autre poys, sera jttgée utile 
ou nécessaire, Ia demande en sera faitc par la voie diplomatiquc, 
ct l’on y donnera suitc ú moins de considcrutions spéciales qui 
s'y opposent, et sous l'obligotion dc renvoyer les crimincls et lcs 
piéces. 

Articlc 15. Le transit, á travers le territoire dc l'un des Elats 
contractants, d'un individu livré par une ticrce ptt'tssance á l'oulrc 
pat'lie et n'appartenaut pas ou pnys du transit, scra accordc sur la 
simpie produclion, en original ou en expédilion auUic-ntique. dc l'tm 
dcs actes de procédure menlionués ú l'arlicle 8, pounu que le foit 
servant de base ú l'extradition soit compris dans la présente con- 
vcntion et ne rentre pas dans les prévisions dcs articles 2 et 6. et 
que le transport ait lieu, quant ú l'escorte, ovec le concours de 
fonclionnaires du pays qtti a autorisé le transit sur son lerritoire. 

Les frais du transit seront á )a charge de l'Etat requérant. 

Article 16. Les gouvernemenls respeclife renoncent de part ct 
d'aulre á toute réclamation pour la restitution des frois d entretien, 
de transport et autres, qui pourrait résulter, dans Ies limites respeclifs, 
de l'extradition des prévenus, accusés ou condnmnés, ainsi que de 
ceux résultant de l'exécutlon des commissions rogatoires, du trons- 
porl et dtt rcnvoí dcs crimineis ¿ confronler, et dc 1 envoi cl dc la 
rcslitution des piéces dc convidion ou dcs documents. 

L'individtt á cxtrader scra conduit nu port quc dvsigncrtt 1 ngent 
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diplomatique ou coosulaire du gouvernement requérant, aux frois 
duquel il sera embarqué. 

Article 17. La présente convenlion, laquelle n’est pas applicable 
aux colonies, entrera en vigucur six semaines apKs 1‘échange dcs 
ratiflcations. 

A partir dc sa mise á exécution ia convention du l er ju'ui 1S81 
cessera d'étre en vigueur et sera remplacéc par la présenlc conven- 
tion, laquelle continuera á sortir ses cffets jusqu'ii six mois apKs 
déclaration contraire de la part de l’un des deux gouvcrnements. 

Elle sera ratiñéo et les ratiflcations en seront échangées á Rio 
de. Janeiro, aussitót que possible apKs l’approbation par le Congrés 
des Etats-Unis du Brésil. 

En foi de quoi les plúnipotentiaires respectifs ont signé la préscnlc 
convention et v ont apposé leurs cachets. 

Fait en double expódition á Rio de Janeiro le 21 déeembre 1S95. 

(L. S.) Ca.rlos Augusto de Carvalho. 

(L. S.) F. Palm. 

Traducfao 

0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brozil c Suu 
Magestade a Rainha dos Paizes-BaLxos e em seu nomc Sua Mages- 
tade a Rainha Regente do Reino dos Paizes-Baixos, tendo resolvidn 
de commum accordo celebrar uma nova convenQüo para a extra- 
diíüode crimínosos, nomearara para esse fim seus plenipotenciarios, 
a saber: 

0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, Carlos 
Augusto de Carvalho, Ministro de Estado das Relacoes Exteriores: 

Sua Magestade a Rainha Regente do Reino dos Paizes-Baixos, 
F. Palm, cavalleiro da ordem do Leüo Neerlandez, commendador da 
extincta ordem da Rosn ilo Brazil, das ordens da Coróa dc Csrva'.ho 
do Luxemburgo, da 1« classe de Santo Olavo de Noruega, de N. S. 
Jesus Christo de Portugal e do Libertador de Venezuela, cavalleiro 
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dos ordens de Isabel a Catholica de Hespanha e dn Corua de Italia. 
Consul Geral de Sua Magestade n Rninha dos Paizes-Baixos no Brazi!; 

Os quues, depois de se communicarera os seus plenos poderes, 
fjne acharom em boa e devido fórma, convicrara nosartig isseguintes: 

Art. 1. 0 Governo do Brazil e o Governo dos Paizes-Baisos sc 
obrigam a eutregar reciprocamente, de c-mformidade cora as regrns 
oslabelccidas nos urtigos seguintes. & excej»íüo das seus nacionaes, 
os individuos condemnados ou processailos p>r algum dos factos 
nbaixo enumerados, commettid'os fóro do lerritorio do Estado, ao 
quel a extrodiqáo fór pedida. 

t u — Aetlentado contra a vida ou a liberdade do Presidenle da 
Republica dos Estados Unidos do Brazil, do clicfe de um dos Estados 
da dita Rcpublica, do Rei, da Raiulm Reinante ou da Regente do 
Reino dos Paizes-Baixos «xi praticado com u iim de os tornar incai»azes 
dc reinar ou de assumir o gorerao; 

i b Attentado contra a vida ou a liberdatle do Vice-Presidente da 
Republica dos Estados Unidos do Brazii, do Vice-PresLuente ou Vicc- 
Governadorde um dosEslados da dita Republica, da llninha nüo liei- 
nanle, do herdeiro presumplivo do throno ou de um memhro da lamilia 
soberana dos Paizes-Baixos; 

2. Homicidio ou assassinato, infanticidio (meurlre ou assassinat 
commissurun enfant); 

3. Ameaqas feitos por escripto e cm condigócs determiuadas. uma 
vez que as leis dos dous paizes permituim u evtra lifüo por este crirac: 

4. Aborto provocado pela mullier gravida ou por outrem ; 

5. Sevicias, das quaes resulle gruve lesüo corporal ou n morle, 
se\1cias commetlidas com premeditagüo, ou sevicius gravus; 

6. Estupro; attentado au pudor: o facto de ter, fóra do casnmenlo, 
commercio carnal com mulher virgem ou muiher menor de 10 annos, 
ou com mulber acima dessa idade, desde que o crimiuos) saiba que 
ella estú privada dos scntidos (qu'ellc est évmiouie ou saus connais- 
sance); aclos de immoralidade, desdc que o criiu'uii»» soiba que a 
liessoa com a.qual elle os commelle estú privadn dos scnlidos (est «va- 
nouie ou sans comiaissance), ou quando eslu ¡wssoa nüo tenha ntiiii- 
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gido a idade de 16 8nnos; cxc¡ta$5o de pessoa nbaixo dessa idade para 
commelter ou prcslor-se a octos de immoralidade ou para ter, fóra do 
casomento, commercio cornal com um tercclra; 

7. Excilogüo de menores a libidinogem e o todo acto que lenlia por 
fim favorecer a libidinagem de menores, punivel segundo as leis d>os 
dous pnizes; 

8. Bigamia; 

9. Rapto, occuitoQüo, suppressüo, substituigüo ou suppositflo de 
crianga; 

10. Raplo de menores; 

11. ContrnracQao ou alteracüo de moedosoudcpapel-moedo, prati- 
cado com o fim de emittir ou fazcr emittir essas moedas ou esse papel- 
moeda, como náo contrafeitos e nQo alterados, ou introducqüo na cir- 
culagüo de moedas ou papel-moeda contrafeitos ou alterados, quando 
elia é feita propositalmente; 

12. Coatrafacgüo ou falsiflca$3o de carimbos e de cunhos do Eslado 
ou de raarcas de industria (raarque d’ouvrier) exigidos pela Iei, com- 
tanto que as leis dos dous paizes permittam a extradigüo por esle crime; 

13. FolsificaQüo de escriptura e uso intencional deescriptura falsa 
ou falsificada, comtanto que os leis dos dous paizes permittam a exlro- 
di^So por este crime; a detenqüo ou importogao de bilhetes de banco dc 
circulaQüo fundada em virtude de d'sposiQües legaes com o fim de os 
pór em circulagüo como nüo sendo fnlsos nem falsiflccdos, desde quo o 
autor saiba, quando os recebe, que süo falsos ou falsificodos; 

14. Juramento falso; 

15. Corrup^üo de funccionarios publicos, comtanto que os Icisdos 
dous paizes permittam a exlradigüo por este crime; concussüo, extravio 
commettido por funccionarios ou por oquelles que süo assim consi- 
derados; 

16 . Incendioproposital, des<Ie que possa resullar perigo commum 
ú propríedade ou perigo de morte para outrem; incendio oleodo com o 
fim de obier r«ra si ou para terceiro proveito illegal com prejuizo do 
segumdor ou do proprietario legnl de um contracto de risco moritimo; 

17. Doslruicüo illegal, feilaproposiloimcnte, de nm cdificio pcrtcn- 
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centc no tod j ou em porle a outrem ou de um edificb ou dc unu con- 
simccdo. desdequepossa resultar perigo comm'itn ú proprlcdadc ou 
perigo de morte poro outrcm; 

ÍS. Aclos de violencia commctlidos por ogrupamentcs cm publico 
contra pcssoasou bens; 

10. 0 faclo illegal commetlido com o fim de fozer submcrgir, en- 
caliior, de»lruir, tornar impresla\-el ou deteriorar um uavto, desde quc 
possa rcsultor perigo para outrem; 

2). Revolta, insubordinagüo dc possageiras a bordo de ura novio 
conlra o capitüo c da equipagem contra seus superiores; 

21. 0 foctocommetlidocom a intencüo de pór em perigoumcom- 
boio de estrada dc ferro; 

22. Roubo; 

23. Estellionato (escroquerie); 

24. Abuso deassignatura em branco; 

25. Desvio de dinheiros; 

26. Bancarotafrauduleuta. 

Estüo oomprehendidas nos qualificacües precedectes a íenlativa e a 
cumplicidade quando sejam puuides pela legislsgüo do paiz, ao qual a 
extradÍQüo é solicilada. 

Art. 2. A extrad¡$5o nüo terá logar: 

1. Quando o iucto fór commettido em lun lcrceiro paiz o quc o 
Governo desse paiz requerer a extradirüo; 

2. Quando opedidofór motivado pelomesmo focto, peioqual o indi- 
viduo rec'.amado houver sido julgado no paiz a que a exlradirüo é soli- 
ciloda e em virtude do quol foi ahl condemnado, absolvido, ou teniia 
cumprido a sentenqa; 

3. Si, de conformidade com as lcis do paiz ao qual a extradu üo 
ú solicitada, estiver prescripla n ac?üo ou o pena antes da prisüo do indi- 
viduo reclamado ou, nüo se tendo oinda eflecluad > a prisáo, antes de ter 
sido citado a comparecer perante o tribunal para str otivido. 

Art. 3. A extradirüo nüo terá logar emiiuanlo o individuo recla- 
mado estiver sendo processado ikjIo mesmo faclo uo pa iz, ao quul a 

exlradisüo 6 s jlicitoda. 



Art. 4. Si o individuo reclamado estó sendo processado ou cum- 
prindo sentenga por uma infrac^o diversa daquella que molivouo 
pedido de extradicúo, sua entrega nüo serd efTectuada sinüo depois de 
terminado o processo no paiz ao qual a extradigSo é solicitada e, no 
caso de condemnagüo, sinüo depois que elle tiver cumprido a pena ou 
fór perdoado. 

Entretanto, si de conformidnde com os leis do paiz que soücila a 
cxtrodicúo, a prescripQüo do processo possa resultar dessa demora, sua 
extradiQüo será concedida, si consideraQoes cspeciaes nüo se oppuzerem 
a isso c com a obrigagfio de fttzer regressar o indMduo entregue, logo 
que o processo nesse poiz estiver terminado. 

Art. 5. 0 individuo entregue nüo poderá ser nem processodo, nem 
punidonopaiz aoqual a extradigüo fór concedida, por qualquer crime 
náo previsto na presente convenQüo e anterior á sua extradigüo, nem en- 
tregue a um terceiro Estado sem o conheclmento do que concedeu u 
extradlgüo, salvo si tlver tido a liberdade de deixar novamente o dito 
paiz duranle um mez, depois de ter sidojulgado e, no coso de condem- 
nagüo, depois de haver cumprido a pena ou de ter sido perdoado. 

Nüo poderá tambem ser processado, nem punido por motivo de um 
crime ou de um delicto previsto pcla convenQüo, nnterior á extradigüo, 
sem'o consentimento do Governo que o entregou e que poderú, si julgar 
conveniente, exigir a producgüo de um dos documenlos mencionodos no 
art. 8dapresenleconvenQüo. 

Comludo, estcconsentimcnto nüo serrt necessario quaudo o occusado 
tiver pedido espontaneamente paro ser Julgado ou para cumprir a peno, 
ou quando nüo tiver dcixado, no prez.o acima ftxodo, o territorio do paiz 
ao qual foi entregue. 

Art. 6. As disposicües da presente convenqüo nüo süo applicaveis 
aos delictos politicos. 

0 individuo (|ue fúr entregne em consequciicia ile um dos crimes dc 
direito commum, mencionados noort. i, nüo póde, portanto, em cosn 
aigum, ser processodo e punido no Eslado no qual a exlríuiiqüo tiver 
sido concedida, por ura deliclo politico, commetlidoporelle nntes da 
cxlradisüo, nom por crimc connexo u scmelliunte delicto jiolitico, salvo 
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s¡ elle tlver tido a libenlade de deijcar novamente o psizdurante um mez 
depois de haver sid-) julgado, e, no caso de condemnafüj, dcpois de ter 
cumprido a pena ou de ter sido perdoado. 

A extradigáo será concedida ainda mesmo que o criminoso allegue 
um motivo ou flm politico, s¡ o teclo pelo qual ella é soücitada consti- 
luir principalmente um delicto commum. 

Art. 7. A entregn do crlmlnoso nüo se tornaró effectiva sinüo de- 
pjisdaaudiencia: noBrazil, do Procurador Geral da Republica, sem 
prejuizo d) recurso de Itnbcas-corpu*, e nos Paizes Baixos, do official 
de justi?a junto ao Tribunal da circumscrip?áo, na qual o individuo re- 
clnmado fór preso. 

Art. 8. A extradigño serú soiicitada por via diplomatica e nüo será 
concedida sem a apresenta?ño do original ou de cópia aulhentica, quer 
da senten?a de condemnagáo, quer do dcspacho de pronuncia, quer do 
mandado de prisao cxpedido com as formalidades prescriptas pela legis- 
iacüo do Estado que faz o pedido e indicando ciaramente o crime de que 
se trata, afim de habiiitar o Estado requeridoa julgar si elle consíitue, 
segundo sua legisla?üo, um caso previsto pela presente convengüo, e 
bem assim a disposi?üo penal que lhe é opplicavel. 

Art. 9. Os objectos encontrados em l)Odel• do individuo reclamado 
serüo enlregues ao Estado requerente, si a autoridade competente do Es- 
tado requerido ordenar a sua entrega. 

Art. 10. Emquantose iiüo lizero podido dcexlrarliíüo porviu diplo- 
maticn, a prisñ» provisori.i do iixlividuo, cuja cxtradi?üo póde ser soli- 
cilada nos termos dn prcscntc convenqüo, íioderú ser pedida: 

Por porte do Brazi!: 

pelo Ministro do Justiqa; 

pelo Presidente do Supremo Tribunal Fcders!; 

pelo Procurador Geral da Republica; 

pelo l’resideiitc da Girü' de Appullaqüo do Dislricl- ■ l'ederal: 

pelo Procurador Geral iio llistrict*) FciJcrnl: 

prlos Prcsidcnt.'s dos TrilHinacs Sui«ri hvs ó-jS EsUv’os ; 

pelos Cliefes dos Ministcrios Publicos dos Eslados. 

P»r parle dos Paizcs Bnixos: 



por qualqucr ofíicial de jusliQaou quolquerjuiz doinstruccüo (juiz 
commissario). 

Ella poderá ser obtida por telegramma aulhenticodo, de conformi- 
dade com as disposicües do rogulamento annexo á con*ven£&o telegra- 
phica inlemacional, concluida em S. Petersburgo em 22 de julho dc 
1875. 

Art. 11. Oeslrange¡ropresoprovisorianienle,nos termos do erligo 
precedenle, será, a menos que a sua prisüo deva ser mantida por outra 
causa, posto em liberdode si, no prazo de dous mezes, contados da data 
do mandado de prisüo provisorio, nüo tiver sido feito o pcdido dc cx- 
tradiQáo por via diplomatica, acompanhado dos documenlos prescriptos 
napresente convengüo. 

Art. 12. Quandono seguimentode uma causapenal, nüopolilica, 
um dos Governos julgar necessaria a audicüo de testemunhas que se 
achem no outro Estado, será para esse fim enviada corta rogatoria por 
via diplomalica e dar-se-lhe-ha andamento, observando-se os leis do 
paiz onde os testemunhas forem convidados a comparecer. Comtudo, 
em casos urgentes, uma carta rogatoria podcrá ser directamente dirl- 
gida pela autoridade judiciaria de um dos Eslados ú auloridade judiciaria 
:do outro. 

Qualquer ca rla rogaloria, que tenha por fim pedir audiqüo de testc- 
munhas, deverá ser acompanhada de uma traducjao franceza. 

Art. 13. Si emuma causapenal, nüo politica, o comparecimenlo 
pessoal de uma testemunha no outro paiz fór ne'cessario ou descjado, 
seu Governo se esforqorá para que elia acceile o convite quc lhe 6 feito e, 
no caso de acquiescencio, ser-lhe-hüo concedLdos4«eips para a viagem 
cpara a estadia, de conformidade com as tarifas e <t,egulomentos em 
vigor no paiz onde a audicüo deverú realizor-se, excepto quando o Go- 
verno requerente entender que dere dar ú testemunlia raaior indemni- 

SOQÜO. 

Neniiuma testemunha, qualquer que seja a sua nocionalidade, que, 
citada em um dosdous paizes, comparecervoluntariamente perante os 
juizesdo outro paiz, nüo pcderú ser alli processado ou deüda por faclos 
ou condemu8Qóes criminaes nnteriores, ticm sol) pretexto dc cumplici- 



dade nos factos que constituem o objecto do processo em que elle figurar 
como lestemunha. 

Art. 14. Quando em uma causa penal, nüo polUica, a confrontagüo 
de criminosos, detidos no outro Estado, ou a communica?5o de pejas de 
couvIcqüo ou de documentos que se achem em poder das autoridades do 
outro paiz, fór julgada util ou necessaria, o pedido serú feito por via di- 
plomotica e serú attendido, si considera$óes especiaes nüo sc oppuzerem 
a isso e com obrigarSo de fazer regressar os criminosos e de reslituir 
os documentos. 

Art. 15. 0 transito pelo terrilorio de um dos Estadoscontractantes, 
de um indivlduo entregue par terceira potencia á outra parte c nüo per- 
tencente ao paiz do transito, serú concedido mediante a siraples ex- 
hibisüo, em original ou por cópia authentica, de um dos actos do pro- 
cesso, mencionados no art. 8, comtanto que o facto que servir de base 
para a extradl$üo esteja compreliendido na presente convetqfio e nüo se 
ache previsto nas disposi$Oes dos arts. 2 e 6, e que o transporte se 
effectue, quanto ú esrolta, romo concursode funccionorio do paiz que 
autorisou o transito pelo seu territorio. 

As despezas do transito correrüo por conta do Estado reque- 
rente. 

Art. 16. Os dous Governos renunciam reciprocamente a qualquer 
reclama$üo para restítui$üo de despezas de manuten$üo, transportes e 
outras que resultem, nos limites respectivos, da extradi$üo dos indi- 
c'iados, accusados ou condemnados, assim como das provenientes do 
cumprimento das cartas rogatorias, do transporte e do regresso de cri- 
minosos acareados, e da remessae da restitui$üo das pe$asde convic$üo 
ou dos documentos. 

0 individuo entregue será conduzido ao porto que o agente diploma- 
tico ou consular do Governo requerente designar, á custa do qual serú 
embarcado. 

Art. 17. A presente conven$üo, que náo é applicavel ás colonias, 
entrará em vigcr seis semanas dcpois da troca das ratiflcapTes. 

A contar da data em que ella fór posta em execu$üo, a convenfüo de 
1 de junho de 1881 cessará de vigorar e será substituida pela presente, 
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que continuarú a produzir seus oiTeitos atú seis mezes depois'de decla* 
ragúo em contrario por parle deum dos clons Governos. 

Serú ratificada e as ratiiicasues trocadas no Páo de Janeiro, o mais 
breve possivel, depois da approva?üo pelo Congresso dos Estados Unidos 
do Brazil. 

Em fé do que os rcspectivos plenipotenciarios assignaram a pre- 
senteconven$üo e nclla puzeram scus sellos. 

Feito em duplicata no Rio de Janeiro, aos 21 de dezembro de 1895. 

(L. S.) Carlos Augusto de Carvalho. 

(L. S.) F. Palm. 


Decreto n. 3170—de 38 de dezembro de 1898 (*) 

Manda esecutar os njustei constnnlos da Convencio l’ostal linivorsaJ, do Accórdo solire 
a permuta do carlas o cncommondas com valor declarado c do Accórdo rclativo aos 
vales postaes, etc., firmados oin Wasliiogton a 15 de junho do 1S97. 

0 Presidenteda Repul)lica dos Estados Unidos do Brazil: 

Havendo o Congresso Nacional approvado pelo decreto n. 537, 
de 17 de dezembro do corrente anno, os ajtistes constantes da Con- 
vengüo Postal Universal, do Accürdo sobre a permuta de cartas e en- 
commendas com vaior declarado e do Accürdo relativo aos vales 
postaes, bem como os protocollos ílnaes que se refcrem aos dous 
primeiros, celebrados em Washinglon a 15 de junho de 1897, e, tendo 
sido depositada a respectiva ratificacüo na mesma cidade em 23 deste 
mez, decreta que sejam observados e cumpridos tüo inteiramente como 
uelles se conteem, os quaes entrarüo em vigor em 1 dc janeiro de 1899. 

Capilal Federal, 28 dc dezembro de 1S98,10« da ltepublica. 

M. Ferraz de Camí‘03 Salles. 
_ Ohjntho tln j\Iag(tlhücs. 

(i) 08 ajustcs a que se rcfetc cslo decrcto acham-sc puiilic.tdos nosegumlo volumoil'’ 
Relatorio de 189S. 



Decreto a. 3192—de 12 de janeirode 1899 

Soppcimo o Comulado no Rosario. 

0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo 
aque pela lei n. 560, de 31 de dezembro proximo findo, foi votada a 
\-erba necessaria para a gratificagüo de um Vice-Consulado no Rosario, 
decreta : 

Artigounico. Fica supprimido o Consulado no Rosario. 

Capiitd Federai, 12 de janeiro de 1699, ll u da Repubiica. 

M. Ferraz de Campos Saixes. 

Olyiitlioclc Magalhdcs. 


Decreto n. 3196—de 19 de janeiro de 1899 

Abrc ao MmisUrio das Rslacües Ezleriorcs u¡n credito «itraonliaario dc 30:000$, Docda 

do paiz, para o pagamoato do uma indcmnizacdo ao subdito allemáo Carios Roth, 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 

Tendose compromettido com a Legacúo do Imperio Allemño, por 
motivos de ordem superior, a pagar ao professor Carlos Rolh, subdito 
daquella naqáo, a quantia de 30:003$. moeda do paiz, como indemni- 
zaQfio dos damnos a eilecausados por occosiüo dos succcssos occorridos, 
cm novembro de 1897, na víila da Palhoqa, Eslado de Santa Catharina; 

E havendo consultado o Tribunal dc Conlas, que foi de parecer 
quc póde ser aberto um credito paraoreferidofim, dccreta: 

Artigo uuico. Fica aiiorto a" Minisleri" das RclayüeS Exlcriorcs 
um credilo extraordinario de 30:OX)s, mocda tio i«iz, pura o i»gn- 
mento de uma indemnizacüo no suliditn oilcmáo Carkw líolli. 

Capilal Federal. 19 de janeirode 189'.'. 11° dn Repnhl'cn. 

M. FERRAZ IIE C\MP0S SaLI.CS. 

Qhjntho tk Mogaihd «•.*• 
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Decreto n. 3203 — de 26 de janeiro de 1899 

Eslatelef* regru paraa eíecufio do nrt. 12, da lei n. 300, de 31 dedcMmbro de 1808, m 
parto relatÍTa aos Ticoeoasulados remunerados pelo Tliesouro Federnl. 

0 Presidente da Republica dos Eslados Unidos do Brazll, atlen- 
dendo ú necessidade de regulor a execu?fio do art. 12, da lei n. 560, 
de 31 de dezembro de 1898, na parte relativa aos vice-consulados re- 
munerados i>elo Thesouro Federal decreta: 

Art. 1." O vice-consul residente em Assumpoño terú jurisdicgüo 
em toda a Republica do Paraguay; o residente em Posadas, no terri- 
torio dos MissOes; o residente no Rosario, na provincia de Santa Fé; 
o residente em Southampton, no respectivo condado, e o residente em 
Bremen, na dita ddode livre. 

Art. 2.o Todos esses funccionarios se corresponderüo directamente 
com o Ministerio das RelaqGes Exteriores e o delegado do Thesouro 
Federal em Londres. 

Art. 3.o a esses funccionariosserfio applicadas as disposigOes dos 
arts. 2°, 3° e 1° do decreto u. 2194, de 16 de dezembro de 1895. 

Art. 4.o Os supraditos vice-consuies nomearfio agentes commer- 
ciaes que os substituam nos seus impedimenlos, precedendo propostas 
informadas pelos legaqóes e mediante approvaqfio do Governo. 

Art. 5.o Ficam revogadas as disposiqOes em contrario. 

Capital Federal, 28 de janeiro de 1899, 11» da Republica. 

M. Febr,vz de Campos Sau.es. 


Olyního de Marjalhües. 
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Decreto n. 3310 — de 9 de fevereiro de 1899 

D¡i provliloncias sobro a gunrda e cntrega dos Archivos das LtgagSes e doi Consulsilos 
e outras. 

0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 

Tendo em vista as disposi?Oes em vigor sobre a gnarda c cntrega 
dos Archivos das Lega?0es e dos Consulados e 

Considerandoa necessidade de consolidar e ampliar aquellas dispo- 
siqóes decreta: 

Art. l.° Toda a correspondencia das LegarOes e Consulados de 
qualquer caracter, ostensivo, reservado ou confidencial, trocada en- 
tre o Ministerio de Estado das RelagOes Exteriores e os seus agentes, 
as Memorias, Relatorios ou quaestiuer outros documentos officiaes por 
elles expedidos ou recebidos, assim como os Tratados e Convencóes en- 
Ire o Brazil e as demais potencias constituem propriedade do Estado. 

E’ inteiramente vedado tirar-se cópia de qualquer daquelies docu- 
mentos sem prévia autorisagño do Governo, quando nüo fór para uso 
offidal. 

Art. 2.° Deve existir em cada Legafao ou Consulado um protocollo 
de entrada de todos os documentos alli recebidos. 

Art. 3.° Naquelle protocollo devem constar a data do rccebimenlo, 
o numero de entrada, a procedencia, a serie dodocumento (ostensiva, 
reservada ou confidencial), a Secqüo, o numero e data do mesmo do- 
cumento e o seu nssumpto, conforme o modelo A, annexo. 

Art. 4.° Os funcctonarios diplomaticos ou consulares quando forem 
removidos ou exonerados entregarfio ao seu successor ou á pessoa en- 
carregada de gerir provisoriamente o posto, todos os documentos per- 
tencentes ao Archivo confiado á sua guarda e por elle recebidos durante 
o exercicio do cargo, assim como as minutas, numeradas por ordem 
de datas, por elles redigidas. 

Art. 5.» Esta entrega será reitapor umadeclaragüoescripta (mo- 
delo B, annexo) em triplicata. 
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Art. 6.° Destes exemplaresum ficarú na respectiva Chancellaria, 
oulro será remettido ao Ministerio das Rela$Ges Exteriores e o terceiro 
pertencerü ao funccionario que se rctirar. 

Art. 7.° As pessoasencarregadas de missoes especiaes e de outras 
quaesquer commissóes deste Ministerio ficam obrigadas a depositar no 
Ministerio de Estado das Rela^Ses Exteriores, uma vez terminados os 
respectivos trabalhos, todosos papeis referentes aos servicos tempora- 
rtos que lhes foram confiados. 

Art. 8.° Ficam revogadas as d:sposi$Oes em contrario. 

Capítal Federal, 9 de fevereiro de 1899, 11° dá Republica. 

M. Ferraz de Campos Salles. 

Oltpitho clc Magalhües, 


MODELO A 



DECLARAQÁO DE ENTREGA DO ARCHIVO 


Nesta data. de accórdo com o disposto no decreto n. 3210, de 9 de fevereiro de 
1899, proceden-se á veriflca?áo dos papeis e registros que compoem o aroliivo da 
Legapio ou Consuladodo Brazil em... entro o Sr... (nome do fünccionario qu® 
se retira) e o Sr. (nome do fanccionario titular oo substituto interino). 

Desta verifloacio resultou : 

1 °, que o dito archivo coatém os papeis, ragistros, correspondencias. documentos 
6 mais eoltecqües pertencentcs a esta repartipio de accórdo com o inventario 
procedidoem... (data); 

2", (outras declaraíóes podem ser inciuidas nesta parte). 

0 Sr. (nome do fonccionario) declara ainda que nio guarda em seu poder 
nen'aum original ou cópia dos papeis qne recefceu em scu caracter official. 
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Decreto n. 32Í8 — de 88 de fevereiro de 1899 

Annulla i creajao do Coniulado cm Dresdo. 

0 Presidente da Republica dos Estados l’nidos do Brazil. 
decreta: 

Artigo unico. Fica sem efleito o decreto n. 3118, de 12 denovembro 
ultimo, que creou o Consulado em Dresdc. 

Capital Federal, 28 de fevereiro de 1899, 11» da Republica. 

M. Ferraz de CLv-mpos Salles. 

Olyntho clc Magalhücs. 


Decreto n. 3222 — de 10 de mar?o de 1899 

PuMiea a adhesao a partir de 1 de janeiro do corrence anno. do Reino Uaido da Ori- 
Bre'.anlia e Irlanda ao AccSrdo dc Washinglon de ia de junho de 1S?7 relatiro á 
permuta?io de cartaa o encommoadas com valor declarado. 


0 Presidente da Republica dos Estados ünidos do Brazil faz 
publica a adhesüo, a partir de 1 de janeiro do corrente anno, do 
Pieino Unido da Gr3-Bretanha elrlanda oo accúrdo de IVashington de 15 
de junho de 1897, relativo & permutagáo de cartas e encommendas 
com valor declarado, seguudo a communicaqüo do Conselho Federal 
Suisso de 16 de dezembro ultimo ao Ministerio das Rela?0es Exteriores, 
cuja traducQüo offlcial este acompanha. 

Capital Federal, 10 de margo de 1S99, 11° da Republica. 


M. Ferraz de Ca.mpos Salles. 
Ohjntho ic ilagathdes. 



Xraduosüo 


Berna, 16 de dezembro de 1898. 

Sr. Ministro — Temos a honra de informar a V. Ex. que, por 
notas datadas de 30 de novembro ultimo e de 7 do corrente, a Le- 
gaQfio Britannica em Berna deu-nos conhecimento da adhesüo, a 
partir de 1 de janeiro de 1899, do Reino Unido da Grü-Bretanha e 
Irlanda ao Accúrdo de Washington de 15 de junho de 1897, relativo 
á permutagSo de cartas e encommendas com valor declarado. 

Apressamos-nos a notificar esta adhesáo a v. Ex., de confor. 
midade com os arts. 15 do referido Accórdo e 24 da Gonvencüo 
principal de Washington. 

Aproveitamos esta occasiáo para renovar-vos, Sr. Minislro, as 
segurangas de nossa alta consideragfio. 

Em nome do Conselho Federal Suisso. 

0 Presidente da Confederagfio. 

Ruffy. 

0 Chanceller da Confederaqfio. 

Ringier. 

A S. Ex. o Sr. Ministro das Relagoes Exteriores dos Estados 
Unidos do Braztl, Rio de Janeiro. 


Decreto n. 3323 — de 10 de margo de 1899 

Publica » adbesio, » partit da 1 da abtil proxinio, da Iadi» Brilaanica ao accoido da 
Wubiojtoa dc 15 do junbo de 1897, relatiro i permutatio de cirtas e .ocommoudaí 
com valor declaiado. 

0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil faz pubiica 
a sdhesfio, a portir de 1 de abril proximo, Ua India Britannica ao 
accord.o de Washington de 15 de junho de 1897, relativo ú permu- 
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la?ao de carlas e encommendas com valor declarado, segundo a com- 
munica?3o do Conselho Federal Siiisso de 27 de janelro do corrente 
anno ao Ministerio das RelagOes Exteriores, cujo traduc?ao official 
este acompanha. 

Capital Federal, 10 de marco de 1899, 11® da Republica. 

M. Ferraz de Campos Salles. 

Oli/ntlio do Magalhües. 


TradU09Ü0 


Berna, 27 de janeiro de 1899. 

Sr. Minislro — Temos a honra de informar a V. Ex. que, por 
nota datada de 13 do corrente, a lega$áo da Grú-Bretanha nos in- 
formou a adhesüo, a partir de 1 de abril proximo, da India Britannica 
ao accordo de Washington de 15 de junho de 1897, relativo & 
permutagüo de cartas e encommendas com valor declarado. 

Apressamo-nos a notificar esta adhesüo a V. Ex., de conformi- 
dadecom os arts. 15 do referido Accordo e 24 da Convengüo principal. 

Aproveitamos esta occasiüo, Sr. Ministro, para renovar-vos as 
segurangas de nossa alta consideracüo. 

Em nome do Conselho Federal Suisso. 

0 Presidente do Confederafüo. 

E. Multcr. 

OChanceller da Confederagüo, 
Ringier. 

AS. Ex. o Sr. Ministro das Relacües Exteriores dos Estados Uni- 
dos do Brazil. — Rio de Janeiro. 



Decreto n. 3248 — de 7 de abril fle 1899 


Di rcgimento dcfinitivo pata o serrico das Legacoes. 

0 Presidente da Republica dos Estados Dnidos do Brazil: 
Considerando que o Regimento das Lega?5es Brazileiras foi man- 
dado pór em execu?üo interinamente pelo decreto'de 15 de maio de 1834; 

Considerando que esse Regimento contém grande numero de dis- 
posig5es já expressamente revogadas por leis, e outras que nüo se 
conformam com a organisagáo actual do servigo pubüco; 

Decreta: 

Art. l.o E' approvado, para ser posto em execugáo definitivamente, 
o Regimento para o servigo das Logagóes, que a este acompanha, assi- 
gnado pelo Ministro de Estado das RelagOes Exteriores. 

Art. 2.° Ficam revogadasas disposicSes em contrario. 

Capital Federal, 7 de abril de 1899, 11 ° da Republica. 

M. Ferraz de Campos Salles. 
Objntho de Magalhdes. 

Regimento das Lega^oes da Republica das £stado$ 
TJnidos do Brazil 

TITULO PRIMEffiO 

DO ESTABELECIMENTO DAS LEGAQ5ES BRAZILEIRAS 
CAPITULO PRIMEIRO 

ORGAMSAgÁO E POLICIA DA SECRETARIA DA LEGAQÁO E DO SEU ARCHIV0 
ARTIGO l.o 

0 Chefé da Legagáo, logo que cliegar ao logar do seu destino, man- 
daró proceder ú organisagüo do respectivo archivo, que constará dos 
llvros designados mais adiante (art. 11 ); 4 O 0 duisi 55 o dossellos das 
armas da ReptiMica e damobilia indispensavel pra a seorotaria da 
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Lega$30j ofio tendo menos em vista a decencia que cumprc montcr do 
que a restricta economia que deveró regular todos quonlas despezos 
cstiver autorisado para fazer. 


artigo 2.« 

Organisado o archivo e depois de rui)ricado6 pelo Ministro todos os 
llvros que o compOem, ñca o sua immediata inspecqao pertencendo ao 
secretario, sob responsabilidade sua. 

ARTIGO 3.® 

Logo que se achar installada qualquer Lega$5o do Brazil, deverá 
o respectivo chefe assim communical-o á Secretario de Estado das Re- 
lagfles Exteriores, a todas as outras Legacóes Brazileiras e, na falta 
deslas, aos Consules Brazlleiros, assim como ao que residir no Estado 
onde se acreditar. 


ARTIGO 4.® 

Os despachos que a Legacüo receber do Ministerio, e que serüo 
competentemente encadernados no fim do anno, faráo tambem parte 
do archivo, assim como as communic8$5es que lhe dirigirem o Go- 
verno, junto ao qual estiver acreditada, as mais LegagOes, Consulados 
e autoridades brazileiras e de outras Potencias. 

ARTIGO 5. 6 

Toda a correspondencia das LegaqOes de qualquer caracter — os- 
tensiva, reservada, confidenciol —trocado entre o Mlnisterio das Re- 
la$0es Exteriores e os seus agentes, as memorias, relolorios ou quaes- 
quer oulros documentos officiaes por cllas expedidos ou recebidcs, 
essim como os tratados c convcngOes entre o Brazil c as demais Po- 
tencias constituem propriedadc do Estado. 

E’ inteiramentc vcdado tiror-se cújáa de qoalquer dnqucUes do- 
cumcntos sem prévia autorisa$3o do Govcrno, quando núo fór pnra 
uso officiol. 



ARTIGO 6. c 


0 livro scereto B, de que faz mengSo o art. 11, deverá estar sob 
a guarda do proprio Ministro, por ser destinado tanto para o regis- 
tro das informagOes que se ordenam (art. 69) sobre a idoneidade de 
todos os empregados e capacidade dos cidadúos brazileiros sujeitos 
á LegnQúo, como para outras quaesquer communicaqQes secretissimas. 

ARTIGO 7.° 

De igual modo se conservnrüo ns instrucgoes especiaes e as infor- 
magües do 1° secretario sobre a capacidade dos 2°», dos addidos e dos 
empregados subaltemos da Legagüo. 

artigo 8.° 

A policia da Secretaria da LegagSo e a sua regular conservagao 
fica particularmente a cargo do 1« secretario, e na falta deste, do 2«, 
que vigiará incessantemente sobre a boa ordem e decencia que devem 
alli ser constantemente mantidas. 

artigo 9.° 

Para os sellos e sinetes da Republica servirú de symbolo a espiiera 
celeste, qual se debuxa no centro da bandeira, tendo em volta as pa- 
lavras — Republica dos Estados Unidos do Brazil —, ós quaes se 
accrescenta (sempre em portuguez) na parte inferior, estas — Lega- 
güo em...(nomedopaiz) — de modoque sedestaque dasoutras, mas 
completando o circulo. Ossellos serüo circulares e terüo tres centime- 
tros de diametro. 


artigo 10 

Devc existir em cada Legagáo um protocollo de entrada de todos 
os documentos alli recebidos. 

b'esse protocollo devein constar a data do receb'unento, o numero 
deentrada, a procedencia, a série do documenlo (ostensiva - reser- 
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vada — c—confidencial), a seccüo, o numero e a dala do mesmo do- 
cumento e o seu assumpto, conforme o modelo seguintc: 



Além do protocollo mencionado no artigo antecedente, a Legagüo 
deveré ter os seguintes livros: 


TrruLos 


DESTLNOS 


1. Ministerio .... 

2. Diversos. 


4. Consulados .... 

5. Termos e declaracfies. 

6. Passaportes. . . . 


í. Notas, 


8* inveularios e contas . 


Offlcios dirigidos ao Governo Brazileiro. 

Communicao>es a diversasautoridades 
e pessoas dentro e fóra do Brazil. 

CommunicarGes ao Corpo Diplomatico 
Brazileiro. 

Communica?ües aoCorpo Consular Bra* 
zileiro. 

Videart. 6S. 

Registro dos que conceder ou legalisar 
a Legagúo. 

CommunicafOes ao Govemo junlo ao 
mial a LegaQúo está acreditada. 

Escripturagáo de todas as despezas e 
acquisigóes por conta do Govcrno. 










9. Secrelo. Communiea^Oes desse litulo. 

10. Secreto B .... CommuuicagOes deque tratao art. 6.® 

11 . Registro do historico dos assumptos dc 

de mais importancia tratados na Le- 
gaq&o. 

12 . Registroespedaldasconferenciassobre 

negocios a cargo da Lega^So. 

13 . Registro especial das ordens expedidas 

pelo Ministerio das Rela$óes Exto- 
riores. 

14 . Registro dos cditaes de proclamas e 

doscasamentos (arl. 11 do decreto 
n. 233, de 27 de fevereiro de 1890). 
15. Rogatorias .... Livro em que serSo annotadas as suas 
entradas e sahidas. 

1G. Moutepio .... Livro clestinado ás ioscripcOes para o 
montepio. 

CAPITULO SE6UNDO 
nos UXIFORMES E USO DE CONDliCORA^flES 
ARTIGO 12 

Os membros do Corpo Diplomatico rcgular-se-hüo em seus unifor- 
mes pelos figurinos annexos oo Regimento dos Legagóes de 15 de roaio 
de 1834, substituindo-se nos liotOcs das fardas e nos copos do espadim 
as armas do Imperio pelos da Republica, e consenando no chapéo o 
mesmo laco sem os omatos que por costume se lhe accrescentavam. 

ARTIGO 13 

Os metnbros do Corpo Diplomatico deverüo ler em vista o ort. 72, 
§ 2° dn Conslituigüo da Rcpublica, que cxtinguiu os ordens honoriíicos 
bmzileiras, sendo-llics veilado, jxjís. o uso <le lilulos uubiliorcliicos n ; > 
correspoiideiiduoiTleialcde condccuruqúcsdoquellas •mlrm « 'l" ,; ,¡ 








vessem pertencido, e bem assim o raesmo art. 72, § 29, em vLrtude do 
qual perderúo lodos os direitos polilicos os ckladáos brazileiros que 
acceilorem condecoraQOes ou tilulus noWliardiicos cstrangciros. 

TITÜLO SEGUNDO 

DisPosrgoEs oebaes 

capitulo pki.meiro 

DA APRESENTACAO E RETIRAUA 
ARTIGO 14 

0 Chefe da Legagáo Brazileiro, notiíicando ao Ministro dos Negocios 
Estrangeiros do Estado, onde deve residir, a sua chegada, pedirú par- 
ticularmente informa$ües sobre a apresentacüo que lhe possa competir, 
entendendo-se com a pessoa que lhe fór designada, caso seja este o 
estylo. 

§l.°Os Ministros Brazileiros rcclamaráo todas aquellas honras 
que lhes constar terem sido feitas aos de igunl calegoria de outras Po- 
tencias e liem assim a perfeita reciprocidadc do quc se pralicar no Bra- 
7.il relativamente aos Ministros desse Estado rcvostidos do mesmo ca- 
racter. 

§ 2.° Serüo acompanhados no aclo de sua nprcsentagüo pelos sic- 
cretarios e Addidos, quando isso nao forconlrnrio ao ceremonial do paiz 
onde tiverem de residir. 

§3.° Quanto ñs visitasde etiqucla que deveráo fazer aos Mintstros 
dc Estado, Corpo Diplomatico e mnis personngcns de disliiici-á», regu- 
lar-se-liáo tambcm jiela pralica scgukln nos paiws de suos residcucias. 


AR'l'IGO 15 

Os Qicfcs de Legaqáo conformar-se-lulo com as disposieocs «lo nrii- 
So antccedcnlc, quando tiverem dc retirar-sc dos paizcs sc 
'■cin acrediUidi;>s. 
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ARTIGO 16 

Na eventualidade de se julgarem os Chefes de Lega$3o inhibidos de 
continuar a manter relagOes amigaveis com os Governos junto aos 
quaes estejam acredilados, cumpre-lhes dar, por meio mais prompto, 
conhecimento disso ao Governo Federal que, pela mesma fórma, lhes 
indicará o procedimento que devem ter. 

ARTIGO 17 

No caso de ruptura de relagoes diplomaticas, os Chefes de Legagflo 
só procederáo de accórdo com as instrucgOesque lhes expedir o Governo 
Federal. 


artigo 18 

Os Chefes de LegagSo. dado o caso do artigo anterior, antes de se 
retirarem, confiarüo aos Consules Brazileiros e, na falta destes, a qual- 
quer LegagSo de paiz amigo a guarda do respectivo archivo. 

CAPITULO SEGUNDO 
DA EXTREGA DA LEGAgÁO 
ARHGO 19 

Ausenlando-sc da LegagSo o Ministro com licenga ou por ordem do 
Governo, acreditará, na qualidade de encarregado de negocios, o 1° Se- 
cretario e, na falta deste, o segundo, quando houver, munindo-os das 
precisas instrucgóes para que prosigam no andamento das negociaQües 
pendentes e no cumprimento das ordens do Governo. 

§ l.° Os funccionarios diplomaticos quando forem removídos ou 
exonerados, entregarSo ao seu successor ou á pessoa encarregada de 
gerir provisoriamente o posto todos os documentos pertencentes ao 
archivo confiado á sua guarda e por elle recebidos durante o exercicio 
do cargo, assim como a 5 miuulas numeradas por ordem dc datas por 
elles redigidas. 
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§ 2.° Essa entrega scrá feita pcr uma declora?üo escripta em tri- 
plicalo, conforme o modclo seguintc: 

(iiodeto) 

t Nesta dota, de accórdo com o disposto uo decreto n. 3216, de 9de 
feverelro de 1899, procedeu-se á verificacüo dos popeis e registros que 

compoem o archivo da Legagüo do Brazil em.entre o Sr. (nome do 

funccionario que estiver) e o Sr. (nome do funccionario titular ou sub- 
stituto interino.) 

Desta verifica^üo rcsuilou: 

1. ° Que o dito archivo contém os papeis, registros, correspon- 

dencias, documentos e mais collecgOes perlencentes n esta repartiqüo, 
de accórdocom o inventario procedido em.(data); 

2. " (Outras declaroqóes podem ser incluidas nesta parte.) 

0 Sr. (nome do funccionario) declara ainda que nüo guarda em 
seu poder nenhum original ou cópia dos papeis que recebeu em seu 
caracter official.» 

§ 3.° Daquella triplicata um exemplar ficarú na respectiva Chan- 
cellaria, outro serú remettido no Ministerio das Relaqóes Exteriores e o 
terceiro pertencerá ao funccionario que se retira. 

§ 4.° Além dareferida entrego, deverá o Ministro fornecer oo seu 
successor os necessarias informacóes soiire o estodo e andamento dos 
negocios a seu cargo, capacidade dos cmpregados do. LegaQúo e final- 
mente todos aquelles esclarecimentos que o possam habilitar para 
dignamente preencher o logar de que o empossa. 

artigo 20 

A.s pessoas encarregadas de missoes especiacs e de outras quocs- 
quer commissóes do Ministerio das Relaqóes Exteriores ficom obrigadas 
adepositar no mesmo Ministerio, uma vez terminados os respecti'os 
trabalhos, todos os papeis referentes aos sen'i^os íemporariua quc lhcs 
faram confiados. 





CAPITJi.O TERCEMO 


DA f.ORRESPONDENGIA 
ARTICO 21 

As Legacoes Brazileiras se corresponderüo directamenle cora u 
Secrctaria de Estado das RelacOes Extcriorcs; com as demais Lega(;ües 
Brazilciras e com o Consul cstabelecido no Estado de sua residencia; 
e, em offlcios abertos, com os mais Ministerios por intermedio da 
Secretaria. 


artico 22 

Em caso de gravidade ou urgenciu deverüo os Ministros Brazileiios 
transmittir diredamenle aos Governadores ou Presidentes dos Estudos 
quaesquer communicagOes que interessem a segurauga ou a saudc 
publica, e os hobilitem a tomar com opportunidade convenientes me- 
didas prcventivas e outras. 


artigo 23 

Os officios relativos a objecto de servigo publico devem ser scpa- 
rados dos quc versarem sebre negocios particulares ou tratarem de 
aconlecimentospoliticos, o terao numeragüo especial para cada uma 
das secQOes da Secretaria de Estado e para cada uma das serics — 
ostensiva — resemda — coníidencial; essa numeragüo comeQarú e 
se encerrará dentro de cada annu civil. 

artigo 24 

Os officios, notos c nbsoliilomcnte qualquer correspondencia 
devem scr escriptos, sem excepQüo algumn, em papol levc mas fortc, 
de 22 cenlimetros de largura sobre 33 de comprimeuto, iwutndo, do 
modo que offereoa em todos os quatro lados margens iguaes. as pagiufs 
numemdas no centro; designaudo a primeirn no alto li dircita a LegaQuo 
resiiecliva c u dalu ; ú esiucnlu, u sccqüo c o numcro ; na iKirlo iu- 
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fcrior a autoridadc ou pessoa a qucm rordirigido e na ultimn pagina 
o iiidlce por pamgraphos com .js numeros corrcsponilfntes aos que 
tiver o officio. 

artigo 25 

De todos os indices, lancedos nas minutas dos oílicios e no prin- 
cipio do registro de coda um delles, será remettida no mez dejaneiro 
uma cópia para servir de indice geral do volume respectivo, formau- 
do-se um indice para cada secrño e para cada rubrico — ostensiva — 
reservada— confidencial. 

§ i.° Elles serño assim organisados : 

Declaracüo da sec?ño, rubrica e anno : 

Ao lodo esquerdo tres columnas, contendo o numerodo oñicio,dia 
e mez; 

Xo centro o resumo com refcrencia aos paragraphos que tratam do 
assumpto; 

Ao lado direito tres columnos destinadas á mbrica, numeroeanno 
do officio anterior concernente ao objecto; 

Cada uma das rubricas se designará pela sua lettro inicial—0. R. C. 

§ 2.° Ascópias, do mesmo formalo e eom as quatro margens 
iguaes ás dos officios, indicarao no alto o ninnero, data, sec?üo e 
rubrica daqueiie a que vierem annexos. 

§ 3.o A’ margem dos officios concernentcs a assumptos já tr8tados 
em outros mencionar-se-ha o numero. rubrica e data do immediata- 
mente anterior ao mesmo objecto. 

§ 4.°0 texto ileve refcrir-se ús copias ou documentos annoxos, 
numerados successivamente, repetindo-se esses numeros ;i margem 
dos paragraphos respectivos. 

$ 5.» Excluem-sc n 1 e* 5 lnUuncnlequocsquer abrcviatoras. 

S 'j." A' cxcepQüo da primcira pngiuo. oude ¡i designacüo du 
Lesogüo, adata, elc., cxigem alguns cspm;os em claro. todas os re- 
slanles serüo escriplas de alto a Iviixo, ficamln »imeiitc as quolro mnr- 
gens c os espacos indispensaveis jara destacur os parograiiiios. 

S7.° Nostermos doart. 40 da Constituicüo Kederol, o runccio- 
nnri.iquc presklcu Mini Ucri.» dasRoH.;fn> Vslvrbinxco-Minialr- 



de L'siado das fíctaptes Erteriorcs— e assim deve scr designodo na 
correspondencia official. 

^3. u Osoriiciosso cnccfrarüo com csla formula — Scw.dc c fra- 
ternidade — precedendo a assignalura, e o tralomenlo oilicial será 
uaicamente — vús. 

§ 9.o Os officios quc olludirem o arligos de jornaes ou a <¡uacs<|uer 
impressos seráo ocompanbados dos respectivos retalhos findicados os 
titu!os e dotas), coilados por sua ordem sobre follias de papel do for- 
mato jú indicado no art. 2 i. 

§ 10. A recepQüo dc despaclios quc nüo exigirem resposto sor¡\ 
accusada no ultimo paragrapho de officios que tratarem dc algum 
outro assumplo e as communicagües sobre objeclos transitorjos, a res- 
peito dos qitacs nüo houver necessidade de correspondencia, serüo 
reunidas em lun só offlcio, ao qual se irú addicionando ludo quonto 
occorrer até o ultimo momento. 

§ 11. Ka remessa dos officios devc-se evitar o augmento desttecss- 
sario dopeso dus malos, cumprindo separar unicamente os reservados 
e confidenciaes dos ostensivos, sem distinguil-os jxir seccües, e fazendo- 
se sómente tres mncos alóm do dos officios. 

§ 12. A corrcspoadencia deve consistir unicomcnte em officios 
ostensivos e reservados; e confidenciaes, sómeule por excepcüo, quantlo 
a natureza do assumpto cxigir absolutamente communicagüo mals 
intima cntre o Agente Diplomatico eo Ministro. 

§ 13. A communlcucüo por cnríos particularcs sobre objecto «ic 
scrviro puiilii-o nüo tecntn n Agunlc ilo ilevcr de tratar dclle ollic'ai- 
menlc. 

§ 14. Toda a correspondencis, inclusivc a conndencial, dirigida a 
quem quer que scja, relativamcnlc ao sorviq.o publico, deve ser 
regislrada. 


AltTIUO 2G 


A’s MlssOes Especiaes c a qnoesqncr uiiiras CommissOes süo nc- 
a-ssariumoülc cxLnsivas us rcgras csliilvlccidas quanto ú oorrcs- 
poiidcuciu. 
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ARTK-O 27 

Nos commnnIeonOcs de maLor importancia c sesrcdo sc nsorü dns 
cifras, segnndo o systema do — alphabolo polygraphlco. 

ARTK'.O 28 

As de maior urgencia devem scr feilas pelo lclegrapho. 

Os lelcgrammas serüo redigidos com o maior Iaronismo possivel c 
escriptos cm cirra unicnmente quando a maierio formuito roscrvwla c 
supprimindo-se as palavras o particiilns, cnja omissüo uüo prejuciique a 
sua intelligencia, ficando responsavcis pelo cuslo dos tclegrnmmas ou 
dos palavras inuteis os funccionarios que transgrcdirem csla uisposicüo. 

Nüo serüo indemnisados nem rcspondidos os tdegrammas olfidnes 
sobrc objeclo allieio ás ottribuicücs ’egacs. Só serño resiwudidis os do 
interesse partícular quando trouxerem rosposia pagn. 

artigo 20 

As Lnformacocs sobre os assumplos constantes dos arls. 37, 39,40 
e 41 serüo annualmente pnblicadas com o tilulo — InformacOos Diplo- 
malicas e Consulares do Brazil: os documenlo? estrangeiros quc fi- 
gurarem naquella collecQüo dcvcrüo scr traduzidos uu dellos sc darú 
noticia ou extracío, segundo a suo extcnsño au nnturcza; düo conterflo 
noticias ou observacües de caracter rcservado, ücvendo estas scr com- 
municadas separadomente em olficios dcsta serii'. 

artigo 3 ! 

Os rclatoríos de qne trata o art. 47 serüo cm f'>rnia do nrligo on 
correspondencia, deixando semprc o vcrso cm branco, >ic mod» quc, 
npenos recebidos, possam scr mandados para o D'orio Offi’ ial, e scra» 
dirigidos ü Secrclaria >lc EStado c com cudercgo no respectivo Diicctor 
Geral, alim de serem cxamiuados onlcs da pubiicagüo. 

artigo 31 

Os relatorios de nolicios o quc sc refcrc o ert. 4S, lcndo >lc sci 11 '- 
un'ulos no fim do anno, torü'i numernrüo csiiccinl o niniit'llcc que fód- 
liloasua busca. 
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TITULO TERCEIRO 

DEVERES ESSENCIAES 

C.4PITUL0 RRIMEIRO 

DEVERES DOS CHEFES DE LEGAQAO 
ARTIGO 32 

Os primeiros deveres dos Chefes de Legagüo sáo: 

l.° Procurar manter inalteravel a mais perfeita harmonia e boa in- 
telligencia entre o Brazil e a Potencia junto ó qual se acham acre- 
ditados; 

2.o Zelar constantemente a dignidade do Chet'e do Estado e da Naeüo 
que representam ; 

3.°Pugnar incessantemenle pelos direitos e interesses dos seus 
concidadños. 


artigo 33 

Para os mencionados effeitos vigiarüo solicitamente sobre a fiel 
observancia dos tratados celebrados com o Brazil e reclamarüo contra 
qualquer infracQüo que occorrer. 

ARTIGO 34 

Exigirao ainda aqnellas regalias geraes que se ihes possam negar e 
i'orem aliás consagradas pelo Direito das Gentes, favor do Governo, tituio 
de posse ou direito consuetudinario; preferindo, sempre que seja prati- 
cavel, tratar verbalmente destes assumptos. 

artigo 35 

Terüo a maior circumspeccüo em todas essas reclamaqües, que de- 
verüo sempre ser fcitas com a muis cordinl urbanidade, conciliando-se 
o dccoro da Republica com n respeilosa considcragüo dcvida ¡is naQücs 
amigas e alliadas. 
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ARTIGO 36 

Procurarao inteiror cabalmenle o Governo do estado dos rclagCcs 
politicas entrc o Paiz da sua residencia e as oulras Potencias, e darüo 
laml>em circumstanciada conta do que colligirem a respeitoda natureza 
c andamento das pretensoes destas. 

ARTIGO 37 

DarSo parte do conclusüo de quaesquer tratados, convcneOesou 
ajustes, fazendo uma resenha das suas causas c consetiuencias. 

artigo 38 

Jamais deveráo omittir na sua correspoiidencia ordinaria a parti- 
cipagáo das noticias conceiluadas que houver sobre a conservacáo do 
socego interno e externo do paiz, mencionando os preparativos e arma- 
mentos que indicarem alguma ruptura e outros quaesquer movimentos 
que causem sensaqao no publico. 

ARTIGO 39 

Communicaráo as leis e regimentos promulgüd-s: asdiscussOes 
importantes a que derern logar no Parlamcnto ou Camaras Legislativas 
cas difficuldades praticas-quc entorpccerem a sua aatural cxccucáo. 

artigo W 

Participarao as invencües dc qualquer naturcm; os progressos das 
sciencias e artes ; as medidas odoptadas para promovel-as c premial-os, 
bem como os meios por que sc poderiam estender os seus ix'ncficios aos 
cidadüos brazileiros. 


ARTIGO 41 

Náo só doráo noticia do cstado da saudc pubfica como lambcm 
communicaráo os regulamentos prcvcntivos quc se adopiui'cm cra cuso 
de conlagio ou pcste. 



ARTIfiO 42 


TransmiltiPSo copia das notas que passarem c receljerem sobrc ne- 
gocios de maior importancia e bem assim os protocollos das confe- 
rencias que o respeito dos mesmos tiverem. 

artigo 43 

Annunciarüo os alteraeües que solm ierem no pessoal e systema da 
Administra?ao publica. 


artigo 44 

Remetterüo os principaes e mais conceituados jornaes que sc publi- 
carem tanto o favor do Govemo do Brazil como da opposi?üo e nelles 
farüo discretamente inserir a refiita?úo dos otaqucs que se possam 
dirigir contra o mesmo Governo. 

artigo 45 

Remetteráo um relatorio annuol dos negocios tratados na rcspectiva 
Legacüo. 

ARTIGO 46 

FarSo, além disso, o historico, que remelterüo á Secrelaria, de cada 
um dos negocios de mais vulto que pela mesma LegaQüo tenha passado 
desde a sua creaqüo. 


artigo 47 

Remclterüo, para serem publicados no Diario OJlcíal, relatoriosde 
noticias polilicas, economicas e linanceiras. 

artigo 4S 

En\ iarüo ú Secretaria um relatorio de noticias mais desenvolvido e 
que abranja lodas as grandes questües quc possam estaljclecer precc- 
dcnles, citando os fontes mais autorisadas e cm que se encontre a exjx»- 
síqüo circumslnnciada dc bodos os incidcnlcs. 



ARTIGO 4D 


Correspondcr-se-hrto direclamentc com as demniá Legn$ües Drnzi- 
lciras, afim de que se coadjuvem o mutuamente promovam e facilitcm 
o cabal desempenho das respectivas incumbencias. 

ARTIOO 50 

Enviaráo no fim no anno uma fiel recapitulaQúo da correspondencia, 
a que se refere o artigo precedente. trocnda sobre objectodescrvieo 
publico. 

ARTIGO 51 

Dj mesmo modo communicarño ús domnis l.egnoüos todos aquellas 
notieias que alcnnqarem no pai/. de sua residencia relnlivamente aos 
negocios das outras. onde existam igualmente Missóes Brazileiras, uma 
vez que taes negocios affectem de qualquer modo os interesses do 
Brazil. 

.uvnr.o 52 

Prestaráo aos Agentes Consulares, que llies sño subordinados, n 
mais franca e cordial cooperaqüo, apoiando quando for preciso as 
reclamagües que fizerem em virtude do Regulnmento Consulnr. 

ARTIOO 53 

Julgando conveniente a creacüo de Consulndos Bmzileiros no Eslodo 
onde residirem, eporventura os nüo haja, deverün assim significar oo 
Govemo. 

ARTIfiO 54 

Interporüo parecer sobre a creacáode Vice-Consulados ca nomea?ün 
de V¡ce-Consules e AgentesCommerciaes, propostas pelos Consuies, afim 
ds screm confirmados pelo Governo.. ao qunl ns encaminlinrüo, podendo 
ossentir no provimento interino delogaresjü creados, nnlcs da appro- 
vaqüo do Governo. 



ARTir.O 5ü 

Compete-lhes o beneplacilo ús demlssOes dc Vice-consules nuo con- 
flrmodos pelo Governo, dodas pelos Consules.. quando aquelles nño 
correspondam (x confian?a destes. 

AKTl'jO 56 

Promoverüo a nbleiiQfio do e .veqmtur para «s Cartm Paientcs 
'lueosConsulcs süoolirigodosa enlregar-llies ou remelter-lhes. aíim 
de entrarem no exercicio das suns funcqoes. 

artigo 57 

OJjservarüo a mais perfeita urbanidade com as Lcgacoes dos 
outros Estados, jamais se negando aos bons officios que ellas llics 
requciram, comtóutoquenemlevementecompromettam o decoro e a 
dignidade da RepubUca e do Governo do Brazil. em cujo nome nunca 
deverüo igualmente contraliir quaesquer ajusles para quc se nüo 
acharem devidamente autorisados, limltando-se, nestc caso, aacceilar 
acl rejerendum. as propostas que se lltes possam fazer. 

artigo 58 

Prestórüo aos cidadüos Brazileiros todos os auxilios necessarios 
para a manutencüo dos seus direilos, promovendo por todos os mcios 
ao seu alcance a creoQüo, prosperidade e consolidaijüo dos seus csta- 
belecimentos. 


artioo 59 

Aos desva'.idos, que justificarem ser cidadüos Brazileiros, mandamo 
soccorrcr pelos Consulcs, fezendo observar, na faita destes, o quc. a 
semelhanle respeito se ocha estabelccido no respcctivo Regulamento. 

ARTICO -'íl 


Xu prestoQüo dc tacs socconos cumprc qm; hoju lodn a cir- 
cumspecQüo, devendo iinicaraeiile consideror-si; como descuUdo, alóm 
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dos prisioneipos cle guerrá e uanfpagos nacionaes, aquelles Brazileirus 
.|ue soltsractoriamenle provarem qne n suu honra nada soíTrc com o 
cslado de pemiria a que se acliam rccluzidos, sendo esta occosionadn por 
acontecimentos inteiramentn indejieiidcntcs da sua regulur conducta. 

ARTIGO 61 

Darüo passaporles aos fuuecionorios do Minislorio das RelagOes 
Kxteriores ou commtósionados do Governo c, nos cnsos urgentes e 
cspeciaes. aos dcmais cidadüos Brazileiros. 

artioo 62 

Poderüo exigir dos cmpregados consularts todos as iuformagOcs 
relativas aos assumpt-js a cargo dos mesmos empregados. 

artiuo 63 

Solicitarüo o cumprimenlo das rogutorins logo quc ns rci ebam, 
minotando no livro proprio as suas ontradas c sahidas o uüo ia/.cudo 
despezas para isso scm or.lom do Governo, saiv. quando os m.'smas 
fjrem expedidns cx-qfficio. 

artkio 64 

Sú poderüo receber aquellas rogutorias por intermedio da Secretaiin 
de Estado dss Relacües Extcriores. 

ARTIUO 65 

Compete-lhcso exercicio dc atlribuicües soluc o casamento civil. 
conforme odeterminam a lci n. 181. de 24 dc joneiro dc 1890, e o tlccrclo 
que o regula, n. 233, de 27 de fevereiio do mesmo anno, e bem assini 
das que Ibc conrere o decroto n. 0SS6. de 7 tlc marro dc ISSS, sobn; " 
rogistro civil. 

ARTItiO 66 

')S C'nefcs tlas Leg.-H-o.TS, « cuj.» cargo esliver o exp.-dicuic <t» 
montc-pio, sño competenles para obonar «'W quaulin.' 'lesúnndMs a>» 
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funeral dos conlribuintes que failecerem, de accordo com o art. 47 
do decreto n. 042 A, de 30 de outubro de 1890, podendo ser pogas 
pelos cofres do Consulado, quando os emolumentos arrecadados 0 
permittirem. 

AilTIGO 67 

Até 0 dia 15 de janeiro de cada anno, os Qiefes daquellas U- 
gaqOes remetteráo & Sccretaria de Estado das RelaqOes Exteriores um 
relatorio sobre toclas as occurrencios que se houverem dado durante 
0 anno, relativo ao mesmo monte-pio. 

artigo S8 

Mandarüo registrar nos livros da Legacúo e extrahir delles, uSo 
havendo inconveniente, os documentos que os cidadúos Brazileiros lhes 
apresentarem ou requererem. 

ARTIGO 69 

Incumbe-Ihes a raaior vigilaücia a respeito da Secretaria da Le- 
gaQúo e dos empregados que lhes estáo sujeitos, e prestarúo, em 
janeiro e julho de cada anno, em officio reservado, sem numero, infor- 
magües francas e positivas sobre 0 procedimento official e parlicular 
nüo só daquelles empregados como tarabem dos Consules Geroes e dos 
Agentes Consulares. Estos informagóes só serúo vistas pelo Governo c 
guardadas com a maior seguranga. 

ARTIGO 70 

inicierao devidamente nos negocios da Legagúo os respectlvos Se- 
cretarios, que os devem substituir nos seus impedimentos ; bem enten- 
dido emquanto a circumspecgúo destes justificar 0 confianga do Go- 
verno e 0 conceito que anteriormente lhes merecessem; e no caso 
contrario darúo immediata conta ao Governo para providenciar como 
convier. 

ARTIGO 71 

Aíim de habilitar os Secretarios e Addidos para superiorcs cargos 
da carreira diptomatica, propor-liies-iiüo memorias sobre qualquer 
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objeclo proprio para descnvolver o scu entendimcnto e mostrar u iulel- 
ligcncia e tolcnlos de que forem dotados, commuuicando os trabalhos 
muia importanles de uns e dc oulrus. 

ARTIGO 72 

Marcarüo as lioros de traljallio. durante as quaes os empregados 
da Legacfio nella devem permanecer. Além desse tempo marcado, 
poderúo estes ser convocados lodas as vezes quc o servkp assim 
o exigir. 


CAPITULO II 


DEVERES DOS 1 U! E 2 U * SECRETAIUOS 12 DOS ADDIDOS DE UiUAIJÁO 
ARTIGO 73 

Iucumbe aos 1°» Secretarios ou aos 2°= das LegaqOes onde uüo 
liouver primeiros: 

I. Substituir os Ministros nos casos já marcados ou no du seu 
fallecimento, e assumir entüo o caracter de Eucarrcgado dc Negocios, 
íicando ligados a todas as obriga^Oes prescriptas pclo presenle Regi- 
mento aos ChePes de Legagüo. 

II. Lembrai’ aos Ministros tudo quanto ihes parecer conveniente e 
util e representar-lhes mesmo, com o respeito que llies devem scmpre 
tributar, sobre aquellas dccisOcs que juigarem mcnos ¡iccrtadas, as 
quaes. aliás, cumprirfio, insislindo o Minislro. 

III. A inspecQüo da Secretaria que rege ; a guarda do respectivo 
urchlvo e sello das Armas. 

IV. Os trabalhos de segredo e seu registro que exclusivamenle Ihes 
pertence. 

v. a redac^üo das memorias, informaQües e relatorios que exigir 
o Chefe da Legagüo. 

VI. A redac$üo do expedienle principal e sua distrilHiigüo pelos 
2" Secretarios e Addidos. 

VII. A rurmocüo dos moppos, conlas e outros docuinentos parao 

Minlslerio. 
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MII. Requcrer ao Minislro os livros, pnpeleoutros arligo 5 Pre . 
cisos para o expedienlc c satisfozer essas despezas e outras, ít vista da 
competenle ordetn do Minlstro para cssc eiTeito. 

IX. Formolisar, sob responsabilidade propria, uma fiel informogio 
semestral sobre a capocidade, npplicagSo, discriQüo e conducta dos 
2 °» Secretarios e Addidos e sobre o modo por que os empregados subul- 
temos desempenham as suas obrigagOes. 

X. Passar certidües requeridas, precedendo despacho do Ministro. 

ARTIGO 7i 

Incumbe aos 2°' Secretarios das LegagOes que liverem l 0 ', cujas 
vezes farSo no impedimento ou ausencia destes, e aos Addidos, debaixo 
da inspecgfio dos Secretarios: 

I. A escripturagüo e registro da Legacño. 

n. Pór a limpo o expediente, tirar us 2" vias. copias e mais tro- 
baíhos de que os encarregarem os l 05 Secrelarios. 

in. Fezer os exercicios de que trata o art. 71, pelos quaes se habi- 
Iitarüo e mostrarfio a sua idoneidade para superiores empregos. 

IV. Classificor os jomaes e mais impressos para o Governo e osque 
a Legagfio receber. 

artigo 75 

Os Addidos coadjuvarfio os Secretarios naquillo que lhes for dcler- 
minado pelo MLnistro ou Chefe de Lcgagfio. 

TITULO QUARTO 

IX) EEGISTRO EM OERAI. 

CAPITULO UNICO 
USPECII ICAiJÁO DO REGISTRO 
I. Regisíro do relatorio de informapCes 

ARTIGO 76 

0 rclatoriode que trata o orl. <6 deve ser registrado nas I ¿gnrües 
em licro /nvprio u conliuuado pclo inesino sj‘sU. , mu,sciido a couliiniaguo 



rcmettida & Secretaria de Estado UnIosús annos pelo prtmdro paquete 
dc manjo impreterivelmentc. 

ARTIGU 77 

Si acontecer que antes doquelle raez seja mudado o Chefc da Lega- 
qúo, entregarfi ao seu successor ou ao Secretario incumbido da Legagüo 
o alludido relatorio, comprehendendo o tempo uté a sua retirada. 

II. Registro das con/erencias 
artigo 78 ' 

As conferencias sobre negocios a cargo da Legacüo serüo consi- 
gnadas por extenso em registro especial para scr consultacio quando 
convier e sobretudo nos casos em quo, retirado o Chefe da Legagüo 
coreca o seu successor ter conliecimento pcrfeito de LxI-js *js incídentes 
de laes conferencias. 

ARTIÜO 79 

Esse registro será feito assim: 

1 ." Dia, mez e anno; 

2.o Especificagáo do assumpto; 

3.° Exposiíüo do que se houver passado na conferencia. 

Deixar-se-ha ao lado direito margem sufficiente para a data da con- 
ferencia immediatamente antcrior e da suliscqnente, rclalivus ao mesmo 
assumpto. 

artigo »0 

Os officios que versarem sobre o objecto das conferencios scrtio 
acompanhados de copias textuaesdellos. 

III. Rcñstro di s ordens ra ebido 
.snriGn 81 

Pora que, no caso do mudanqa do Chefe da Lcgaruo, on d*> ^ccreta- 
fio, seus successores lenham promplo conhccimeulo das nrdensexpe- 
didas pelo Ministcrio das llclac'-es Eslorioivs, dovcm ser regislrudo.- 
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chronologicamente em livro especial todas aquellas que pnr sua natureza 
tiverem execugao permanenle, procedendo-se para esse fim a um exame 
minucioso, quanto ao passado. 

Esse registro terú ú direita margem sufficiente para notar-se a data 
de alguma nova ordem álterando ou revogando a precedente. 

IV. Rcgistros especiacs 
artigo 82 

As LegaqOes terSo, além disso, registrosespeciaes: 

§ l.o Para os editaes de proclamas e dos casamentos civis. 

§ 2. ° Para as entradas e sahidas das rogatorias. 

§ 3.° Para os inscripgoes do Montepio, de accordo com o art. 26 
do decreto n. 942 A, de 31 de outubro de 1890. 

Capital Federal, 7 de abril de 1899.— Olyntiio de Magalháes. 


Decreto n. 3259 — de 11 de abril de 1899 

Approva a Coaaolidasüo das leis,decretos e decisoes referentes ao Corpo Coosular 
Brazileiro. 

0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, atten- 
deruio á conveniencia de se reunir toda a legislacfio sobre o Corpo 
Consular Brazilelro, que tem soffrido grande numero de modificaQóes 
desde a promulgacfio do decreto n. 4968, de 24 de maio de 1872, 
que mandou executar o Regulamento Consular em vigor, decreta : 

Art. l.° E’ approvada a Consolidagáo das leis, decretos e decisOes 
referentes aoCorpo Consular Brazileiro, mandada elaborar pelo Ministro 
de Estado das Rela$6es Exteriores, que a subscreve. 

Art. 2.° Ficam revogadas as disposi$óes em contrario. 

Capital Federal, 11 de obril de 1899, 11 » da Republica. 

M. Ferraz de Camtos Salles. 

Olyntho de Magalháes. 
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Consolidaí-uo dnt lcis, deci-etow e dccisói 
ito Corpo Consular Tíruzileiro, s (jj 
decreto n. 33 ¡;d, desta data 


1‘CllM‘entes 


TITÜLOI 

0KGA5ISAQA0 DO COÜPO COXSDUH 

CA.P1TÜL0 I 


DOS E-MPÍiEGADOS COXSüI ARES, SUAS JCRBMOOOlS, NOM&VQSüS, CLASSES 
E PREROGAnVAS 

Art. i.o Aos Consules incumbe nos seus districtos e logares de 
residencia, promover o commercio c navegacüo, bem como proteger 
as pessoas e interesses dos cidadüos lirazileiros. (Regulamento consu- 
lar, art. l.o) 

Art. 2.o Os disírictos comprehendem todo o territorío em queos 
Consules Geraes e Consules exercem sua auloridade directamente, ou 
por meio de Vice-Consules. 

Logares de residencia comprehendem o territorio em que os Con- 
sules Geraes, Consules e Vice-Consules ou Agentes Commerciaes exer- 
cemporsi, sem oulro intermedio,sua autoridade. (Regulamento con- 
sular, art. 2°.) 

Art. 3.° 0 Corpo Consular compue-se de Consules geraes de l a e 2 a 
classe, Consules, Vice-Consules, Chanceüeres e Agentes Commerciaes. 
(Decreto n. 997 B, de 11 de novembro de 1S99, art. 1«.) 

Art. 4.o Haverá em cada paiz um só Consulado Geral, e, quando 
seja necessario, além do Consul Geral um ou mais Consules delle 
independentes. (Decreto n. 99“ B,de 11 de novembro de 1890, art. 1°§ 1».) 

Art. 5.o Nüo obstante a disposigüo do artigo untecedente nas 
colonias e dominios importantes, poderá o Governo estabelecer Con- 
sulados Geraes ou Consulados. (Decreto n. 997 B, de 11 dc novembro de 
1890, art. io § 2°.) 

Art. 6.° Poderú o Governo orear Consuiodos sem renumeragüo 
liXa e igualmcnle estabelccer novos Vice-Consuladus nüo remunerntlos, 
esles medianie propostas dos Consules e informnrOcs das iispcclivas 




LegagOes, quc as háo de acompauhar, acerca da uecessidade que deilcs 
ha pela frequencia dos uavios brazileiros, importancia de suas rela- 
qOcs commerciaes com 0 Brazil, e por oulras atlendiveis circumstan- 
cias. (Lel n. 322, dc 8 de novembro de 1895, art. 3° e regulamento con- 
sular, art. 14.) 

Art. 7.° 0 Consul Geral poder¡j servir em mais de um paiz, sl, por 
sua pequena extensfio e limitadas rela?Oes commerciaes com 0 Brazil, 
assim convier. (Regulamento consulor, art. 3°.) 

Art. 8.° Cada Consul Geral ou Consul terá no logar da sua resi- 
dencia um V¡ce-Consul que 0 substilua nos seus impedimentos; e, 
para 0 mesmo fim, cada Vice-Consul dos outros pontos do paiz, um 
AgenteCommercial. Estes empregados terfio, sendo possivel, ashabili- 
tagOes dos Consules Geraes e Consules. 

Si 0 seni^o 0 exigir serú 0 Consul Geral ou Consul auxiliado 
por um Chauceller, cujas attribui^Oes serüo as que determinam os 
aris. 73 e 160. (Decreto n. 997 B, de 11 de novembro de 1890, art. 3° 
e regulamento consular, art. 16.) 

Art. 9.° OsConsulados remunerados pelo Thesouro Federal devem 
ser os seguintes: 

Consulados Geraes de 1» classe : liamburgo, Kova-York, Buenos- 
Aires, Antucrpio, Genova, Líverpool, Lisboo, Montevidéo e Poriz; 

Consulados Geraes de 2» classe : Trieste, La Paz, Valparaiso, Cope- 
nbague, Barcelona, Kotlerdam, Assumpífio, Iquitos e (Jeneiira ; 

Cousulados : Sullo, Ca'enna, Huvrc, Jiordéos, Marsclhu, Xapoles. 
Porto, Londres, S. Petersburgo, Monlreal, Vera-Cruz, Georgetown, Po- 
sadas, CardifT, Slockolmo, Yokoliama e Kobe; 

Vice-Consulados: Bollimore, Rosario, Nova-Orleans, Francfort 
S/M, Bremen, Vigo, S. Thomé e Libres. ( Decreto n. 375, de 6 de junho 
de 1891, lei n. 26, de 30 de dezembro dc 1891, decreto n. 279, de 27 de 
julho de 1895, lei 11 . 322, de 8 de novembro de 1895 e decreto n. 278C, de 
údcjaneiro dc 1893.) 

Ha Chancellcres remuncrados pel j Tlicsouro Federai nos Consu- 
lados Geracs e Consulados seguintes: liamburgo, Nora-York, Livcrpool, 
Genova c Lisboa. (Ld n. 5G0, de 31 dc dezcmbro de 1898.) 


Arl. 10. Serflo nomeados : 

Os Consules Geraes e Consules por decreto do Governo, ú vista dos 
quaes se lavrarüo as respectivos cartas-patentes, sujeitas aos dircitos 
marcodos por lei. (Decrelo n. 997 B, de 11 de novembro de 1890, ort. 5° 
e regulamento consularart. 13.) 

Os Vice-Consules remunerados em virtude de lei, por portaria do 
Ministro das Relaqfles Exteriores. (Decrelo n. 2194, de 16 de dczem- 
bro de 1895, art. 3>.) 

Os ChanceUeres por portarias do Minislro das Relagóes Exteriores> 
espontaneamenteoué vista de propostas dos Consules. (Decreto n. 997 B, 
de 11 de novembro de 1890, art. 5°. ) 

Art. 11. Para os logares de Consul Geral e Consul poderáo scr 
preferidos, sem exame, os empregados da Sccretaria de Eslado das 
ReléQOes Exteriores, respeotivamente desde a classe dos directores de 
secíáo até a dos segundos ofBciaes inclusive. Fúra desses casos, 
ninguem serú admittido ao sersiQO consular sinuo pela classe dos Con- 
sules ou dos Chancelleres. 

Poderüo ser nomeados sem exame os doutores ou bachoreis cm 
direilo pelas faculdades do Brazil e os hsbililados em outros estabele- 
cimentos. 

Nos outros cosos, a nomeagSo dependera de exame na fórma dos 
arts. 13 a 19. Fica, porém, delle dispensado o brazileiro de reconhe- 
cida apiidüo quo residir fúro do Brozii. (Decrelo n. 997 B, de 11 de 
novembro de 189), art. 6°,decreto n. 2194, rie 16 dc dezembrode 1895. 
ert. 5°.) 

Art. 12. Os curgos de Consuies Geraes de 1 1 e 2 1 clusse sú scrflo 
confiados n brazileiros. 0 de Consul poderú ser preencliido ix>r estran- 
geiro quondo circumslancios especiacs tornem diflkfi o scu preenchi- 
monlo por brazileiro. (Decreto n. 997 B, de il >le novembro dc 1890, 
urt. 7».) 

Art. 13. 0 Governo nomearú no principi» <]<'• cnda nnno um.' com- 
niissúo composta de tres membros pora proceder ao exoinc dos cundi- 
dotos aos logares de Consules e Cbancellcres. (Inslruccúes pora exomo 
de cundUUilosde 17 de novcmbrxle 1893, uri. 2«. i 



Art. 14. Os caodidntos uos logares de Consules e de Chancelleres 
que nüo estiverem dispensados de exame de habilita?üo, nos termos 
do art. 11 , deverüo inscrever-se mediante requerimento instruido cotn 
certidüode idade. (Decreto n. 1921, de 22 dedezembrode 1894, art. l<>.) 

Art. 15. Os candidatos deverSo, além disso, apresentar á com- 
missüo de exame quaesquer diplomas ou certificados de estudos que 
hajamobtido. (Instrucgóes para exames de candidatos, de 17 de no- 
vembrode 1893, art. 4°.) 

Art. 16. 0 exame terá logar publicamente em uma das salas da 
Secretaria de Estado, e durará duas horas, sendo 20 minutos para cada 
uma das materias. (Instrucqóes para exame de candidatos, de 17 de 
novembro de 1893, art. 5 a .) 

Art. 17. 0 exame de habilitaqüo versará sobre as seguintes ma- 
terias: 

a) conhecimento pratico das linguas modernas, especialmente da 
ingleza e franceza, devendo o candidato traduzir, escrever e falLnr 
correntemente esta ultima; 

b) geograpUia commercial em geral e chorographia do Brazil; 

c) principios de dlreitos das gentes, noticias dos tratados e nocoes 
de direito publico brazileiro ; 

d) legislaqfio consular, aduaneira e fiscal; 

c) direito commercial, maritimo e cambial; 

f) no;oes dos direito de familia e successGes, registro civii; 

0) n ocües de Jurisprudencia eurematica ou notarial; 

h) redacqüo offleial. 

(Decreto n. 1921, de2de dezembro de 1894, art. 2°.) 

Art. 18. A commissüo dcliberará depois doexame acerca do merito 
do condidato, declarondo-o habilitado ou nüo. Em coso de empate, 
considerar-se-ha inhabililado. 

No primeiro caso se lhe dará cópia authentica do termo do exame; 
no segundo nüo poderú apresentar-se a novo exame sem que haja de- 
corrido peio menos um anno. 

A presMencia do ncto compele ao Dircctor Geral da Secrelaria de 
Eslado, que terá volo. (InstrucrOes para cxamcs de candidatos, dc 17 de 



novembro dc 1893, art. 6°, e decreto n. 1921, de 22 de dezembro de 
1894, art. 3°.) 

Arl. 19. As dnvidas que occorrerem acerca das demais formali- 
dades necessarias para o exame, serüo resohldas pela commissüo e 
sujeitas íi approva?5o do Ministro de Estado das Rela?0es Exteriores. 
(Instrucróes para exame de candidatos, de 17 de novembro de 1893, 
art. 7°.) 

Art. 20. Considerar-5e-hüo interinas ou provisorias as nomea?<5es 
de Chancelleres que recahirem em pessoas nüo habilitadas na fórma 
dos arts. 14 a 19. (Decrelo n. 1921, de 22 de dezembro de 1894, art. 5°.) 

Art. 21. Os nomeados que tiverem as condicoes exigidas para 
Consul e Chanceller, flcarüo pertencendo ao Corpo Consular c terüo 
direito á promocüo. (Decreto n. 2194, de 16 de dezembro de 1895, 
art. 4°.) 

Art. 22. Os cargos de Consul sem remuneragüo süo considerados 
de simples commissüo e exercidos de preferencia por brazileiros com 
as habilitagOes legaes para Consul e Chanceller. (Decreto n. 2194, de 
16 de dezembro de 1895, art. 5°.) 

Art. 23. Os Vice-Consoles nüo remunerados pelo Thesouro Federal 
serüo nomeados, preferidos igualmente os cidadüos brazileiros, pelo 
Consul Geral ou Consul, que remetterá a portaria de nomeagüo, sub- 
mettendo-a á confirmagüo do Governo por intermedio da Legacáo, que 
informarú sobre a idoneidade do nomeado, afim do Governo resolver 
sobre a sua confirmagüo. 

No caso, porém, de ser este immediatamente necessario, poderá ter 
logar o provimento interino com préno assentimento da Legagüo. (Re- 
gulamento consular, art. 17, decreto n. 997 B, de 11 de novembro de 
1890, art. 5» e circular n. 7, de 30 de agoslo de 1S95.) 

Art. 24. As nomeagües dos Vice-Consules propostas pelos Consules 
Geraes e Consules serüo feitas por portaria (modelon. 1. Regulamento 
Consular, art. 18.) 

Art. 25. Os Vice-Consules poderüo nomear Agenles Commerciaes 
para substituil-os em seus impedimentos (modelo n. 2); mas deverüo 
préviamente propor laes nomeaqües ao respectivo Consul para sua 



opprovaQüo e do Governo. NOo flca, porém, inhibido o Consnl do 
nomear por si o Agcnle, nüo cslando pola propostn do Vico-Consut. 
(Regulamenlo consulor, art. 19, decreto n. 997 B, de 11 de novemhro 
de 1890, art. 5».) 

Art. 26. Quando lirer de submctter & approvaqüo do Governo o 
nomeai?40 de Vice-Consules para o seu districto, deveni o Constil Geral 
ou consul indicar nos respectivos titulos si eiles tcem de funccionar 
em um ou mais territorios do paiz e os denomlnar exactamente de 
modo que, bem conhecidos os limiles dos districlos Vice-consulares, nüo 
se iniclem duvidas quanto fi concessüo do e requatur. nem difficuldados 
no exerdcio do cargo. (Circular n. 3, de 25 de abril de 1879.) 

Art. 27. 0 Governo nGo opprovarú as nomeaqóes dos Vice-Consulcs 
e Agentes Commerciaes, emliora parn exercicio intcrino, sinüo depois 
de ter recebido os autographos das suas assignaturos »m prejuizo do 
dlsposto no art. 56, pols, neste caso, deverüo elies ser acompanhados 
dossellosrespectivos. (Circular n. 4, de 31 de maio de 1892.) 

Art. 28. Os Consules Geraes, Consules e Vice-Consules, deverüo 
nomear sempre seus substitutos legaes, Vice-Consules e Agentes Com- 
merciaes, afim de nüo delegarem poderes em pessoas nüo designadas 
por lei. (Circular de 27 de junho de 1879.) 

Art. 29. Quando circumstancias especiaes o exijam, podem ser em- 
pregados consulares os de outras naqOes, obtida prévia licenqa dos 
seus respectivos governos. (Regulamento consular, art. 10.) 

Art. 39. Compete aos Consules Geraes de qualquer das duas clos- 
ses o uniforme de Capitüo de Mar e Guerra e aos Consules o de Capitüo 
de Fragata. (Decreto n. 097 B, de 11 dc novembro de 1890, art. 8».) 

Art. 31. Osempregados consulares deverüo comparecer semprc 
vestidos com o seu uniforme em todos os actos de seu oflicio que prali- 
caremem publíco perante os brazileiros, e ainda perante eslrangeiros, 
quando o nüo contrariem os costumes locaes. (Regulamento consular, 
art. 34.) 

Art. 32. Osempregados consulares primeiro visitarüoaos navios 
da Armada Brazileira surtos nos porlos do seu districto, que formam 
divisüoou esquadra. 



E primeiro visilaróo aos erapregodos consulares os commandantes 
das onlras embarcacócs dc guerrn, que ontrarera nos portos de suas 
residencias. (Regulamento consular, art. 33.) 

Art. 33. Quando os empregadosconsulares lizerem n sun primeiru 
visita aos navios da Armada Brazileira, surtos nos portos do scu dis- 
tricto, teem — uma salva de nove liros de pega o Consul üeral,—de sele 
oConsul, —de cincoo Vice-Consul. 

0 Cousul Geral ser¡i recebido no alto da escada pelo 1» omman- 
dante, ea tropaestará em ormas. 

Nos navios mercontcs quc nfio lecm pe?a, serú icaila a l«i:ilcira 
nacional ú chegsda do cmpregado consular, e, si cstc fór o Consu! Gcrnl, 
a equipogem se formarú. (Regulamonto consular, ort. 30. ) 

Art. 34. Nos actos do seu officio serüo respcitados c obcdccidos pe- 
los brazlleiros quc esliverem no seu districto, uu residcnda. ■' Itcgiün- 
mento consular, art. 32.) 

Art. 35. Os empregados consukires gozarf.o. cm scus districtos, 
das lionras oulhorgadas pelos tratmlos, ou daqucllus a quc ns leis c use 
do paiz li'.es derem direilo. (Rcgulamento consular, art. 37.) 

Art. 36. Quondo por qualquer occurrenria nOo houvcr legacflono 
districlo, o Consul sú praticarú os actos diplomoticos quc em casos tacs 
costuma permittiro Govemo juntodoqual estú acreditado. ( Regula- 
mcnto consular, art. 29.) 

Art. 37. No exercicio das incumliencias extraordinnrias do Governo 
Brazileiro, e nodosdo art. 36, os Consules nflo podcrüo pretcnder pri- 
vilegios, isenqOes ou immunldades diploraaticas. (Rcgulomento consu- 
lar, art. 31.) 

Art. 38. Os Consules deverfio conformar-se com us leis e eslylos d» 
paiz em que residirem, ainda que contrarios ou difTerentcs dos disposi- 
?Ges desta ConsolidaQüo, mas, ciunpre-lhes tlar parlo circumslauciada do 
que a tal respeilo observarem ao Ministerio dos IteloqOes Extoriores. 

( Regulamento consulor, ort. 252.) 

Art. 39. Nflo poderüo exigir precedcncias, ncm quaiqucr ctiqucla 
nas festos solemnes, si nüo esliverem regulodasem Tralados, nom dis- 
tinc?üo alguma que llies nflo scja incontesla«lmcnlc dcvjda por possc, 
consentimento ou gerarchia. (Uegulamcnto consular, art. 38.) 
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Art. 40. Os Consules süo sujeítos ¡i jurisdlQüodas autoridades cl- 
vis e criminaes do paiz em que residirem, salvo as modificagues esta- 
belecidascm ajustes inlernacionaes. (Regulamcnto consular, art. 231.) 

Art. 41. Os Vice-Consules conrirmados pelo Governo ou cinda 
mesmo interinamente nomeados pelos Consules, com approvagüo do 
Ministro Diplomatico, sendo reconhecidos pelas autoridades Iocaes, terfio 
nos logares de sua residencia os mesmos direitos e deveres que aos 
ditosConsules competem por esta Consolidagáo, desde os arts. 273 a 283, 
de 311 a 319 e 322, bem como todas as outras faculdades que pelos Con- 
sules, sob sua responsabilidade, Ihes forem coucedidas. 

Os mesmos direitos e deveres competem aos Agentes Commerciaes, 
uma vez que tenham obtido o exequcttur do Governo, e sejam rcconhc- 
cidos pelasautoridades locaes. (Regulamento consular, art. 30.) 

Arl. 42. OsConsules nüo poderao exercer a profissüo do commer- 
clo em seus districtos. 

Exceptuam-se os nüo remunerados, de potencias de pequena im- 
portancia commercial com o Brazil, uma vez que se nfio encontrem 
nellas pessoas igualmente habilitadas que nüo sejam negociantes. (Re- 
gulamento Consular, art. 11.) 

Art. 43. Os Consules Geraes, Consules e Vice-Consules nüo poderüo 
acceitar nomeagüo de ogente ou delegado de soiiedadeno Brazilou fóra, 
seja qualfór o objecto da nomeaciio; aquelles que nüo forem brazileiros 
nfio devem acceitar nomeagOes que nüo sejam propriamenle commer- 
ciaes sem consultar o Ministerio das Relagóes Exteriores, directamenle 
ou por intermedio de seus cliefes. (Circular n. 5, de 17 de ogosto de 1S3.) 

Art. 44. E’ igualmente prohibido aos Consules acceitar a presiden- 
cia, embora honoraria, de assembléas geraes de bancos. (Despacho oo 
Consulado Geral em Lisboa, n. 13, de 5 de agosto de 1891.) 

Art. 45. Na prohibicüo do art. 43 estüocomprehendidas as associa- 
gües de propaganda, permanentes ou temporarias, mas nfio as littera- 
nassem fím commercial. (Circular n. 5, de 30 de abril de 1888.) 

Art. 46. AsdisposiQGes doart. 72, § 2» da Constitui?fio daRepu- 
blica, que exlinguiuas ordens honorificas, deverüo ser respeitadas pelos 
empregados consulares. (Circular de 18 de agosto de 1897, 1* sec?üo.) 



Art. 47. Os Consulos poderúo fazer comparecer os brazlleiros na 
rcspectiva Giancellario, para negocio que será declarado na intiraaQüo, 
sol) pena de perderera todo o direito á pi-otecQáo do Governo os que 
náo obedecerem. 

Os Consules informarüo ao Minislerio dasRelaQOes Esleriores quaes 
süoosbrazileiros incursos na disposicüo desle artlgo. (Regulamento 
consulor, ort. 199.) 

Art. 48. Todas as vezes que entenderem ser necessario oucon- 
veniente, poderüo os Consules convocar os negociantes nacionaes esta- 
)>eleciclos no porto de sua residencia, e bem assira os capitües de na- 
vios, tambemnacionaesalli surtos, afim dese deliberar sobre algum 
interesse commercial do Brazil, ou a beneficio dos seus concidadíos. 

Serüo os presidentes destas reuniOes ou assemblóas, e, da resolugüo 
nellas tomada, mandarüo lavrar termo. (Regulomento consular, 
art. 229.) 

CAPITÜLO II 

D0 EXERCICIO, SUSPEXSÁO E CESSAQÍO DO EXIPREGO C0NSCI.AR 

Art. 49. Os funccionarios consulares obrigar-se-liüo, por cora- 
promisso formal, no octo daposse, ao desempenho de seus deveres 
legoes. (DisposiQüo do art. S2, paragrapho unico da Constituicüu da 
Republica, em virtnde da qual ficaram prejudicadososorts. 40 e 41 do 
Regulamento Consular.) 

Art. 50. Os empregados consulares, nomeados ou removidos, 
partiráo para sens destinos, sob pena de parderero os respectivos cargos 
no prazode dous mezes contados dadataera quetiverem a communi- 
caQüo official, cujo recebimento será logo accusado, salvo os casos em 
que o Govemo entender que devem fazel-o em prazo mais curto. (De- 
creto n. 802, de 28 de abril de 1892.) 

Art. 51. Nenhum empregado consular principiarú n exercer o 
scu officio anles de obler exequatur da autoridade do paiz em quc re- 
sidir. (Regulamento consular, art. 42.) 

Art. 52. Os Consules Geraes e Consules entregarüo ou remellerúci 


- 93 - 


saas cortos-patenles no Chefe da Legogflo Brazüeira, porn que cstc 
obtenho o excquatiir do autoridadc compctcnte. 

Quando nüo houver LegarSo Brazileira no paiz cm que os Consules 
deverem exercer suas func$ues, a estes incumbirú solicital-o direcla- 
mente do sobredita autoridode. ( Regulamento consular, art. 53.) 

Art. 53. Os Consules Geraes e Consules apresentorüo o e.v- 
equatur ús autoridades locaes da sua residencia, afim de screm como 
taes reconhecidos, quando nüo fór cstylo ser feita csta communicaeúo 
pclo mesmo Governo que o conceder. (Regulomento consular, art. 44.) 

Art. 54. Os Vice-Consules procederüo da mesma moneira, com 
a differen^a de ser o respectivo Consul Geral quem solicitarú o ex- 
equatur para elles; osAgentes Commerciaes serün opresentados pelos 
Vice-Consules ás autoridades do districto de sua jurisdicsüo, depois de 
obtido pelos canaes competentes o exequatur. (Regulomento consular- 
art. 46, despacho & LegaQüo em Buenos Aires, n. 20, deSde junho 
de 18S8.) 

Art. 55. Immediatamente depois deverüo fazer publico queestúo 
no exercicio de suas funcsoes, para que chegue ao conhecimento dos 
cidadüos brazileiros residentes no paiz, e dos capitües e mestres dos 
navios que se acharem nos portos respectivos, para effeito de os reco- 
nhecerem, e a elles se dirigirem em todas as suas dependencias. (Rc- 
gulamento consular, art. 45.) 

Art. 56. Logoque os Consules Geraes ouConsules princlpicm a 
exercer os suos func^ües remetterüo a assignatura ou firma com o sello 
de que hüo de servir-se nos aclos de seu officio aos Ministerios das Re- 
lagües Exteriores e da Fazenda, e directamente fis Alfendegas de Mo- 
núos, Pará, Maranhño, Parnahyba, Cearú, Parahvba, Pernambuco, 
Maceió, Penedo, Sergipe, Bahio, Victoria, Santos, Paranaguá, Flo- 
rianopolis, Rio Grande, Urugua\-ana e Corumbá, e ás Delegacias Fis' 
caes em Minas Geraes e Goyoz, afim de que seja, quando fór necessarío, 
conferida com a assignatura dos documentos que sejam exliibidos nas 
referidas Alfandegas e Delegadus Fiscaes, ou que tenham de ser reco- 
nhecidas para produzir efTeito nos territorios em que süo estabelecidas. 
Imcumbe-lhes igualmente remetter a assignatura ou íirma dos Vice- 



Consules o Agentcs Commercines clc seus districtos.( Rcgulamonto Con- 
sular, art. 52, decrcto n. 2320, dc 30 dc julho de 1890 e circuinr n. 3, 
clc 17 de setembro de 1895.) 

Art. 57. ModLíicando-se com o tempo as assignaturas dos Agcntes 
Consuiares, devem ser remettidos novos aitlographos dos empregados 
maisontigos, com adata. (Circulnrn. 2, dc 21 de outubrodolSSl.) 

Art. 58. Nüo scrüo reconhecidas os firmos dos AgenlesCon- 
sulares cuja nomeagüo enutographo nüo forem remettidos nos lennos 
do art. 27. (Despocho ao Consulado Gernl em Lisboo, dcS dejanciro 
do 1891.) 

Art. 59. E’ inteiramente vedado lirar cópia dc quacsquer do- 
cumentos pertencentes aos Consulndos. sem prévia autorisagüo do Go- 
verno, quando nüo fór para uso official, por sercm elles propriedade 
do Estado. ( Decreto n. 3210, de 9de fevereiro de 1899, art. l°.) 

Art. 60. Osempregados consulares porüo sobre a porla principal 
de sua residencia official os armas da Republica com a legendn — Con- 
sulado Geral—Consulado — ou — Yice-Consnlado do Rrazii cm...— c 
orvorarfio a bandeira nac'tonal. 

Exceptuam-se os paizes em que o Governo locol proltilxj expres- 
samente estes actos, salvo si os tratados os autorisorem. 

Por casa de residencia para os fins desle artigo c do seguinte deve 
entender-se aquella onde o funccionario consular tem permnnencia 
oñkial, isto é, a da Chancellíiria ¡ e csto, quando o seu alugttel fór 
pago pelo Groverno Federal, nüo deve funccíonar nas casas dc residcncin 
dosConsules. (Regulamento consuiar, art. 50, c circularn. 3, de Sdo 
marco de 1899.) 

Art. 61. As armas e a bandeira uacional süo destinadas sómente 
a indicar a Chancellaria Consular aos marinheiros e a oulros com- 
patriotas; mas, nunca se entende quc a atancellarm Consular, por 
meio dellas, dú asylo a quaesquer criminosos, ainda que cidadüos bra- 
ziieiros, ou obsta as diligencias de citacóes, prisóes e execucüo da jus- 
ll ?a do paiz. (Regulamenlo consuiar, art. 5i.) 

Art. 62. Os empregados consulares dcpois dc recoiiltccidos, toma- 
rüo conta dosarchivos e moveis do Consulado, por invenlario escripto 



no livro respectivo, que tarabem servirú de recíbo. (Regulamento con- 
sular, art. 17.) 

Art. 63. Os cmpregados consulares quando forem removidos ou 
exonerados entregarüo, ao seu successor ou ú pessoa encarregada dc 
gerir o posto provisoriamentc, todos os documentos pertencentes ao 
archivo e confiados ú sua guarda e por elle recebidos durante o exer- 
cicio do corgo, assim como as minutas numeradas por ordcm de datas 
por clle redigidos. Esta entrega serú feita por uma declarac-üo es- 
cripta, em Iriplicata (modelo n. 40.) Destes exemplares, um ficaríi na 
respectiva Chanceltarla, outro serú remettido ao Ministeriodas RelagOes 
Exteriores e o terceiro pertencerú ao fimccionario que se retirar. 
(Decreto n. 3210, de9 de fevereiro de 1899.) 

Art. 64. Si os archivos e moveis de que se fizer entrega, forem 
exactamente os mesmos descriptos no inventario, o empregado con- 
sulor o assignarú, com o seu predecessor ou a autoridade, ou indivi- 
duo de quem os recebe. (Regulamento coasular, art. 48.) 

Art 65. Si houver falta nos archivos ou nos moveis e o quc os 
entregar nao se comprometter a apresentar os objectos que falta- 
rem, nem mostrar que ficaram inut'disados, o empregado consular 
os especificarú no recibo, e participarú á autoridade competente. 
(Regulamento consular, art. 49.) 

Art. 66. As pessoas encarregadas de quaesquer commissües do 
Ministerio da Relacües Exteriores ficam obrigadas a depositor no Mi- 
nisterio, uma vez terminados os respectivos trabalhos, todos os pa- 
peis referentes aos serviqos temporarios que lhes foram confiados. 
(Decreto n. 3210, de9de fevereiro 1899, art. 7«.) 

Art. 67. Os Consules exercerüo a moisactiva e miudo inspcc$üo 
nos actos e procedimentos dos Vice-Consules e Agentes Commerciaes 
de seus districtos. (Regulamento consular, art. 53.) 

Art. 68. Os Consules serüo responsaveis por todos osactos consu- 
lares praticodos no seu districto, ainda que por Vice-Consules ou Agen- 
tes Commerciaes, si nüo tiverem o cuidado deos suspender immedía- 
tamente, ou de os reprehender, segundo a gravidade desses aclos. 
(Regulamento consuiar, art. 54.) 



Art. GO. Os Consules visitorüo, quando julgarem a proposíto c 
o Govemo prcviamente autorisar as despezas necessarias, os portos da 
potencio ou potencias nos quaes núo residirem habilualmente, dando 
disso parte ít Legagüo, e em um ou outro caso serüo substituidos 
pelos Vice-Consules. (Regulamento consular, art. 61.) 

Art. 70. Xúo estando qualquer Vice-Consul confirmado pelo Go- 
vemo, e náo correspondendo ú confianga do respectivo Consul, este o 
[>óde demittir, precedendo beneplacitodo Ministro Diplomatico. Mas, si 
sua nomea$üo estiver revestida da approvagüo do Governo, limitar-se-lia 
o Consul a suspendel-o, dando immediatamente parte, para flnal 
decisüo. (Regulamenlo consular, art. 59.) 

Art. 71. No caso dedemissüo o Consul ou Vice-Consul continuarú 
a exercer aa suas fun?0es até que seu successor obtenha o exequatur, 
si nüo houver ordem em contrario. (Regulamento consular, art. 60.) 

Ajt. 72. S¡ circumstancias imprevistas constrongerem os Consu- 
les a abandonar seu posto, deverüo entregar o archivo ao Vice- 
Consul, si houver ou á Legagáo da Republica, ou, sellando-o com o 
sello do Consulado, ao Consul de uma na?üo amiga. Podem conñal-o 
tambem da mesma maneira, perante lestemunlms, a dous negocian- 
tes brazileiros, honrados, ou emfim, na falta destes, a dous dos mais 
respeitaveis negociantes estrangeiros. 

As formalidades daentrega süo as mesmas em lodos os casos. 
(Regulamento consular, art. 206.) 

Art. 73. N'o caso de morte de um empregado consular qualquer ou 
do Consul, si nüo houver Vice-Consul, Agente Comraercial ou Chau- 
cellcr, seus herdeiros o.i teslamenleiros convocarüo dous negociantes 
braziieiros, ou, na falta destes, dous dos estrangeiros mais resi>eita- 
veis, na presenqa do Agente Consular de uma nagüo amiga. Este 
Agente tomarú posse dos scllos, com os quaes seUarú os arcliivos e 
todos os papeis, sem abrir ou examinar nenhum. 

Os negociantes receberüo immediatamente em deposito o archivo 
ossim sellado, e o Agente da nacüo amiga continuarú a expedigüo dos 
negocios consulares, alé que o Govcrno resoh-a comojulgar con- 
veniente. 



A disi>os¡?üo ilestc arllgo tein vigor si nüo Itonvor l.ega?üo Brazi- 
leira no dislricto, ou si, prevenklo osln, náo dispuzer outra couso. 
(Regulamento consular, ort. 207). 

CAl'ITüLO III 

DOS VHNCIMENTOS PE EEi'ECTIVIDADK, LICENOAS, DISPONIUIUDADE E 
APOSENTADORIA, AJUDAS DE CUSTO E MONTB-PIO 

SECQÁO I 

DOS VENCIMENTOS DE EFFSCTIVIDA OE 

Art. 74. Os vencimentos dos empregadosdo Corpo Consuiar serüo 
pagos ao cambio de 27 dinheiros por 1$, e por mezes vencidos. (Decreto 
n. 2146, de 2S de outubro de 1895, art. 1°.) 

Art. 75. 0 Consul Geral de l a classe vencerá annualmente 12:000$, 
sendo 4:000$ de ordenado e 8:000$ de gratiScacSoo de 2= classe 
10:000$, sendo 3:000$ de ordenado; o Consul 8:000$. sendo 2:500$ de 
ordenado; e o Chanceller 4:000$.. igualmente divididosem ordenado e 
gratificagüo. (Decreto n. 937 B, de 11 de novembro de 1890, art. 9°.) 

Art. 76. Osemprégodos consulares quando removidos ou promo- 
vidos, logo que deixarem a effectividade do servi?o, receberüo apenas o 
ordenado que será o do antigo pcsto atú o dia do partida para seu des- 
tino. (Decrelo n. 2146. de 23 de outubro de 1895, art. 3°, parographo 
unico, despacho do Minislerio das Rela?Ges Exlcriores ao Delegado do 
Thesouro em Londres. n. 6, dc 17 de fevereiro de 1896.) 

Art. 77. A effectividade de servigo a que se refere o artigo ante- 
cedente deve ser contada do dia em que os empregados consulares 
chegarem ó séde do Consulado para onde foram nomeados ou promo- 
vidos. (Circular n. C, de 4de outubro de 1897.) 

Art. ,8. Os empregadosoonsulares sofirerüo perdos de vencimenlos 
quando cxcedercm o prazoquc lltes fór marcad i para chcgnr ao scii 
destino, solvo molivo de lorra malor devidamentc justificado, e em- 
quanlo nüo chcgarem á séde do Cousulado receberCo siimenle o orde- 
nadri, que litcs surú ubouado dcsde o diu da purlidu, dtpoiidciido us 



Dtilros vantogensda effectividade do servigo. (Decrcto n. 2146, de 28 de 
outubro de 1895, art. 3°.) 

Art. 79. Os agenles consulnres sO poderúo socar pelos respectivos 
vencimcntos depais de tercm cliegado oo logor de sua residencia (séde 
do Consulado). (Circular dc 3 de fevereiro delS6i e aviso do Minlsterio 
das Reln$óes Exteriores, n. 14, de 28 de mor^o de 1896.) 

Art. 80. Nüoserüoadmitlidosos saquesde empregados consulares 
em tronsito slnüo com ordem expressa do Ministerio das RelagOes 
Exteriores por circumstancias de forga moior. (Aviso do Ministerio das 
Rolagócs Exleriores, n. 14, de 2S de margo de 1896.) 

Art. 81. Quando effectuarem os seus saques deverüo os emprega- 
dos consulares nüo só avisar ú Delegacia do Thesouro Federal em Lon- 
ilres, como discriminar no documento que lhe lenho de remetter as 
quantiasque tenha de abater, quer do sello da nomeagüo, quer dos im- 
postos (sobre vencimcntos), quer do monlc-pio, afim de que ella possa 
fazer a necessaria escripturaqáo. Orecibodeve ser, porém, da quantia 
integral a que tiverem direito. (Aviso n. 1, de 7 de janeiro de 186S ao 
Ministerio da Fazenda, despacbo do Ministerio das RelaqOes Exteriores 
ao Delegado do Thesouro em Londres, n- 40, dc 16 dc junho de 18S5, 
c decrelo u. 2775, de 29 de dezembro dc 1897, arts. 4°, 5° e 8°.) 

Art. 82. Em vez de effecíuarem saques, poderüo os mesmos func- 
donarios ter procuradores ou enviar seus recibos a ncgociantes daquella 
prara para api , esental-os á Delegacia no devido tempo, afim de recebe- 
rcm seus vtíncimentus. Procederüo, poréra, a respeito das commissües, 
como em relaqüo aos saques. (Desiacho do Ministerio das Rela?0es Ex- 
tcriores ao Delcgado do Thesouro em i.ondres, n. 33, de 12 de julho 
de 1872.) 

Art. 83. Os Consules deverüo communicar ú Secrelaria das Reia- 
<&es Exteriores, pela 4' secqüo, os saques que o pessoal do rcspeclivo 
Consulado effectuar por conta do mesmo Minislcrio. expressando as 
quantias sacadas em moeda iiacional.com n indisiwus.'ivcl discnriiiuo- 
?üo quando tralar-se de mais de uma impjrlancio c com u cspcci(ica?üo 
dos vencimcntos e dc tcdos os dcscontos. (Circulures ns. 5 e S ; dc 1 dc 
abril e 18 de uulubru dc 1895.) 



Art. 84. Além de seus vencimcntos, os funetíonarios que rcsercm 
Consulados que teniiom verba 110 orqamento da Repubüca para as des- 
pezasde cxpediente, receberúopor mezes ventídos, a referida quantin. 
(Decreto n. 940, de 24 de mar^o de 1852, o n. 2146, de 28 de outubn 
de 1895.) 

Art. 85. Os funccionarios consulares só devem sacar sobre a De- 
legacia do Thesouro Federal em Londres. depois de receberem aviso 
della os que residirem na Europa, e depois de autorisados pela Secreta- 
ria de Estado das RelagOes Exteriores os que residirem na Amcrica. 
(□rcular n. 8, de 3 de dezembro de 1897.) 

Art. S6. Os Consules e Vice-Consules sem vencimentos, teem direito 
openas á metade dos emolumentos que perceberem, nüo podendo, 
porém, a sua remuneraqüo exceder tíe 4:0D0s por anno. (Lei n. 322, 
deSde novembrode 1895. art. 3°, e circular n. 4, de 10 de ogosto 
de 1898.) 

Art. 87. Os Consules sem veacimenlos e os Vice-Consules en- 
carregados da gestüo dos Consuiados sú tcem direito ú metade dos 
emotumentos arrecadados nas sédes dos Consulados até á quantia 
de que trata o artigo anterior. 

A metadc dos emolumentos de que se trata deve ser retirada 
mensalmente por todos os agentes consulares sem vencimentos, ató 
a quantia de 333$333 no maximo. Quando, porém, em alguns mezcs, 
a dita metade for inferior a essa quantia e em outros superior, os 
mesmos funccionarios poderüo indemnizar-se retirando do excessu 
de outros mezes o que deixaram de retirar em tempo, ou sacando 
sobre a Delegacia do Thesouro em Londrcs a devida importancia no 
fim do anno, i»r conta do excesso dos mezes cujos saldos jú lhe 
tenham sido remeltidos. (Lei n. 322, de 8 de novembro de 1895, 
art. 3o, e tírcular n. 4, de 10 de ogosto de 189S.) 

Art. 88. Os Consules e Vice-Consules que nüo exercerem os seus 
corgos todo 0 anno só deveróo proccdcr por essa fórma em relaoáo 
ao tempo om que estiverem em exercicio; e aquelles que funccionarcni 
opcnas alguns dios terüo dircito unicamcnte ú mctade dos cmolu- 
menUe que arrecailurem, proporcionalmenle ú qunnlrn de 3338333 
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mensoes. (Lei n. 322, de S de novembro de 18», nrt. 3°, c circular 
n. 4, de 10 de agosto de 1807.) 

Art. 89. Os Vice-Consules encarref-ados de Consulados com verba 
no orcnmento, quondo sacarem sobre a Delcgacia do Thesouro Federal 
cm Londres a sua renuineroqüo cirrespondente & metade dos emo- 
lumentos, dcverüo declarar-llíe quala renda mensal dos respectivos 
Consulados. (Lei n. 322, de8 denovembro delS95,art. 3°, e circular 
n. 4, de 10 de agosto de 1897.) 

Art. 90. A Secretaria de Estado das RelaQües Exleriores nüo pro' 
videnciard sobre o pagamento no Thesouro Federal, dos vencimentos 
dos empregados que se acliarem no Brazil sem que provem com do- 
cumento da Delegacia em Londres qual a data do seu uitimo saque alli 
sat'isfeito; e todos os que trouxerem esse documento nüo poderüo 
mais receber vencimentos naquella reparliqüo sem que provem com 
outro do Thesouro Federal que nüo os receberam nelle, ou, no caso 
controrio, até quando receberam. (Circulares ns. 5 e 10, de 1 de abrii 
e 31 de outubro de 1895.) 

Art. 91. A gratificacüo dos Consules Geraes e Consules está sujeita 
a desconto integral nas faltas de exercicio. (C'ircular n. 3, de 10 de 
maio de 1891.) 

Art. 92. Para a execuqüo do disposlo nos precedentes artigos 
deverüo os Consules em effeclividade dar conhedmento pela 4 1 Secfüo 
da Secretaria de Estado, das dalas em que sahirem para seus destinos, 
daquella em que comeqarem oudeixarem o exercicio, daquella em 
que receberem communicaqüo dedemissüo ou retirada e daquella em 
qua comeqou ou terminou o goso das licenqas que lhes foram conce- 
didas. 0 mesmo praticarüo a respeilo de seus subordiaados remune- 
rados pclo Thesouro Federal, cumprindo, porera, a estes fazel-o sobre 
as clatas de suas partidas. (Decreto n. 919, de20 de marqo dc 1852, 
arl. 38, ecircularn. 9, de 18de outubro de 1895.) 

Art. 93. Quanto aos Vice-Consules e auxilinres remunerados por 
cunia dos emolumentos, devem ser communicadas as datas do comeqa 
e terminaqüo de seu exercicio, em vez das datas em que sahirem 
para seus destinos. (Circular n. 9, de!8 de outubro de 1895.) 
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n.\S LICCNCAS 

Art. 94. Nonhum Consul Gcral oa Consul sc ausentopú do respe- 
ctivo Consulado scm Hcengado Governo e quando o faca por ¡mperiusns 
circumstoncias, que deverd perfeilamente justiflcar, dorú immedia- 
tamente parte de sua resolurüo ú respectiva Legafüo e ao Ministerio 
dos Rcla?5es Exteriores, ficando rssponsavel por qualquer prejuizo 
'quc de sua ausencla resulte ao Governo ou aos porticulares. (Regula- 
mento consular, art. 55.) 

Art. 95. Os empregados consulares que se retirarem dos seus 
empregos sem licenga, ou que csliverem sem o exercer por mais tempo 
do que o da lice.ica, serüj demitlidos, salva disposicüo excepcionnl do 
arligo antarior, a queoConsul só recorrcrú cm caso extremo, esempre 
dependente de ulterior approvocüa da Gavcrno. (Regulamenta con- 
sular, art. 58.) 

Art. 98. Para vir ao Brazll lerú o emprcgado direito a uma iicenga 
de seis mezes, de quatro em quatro annos, cam metade de seus ven- 
cimentos. Essa licenca poderú ser prorogada par seis mezes, com um 
tergo dos venciinentos. 

Nos outros cosos de liceuQa se proccderú do mesmo modo; s¡, 
porém, por qualquer circumstancia, nesses outros cososse prorognr a 
licenQa par mais de um anna, nüo terú o funccionnrio consular dirclto 
a vencimenloalgum. (Decrelo n. 997 B, de il denovembro dc 1830, 
art. 16.) 

Art. 97. Os Consules poderüO; sem prejuizodoservigo, dar licenca 
aos outros empregado; cansulares de scu districto para sohirem dos 
logares dé sua residencia; mas, sú ao Minislro dos RelagOes Exteriores 
compele concedel-as, quando o prazo exceda de seis mezes. (Regula- 
mento Consular, art. 57.) 

Art. 98. 0 empregado que sem licenga expressa do Governo estiver 
por mois de oito d¡as auseule do respectivo posto nüo serú pago de 
scus vencimentos integrae3 durante o que excedcr desse prazo. Boslarú 
para esse fim communtcogüo do Consul a respeito do lempo excedido, 



ainda quando a ausencia seja delle proprio. (Circulap de 30 de abril 
de 1860, e despachos ¡1 Delegacia era Londrcs dc 2 de juniio de 1870 e 
10 de agosto dc 1883.) 

Art. 99. 0 que cstiver no gozode licenqa só poderá conlinuar a 
receber seus vcnclmentos integraes, do dia em que voltar ao exer- 
cicio, salvo, si antes do lermo della partir para um novo destino, 
em virtude de rcmocüo com ou sem promorüo. (Despachos á Delegacia 
em Londres, n. 2), de 23 de maio de 1870, e n. 21, de 31 dcoutubro 
de 1895.) 

Art. 100. Ficam sem efTeito as ücenQas em cujo gozo nüo entrarem 
os empregados consulares, dentro de seis mezes, conlados da data de 
sua concessüo. (Circuiarde 23 deoutubro de 1871.) 

Art. 101.0 tempo das iicencas reformadas ou de novo concedidas 
dcntro de um armo, contado do dia em que houver terminado a 
primeire, será junto ao das antecedenles para o fim de fazer-se nos 
vencimentos os devidos descontos. (DisposiQüo do regulamento da 
Secretaria applicada ao CorpoCoasular, e decreto n. 4153, de 6 de abril 
de 1863, art. 19.) 

Art. 102. Quando requererem licenca deveráo os empregados con- 
sulares declarar oade preteadem gozal-a, a‘im de sc providenciar 
como fór de direito. (Circular n. 3, de 31 de raaio de 1897.) 

Art. 103. Osempregados que quizerem gozarparts dalicenga no 
Brazil e partc no eslrangeiro dsverüo, dizel-o opportunamenle, para 
que a respectiva portaria seja lavrada nessa conformidade. (Circular 
n. 3, de 31 de maio de 1897.) 

Art. 10í. Os que vierem ao Brazil e resolverem depds passar parte 
do tempo no estrangeiro ou vice-versa, devcrüo solicitar para esse fim 
nova licenQa, que annullarú a anterior, do dia que especiñcar para seu 
comeQO em diante. (Circulor u. 3, de 31 de maio de 1837.) 

Art. 103. Os empregados coasularcs quc vierem ao BrazII com 
licenga ou ahi pormanecerem no descmpenho de qualquer commissüo 
receberüu cm moeda corrente do paiz os vaucitneniüs qac líies compc- 
tirem. (Decreto n. 2146, de 23 deoutubro de 1835, art. 2«.) 
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SGCQÁO III 

1—DA DIiPOSIDlLlDADB 
•i 

Art. 103. Os empregados consulares postos em disponibilidade 
^dever&o retirar-se para a Gapitol Federal e opresentor-ss na Secretoria 
íie Estado das RelogOes Exteriorcs, no prazo de dous mezes, contados 
da data emque tiverem a respactiva commuoicaQdo official, cujo rece- 
binnento lhes cumpre logo accusar. 

Este prazo poderú ser prorogado pelo Minislro de EStado das 
RelaQbes Exteriores, por motivos de forca maior, devidamente compro- 
vados. (Decreto n. 2638, de 14 de outubro de 1897, art. 1°.) 

Art. 107. Os empregados que excederem o referido prazo ou a sua 
proroga?5o ficarfio desde logo privados de qualquer vencimento. 
(Decreto n. 3638, de 14 de outubro de 1897, art. 2°.) 

Art. 108. Os empregados que o Governo conservar cinco annos em 
disponibilidade inactiva deixaráo de perlencer ao Corpo Consular, 
ficando por consequencia privados do ordenado e das honras. SerSo, 
porém, aposentados si já tiverem tempo para isso, náo se lhes con- 
tándo o daquella disponibilidade. (Decreto n. 997 B,de 11 de novembro 
de 1890, art. 14.) 

Art. 109. Os agentes consulares poslos em disponibiiidade só 
poderSo servir fóra do paiz com autorisaqüo do Governo. (Lei n. 322, 
dé 8denovembrode 1895, art. 1°,§ 2°.) 

Art. 110. O ordenado dos empregados em disponibiiidade comeQará 
8 correr do dia em que cessarem os vencimentos que percebiam em 
efiectividade. (Decreto n. 919, de 29 de marQOde 1852, art. 39 e re- 
gulamento consular, art. 12 .) 

Art. 111. Os funccionarios consulares que, eslando em disponibiii- 
dade activa, forem admittidos a serviQo publico estranho ao Ministerio 
das RelaQóes Exteriores, nüo receberüo por elle vencimento algum e 
serño pagos pela reparti?üo que se ulilizar dos seus serviqos. (Decreto 
n. 937 B, de 11 do novembro de 189), art. 13.) 

Art. 112. A disponibilidade pedido priva ao ordenado. O seutempo 
nSo será contado para a aposentadoria e o empregado que ao pedil-a 
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nflo tiver 10 annos de servigo, no fim de cinco de tal disponibilidade, 
deixará de pertcncerao Corpj Consular. (Decreto n. 997 B, de 11 de 
novembrode 1890, art. 12, e lei n. 322, de8 de novembro de 1895, 
art. 1°, §2».) 

ii — DA APOSEXTADCRIA 

Art. 113. Poderflo ser aposentados com ordenado por inteiro os 
empregados que tiverem 30 annos de servigo effectivo, e com o cor- 
respondente os que contarem 10 ou mais e menos de 30, quando pro* 
vada a sua invalidez em iaspecsüo de saude. Com menos de 10, nenhum 
serú aposentado. (Decretos ns. 997 B, de II de novembro de 1890, 
art. 15, e n. 117, de 4 de novembro de 1882, arts. 2®, 3» e 4», e lei n. 322, 
de 8 de novembro de 1895, ort. 1*, § 2*.) 

Art. 114. 0 ordenado da aposentadoria serú o do ultimo logar 
si o empregado ahi tiver servido pelo menos dous annos, e no caso 
contrario o do immediatamente iníerior. (Decreto n. 117, de 4 de no- 
vembro de 1892, art. 4°, § 2°.) 

Art. 115. O ordenado dos empregados que forem aposentados 
estando em eflectividade, come^aré a correr do dia em que tiverem 
cessado os vencimentos que antes percebiam. 

E dos que forem aposentados achando-se em disponibüidade, da 
data do decretode aposentadoria. (Decreto n. 940, de 20 de margode 
1852, art. 40, e regulamento consular, art. 12.) 

Art. 116. Os empregados que se acharem em disponibiltdade e os 
que forem aponsentados conservarüo o tratamento e poderSo usar 
uniforme correspondente ao ultimo cargo que servirem no Corpo Con- 
sular. (Decreto n. 940, de 20 morgo de 1852, art. 17, e regulamento 
consular, art. 12.) 

Art. 117. Os vencimentos accrescidos em tabellas novas só poderüo 
vigorar para os aposentados decorrido o mesmo periodo de dous 
«nnos apósasua dscretagüo. (Decreto n. 117, de 4 de novembro dc 
1892, art. 4», § 3®.) 

Art. ii8. O empregado consulor que contor mais de 30 annos de 
effectivo servijo terú direito ao respectivo ordenado e mais 5 °/ 0 da 



gratificaQSo por onno que exccder daquelle tempo. (Decrelon. 117, de 
4dcnovembro de 1892, art. 5°.) 

Art. 119. Os annos de servigos exigidos paro disponibilidode e 
aposentadoria seriio contados da data da partida para o primeiro posto 
consulare comprehenderáo para a oposentadoria tanto o tempo de 
effectmdade comooda disponibilidade acliva. (Decreto n. 940, de 20 
de mar$o de 1852, art. 43, e lei n. 322, de 8 de novembro de 1895, 
art. 1», § 2°.) 

Art. 120. Asinterrup^Oes deserviíoem effectividade e disponibi- 
iiaade inactiva seráo descontadas para a aposentadoria. (Decreto 
ñ. 940, de 20 de mar^o de 1852, art. 44, e lei n. 322, deSde novembro 
de 1895, art. 1° § 2°.) 

Art. 121. NSo serúo, porém, descontadas as pequenas interrupQoes 
que teráo logar entre um e outro despacho para preparar-se o empre- 
gado, receber instruc?5es e dispor-se para seguir para seu desttno. 
(Decreto n. 940, de 20 de margo de 1852, art. 45, e regulamento con- 
sular, art. 12 .) 

Art. 122. Náo se considera tempo de servi^o de exercicio o de 
licen$a e de enfermidades que se prolongarem por mais de seis mezes, 
nem o desempenho que nao dé direito á aposentadorio. (Regulamento 
consular, art. 12, e decreto n. 117, de 4 de novembro de 1892.) 

Art. 123. Aos empregados da Secretaria de Estado das Relagñes 
Exteriores que fazem actualmente ou em conformidade com o art. 11 
passarem a fazer parte do Corpo Consular será contado o tempo de ser- 
vi$o que tiverem naquella reparli^áo para aposentadoria como mem- 
brosdo mesmo corpo. (Decreto n. 910, de £0 de margo de 1852, art. 47 
e regulamento consular, art. 12 .) 

Art. 124. Na contagem do tempo para aposentadoria deverá igual- 
mente serincluido ode exercicio de emprego de caracler federal. (Lei 
n. 117, de 4 de novembro de 1892, e aviso n. 82, de 1 dejnlho de 1896, 
do Ministerio da Fazenda.) 

Art. 125. Haverú naSecretaria deEstado das ReÍ8$5es Extériores 
a cargo immediato do director geral, um livro de matricula dos empre- 
gados do Corpo Consular, no qual serüo apontados os dccretos de suas 
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nomeogücs, remogües retirades edemissOes, o tempo pelo qual tiverem 
gervldo os logares e estiverem em disponibilidade, as licen?as que ti- 
vcrem tido com todas as IndicagOes e esclarecimentos necessarios para 
quesc possalogo e facilmentc conhecer o tempo de servigo c o direito 
que em virtude do mesmo tiverem. 

No prindpio dc cada anno serú rcmettida a cada um dos ditos 
cmpregados uma cópia da sua matricula ou do que nella houver accres- 
cldo no anno antecedentc, aflm de que possnm fuzer as reclama?ües 
competenles c sejam logo liquidadas e decidldas, sendo a decisdo Ian- 
ijada no livro respeclivo e assignada pelo Minlstro de Estado. (Decreto 
n. 9i0, de 20 de mar$o de 1352, art. 4S, e regulamento consular, 
art. 12 .) 


SECQÁO IV 
DA5 AJt'DAS DE CUS7Ü 

Art. 126. As ojudas de cuslo couslar^ode despczas de transporte 
e de eslabelecimento. (Decreto n. 1951, de 23 de janeiro de 1895, 
art. 1», e lei n. 322, de 8 de novembrodc 1S95.) 

Arl. 127. As despezas de transporte súo colculadas pela Secretoria 
de Esiado á vista da demonstragáo que o interessado oflfereccr com 
a indicagño do numero de pessoas de Ibmilia quc nüo tiverem econoraia 
scparada. Para os efleitos deste artigo a fomilia comprchenderá a mfle 
viuva ou divorciado, a esposa, as filhas solteíros, viuvos ou divorciadas, 
os filhos e entcados menores de 21 annos, os netos. orphüos de pae ou 
de müe e irmüs solteiras. 

Esse calculo serú submettido ú opprovagúo do Ministro. (Decreto 
n. 1951, de 26 de janeíro de 1895, art. 1«, §1», e lei n. 322, de8de 
novembrode 1895.) 

Art. 128. Nos cosos de remogüo ou disponibilidodc a pedido, 
deixorú de ser obonada o indemnizagüo de dcspezas dc transporle, 
quer o pedido conste dc requerimcnlo, quer nüo. (Decreto n. 195 
de 26 de janeiro de 1895, art. 1», § 2«*, c lcí n. 322, de 8 de novembro 
de 1895, art. 4 » § jo.) 
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Art. 129. A' familia do que fallecer no exerciclo do cmprego 
ou no gozo de licemja fóra da Republica serüo abonadas no dobro 
as despezas de transporle, segundo o art. 127. (Decreto n. 1951, de 
26 de janeiro de 1895, art. 1°, §3», e lei n. 322, de8 de novembro 
de 1894.) 

Art. 130. A demissflo ou disponibilidade a bem do serviqo publlco 
ou por senten$a e a demissüo o pedido somente obrigaríi o Govemo 
a repatriar o empregado e sua famiiia (Decreto n. 1951, de 26 de ja- 
neiro de 1895, art. 1«, §4®elein. 322, de 8 de novembro de 1895, 
art. 4».) 

Art. 131. Nos demais casos serú sempre abonada a indemnisa- 
5fio dedespezas de transportes. (Decreto n. 1951, de 26 de janeiro de 
1895, art. 1°, § 5°elei n. 322, de8 do novembro da 1895.) 

Art. 132. TerSo direito ás despezas de estabelecimento: 

a) os Agentes Consulares, inclusve osChancellereseffectivos, que 
tiverem primeira nomeagSo; 

b) os Chancelleres provisorlos, quando o Ministro julgar de equi- 
dade; 

c) os Agentes Omsulares que estiverem em disponibiüdade sem 
pedido e passarem á effectividade. (Decreto n. 1951, de 26 de janeiro 
de 1895, art. 1°, § 6° a, d, e, e lei n. 322, de 8 de novembro de 1895.) 

Art. 133. Para despezns de estabeiecimento terfio: 

a) no caso de primeira noraeaífio, os Agentes Consulores, inclu- 
sive os Chancelleres, um ter^o dos vencimentos totaes de um anno; 

b) no caso de remoQüo por conveniencia do servigo ou de volta & ef- 
fectividade terfio os Agentes Consulares um terfo dos vencimentos 
taes de um anno; 

c) no caso de suppressfio de Consulado, a remo^fio sempre daré 
direito ús despezas deestabelecimcnto. (Decreto n. 1951, de26deja- 
neiro de 18», art. 1«, §7», d, e lel n. 322, de8 de novembro de 1895, 
art. 4«, §2°, a ec.) 

Art. 134. Quer o empregado tenha, quer nfio, direito ás despczas 
de estabelecimento, poderíi o Miaistro, si julgar convenlente, mandar 
abonar-lhes, como adiantamento, para descontar-se denlro do anno íi- 
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nancelro, quantia ígual aos vencimentos de um trimestre. (Decreto 
n. 1951, de 26 de janeiro de 1895, art. 1°, § 8° e lei n. 322, de 8 de 
novembro de 1895.) 

Art. 135. Quando por motivo de ordem publica o empregado lor 
designado para temporariamente servir em diverso Coosulado, olém 
das despezas de transporte, poderd o Governo obonar-lhe uma oulra 
indemnisogáo até um quarto de venclmentos. (Decreto n. 1951, de 26 
dejaneirode 1895, art. IS^S 0 .) 

Art. 135. Fúra dos casos estabelecidos nüo serüo abonndas des- 
pezas de estabelecimento. (Decreto u. 1951, de 26 de janeiro de 1895, 
art. 1« § 10.) 

Art. 137. As ajudas de custo serüo pagas sempre em ouro ao 
cambiode 27 d. por 1$D90. (Lei n. 322, dc 8 de novembro de 1895, 
art. 4 a .) 

Art. 138. 0 pagamento das ajudas de custo para viogem e pri- 
meiro estabeiecimento será autorizado pelo Miuistro de Estado das 
Relapjes Exteriores, logo que o empregado mostre quc está prompto 
a seguir pars o seu destino, salvo o caso que sc acheem paiz estran- 
geiro ou distante da Capital Federal, porque entáo será expedida a 
ordem competente logoque ossim convenha. (Decreto n. 949, de20 
de marso de 1852, art. 30, e regulomento consuiar, art. 12.) 

Art. 139. 0 pogamento das ojudas dc custo será autorisado pelo 
mesmo Ministro logo que forem expedidos os decretos de demissüo, 
retirada ou remo^üo. (Decreto n. 94), de 12 de mar$ode 1852, art. 32, e 
reguiamento consulor, art. 12.) 

SEcg.lo v 

DO MONTE-PIO 

Art. 149. E’ applicado oos funccionarios Mlivos e oposentodos 
do Ministerio das Rela$3es Exleriores o monle-pio crcado pclo decreto 
n. 942 A, de 31 de outubro de 1899, c cousiderudas contribuinlesdo 
mesmo monte-pio os empregados consulares. (Dccreto n. 1992, de 28 
de novembro de 1890, arls. 1° e 3», n. 3.) 


106 - 


Art. 141. Considera-se funccionario do Ministerio das Relao.ijes Ex- 
teriores todo o empregado de nomeasflo efTecllva do mesmo Minislerio 
que percebevencimentos fixospclo Thesouro Nacional. (Decreto n. 1032, 
de 28 de novcmbro de 1890, art. 2°.) 

Art. 142. As quantias deduzidas para o monte-pío dos funccio- 
narios do Minislcrio das Rela^Oes Exteriores serflo escripluradas no 
Thesauro Nacional, sob o mesmo titulo estabelecido pelo art. 13 do 
decreton. 942 A, do 3Dde outubrode 1893, e constituirflo comos fun- 
dos dequetrataoart. 2° do citado decreto, uma só verba. (Decrelo 
n. 1.092, de 23 de novembro de 1890, art. 4\) 

Art. 143. Todas as attribuigóes mencionadas nos arts 8», §§ 1«, 
3», 4° e 5°, e 47 do decreto n. 942 A, de 31 de outubro de 1890, competem 
ao director geral da Secretaria das RelaoOes Exteriores, devendo todo 
o expedientc relativo ao monte-pio creado por esle decreto ficar a cargo 
da secgflo de contabilidade da mesma Secretaria. (Decreto n. 1092, de 
28 de novembro de 1890, art. 5°.) 

Art. 144. Das decisñes proferidas pelo director geral da Secretaria 
haverfl recurso para o Ministro das RelagOes Exteriores no que disser 
respeito ó admissfio ou recusa de conlribuintes, e nosoutros casos para 
t o Ministro da Fazendo, a quem compete a suprema fiscalisagflo do 
instituiífio. (Decreto n. 1902, de 23de novembrode 1890, art. 6®.) 

Art. 145. A decloraqflo a quescrefereo ort. 27 dodecreton.942 A, 
de 31 de outubro de 1890, no seu comego será entregue na Secretaria 
de Estado, no decurso do primeiro mez da contribuigfio, pelos funccio- 
narios que residirem ou estiverem no paiz, e nss Legagfles, Consu- 
lados Geraes, Consulados ou Vice-Consulados Brazileiros, pelos que 
residirem no estrangeiro, até um mez depois de terem conhecimen'.o 
desse decrelo. Esse documento serfi lavrodo com todas as formolidodcs 
estabelecidos no citado artigo e assignado em presen^a do direclor da 
SecQfio de Contabilidode da Secrelario de Estado oudorespectivo ogente 
diplomalico ou consulor, que o deverfio remetter logo fi mesma secre- 
taria. 

Parsgrapho unico. Aquella declaraqfio serfi rubricado pelo supro- 
dito director do Secqfio de Contabilidadc quando feita nesta Capital, e 
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lcgnlisada pclos Chefcs das LegogOcs, Consules Geraes, Consules e Vice- 
Consules, cnnformc fór opportuno, quondo lovrado em paiz cstrangeiro. 
(Decreío n. 1092, dc 28 de novembro de 1890, ort. 7».) 

Art. 116. As declaraQOes deque trata o mencionadodecreton. 942 A, 
deverúo ser feilas peronte Lega?0es e Consulodos e serüo lestemunhadas 
par dous cmpregados consulares; e no caso de nüo os haver no logar, 
poderüo sel-o por duos pessoas idoneos; proferklas as que esliverem 
nas condiQóes de ser-lhes confiada a guardo dos orcliivos.. segundo os 
disposiQúes do art. 72 desto ConsolidOQüo. 

Essos dcclaraQües, depois de iegolisodos e registrodas, serüo remel- 
tidas ú Secretaria dos Rela?ües Exteriores, que as orchivaró. (Decreto 
n. 139, de 16 de obril de 1891, art. 4 ft .) 

Art. 147. Nas LegaQóes e nos Consulados Geroes e Consulados em 
cuja séde nüo existir legaQüo, haverü um livro destinado ús inscripQües 
de conformidade com o art. 26 do precitado decreto n. 941A. 

Nos Vice-Consulados nüo haverú registro algum. (Decrelo n. 139, do 
16 de abril de 1891, art. 3°.) 

Art. 148. Os chefes das LegaQües e Cónsulados acujo cargoestiver 
o expediente do monle-pio, serüo competentes p3ra abonor as quantios 
deslinodasao funerai dos contribuintes que fallecerem, de conform'idode 
com o art. 47 do dito decrelo n. 942 A, podendo ser pagas pelo cofrc 
do3 Consuiados. 

Para esse fim deverüo os interessados communicnr-lhes o modopor 
que fizerem em seus saques os descontos relativos oo monte-pio. 

Os títulos dos pensionistas serüo assignados pelo direclor gerol da 
Secretaria das RelaQoes Exteriores. (Decreton. 1092, de 16 de abril 
del89l,arts. 5°e8°.) 

Art. 149. Alé o dia 15 de joneiro de cada anno os Consuiados que 
liverem a seu corgo o expediente da monte-pio, remelteráo á Secrelaria 
das RelaQOes Exteriores um relatorio sobre lodas as occurrencias quc 
se tiverem dado durante o anno. (Decreto u. 1092, de 1G de abril de 1891, 
ort. 6«.) 

Art. 150. o prazo para conccrrer com a joia adiaatadamente na 
fórma do § 1« do art. 14 do decreto n. 942 A, para os empregados con- 
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sulares expiroró na occasiSo cm que saccarem os primeiros venci- 
mentos. (Decrelo n. 139, de 10 de abril de 1891, arts. 1° e 2 u , e decreto 
n. 2U3 de 28 de outubro de 1893, art. l°.) 

Art. 151. Os empregodos consulares pri\-ados do emprego por 
senlenQa ou demiltidos ao arbitriodo Governo perderfio todos os direitos 
relativosao monie-pio a que sc referem os decretos ns. 942 A, clOD2, 
si deixarem de conlribuir com a rcspeciira quota.atéscis mezes depois 
da perda do emprego ou demissüo ou durante dous mezes em qualquer 
época poslerior. (Decreto n. 1985, de 11 de mar?o de 1895, artigo 
unico t>.) 


CAPITULO IV 

DAS RELAQÜES DOS EMPREGADOS COXSULARES COM SEUS SUPERI0RES, 
EXTRE SI E DA SUA CORRESPOXDEXCIA 

Art. 152. Os empregados consulares süo subordinados ás Legacóes 
para o efTeilode llies ministrarem todas as informaQóes que por ellas 
forem exigidas relativamente aos ossumptos a cargo dos mesmos em- 
pregados. (Regulemento consular, art. 61 .) 

Art. 153. Aos ciiefes dos Legacües cabe inspeccionar o procedi- 
mento dos Consules e mais empregados consulares, para o fim de 
informor o Governo, que providenciará como fór convenlenle; e bem 
assim dar-lhes, quando necessitarem, iustrucgOes para o desempenho 
deseusdeveres. (Regulamento consular, art. 62.) 

Art. 154. Os Consules deverüo consultar o Mlnlstro Diplomatico 
brazileiro nos negoci'is que forem connexos com inleresses politicos, 
salvo sempre os casos urgentes. (Regulomento consular, art. 74.) 

Art. 155. Si nüohouver Legapüo Brazileira, os Consules, nüo tendo 
obtido das autoridades locnes a reparagüo que tiverem solicitado, se 
dirigirüo ao governo do peiz; e si em qualquer coso de importancia 
nüpfór attendida asua redamapto, darüodisso conta circumstancinda 
80 Governoda Repuiiiica. (Regulomento constdor, orl. 75.) 

Art. 156. As reclamapOes ou represenlogOes dos Consules ás aulo- 
ridades locaes e aos governos de seus districlos devem ser feita com 
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circumspeccüo e prudencia, evilnndo-se nellos pretenofles exogerados, 
que possom dar motlvo a queixas e dissen$Ces entre os respeclivos 
governos, e procurando conciliar efTectivame:ite a dignidade do Go 
verno da Republica com o respeito e venora?üo devidos a seus amigos 
ealliado3. (Regulamento consular, ort. 76.) 

Art. 157. Ao Consul respectivo süo sulwrdiaados todos os oulro3 
empregados consulares; delle, como centro commum, devem dimanar 
as instruc$óes e as providencios, e com elle os mesmos Vice-Consules 
unicamente se corresponderüo no exerclcio de suos funcgóes, solvo 
quando sotisfizerem a inrornna?Ges que lhes forem exigidas pelos Mi- 
nistros Diplomaticos, ou quondo circumsloncins urgentes exigircm 
prompta participo?5o ao Governo, ou a quolquer autoridade da Repu- 
blica, mas de toda esta correspDndencia extraordinaria rcmetterüo cúpia 
aorespectivoConsul. (Regulamento consular, art. 62.) 

Art. 153. Os consules entregarüo a cada um dc seus subordinados, 
com o seu titulo de nomeagüo. o exeraplar desta Consolidagüo, acom- 
panhadc das instrucgoes conplementares, que esigir o exaclo cumpri- 
menlodeseusdeveres. (Regulamento con3ular, art. 79.) 

Art. 159. Os empregados consulares empregarüo a lingua do paiz 
onde residirem, ou a franceza e ingleza na correspondencia com as 
autoridades ou subditos estrangeiros, que nüo entenderem a portu- 
gueza. (Regul8mento consular, ort. 78.) 

Art. 169. 0 Chanceller póde ser autorizado pelo Consul a escrever 
os lermos consulares, a guardar os scllos e sellar, a dirigir ou execular 
os trabalhos da secretaria, a acompanhor 03 capitües de navios ús 
alfandegos ou administro?Ges competentes, o fazer traduc<;Ges legoes, 
a proceder o cila?Ges e substituir ao Consul por morte delle, quando 
nfio haja Vice-Consul no logar de sua residencia e o Consul oúo liver 
d«ignado quem o deva substituir. (PiCgulamento consular art. 208.) 

Art. 161. Os Consules süo responsavies pelos octos e omissGes 
PralicadospeloChanceller. (Regulamento consulor, art. 209.) 

Art. 162. Os Consuies Geraes, Consules e Vice-Consules nüo po- 
deruo delegar poderes nos respectivos Chancelleres ou auxiliares pora 
a ttribuiQGes de sua esclusiva competencia, visto como devendo exislir 
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no logar da residcncia doquelles empregodos Vice-Consules ou Agentes 
Commercioes, sómente nos casosdo art.73 poderüoclles substitull-os. 
(Circulor n. 5, de 13 de setembro de 1875.) 

Art. 1G3. Os Vice-Consules e Agentes Commerciaes darüo parle 
oos Consules, nos oito primeiros dios de cada trimeslre, de tudo quondo 
tenho occorrido que interesse ao commercioe navega?üo brazileiro, ou 
üs pessoas dos cidadños brazileiros. 

Quondo hoja algumas occurrencias exlraordinarias, a communl- 
corüo em offlcio especial. (Regulamento consular, art. 68.) 

Art. 164. Na correspondencia de que trula o ort. 163, os Vice-Con- 
sules e Agentes Commercioes apresentarüo um quadro ou moppa dc 
todas as ordeDS do Governo da Republica, que o respectivo Consul lhes 
tiver enviado, e das instruc$Gcs e observagües de que elle os acom- 
panhar, deciarando as que foram executadas, os que ainda onüo tiverem 
sido, easque seestlverem execulando. 

Farüo parte do quadro de qualquer trimestre as ordens que ainda 
nüo estejam executadas, ou cuja execuQüo estiver pendcnle. (Reguia- 
mento consuiar, art. 71, modelon. 3.) 

Art. 165. No quadro do artigo antecedente, que deve acompanhar 
o officio do art. 163 incluirüo os Consules identicas communicagües que 
lhes cumpre tazer, das ordcns que Uverem recebido, declarondo as 
executados, e as que ainda o náo forom, ss sejam excutando. (Regulc- 
mento consular, art. 72.) 

Art. 1G6. Os Vicc-Consules e Agentes Commerciaes communicarüo 
immedialamentcaosConsulestodos os aconlecimentos.que nüoeutrarem 
no circulo ordinario de suas altribuiqües, para que cste lome on 
reclameosmedidasnecessarios. (Regulamentj Consular, art. 7J.) 

Art. 167. Xos oilo primciros dias do mez seguinte oo em que os 
Consules receberam as part¡c¡pa<¿ües do art. 163 remetlcrüo um suc- 
cinto resumo dellas, e doque tiver occorriJo no logar desua resi.dcncio, 
ao Ministro de Estado das ReloQGes Exteriores. (Regulamento consulor, 
art. 69.) 

Art. 168. Quando nüo se Üver dado qualquer occurrencia da de 
que tratam os arls. 163 c 167 isso mesmo dcclararüo, na época marcada. 
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os Consules, VLce-Consules e Agentes Commercines. (Regulnmento 
consular, art. 70.) 

Art. 169. OsConsulesdeveraocorresponder-sccomosoulrosMinis- 
terios, quando a correspondcncia rt-speilar ússuas reparli?óes. 

Esta correspondencia serú transmitlida alxrla por intermediodo 
Ministerio das Rela?0es Exteriores. (Rcgulamento consular, art. 65.) 

Art. 170. Em negoclos de seu Consulado corresponder-se-Jiao dire- 
ctamente os Consules com o Ministro do Estado das Relogúcs Exle- 
riores, com a Legarüo, el)em ossim com os autoridodes locaes, com 
os Vice-Consules e Agentes Commerciaes dc sua dependencia. (Regu- 
menio consular, ort. 65.) 

Art. 171. A correspondencia consular com a Secrelaria dos Re- 
laQües Exteriores, peloque respeita ú numeraQüo dos offlcios, formalo 
e qualidade do papel para cstes, e mais c>nd¡?3ss tendeates á regulo- 
ridade e uniformidade da mesmo correspondencia serú feito dc confor- 
midode com osartigos seguintes. (Regulamento consular, art. 67.) 

Art. 172. A. correspondencia sobreassumpto do Ministerio das Re- 
lagOes Exleriores nfio deve ser entrelidacom outro Ministerio. (Despaclio 
reservado de 18desetembro de 1867.) 

Art. 173. Os offlcios, notas e absolutamcnte qualquer correspon- 
dencia devemser escriptas, semexcepQfio alguma, om papsl leve mas, 
forle, de 33 centimeatros de comprimento e 22 de largura, pautado, dc 
modo que offereca todos os qua'.ro lados margens iguaes, as pagtnas 
serfio numeradas no centro designando a primeira, no allo, o Consulado 
respecllvo e a data, e na partc inferior a outoridade ou pessoa a quem 
fór dirigida e na ultima pogina o indicc por paragrophos com os nu- 
meros correspondentes aos que tiverem no offlcio. 

A’ excepQfio daprimeira pogina onde a designacfio do Consulado, a 
dato, elc., exigem alguns espa<;osem c'.aros, todas as rastantes serüo 
escriptos de altoa baixo, ficando sómentc as quatro margens e os 
espagos indispensaveis para deslacar os porographos- (Círcular dn 7 <ie 
junhode 1867.) 

Art. 174. Os offlcios que olludircm a artigos dcjornaes ou a 
qunesquer impressos serfio acomponhados dos respeclivos rctalhos 



— 112 - 


(Indicadosos titulos e datas), colladosporsuaordem sobre folhas de 
papel do formato marcado. (Clrcular de 7 de jimho de 1867.) 

Art. 175. As cúpias do mcsmo formato e com as qualro margens 
lguncs ís dos ofncios liidlcorflo no alto o numero, data, secQüo erubrica 
daquella a que viercm onnexos. 

0 texto dcvc rcícrir-se ús cópias ou documontos annexos numerados 
successivamenlc, rejjctlndo-se esses numeros & margenn dos para- 
groplios respectivos, dovendo excluir-se absolutamente quaesquer 
abrevialuros. (Circulor de 7 de junlio de 1837.) 

Art. 176. A' margem dos offlcios concernentes a assumptosjá 
tratadosem outros, mencionar-se-ha o numero, rubrica e dala do imme- 
diatamente anlerlor, rclotlvo ao mesmoobjecto. (Clrcular de 7 de junlio 
de 1867.) 

Art. 177. A recepcüo dos despachos quenüo exigirem resposla 
serú accusada no ullimo paragraplio dos officios que tratarem de algum 
oulro assumpto e os communicaQOes sobre objectos transitorios, a 
respeito dos quaes nüo houver necessidade de conttnuar a correspon- 
dencia scrüo reunidos em um sú officio, ao qual se vá addicio- 
nandotudo quonlo decorrer até o ultimo momento. (Circular de 7 de 
junho de 1867.) 

Art. 173. A correspondencia deve consistir unicamente em olficios 
ostensivos e reservados, e em confidenciaes sómente por excepgüo 
quando a natureza do assumpto exiglr absolutomente communicaqüo 
mais inlima entre o Agentc Consular c o Mtnislro de Eslado. (Círcular 
de7deJunho de 1867.) 

Art. 179. A numeragüo dosofflcios será especial para coda uma das 
secqóes da Secretaria de Estado eparo cadauma das séries—ostensiva» 
rescrvada ou confidenciai—ebem assim comeQa e será encerrada denlro 
decada annoclvll. (Circulnr n. 1, de 22 de novembrode 1895.) 

Art. 180. Deverüoscr fechados com as polavres— saude e fra- 
ternidade—todos 03 offlclo3 dlrigidos aos funccionarios publicos brazi" 
leiros de qualquer categorio, como a particulares. (Circular de 7 de 
julhode 1893.) 

Art. 181. Tendo sido exlinclos pcloart. 72, §2° da Conslilui$üo 
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da Republico, os liLulos nobiliarchicos, fica redado, mesmo eolrepa- 
reulliesis, o seu uso na correspmdcncin. (Circj'nr dc 13 de jullio 
tlc 1303.: 

Arl. 132. A designagijo do funcclonorlo quc preside no Miiiislcrio 
dos RelaoOes Exleriores é, nos tcrmos do ort. 40 du COnsUtui<jflo da 
Repubüca:— Mim'stro tk f¿atf"Jo </r s Ii-'topX* Jiricnoiva — e assim 
devefigurar no correspondencia olficial. (Circulorn. 1, de 29 de janeiro 
de 1S03.) 

Arl. 183. A communicaQiio por carlos porticu'.ares sobre objeclo dc 
servifo publico nüo isenta oenipregado consulardo dever de tralar 
ddlo lambemofHcialmente. (Circulor de 7 de junho de 1867.) 

Art. 184. Toda a correspondencia, inclusive a confidenciol, dirigida 
a quem quer que fór, relotivamente a servi$o pubüco deve ser registrada. 
(Circular de 7 de junho de 1857.) 

Art. 185. ASm de nüo ougmentar sera neces»idadc o pe;o das 
malas, nüo se deve fechar cada ofHcio sobre s¡; cumpie separur uuica- 
men^ os reservados e confidenciaes dos ostensivos sem distinguil-os 
por secqoes, fazendo sómente tres magos. alémdos officios urgentes. 
(Circular de 7 de junho de 1837.) 

Art. 185. De todos os indices lainjadcis nas minutas dc«s oflicios c 
no principio do regislro de cada um dellcs, serú remetlida no mez de 
janeiro, uma cópio para servir de indice gera! do volume respectivo, 
formando-sc um indice para coda secqüo c para cadu rubricn ostcnsivos, 
rcservad-js c confidenciaes. Ellos serüo assim orgauizodes: Datn do 
secQüo, rubricc e anno. Ao lado esqucrdo tres columnas, contendoo 
munero do officio, dia c mez. A'o centro o resumo com referencia aos 
ímragraphos que tratam do assumplo. Ao lado direito tres coiumnas 
destinadas á rubrica, numero e anno do ollicio onlerior concernenle ao 
objecto. Cada uma das rubricasse designarú pela sua inicial: 0. R. C. 
(Circular de 7 de junho de 1867. .Modelo n. 49.) 

Art. 187. Logo queumofficio ou carlo fór rcceblda, osConsules 
m arcarüo no intervallo mais convenientc o nome e o emprcgo dc quem 
o liver escripto, ologor ondeo foi, oscu objcclo e odin dn rcsposla. 
(Regulamento consular, urt. 219.) 
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Art. iSS. Em cadu Conailodo dcverá igualmcnle exislir umprolo- 
collo ile culrada e todos -s dxumcttlos alli recal>ido3. Nessc prolocollo 
Uevem constor a dala i'.o rccebiraent i, o numero de enlrada, u procedcn- 
cia, a série do docuracnlo (ostetisivj, rcscrvado ou conndcncial) e o seu 
ossumpto. (Decrcto n. 3210, de 0 de fevereiro de 1899. MOdob 
n. 4).) 

Art. 189. Todos os tclegrammos orficiaes passados (da Europo) de- 
verúo conter n segninle des : gnagúo — TenerilTe Soronlia — visto occn- 
sionnr prcjuizo aos cofres publicos u expe-üíói pir outrn via. (Circular 
n. 7, de 17 de setembro de 1893 .) 

Art. 199. Seiüo gratuitos os telegrommas officiaes entre o G-jverno 
do Brazil e os se.ts agentes ni exterior, passados pela Brosilion Sul>- 
morinr Teiogruph Compumj. e que se limitem a annitnciar o appnre- 
cimento de algttma epidemia no Brazil ou nos outros paizes, nüo excc- 
dendo de 10 pol8vros, ou pagarüo súmente pelo que exccderem desso 
limile. 

Deveni scr declarado em ollicio aoGovemo, qnal a companltia por 
cujo inlcrmedio tiverem sido transmitlidos os tclegrammos. (Circulor 
n. 1, de 29 dc janeiro de 1894, e decreto n. 5058, de 11 de agosto de 
1893, clttusuln XIV.) 

Art. 191. As vantagens ofTerecidas pcla rererido companhia só po- 
derüo ser exigidas nos logares servidos pelo sett cabo, cujo ponlo dc im- 
mersúo é a capital di lleino de Portugal. (Clrcular n. 5, de 14 dc ogost.» 
dc 1894.) 

Art. 192. As companhias South -1 meri>'on Cobl--, UrniUion Subma- 
rinn TcU'grop/, c Wnsin-n > n>l Urozilion Tclcgroph. cm virtude do 
seuscontractos, düo uniformemonte um desconto de 50 ° 0 nos toxos 
dos telegrammas oniciaes, < alculado o descont > sobre os taxos proprias 
dnscompanbios. Quanlo ú Stn.v'O} Frunpai#' dr Tirgrophrs Suümo- 
rincs, cum ulcrraraento em Vizeu e destino aos Eslados Unidos da 
America, neithuma vonlogem r 0/ . pan. os lclcgrammas officiaes, alóm 
dtt prioridode im IronflmissJo. (('.ireulnr n. 2 , de 27 de mor$o de 1894 .) 

Art. 193. Ksles telcgrammns dcvcrüo scr pogos integralnionte 
'jutmdo forem cxp^lidos, vistj oitio a reducgüo de 59 sttpntciludu o 
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eonccdidii pclas coinpmhú» em fm ordo Qovem> Brazileiro, serú arre- 
cododn pela Roparl rño Geral dos Telcgrophos na occasiQo dos ojusles 
de coutas com os mesmas ompanhias. (Circulnr n. 8, de U de sctem- 
|jrodel891.) 

Art. 10*. Nenhmn funccionarloconsulardeverú expedir como ofü- 
ciaes telegrammas que tratem deassumptos aliieios ds suas attribuigOes 
lej.’nes. 

Os telegrammas expedidos cm contrario nem serúo respondidos 
uem indcmnizados. (Qrcular n. 3, de 24 dejnneiro de 1895.) 

Art. 195. Só devem ser expedidos iclegromtnas por mitivos ur- 
gentes,empi egando-se nelles apenos o numerode palavros indispen- 
savel ú boa intelligencia do assumpto. 

Os fuuccionarios que transgredirem cssa disposiqüo serüo responsa- 
veis pelo custo dos telegrammas ou palavras inuteis. 

Quanto aos telegrammasde interesse particular só seráo respon- 
didos quando trouxerem resposta paga. (Circular n. 4, dc 23 de junlio 
de 1897.) 


CAPITÜLO V 

DA CIIANCELLARIA E EXPEDIESTK CONSULAR 

Art. 196. Asecrelariaconsulordeverúestnr nositio maisccntral e 
mais commodoporo os negociantes e homens maritimos, e ochar-se 
oberta em todos os dias uteis, sem quc todovio, deixeo Consul de tazcr, 
cm qualquer boro do dia, o que exigirem os interesses de seus compa- 
triotos. (Regulamento consular, ort. 200.) 

Arl. 197. Haverú no secrelarla consulorem lognrseguro, umo caixa 
destinada ú recepqáo dos popcis, que o Consul legaliy.ani,aomais tardar, 
denlro ilc 21 lioras, depoís que lliefúr rcquerhlo, si o dia segubiie nüo 
fór feriado. (ilegulamento ronsular, crl. 201.) 

Arl. L9>. Os Consulcs qnc cxcrcerciu ipnil'iucr gniK - ro dc indiifllrio 
l'-’rüo semprc a cscripturar&o a ello relaliv.i, disliuclu c squroilo, o fórs 
da solo do arcliivo, dc maneira quc nunca sc i>js.>i couftmiiir a deslc 
coiu uqueUu. (lU'giilamcnU} cousular, art. ití ' 
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Art. 199. Devem ter, pelo menos, dous sellos, um para o lacrc, c 
outro directamente para o papel. 

Para esses sellos servirá de symbolo a esphera celeste que se debuxa 
no centro da bandeira nacional, tendo em volta as palavras « Republica 
dos Kstados Unidosdo Brazil », accrescentando-se (sempre em portu- 
guez) as palams «Consulado Geral, Consulado ou Vice-consulndo 
em...», (o nome do paiz) na parte inferior, dc modo que se destaquem 
dos oulros, mas completando o circulo. 

Estes selios serfio circulares e terüo tres centimctros dc diamctro. 
(Rcgulamento consular, art. 203, decrelo n. 4, de 19 de novembro de 
1889 e circular de 24 de dezembro de 1889.) 

Art. 200. Os sellos de que trata o artigo antecedente serfio cuida- 
dosamente guardados, de maneira que só os consules ou seu chanceller, 
ou vice-consules e ogentes consulares possam servlr-se delles. (Regula- 
mento consular, art. 204.) 

Art. 201. Além dos objectos mencionados e de outros que formam 
o archivo, haverá os moveis e utensis necessariosaoprompto expediente 
consular. (Regulamento consular, art. 205.) 

Art . 202. Os livros que os consules devem ter sfio os designados 
na relaqfio annexa a esta Consolida^fio. (Regulamento consular, 
art. 223.) 

Art. 203. Os consules sú expediráo os papeis e documentos quc 
lhes tiverem sido requeridos em fórmo, ou de ordem superior. exigidos 
ou determinados por lei. (Regulamento consular, art. 211 .) 

Art. 204. Darfio certidües dos documentos e dos termos que fizerem, 
quando forem requeridos pelos interessados. (Regulamento consular, 
art. 230.) 

Art. 205. Sósfio valiosos os actos praticados pelos consules nos 
limites de seus districtos ou residencia e revestidos de todas as formali- 
dadeslegaes. (Regulamento consular, art. 215 .) 

Art. 208. Em taes actos deverfio ser declarados os nomes, estado, 
profissüo, nacfio e domicilio das pessoas que forem nelles mencio- 
nadas; bemcomo a hora, dia, mez, anno e logar em que taes actos 
forem feitos. 



As dntas e algarlsmos devem ser escriptos por extenso. (Regula- 
mento consular, arts. 216 e 217.) 

Art. 207. Todos os actos que os Consules íizerem serdo redigldos e 
lidos em presenqa de duas testemunhas, rarOes maiores dc 21 annos, e 
assignados por elles, como pelos interessados. (Regulamento consular, 
art. 218.) 

Art. 203. 0 auto authentico e orlginal constitue prova plena e in- 
tciro, e sua copia ou publica-fórma, sem citaqúo da parte interessada, 
prova semi-plena, ainda que no Consulado seja feita, e só lerú igual 
valor sl o consul declarar que o original fica depositado em seu archivo. 
(Regulamento consular, art. 219.) 

Art. 209. Perdidoo primeiro auto, pódeserdado outro, comtanto 
que a perda seja verificada, em falta de outras provas, por declarajfio, 
ou pelo testemunho de pessoas fidedignas, declarando-se nelle ser 
segundo, e por motivo de perda justiiicada. (Regulamento consular, 
art. 220.) 

Art. 210. As copias devem ser feiías em sua integridade, nfiopor 
extractos. 

Os consules terüo todo o cuidado em nüo dar copias sem as con- 
ferir attentamente com os originses. (Regulamento consular, art. 221.) 

Art. 211. Si um documento se compuzer de muitas folhas, devem 
ser estas unidas por um fio ou fila, cujas extremidades serüo lacradas e 
selladascom osello do Consulado. (Regularaento consular, art. 214.) 

Art. 212. Todo o documento destinado a ser produzido em julzo, 
ou exhibido para qualquer fim legal.deve ser necessariamente assignado 
pelo consul, e sellado com o sello do Consulado, sem o que nüo farú fé. 
(Regulamento Consular, art. 213.) 

Art. 213. Em nenhum caso, e sob nenhum pretexto, os Consules 
confiarüo os papeis pertencentes aos orchivos consulares a quaesquer 
pessoas ou autoridades estrangeiras. (Regulomento consuiar, art. 222.) 

A>*t. 214. Quando air. commandanlede navio ou outra pessoa, brazl- 
leiro ou estrangeiro, recasar receber papeis determinados por lei, os 
consules, depois de os advertirem das penas cm quc por sua recusa in- 
correrem, lhes entrcgarüo sómcnte os que elles quizcrem recebcr e 
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immedialamenle communlcarüo esta infracc-üo ús autoridades compe- 
tentespelomciomaisrapido. (Resulamento consular, art. 212.) 

Art. 215. Osmodelosns.33a38,que acomponliam cslo Consoli- 
dagüo, dcvem servir de regra em geral aos consules, que os adaptarüo 
quanto íór possivel aos casos respeclivos; todavia, süo autorisados para 
fazer mudancas, quando o aclo reclamar, por sua nalurezo, declaragües 
ou forraalidades nüo cspecifieadas no motlelo. (Regulomenlo consulor, 
art. 224.) 

Art. 216. No intuito dc uniformisar o serviqo das chancellarins con- 
sulares, neüas só continuarüo amanter-sc aqucllos praxes que forem 
claramente autorisadas por disposícOes legaes, cumprindo aos cmpre- 
gados consulares em casos de duvida consultar o Ministerio das Kelacücs 
Exteriores afira de serem resolvidos por meio de circular. (Circulor n. 5, 
de 1 dc selembro dc 1898.) 


TITULO II 

DA RECEITA E DESPEZA 
CAPITULO I 

DOS EMOLCMENTOS COXSULARE3 E SUA ESCRIPTURAQXO 

Art. 217. A cobranqa dos emolumentos nos Consulados Brazileiros 
é regulada pela tabella annexa a esta ConsolidaqSo. (Decreto n. 2487, 
de 21 de marqo de 1898, ort. i°.) 

Art. 218. Essa cobranqo nos Consulados remunerados pelo The- 
souro Federal e nos nüo remunerados, que o Governo determinar, 
serú feita por meio de estampilhas. Nos outros serú realisada por verba 
e escripturadn para conliecimento do Governo. (Decreto n. 2487, de 
21 de mar$o de 1898, art. 2».) 

Art. 219. Os emolumentos serüo cobrados oo camlsio de 27 dinhei- 
ros esterlinos por ís brazileiros.. em moedalngleza ou outra equlvalente, 
feita neste caso a devido reducqüo pela cotacüo official, ou, na falta desln, 
pela mais fidedigna, estaljelecida no primeiro dia util de ceda mez, nn 
propria praqa ou no mais proxima com que aquella tiver trensaccOes. 



Dessa cotoQüo serd enviado iPimensalmente um documcnto comproba- 
lorio ;'i Secrelarla das Rela^Ges Exteriorcs. (Decrclo n. 2487, de 21 do 
marcode 1898, art. 3».) 

Art. 220. Em lodas as Chancellarias consulares c vice-consulares 
estarüo sempre exposto3 um exemplar da tabella dos emolumentos e 
ouiro das instrucQúcs para a sua cobr&itp, cm portuguez c na lingua 
do paiz, dc modo que possom ser consultados pelos interessodos. (De- 
crelo n. 2487, dc 21 de margode 1893. ort. 4», onncxo B.) 

Art. 221 Haverd em to.los os Consulodos e Vicc-consulados, scm 
excepc^o. uiuiivro (rnodelo u. 5), desliuado á escripturagüo das emo- 
lumentos cobrados e das despezas que correrem por conla do cofredos 
mesmos Consulados e vice-consulados. (Decreto n. 2437, de 21 de mar?o 
de 1898, art. 15.) 

Art. 222. Esse livro deverá tcr todas ns folhas rubricadns peio 
consul do districto, que lavrará tambcm os lermos de abertura e encer- 
ramento, e delle extrahirá o funccionarlo consular trimestralmente, um 
mappa da receita e da despeza (modelo n. 6). (Decreto n. 24S7, de 21 de 
manjo de 1898, srt. 16.) 

Art. 223. Osraappas dos vice-consulados serú remeltido em du- 
plicata oo respectivo consul nos 10 primeiros dios depois de fiudo.o 
trimeslre de que elle trator; e o dos Consulados, á Secretaria das Rela- 
gOes Exteriores, em uma sóvia, dentrodo primeiro mez. 

Este ultimo serú acompanhado de um cxemplor dos primeiros, dos 
quaes só mencionarú a somma da reccita e da despeza. (Dccrcto n. 2187, 
de 21 de marso de 1898, art. 17.) 

Art. 224. S¡ no prazo fixado no arügo antecedente nüo estiverem 
no Consulado as contas de todos os Vice-consuiados delle dcpendentes, 
o Consul remetteráas que tiver recebido e justiíicará a folta rias outras, 
quc enviará depois, mas sempre antes do fim do trimestrc. acompa- 
nhada de outrasua, em additamento 6 primeiro, da qual sú mencionarú 
as sonimos da receita p da despeza jú apuradas. (Decrcto n. 2437, do 21 
de mar?o dc 1898, art. 18.) 

Art. 225 Esses mappas dcvemser resumidos, conlenrio o summa 
dos aclos do mesma naluroza, bem como n dos respcctivos emolumcn- 
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tos, dnrante cada mez. Serüo, poróm, ncompanhados de rela#5es dos 
nav-ios despachados oom a declaragüo dos rcspectivos tonelagens e do 
priraeiroporlodcparlida.o numcro de rnonifcstos apresenlados por 
cada um e a especificaQüo dos portos, bem como osquanllss cobradas. 
(Dccreton. 2487, de 21 dcmargodc t83á, art. 10, ecircularn. -i,del4 
de mar$o de 1893.) 

A.rt. 226. Nos 10 primeiros dias de cada trimeslre, todos os con- 
sules, inclusivc os nüo remuneradas pelo Thesouro Federal, remeiierüo 
ú Delegacia do mesrao Thesonro em Londres o saldo da renda dos emo- 
lumentos nasededo Consulado, no triraestre cnterior. Nomesmo prazo 
os \ice-consules remetterüo aos respeclivos consules os saldos dos 
cmolumcntos poretles cobrados. (Decreto n. 2487, de 21 de mar?o dc 
1893, arls. 26 e 27.) 

Art. 227. Estes ultimos saldos serüo remctlidos pelos consules ú 
referida Delegacia no principio do trimestre seguinte, conjuntamenle 
com o seu do ultimo trimestre. (Decrcto n. 2487, de 21 de manjo de 18 8, 
art. 28.) 

Art. 228. Cs lucros e perdas na remessa dos saldos das emolu- 
mentos para a supradita Delegacia serüo cscriplurados na receita ou des- 
peza dos Consulados. (Decreto n. 2437, de 21 de mar$o de 1893, art. 29.) 

Art. 229. Os funcclonarios consulares que retiveremem seu poder 
os saldos trimensaes dos emolumentos além do prazo de 10 dias fixado 
pelo art. 22S dcsta ConsofidaQüo terüo de pogar ojuroannuol de9°o 
sobre a ¡mporloncia dos referidos saldcs dosde o 11 » dia de cada mez alc 
o da remessa, exclusive, de conformidade com oart. 43 Ua lei n. 514, dc 
28 de outubro de 1848. (Decreto n. 24S7, de 21 de morgo de 1893, art. 20.) 

Art. 230. Competindoao delegado doThesouroFcderal em Londres 
a cobronQa dos juros de que trala o artigo antecedentc, devem os con- 
sules, ou seus subslitutos, communicor-llie sempre, quando lhe fizerem 
as remessas dos saldos dos Yice-consulados, as dalas em que os respe- 
ctivos vice-consules os enviorem, e aquellos em que forem elies rece- 
bidas nos Consulados. (Decreto n. 2487, de 21 de margo dc 1893 , art. 31 .) 

Art. 231. Osfunccionariosconsularessüo depositarlosdasquanlias 
queorrecadarem e comotaes unlcos respousaveis por ellos. Si os reco- 
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Iherem crn estabelecimentos hancarios, a Fazcnda Nncional em casa 
algum flg:upapú como credorn de toes estabelecimentos. (Decreto n. 2137 , 
de 21 de margo de 1S08, ort. 32.) 

Art. 232. 0s consules e vice-consnles só relir.irao dos cmolumcutos 
atóm da metade dos mesmos, quando a isso tiverem direito, as quantlas 
prévlomente determinodas pelo Mlnisterio dos ReiacOes Exteriores, 
devendo os pedldos de pogamento de qunlquer despeza ser feitos direcla- 
mente,e as quantias reclamadas, em raoeda ingíeza. (Decreton. 2437, 
de 21 de marco de 1393, ort. 21 e clrcular n. 7, de 25 de setembro de 1394.) 

Art. 233. Serüo documentadas todns as despezes dos Consalados e 
\'¡ce-Consuiados que excederem as quantias fixadas para o expediente e 
asseio dos mesmos. Essas quautias serüo fixados ú visla de propostas 
dos consules. (Decrelo n. 2ÍS7, de 21 de marqo de 1398, art. 22.) 

Art. 234. Os pagamentos realisados pelos consules e vice-con- 
sulra por conta dos emolumenlos, náo devem ser relativos a despezas 
feitasem prazos que excedam o anno cm que esles forem cobrados. 

N'Üo poderáo, portanto, os ditos funccionarios despender com o 
expediente de cada anno quantio superior á metade dos emolumentos 
nelle arrecadados. a nada tendo direito, si os respectivos Consulados e 
Vice-Consulados no mesmo prazo nüo tiverem renda olguma. (Decreto 
n. 2487, de21 de manjo de 1898, ort. 23.) 

Art. 235. Antes de flndo o primeiro trimeslre da cada anno, os 
consules remctterüo ú Secretarin de Estado das Relaqóes Exteriores um 
balnncete geral resumldo do reccita c despeza d j seu Consulado c dos 
Vicc-Coasulados delle dependcnles «luranle o anno onterior. (Decrelo 
n. 2487 ; de 21 de mar$o de 1893, art. 2i.) 

Art. 236. Osmappas relativos aos emolumentos devem ter33ccn- 
timetros dealturae 44 de largura. (Decreto n. 2437, de 21 de marco de 
1893, ort. 25.) 

Art. 237. E’ prohibido aos consules ou vice-consules encarregados 
fie Consulados deduzirem dos saldos dos emolumento3 a importoncia 
dos seus vencimentos ou qualquer outra que n Delegacia do Tliesouro 
Tederal em Londres esteja aulorisala a pogar-llics. iDecreto n. 24Si, dc 
21 de marqo de 1898, ort. 33.) 
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Arl. 238 Os consules c vice-consulcs que nfio presiarem contas 
dos cmoluraenlos nos prnzos delerminodos incorrerfio em falto consi- 
derada grave. (Decrclo n. 2487, de 21 de margo de 1898, art. 20.) 

Art. 239. Tendo 03 agentcs consulares no processo de arrecada?üo 
dos bens de brazileiros fallecidos as obrigacóes de curadores de lio- 
rangas e bens de ausentes, os porcentagens estolielecidas no decrelo 
n. 2433, de 15 dejunhode 1859, que competem oo mesmos curadores, 
cabem igualmente ao consules brnzileiros.. quando exercerem func?0cs 
identicas, e serfio escripturados como renda dos Consulndos, sem prc- 
juizo dos emolumentos devidos pelos diversos actos taxados na tabclla 
de emolumentos consulares. 

Essas funcgües sómente poderSo ser exercidas de conformidadc 
com as disposiQOes da 2 “ parte do art. 1 » do regulamento annexo ao 
decreto n. 835, de 8 de novembro de 1851, das quaes gosam os paizes 
que, em virtude de accordo, acceitam a reciprocidade quanto aos 
arts. 2°, 3°, 4°, 5°, 6°, 7°, 9 J c 11 sobre successües. (Decreto n. 2286, de 
22 de maiode 1893.) 

Art. 240. Os consules poderSo sacar sobre a Delegacia do The- 
souro Federal em Londres, independente de ordem do Minislerio dos 
RelaQóes Exteriores, a importancia de soccorros a brazileiros desva- 
lidos e naufragados em paizes estrangeiros, telegrammas e outras des- 
pezos eventuaes, remettendo, porém, áquella repartiQáo os documentos 
comprobatorios da despeza e fornecendo a esta todas as informagOcs 
indispensaveis para a sua approvaQfio. 

Nfio deverfio mais retirar pronsoriamente dos emolumentos as 
quantias necessarias para os referidos fins. (Circular n. 2, de 10 de 
junho de 1898.) 


CAPITULO II 

DAS ESTAMPILIIAS CONSULARES E SCA ESCRIPTURAQAO 


Art. 241. As estampilhas serüo coiladas nos documentos que dcrcra 
origem á sua cobranQa e inutilisadas com a dota e a nssignalura do 
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funccionarioconsular, postus no <¡m Uo acloqueelle praücor, ou com 
o cnrimbo do Consulado. 

Quanto aos conhecimentos dc cargo, p uvm, as cslnmpllhas devertlo 
ser colladas por junto no fim de uma UcclaraQüo do numcro delles, que 
odito fünccionorio farü o ligarii aos mesmos por meiode umo filn preso 
com o sello de locrc do Consulodo ou Vice^onsulado. (Decrclo n. 2tó7, 
de 21 de mnrco de 1898, ort. 5°.) 

Art. 242. Os eonsules e vice-consules mencionarao em todos os 
documentos a quantla que recebcrem no moeda d> paiz. 

Hca estabelec¡d8 a seguinte fórmuia : Recebi... 1-'. isó a rubrtca). 
(Decreto n. 2437, de 21 de marqo de 1893, arl. G°.) 

Art. 243. Nos documentos expedidos ou legnlisaUos gratuitamcnte, 
serú feita Ueclaragüo expressa e justificada dessa circumslancio, a qual 
os isentarú de estompilhas. 

Si o funceionario consular deixar indevidamentede cobror emolu- 
mentos, será obrigado a indemnisar o prejuizo (Decreto n. 2487, de2l 
de marQO de 1898. art. 7°.) 

Art. 244. A fórmula do sello de verba continuarú a ser a seguinle 
que poderá ser gravada em carimbo : 

íí. . . . Rs. . . . 

Pg. . . réis de emolumentos. 

Consulndo. . do Brozii cm. . de. . de 18 . . 

F. 

Consul. 

(Dacreto n. 2487, de21 de marco de 1898, art. 8°.) 

Art. 245. As estampilhas terflo o valor que o Governo julgar con- 
veniente e serflo fornecidas pela Secretaria de Estado das Relaqfles E.\- 
teriores, mediar.te rcquísigüo dos consules (modeio n. 7), os quaes 
enviarflo rccilxs Iogo que as receberera. Esses documentos devem ser 
encaminhados ú4asccrfloda dila secretaria pormcio deofficios espe- 
ciaes. (Decreto n. 2487, de 21 dc marqode 189S, art. 3».) 
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Art. 246. A distribuicao dos cslampilhas aos Vice-consulados será 
feita pelos coosules, ruediante omesmo processo (Decrelo n. 2487, de 
21 de mar?o de 1897, art. 10.) 

Art. 247. Nos consulados e vice-consulados em que se deve fazer 
uso de estompilhas nSo 6 permitUda a cobranga de emolumentos por 
verba. (Decreto n. 2.487, de 21 de rrarro de 1898, art. 11.) 

Art. 24S. Nüo é licito aosConsules e Vice-Consules emprestarem 
estampilhas uns aos outros e por isso cumpre-Uies sollcital-as sempre 
com a devida antecedencia, de modo que nunca faltem nas respectivas 
chancellarias. (Decreto n. 2487, de21 de margo de 1898, art. 12.) 

Art. 249. Haverá emtodos os Consulados que tiverem estampilhas 
um livro destinado ú escripturacUo da sua entrada e sahida, com espe- 
cificagüo das utilisadas pelosditos Consulados edas por elles fornecidas 
aos Vice-consulados (modelo n. 8). Esles terüo tambera Uvro identico 
para o mesmc fim. (Decreto n. 2487, de 21 de manjo de 1898, art. 13.) 

Art. 250. Nos primeiros 10 dias de cada trimeslre os consulcs 
remetterüo ú Secretaria das RelacOes Exteriores, cora offlcio especial, 
um mappa resumido do movimento das estampilhas no trimestre ante- 
rior e do respeclivo saldo oom a especificaQüo do numero de cada valor. 
(Modelo n. 9.) Igual procedimento terfio os vice-consules para com os 
consules, enviando, porém, dupUcata desse mappa para ser transmit- 
tido úsupradita Secretaria nosprimeiros 10 diasdo trimestre seguinte. 
(Decreto n. 2487, de 21 de margo de 1898, art. 14.) 

Ari. 231. 03consule3 e vice-consules, que nüo prestarem conlas 
das estampilhas nos prazos determlnados, incorrerüo em falta grave. 
(Decreto n. 2487, de 2L de mar?o de 1898, art. 20.) 

Art. 252. Antes de findo o primeiro trimestre de cadaanno os con- 
sules rcmetlerüo úSecretaria de Estodo das Relai;oes Exteriores um 
baloncete geral resumido do movimento das estampilhas de seu Consu- 
la do e dos Vice-consulados delle dependentes durante o anno anterior. 
(Decreton. 2487, de21 de morco de 1898, art. 24.) 

Art. 2o3. Os mappas relaíivos ús estampilhas devem ter33 cen- 
limetros de altura e 44 de larguro. (Decreto n. 2487, dc 21 demorgodc 
1898, ort. 15.) 



CAPITULO III 


DA EXECUQS.0 DA TABKLIA DE EMOLUMEN'fOS 

Art. 251. Os navios deverüo trazer lantos manil'estos quantos fo- 
rcmos portos dedestino e pagaráo peloque liver de ser apresentado 
no primeiro porto a respectiva taxa completa, e por cadu um dos 
outros metade. Pelos manifestos supplementares serú cobrada igual- 
mente metade da taxa. (InstrucgOes para execuQüo da tabella de emo- 
lumentos approvada pelo decreto n. 2832, de 11 de margo dc 1S08, 
art. 1° e circular n. 4, de 14 de niar$o de 1899.) 

Art. 255. A emloarcagüo que receber carga em diversos portos es- 
trangeiros para os do Brazil deverá legolisar 03 manifestos em cada um 
desses portos. (Instrucgóes para execuqüo da tabella de emolúmentos 
approvada pelo decreto n. 2332, de 14 de marqo de 1893, urt. 2°.) 

Art. 256. Abasepara cobranca de legalisacño de manifesto é a 
tonelagem tolal da arqueaQüo do navio. (Listruccües i»ra execugüo da 
tabella de emolumentos approvada pelo decreto n. 2832, de 14 de morgo 
de 1898, art. 3°.) 

Art. 257. Tratando-se de vapores, a tonelagem total deve ser 
enlendida como a liquida e nüo a bruta. (Instrucqües para execuqüo 
da tabella de emolumentos approvada pelo decrcto n. 2332, de 14 de 
marco de 1893, art. 4<>.) 

Art. 258. A lotagfio de cada navio para a cobranqa dos emolu- 
mentos pela legalisaQüo dos manifestos de carga é a que constar da 
respecliva carla de registro, passaporles ou documento equivalente, 
reduzida ú tonelada brazileira de 2,83 metros cubicos nos termos do 
art. 573 da ConsohdagOo das Lvis das Alfmdcgcs e .1 losasda Jtcn- 
das. (InstrucqOes para execuQüo da tabella de emolumentos approvada 
pelodecreto n. 2832, de 14demar?ode 1893, arl. 5®.) 

Art. 259. Pela legalisoqüo dos manit'estos de um navio estrangeiro 
nüo se devem repetir integralmente os emolumenlos da tabella res[>e- 
ctiva tantas vezes quantos forem os portos em que carregarem, devem 
se receber os emolumenlos por inteiro só no primeiro porto do dcspoclio 
e metade nos outros, sejam ou nüo do mcsmo districto consuiar. Para 



cssefira ocmpregada consnlor do primeiro porlo dará graluitamente 
ao commandaote do navio um certificado dos emolumentosalli pagos. 
(Instruc?óes para execuQfio da labella de eraolumenlos approvada pelo 
decreton. 2832, de 14de manp de 189S, arl. 6°.) 

Art. 260. Os certificados, processados do mesrao modo que os ma- 
nifestos, de nüoterqualqucremborcagüo recebidocnrga ou descarregado 
volume, mercadoria ou objecto algum, ou si houver feilo, da quanti- 
dade ou numero dos voluraes ou mercadorias descorregadas, devem 
pagar cada um a taxade em todos os portos, como certificado jiara 
servir em qualquer esla?üo. (Instruc<;5es para execu;fio da tabella de 
emolumcntos approvada pelo decreto n. 2332, de 14 de marQo de 1893, 
art. 7° e circular n. 4, de 14 de msrqo de 1S99.) 

Art. 261. Os navios que só conduzem passogeiros esuasbaga- 
gens e osque só os tomam nos portos intermediarios, além do carvfio, 
terfio de pogar apenas a taxo desses certificados, isto 6, 4$ por cuda um. 
(InstrucgOes para a execuqfio da tubella dc emolumentos approvada 
pclo decreto n. 2832, de 14de marqodc 1898, art. 8°.) 

Art. 232. Os conhecimentos de mercadorias cm transito parn 
portos estrangciros nfio devem ser visados e nfio estfio sujeitos 
a emolumento algum. (Instruc?Oes para execugfio da tabella de emo- 
lumentos approvadn pelo decreto n. 2832, de 14 de raargo de 1898. 
art. 9<>.) 

Art. 253. Os navios pagarño a taxa de 12$ tontos vezes qusntos 
forem os ccrtificados de lastro de que necessitarem. (lnstrucgOes para 
execugfioda tabella de cmolument'» approvada pelo deereto n. 2832, de 
14 de margo de 1893, art. 10.) 

Art. 264. Os emolumentos pelos vistos nos conhecimentos de corgn 
deverüo ser cobrados dos copitfies de navios ou nrmadores pela serie 
de conhecimcntos annexo ao manifesto, collando-se as eslampilhas 
na declarngüo consular que os acompanha. (Instrucgfies pnra execurfio 
do laliella deemolumenUis approvado peio dccrelo n. 2832, dc 14 de 
margodc LS93, art. 11.) 

Art. 266. Hüo dcvem sercobrados emolumciilosconsulores pcla 
lcgalisugño de conhecimcntos de cargos embarcadas por conla do Go- 
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verno Britonnico, era reciprocidade de nüo se cxigir pagamento algum 
uos respectivos consulados em casos analogos. (Instrucgóes paru ex- 
ecugüo da tabella de emoltimcntos approvada pelo decrelo n. 2832, de 14 
de marcode 1898, art. 12.) 

Art. 265. Os passaportes expedidos a diplomatas, agentes consu- 
lares, funccionarios publicos em commissüo do Governo, desvalldos bra- 
zileiros e immigrantes sáo isentcs de emolumentos, e, portanto, de 
cstampilhas. No mesmocaso estüo os vislos lan^ados em documentos 
de immigrantes e os doaimentos que os marinheiros, mo?os, e 
quaesquer outros desvalidos pedircm aos empregados consulares. 

(InslrucqOes para cxecuQSo da tabeila de cmolumcntos approvada 
pclo decreto n. 2832, de 14 de margo de 1898, art. 13, e regulamento 
consular, nrt. 27.) 

Art. 237. Pelas procuraQOes que a pedido dos interessados forem 
registradas nos Consulados, devcrüo ser cobrados os emolumentos de-. 
lemünad'js para o regisiiu áe qualquer documento (2s por psgina ou 
porte de pigino) e reconhecimenlo <las firmas (5$ pelo de cada uma.) 

(InstrucqOes para execugáo da tabella de emolument'js approvadu pelo 
dccreto n. 2832, de 14demar<;ode 1898, art. 14.) 

Art. 2©. Pelas que forem passadas nos livros dos Consulados 
de accordo com a circular da 3 1 SecQüo do Ministerio dns Rela^Oes 
Exleriores, n. 11, de 15 dc maio de 1893, os consules cobrarüo 108 
por troslado, devidamenle legalisodo e escripto em meia folha de papel, 
cujas dimensOes nüo excedara de 33 ceuliinetr js de comprimento o 22 
de largura. (InstrucQóes para execuqáo da tobella de emolumentos 
approvada pelo decreto n. 2S32, de 14 de marqo de 1898, art. 15.) 

Art. 269. Nas procuraqOes, havendo maisdo um outorgante, oada 
um delles pagnrá o cmolumenlo de 10<. Exceptunm-se, porém, as 
proeuracOes de marido e mulher, irmüos c co-herdeiros para o inven- 
torio e heranqo commum, uiiivcrsidode, cobldo, conselho, irmandadc, 
confraria, sociedade commercial, scicntifica ou urlistico, que ixjgarüo 
como um só oulorganlc. (lnstruccues pora execuiáo da lubclla de 
emolumentos npprovado pelo decreto n. 2832, de 14 de marqo de 13ft>, 
art. 16.) 
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Art. 270. Quando 110 primeiro porto ile despacho e seguidles o 
navio nQo tiver legalisado manifestos de eargo, mas simplesmentc os 
cerlificados dc quc tratam os arls. 260, 261 e 203 desla ConsolidaQüo, 
deverú pogar no primeiro porlo onde legalisar os dilos manifestos a 
taxa integral fixada para o primeiro porto de despaclio. Igualpoga- 
mento deverú effccluar quando nüo trouxer certificado de especie alguma 
dos porlos anteriores. 

Ao agente consular desse porto caberú enlüo a obrign$üo de dar gra- 
tuilamente ao commandante do navio o certificado dos emolumentos 
alli pagos, de que trata o urt. 259. Esse certificado em todos os casos 
deveró declarar paro quantos portos leva o navio manifesto de carga e 
para quantos simples certificado. (Circular n. 3,de6dejulho de 1898.) 

Art. 271. Ficam reduzidos de 50°/o as taxas dos emolumentos 
consulares pora os vapores das companhios nacionaes de navega$üo 
subvencionadas pela Uniüo. Esta reducgüo serú applicada sómente ús 
taxas de emolumentos que devam ser pagas pelas referidas companhias 
por quaesquer actos ou documentos consulares relativos aos seus vapo- 
res. (Círcular n. 1, de 7 de janeiro de 1899.) 

Art. 272. Serú gratuita nos consulados a celebraqüo do casameulo 
civil, de accordo com o art. 72 da Conslituigüo da Republica; mas quaes- 
quer actos de registro, certidüo ou busca a elle relativos estüo sujeitos ús 
taxas da mesma tabella, bem como os referentes aos nascimentos e 
obitos. (Circular n. 1, de 23 de abril de 1898.) 

TITULO III 

DAS ATTRIBOICOES DOS EMPREG.VDOS COSSULARES Eil RELACÁO A0 
COMMERCIO E Á NAVEGAClO 

CAPITULO I 

DAS ATTRIQCICÓES commerciaes, coxtractos, escriptlras e protesto 
DE LETRAS 

Art. 273. Os Consules deverüo prestar ao Governo em relatorios 
annuacs e trimensaes, acompanhados de precisos moppos, informoqüeá 
relalivas aos assumptos de sua competencia. 



Esses relatorios derem ser conclsos e claros, e funder-se em dodos 
colhidos cm documentos officiaes c em qualquer outro fonte digna de 
conflonQo, comprelieDdidos nesto closse os elementos que resultem da 
proprln observagüo e reglstro dos Cousulados; cumprindo em todo o 
caso declorar a orlgem de uns e outros dados e o grúo de exaclidflo que 
possam offerecer. íRcgulamenloconsulor, art.80.) 

Art. 274. Os relalorios trimensoes opresentarüo uma aprecia$üo 
gerol das operagdcs oommercioes, e oulra especial das que respeitom oo 
Brazü; acompanliada esta de obscrvaQües sobre os preqos correotes dos 
generos brazileiros e dos do palz importador, cambios, toxos de descon- 
tos, freles, seguros, commissóes e cffeitos ordinarios do concurrencia 
d js produclos simiiares aos nossos. devendo servirdc raodelos para os 
respecíivos mappos os que acompanhom esta Consolidagüo sob ns. iO a 
13. (Regulamenlo consular, art. 81.) 

Art. 275. Qs relotorios annuaes serüo a synthese dos trimensaes, 
comprehendendo, sempre que fór possivel, uma comparagüo dos seus 
residtados com os dos tres annos anteriores msis proximos; e além 
disso informagüo circumstanciada sobre quaes os ramos da produc$üo 
brazileira que mois sahida tiveram no anno aníertor: qual a compelen. 
cia em que se acham coni as producfóes da mesma especie, mos de ori- 
gem differente; quaes os meics que devem ser cnipregados para que se 
avantagem na competencia; quaes os artigos novos de commercio que, 
segundo sua opiniüo, podem ter consumo alli; e, finalmente, quaes as 
macliinas de nova invenQüo e melhoramentos do processo induslriaj 
admittidos nos outros paizes, que convenha se appliquem na Republica; 
declarando neste caso seu custo c meios de acquisiqüo. E para os 
moppas, que os devem acompanhar servirüo de modelo os appen- 
sos a esta Consolida$So sob ns. 14 a 17. (uegulamenlo consular, 
art. 82 .) 

Art. 276. As observ8qües concemenles ós tarifas de direitos de con. 
sumo e exportaQüo e aos trabalhos de commercio, navegarüo e corre- 
spondencia poslal í'orfio objecto de ofBcios ou relatorios especiaes, sempre 
que sua exposifüo exija maior desenvolvimenlo. (Regulamcnlo consu- 
lar, ort. 83.) 
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Art. 277. As tarifascsuns necessarias alteragSes, na parte que in- 
tcressar ao commercio do Brazil, devem ser analysadas, comparando-se 
os direitos antigos com os mcdemos, c mostrando-se a influcncia que 
possa exercer s jbre os produclos brazileiros, directamente ou peia pro- 
tecqüo que prestem ao commercio ou produeqüo de outros paizes; nüo 
devendo nesta partc os Consules limilai’-se a dar conhecimento de actos 
consummados. mas cumprindo-lhes procurar prevel-os, tendo em alten- 
5 úo os tratoliios preliminares, os maaifestagOes da imprensa c as de- 
clara?Ges officiaes que de ordinario prccedem a tacs medidas. (Regula- 
mento consular, art. 8-1.) 

Art. 278. Os tratadosde commercio e navcgaqüo e os convenqóes 
postaes serüo opreciados sob 0 mesmo pontode vista da legislarüo fiscol, 
isto é, considerando-se a utilidade ou inconvenientes que daht possam 
provir á Repubiica. (Regulamento consuler, art. 85.) 

Art. 279. Nos ínappas sobre preco corrente e quantidade de generos 
importados e exportados cujos motleios teem os ns. 11, 12, 16 e 17, 
deverá ser observoda a ordem alphubelicu. (Circular n. 3, de 11 de abril 
de 1S96.) 

Art. 2S0. Os relatorios annuaes serüo organisados dentro clo anno 
clvll, que se conta de janeiro a dezembro, e os documentos que a etles 
vierem annexos serüo traduzidos. 

Esses relatorios terüo numeraqüo espccial e sua remessa deverú ser 
feila atémaio do anno seguinte á Secretaria de Estado, sinüo antes, os 
trimensaes 0 mais brevemente possivel e nunca depois do seguinle 
mezdo trimestre immediato. (ReguUmiento consular, art. 86 ecircuiar 
n. 6, de 24 de abril de 1895.) 

Art. 231. Os empregados consulares deverüo, quando forem re- 
queridos: 

§ l.“ Dar certificados da origemdas mercadorios. (Modelo n. 18.) 

§ 2.° Passar ccrtidües do preqo dos generos e mercadorias vendidas 
em leilüo. (Modelo n. 19 .) 

§ 3. 6 INomcar louvados, prcsidir ao examede todos os moveis ou 
immo'veis pertenccntes a nacionaes, si as leisdopaiz opermittirem. 
(Modelosns. 20 e 21 .) 
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§ 4.® Fazer o protestode letras de combio, redigir escripturas de 
contracto de juros. (Modelos ns. 22 e23.) 

§ 5.° Redigir contractos de frelamentj. (Modelo n. 24.) 

§ 6.° Fazer escripturas de formagfio, dissoluQfio ou proroga<jüo de 
sociedades. (M'jdelo n. 25.) 

§ 7.® Passar escripturas de hvpotheca. (Modelon. 26.) 

§ 8.° Legalisar toda a transacQüo commercial destinada a fazer fé 
em juizo. 

§ 9. 0 Regular as avarias quandoos unicos interessados nellas forem 
brazileiros e for reclamadoseu serviqo. (Regulamento consuiar, arl. 96.) 

Art. 282. Cumpre oos consules prestar a mais séria attenqfio ás leis 
e regulamentos concernenles á emigra?áo e aos meios que mois con- 
venha erapregar da parte do Governo para favorecel-a ao interesse da 
Repubiica; dando de tudo conta circumslanciada ao Ministerio da In- 
dustria, Viaqfio e Obras Publicas. (Regulamento oonsular, art. 87.) 

Art. 283. Cumpre igualmente aos consules informar ao mesmo 
Ministerto sobre o movimenio da emigraqfio e immigragfio nos re- 
spectivos districtos, declarando : o numero de emigrantes, para onde se 
dirigirem e de onde procedem; em que portos embarcaram; quanlo 
custa o transporte até esses portos e alé o seu deslino definitivo; em que 
condiqfies pecuniarias emigram; porque preferem tal paiz o tal outro; 
quoes as profissfies, rcligifio, costumes e moraiidade do gente propensa 
á emigraqfio, como sfio recebidos e auxiliados nos paizes a que se 
destinam. (Regulamento consular, art. 83.) 

aAPiTULO n 


DAS EMBARCAC0E3, SEU DESPACÜO, LEGAUSAQÁO DE MANIFESTOS, CONHECI- 
MENTOS E FACTURAS DE MERCADORIAS, CARTjVS DE SAUDE E MATRICULA 
DE EQUIPAGEM. 

Art. 284. Os consuies participarfio o estabelecimento ou suppres* 
sfio dos pharoes, balisas e boias, e de todas asmudanQos mais nolaveis 
que occorrerem nos bancos e correntes do seu districto; assim como 
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remetlerao mappos, planos, ovisos c outros documentos hydrogra- 
phicos, que se publicarcm a este respeito. (Hegulamcnto consulor, 
ort. 97.) 

Art. 285. 0 mois tardor, 24 horas depois dc fundeoda qualquer 
embarcagüo brazileira em um dos portos do seu Consulado, o capitüo ou 
mestre entregorú aos consules um relatorio ou declaro?ao do logar c 
tempoda suo sohido. da lotogüo e carga do novio, da derrota e dias de 
viagem, das desordens, accidentes, enconLros, perigos c mais circum- 
stancias que occorreram. o mauifesto da carga ou copia juramentoda 
delle, o possoporte do navio e a matricula da cquipogcm, que sc con- 
senorüo no Consulodo aló a sua soliidu; e quaudo pareca aos consules 
conveniente, para verificar a declaraQüo dado, ou para cxaminar toes 
documentos, i»r qualquer molivo que se oflereqo, poderüo exigir a 
provisüode orqueoQóo. o livrodos ajustes, cerlificado dc malricula, o 
contracto de fretamento e quaesquer outros documentos, alé os mesmos 
passaportes dos passageiros. 

Adisposicüo desteartigo ierá 'ogar quando o embai'cagüo se dirijo 
óquelle porto, ou vá o elle ler por cscolo ou por orriboda. 

0 capitüo que foltar a e3te dever, depois de ser legalmentc intimaclo. 
incorrerána pena de 100$ psro o soccorro dos desvoliclos nocionoes, e 
si negar-se no pagamento desta mtilta, os consules o declararüo no 
endosso do passoporte especial de viogem, paro que a autoridade a quem 
for apresentada no sua vollo ú Republica fa?o logo satisfazer, sob sua 
responsobilidade, o duplo da mulla arbiírodo, em casligo dn contu- 
mocia do copitüo: ficando o este o rocurso para o Ministro das RelaqíJes 
Exleriores, execuladaa condemnagüo. (Esto disposiQüo está dependendo 
do approvacüo do Congresso Nacionol.) (Regnlomento consulor, ort. 98.) 

Art. 283. Afaltoda sotisfagüo do multa nüo impede a sohida da 
emborcagüo, nem outoriso demora nos popeis para esse fim precisos, e 
que devem serdados pelos consules. 

Aos consules fico o recurso de submetterem ao conhecimento do 
Governo os motivos da qucíxa que possam ier conlra o capilüo, sobre- 
carga ou quaesquer outras pessoos por quem a mesma embarcagüo 
responder. (Regulsmcnlo consular, arl. 99 .) 
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Art. 287. Os consules prestarflo todo o auxilio para que os capitaes 
das embarcogfles brazilelraspreencliam aquellas pragas de suas tripo- 
lacfles que por algura motlvo ou accidentes lhes faltarem e farflo na 
matricula as observacflcs nejcssarias. (Regulamento consular, art. 100.) 

Art. 233. 0 capitüo de qttalquer embarcaQüo que estiver de partida, 
tendo com antecipacüo partic'qxido aos consules o dia em que pretende 
effectual-o, o porlo a que sc destina, e aquelle ou aquelles por onde 
intenla fazer escala, comparecerü no Consulado na vespera da sahida e 
opresentorú os despachos da Alfandega e os conhecimenlos numerados 
progressivamenle, o maniresto da carga, na fórma dos leis commerciaes 
e da Alfandega, e os passaportes dos possageiros. (Regulamento con- 
sular, art. 101.) 

Art. 239. Os consules examinarüo s¡ a emborcaQúo estü desem- 
bnraqada pelas autoridades do paiz para sahir do porto; e dos faltas que 
encontrarem advertirüo o capitüo. (Regulnmento consular, art. 12.) 

Art. 293. Osconsules verificarüo pela motricula da equipogemsi 
p embarcaqüo leva as mesmas pessoas comprehendidas nella, esicom 
sua nutoridade, ou sem ella, tiverem desembarcado algumas, ou des- 
embarcado diversas, declararüo essas e outras alteragOes na mesma 
malricula. (Regulamento consular, art. 103.) 

Art. 291. Tendo feito oc apilüo ossignar o termo de declaraqüo 
pelo qual 8ffirma que nüo lem conhecimento de que esteja a bordo de 
seu navio oulra carga, quc nüo seja a deciarada no seu manifesto 
que apresenla, o consul legalisarü o mesmo manifesto, que fecharú 
com direccüo ao inspeclor da Alfandega, entregando-o ao copitüo, 
assim como o passoporle c os mais documentos respectivos por elle, 
consul, visados. Do mesmo modo procederü quando o navio sahir em 
lostro. 

0 manifesto serú acompanhado do officio do consul ao inspector 
da Airandega do porto para onde se tlirige o navio, declarando-lhe o 
rsome deste e do capitüo, o porto da sob'dn assim c.omo numero de 
conhecimentos de corga. 

Si houver a menor suspeita de fraude, a commimicarú de officio 
ao mesmo inspector, transmittindo todos os csclarecimentos que 



puderem oclarar a verdode. (Regulamento consular, ort. 104. Modelos 
ns. 33 e 34.) 

Art. 292. Os manifeslos devem ser feitos na fórma prescripta na 
Nooct ConaolUtafHo clas Ltis das Alfandcgas e Mesas dv Rmdas 
da Republica. (Regulamento consulor, orl. 106.) 

Art. 293. Os consules dispensorüo todoo zelo na verificoQfio dos 
manifestos e facturas, documentos esses que devem ser organisados 
segundo os preceitos legaes e cuja fúrma na legislscfio fiscal se acha 
claramenle definlda. (Circular n. 12, de 12 de setembro de 1898.) 

Art. 294. Prestarüo igualmente toda a oUensfio na legalisagfio dos 
conhecimentos, prevenirfio quanto fór possivel no que liies disser 
respeito a reproducQüo de emendas, rasuros e declara$Oes contradito- 
rias nas dtversas vias dos mcsmos conhecimentos. (Circular n. 1, 
de 3 de marso de 1S95.) 

Art. 295. Quando legalissrem manifestos relativos ó remessa de 
artigos de. caca. munigOes e espingardas para qualquer dos Estados da 
Unifio, darüo a esse respeito aviso em tempo aos respectivos Governos, 
indicando-lhes os nomes dos carregadores e recefcedores. as marcas, 
os numeros e as mercadorias. (Cireular n. 15, de 20 de novembro 
de 1894.) 

Art. 296. Exercerüo igualmente a maior vigilancia e communicarfio 
immediatamente ao Ministerio da Fazenda todo e qualquer embarque, 
tanto para esta Republica como para os paizes limitrophes, de arma- 
mento, artigos bellicos e dynamile, enviando-lhes posteriormente par- 
ticipaQüo circumstanciada. (Circular n. 7, de 13 de outubro de 1897.) 

Art. 297. Afim de evitar que cheguem tardiamente aos portos de 
destino as communicacoes de remessa de armas e muniqües de guerra, 
deverfio essas communicagüe3 ser enviadas directamente ús autori- 
dades fiscaes, podendo o Ministerio da Fazenda ler conhecimento dellas 
por meio de avisos. (Circular n. 4, de 11 de novembro de 1898.) 

Art. 29S. Nüo deverso ser lcgalisados os manifestos organisados 
por diversos collaboradores nem os escriptos com tinta roxa ou violeta 
(C’.reularn. 3, de6 de setembro del883, edespachoao Consulado em 
Bordéos, de 7 de margo de 1895, 3» Secgüo.) 
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Art. 299. E’ exigivela legaüsacüo dos manifestos, sejaqual for a 
importancin docommercio a que sc refercm. (Despachoao Consulado 
Geral em Copenhague, de 1S de setembro de 1S95,3“ Secoüo. 

Art. 390. Osconsules furüo dedaraeüo no manifeslo dos generos 
nelle contidos, cuja entrada soja proliibida no Brazil e bem assim de 
que esclareceram o capitüo a tol respeito. ( Regulamento consular, 
art. 108.) 

Art. 301. As agencias das componhias, principalmente das que 
gosam no Brazil de privilegios de paquctes e lcem datas fixasde sahida 
para os seus vapores, deverüo dar rigoroso cumprimcnto íis disposi- 
qóes dos arts. 341, 3-42, 347 e 356 da ConsoUdgüo das Leis das 
Alfcmdegas. (Circulor n. 4, de 11 de junlw íe 1898.) 

Art. 392. Quanto aos portos de procedencia e séde das companhias 
de paquetes ou embarca$óes de linlias regularcs e de partidas fixas, nüo 
tem applicacüo o art. 351 da ConsolidagCio. (Circular n. 4, de 11 de 
junhode 1897.) 

Art. 333. Os conhecimentos de embarque feilo ü ultima hora, 
levados aos consulados, seráo ccompanhados de manifesto supple- 
mentar distincto doprimeiro comtodosos predicadosdo art. 342 da 
Consolida$ao, salvo a unica exccp?5o do § 1° doart. 344, cobrando-se 
os respectivos emolumcntos. (Circular n. 4, de 11 de junlio de 1897.) 

Art. 304. E' livre ao Goveruo retirar o privilegio de paquete ús 
embarcogoes de liuhas regulares, desde que as suas directorias e 
agencia nüo observem fielraenle os preceitos fiscaes do Brazil e nüo 
atiendam ús exigencias legaes dos consulados sobre esse serviqo. 
(Circular n. 4, de lt de junhode 1397.) 

Art. 395. Os consulados communicarüo oo Miuisterio da Fazenda 
as tronsgressóes praticodas pelos companhias, bem como que, em 
officlo resenado, avisaram aos inspectores das Alfaadegas dos carre- 
gamentos de ultima hora. (circular u. 4, de 11 de outubro de 1897.) 

Art. 306. Os raanifestos de mercadorias destinadas a Porto Alegre 
com baldeaqüo na Capital Federal, Rio Grande ou Monteñdéo nüo 
deverüo vir com additamento aos monifestos levantados em paizes 
estrangeiros, visto rcsultar dessa protica grave prejuizo para as rcndas 
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publicas e sim serem levantados mauifestos em separado em obser- 
vancla oodisposto nos arU.312, 315, 3«, 357 e 358 da Xoea Conso- 
lidofilo ilas Leis tleis Alfan'legos c M:sos tlc Roii'los. (Circular n. 1, 
de 8 de fevereiro de 1838.) 

Art. 307. Qunndoos mnnifestos, assim legalisodos pelos Consule?, 
contiverem irreguiaridades ou dcreilos que elles deveriam Impedir ou 
corrigir antesda legaüsacüo, os Consulcs süo os unicos responso\eis 
pelas multns ou penas quc por semelliantes omissOes puderem ser im- 
postas aos navios ou ús cargrns. (Regulamento consular, ort. 105.) 

Art 30S. Os copilües dos navios estrangeiros que carregorem ge- 
neros pam os porlos (lo Brazll süo obrigados iguolmente a apresentor 
oos Consules o manifeslo para o legalisar, como estú prescripto nos 
arts. 202 c 307 ; ea motriculada equipagem a carta de saude. (Regu- 
lamento consular, nrt. 107.) 

Art. 3)9. Os Consules poderüo acceilor, cm vez do original da ma- 
triculadosnaviosestrangeiros. a copia autlientica expedida pela respe- 
cíiva Lega?üo ou Consulado. (Qrcular n. 2, de 23 de fevereiro de 1-893.) 

Art. 310. Os Consules exercerüo policio a bordo dos navios mer- 
cantes,jú deliberando como nos ca&os dosarts. 3í5 e 353 a356, ejil 
dando outras providencias em regulamentos apropriados aos portos de 
seus districtos, os quaes seruo, antes de executados, sujeitos ú appro- 
vaqüo do Governo. (RegulameiUo consular, art. 114.) 

Art. 311. Entrando algum vasodeguerra da Republica no porlo 
de sua residencia, ouemquaiquer outrodoseu districto, osConsulesse 
offerecerüo ao commandante para Uie fornecer os pronmentos de que 
possa necessitar, e procurarüo prestar-lhe todos os serviqos que cou- 
berem nas suas fonjas, afimde promover e facilitar o bom exito da ex- 
pediqüo. (Regulamento consular, art. 115.) 

Art. 312. Si o commandante de um vaso de guerra fúr por qualquer 
accidente obrigado acortara3amarrasou a deixarem terra algumas 
muniqOes, ou effeitos das embarcoqües do seu commando, os empre- 
gadosconsulares cuidarüo logo em fezer rocegor os ferros, arrecadadas 
as referidas munigCes e effeitos, e remetterüo pela primeira occasiüo 
opportuna esses arligos para o porto do armamento. 
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Achandose, porém, elles multo avariados e incapazes de conser- 
va?apeuso, ou si a despeza da remesso obsorver n importoncia de seu 
volor, ficam os Consules outorisados para vendel-os, dando conta ao 
Governo. (Regulamento consular, arl. 116.) 

Art. 313. Si acontecer que uma embarca^So, vindo com destino 
pora algum porto do Brazil. targue em porto estrangeiro parte do car- 
regamento compreliendido no seu mnnifesto, o Consul brazileiro lega- 
llsard ns certidOes dos mercadorias descorregadas, com referencia ás 
declorogOes constantes dos manlfestos em qne elles esltverem incluidos. 
(Regulomento consular, art. 112.) 

Art. 314. Os Consules Inrormarfio aos capitües o mestres de embar- 
coqOes, que sedestinorem no Brozil, dosdeveres que tcem de preen- 
cher á sua chegada, e especialmente da entrego das cartas, e outras 
obrigagOes determinadas por lei. (Regulamento consulor, art. 109.) 

Art. 315. Os Consules dos portos em quc tocarempor arribada os 
embarcarOes que de outros portos sc dirigem oo Brazil examinarfio si 
os papeis de bordo estúo em conformidade com os artigos antecedentes: 
neste coso porfio o vistosómento na carta de saude, occrescentondo 
nello a noticla do estodo sanitario do porto e dos seus arredores, 
e nenhum outro emolumento perceberfio. (Reguloraento consular, 

ort. 110 .) 

Art. 316. Pelos livros e d->cumentos do arl. 285 examinarüo si foz 
parte do corga olgum artigo que nflo tenho pago os direitos o que es- 
tova sujetto. 

E reconhecendo o exislencia de contrabondo, o communicarfio ao 
Ministerioda l-'azenda, especificondo o nome, nacionalldade e classe 
da embarcocfio, sua lotoqfio e equipogem; o dia, mezennno em que 
sahiu do Brozil, e o em que chegou oo porlo de sua residencia, o nome 
do capitfio ou mestre, e a cargo que conduziu a cmborcacüo, o porto 
deonde partiu eo seu destino, sl delle tiver conhecimento.(Regulamento 
consular, art. 89.) 

Art. 317. Requererfio certidfles das Alfandegos, i»ara verificars 
vieramgenerosoueffeitosdoartigo antecedente nfio mcncionados no 
mnnifeslo. (Regulamento consular,art. 9J.) 



Art. 318. A commimicosao do art. 3t6 serú sempre reservado, feita 
nafórma doart. 169. (Regulamenlo consular, art. 91.) 

Art. 319. Os empregados cousulares fomecerCio aos copitües bro- 
zileiros que pelo primeira vez entrarcm nos portos dos respeclivos Con- 
sulados, ou que nüo liverem pratica sufHciente do puiz, uma instrucQüo 
ou nola iropresso, em que os informarúo de todos os regulamentos lo- 
caesqne lhesfor necessorio conhecer, especieimente dos que respeitam 
á policia e ú prohibicáo ilos generos e effeitos de importogüo e expor- 
tagüo. (Regulamento consulor, art. 92.) 

Art. 320. No cosode faltaremou estarem impedidos o consigna- 
tario, o sobrecarga e o capitüo do navio, e núo haverem os donos ou o 
sobrecarga providenciado a respcito desto falta ou impedimento, os 
Consules, de accordo comquem fizer as vezes do capitüo, passarüo a 
vender em leilüo pubüco os ortigos e efTeitos periveis, e procurarüo con- 
servarosoutros, soiicitando immediatamente as ordens dos ditos 
donos. (Regulamento consular, ort. 94.) 

Art. 321. Avisarüo, qumdo der-se o caso, da sabida de corsa- 
rios, e da existencia de piratas nos mores adjacentes, assim como de 
preparativos nos portos de seu Consulado, que indiquem proxima 
guerra. (Reguiameato consular, art. 95.) 

Art. 322. informarüo, com a possivel brevidade e exactidüo, do 
estado da soude pubiica no scu districto, e, havendo molestia conta- 
giosa, dos regulamentos destinados a prevenir o contaglo, ou obstar 
o seu progresso. (Regulamentoconsular, art. 93.) 

Art. 323. Os consules nío deverüo dar carta desaude antes da 
chegada de qualquer embarcacüo, ainda mesmo qunndo alleguem os 
agentes ou commandantes a curla demora no porlo; limilar-se-hüo 
a vlsar o carta de saude do navio. (Cireular n. S, de 21 de julho 
de 1894. Modelo n. 35.) 

capitulo ni 

DA navegaqAo de cabotagem, compra e yenda DE EMBARCACÓFS 

Art. 321. A mudonqa do capilüo, ou commandante de qualquer 
embarcagüo, só púde realisar-se exhibindo o consignatario que tem de 



a fazer, os poderes que llie foram conferidos pelo propriefarlo, no 
caso de ter este feito ajusle com o copitflo para dcixar o navio na- 
quelle porto; concordando na mudanqa o mesmo capitflo e o con- 
signalario, ou apresentnndo estc ponderosos e justificados motlvos 
para lirar flquelle o commando do navio. 

A' vista de taes documentos e circumslancias o consul reconhe- 
cerá si o que vae ser nomeado é cidadflo brazüeiro, e, veriflcando 
que seja, mandaró iavrar em sua presenra o lermo de nomeaqflo, e 
o mencionarú no endosso do passoporte especial de viogem.enama- 
tricula da equipagem. (Reguiamento consular, art. 139. Modelon. 32.) 

Art. 325. Terüo tambern inspecqflo sobre a venda de qualquer 
embarcaqflo bmzileira, que haju de ter efieitos nos portos dos seus dis- 
trictos. Neste coso exigirfio d) copitflo procuraqflo bostante ou outro 
'documento legitimo que o outorise para effectuar a vendo, e, achando 
este documento em termos, consentirüo nella, si estiverem conven- 
cidos de que o prego dado pela embarcaqüo é bona Jidc seu valor. 
(Regulamento consular, art. 149.) 

Arl. 326. Sem procuragflo do proprietario, os consules nfio con- 
senlirflo na venda de embarcaqfio aiguma, salvo no caso de innave- 
gaiilidade. 

A innavegabilidade súmente se haveró por justificada quando se 
provar alguns deste casos: 

1 °, de ter havido naufragio; 

2°, de precisar a embarcagflo de concerlo, cuja despeza exceda a 
tres quartosde seu valor; 

3°, de nfio ter o capitflo ou mestre fündos nem credito suffl- 
cienle para fazer o necessario reparo, ainda mesmo que a sua im- 
portancia seja inferior ó do segundo caso. (Regulamenlo consular, 
art. 141.) 

Art. 327. Nfio sendo o comprador brazileiro, os consules reco- 
lherfio todos os documentos que provem a nacionalidade da embar- 
ca$fio. 

Esta mesma pratica se observarfl a respeito dos nnvios naufra- 
gados, condemnados por innavegaveis, ou abandonados. 
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Estes documentos devem ser remettidos ao Ministerio dos Ne- 
gocios da Marinlia, na primeira opportunidade. (Regulamento Con- 
sular, ort. 142.) 

Art. 328. S1 a venda de que trala o artigo antecedente for feita 
onde nüo haja ogente consular, os consules, tendo della noticia, se 
dirigirüo ús autoridades locaes, pedindo que signifiquem em todos os 
logores de sua alqada aos notariospublicos, corretores e maispessoas 
que possam envolver-se na venda da embarcagüo, para que só pro- 
cedam a ella depois de ter o capitüo ministradj provas do seu di- 
reito para aquelle fim, e si o comprodor nao for cidadüo brazileiro, 
recolham todos os documentos que nacionaüsem a embarca$üo. (Re- 
gulamento consular, ort. 143.) 

Art. 329. Quando em qualquer dos casos dos artigos antecedentes 
o empregado consular julgar necessarios mais esclarecimentos do que 
os que lhe tiverem sido apresentados. poderü ir a tordo da embar- 
caqüo c fazer nella as precisas pergunias ao capitüo, officiaes e tri- 
polagüo e até aos passogeiros, sobre os factos e circumstancias ex- 
postas, assim como sobre a carga, seu destino ou outro objecto re- 
lativo d viagem. (Regulamento consular, 8rt. 144. 

Art. 330. Comprando qualquer cidadüo brazileiro algum navio 
em porto estrangeiro, deve apresentar ao consul a respectiva escri- 
plura de compra, para proceder-se ao exame de validadc da mesma 
compra, da malricula, ajuste das soldadas dos officiaes c tripolagSo, 
descrlpQüo e arquea?üo do mencionndo navio, iiem como pora pagar 
quaesquer direitos estabelecidos por lei. (Regulamento consular, 
art. 145.) 

Art. 331. Ficam isentas do respeclivo imposto os transmissües 
de embarcacOes estrangeiras quando adquiridas por nacionaes, de con- 
formidade com o disposlo no arl. 33 da lei n. 423, de 10 de dez- 
embro de 1895; porém tal isenqüo nüo comprehende o imposto do 
sello, estabelecido na taJieila A, § 1°, n. 11, do regnlamento de 19 
de maio de 1883. 

0 imposto, qualquer que seja a sua natureza, deve ser satisfeilo 
no logar onde for effectuada a transmissüo ou o contracto para a 
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construccüo de navio e, neste ultimo caso, o referido contracto sub- 
stitue a cscriptura publica de cornpra c veudo, e delle deve, por- 
tanlo, constar o pagamento do respectivo imposlo. (Circularn. 3, de 
28 de maio de 1897.) 

Art. 332. 0 consul, Gettos os exames do ort. 330, si os achar exaclos, 
forá lavrar e passar os documentos necessarios ou os legalisaró. (Re- 
gulamento consular.art. 146.) 

Art. 333. Aos Consulados compele dar c passoporle extraordinario 
que aulorise n sahida com a bandeira nacional ás emborcaqóes que 
cstlverem nas circumstoncias dos artigos onlecedentes, afim de diri- 
girem-se com elles aos portos da Republica para ahi se habilitnrem 
competenlemente. (Circular n. 6, dei3 de dezembrode 1898, e regula- 
mento consular, art. 146.) 

¿Vrt. 334. A mudanta de bandcira de uma embarcagóo sem a do 
dono da mesma nüo estó sujeita ao imposlo de 5 %. (Decreto de 31 de 
marqo de 1874, art. 14, n. 3 e despacho ao Consulado Geral de Iquitos, 
de 24 de setembro de 1892, 3- 1 secgáo.) 

Art. 335. Os consuies cumpriráo fielmeute as tlisposiQOes do de- 
crelo n. 23)4, de 2 de julho de 1896, que regtiia a navegagüo de 
cabotagem, especialmente na parteque lhes diz respeito. (Circularn. 10, 
de 8 de agoslo de 1S96.) 


CAPITÜLO IV 

DOS ACCIDENTES, PliRIGOS E MA13 CIRCÜ.MSTANaAS OCCORRIDAS EM VIAGEM 

Art. 336. Se nascer duronte a viagem alguma crianga, procede-se 
a termo escripto pelo escrivSo dos navios de guerra, ou pelo capitfio 
ou mestre dos mercantes, nas 24 horas seguintes ao noscimento, em 
presenga do pae, si estiver a bordo, e de duas testemunhas, contendo 
o nome e sexo do recem-nascido, a hora, dia, mez e anno, em que 
altura nasceu e todas as circumstancias de nascimento, assim como 
dos nomes, estado, profissüo e patria dos paes e avós, sendo conhecidos. 

Nesses termos serüo igualmente observadas as disposigóes do 



regulamento approvado pelo deereto n. 9938, de 7 de mar?o do 1888. 
(Regulamento consular, ort. 117.) 

Art. 337. Os consules exigirño duos copias authenticas do termo 
de que trata o artigo antecedente e transmittirao uma ao Ministerlo 
das RelagOes Exteriores e guardorño a outra noarchivo. (Regulamento 
consular, srt. 118.) 

Art. 333. 0 Ministrj das RelagCes Exleriores mandarú a copia do 
termo, que lhe tiver sido remettida em observancia do artigo antece- 
dente, ú autoridade competente, para fazel-n registrar no cartorio do 
domiciiio dos paes da crianqn mencionada, ou para o orchlvo publico, 
nño se sabendo do domicilio- (Regulamento consular, art. 119.) 

Art. 339. No primeiro porto estrangelro a que chegar o navio, as 
copias do termo dos artigos antecedentes serüo entregues ao consul 
nelle residente, e, núo o havendo ahi, remettidas pelo Correio ao mais 
visinho Consulado Gerai. (Regulamento consular, art. 120.) 

Art. 340. A disposiQáo do arligo antecedente é tambem applicada ao 
caso de morte de qualquer individuo, que se tenba verificado durante a 
viagem. (Regulamento consular, art. 121.) 

Art . 341. Fallecendo algum passageiro ou individuo da tripolaqSo, 
durante a viagem, o capitño procederá a inventario de todos os bens 
que o fallecido deixar, com assistencia dos officiaes da embarcaqño e de 
duas testemunhas, que devem ser com preferencia passageiros, pondo 
tudo em boa arrecadaqño; e logo que chegar ao porto do seu destlno, em 
que haja consul brazileiro, farú entrega a este do inventario e bens, 
para serem remettidos á autoridade competente da Republica. (Regula- 
mento consulor, art. 122.) 

Art. 342. Os consules receberño, na fórma das leis commerciaes e 
com as cautelas precisas, as declaraqOes dos capitñes ou mestres das 
embarcaqóes, e os protestos de arribadas e avarias, qualquer que seja a 
sua natureza, e as que forem requeridas por elLes ou pelas sobrecargas, 
passageiros e pessoas da tripolaqño, nño só a bem de seus direitos e 
dos interessados no casco e carga, como sobre máo tratamento a 
bordo. A requerimento das partes, darüo traslados das ditas decla- 
raqóeseprotestos. (Regulamento consular, art. 123. Modelo n. 30.) 
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Art. 343. Nos casos do artigo nntecedente, quondo Tor presente aos 
consules ropresentacüo conjunctamonte produzida pelocopltüo, offlciaes 
c tripolo?fio, póde elle exigir declara^üo sobre seu conteudo. (Regula- 
mento consular, ort. 124.) 

Art. 344. üs consulcs podem resiiir o contracto dos offlciaesou 
ogente da equipagem si lh'o requererem e provarem que foram ou sfio 
maltratodospelo capitflo ou privados por elie do devido sustento, no 
porto ou durante a viagem. (Regulamenlo consular, art. 125.) 

Art. 345. Si duranle a viagem houver necessidade de concerto da 
embarcaQüo ou de compra de vitualhos, e si as circumstancias ou distan- 
cia dos domicilios dos donos do uavio ou do sobrecarga impedirem ao 
capitüo de autorisar-se com as suos ordens. os consules, tendo presente 
o acto assignado pela maioria da equipagem, o podem mandar ftizer, 
(Regulamento Consular, art. 123.) 

Art. 346. Tambem pxleráo os oonsules, na ausencia do dono do 
navio ou do sobrecarga. aos termos do artigo antecedente, autorisar a 
descarga de um na\io na fúrma das ieis commercias, comtanto que 
seja ella indispensavel para os concertos que si tiver de fazer, ou por 
causa de avaria na carga. (Regulamento consular, art. 127.) 

Art. 347. Naufragando qualquer embarcagfio brazileira, os con- 
sules do districto deverüo providenáar sobre o seu salvamento, 
recorrendo ás autoridades locaes para o soccorro necessario,., sem 
comtudo obstar as dlligencias dos capilúes, donos e consignatarios. 

Na ausencia destes, Carüo elles os requerimentos e protestos con- 
venientes para o auxilio opportuno e prevengüo de roubos e desca- 
minhos; procederüo a inventorio do que se achar, e a sua boa 
arrecada$fio, a beneficio de quem tiver direito, pagando as despezas 
de salvamento, segundo o estvlo do paiz, por conta dos interessados, 
conformando-se em tudo o mais com o disposto no artigo antecedente. 
(Regulamento consular, art. 123.) 

Art. 348. No caso em que as embarcacóes naufragadas levarem 
carga para outro porto, dirigirüo o inventario ao respectivo empregado 
consular brazileiro para ihe dar publicidade. 

E' entendido que em todos os casos de naufragio, apparecendo 



socios, correspondentes ou quaesquer pessoas propostas para esta ar- 
recadoqfio pelos proprietarios, carregadores, consignatarios ou segu- 
radores, devem eslas preferir jvira a mesma arrecadoQflo e disposicáo 
dos objectos salvados, conforme as ordens e expressa vontade dos 
donos. 

Xesta circumstancia os constiles poderüo pretender mais do que 
os emolumentos correspondentts aos documenlos quc na occasiflo 
fizeram ou que perante elles forem feitos na conformidadc dests Con- 
solida$üo. (Regulamento consular, nrl. 129.) 

Art. 349. Sendo algumo cmbarce^áo condemnada por innave- 
govel pela autoridode competente, ou abandonada por qualquer motivo 
pelo capitüo ou consignatario, os consules, nüo existindo na log&r 
procurador bastante do dono, proverüo a que se ponlia em boa arre- 
cadaqüo o seu casco e carga, oté que os respectivos propríelarios trans- 
mitlam as suas ordens. (RegulamentJ consular, art. 130.) 

Art. 350. Deverüo empregar toda o intelligencia e zelo para haver 
cabos, ancoras, boias ou outros pertences dos navios de guerra ou 
mercantes, quando esses objectos tenham sido achados no mar ou no 
porto, si seu valor exceder os despezas ou direitos de solvamento. 
(Regulamento consular, art. 131.) 

Art. 351. Si quaesquer marinheiros, ou outras pessoas embarca- 
das em uma embarcaqüo braziieira mercante commelterem no rnar 
levantamento, morte, ferimento ou outros quaesquer crimes, quer os 
capitües os tenhom presos, ou nfio, os consules tomarüo conhecimcnto 
do caso sómente paru o effeilo de reter os réos a bordo, e de os re- 
metter com os autos de informsqao da culpa, pela primeira erabarcaqüo 
que sahir para o BrazU, afim de serem entregues ás justiqas compe- 
tentes. 

No caso em que o embarcaqüo onde se achor o preso ou presos 
queira partir para outro destino, e nüo haja a esse tempo no porto em- 
barco?fio que os conduzo pera o Brazil, os eropregados consulares 
requisitarfio 6s autoridades do paiz que os detenham em custodia, até 
haver occasiúo de os fazer partir, como fica dito (Regulamento con- 
sular, art. 132.) 
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Art. 352. Osconsules procederSo a um summario de informagao 
da culpa, ou crime commetlido, quando o capitüo o nSo tenha feito 
nocoso doarligo antecedente. (ltegulamento consular, art. 133.) 

Art. 353. Si os delictos do art. 351 forem commettidos a bordo 
depois da enlrada do navio no porto estrangeiro, entre pessoas da 
equipagem do mesmo navio ou de outros navios brazileiros, os consules 
procederúo a informacao da culpa e remetterüo os culpados para o 
porto desta Republica a que pertencer o navio, afim de serem ahi jul- 
gados. (Regulamento consular, art. 134.) 

Art. 354. Si as leis do paiz em que estiver o navio nüopermittirem 
aos consules estrangeiros cste direito, ou as autoridades locaes re- 
clamarem os criminosos, por correr perigo a tranquilidade publica, 
devem estes ser-Iiies entregues. (Regulamento consular, art. 135.) 

Art. 355. Xo caso de naufragio de embarcagüo de guerra nacional, 
os consules procederüo com zelo ás diligencias nécessarias para a 
salvagüo, de accordo com o commandante e officiaes respectivos, pondo 
em boa arrecadaguo os salvados pela mane'ira determinada a respeito 
de semelhantes inforlunios dos navios mercantes, salvo sempre a pre- 
ferencia devida aos referidos commandantes e officiaes. 

Si os aprestos, apparelhos e outros effeitos salvados, bem que ava- 
riados, forem ainda capazes de espera e senigo, assim o participarüo ao 
Governo, que lhes dará as suas ordens. (Regulamento consular, art. 136.) 

Art. 356. Desertando algum ou alguns marinheiros de bordo de 
qualquer embarcacüo mercante brazileira, os consules darüo parte ás 
autoridades locaes, requcrendo-llies a sna assistencia e auxilio para se 
descobrirem e apprehenderem os mesmos desertores, que deverüo ser 
remettidos para bordo da embarca$üo a que pertencerem. 

0 mesmo praticarüo com os marinheiros ou outras quaesquer 
pessoas que desertarem dos vasos da marinha nacional. (Regulamento 
consular, art. 137.) 

Art. 357. Si o desertor fOr estrangeiro, procurarüo obrigal-o ao 
cumprimento do seu dever, ou por intermedio do consul da sua 
nagüo, ou, segundo as circumstancias, pelo das autoridades locaes. 
(Regulamento consular, url. 138.) 
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DAS ATTRlBQigOES DOS EMPRSGADOS COÍJSULARES COJI RELAQÍO 
AOS BRAZILF.IROS 

CAPITULO I 

DA MATRICL'LA DOS CIDADAOS URAZILEIROS, PROTECQ.ÍO Q SOCCORROS 

Art. 358. Os consules supprirüo aos brazilorros a ignorancia da 
lingua e das lejs do paiz em que residem, servindo-lbes de interprete 
nos requerimentos e mais dependencias quetiverem peranteas diversas 
autoridades, e procurarüo faciiitar-lhes a expedigüS de seus negocios. 
(Regulamento consular, art. 150.) 

Art. 359. Teem direito á protecgüo dos empregados consularcs 
os cidadüos brazileiros : 

§ 1.» Pertencentes aos navios abandonados por innavegaveis e 
os que por quaiquer modo ou accidentes forem deixados em terra. 

§ 2.» Os desvaiidos, naufragados, e os prisioneiros que por qual- 
quer accidente aportarem nos districtos consulares. (Regulamento 
consular, art. 151.) 

Art. 360. Os cidadüos brazileiros que por molestia ficarem em 
terra, ou nüo puderem fazer viagem, receberüo pelo navio em que 
tiverem ido uma quantia indispensavel para sua subsistencia, arbitrada 
pelos consules, que solicitarüo das auloridades competentes sua 
admissüoaos hospitaes. (Regulamento consular, art. 152.) 

Art. 361. Nüó poderüo reclamar a protecgüo dos artigos antece- 
dentes os cidadüos brazileiros nos cásos: 

§ l.° De perpetragüo de algum crime ou desordem grave, que 
perturbe a ordem da embarcacüo, insubordinacüo, falta de disciplina 
ou de cumprimento de deveres. 

• § 2.« De embriaguez habitual. 

As disposigOes deste artigo só sc verificarüo quando. em virtude 
delle, tiverem sido dcspedidos dos navios os que reclamarem o auxjjio. 
(Regulamento consular, art. 153.) 
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Art. 362. Tamhem nüo teem direito ó protec$üodo ort. 364 os 
marinheiros que fizerem ]>arte do tripolagSo dc navios estrangeiros, 
solvo si provarem que foram constraugidos a empregar-se ao servigo 
delles. (Regulamento consular, art. 154.) 

Art. 363. Nas vendas de navios brazileiros em portos estran- 
geiros e em quaesquer outros actos em que intervierem os consules, 
devem estes providenciar sobre as pessoas da equipagem delles e de 
quaesquer outros navios que nüo voltarem ao Brazil, ou aos portos 
de onde saliiram, afim de nüo sjbrecarregarem o Thesouro Nacional 
com as despezas de sua passogem, e com as que fizerem antes de 
sahirem dos porlos em que se acharem. (Regulampnto consular, 
art. 155.) 

Art. 364. Os consules arbitrarüo aos mencionados nos artigos 
antecedentes uma quantia indispensavel para a sua subsistencia. 
(Rcgulameuto consular, art. 156.) 

Art. 365. Promoverüo a brcvidade do rcgresso dos individuos que 
tiverem reclamado sua protecqüo : 

§ l.° Fazendo-os embarcar com praga nos navios nacionaes, cujas 
tripolaqóes nüo estiverem preenchidas, vencendo a respectiva soldada 
e tendo entrada na matricula e livro dos ajustes. 

§ 2.° Ordenando aos capiíües das embarcagoes brazileiras que 
estiverem a largar para algum porto do Brazil que transportem os 
que lhes competirem, na fórma do artigo seguinte, quando nellas 
nüo achem pracas com vencimento, ou os protegidos nSo estejam 
nas circumstancias de' fazer parle da tripolagáo. (Regulamento con- 
sular, art. 157.) 

Art. 36G. 0 capitüo tla embarcacüo de 100 a 200 toneladas é 
encarregado de receber e conduzir ao porto do seu destino quatro 
marlnheiros, e dahi para cima um por tantas quantas 50 tonelados 
de arqueacüo accrescerem. 

Estes marinheiros irtto fazendo o servico c teem a ragüo do estvlo, 
que se satisfará ao proprietario, assim como as despezas do transporte 
dos que nüo puderem effectívamente trabalhar. (Regulamento consular, 
art. 158. 
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Arl. 3G7. As despozas fcitas com as riu;0o$ c transpjrtcs dos bra- 
zileiros desvnlidos, e dus eiiuipagons dcnuvios iiacioaacs ímufragud'js 
ou abmidonados, seráo pagas ú custa do tótatlo. 

As ideuticas com indíviduos da tripolaeüo dos nuvios condemnados 
por inuavegavois, ou vendidos, c Iieni ussim uom os marinlieiros c 
outras pesS'ias de )>ordo, fiuc sem culpa sua nüo regrcssarem ao 
Brazil no mesmo uavio, scrüo satisfeitos pelos rcspeclivos proprictarios. 
(Regulamento consulor, art. 159.) 

Art. 368. As despezas referidtis no artigo precedentescrüo rcgu- 
ladas pelos consulcs coníorme as dislandas da viagem, c pagas uos 
donos das respectivas embarcacóes, mostraudo estes por atteslocüo 
do cousul o numcro e identidade das pessoas que tronsporlaram. 
(Regulamento consular, art. 160.) 

Art. 369. Os capitües dos navios nacionaes, que recusarem 
obedecer ús urdens do consul, sulrtraliindo-se ao referido transporlc 
incorrem na mulla do 15 pesos (moeda forte) por marinheiro i¡uc 
deixarem de reeeber na fórma declaradn no art. 676. (Ksiú ilenen- 
denteda approva?üo do Congresso.j (Regulamento Consular, art. 162.) 

Art. 370. Xenhum marinheiro brazileiro da tnarinba mercantc 
terá direito a scr repatriado á custa dos cofrcs publicos, visto quc no 
termo de contracto de embarque, lavrado nas Gapitanias dos Portos, 
deve conslar a clausula da repatria$ao a expensas do capitüo ou mestre 
da embarcagüo. Só no caso de existir esta clausula e nüo quererem estes 
ultimos dar-lbe cumprimcnb, poderú o marinheiro apresentar a ma- 
tricula pessoal ao consul do porto onde se cffectuar o desembarque, 
para que intervenlia era seu fuvor. (Gircular n. l i, de 13 de novembro 
de 1894.) 

Art. 371. Quaudo os individuos soccorridos forem marinlieiros e 
pra?as desertadas dos nuvios dc guerra ou que por qualquer motivo 
tenham ficado em lerrn, as contas das despezos feiías com elles devem 
ser apresentadas ao MinUcrio du Murinhu e quando forem pragas do 
exercito ao Minislerio <ia Guerrn. <; Circuiur de 28 Ue fevereiro de 1893.) 

Art. 372. Osconsulos írodcrüo aulorisur qualquer capitüo ou mes- 
trc brazileiro a Iranspurlar •> luuriuhcil'o quc nüo tcniia dircito á sua 




protccQúo, uma ve/. que ni'io seja crimtnoso: o dislo faráo menqfio na 
malriculíi da eqnipogem. (Regulamenlo constdnr, art. 1G4.) 

Art. 373. Uavendo no porlo emliareaqíio dn nrmada nacional, os 
eonsules requercrüo proijos ou pnssagens nella no commandanle respe- 
cttvo. quc nccitorá as que forem compativeiscom o porte da mencionoda 
erabarcaqüo. (ltcgulnmentoconsular, art. IG3.) 

Art. 374. Na falla de emltarcaQüo nacional, poderóo diligendar 
o referido transpnrtc em navios estrongeiros, qne se dirigirem aos 
portos do Brazil, com a maior economia possivel para os cofres publicos. 
(Uegulamcnlo ronsular, ort. 156.) 

Art. 373. Os consules terúo o maior cuidado em nfio protcger os 
cidndüos brazileiros que nüo moslrarem sun nacionalidade. prodssfio, e 
que nüo süo criminosos. 

Quando neste exame cbegarcm ao conliecimento de que taes cida- 
düos süo criminosos no Brazil, nprcssar-se-hüo a communical-o directa- 
menle t I^gaqüo e ao Ministerio dos Rclaqües Exteriores, com todas as 
informogOesquebcuverem colhido. (Reguiomenio consular, art. 1G3.) 

Art. 376. Os agentes consulares deverüo, quando se Ihes apre- 
sentnr nlgum individno requerendo S'.iccorros, verificar primeiro sua 
nocionalidade, e si fór brazileiro o desvalido, depois de bem conhecendo 
os motivos que o Ievaram úquelle estado, sua morolidade c profissüo, 
prestarüo os soccorros ordenados nesta Consolldoqüo. (Circular dc 2S de 
fcverciro de 1S93). 

Art. 377. Cumpre mais oos agentos consulorcs <lo Rcpuliüca na 
prestnrúo dos soccorros terem sempre em visto quc o condigüo dc 
dcsvnlido Ihes impOe o dever dc limilnrein-se no qnc for cslrictamcntc 
iiulispensavel para n sna subsisleucia e trnnsporte para o Rrozil, qnando 
este transportc sc nfio possa vcrificar sem dispendio para •> Thcsouro 
PnbUco. 

Si o individuoquese apresentar reclomando soccorros tiver meios 
dc indemnisor a Fazenda Publica, qunndo regressar ao Rrazil, das 
quantios de que uecessitar para sua mtmuienrá'» e írftusporte, dev'erfi 
essa indcmnisaeüo ser ncoutclada como i>ermittirem os circumstancias. 
(Circulor de 2Sde fevereiro <le 1S9:!.) 
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Arl. 37S. Succedcndo apresentarem-se nos Consulados Brazileiros 
pedindo repatriagflo individuos que vüo volunlariamenlc para paizes 
cstrangeiros e alli se aclinm cm difficuldadcs i«la sua iniprcvidcncia e 
desrcgramcnto, fica estabelccido que os agenlcs consulares só auxilio- 
rüo e repatriaráo os IvazUeiros que se acliorem em condiqOes prccarias 
por qualqucr accidente ou circumstancias de forcu maior. (Circulor n. 7, 
de 17 de novembro de 1897.) 

.\rt. 379. Os consuies porSo a' maior diligencia c cuidado cm con- 
ciliar os brozileiros dcsavindos, sem apparoto de processo, iior meio do 
composiQúo ou de arbitros escolliidos pelas partes. (Rcgulamcnto con- 
sular, art. 233.) 

Art. 339. Os consules porüo desvclo em qus as autoridades locoes 
nüo procedam contra os brazileiros sinüo com os formalidades e nos 
casos prescriptos nos tralados e leis, reprcsentondo contra quoes- 
quer vexames, injustiqos ou violencias, que se llies possam suscitar 
no decurso de suas transacqOes; e quando estas os nóo attendam, 
ao (Viverno, em cujo territorio rcsidircm, directamente, ou pe!o Mi- 
nistro Diplomatico Brozileiro, si -houver. ;(Regulamento consular, 
art. 167.) 

Art. 381. Os consules núo poderüo ser em juizo procuradores de 
qualquer outra pessoa; raas, sendo o caso dc cidadúos brozileiros 
ausentes, sera procuradores bastantes, tanto em demondas civeis, como 
em accusagües criminaes, quc correrem á revelia dos mesmos, poderúo 
ser defensores officiosos c apresentar nos juizos e tribunaes os do- 
cumentos fevoraveis aos réos, salvoosdircilosdesies. (Kegulameulo 
consular, art. 168.) 

Art. 382. Incumlic aos Consules a matricula dos brazileiros que 
residirem no seu districto, e bem assim o regislro d>s nasciuienlos c 
obitos deseus compatriotas e a celebracáo de casomcnto. (Regulamenlo 
consular, arl. 163.) 

Art. 383. Amatricula serú feita cm um livro espcciel. EstelbTO 
será aberln, n'jmcrado, rubricado eeucerrado pclo üonsul, c dcvcrñ 
ser escripturado, como os demais livros mencionados na presente Couso- 
lidacao, sem emcnda, rasura, entrclinha ou abrcviatura e intcrvollos, 
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salvo os que forem necessarios para as assignatums. (Regulamento 
consulor, art. 170.) 

Arl. 38*. Oauto da mnlricula deverú conter o nome, prcnome, 
idado, naturolidadc, cslado, profissao, ultimo domiciliodo matriculodo 
no Brazil, ou o dos ascendentes; nome, prenomes, idadc e sexo dos 
fillios fazendo-se mcnQño dos documentos juslificativos da imcionalidade. 

0 auto será assignado pclo matriculado e duas testemunhas. 

Os documentos de que trala esle artigo scrüo arciiivados no Con- 
sulado, lonqando-se nolles um numcro de ordem, que ser.i commu- 
nícado ao matriculado. (Rcgulamento consulnr, nrt. 171.) 

Art. 383. Süo docuraentos comprobalorios da nacionalidade: passa- 
porle dado por autoridade brazileira, Cc'rtidüo dc idade ou de casamento. 
dipbma conferido pelas faculdades do Brazil, nomeacüo para cargos de 
eleiíüo ou para empregos geraes, estaduaes ou municipaes, certificado 
de matricula em outro Consulado Brazileiro.. ou qualquer documento 
authentico passado pclas autoridades da Repub'.ica. (Regulamento 
consular, art. 172.) 

Art. 386. Os Consules nüo podcrüo excluir do matricuia, por qual- 
quer n-.otivo que sejo, as pessoas que jú cstivcrem matriculadas, sem 
que primeiro justifiquem perante o Govemo as razóes que ha para a 
exclusüo, eestu seja approvada. (Regulamento consular, art. 173.) 

Art. 387. Os Consules remetterüo no fim de cada anno tim mappa 
dos cidadüos brazileiros residentes nos seus districtos e matriculados 
no Consulado ou Vice-Consulados de suo depcndencia, conlendo 
todas as circumslancias que constarem do respectivo 1¡\to de 
matricula. (Regulamcnlo consular, art. 174.) 

Art. 388. OsConsules, antes de proceierem ámotricula deverüo 
verificar s¡ os referentes süo criminosos no Brazil. 

Si a criminalidade fór notoria, recusar-lhe-hüo o certificado, ainda 
que apresentem os documenb>s de que trata o ort. 385. 

Quandu, porém, houver simples suspeita de criminalidode, conce- 
derüo o dito certifficailo, uma vez que os requerentes exhibam algum 
dos documentos acima indicodos: mas, exigirüo o apreseniacüo, 
dentro de um prazo razoavel, dc documento comprobotorio de sua 
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moraüdade; pedirúo, outrosim, informaeúes ás autoridades bmzileiras 
do logar em que os rcquerentes livemm s-*:i nltimo domicilio. 

Fica entendido que os certiHcados de nncionolidnde, conceflidos 
nesta ultlma hvpothessc serüo cissados. lo?o que os Consules. 
melhor informados, chcguem ao conhecimenlodu quo 3euá porladores 
súocriminososnoBrozil. (Regulomento consular, art. 1T5.) 

Art. 389. Os Consules nño deverúo rccusar titulo de nacionalidade 
aos individuos que, nüo possuindo os documentos mencionados no 
art. 385, justificarem a condiQño de brozileiros, por meio dc 
testemunhas dignas de fú. (llegulamento consulor, ort. 176.) 

Art. 390. Para justificacúo, Jiem cnmo para os demols nctos de 
que trata esta Gjnsolidacúo, uúo serüo admittidas pessoas quc núo 
se acharem devidamento matriculadas, salvo o caso dc núo haver na 
localidade cidadúos brazileiros nestas condiqües. (Regulamenlo 
consular, art. 177.) 

Art. 391. Os Gjnsules nüo poderño recusar protecqúo aos brozileiros 
isentos no Brazil de culpa e pena, quc ainda nüo se tivcrem matriculado, 
mas, os incluirüo immediatamente na matricula. (Regulamento con- 
sular, art. 178.) 

Art. 392. Nos casos em que os interessados devam comparecer 
e o nüo possam realizar, poderúo dar procuracüo, a quai sen'i feita 
por tabelliüo ou do proprio punho e deverú conícr poderes especiaes 
para o octo para que foi outorgada, fazendo-se no lancamento delle 
sómente os declaraqOes que forem expressas das procuragocs. 
(Regulamentoconsular, art. 179 e decreto n. 78, da 26 ogosto de 1892.) 

Art. 393. I.ogo que as procuraqües forem apresentadas, serüo 
numeradas pelo Consul rubricodus por dlo e pelos procuradores que 
asapresentarem; registradasnocompetente livro c emmacc.das segundo 
o numero dc ordem. A’ margem do acto se escrevenj o numero de 
ordem das procuroQOes de que nelle se fizerem menqüo. (Regulamento 
consular, art. 180./ 

Art. 394. Todos os actos de que trata a 2» parte do art. 382, 
relativos a brazileiros ou cstrangeiros, serüo valiosos, tendo-o sido 
na fórma das leis desscs paizes, legalisados pelos respectivos Agentes 
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Consularesou Diplomaticos nellcs residentes. (Fegulamento consular, 
art. 181 .) 

. Art. 395. 0 registro serú encerrado e fechado por um termo, quo 
os consules farüo lavrar no ultimo dia de dezembro do cada anno. 
(itegulamento consular, art. 182.) 

CAPITULO I! 

I>:>S TESTAMEXTOS n IXVnSTATUOS 

Art. 396. Nn factura, approvnqüo c nberturn dos tcslamentos, se 
conformarüo com os modolos ns. 27,28 e 29. (Regulamento consular, 
art. 188.) 

Art. 397. Faüecendo qualquer cidodño brazileiro, sem herdeiro 
nem testnmenteiro, ou com licrdeiros monores, que scjam brnzileiros, 
ocoasul procederá oomo estiver estipulado em tratodos, ou as leis do 
paiz o permtttirem, promovendo por todos os meios a sen alcance o 
interesse dos cidadüos brazileiros ousentes e dos herdeiros menores 
que sejam ou possam vir a ser cidodüos brazileiros, conforme o art. 69 
da Constituiqüo da Republicn. (Regulomento consular, ort. 189.) 

Art. 398. Quando as leis do paiz o permiltirem, procederüo a inven- 
tario de todos os liens, effeitos, acqües, Ií'tos e mais papeis do falle- 
cido, pondo tudo em boa e segura arrecodacüo para ser entregue a todo 
o tempo a quem de direito pertencer. (Regulamento consular, art. 190.) 

Art. 399. Aos consules devem ser eniregues os l>ens da heram;a, 
uma vez que estejam munidos da procuracüo em fórma legal dos 
herdeiros regularmente habilitados. Exccp‘.uam-se os casos: 

§ l.° De nüo terem sidoainda pogososdireitosdaheranga. 

§ 2.o De cmbargo de algiim credor nacional ou estrangeiro. 
(Regulamento consular, art. 101.) 

Art. 400. Os consules requererüo a venda, em leilüo, dos bens pe- 
riveis, e de todos cuja conservaqüo seja mui dispendiosa. (R.egula- 
mento consular, art. 192.) 

Art. 401. Os consuies requererüo que se nffixem editaes convi- 
dendo n comparccer os que se cntenderem com direito íi lieranQa, 
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e que sejo fixado um prazo além do qual só poderflo ser ouvidos 
no paiz a que perlencerem os follecidos. (Regulamenlo consular, 
art. 193.) 

Art. 402. Farfio publiear os edilacs nas gazetas dos seus districtos 
c os tronsmittirüo ao Mlnisterio das RclacOes Exleriores, bem como, 
logo quelhesseja possivel, cópio dos refcridos inventarios. (Regula- 
mento consular, art. 194.) 

Art. 403. Si no prazo marcado nas leis nflo apparecerem herdeiros 
do ftllecfdo, dar-se-ha disso conhecimcnto ao Governo (Regulamento 
consular, art. 195.) 

Art. 404. No caso de Mecimcnto de um brazUeiro que nüo deixe 
valor algum no paiz, os consules communicarüo oo Minislerio dos 
RelagCes Exteriores todas cs particularidades sobre a posigüo do de- 
funto e as circumstancias de sua morte. (Regulamento consular, 
art. 196.) 

Art. 405. Em todos os casos em que os empregados consulares 
süo autorisados a dar administragües e ordenar a arrecadaqfio de bens 
pertencentes a cidadüos brazileiros, procederüo a inventario com a 
assistencia de dous negociantes nacionaes, e. na falta destes, de quaes- 
quer outros de sua escolha, que assignorfio o auto do mesmo inven- 
tario eentrega. 

E sendo alguns artigos de natureza perivel, os poderfio vender em 
leiiao publico, com assistencia dos mesmos negociantes; fazendo, nos 
autos do inventario, termo da necessidade da venda, com especifica?üo 
da avaliasfio por peritos, dos seus precos, do ultimo lence, dos nomes 
dos arrematantcs ou compradores; o que tudo se roborarú com a 
assignatura dos consules e dos ditos adjuntos. (Regulamento cou- 
sular, art. 197.) 

Art. 406. Quando os consules procedcrem 6 venda dosartigos 
da fazenda publica ou por enlenderem ahsolutamente necessaria e nüo 
admittirem demora, ou porque para isso receberam ordem, o farüo 
com as formalidadcs prescriptas no artigo antecedente. (Regulamento 
consular, art. 193.) 



CAPITULO III 


DO REGIS'i'RO CIVIL E CELEBRAf.A'J 1)0 CASAMENTO CIVIL 

Art. 407. Os assenlosde nascimentos devem ser feitosde confor- 
midade com o disposto no regulamenlo npprovado pelo decrelo n. 9886, 
de7demar<jo de 1888 . 

Art. 40S. Os do casamento civil devem scr realizados contorme 
determinam os decretos n. 181, de 24 de janeiro de 1890, n. 233, de 27 
de fevereiro de 1890, n. 521, de 26 dejunho de 1890, e n. 773, de 20 
de setembro de 1891. 

Art. 409. Osossentos de obito devem, como os de noscimento, ser 
feitos de conformidode com o disposto no regulamento approvado 
pelodecreto n. 9886. de 7 de marco de l888. 

TITULO V 

DAS ATTRIBCICOES DOS EMPREGADOS COSSDLARES COM RELAQÁO AOS 
PASSAPORTES E DEMAIS DOCUMENTOS 

CAPITÜLO UfiICO 

DA EXPEDigAO DE PASSAPORTES,' PROCURACOES, RECONHECIMENTOS DE 
FIRMAS E LEüALKAQ.ÁO DOS DEMAIS DOCUMENTOS 

Art. 410. A expedigüo dos passaportes fica pertencendo aos Con- 
sules, sem prejuizo da attribuigüo quc cabe ás Lega?0es. 

Os Consules nüo deveráo concedcr passaportes aos menores e ús 
mulheres casadas. sem autorizacño expressa do paetutor ou marido. 
Ssta restricgño nüo comprehendeosestrangciros cujos passaportes nüo 
teem de ser passados, mas tü j sómente visados pelos Consules. (Regu- 
lamento consular, art. 148.) 

Art. 411. Os Consules íicam inhibidos de pór o vislo em passa- 
portes e ern quacsquer outros actos expedidos peios Ministros Diploma- 
ticos brazileiros. (Regulamento consular, art. 149.) 
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Art. 412. Afimdequeo servÍQo relativo ás procura?Oes nos Con- 
sulados esíeja de accordo com a legislagüo actuel da Republice, além 
do livro destinado a registrnr procuraíOes, deverá haver outro em que 
serüo lnvradas aquellas que por nOo quererem ou nüo poderem os inte- 
ressados fazer de seu proprio punho forem os empregados consulares 
incumbidos de lavTal-as. (Circular n. 11, de 15 de mnio de 1893.) 

Art. 413. No primeirodos livros de que trata o artigo ontecedente 
só serüo rcgistrodas procuracóes a pedido dos interessados, visto nüo 
ser essc octo obrigatorio em virtude dodecreton. T9, de 23 deagosto 
de 1892; e por ellas sómente serüo cobrados os emolumentos delermi- 
nados pnra o reglstro de qualquer documento c o reconhecimento das 
firmas. (Circular n. 11, de 15 de maio de 1895.) 

Art. 414. Nosegundo dos livros dequelrata o art. 412, em que 
poderú ser impressa a parte lnvoriavel, serüo iovrados as procuraQües 
quo devem conler nome e residencia do cohstituinte, dota e declara$üo, 
si foi lavrada no Consulado ou fóra delle; nome dos procuradores, cousa 
ou negocios para que se constituem; poderes que conferem; fecho 
peloConsul; a assignatura do constituinle ou de alguem a seu rogo 
com a especificagüo do motivo por que nüo ossigna elle proprio e os 
de duas lcstemunhas conliecidas. (Circular n. 11, de 15 de maio 
de 1893 ) 

Art. 415. Nos casosdo nrligo snteccdente serüo dados traslados 
devidamente legalizados e escriptos em meia folha de papel, cujas 
dimensoes nüo excedam do 33 centimetros de cumprimento e 22 de 
largura, devendo cada um ser considerodo como uma procuraqüo para 
a cobranqa dos emolumentos. A parte invariavel delles poderü tambem 
ser impressa. (Circular n. 11, de 15 de maio de 1893.) 

Art. 416. As mesmas regras deverüo ser oliservadas lanlo nos 
Consulodos geraes e Consulados como nos Vice-consulodos. (Circular 
n. 11, de 15 de maio de 1893.) 

Art. 417. As procuraQoes possadas pelos empregados consularcs 
emque düopoderes para tratar fle scus negocios particulares, depois 
de 8SSignadaS pelos referidos empregados, deverüo receber o visto e o 
sello delles mesmo logo em seguida ti assignalura para serem legali- 
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zadas pela Sccretaria deEstudo das HclaQocs Exteriores ou rcpartieOcs 
(iscaes.(Circular n. 4, de 21 de junho dc 1886, decrclo n. 2320, de 30 
de julho de 1896 c circular n. 3, ae 17de setembro de 1897.) 

Arl. 418. As procuraQOes dos empregados diplomaticos súo como 
em geral authenticadas pelos empregados consuiares bruzilciros, cujn 
firma é por seu turno legalizada pela Sccretaria de Estado das RelagOes 
Exteriores ou peias repartiQOes fiscaes. (Circularn. l,dell dc janeiro 
de 1883. decreto n. 2320, de 30 de juiho de 1896, e circuiar n. 3, de 17 
de setembrode 1897.) 

Art. 419. Em todososdocumenlos passadosnas chancellarias con- 
sulares será deixado o espago em branco de 12 ceutimetros de largura e 
sete de -raltura para recouhecimento das firraas dos empregados con- 
sulares. (Circular n. 5, de6 de junliode 1892.) 

Art. 420. Aos documenlos que forem apresenlados para sercm 
authenticados, si nüo tiverem espago pora que iigurem nelles juutos os 
actos de legalizaQúo consulor e do Secretaria de Estado das ltelugoes 
Exteriores ou das reparticües íiscaes, deverú ser aunexada meia folha 
de papel devidamente presa e sellada. (Circular n. 5, de 6 dejunho de 
1892 e decreto n. 2320, de 30 de juliio de 1893.) 

Art. 421. Nos instrumcntos de reconhccimento declararüo os em- 
pregados consulares que para produzirem effeito no lírazil devcm suas 
firmas ser por seu turno legalizadas e que essa legaiizagüo é facultada ua 
Secretaria de Estado das RelacOes Exteriores e nas repartiQoes liscaes. 
(Circular n. 6, de 16 de outubio de 1886. e n. 9, de 1 dc agoslo 
de 1898.) 

Art. 422. Xo acto do reconhccimento declarar-se-ha a categoria 
do signatario, o numero de documentos companheiros do que é 
legalizado, devendo ser todos numerados, rubricados e ligados a este 
por fio ou fila com o sello consular. (Modelo n. 38) (Circular n. 6, 
de 16 de outubro de 1886.) 

Art. 423. Os Consules poderüo fozer legalizar e visar todos os 
autos e escripturas publicas que tiverem de ser produzidos perante 
os justiqas e mais autoridades do Brazil, conformando-se com as leis 
deste. (Regulamento cousulai’, art. 225.) 



TITULO IV 


DISPOSIcOliS OERAES 

CAPITüLO UNICO 

Art. 424. Os Consules velarüo em que sejam pontualmente obser- 
vados os privilegios, isengües e direitos accordados pelos tratados 
de commercio, coiiven?oes e ojusíes, por leis ou ainda por direito 
consuetudinario, favor do Goverao ou titulo de posse (Regulamento 
consular, art. 226.) 

Art. 425. PublicarSo pela imprensa, e por quaesquer outros meios, 
as ordens do Govemo tendentes a promover as vantogens do com- 
mercio entre o Brazil c a potencin ou potencias que constituem o 
seu direito. (Regulamento consular, art. 227.) 

Art. 42G. Providenciarüo de maneira que esta Consolidacüo e as 
disposigOes que lhe hajam dc scrvir de complemento eslejam em 
todo tempo ao alconce dos que dellas sc quizerem informor, no districto 
do seu Consulodo. (Regulomento cjnsular, art. 28S.) 

Capilal Federal, 11 de nbrll dc 1S99 .—Ohjntho cle Magalhñes. 



MODELO N. 1 


¡TIT. I, CAP. I, ART. 20) 

Siphai iss Tiee-esastíes 

(Armas da Republica e a indica?ño do Consul Geral ou Consul) 

(Nome do Consul Gcral ou Cpnsul, seus titulos e empregos.) 

Em virtude da autoridade que o Sr. Prcsidonte da Republica 
dos Estados Unidos do Brazil conferio-me pelo art. 1S do tit. 1° cnp. 1» 
da Consolidacüo das Lcis Consulares da Repubiica bem como pela 

minha carta patente de. . . Nomcio ao Sr.Vice-Consul 

daXa?5o Brozileira... (a indica?5o posiliva do distrieto do Vice-consu- 
lado), incumbindo-o de preenclier aqucllas funcqOes segundo o que 
csld determinado na supracltada Consolidaqüo. Em nome do Sr. Pre- 
sidente da Republica dos Estados Unidos do Brozil, rogo ds outoridadcs, 
n quem possa caber o conhecimcnto dcsta e ordcno aos cidadüos Brazi- 
leiros residentes naquelle Dislricto Vice-Consular, ou que a elle apor- 
tarem, o reconheqam nesse caracter, conccdendo-lhe as mencionadas 
autoridades todns as isencGes c immunidadcs, que lhc devam com- 
petir, e o favor e auxillo de que uecessitor para o cabal desem- 
l>eiiho de suas funccfles. 

Em fé de que o muni do presente diploma por mim assignado. 
sellado com o sello das armas deste consulado geral ou consulado, 
devendo desde hoje comecar o effeilo interino desta nomea?üo, que 
só terú o caracter de definitiva depois dc obtida a coufirmaqüo do 
Governo da Republica pcla respectiva Secretaria dc Estado dos Re- 
larOes Exteriores. 

Consulado Gcral ou Consulad" da Repulilica dos Estedos Uuidos 
doBrazilcm. . . 


(Assignatura do Consul Geral ou Consul.) 




MODELO N. 2 


(T!T. 1, CAP. J. ART. 25) 
ttsnoacáo dc ua ageste coaacrcia! 

(armas da replblica) 

F.Vice-Consul da Republica dos Estados Unidos clo Brazil 


Em virtude dos poderes dc que me acho munido, uomeio o Sr. 

N. . . . agente commercial da Nacüo Brazileira neste porto dé. 

e seu Districto. para substituir-me na minha ausencia ou impedi- 
mentos: e, em nome do Sr. Presidente da RepuLtica. rogo a todas 

as autoridades de Sua Magestade. . . (ou da Kepublica.), que 

o reconhegam naquellc carocter, lhe concedam todas as immunidades 
que lhe devam competir, e lhe prestóm todo o favor e auxilio, dc 
que necessitar, para o cabal desempeuho de suas funccóes. 

Em fé do que passci a preseute nomeacüo por mim assignada e 
sellada com o sello deste Vice-Cousulado. 

Feita. . . aos. . . de. . . de. . . 

(L. S.) 

F. 


\‘icii-Cousul. 





MODELO N. 3 


(TIT. I, C.\P. IV, ART. 164) 


3o quadro qae os 7 ! .ee-ejnT:’.es e ageates jonas-jiacs deren, aos oi‘.s priaelros üas 
de eada trmestre apreseata: ao csasnl de todcs as oriens do Goverao qne o rr 
speetÍTO eensul Usc3 teai enTÍaio, e das iar.rueqóes e oiserracces de que e’.le 
iive: ajompaahado, deelarando as íseeutedas, as cue t náo tenham sido c as qi 
estiverem ém esoeuqño. 
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JIODELO N. 4 
(TIT. I, CAP. IV, ART. 186) 

Indieo dos o£oios ostcas'.TOS dirljidos pelo Ceasaisdo. . . . a. . . . Soccao da 
Seeeetaría de Sstsio das Seiaoóes Ssterieres ao aaao de 18. . . 




MODELO N. 5 
(TTI'. II, CAP. I, AIIT. 221) 


Uocalto o lespoza ds eoniulodo. 


no 1° quartot do 189. 


UKCWTA 


¿Uoo.lij 


Cnmblo 


Juiiclro 


1235000 


tMfWO 
(i5;0 II) 
103000 


í 


iiulado 


3003000 
1303000 
: 0105000 


:010í000 


O consul. 


Consulailo, 

















MODELO N. 0 


( TIT. II, CAP. I, ART. 222 ) 

Mappa dn rooalta o doapoao do flonoulalo. . . om. . ,oo 1» Quartol do 189. . . 






DtUFIIXl 

OUANTIAS l'AOAS 

Mooda 

branilolra 

Camblo 

Mooilo 

Moada 

brsalloira 

Cnmbio 

Moedú 

Jausiru. . 

l'Vverelrn. 

Maroo.... í 

: sSSíiifr; 

» 8 cftrlns detaúrlo'n ii)$000 

ISSSFs 

:|S5SSg 

1° quartcl : 

Vlca-Contuladoom. . 200- 
» » » . . 230S 

000 

j:i 

1:0103000 



Maroo ■ • 

II 

Ornlinunciln oo auxillar l>' . . 
Aluguol dii Clinncolarln. . . 
Unnipia dn um mnvi'l (dcspn- 
oflo n. .do. .) . . . . 

lOxpeilionto 0 nnsolo do Consu- 

iaiio. 

Motndo ilos ciiiolumoiitos por- 
tonocntus uos Vloo-Cuiioulcs 
Dosnoann ilo* Vloe-Coiisuladns. 
Sulilo n fnvor do C'onsiiludo. . 

1DOJ000 

•jo.|ooo 

20$000 

125.ÍOOO 

2lr,3000 

15.3000 

-1203000 

1:U103000 


i 

£ 

1 


Oonsuloiln. . ,«m. • .ilo. do 180. . .— 0 nontul. . . !•'. 
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MODELO N. 7 
(TIT. II, CA.P. II, ART. 245; 

Coasulado. . .ara. . . 

Kequisicáo n. . . 

A' 4“ secjáo da Secretsni de Esiado das Iíelajijos Exteriores requisiio as seguíntes 
ostarapillias, desiinadas á coljr.m?a da reoeila de emolamenlos quo se recliiar neste Con- 



Importam as. . .estampilhas na quantia de. . . 

Consulado. . .em. . .do. . .de 1S?. . . 

F. 


Consul. 




§111 


MODELO N. 8 
(TIT. II, CAP. II, ART. 249) 

SgoiSpturafño do oitampllhao 

0 CONSÜI.ADO. . . I4M. .. . KM C/C COM 0 MINI3TBHIO DAS HELACOUS KXTIÍHIORBS 


IVloulJo om omnni|tllKao o\tn!u”.[i'»l 
nonlo Onnaulmlo. , . . n nnbor:' 


Poln Impnrlnnoln rlnn oilnmittlliAn tlnn 
KoRillnlnn vnlorn», ruonblrlan rlnSu 
orulnrtnj ntii vlrlmlo rln rcijuinitj'.t 


180 ... 

Jnnulro . , 


Ininorlnnoln rln onlaBipllbnn ü 
ulnlo» vnlore» romoUldni i 

•Onnuulmlo .. 

vnii-r üo ItjOnO .... 


iüoni nlillrndno nn oorrunto ir 


• dn IÍOOO . . . 

. 8*000 . . . 

. rrujuJ . . . 

Idom Idsm: 

vnlnr ilo 1*000 ^ . . 

nnlilu ()iio oxlnlo no Oonoulndo 

ontnmpllliao üou soKulntea v- 1 


* o|ooo ' ' 

• iojooo 


















MODELO N. 9 
(TIT. II, CA.P. II, AUT. 250) 
CON'l'A J)H KSTAMl’lUIAS 


0 Cossula&o. . . om. . . em e/c oom o Mlnhtorlo 4as Rolagoos Exterlores uo I' 1 quortol do 189.. 
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MODELO N. 10 

(TIT. III, C.YP. I, ART. 274) 

Kttjp» do moTiaeato dc nsveg8;ío eatre o Brati’. e. . . ao 1° trimestre de 18. . . 


ENTRADA. 


Eun.tccaoóu 

NUMEnO 

TONKL.'.D.VS 1 EQl'lPAOEM 

1 

.»»““do 

Brazileiras. 

Estranfeiras. 

Tolal. . . .' . 


¡ 

l 



j 



S.VÍIID.VS 




TONELíDaS 

EtjOiPACEU 

tiXPORTAHO 

Brazileiras. 

Kstraagoiras. 

Total.! 






t 




Consulado Gcral oti Consulado do Brazil etn. . . 














MODELO N. il 


(TIT. III, CAP. 1, ART. 274) 

’teeo cor:ent9 e onantííaie dos geceros iaportcdos do Brasii m j:o;a de. . . 
dsraate o 1° trioestre de 18 . . 



Consulado Geral ou Consulado do Rrazil em. . 
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MODELO N. 13 
(TIT. III, CAP. I, ART. 274) 

'aairo ia cotajáo do eaabio, taxa ds descontos e irotamonto ias amborci?ócs no 
aereado do.corrospondonte ao 1° trimostre de 18. 
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MODELO N. 14 

(Ijr. III, CAP. I. ART. 275) 

Mappa das «Eborcaioes qao eatrarom ae porto deste Oonsalado Serol 
riadas do Brssi!, no anno de 18... c 18... 


1 

EMDARr.lC<iF.S 

ronios 

XUJIDRO j 

vatOR 

BXP£l)lq\o 

Dconde proccdem 

eatraram 

1 

I 

Eqnipa- 

4 

Braiileiros. . . . 

Babia. 

Buenos-Aire 

GOoj 

48 

S 1.400 

3 

Estranceiras . . . 



1.300 

112 

£ 1.000 

13 

Sorama. 



1.900 

160 

£ 3.00 


Brazileiras. . . . 

Sint ° a .! 

Rosario. . 





Estrangeiras . . . 







S ° mm *. 







Braiileiras. . . . 







Estranroiras . . . 







Sommn. 







Braxileiras. . . . 







Estrangeiras . . . 







Somma. 






Total. . . 





CoMulado Geral on Consulado do Braiil em. . . 
















— 173 — 

MODELO N. 15 

(TIT. UI, CAP. I, ART. 275j 

Mapja ias oc:ar:a;ce: qae sahirca les pertas deste loasaiais Seral 
para os io BrtsU t: anao da 18. . . a 18. . . 


f 

euuvRCACÓes 

roaros 


expiaxÁo 

De oad.' proeedem 

Para ond* 1 
loram ¡ 

| 

.qtt¡pa-| 
gera | 

5 

RrMÍleiras. . . . 

luenos. Aires. . . 

Vnhia , .1 

n 

Sfl 

S 11» 


Estrangeira» . . . 


’ | 

1.100 

103 

S 1.000 

12 

Somma. 


,...| 

2.300 

185 

S 2.000 


Bratileiras. . . . 

. 

Santas . . 





Sstraegeiras . . . 

. 






. 







Braaileirae. . . . 







Estrangetras . - ■ 







■ ■ 




| 



Bratileiraa. . . 







Estrangeiras . . 







Sorama. . . 




!•■ 

i 




j 



Coorolado Geral ou Consulado do Brazil eiu. . . 
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MODELO N. 16 
(TIT. m, CA.P. I, ART. 275) 

M&ppa 409 generos iajortados io Srazi! ao: portos ieste Consulado Geral 
bo auao ie 18. . . a 18. . . 








MODELO N. 1? 

TIT. m, CA.P. I, ART. 275 

Kojpa dss gsseros ezpsrisios dos psrtcs áeste Coasulaio Seril 
os io St&zil ao aano do 18 . . . » 13. . . 






— 176 — 


MODELO N. 18 

(TIT. III, CAP. I, ART. 2SÍ, § 1°) 

So eertiñcado de orijeni de mercadorias 

(Armas da Republica e indica?üo do Consulado G-eral (Consulado ou 
Vice-consulado) 

(Nome do Consul geral, Consul ou Vice-consul, seus titulos, etc.) 

Certifico que a assignatura supra é a propria de que usaF. . o 
qual declara neste documento que as caixas (segue-se u especificagüo 
das cabcasoufardos, seus numeros, conteudo), embarcadas o bordo do 
navio (o nome, pavilhüo e capitüo do navio), c ús quoes se referem os 

conhecimentos ns.süo realmentede produccüo (manufactura, 

origem, fabricaQüo, producto, industria, construcgüo, etc., etc.) de. . . 
(o logar de produccüo). 

Em fé do que passo o presente certificado, que vae sellado com o 
sello deste Cousulado Geral, Consulado ou Vice-Consulado. 

Data, sello e assignatura do Consul Geral, Consul ou Vlce-consul. 




- 177 - 


MODELO N. 19 
(TIT. III, CAP. I, ART. 281, § 2«) 

(Armas do, Republica) 

F. . . Consul Geral (Consul ou Vice-Consul) da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil em. . . 



Certifico que em. . . (dio, mez e anno, em que se procedeu a leilSo) 
a requerimento de F. . ., assisti á venda publica das mercadorias depo- 
sitadas em. . . (Iogardo deposito), que constam de uma parte (ou de 
todo) do carregomento do navio. . . (nome, pavilhfio, capitSo, porto de 
paríida, da entrada, data de uma e oulra), as quses mercadorios. 
havendo sido postas em lotes, morcados e numerados como se vé no 
quadro acima, foram vendidas pelo mais alto preqo que foi possivel 
obter, tendo sido feitos todos os esforqos em beneficio dos proprietarios. 

Em fé do que, por mc ser pedida, passei a presente por mim assi- 
gnada e sellada com o selio deste Consulado Gcral (Consulado ou Vice- 
Consulado) em. . . (dia,mez canno, cm quc é passada acertidüo). 

Assignatura do Consul Geral (Consui ou Vice*-Consul). 

Sello do Consulado Geml (Consulado ou Vice-Consu!ado). 
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MODELO N. 20 , 

(TH. m, CAP. I, ART. 281, § 3») 

Datomea?io de loavadoa 

(Armas da Republica) 

F. . . Consul geral (Consul ou Vice-Consul) da Republica dos 
Estados üaidos do Brazil em. . . 

Havendo sido informado que o navio... (nome do navio, o oapitao), 
vindo de. . . (porto de partlda), chegou ao porto de. . . (porto da 
chegada), tendo na viagem, tanto elle como as mercadorias que com- 
poem seu carregamento, soffrido avarias, — nomeei, para verificar a 
existencia, natureza, origem e extensáo das ditas avarias, a F. . . 
e F. . . os quaes, havendo comparecido perante mim e acceitado 
aquelle encargo, prestaram em minhas mSos juramento de preenchel-o 
conforme as leis e usos do commercio. 

Consulado Geral (Consulado ou Vice-Consulado) da Republica dos 
Estados Unidos do Brazil em. . . aos. . . dias do mez de. . . do 
anno de. . . 

Assignalura do Consul Gerol (Consul ou Vice-consul). 

Sello do Consulado Gerol (Consultido ou Vice-Omsulado). 
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MODELO N. 21 
(TIT. m, CAP. I, ART. 281, § 3«) 

So esaae a qae ievea prediir ej oapregadoe comlares, qaaaio íorea reqaeridoe, 
cos teas aoreit e iaaoveis perteaeeatos a ascioaaes, si as leia do paiz o psr- 
aitiirea. 

(Annas da Republica) 

Aos. . . dias. . . do mez de. . . do anno de. . . havendo eu, na 
qualidade de Consul geral (Consul ou Vice-Consul) da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brazil em. . ., sido requerido por F. . . (especifique-se 
si este requer por si ou como delcgado de oulrem) para que houvesse 
de proceder e presidir a exome em (desiguaqáo do objecto sobre que 
recahe o exarae); nüo se oppondo as Ieis do paiz ao exame requerido, 
comparecinarua. . . armazem. . . n. . ., e sendo ahi presentes os 
iouvados F. . . e F. . . Ihes deferi compromisso, para consciencio- 
samente examinarem. . . (o objecto que deve ser examinado) (sí/orem. 
mercadorias acariadas dece accrescentar-se — e declarar o avaria 
que soffreram, sua eausa, qual a diminuiqüo por ella produzida no 
valor primitivo das mercadorias, e si tal perda poderia ter sido evitada 
pelo capitfio). E havendo elles assim jurado e procedido ao exame 
requerido, pela maneira a mais minuciosa, declararam: (segue-se o 
resultado do exame). 

E tendo assegurado que nada raais tinhara que accrescentar, sendo- 
lhes lido estetermo o assignaram com F. . ., querequereuo exame, 
com as testemunhas F. . . e F. . . e commigo Consul Geral (Consul 
ou Vice-Consul). 

Em fé do que lavrei o presente, quc vae seliado com o sello deste 
Consulado Geral (Consulado ou Vice-Consulado), 

Assignatura dos louvados. 

» de quem requereu o exame. 

» das testemunhas. 

» do Consul Geral (Consul ou Vice-consul). 

Seilo do Consulado Geral (Consuladoou Vice-Consulado). 
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MODELO N. 22 

(TIT. III, CAP. I, ART. 281, § 4») 

Sí protcsto das letras de eaabi: 

(Arrnas da Republico) 

F. . . Consul geral (Consul ou Vice-Consul) da Republica dos 
Estados Cnidos do Brazil em. . . 

Saibam todos quantos este termo de protesto de letras virem que, 
aos. . . dias do mez de. . . do auuo de. . . compareceu nesteCon- 
sulado Geral (Consulado ou Vice-Consulado). F. . . e me apresentou a 
letra do teor seguinte: (copie-se toda a letra) e, requerendo-me o 
protesto della, dirigi-me á casa n. . . darua. . . (ou, escrevi a F. . . 
uma carta que lhe foi entregue) intimando-llie que houvesse de acceitar 
(ou pagar quando seja letra já acceita) a mencionada letra, e por elle 
me foi respondido que. . . (transcreva-se a resposta dada em carta ou 
verbalmente, declarando a falta della, quando a náo haja por uma 
e outra fórma), do occorrido dei parte ao apresentante, o qual de- 
clarou quo pela maneira a mais soiemne protestava liaver do sacador 
(acceitante, ou endossante), ou de quem mais de direilo fúr, toda a 
importancia do saque, custas, perdas e domnos, como de mercador a 
mercador, na fórma do costume; e me pediu lavrasse o presente 
instrumento. 

Em fé do que, etc. etc. 

Consulado Geral (Cunsulado ou Vice-Consulodo) da Republtca dos 
Estados ünidos do Braztl (dio, mez eonno). 

Assignatura do Consul Geral (Consul ou Vice-consul). 

Sello do Consulado Geral (Consulado ou Vice-Consulado). 


k 
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MODELO N. 23 
(TIT. III, CAP. I, ART. 231, § 4") 

Pís oscriptnras 4o contracta do jcos 
(Armos da Republica) 

Consulado Gerol (Consulado ou Vice-Consulado) da Republica dos 
Estados ünidos do Brazil em. . . 

Aos. . . dias do mez de. . . do anno de. . . perante mim F. . 
Consul Geral (Consul ou Vice-consul) da Republica dos Estados Unidos do 
Brazil em. . . e na íáiolia Chancellarla compareceram justos o contra- 
ctodosF. . . eF. . . ambos residentes em. . . edemimrccenhecidos 
pelos proprios, e das testemunhosabaixo ossignodas, e por F. . . (o nome 
de quem empresta o dinheiro) me roi dito que a F. . . (o uome da pessoa 
a quem é emprestado) emprestava nesta data (ou havia emprestado 
em. . .)a quantiade. . ., medianteojuroannualde. . . comascondi- 
50 esseguintes(transcrevam-seascondi 5 < 3 es). ElogoporF. . . (onome 
de quem recebe o dinheiro) me foi declarado que recebia (ou recebera 
cm. . .)a mencionadaquantiade.. . eom as condicüesacimapropostas, 
e que, para garantia desta sua dinda, hypothecava todos os seus bens 
e especialmente os. . . (designem-se os bens da hypotheca especial), 
dando, além disso, por seus fladores F. . . e F. . ., os quaes achan- 
do-se presentes e sendo de mim e pelas testemunhas reconhecidos pelos 
proprios, declararam qneespontaneamente, sohre si, em commum, e cada 
um em separado, tomavam todn a obrigaqüo e responsabilidade dedeve- 
dores, consentindo em ser como taes tratados e demandados, renun- 
ciando de seu motu proprio o direito do seu fóro. E havendo eu perante 
todos os interessados lido a presente escriptura de contracto de juros e 
hypotheca, que por todos foi achada conforme suas vontades, a assigna- 
ram com as testemunhas já mencionadas e commigo, do que dou fé. 

Assignatura de quem empresta o dinlieiro. 

» » » o recebe. 

» dos fiadores. 

» das testemunhas. 

» do Consul Gerol (Consul ou Vice-consul). 

Sello do Consulado Geral (Consulado ou Vice-Consulado). 
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MODELO N. 24 

(Trr. m, cap. i, art. 28i, § 5°) 

(Armas ila Republica) 

Consulado Geral (Consulado ou Vice-Consulado) da Republica dos 
EsladosUuidosdoBrazilem. . . 

Carta de fretamento do 
capitao 

fretado pelo Sr. 
com destino para 


EXTRE OS ABAIXO ASSIGNADOS. 




dc uma parle e da outra 


do 


do lote de 

está hoje contractado e concluido, por nossa inten-encüo o seguinte: 

Artigo 0 freta o dito navio, estanque de quilha á borda 

bem acondicionado e provido de todo o necessario, á satisfacüo 
do fretador, para 

Artigo 0 capitüo se resen-a a camara e ante-camara do navio e os 
logares necessarios e usados para recolher a sua equipagem e 
para guardar seu appareiho, velas, amarras, agua e manti- 
mentos. 

Artigo Finalizada que seja a descarga 

o fretador pagarú ao a 

quantia de 

Artigo Isenlam-se em todo o caso os perigos e riscos dos mares e da 
navegaQüo e o tolhímento de principes e governadores. 

Artigo Concedem-se ao dias corridos para effectuar o 

carregamento do 


Artigo Excedendo os dias referidos no artigo antecedente, 

o fretador pagará ao a quantia de por 

cada um dia de demora. 

Artigo Qualquer das partes contractantes qne faltar aos artigos 
acima (nüo sendo por for$a maior), pagará á outra uma multa 
de 

Em fédo que lavrei este contracto em vias que ambas as 

partes assignaram commigo em. . . aos dias de do anno 
de 18. . . 

Seguem-se as assignatures. 

F • Consul geral (Consul ou Vice-consul). 

(Logar do sello.) 


MODELO N. 25 


(TIT. ffl, CAP. I, ART. 281, § 6«) 

Eas ouriptuas de fsnna»: ie teeieiaie 

Consulado Geral (Consulado ou Vice-Consulado) da Republica dos 
Estados UnidosdoBrazUem. . . 

Aos. . . diasdomezde. . . doannode. . .perantemimF. . .Consul 
Geral (Consul ou Vice-consul) da Republica dos Estados Unidos do Brazil 
em. . . e na rainha Chancellaria, compareceram justos e contractados 
F. . . e F. . ., ambos residentes em. . . e de mim conhecidos e das tes- 
temunhas ao diante assignadas, e por ambos elles me foi ditoque haviam 
(ou teem) formado entre si uma sociedade commercial (declara^ao da 
natureza da sociedode), sob as condigOes e clausulas seguintes (cópia da 
integra do contracto apresentado). E havendo eu lavrado o presente acto, 
que ihes foi lido, declararam que mutuamente empenhavam sua palavra, 
suas pessoas e bens para o exacto e compieto cumprimento do presente 
contracto, cujo original fica archivado na Qiancellaria deste Consulado 
Geral; e em presenga das testemunhas entreguei a cada um dos interes- 
sados uma cópia authentica deste mesmo instrumento. Em fé do que 
nelle imprimo o sello consuinr. 

Seguem-se as assignaturas: 

1« dos interessados; 

2° das testemunhas; 

3» do Consul Geral (Consul ou Vice-Consul). 

Selio do Consulado Geral (Consulado ou Vice-Consulado). 



- ts¡ - 


M0D3L0 N. aa 

(TIT. in, CAP. I, ART. 281, § 7") 

Si; escripttras d« hTjothocas 

0 modelo destas escripturas é, mutatin mutemdis, o n. 16. 
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MODELO N. 27 


Do tostiaoato 

Aos. . . dias do mez de. . . doannode. . . ús. . . horas de. . . 
havendo eu sidoconvidado na qualidade deConsul Geral(Consul ou Vice- 
Consul) da Republica dos Estados Unidosdo Braziliem. . .peloSr.F. . ., 
dirigi-me a sua casa, rua d. . . n. . . em companhta do meu chanceller 
F. . . e ahi encontreio sobreditoF. . ., enfermo de corpo, masno 
"oso de todas as suas faculdades mentaes, segundo pude colligir de 
suas palams e gestos; e havendo-me elle requerido que houvesse eu 
de recolher por escripto as suas uliimas vontades, — dictando-es elie 
peranteF. . . F. . . e F. . .. quecomo testemunhas escolhidas pelo 
testador estavam presentes ao acto, foram ellas escriptas pelo meu 
chanceller, e süo as seguiutes : (aqui as disposiQOes testameatarias). 
E havendo o Sr. F. . . declarado que lalera asua ultima vontude, 
que desejava fosse considerada como testamenlo (ou codicilio), im- 
portando a annullaqáo de qual«iuer outro anteriormente feito; em 
minha presenqa, domeu chanceller e das testemunhas acima nomeadas, 
rubriquei todas as folhas, e o testador assignou a ultima no dia, 
mez e anno acima indicados. Em fé do que o subscrevo, e asslgnam 
as testemunhas, e o meu chanceller. 


1° do teslador; 

2 ° das testemunhas; 

3° do chanceller; 

4° do Consul Geral (Consul ou Vice-Consul). 

N. B. Si por ventura o testador nüo puder assignar, fal-o-ha em 
seu logar o Consul Geral (Consul ou Vice-Consul), fazendo-se disso a 
necessaria declaraqüo no logar proprio. 
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MODELO N. 38 
(TIT. IV, CA.P. H, ART. 396) 

Approvafáo de 'om teetameato 

Saibam quantos este presente instrumento de approvagáo de 
testamentovirem, quenoannode. . . aos. . . dias do mez de. . . em 
esta (cidade, villa, etc.) e neste Consulado Geral (Consulado ou Vice- 
Consulado) perante mim (Consul Geral,ConsuIouVice-Consul)appareceu 
F. . . reconhecido por mim pelo proprio, com saude- e em seu perfeito 
juizo e entendimento, o que mostrava pelo bom acerto de suas palavras, 
e por elle na presen^a de cinco testemunhas que presentes estavam me 
foram entregues das suos ás minhas máos estas (tantas) folhas de papel 
e nellas achei escriptas (tantas) laudas, e dizendo ser o seu testamento 
que o tinha mandado escrever, e que elle testador sómente o assignara 
do seu punho (ou declarou que era o seu testamento olographo), e que 
por estar em tudo á sua vontade, o havia por bom, válido e firme e que 
pedia ás justi^as a quem o conhecimento deste pertencer lh’o cumpram. 
e a mim Consul Geral (Consul ou Vice-Consul) Ih’o approvasse; e por 
achal-o sem vicio nem emenda alguma lh’o approvei, numerei e 
rubriquei com a minha rubrica que diz (aqui a rubrica). Em fé do que 
me pediu este instrumento, que leu e assignou com as testemunhas 
presentes a todo este acto, que sáo F. F. F. F. F., maiores e pessoas 
livres, reconhecidas por mim, F. que o escrevi e assignei em publico e 
razo, etc. etc. 

N. B.— Quando fór chamado á casa do testador por se achar 
doente, poderá fazer-se a alteracSo em vez de compareceu neste 
Consulado em casa de F., cidadSo brazileiro, onde eu F. vim, e 
achando-o enfermo de corpo, mas no goso de todas as suas faculdades 
mentaes, segundo pude colligir de bubs palavras e gestos. (Seguem-se 
as assignaturas, como no n. 22.) 



MODELO N. 39 


(TIT. IV, CAP. II, ART. 396) 


So termo do abertara de testame&to 

Consulado Geral (Consulado ou Vice-Consulado) da Republica dos 
Estados Ünidos do Brazil em. . . 

Aos. . . dias do mez de. . . do anno de. . . neste Consulado 
Geral, Consulado ou Vice-Consulado, da Republica dos Estados Unidos do 
Brazil em. . . compareceu F. . . (nome do apresentante do testamento) 
e declarou que me vinha apresentar, para ser aberto (si o apresen- 
tante compareceu a mando de outrem, declare-se quem este seja, e as 
relaijSes de ambos com o testador) o testamento com que em (dia, mez, 
anno e logar do fallecimento) havia fallecido F. . . (declaragao do nome, 
estado, naturalidade, filiagSoe residencia do morto). E assim requerido 
perante as testemunhas F. . ., eF. . . que certificaram a morte do 
testador, e a competencia do apresentante do testamento para proceder 
a esse acto, examinei minudosamente aquelle documento, e reconheci 
que elle esteva intacto, cosido com linha branca, fechado, em tres 
differentes logares, com lacre encarnado, sem emenda, rasura ou outro 
qualquer vicio de escripta, e era do teor seguinte : (transcreva-se 
todo o testamento). Em fé do que lavrei o presente termo, que fica 
registrado no archivo deste Consulado Geral (Consulado ou Vice- 
Consulado), a fls. . . do Liv. . .; e o assignei como apresentante do 
testamento e as testemunhas acima mencionadas nonnesinodia, meze 
anno, acima referidos. 

Seguem-se as assignaturas: 

1° do apresentante; 

2° das testemunhas; 

3° do Consul Geral (Consul ou Vice-Consul). 

Sello do Consulado Geral (Consulado ou Vice-Consulado). 



MODELON. 30 
(TJT. UI, CAP. IV, ART. 342) 

Temo ie jrotesto do arribaia 
F. . . Consul Geral (Consul ou Vice-Gonsul), etc. 

Por este publico iostpumeuto de protesto se faz saber a todos os 
que o presenle rirem, que perante mim pessoalmente compareceram 
neste Consulado Geral (Consulado ou Vice-Consulado), F. . . capitüo do 
navio denominado. . ., de. . . toneladas, do porto de. . . F. . ., 

1° piloto do dito navio e FF. . . marinheiros, os quaes, cada um por s¡ 
declararam que o dito navio toi carregaao com. . . fazendas, e que 
achando-se prompto de apparelhos,'estanque de quilhas, e com todosos 
mantimentos precisos, e de tudo completamente preparado para seguir 
viagem, se fez & vela do porto de. . . com destino para. . . e que o 
dito navio no decurso da sua viagem no dia. . . do mez. . . achando-se 
em latitude. . . e longitude. . . soffreu uma vtoienta tempestade (o que 
occorreu, se deve extrahir do termo de mar, e do livro da derrota); 
depoisdo que acalmando mais o vento, e fazendo onavio. . . pollegodas 
de agua, vendo-se, emBm, na necessidade de arribar ao porto mais 
perto, fizeram rumo para este porto, onde chegarom e fundearom ús. . . 
horasdodia. . . deste presente mez; que duranlea sua viagem, elle 
capitfio, officlaes e morinheiros fizeram todos os esfor?os possiveis para 
preservar o dito navio e sua carga dequalquer avaria. Peloqueelle 
capitáo me pediu Ihe tomasse este solemne protesto contra mor e vento, 
ou contra quem de direito fór, declarando que todos os damnos, avarias 
e perdas que tenhom havido no dito navio e sua carga, devem ser por 
conta dos interessados do dito navio e carga, ou seguradores (por via 
de rateio ou de outra qualquer fórma), tendo acontecido os ditos 
transtornos, como acima fica mencionado, e n8o porque o navio se 
achasse em máo estado quando sahiudo porto de. . . ou negligencia 
dellecapitüo e tripolaqüo. Em consequencia dos ditos acontecimentos 
os comparecentes me requereram um auto, que servisse para elles e 
todos os interessados, oude e quando Ihes fór necessario; e, por isso, 
era virtude do dito seu requerimento lhes ratlfiquei o presente pro- 
testo, que elle capitüo e todos os mais commigo assignaram. 

Em fé do que, etc. 


Consul Geral (Consul ou Vice-Consul) 


F. capitüo. 

F. piloto. 

FF. marinheiros. 



MODELO N. 31 


(TIT. III, CAP. IV, ART. 342) 

Tomo do protasto coatrc deaorao 

F. . . Consul Geral (Consul ou Vice-Consul) etc. 
l’or esle publico instrumento de protesto saibam quantos o presenle 
virem. que peronte mim pessoalmente compareceram neste Consulado 
Geral (Consuiado ou Vice-Consulado), F. . . capitüo do navio denomi- 
nado. . . doportode. . . e F. . . 1° piloto, os quaes, cada um de per 
s¡, declararam que achando-se o dito navio fretado pelos Srs. FF, de tal 
praca, para conduzir tal e tal carga a este porto, onde chegou em o 
dia. . . do mez. . . tendo pela mesma carta de fretamento. . . dias 
correntes paro a descarga do sobredito navio. Que por um dos conheci- 
mentosdatadoem. . . aos. . . domez. . . osditosFF. consignaram 
aosSrs. FF. taes volumes com a marca ú margem. e que elle capitüo 
Ihes pediu houvessem de mandar a bordo buscar para pagarem o frete 
competente, o que elles teem recusado fazer, demorando assim o dito 
navio com grande damno dos seus proprietorios; e, portanto, elle ca- 
pitíio me requereu que queria protestar, como com effeito protesta, 
contra os ditos FF., ou contra quem de direito fór, pela falta de cumpri- 
mento do sobredito fretamento, por todas as perdas e despezas que 
tenhamou hojam de correr, e por n5o tercm pago, como deveram, o 
dito frete. 


Em fé do quc, etc. 



— 190 - 


MODELO N. 32 
( TIT. ffl, CAP. IV, ART. 327) 

Tormo io aaianca do capitáo 

F. . . ConsulGeral (Consul ou Vice-Consul), etc. 

Perante mim pessoalmente compareceu neste Consulado Geral (Con- 
suladoou Vice-Consulado) aos. . . dias do mez de. . . F. . . como 
dono, ou consignatario do navio. . ., surto neste porto, e peios poderes 
que me apresentou de F. . . residente em. . . cidadSo brazileiro, e 
dono do referido navio, me disse que pretendia fazer a mudanca do 
capitáo F. . . (por assim estarem convencionados ou por apresentar o 
consignatario poderosos e justificados motivos para tirar áquelle o com- 
mando do navio ou por ter fallecido o que existia) e para isso recorria 
a esse Consulado Gerai, afim de eu lhe approvar tal nomea?So, o que 
achando conforme comas leis da Republica lh’a approvei; e sendo nesse 
acto F. . . novo capitSo nomeado, disse que acceitava a sobredita 
nomeaqSo, sujeitando-se em tudo ás mesmas leis; e para constar 
mandei lavrar o presente termo, que ambos commigo assignaram. 

Em fé do que, etc. 




- Í9i - 
MODELO N. 33 
(TIT. m.CAP. n, AJRT. 291) 
lüclíesto da earga e declara$io do eapitio 


Manifesto da carga, que tem recebido o navio. . ., capitSo. . 
de. . . toneladas, que segue viagem para. . . 



Eu,F. . ., capitáodaembarcagáo. . ., prompta a seguir viagem 
para o porto de. . . declaro ser o monifesto cópia exacta e verdadeira 
duquelle com que a mcsmu embarcacüo tem despachado na Alfandega 
desta cidade. . . de. . . aos . dc 


F. 

Capitáo, 
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MODELO N. 34 
(TIT. III, CAP. n, ART. 201) 

CertiScado io orsliosto da carga 

F. . . Consul geral (Consulou Vice-consul),elc. 

Certifico que, tendo o capitáoF. . . feito perante mim o depoi- 
mento e juramcnto, que ossignou ao pé do manifesto annexo da 
embarcagüo. . ., consta ser esle manifesto cópia exacta e verdadeira 
daquelle com que se despachou a referida embarcagáo na Alíandegn 
desta cidade; e o qual, junto por mim aos despochos originaes, deverú 
o mendonodo capitflo, na sua chegada, entregar na Alfandega do 
porto de. . . 

Em fé do que, etc. 



MODELO N. 35 


(TIT. III, CAP. II, ART. 323) 

Carta de saude 
(Armas da Republica) 

!••. . . . Consul geral (Consul ou Vice-consul) etc. 

I'oqo saber a todas as autoridades da Republico que csta mlnha 
ccrlidao virem que a ddade de. . . . esiá iivre do mai de peste, e de 
quolquer outro contagio: e para que nos portos do Brazil se n8o 
ponha impedimento algum á entrada do navio. . . . capitüo F. . . . 
quedaqui segueviagem para. . . . levando. . . . pessoas de tripu- 
lacüo, e. . . . passageiros. o muni da presente, que vae por mim 
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MODSLQ N. 38 
5slos;s ií paqsapert* 4« um nav'.o 

F. . . . Consul Geral (Consul ou Vice-Consul), etc. 

Certiflco que F. . . . capitúo do navio. . . . de que trata este 
passaporte, chegou a este porlo em. . . . vindo do. . . . com a 
carga mencionada em seu manlfesto registrado a fl. do livro das 
entradas e sahidas : e agora faz viagem para. . . . com a carga 
constante do manifesto, que fica reglstrado a fl. do livro competente. 

Em fé do que, etc. 

K. B.— Havendo mudanija de capitáo, cumpre declaral-a. 
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MODELO N. 37 


(TIT. V, CAP. ÜNICO, ART. 410) 
?a5sapo:tej a lodWduos 


(Armas da Republica) 




Idade 

Etlatur* 

Cabolloa 

Oihoa 

Teata 

Karij 

Boccj 

Queixo 

Barba 

Signaos particularea 


Aaaignatura do portador. 


j F. . . Consul Geral (Consul ou Vico Consul),otc, 

| Faco sabor que deste porto segue nagem para. . . 
ooui escaia por. . . K. . ., que t snbdito. . .. 
como comprovou pelo docuraonto quo oiiile n 


— Viatos — nos passnporles nio passados pelo Consulado. 


Visto neste Consulado Geral (Consulado ou Vice-Consulado) da 
Republica dos Estados Unidos do Brazil em. . . aos. . . de. . . . 
de. . . 


F. . . 

Consul Geral (Consul ou Vice-Consul). 
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MODELO N. 38 
(TIT. V, CAP. UNICO.ART. 422) 

IitSaliufoes 

(Reconhecimento de firmas) 

Reconheío verdadeira a assignatura supra (retro) de F. . . de 
tal occupaQáo; e para constar onde convier, a pedido de. . . passei n 
presente que assignei e fiz sellar com o sello das armas deste Consulado 
Geral (Consulado ou Vice-Consulado) da Republica dos Estados Unidos 
do Brazil em. . . aos. . . de. . . de. . . 

(Outro reconhecimento) 

Certifico que o documento supra (retro) está revestido de lodas 
as formaiidades exigidas pelas leis deste paiz; e para constar onde 
convier, etc. 
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MODELO N. 39 
(TIT. V, CAP. UNICO, ART. 423) 

!erti£e*4o ie aitrtcila 

Certlfico ser o documento annexo a verdadeira matricula da em- 
barcagfio. .. constanle de. . . pessoas de tripula^So, inclusive o res- 
pectivo capitáo F. . . que seguem viagera deste para o porto de. . 
n3o levacdo a seu bordo (segundo declarar) mais pessoa alguma. 


Em fé do que, etc. 


MODELO N. 40 


(TIT, I, CAP. IV, ART. 188) 








MODELO Ñ. 4i 


(TIT. I, CAP. n, ARTS. 63 E 6l) 

Doclaracao do ontroga do archivo 

Nestn data, de accordo com o disposto no decreto n. 3210, de 9 de 
fevereiro de 1899, procedeu-seá verificagfio dos papeis e registros que 
compoem o archivo da Legagfio (ou Consuiado) do Brezil em. . . . 
entreo Sr. . . (nomedo funccionario que se retira) eoSr. . . (nome 
do funccionario titular ou substituto intcrino). 

Desta verificayfio resultou: 

1°, que o dito archivo contém os papeis, registros, correSponden- 
cias, documentos e mais collecqües pertencentes a esta reparti?fio dfl 
accordo com oinventario procedidoem. . . (data); 

2°, (outras declara^Oes podem ser incluidas nesta parte). 

0 Sr. (nome do funcdonario) declara ainda que nfio guarda em 
seu poder nenhum original ou cópia dos papeis que recebeu em seu 
caracter official. 
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ANNEXO A 

LIVROS DE nEGISTROS QUB DEVEM HA.VER NOS CONSULADOS 

Ura Uvro para registro desta consolidagao, das patentes dos consules 
e dos vice-consules de seus districtos. 

Um dito dos officios que os consules dirigirem a esta Repartiqfio, onde 
se registrarflo tambem todas as pe?as que inclnir e que nüo estejam re- 
glstradasem outro livro respectivo. 

Um dito dos officios que os consules dirigirem aos ministrosdiplo- 
maticos a que süo subordinados, e aos vice-consules de suas depen- 
dencias. 

Um dito dos officios que os consules dirigirem ás autoridades locaes. 

Um dito dos officios que os consules dirigirem ás autoridades di. 
versas dn Republica. 

Um dito para registro das entradas e sahidas das embarcaqóes, 
manifestcs de suas cargas, e cartas de saude. 

Um dito para registro dos mappas que remetterem á Secretaria de 
Estado das Relagóes Exteriores. 

Um dito dos contractos mercantis, protestos de arribadas e avarias. 

Um dito para registro de passaportes e vistos. 

Um dito para as declaraqOes. 

Um dito para a escripturagüo dasmultas. 

Um dilo para escripturas. 

Um dito para termos de jurameuto. 

Um dito para registro de testamentos e inventarios. 

Um dito para assentamento das quantias arrecadadas do producto 
das vendasdas propriedades publicase particulares. 

Um dito para inventario do archivo. 

Um dito para actos de nascimentos. 

Um dito para actos de casamento. 

Um dito para actos de obito. 

Um dito para a matricula dos cidadüos brazileiros. 

Um dito para registrar procuragOes. 

Um dito para escriptura$üo da recelta e despezo. 

Um dito para escripturaqüo de estampilhas. 

Um dito para o monte-pio. 



A.NNEXO B 


TABELLA DDS EMOLUiMENTOS CONSULARES QUE SE DEVEM COBRAR NOS 
CONSULADOS E VlCE-CONSULADOS BRAZILEIROS, EM VIRTUDE DO DE- 
creto n. 2832, de 14 de marqo de 1898. 


1. LegalizaQáo do manifesto da carga de um navio, cal- 

culada 8 lonelagem segundo a legislncüo dos respccti- 
vos paizes, até 500 toneladas, por tonelada para o 
primeiro porto. $100 

2. Idem para os outros portos. $050 

3. Pelo que exceder para o primeiro porto. $010 

4. Pelo que exceder para os outros portos. $005 

5. Vistode cada conhecimento de carga. 2$000 

6. Cartadesaudedecadanavionoslogares onde nSo houver 

repartÍQüo que as confira, ou visto nas mesmas . . 10$000 

7. Visto na matricula da equipagem. 5$000 

8. Matricula da tripuloQüo. 10$000 

9. MudanQa na lista da equipagem, por cada homem. . 1$000 

10. Passaportes a navios. 2O$OO0 

11. Endosso no pnssaporte de um navio. 3$000 

12. Certificado de vir um navio em Iastro, cada um. . . 12$000 

13. Inventario de um navio. 24$000 

14. Vistoria de um navio. 24$COO 

15. Vistoria de fazendas a bordo. 24$Q00 

16. Autorizar um novo diario da navegaQáo e rubricar todas 

as suas folhas, cada uma. $100 

17. Mudamja de bandeira nacional a estrangeira, incluindo 

o registro e a recep§5o em deposito dos papeis do navio, 

além da siza. 30$000 

18. Pela mesma operaQüo de bandeira estrangeira a nacio- 

nal, além da siza. 10$000 

19. MudanQa de bandeira nacional a estrangeira, incluindo 

o registro e a recepQüo em deposito dos papeis do 
navio, sobre o prego do arrendamento annual ... 2 V« 

















20. Pela mesma opera?üo de bondeira estrangeipa a nacio- 

nal, sobre opre?o do aprendamento annual. ... 1 o/ 0 

21. Nomea?fio ou approvoQSo da nomeaQüo de um capitSo 

e seu reglstro. 5$00D 

22. Carta de fretamento. 10$000 

23. Visto de um dinrio nautico. 2$000 

24. Venda publica de mercadorios avariadas ou outras per- 

tencentes & carga de um navlo, até 1:000$000 . . . 1 l / s % 

25. Pelo que exceder. 1 % 

26. ArrccadagSo de objectos pertencentes á carga e casco 

de um navio naufragado, sobre o valor ou somma. . 2 */j % 

27. Registro de um brazileiro na matricula do Consulado 

e expedigüo do competente titulo de nacionalidade 4$000 

28. Pela renovagSo desse titulo. 2$QOO 

29. Passaporte expedido a individuo. 6$000 

30. Sendo simplesmente visado. 3$KK) 

31. Visto na certidáo de nacionalidade. 2$003 

32. Visto annual na certidáo de matricula. 2$000 

33. Inventario de bens por faUecimento, até 2:000$000 . . 5 % 

34. Dessa quantia em diante. 1 

35. Testamento. 20$000 

38. Approva?fio de dito. 10$000 

87. Termo de abertura de dito. 10$000 

38. Escriptura de compra e venda e acto de sociedade . . 10$000 

39. Uma procura?fio ou sub-stabelecimento. 10$000 

40. Reconhecimento de assignatura ou legal(sa?So dequal- 

quer documento nfio passado no Consuiado .... 5$000 

41. Certidfio porpagina ou parte depagina. 2$000 

42. Certldfio ou attestado doConsulado para servir em qual- 

quer estaQfio. 4 g 000 

43. Registro de qualquer documento nos livros do Consulado, 

que nfio seja o manifesto, carta de saude, matriculo 
da equipagem e passaportes, por pagina ou parte de 
Pagina. 2$000 
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44. Buscas nos livros ou papeis do Consulado, além dos 

emolumentos das certidGes, pop anno. 1$000 

45. Si a parte indicar oanno. <5500 

46. Traduccüo de qualquer documento, por pagina ouparte 

de pagina. 5§000 

47. Assistencla do Consul a actos que exijam a sua ausen- 

cia do Consulado, pop cada dia ou cada tres mllhas de 
distancia, além das despezas do transporte, si as 
houver. 10$000 

43. Assistencia do Consul a qualquep venda, sendo requerida, 

uma commissüo de. 2 % 

49. Vistoriade fazendas em terpa. 15$000 

50. NomeagSo de peritos, cada um. 5$ODO 

51. Interrogatorio de testemunha, cada uma. 10$000 

52. Protesto ou declaraQüo. 10$000 

53. Certidfio de vida. 5$000 

54. Dinheiro recebido ou depositodo por contn de parti- 

culares, uma commlssSo de . . .. 2 i/ s % 

55. Escriptura e registro de qualquer contracto até 5:000$ 1 % 

56. Pelo excedente. V* °/» 

57. Contracto de dissolusfio desociedade. 20$000 

58. Dinhéiro despendido por conta de particulares ... 5 % 

59. Légalisa$ao de cópia ou conferencia de traducgfio de 

qualquer documento feito fóra da Chancellaria, pela 
primeira lauda. 2$000 

60. Por cada uma das seguintes. f$000 

61. Legalisaqao de facturns. 5SOOO 

62. Cópia de qualquer documento escripto em lingua es- 

trangeira, pelaprimeira pagina. 2$000 

63. Por cada uma das seguintes. l§000 

64. Sentenca arbitral, sendo de valor determinndo : 

Até 500$000 . 2$000 

» 1 : 000$000 . 4 $ 00 ° 

» 3:000$000. 8S 000 
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Até 5:000$0ü0 . 12$000 

» 10:000»:». 20$000 

De 10:090$00) para cima, por cada 1:000$000 . . . 2$000 

05. Sendo de valor indeterminado ou sobre objeclo que o 

nño tenha. lCSuuO 

66. Qualquer documento official ou instrumento niio no- 

meado ou enumeradj nesta labeila, que nüo exceda 

de 100 palavras. 5J0:X) 

67. Por cada 109 outras addicionaes. 2 $»jOO 

68. Termos de qualquer natureza nüo especificados na ta- 

bella. 5$OOD 


Decreto n. 3263 — de 20 de abril de 1899 

Approta a Consolida?So <las leis, decretos e decisoes refercntes ao Corpo Diplomaticn 
Braxileiro 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 

Attendendo ú conveniencia de serem reunidas todas as disposicóes 
sobre o Corpo Diplomatico Brazileiro, constantes de dlversas leis, de- 
cretos, clrculares, despachos, parn malor resularidade do servlfo a scu 
cargo, decreta : 

Art. l.° E’ approvado a Consolidaqüodas leis, decretos e decisOes 
referentes ao Corpo Dtplomatico Brazileiro, mandadn elaboror pelo 
Mlnistro de Estado das Rela?Oes Exteriores, que a subscrevc. 

Art. 2.» l'icam revogadas as disposiqOes em contrario. 

Capital Fednral, 20 de aljril de 1899, ÍO’ da Republico. 

M. Ferraz de Campos 8au.es. 


Ohjntho rlc .Vonolhaes. 
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OonsoliduT&o das leis, docretos e decieóes refereutOM 
ao Corpo Diplomatico Brazileíro 

CAPITULO I 

DO MDMBRO DAS LEOAQOES E HESPECTIVO PESSOAL 

Art. l.° A Republica dos Estados Unidos do Brazil deve ter leganOes 
nos segulntes paizes : 

Europa : Allemanha, Franqa, GrJ-Bretanha, Italia, Portugal, Aus- 
tria-Hungrio, Belgico, Hespanha, Russia, Ruissa e junto á Ranta Sé ; 

America: Estados Unidos da America, Republica Argentina, Chile, 
Republica Oriental do Uruguay, Bolivia, Paroguay, Perú, Venezuela, 
Equador e Columbia; 

Asia: JapSo. 

(Decreton. 140, de 16 de abril de 1891, arts. 1° e 2°, lei n. 322, 
de 8 de novetnbro de 1895, art. 2», decreto n. 495, de 14 de abril 
de 1897.) 

Art. 2° Todas ellas serfio regidas por enviados extraordinarios, 
havendo uma só pora o Equador e Columbia. 

Paragrapho unico. 0 Governo fixará a séde desta ultima na Capital 
de uma dessas Republicas, devendo permanecer na outra o lo secre- 
torio. (Decreto n. 140, de 16 de abril de 1891, arl. 1°, lei n. 322, de 8 
de novembro de 1895, art. 2°.) 

Art. 3.° As legaqGes na Inglaterra e Franqa terao um 1° e dous 2» 
Secretarios ; ossim nos Estodos Unidos da America, Republica Argen- 
tina, Republica Oriental do Uruguoy, Equador e Columbia, Portugal, 
Allemanha e Italia, um 1° e um 2»; as demais legaqOes na America 
um 1 ® e na Europa um 2». (Lei n. 322, de 18», art. 1 °, § 8« e 
art. 2 ».) 

Art. 4.» Em casos extraordinarios poderá o Govemo nome8r em- 
baixador ou enviado extraordinario em missfio especial, arbitrando-lhe 
o que fúr necessario nnra as respectivas despczas e dando-lhes o pessoal 
preciso. (Decreto n. 997 A, dc 11 de novembro de 1890, art. 17.) 



Art. 5.0 sómente pordecreto poderüo ser creadas novos missóes 
ou extlnctas as que por alguma razflo nüo devam subsistir. 0 Governo, 
porém, teri a íaculdade de nüo preencher olgiuna missüó por molivo 
transitorio semsupprimil-a, bem como aigum logar de 1 » ou 2 °se- 
cretario, conforme a conveniencia do serv¡?o publico. (Decrelo n. 937 A, 
art. 2 °.) 

CAPILULO n 

DOS EMPREGADOS NO CORPO DIPLOMATICO 

Art. 6 .» 0 pessoal do Corpo Diplomatico serú dlvidido em tres 
classes: 

o) dos empregados em effectividade ; 

b) dos empregados em dispouibilidade; 

c) dos empregados aposentados. (Decreto n. 940, de 20 de mar$o 
de 1852, art. 11 .) 

a) Dos empregados eni effectivida.de 

Art. 7.* Aclasse dos empregados em effectividade comprehendertl 
os do Corpo Diplomatico em missüo ordinaria, corao tambem os que se 
acharem em missóes especiaes ou embaixadas. (Decreto n. 940, art. 12.) 

Art. 8 .° 0 Corpo Diplomatico das missóes ordinarias se comporá 
de enviados extraordinarios e mihistros plenipotenciarios de uma só 
classe e de 1 “ e 2 °* secretarios. 

§ l.° 0 Secretario que substituir o Mlnistro assumiré o titulo de 
Encarregado de Negocioe, sem o qualificativo de interino. 

§ 2.° Os Ministros seráo coadjuvados pelos 1°» e 2“ Secretarios e 
por addidos sem vencimentos, que serüo preferidos nas nomea? 5 es de 
2 °» Secretarios. (Decreto n. 907 A, de 1890, art. 1 ° e lei n. 322, de 
1895, ort. 1«, § 4».) 

Art. 9.° Os 2 0: Secretarios come$arüo a servirna America e nüo 
serfio promovidos ou removidos para a Europa sem que tenham com- 
pletado quatro annos desse serviQo effectivamente. (Decreto n. 997 A, 
de 1890, art. 6 °.) 
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Ar^. 10. Os Ministpos paderSo ser chamados ao paiz pelo-Governo 
aservico pobllco, sem prejúizo dos seus logares nas LegiQOes. (Lei 
n. 322, de 8 de novembro de 1893, g 3“ do art. l».) 

Art. 11. Os Secretarios poderáo ser chamados de tres em tres 
annos, sem prejujzo de seus logares nas LegaQOes, a servir durante 
um periodo que nflo excederú de um anno, na Secretaria de Estado, 
como auxiüares dos dlrectores de sec^flo, ficando equiparados aos de- 
mais erapregados quanto ú frequencia e disciplina. (Lei n. 322, § 7® 
do art. 1 °.) 


6 ; Dos einpregados em clisponibilUlotle 

Art. 12 . A classe dos empregados em disponibilidade comprehen- 
derú aquelles cuja missflo o Governo der por acabada, mandando-o 6 
retirar para a Capital Federal, sem comtudo demittil-os do servigo. 

§ l.o A disponlbilidade sómente poderú ser concedida aos agentes 
diplomaticos depois de 10 annos de effectivo exercicio. 

§ 2 .o Esta disponibilidade será considerada activa ou inactiva., 
conforme o empregado fór ou nflo admittido ao serviqo da Secretaria 
de Estado das RelagOes Exteriores, ou de qualquer outra reparti^flo, ou 
exercer algum cargo administrativo- (Decreto n. 940, de 20 de margo 
de 1852, art. 13 e lei n. 322, de 8 de novembro de 1895, § 2 ° do 
art. i°.) 

Art. 13. Os empregados diplomatlcos postos em disponibilidade 
deverflo retirar-se para a Capital Federal e apresentar-se na Secretaria 
de Estado das RelaqOes Exteriores no prazo de dous mezes, contados 
da data em que tiverem a respectiva communica?fio offlcial, cujo re- 
cebimento lhes cumpre logo accusar. 

Esse prazo poderú ser prorogado pelu Mtnistro dc Eslado das Re- 
laqOes Exteriores por motivos de forca maior. devidamente compro- 
' ados. Os emprcgados que excederem o referido prazo, ou a proroga?úo, 
flcarüodesde logo privados de quolquer vcncimento. (Decreto n. 2638, 
dc 14 de outubro de 1897.) 

Art. 14. Os empregados que o Governo conservar cincoannos em 
disponibiiidade inuctiva deixarüo de pertoucer ao Corpo Diplomatico, 



flcando, por consequencia, privados do ordenndo e das honras. Serflo, 
porém, aposentados.sijá tiverem tempo pnra isso, nSo se lhes contando 
o daquella disponibilidode. (Oecreto n. 997 A, dell de novembro de 
1890, art. 13.) 

Art. 15 Os sgentes diplomaticos postos em disponibilidade só 
poderüo servir fóra do paiz com autorisaijüo do Governo. (Lei n. 322, 
de 8 de novembro de 1895, art. 1», § 2°.) 

r Art. 16. Os empregados que se acharcm em disponibilidade con- 
servarfio o tralamento e poderüo usar de uniforme correspondenle oo 
ultlmo cargo que serviram no Corpo Diplomatico. (Decreto n. 940, de 
20 de margo de 1852, art. 17.; 

Art. 17. Os empregados em disponibilidade podem voltor á effe- 
ctividade na mesma ou em superior categoria. (Decreto n. 940, art. 52; 
decretos ns. 997 A e 997 B, de 11 de novembro de 1893 e lei n. 322, de 
8 de novembro de 1895.) 

c ) Dos cmpregados oposenlodos 

Art. 18. Poderfio ser aposentados com o ordenado por inteiro os 
empregados que tiverem 30 annos de effectivo exercicio e com o cor- 
respondente os que contarem 10 ou mais, e menos de 39, quando pro- 
vada a sua invalidez em inspec^fio de saúde. Com menos de 10 annos 
nenhum será aposentado. (Decreto n. 997 A, de 11 de novembro dc 
, 1890, art. 14, decreto n. 117, de 1892, arts. 2, 3 e 4, lei n. 322, já 
citada, § 2 » do art. 1 ®.) 

Art. 19. O ordenado da aposentadoria será o do ultimo logar, si o 
empregado o tiver servido pelo menos dous annos, e, no caso contrario, 
odo immediatamente inferior. 

Paragrapho uníco. Os vencimentos accrescidos em taljellas novas 
só poderfio vigorar para as aposenladorias, decorrido o mesmo periodo 
de dous annos apoz o sua decrelaQáo. (Decreto n. 117, de 1892, art. 4°, 
§§ 2® e 3°.) 

Art. 20. O empregado diplomatico que aposentar-se, conlanlo mais 
de 30 annos de effeclivo senigo, tem direito aorespectivo ordenado e 


mois b o/o da ffratificaQüo, por onno que exceder daquelle tempo. (D'e- 
creto legislativo n. 117, de 1892, art. 5».) 

Paragrapho unico. üs empregados aposentados conservarúo o tra- 
tamento e poderüo usar do uniforme correspondenle ao ultimo cargo 
que serviram no Corpo Dipiomalico. íDecreto n. 940, art. 17.) 

CAPITULO III 

NOMEA^ÁO, f'HOMOQAO, DUVltSS.VO, INCOMPATIBILIDADE E 
UESPONíABIUDADE 

Art. 21. Os Enviados Extraordinarios serúo tirados da ciasse dos 
l oí Secrelarios e este da dos 2°-. 

Para os logares de 2°* Secretorios ninguem será nomeado sem 
exame ou sem exhib'ir diploma de foculdade de direito brazileira. 

0 exame versará sobre as seguintes materias: 

1 °, conhecimento das linguas modernas, especialmente da ingleza 
c franceza, devendo o candidato traduzir, escrever e fallar esta ulüma ; 

2 °, historia geral e geographia politica, historia nacional, e noticia 
dos tratados feitos entre o Brazil e as potencias estrangeiras: 

3», prindpios geraes de direito dos gentes e do direito pubiico nacio- 
nal e das principaes noqOes estrangeiras; 

4», prlncípios geraes de economia politica e do syslema com- 
mercial dos principaes Estados e da produccüo, industria, importagóes 
e exporta?5es do Brazil; 

5«; a parte do direito dvll relativo aspessoos e principios Itmdamen- 
taes em materia de successüo ; 

6», estvlo diplomatico, redaccüo de despachos, notas, relatorios, 
etc. (Decreto n. 997 A, de 11 de novembro dc 1890, art. 3°; lei n. 322, 
de 8 novembro de 1895 ; art. 1*§ 6°, insiruccóes de 17 de novembro 
dc 1893.) 

Art. 22. Cs emprcgodos d:i Sccrcitrin cic Eslodo dos Rclnfües Ex- 
teriores poderüo ser nomeodos paro cargos diplomaíicos scm depen- 
dencia de lirocinio c mais liabilitacoes exigidos, excej-cCo fdta dos 
mnanuenses, que jiara lal lini devent scr foriuíici'js em direilo ou 
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preatarem exame para 2 " secrctario ou mesmo para 2° offlcial, si tive- 
remtres annos deeffectivo serviijo. (Decreto n. 940, cit. art. 1«»; lei 
n. 322, cit. art. 1», § 6®.) 

Art. 23. Qualquer dos empregados da dita Secretaria de Estado, 
que, na confortnidade do artigo antecedente, fór nomeado para um 
cargo diplomatico, salvo o caso de missáo especial, deixará vago 
o respectivo logar na mesma Secretaria. (Decreto n. 940, já cit., 
art. 8®.) 

Arl. 24. A disposifáo da l a parte do art. 21 n3o veda a nomeagño, 
autorisada pela lei n. 2335, de 23 de ouiubro dc 1875, de qualquer cida- 
d3o habilitado para o cargo de Enviado Extraordinario e Ministro Pleni- 
potenciario sem direito á disponibilidade e aposentadoria. 

Paragrapho unico. Ficam pertencendo ao quadro diplomatico e, 
portanto, com direito áquellas garantias, os cidadaos que foram nomea- 
dos pelo Govemo Provisorio para qualquer das cathegorias entáo exis- 
tentes. (Decreto n. 997 A, já cit., art. 4°.) 

Art. 25. Tendo o Govemo de submetter á approvagáo do Senado Fe- 
deral a nomea$So dos Ministros, nem por ísso ficará inhibido de 
nomeal-os por promo^fio e os assim nomeados gozaráo de todas as 
vantagens concedidas aos demais. (Decreto n. 997 A, de 1890, art. 5».) 

Paragrapho unico. Si a approvaqSo fór negada, o funccionario 
proposto poderá ser conservado na categoria que tiver, ou aposentado, 
conforme o motivo da recusa. 

Art. 26. A antiguidade sómente dará direito a promo?3o, no 
caso de iguaidade de merecimento e servir,os. ( Decreto n. 940, art. 5°.) 

Art. 27. 0 Govemo póde demittir livremente sem lhes dar outro 
destino e sem os pór em disponibilidade, qualquer que seja o tempo de 
servifo que tiverem: 

1®, os empregados nas missOes especiaes ou embaixadas, comtanto 
que nfio tenham sido tirados das missóes ordinarias : 

2°, osEnviados Extraordinarios e Vlínistros Plenipotenciarios de 
que trata o art. 24, salvo o paragrapho unico. 

3®, os empregados em missóes ordinarias que aindu nfio tiverem 
servido por 10 annos; 
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4», os addidos sem vencimentos. (Decreto citado, n. 940, art 18 ; 
decreto citado n. 997 A.,art. 4°.) 

Art 28. Os individuos que tiverem servido 10 annos os Logares 
de chefe ou secretario de Legasüo sómente poderao ser demittidos 
por sentenca do Tribunal competente. (Lei n. 614, de 22 de agosto de 
1851, art. 4°.) 

Art. 29. Os empregados ordinarios que tiverem servido 10 annos 
os logares de chefe ou secretario de Legacüo e que, sendo nomeados ou 
removidos para uma missüo de igual ou superior categoria recusarem 
ir, náo serüo postos em disponibüidade. Sómente serSo aposentados 
si, tendo dez ou mais annos de servico, provarem impossibílidade 
physica de continuarem nelle. (Decreto citado n. 940, art. 19; 
decreto citado n. 117 ; lei citada n. 322, art. 1°, § 2»; lei n. 117, art. 2°.) 

Art. 30. Os empregados diplomaticos brazileiros sáo incom- 
pativeis com a func$üo de agente ou delegado de qualquer sociedade no 
Brazil ou fóra delle. Na probibi^áo comprehendem-se as associacóes 
de propaganda, permanentes ou temporarias, mas, náo as litterarias, 
sem fim commercial. (Circulares n. 5, de 17 de agosto de 1885, e 
n. 5, de 30 de abril de 1888, 2 a seccáo.) 

Art. 31. OsMinistros Diplomaticos seráo processados e julgados 
originaria e privativamente pelo Supremo Tribunal Federal, nos crimes 
communs e de responsabilidade. (Constituigáo da Republica, art. 59‘ 

I lettra 6.) 

CAPITULO IV 

DAS LICENQAS 

Art. 32. Para vir ao Brazil lerá o empregado direito a uma li- 
cenga de scis mezes, de quotro em quatro annos, com todos os seus 
vencimentos, exclusive a quantia para despezas de representagáo, des- 
contadas as gratificaQOes que se a)x>narem ao seu substitutoeao desse 
pelo servico interino. Esso licenca poden'i ser prorogada ; mas, du- 
rante a prorogaqáo, como duranlc qualquer outra licenco quc o em- 
pregado obtcnha, rcceberá : nos primeiros scis mczes — o ordcnado 
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e a metade da graUíicafüo; nos scguintes — o ordcnado e um quarlo da 
gralificaQüo edepois nada. iDecreton. 997 A, art. í6 e lein. 322, art. 
l» e § 1°.) 

Art. 33. Os pedidos dc licen§a devem ser feitos por intermedio 
do chefe da Lega?5o e informados por este. (Circular de 21 de 
abril de 1876.) 

Art. 34. 0 empregado que sem licenca expressa do Governo, es- 
tiver por mais de oito dias lora do respectivo posto, nño será pago dos 
seus vencimentos integraes durante o excesso desse prazo. Bastarú 
para esse fim, communicagüo do chefe da Legagáo a respeito do tempo 
excedido, ainda quando a ausencia seja deile proprio. (Circular de 30 
de abril de 1860 c despachos ao Delegado em Londres, de 2 de junlio 
de 1870 e 10 dc agosto de 1889.) 

Art. 35. Ficam sem effeitoas licengas em cujo gozo nüo entrarem 
os empregados diplomaticos dentro de seis mezes, contados da data de 
sua concessüo. (Circular de 23 de outubro de 1871.) 

Art 36. 0 tempo das licenqas reformadas ou de novo concedidas 
dentro de um anno. contado do dia em que houver terminado a pri- 
meira, seró junto ao das antecedente para o fim de fazer-se nos or- 
denados os devidos descontos. (Regulamento da Secretaria de Estado, 
art. 27, decreto n. 4153, de 6 de abril de 1838, art. 19.) 


CAPiTl'LO V 


i»S VENCIMKXTO? K D.VS QüANTIAS l’ARA REI’RESENTAQAO, 
EXHEDIENTE, ETC. 

Art. 37. Os Enviados lixtaordinarios e Ministros Plcnipotenciarios 
veucarüo annuolmcrrte iO:OOjs. sendo: 0:000$ de ordenado e 4 : 000 $ de 
graüficaqüo: os 1 °' secreiari'js 0 : iguaimeule divididos em or- 

dcnado c graiificacüo : •« 2 « 8:0C0s, bimlicm igualmeutc divididt» 
cin ordouado o groliüea^o. (Lel u. 322 ciladu, url. P c dccrotó jú 
citado ii. 997 A, art. 7*0 



Arl. 38. Aos Ministros, além dos vencimentos, alx>nar-se-ha 
para representagáo uma quantia fixada na tabclla seguinte : 

TabcBa dis jnnoas aos liiktre Flta¡p?faciari»s para dcspezas k rtpr«cifapí 

LEGAQÜES 

Estados Unidos da America, Chile, Republica Argentina, 

Uruguay, Inglaterra, Franga, Italio, Portugal 


e Allemanha. 20:000$000 

Hespanha, Austria-Hungria e Santa Sé. 15:000$CKX) 

Equador e Colombia, Venezuela. Perú, Bolivia, Paraguay, 

Russia, Belgica e Suissa. 10:000$000 


Paragrapho unico. 0 i® secretario da Legagüo no Equador e Co- 
Iumbia que residir em ponto diverso do Ministro teró tambem para o 
mesmo fim uma gratificagüo de 2:000$. (Lei n. 322, art. 1», § 1® do 
art. 2°.) 

Art. 39. Os l°» secretorios encarregados de reger interinamente 
legagOes vagas, isto é, sem Ministros para ellas nomeados, perceberfio, 
além dos seus vencimentos, a gratifica?5o annual de 8:000$. (Lei n. 322, 
art. 1«, §§5° e6°.) 

Art. 49. Aos secretarios serüo concedidas por servigo interino 
como chefes de missiio, as seguintesgrat¡fica(;Oes: 

Ao primeiro, além dos seus vencimentos, 6:000$ quando a LegafSo 
fór de primeira categoria quanto a representarfio dos seus chefes, ou 
5:000$ quando für de qualquer outra categoria- 

Ao segundo, além dos seus vencimentos, 3:000$ anmiaes. (Decreto 
n. 997 A, art. 11.) 

Art. 41. Ao 2° secretario, que servir de 1°, compete a gratifieacfio 
de 1:000$. (Circular n. 5, de 23 de setembro de 1897.) 

Art. 42. Os empregados que estfio ou forem postos em disponibili- 
dade activa receborfio todo o ordenado; os que estüo ou forem postos 
em disponibilidade inactiva dous ter?os e os que forem aposentados o 
que lhes compelir, segundo o tempo de servico. (Decreto n. 997 A, 
art. 8°.) 
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Art. 43. Os empregados, que, eslando em disponibüidade activa, 
forem admittidos a servigo publicoestranho ao Ministerio das Rela<$es 
Exteriores, nQo receberúo por elle veucimenlo algum c scrflo pagos 
pela reparti?5o que se ulilizar dosseus servigos. (Decreto citado n. 997 A, 
art. 12.) 

Arl. 44. A disponibilidade pedida priva doordenado. 0 seu tempo 
n5o será contado para n aposentadoria. (Decreto citado n. 997 A, 
art. 10.) 

Art. 45. Os Ministros e Secretarios chamados ao paiz pelo Governo 
a servi<;o publico perceberáo seus vencimentos integraes em moeda cor- 
rente do paiz. (Lei citada n. 322, art. 1°, §ü 3° e 7°, decreto n. 2146, 
de 28 de outubro de 1S95, art. 2®.) 

Art. 46. Na mesma espccie de moeda receberáo os vencimentos 
que lhes competirem, os empregados diplomaticosque vierem ao Brazil 
com licenga. ou aqui permanecerem no desempenho de qualquer com- 
missáo. (Decreto n. 2146 citado, art. 2°.) 

Art. 47. Os empregados diplomaticos devem declarar no pedidode 
licenga onde pretendem gozal-a. af.m de se providenciar com für de 
direito. 

§ l.° Quando os mesmos empregados quizerem gozar parte da 
licenga no Brazil e parte no estrangelro, deveráo dizel-o opportuna- 
mente para que a respectiva portaria seja lavrada nessa conformidade. 

§ 2.® Os que vierem ao Brazil e resolverem depois passar parte do 
tempo no estrangeiro, ou vice-versa, deverüo soücitar para esse fim 
nova licenga, que annullará a anterior do dia que especificar para o 
seu comeqo em diante. (Circular n. 3, de 31 de rnaio de 1897.) 

Art. 48. Os venclmentos dos empregados do Corpo Diplomatico 
serSo pagos no estrangeiro ao cambio de 27 dinheiros esterlinos por 
l$e por mezes vencidos. (Decreto n.954, de6de abril del852ede- 
creton. 2146, art. 1®.) 

Art. 49. Os ordenados dos empregados em disponibilidade bem 
como os dos aposentados, seráo pagos mensalmente e depois de ven- 
ciaos, em moeda corrente do paiz, e pelas respectivas folhas. (Decreto 
citado n. 940, art. 29.) 



Art. 50. Os empregados diplomaticos soffrerflo perda de venci- 
mentos quando excederem o prazo que lhes fir marcado para chegar ao 
seu destino, salvo motivo de for?a maior devidamente justificado; e 
emquanto nflo chegarem á séde da Lega^So, receberflo sómente o orde- 
nado quelhes será abonado desde o dia da partida, dependendo as outras 
vantagens da elTectividade do servi<jo. (Decreto n. 2U6 jú citado, 
art. 3».) 

Art. 51. Os empregndos diplomaticos nomeados e removidos par- 
tirflo para seus destinos, sob pena de perderem os respectivos cargos, 
no prazo de dous mezes. contados da data cm que tiverem a communi- 
ca?fio ofBcial, cujo recebimeato será iogo accusado; salvo os casos qne, 
por conveniencia do servi^o, 0 Governo entenaer que devam fazel-o em 
prazo maiscurto. (Decreto n. 802, de 28 de abril de 1892.) 

Art. 52. Oordenado fixo dos empregados em effectividade, bem 
como as quantias que lhes sáo concedidas a titulo de despezas de re- 
presentasao e de gratificaQáo, deixarfio de ser percebidas da data cm 
que receberem communicacfio official da sua demissúo ou retirada, 
salvo sl oGoverno marcar a época de sua partida, porque entáo sómente 
deixarfio de perceber 0 dito ordenado e quantias, dessa época em diante. 

(Decreto citado n. 940, art. 38 e lein. 322, art. 1°.) 

Art. 53. 0 ordenado dos empregados em disponibilidade come^ará 
a correr do dia em que cessarem os vencimentos que percebiam em 
eflectividade. (Decreto n. 940, art. 39.) 

Art. 54. 0 ordenado dos empregados, que forem aposentados, 
estando em effectividade, come$ará a correr do dia em que tiverem 
cessado os vencimentos que antes percebiam. E 0 dos que forem apo- 
sentados, achando-se em disponibilidade, da data do decreto da aposen- 
tadoria. (Decreto n. 940, art. 40.) 

Art. 55. O empregado removido tem direito apenas ao ordenado 
desde que deixe o exercicio do seu cargo; e, no caso de promo?5o, só 
perceberá 0 novo ordenado do dia emque pártir para 0 seu destino. 
(Aviso rin Ministeriodos RelacGes Exteriores (4* Secgüo) n. 5, dc J0 de 
julho de 1889 e decreto n. 2146 citedo, art. 3», paragrapho unico.) 

Art . 56. O que estiver no gozo de IicenQa só poderú continuar a 
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receber seus vencimentos Integraes do dia emque voltar ao exercicio, 
salvo si, antes do termo deUa, partir para um novo destino, em virtudc 
de remogao, com ou sempromogüo. (Despachosao Delegado do The- 
souro em Londres. ns. 20, de 23 de maio de 18?), e 24 de 31 de outubro 
de 1895.) 

A.rt. 57. Os Agentes Diplomaticos só podem saccar pelos seus ven- 
cimentos, depois de terem chegado ao paiz em que devem residir. 
(Qrcular de 3 de fevereirode 1S64, e despacho ao Delegndo n. 1, de 23 
de setembro de 1867.) 

Art. 58. Os funccionarios do Mlnisterio das RelagOes Exteriores 
com exercicio fóra do paiz, só devcm saccar sobre a Delegada do Tne- 
souro Federal em Londres, depois de receberem aviso della os que 
residirem na Europa, e depois de autorisados pela Secretaria de 
Estado os que residirem na America. (Circular n. 8, de 3 de dezembro 
de 1897.) 

Art. 59. Os 1°‘ Secretarios de Legagao, quando servirem de Encar- 
regados de Negodos, e os 2° s , quando servirem de l os , poderáo saccar 
as respectivas gratificagóes sobre o Delegado do Thesouro Federal, em 
Londres, independentemente de qualquer autorisagfio ou providencia 
do Ministerio das Relagóes Exteriores. (Qrcularn. 5, de 28 de novembro 
de 1897.) 

Art. 60. Para a execugSo do disposto nos precedentes artigos, deve- 
ráo os chefes de missáo em efledividade dar conhecimentopela 4 a seogfio 
da Secretaria de Estado das Relacóes Exteriores, da data em que sahi- 
rem para seus destinos, daquella em que comegarem ou deixarem o 
exercicio, daquella em que receberem communicajfio de discussfio ou 
retirada, e daquella em que comegou e terminou o gozo das licengas que 
lhes forem concedidas. 0 mesmo praticarüo a respeito dos seus subor- 
dinados, cumprindo a estes fazel-o quanto á data de sn»g partidas. 
(Decreto n. 940, art. 38, circular n. 8, de 18 de outubro de 1895.) 

Art. 61. Quando eflectuarem os seus saques devem os emprega- 
dos diplomaticos, nfio só avisar a Delegacia do Thesouro, em Londres, 
como discriminar no documento que lhe remetter as quantias quc 
tenha de abater, quer do sello de nomeagüo, quer do imposto sobre 



vcncimentos, quer do montepio, aflm de que ella possa fazer a neces- 
saria escripturacüo. 

0 recibo deve ser, porém, da quantio iníegral a que tiverem direlto. 
(Despacho íi Delegacia, n. 40, de 16 de junho de 18S5 Decreto n. 2775, 
de 29 de dezembro de 1S97, arts. 4,5 e 8.) 

Art. 62. Em vez de effectuorem saques, podem os mesmos funccio- 
narios ter procuradores em Londres ou enviar os seus recibos a nego- 
ciontes daquella praga para npresental-os ú Delegacia do Thesouro, no 
devldo tempo, aflm de receberem seus vencimenlos. 

Procederflo, porém, a respeito das communlcagOes como em rela- 
5 áo aos saques. (Despcho ao Delegado, n. 33, de 12 dejulho de 1872.) 

Art. 63. Os chefes da Legaqüo deverSo communicar em officios 
especiaes á Secretaria de Estado dasRelagOesfccteriores, peia 4* Secqao, 
os saques que o pessoal da mesma Legacüo effectuar por conta do res- 
pectivo Ministerio, expressando as quantias saccadas em moeda nacio- 
nal, com a indispensavel discriminacüo quando tratar-se de mais de 
uma imporíancia e com a especincacáo dos vencimentos e de todos os 
descontos. (Circulares ns. 5 e 8, de 1 de abril e de 18 de outubro 
de 1S95.) 

Art. 64. A referida Secretaria nüo providenciará sobre o paga- 
mento no Thesouro Federal, dos vencimentos dos empregados que se 
acharem no Brazil, sem que provem com documento da Delegacia, em 
Londres, qual a data do seu ultimo saque alli satisfeito; e todos os que 
trouxerem esse documento nüo poderüo mais receber vencimentos 
naquella repartiQfio, sem que provem oora oulro documento do dito 
Thesouro que nfio os receberam nelie ou, no caso contrarlo, até 
quando os receberam. (Circulares ns. 5 e 10, de 1 de abril e de 31 de 
outubro de 1895.) 

Art. 65. Além dos seus ver.cimentos e da quantia destinada ás des- 
pezas de representaijüo, os chefes de Legaqfio receberfio, por mezes 
vencidos, a quantia annual, votada pelo Congresso Federal para as 
despezas de expediente. (Decreto n. 940, de 20 do marqo de 1852, 
art. 23, decreto n. 2146, de28deoutubro de 1S95, art. 1°, paragrapho 
unico.) 
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Arl. 66. 0 Govemo alugará em cada Capital, onde houver Le- 
ga?áo, casa para Chancellaria, despendendo com isso alé 2:000$ 
annuaes. (Lei n. 322, art. 1°, § 9°.) 

CAPITULO VI 

DAS AJUDAS DE CUSTO 

Art. 67. As ajudas de custo constaráo de despezas de transporte e 
de estabelecimento. 

§ l.° As despezas de transporte seráo calculadas pela Secretaria dc 
Estado, á vista de demonstragfio que o interessado offerecer com a 
indica?8o do numero de pessoas de familia que nfio tiverem economia 
separada. Para os effeitos deste artigo a familia comprehenderá á 
mfie viuva ou divorciada, a esposa, as filhas solteiras, viuvas ou 
divorciadas, os filhos e enteados menores de 21 annos, os netos, 
orphfios de pae ou de rafie e as irmfis solteiras. Esse calculo será 
submettido á approvaqfio do Ministro. 

§ 2. a Nos casos de remoqQo ou disponibilidade a pedido, deixará dc 
ser abonada a indemnisa^Qo de despezas de transporte, quer o pedido 
conste de requerimento quer nüo. 

§ 3.« A’ ftunilia do que fallecer no exercicio do emprego ou nogozo 
de licenga fóra da Republica, serfio abonados no dobro as despezas de 
transporte, segundo o § 1 ». 

§ 4.« A demissfio ou dlsponibilidade a bem do serviqo publico ou 
por senten?a, assim como a demissfio a pedido, sómenle obrigarú 
o Governo a repatriar o empregado e sua familia. 

§ 5.® Nosdemais casos seni sempre abonada a indemnizaQfio de 
despezas de transporte. 

§ 6.® Terfio direito ás despezas de estabelecimento : 

a) os agentes diplomaticos que ttverem primeira nomea?fio; 

b) os 1 °» Secretarics promovidos a Ministros; 

c) os 2 ®* Secretarios promovidos a 1 ®» para outras Iegai;5es; 

d) os agentes diplomaticos removidos por conveniencia de serviqo; 



— 219 - 


e) os agentes diplomaticos que estiverem em disponibilidade sem 
pedido e passorem 6 effeciividade. 

§ 7. 0 Para despezasde estobelecimento terüo : 

a) no caso de primeira nomea$üo, os agentes diplomaticos metade 
dos vencimentos totaes de um anno ; 

b) os l ns Secretarios promovidos a Ministros um tergo e os 2°> 
Secrctarios promovidos a primeiros para outras iega?oes, metade 
dos vencimentos de um anno do cargo que forem exercer; 

c) no casojie remo^üo por conveniencia do servi?o ou de volta á 
effectividade, osagentes diplomaticos um tergo dos vencimentos totaes 
de um anno; 

dj no caso ae suppressüo ou annexacáo de legagáo, a remoQüo 
sempre daró direito ós despezas de estabelecimento. 

§ 8.° Quer o empregado tenha quer nüo, direito ás despezas de 
estabelecimento, poderá o Ministro, si julgar conveniente, mandar 
abonar-lhe, como adiantamento, para descontar-se dentro do anno 
financeiro, quantia igual aos venc-imentos de um trimestre. 

§ 9.° Quando, por motivo de ordem publica, o empregado fór 
designado para temporariamente servir em diversa legaqáo, além 
das despezas de transporte, poderá o Governo abonar*lhe uma outra 
indemnizagáo até um quarto dos vencimentos. 

§ 10. Fóra dos casos estahelecidos nSo serüo abonadas despezas 
de estabelecimento. 

§ 11. As ajudas de custo serüo pagas ao cambio de 27, com- 
prehendendo-se para o effeito das despezas de estabelecimento no calculo 
dos vencimentos dos Ministros a quantia dada para representa$fio. 
(Decreto n. 1951, de 26 de janeiro de 1895, lei n. 332, art. 4°.) 

Art. 68. 0 disposto no artigo aniecedente nüo é applicavel áscom- 
missOes de limites, nem aos casos do art. 4® desla Consolidaqüo. 
(Decreto n. 1951, art. 2«, Iein. 322, art. 4®.) 

Art. 69. 0 empregado diplomatico que liver de ausentar-se do seu 
posto por motivo de serviqo publico seró indemnizado da despeza 
que fizer com a sua viagem. (Decreto n. 600, dc 17 de outubro de 
1891. 
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Art. 70. 0 pagamento dos ajudas de custo i>ara viagem e primeiro 
estal>elecimento será autorisado pelo Ministro de Estado das Rela^Ocs 
Exteriores lojo que o empregado mostre que está prompto a seguir 
para o seu destino, solvo o coso em que se aclie em paiz estran- 
geiro ou distonte da Capital Federal, porque entáo será expedida ordem 
competente logo que assim convenha. íDecreto n. 940, art. 30.) 

Art. 71. 0 pagamento das ajudas de custo será autorisado pelo 
Ministro logo[que forem expedidos os decretos de demissüo ou remo?ao. 
(Decreio n. 940, art. 32, decreto n. 1951, de 26 de janeiro de 1895.) 

Art. 72. Aos empregados nomeados em missüo especial para 
diversos paizes serfio abonadas tantas ojudas de custo quantas forem 
as viagens que forem obrigadoe a fazer de uns para outros paizes, 
deixando aquelles onde houverem terminado a sua missüo. (Decreto 
n. 940, art. 34.) 

Art. 73. Si, porém, uma lega?üo comprehender dous ou mais 
paizes e tiverem por isso os respectivos empregados de passar-se em 
certos épocas de uns para outros, para ahi exercerem as suas 
funcqües, nüo Uies será por isso abonada separadanaente quantia 
alguma, nem lhes serfio recebidas contas de despezas, havendo-se, 
porém, attencüo üs que provavelmente podcrüo íazer na fixaqfio da 
quantla que lhes é concedida a titulo de despeza de representacüo. 
(Decreto n. 949, nrt. 35.) 


CAPITULO vn 

DO MODO T)E CONTAR O TEMPO DE SERVIQO 

Art. 74. Os annos de servi$o exigidos para os effeitos de demissüo, 
aposentadoria e disponibilidade serfio contados da data da partidapara 
o primeiro posto, comprehendido tanto o servigo em effectividade, como 
o tempo de disponibilidade activa. (Decreto n. 940, arts. 41 e 42, lei 
n. 614, art. 4», lei n. 322, art. 1», § 2<>.) 

§ l.° As Interrupqües de serviqo em effectividade e disponibiUdade 
activa serSo descontadas para os referidos effeitos. (Decreto n. 940, 
art. 44.) 


§ 2.° Kfio serüo, porúm, descontados as pequenas interrui)?Oes que 
leem Iogar enlre um e outro despscho, para preparar-se o empregíido, 
receber inslruceües c dispor-se para seguir para seu destino. (Decreto 
n. 940, art. 45.) 

Art. 75. Xfio se considera tempo de exercicio o de licenqa e enfer- 
mldades que se prolongucm por mais de seis mezes, nem o desempenho 
de emprego que nüo dé direiío & aposentadoriu. (Decreto legislativo 
n. 117, de 4 de novembro de 1S92.) 

Art. 76. Aos empregados da Sccrelaria de Estado das Relogócs 
Exteriores, que razem actualmente ou passarem a fazer parle do 
Corpo Diplomatico, será coniado o tempo de servigo que tiverem na- 
quella reparticfio para a aposentadoria como membros do mesmo corpo. 
(Decreto u. 940, art. 47.) 

Paragrapho unico. Na contagem do tempo para a aposentadoria 
deverú igualmente ser incluido o do esercicio de emprego de caracter 
federal. (A\iso n. 32, de 1 de julho de 1396, do Ministenoda Fazenda, 
decreto n. 117 A de 1S92.) 

Art. 77. Ilaverá na Secretaria de Estado um livro de matricula dos 
empregados do Corpo Diplomatico, no qual serüo aponlados os decretos 
de suas nomeaqoes, remogóes, retiradas e demissOes, o tempo pelo qual 
tiverem servido os logares e estiverem em disponibilidade, as licenQas 
que tiverem tido, com todas as indicaqóes e esclarecimentos necessarios, 
para que se possa logo e facilmente conhecer o seu tempo de serviqo 
eodireitoqueemvirtudedomesmotiverem. (Decreto u. 940, art. 48.) 

CAPITULO VIII 

DISPOSICOES GEUAES 

Art. 78. llavcndo mais de um 2 » Secretario em nma Legoqfio e fal- 
tando o 1° Secretorio, senárú como tal oquelle que liver mais iiabilito- 
C<5es e merecer mais can'iancn do scu chefu, nfio sc altemlend" d nnli- 
guidade sinSo no coso dc igualdade de cir>:umslaiicia. Do' rcto n. UW 
citado, art. 49, decreto n. 'XT A, arl. l».i 



Art. 79. As pessoas que tém feito parte do Corpo Diplomatico po- 
derOo tornar a ser empregados, si assim convier, na mesma ou em 
superlor categoria á em que serviram, e nesse caso ser-lhes-ha contado, 
sómente para a aposentadoria, o tempo de servigo effectivo que já 
tiverem. (Decretocitado n. 940, art. 52.) 

Art. 80. Os empregados do Corpo Diplomatico s5o obrigados a con- 
correr para o monlepio creado pelo decreto n. 942 A, de 31 de outubro de 
1890, e executado de accordo com os decretos ns. 1092, de 28 de no- 
vembro do mesmo anno, n. 139, de 16 de abril de 1891, e n. 1985, de 11 
de marso de 1895. 

Art. 81. Em casos de molestia. os empregados, desde que n5o 
tenham obtido licenga, sfio considerados em exercicio. fDespacho ao De- 
legado, n. 6, de 7 de agosto de 1891.) 

Art. 82. Os pedidos de pagamento de qualquer despeza serfio dire- 
ctamente feitos á 4* Secgfio da Secretaria de Estado das Relaijóes Exte- 
riores, devendo as suas importancias ser reclamadas em moeda ingieza. 
(Circular de 13 de abril de 1893.) 

CAPITULO IX 

DO ESTABELECIMEXTO DAS LEGAQ5ES 
Organi:aQO.o e policia cla Secretaria e do seu archivo 

Art. 83. 0 Chefe da Legogfio, logo que chegar ao logar do seudes- 
tino, mandará proceder 5 organizagfio do respectivo archivoque constará 
dos livros designados mais adiante (art. 11); 6 ac<iuisi?fio dos sel ln s das 
Armas da Republica c da mo)>ilia indispensavel para a Secretaria da 
Legaqfio, nfio tendo menos em vista a decencia que cumpre manter do 
que a restricta economia que deverú regular todas quantas despezas 
estiver autorisado para fazer. (Regimento das Legocócs promulgado pelo 
decreto n. 3248, de 7 de abril de 1899, art. 1®.) 

Art. 84. Organizado o Archivo e dcpois de rubricados pelo Ministro 
todos os livros que o copoem, íica u sua immediatu inspecgüo pcrtcu- 



cendo ao Secretario, sob responsabilidade sua. (Regimenlo das Le- 
ga?5es, art. 2“.) 

Art. 85. Logoque se achar installada qualquer LegacSo do Brazil 
deveró o respectivo chefe assim communical-o ó Secretaria de Estado 
das RelaqGes Exteriores, a todas as outras LegaqOes Brazileiras e, 
na falta destas, aos Consules Brazileiros, assim como ao que residir 
no Estado onde se acreditar. (Regimento das LegaQOes, cap. 1°, 
art. 3°.) 

Art. 86. Os despachos que a LegaqSo receber do Ministerio e que 
serSo competentemente encadernados no fim do anno, faráo tambem 
parte do archivo, assim como as communicaqües que Ihe dirigirem c 
Govemo, junto ao qual estiver acreditada, as mais LegagSes, Consu- 
lados e autoridades Brazileiras e de outras Potencias. (Regimento 
das Legasoes, art. 4°—, circular de 7 de junho de 1867.) 

Art. 87. Toda a correspondencia das Legac5es de qualquer caracter 
— ostensivo, reservado, confidencial — trocada entre o Ministerio das 
Relagóes Exteriores e os seus agentes, as memorias, relatorios ou quaes- 
quer outros documentos officiaes por ellas expedidos ou recebidos, 
assim como os tratados e convencSes entre o Brazil e as demais Po- 
tendas, constituem propriedade do Estado. 

E’ inteiramente vedado tirar-se cópia de qualquer daqueiles do- 
cumentos sem prévia autorisaqao do Governo, quando náo fór para 
uso offlcíal. (Decreto n. 3210, de 9 de fevereiro de 1899, art, 7°.) 

Art. 88. 0 livro secreto B, de que faz mencao o art. 93 e as 
cifras deverüo estar sob a guarda do proprio Ministro, por ser des- 
tinado tanto para o registro das informaQües que se lhe ordenam 
(art. 151) sobre a idoneidade de todos os empregados e capacidade 
dos cidadáos brazileiros sujeilos á Legagúo, como para outras quaes- 
quer communicagües secretissimas. (Regimento das Legagües, cap. 1°, 
art. 6».) 

Art. 89. Deigualmodo sc conservarüo os instruccües especiaes, as 
cifros e as informaQóes do 1° Secretario sobre a capacidade dos 2°» e dos 
addidos e dos empregados do.LegaQüo subalternos. (Regimento das 
Lega§0es, art. T^.) 



Art. 90. A policia da Secretaria da Lega?5o e a sua regular con- 
servaQüo, flcam particularmenle a csrgo do 1° Secretario e, na falta 
deste do 2 n , que vigiaríí incessantementesobre a boa ordem edecencia 
que devem alli ser const8ntemente mantidas. iRegimenlo das Lega- 
QOes, art. S u .) 

Art. 91. Para os sellos e sinetes da Republica, servird de symboloa 
esphera celeste, qual se debuxa no centro da bandeira, tendo em volta 
as palavras — Republica dos Eslados ünidos do Brazil —, ús quaes se 
accrescenta(sempreem portuguez) na parte inferior estas — Legaqáo 
em. . . (nomedopaiz)—de modo que se destaque das oulras, mas, 
completando o circulo. 0? sellos seráo circulares e terüo tres centimetros 
de diametro. (Decreto n. 4,de Í9 de novembra de 1889, art. 3°—, circular 
de 24 de dezembro de 1SS9.) 

Art. 92. Deve existir em cada Legacáo um protocollo de entrada 
de todos os documentos alli recebidos. 

Nesse protocollo devem constar a data do recebimento, o numero 
de entrada, a procedencia, a serie do documento (ostensiva, reservada, 
confidencial), a seccüo, o numero e a dota do mesmo documento e o seu 
assumpto, conforme o modelo seguinte. (Decreto n. 3210, arts. 
2° e 3*.) 



(Mudclo A, unncxo uo•lccrclo citodo, n. 3210.) 
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Art. 93. Além do protocollo mencionado no artigo antecedente, 
deverá haver os segnintes livros : 

»s. Tltulo* Dsstlnos 

1 Ministerio Officios dirigidos ao Governo Brazileiro. 

2 Diversos CommumcagSes á diversas autoriclades e pessoas dentro 

efórado Brazil. 

3 Legacóes Communica^ñes aoCorpo Diplomatico Brazileiro. 

4 Consulados CommunicaQües ao Corpo Consular Brazileiro. 

5 Termos e 
declaragOes Vid. art. 150. 

6 Passaportes Registro dos que conceder ou legalisar a Lega?So. 

7 Notas CommunicaQóes ao Governo junto ao qual a LegagSo 

está acreditada. 

8 Inventario 

e conias Escriptura^áo de todas as despezas e acquisigoes por 
conta do Governo. 

9 Secreto CommunicagOes desse titulo. 

10 Secreto B Communicagóes de que trata o art. 88. 

11 Registro do historico dos assumptos de mais impor- 

tancia, tratados na Lega^go. 

12 Registro especial das conferencias sobre os negoáos a 

cargo daLega?ao. 

13 Registro especial dos ordens expedidas pelo Ministerio 

das Relaqóes Exteriores. 

14 Registro dos editaes de proclamas e dos casamentos 

(art. 11 do decrelo n. 233, de 27 de fevereiro de 
1890.) 

15 Rogatorias Livro em que seráo anotadas as suas entradas e 

sahidas. 

16 Montepio I.ivro destinado ás inscripgóes para o monlepio. 

* nooxo 3 15 



CAPITULO X 


DO L'NIFOHME E LSO Dli OjNDECOnAQÓES 

Art. 01. Os mcmbros clo Corpo Diplomotico regulor-se-hüo oni 
seus uniformes pelos flgurinos annexos o esta ConsolidcQfio. Os bolOes 
da fardo e os copos do espodim terúo os Armos da Hepublica, c o chopéo 
um laoo sem ornatos. 

§ 1 .* Toilos os bordados morcados com as lettras A—B—C, perteucem 
ao pequeno uniforme e os morcados com as lettras subsccjuenles oo 
grande. 

§ 2.° Com o pequeno uniforme poderú usar-se de cal?a do mesmo 
panno da fardo (verde escuro) com galüo de ouro e colete de cosemiro 
branca com botües pequenos de padrüo igual ao que vae marcado. 
Chapéo com plumos pretas. 

§ 3.° Com o grande uniforme poderú usar-se de calga de casemira 
bronca com galúo de ouro. Chapéo com plumas brancas. (Regimento 
das LcgaqSes, art. 12.) 

Art. 05. Os membros do Corpo Diplomatico deveráo ter em visla o 
art. 72, § 2« da ConstituiQfio da Republica, que extinguiu os ordens 
honorificos brazileiras, sendo-lhes vcdodo, pois, o uso dc titulos nobi- 
liarchicos no correspondencia ofñcial, e de condccoroQües daquellas 
ordens a que tivessem pertencido, e bem assim o mosmo art. 72, § 23, 
em virlude do quol perderfio todos os direitos politicos os cldadüos 
brazileiros que acccitorcm condccoroQües ou titulos nobiliarchicos es- 
trangeiros. (Regimenlo das LegacOes, ort. 13.) 

CAPITULO XI 

da aphesentaqAo e retirada do ministro 
Art. 96. 0 Chere da LegaQüo Brozilcira, notiíicondo ao Ministro 
dos Xegocios Eslrangeiros da Na?üo onde deve residir, a sua chegado, 
pediré particularmente informagües sobro a npresentaQüo que lhc 
possa compelir, eutendeudo-se com a pessoa que llic fOr designado, 
caso seja este o eslylo. 

§ l.o OsMinistro3 Brozileiros reclomarüo lodas aqucllos honros 
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quelhes conslar terem sido feitos oos dc Jgual colegoria de outras 
Potencios, e bem assim, o perfeita reciprocidade do que se pralicor no 
Brazil relativamente aos Ministros desse Estado, reveslidos do mesmo 
cnrecler. 

§ 2.° Serño acompanhados no acto da sua apresentagüo pelos se- 
cretarios e addidos, quondo isso nfio fór contrario ao cerimonial do paiz 
onde tiverem de residir. 

§ 3.° Quanto ós visitas de etiqueta que deverflo fazer aos Ministros 
dc Estado. Corpo Diplomattco e mois personogens de dislinc^áo, regu- 
lar-se-húo pela pratica seguida nos paizes de suas residencios. (Regi- 
mento das Lega$óes, art. 14.) 

Art. 97. Os Chefes de LegagSo conformar-se-hSo com as disposigües 
do artigo antecedente quando tlverem de retirar-se dos paizes onde se 
ocharem ocreditados. (Regimento das Legat;f5es, ort. 15.) 

Art. 93. Na evenlualidade de se julgarem os Cliefes de Legagáo 
inhibidos de continuar a manter rela?Oes amigaveis com os Governos 
junlo aos qnaes eslejam acreditados, cumpre-lhes dar, pelo meio mais 
prompto, conliecimento disso ao Governo Federal, que, pela mesma 
fórmo, lhes indicará o procedimento que devem ter. (Regimento dos 
Legaqfies, arl. 16.) 

Art. 99. No caso deruptura de relagóes diplomaticos os Chefesde 
LegaQüo só procederüo dc conformidade com as instrucgóes que lhes 
expedir o Governo Federal. (Uegimento das LegaqOes, ort. 17.) 

Art. 100. Os chete de Lega?So, dodo o caso do 8 rtigo anterior, 
antes de se rctirorem, confiarüo aos Consules Brazileiros e, na i'alta 
destes, a qualquer LegaQSo de poiz omigo, o guarda do respcctivo ar- 
chivo. (Regimento das LegacOes, nrt. I 8..1 

CAPITULO XII 

DA EM'HEGA DA I.EGACÁO 

Art. 101. Ausenlando-se da Legacüo o Ministro com licenca ou por 
ordem do Governo, acreditará, na qualidadc de Encarregado de Nego- 
cios, o 1® Secrelario, c na fallu desle, o 2°, quando houver, munindo-os 



- 223 — 


das precisas inslruc$Ces para que prosigam no andarnento das nego- 
ciagOes pendenles e no cumprimenlo das ordens do üoverno. 

§ i.° Os funccionarios diplomaticos quando forem removidos ou 
exonerados, entregarúo ao seu successor ou á pessoa encarregada 
de gerir provisoriamente o posto, todos os documentos pertencentes ao 
archivo confiados á sua guarda e por elle recebidos duraníe o exercicio 
do cargo, assim como as minutas numeradas por ordem de datas por 
elles dirigidas. 

§ 2.® Essa enlrega será feita por uma declaraQáo escripta em 
triplicata, conforme o modelo seguinte: 

MODELO 

Nesta data, de accOrdo com o art. 19 do Regimento para o ser- 
vigo das Lega?óes Brazileiras, procedeu-se á verificagúo dos papeis e 
registros que compóem o archivo da Legagúo do Brazil em. . . enlre 
o Sr. (nome do funccionario que estiver) e oSr. (nome do funccionario 
titular ou substituto interino.) 

Desta verificagao resultou: 

l.o que o dito arcliivo coatém os papeis, rigistro, corresponden- 
cias, documentos e mais colieccóes pertencentes a esta repartiQüo, de 
accárdocom o inventario procedido em. . . (data); 

2 .o (outras declara?Oes podem ser induidas nesta parte). 

0 Sr. . . (nome do funccionario) declara ainda que núo guarda em 
seu poder nenhum original ou cópia dos papeis que recebeu em seu cara- 
cter official. 

§ 3.o Daquella triplicalo um exemplar ficará na respectiva Chan- 
cellaria, outro será remettido ao Minislerio das Rela^Ses Exteriores e o 
terceiro pertencerá ao funccionario que se retira. 

§ 4.o Além da referida entrega, deverá o Ministro fornecer ao seu 
successor as necessarias informagóes sobre o estado e andamento dos 
negocios a seu cargo, capacidade dos empregados da Legaqúo e final- 
raente todos oquelles esclarecimantos que o possam hahilitar para di- 
gnamente preencher o logarde queoempossa. (Regimento das Le- 
gagOes, art. 19.) 



— 229 — 


Art. 102. As pessoas encarregadns de missOes especiaes edc outras 
quaesquer commissOes do Ministerio dos Relo?Oes Extcriorcs, ficam 
obrigadas a depositar no mesmo Ministerio, uma vez terminados os 
respectivos trabalhos, todos os papeis relativos aos servigos tempora- 
rios quelhes foram confiados. (Regimento dos LegagOes, art. 20.) 

CAPITULO xin 
DA CORRESPONDENCIA 

Art. 103. As LegagOes Brazileiras se corresponderao directamente 
com a Secretaria de Estado das RelníOes Exteriores, com as demais Le- 
gnQGes Brazileiras e com o Consul estabelecido no Estado de sua resi- 
dencia, e, em officios abertos, com os mais Ministerios por interme- 
dio da Secretaria. (Regimento dos LegaqOes, art. 21.) 

Art. 104. Em caso de gravidade ou urgencia, deverSo os Minislros 
Brazileiros transmittir dlrectamente aos Governadores ou Presldenles 
dos Estados quaesquer communicaqOes que interessem d seguranqa ou 
A saude publica e os habilitem a tomar com opportunidade conve- 
nientes medidas preventivas e outras. (Reglmento das Legaqües, 
art. 22 .) 

Art. 105. Osofflcios relativos a objectos do serviqo publico devem 
ser separados dos que versarem sobre negocios particulares ou trata- 
rem de acontecimentos politicos e teráo numeraqSo especial para cada 
uma das sec$3es da Secretaria de Estado e para cada uma das series 
—osteasiva, reservada, confidenclal; essa numera$üo comeqará e se 
encerrará dentro de cada anno civil. (Regimento das Legaqoes, 
arl. 23; Circular de 7 de junho de 1867; Circular de 22 de novem- 
bro de 1895.) 

Art. 106. Os officios, notas e absolutamente quaiquer correspon- 
dencia devem ser escriptos, sem excepgúo alguma, em papel leve, mas 
forte, de vinte e dous centimetros de largura sobre trinta e tres de al- 
tura e pautado de modo que ofTereqa em todos os quatro lados margens 
iguaes, as paginas numeradas no centro; designando a primeira no 
alto £L direita, a Legaqúo respectiva e a data; á esquerda a scc$£Lo e o 



numero; nn parte inferlor n outoridnile ou pesson a quem fór dirigido 
e na ultima pagina o indice por paragraphos com os numeros corres- 
pondentes aos que tiver os officios. (Regimento das Legaqóes, art. 24.) 

Art. 107. De todos os indices, lanqados nas minulas dos officios e 
no principio do registro de cada um delles, serú remettida no mez de 
janeiro uma cópia pora servir de indice geral do volume respectivo, 
formando-se um indice para cado secqfio e para cada rubrica — ostcn- 
siva, reservada e confidcncial. 

§ i.» Elles serüo assim organi/ados: 

Declaraqfio da secqüo, rubrica e anno ; 

Ao lado csquerdo tres columnas, contendo o numero do officlo, 
dia e mcz; 

No centro o resumo com referencia aos paragraphos que tratnm do 
ussumpto; 

Ao ladodireito tres columnas, destinadas á rubrica, numero e anno 
do officio anterior concemente ao objecto ; 

Cada uma das rubricas se designará pela sua lettra inicial — 
O., R., C. 

§ 2.o As cópias do mesmo formato e com as quatro margens 
iguaes ás dos officios indicarfio no alto o numero, data, secgfio e rubrica 
daquelle a que vierem annexos. 

§ 3.° A' margem dos officios concernentes a assumptos já tratados 
em outros, mencionar-se-I¡a o numero, rubrica e data do immediata- 
mente anlerior ao mesmo objecto. 

§ 4.° 0 texto deve referir-se ás copias ou documenlos annexos, nu- 
merados successivamente, repetindo-se esses numeros á margem dos 
parographos respect'r.cs. 

§ 5.° Excluem-se absolutamente quaesquer abreviaturos. 

§ 6.° A’ excepqfio da l a pagina, onde a desigoa^fio da Legaqfio, a 
data, etc., exigem alguns espaqos em claro, todas as restonles serfio 
cscriptas de alto a baixo, ficando sómente os quatro margens e os 
espaqos indispensaveis para destacar os paragraphos. 

§ 7.» Nos termos do art. 49 da Constitninfio Federa'., o funoclonark» 
que preside o Ministerio das ReloqOes Exteriores 6 o — Afinistro dc 
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£stfído (laa lMafGnt LXeriorca — c Qssim deve ser designado na 
correspondencla ofílcial. 

§ 8.° Os ofílcios se encerrarúo com esta formula—Saude e frater- 
nidade — precedendo a r.ssignatura, e o tratamento official será unica- 
mente—vós. 

§ 9.° Os officios que alludirem a artigos de jornaes ou a quaesquer 
impressos serúo acompanhados dos respectivos retallios (indicados os 
titulos e datas), collados por sua ordem sobre foliias de papel do for- 
moto já indicado no art. 103. 

§ 10. A recepQüo dos despachos que nüo exigirem resposta será 
nccusada no ultimo paragrapho de officios que tratarem de algum outro 
assumpto, e as communicaqdes sobre objectos transitorios a respeito 
dos quacs nüo houver necessidade de correspondencia serüo reunidcs 
em um só officio, ao qual se irú addicionando tudo quanto occorrer até 
o ultimo momento. 

§ 11 . Na remessa dos officios deve-se evilar o augmenlo desneces- 
sario do peso das malas, cumprindo separar unicamente os reservados 
e confidenciaes dos ostensivos, sem distinguil-os por seojSes e fazendo-se 
sómente tres magos, além do dos officios. 

§ 12. A correspondencia deve consistir unicamente em officios os- 
tensivos e reservados, e em confidenciaes, sómente por excepgüo, quando 
a natureza do assumpto exigir absolutamente communica$üo mais 
inlima entre o Agente Diplomatico e o Ministro. 

§ 13. A communicogüo por corlos parliculores sobre objecto de ser- 
vigo publico nüo isenta o Agente do dever de tratar delie ofiicialmente. 

§ 11. Toda a correspondencia, inclusive a confidencial, dirigida a 
quem quer que seja, relativamente ao serviQO puljlico, deve ser regis- 
trada. (Regimento das I.egacües, art. 25.) 

Art. 108. A’s missóes especiaes e a quaesquer outros commissües 
süo necessariamente extcnsivas os regras cstabelecidos quanto ó cor- 
respondencio. (Regimento das Legagóes, art. 26.) 

Art. 109. Xas communicacCes de maior importoncia esegredose 
usará das cifros, segundo o syslema do alphabelo polygraphico. (Regi- 
monto das Lego^Oes, ort. 27.) 
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Art. 110. As de ranior urgencla devem ser reitas pelo telegrapho. 

Os lelegrnmmas serüo redigidos com o maior iaconismo possivel e 
escriplosem clfro unicamente quando a materia fúr mullo reservada 
c supprimlndo-se os poiavros e parHcnlos cuja omissño nflo prejudique 
o sua Intelligencio, flcando responsaveis pelo custo dos telegrnmmas ou 
das polavras Inuteis cs funccionarios que tronsgredirem esta disposiQüo. 

Nüo serflo indemnisados nem respondidos os telegrammas offlciaes 
sobre ohjecto olheiofls ottribuÍQOes legaes. Só serflo respondidos os de 
inleresse porticular quondo trouxerem resposlo pogo. (Reglmento 
das Legaqócs, ort. 28.J 

Arl. 111. As informocOes sobre os assumptos constantes dos 
arts. 119,121,122 e 123 serflo annualmente publicodoscom o tilulo—In- 
formarOes Diplomoticas e Consulares do Brazil —; os documentos es- 
trangeiros que figurarem naquclla colleajflo, deverflo ser traduzidos ou 
delles dorflo noticia ou cxtracto, segundo a sua extensflo e natureza; 
nem conterflo noticias e observoqfles de carocter reservado, devondo 
estas ser comraunicadas separadamente em officios dessa série. (Regi- 
mentn d«s Legocfles, art. 23.) 

Art. 112. Os relatorios de que trata o art. 129 serflo em fórma de 
artigo ou corresponaencia, deixando sempre o verso em branco, de 
modo que, apenas recebldos, possam ser mandados para o Diario 
OJJlciol , e serflo dirigidos á Secretaria de Estado com endere?o ao 
respectivo director geral, afim de serem examinados antes da publi- 
caqflo. (Regimento das Legaqfles, art. 30.) 

Art. 113. Os relatorios de noticlas, a que se refere o art. 130, tendo 
de ser reunidos no fim do anno, terfio numeraQfio especial e um indicc 
que racilite a sua busca. (Regimento das Legaqfles, arl. 31.) 

CAPITULO XIV 

DEVERES DOS CHEFE3 DE LEGAQAo 

Art. 1U. Os principaes deveres dos chefes de LegaQflo sflo: 

1°, procurar manter inalteravel a mais perfeita harmonia e boa in- 
tclligcnclo entre oBrozil ea Potencin junto ú qual seochom ocreditados; 
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2 °, zelar constanlemenle a dignidade do Chefe do Estado e da 
Naíüo que representam; 

3», pugnar incessantemente pelos dircitos e Inleresses dos seus coa- 
cidadaos. (Regimento das Legafóes, art. 32.) 

Art. 115. Para os mencionados effeitos vigiarüo solicitomente sobre 
a fiel observancia dos tratados cora o Brazil e reclamorüo contra qual- 
quer infracgOo que occorrer. (Regimento clas Lega$0es, art. 33.) 

Art. 116. Exigirüo ainda aquellas regalias geraes que se lhes 
possam negar e forem aliús consagradas pelo Direito das Gentes, favor 
do Governo, tltulo de possc ou direito consuetudinario; preferindo, sem- 
preque scja praltcavel, tratar verbalmente desses assumptos. (Regi- 
mento das LegaqOes, ort. 34.) 

Art. 117. Terüo o* maior circumspecsSo em todos essas reclama- 
gOes, que deverüo sempre ser feitas com a mois cordeal urbanidade, 
conciliándo se o decoro da Republica com a respeitoso consideracüo 
devida ás nagóes amigos e allindos (Regimento das LegogOes, art. 35.) 

Art. 118. Procurarüo inteirar cabalmente o Governo do Estado 
das relagOes politicas entre o paiz de sua residencia e as outras Po- 
tencias, e darfio tambem circumstanciada conla do que colligirem a 
respeito da natureza e andamento das pretenqOes destas. (Regi- 
mento das Lega?0es, art. 36.) 

Arl. 119. Darfio parte da conclusfio de quaesquer tratados, con- 
venqOes ou ajustes, fazendo uma resenha das suas causas e consequen- 
cios. (Regimento das LegagOes, ort. 37.) 

Art. 120. Jamais deverfio omittir na sua correspondencia ordinaria 
a participa?üo das noticias conceituadas que houversobre aconservoQfio 
do socego interno e externo do paiz, mencionando os preparativos e 
armamentos que indicarem alguma ruptura e outros quaesquer movi- 
menlos que causem sensagfio no publico. (Regíinenlo das LegaqOes, 
art, 38.) 

Art. 121. Qjmmunicarüo as leis e regulamentos promulgados: 
as discussSes importantes a que derem logar noParlamento ouCa- 
maras Legislativas, e as difficuldades praticas que entorpecerem a sua 
litteral execuqfio. (Regimento das LegaeOes, art. 39.) 
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Art. 122. Participnrilo as invenQóes de qnnlquer natitrezo; os pro- 
gressos dns sciencias e arles ; os medidas adoptadas para promovcl-as 
e prcvenil-as, bem como os metos por qtte se poderiam estender 
os seus lieneficlos aos cidadúos brazlleiros. (Regimento dos Lega- 
?0es,art. 40.) 

Art. 123. NQo só darúo noticia do estado da saude puLlica como 
tambem commttnicarQo os regulamentos preventivos que se adoptarem 
em caso de contagio ou peste. (Regimento das Legaqoes, art. 41.) 

Art. 124. Transmiltirüo copia da3 notas que passarem ereccberem 
sobre negocios de maior entidade e bem assim os Protocollos das con- 
ferencias que a respeito dos mesmos tlverem. (Regimento dos Lega- 
(Oes, art. 42.) 

Art. 125. AnnundarSo as altera?0es que sobrevierem no pessoal 
e systema da administraqüo publica. (Regimento das Lega$0es, 
art. 43.) 

Art. 126. Remetterño os principaes e mais conceituados jornacs 
que se publicarem, tanto a íavor do Governo do Brazil.como em oppo- 
sigüo, e nelles farüo discretamente inserir a refutagüo dos atoques 
que se possam dirigir contra o mesmo Governo. (Regimento das 
LegagOes, art. 44.) 

Art. 127. Remetterüo um relatorio annual dosnegocios tratados 
na respectiva Legagfio. (Regimento das LegacOes, art. 45 ) 

Art. 128. Farüo além disso o historico, que remetterüo ti Secre- 
taria, de cada um dos negocios de mais vulto que pela mesma Lega- 
qüo tenhara passado desde a suo creagüo. (Regimento das LegagOes, 
ort. 46.) 

Art. Iz9. Remetterüo, para serem publicados no Diarío Ofjirial, 
relatorios de noticias politicas, economicas e financeiras. (Regimcnto 
das I-egagOes, art. 47.) 

Art. 130. Enviarüo & Secrelaria um relatorio dc noticias mais 
desenvolvido e que sliranja toías os srandes qnestoes qtte possnm 
estabelecer preeedeotes, citnndo as rontes mais autortsados e enl que 
se encontre a exposiqao ctrcumslancinda do todos os ineidentcs. 
(Regimento das Legagijes, art. 48.) 
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Art. 131. Corresponder-se-hao dlrectamente com as demais Le- 
gníOes Brazlleiros, aflm de que se coadjuvem e muluamenle promovam 
e facilitem o cabal desempenho das suos respectivas incumbencias. 
(Regimento das LegacOes, art. -W.) 

Art. 132. Enviarúonoflmdoannouma fiel recapitulagflo da cor- 
resi»ndencia n que se rcfere o artigo precedente, trocada sobre objecto 
dc servi?o publtco. (Reglmento das LegacOes, art. 50.) 

Art. 133. Do mesmo modo communicarfio ús demais legagOes 
todas aquellas notlcias que alcangarem no palz de sua residencia 
relativamente uos negoclos das oulras, onde existam igualmente 
Missóes Brazileiras, uma vez que taes negocins affectem de qual- 
quer modo os interesses do Braz'd. (Regimento das LegaqOes, 
art. 51.) 

Art. 134. Prestarfio aos agentes consulares que Ihes sfio subordi- 
uados, a mais franca e cordial cooperaqfio, apoiando quando fór preciso 
as reclamaqóes que fizerem em virtude do Regulamento Consular. (Re- 
gimento das LegagOes, art. 52.) 

Art. 135. Julgando conveniente a creagfio de Consulados Brazileiros 
uo Esíado onde residirem e porventura os nfio haja, deverfio assim 
signlfical-o ao Governo. (Regimento das LegagOes, art. 53.) 

Art. 136. Interporfio parecer sobre a creagfio de vice-consulados 
c a nomeagfio de Yice-Consules e agentes commerciaes propostos 
pelos Cjnsules, afim de serem confirmadas pelo Governo, ao qual 
as encaminharfio, podendo assentir no provimento interino dos logares 
já creados anles da approvocfio do Governo. (Regimento das Le- 
gagóes, art. 64.) 

Art. 137. Compete-lhes o beneplaclto ús demissfles de Vice-Consules 
nfio confirmadas pelo Governo, dadas pelos Consules, quando aquelles 
nfio correspondam a confionga destes. (Regimento das Legagóes, 
art. 55.) 

Art. 138. Promoverfio a oblenqfio do nc'quatur paro as cartas 
patentes qnc os Consules sfio obrigados a entregar-lhes afim de 
entrarem no exercicio das suas funcgües. (Regimento das Legagóes, 
orl. 56.) 
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Art. 139. Observarfioa mais perfeita urbanidade com as Legagües 
dos outros Estados, jámais se negando oos bons offlcios que ellas Ihes 
requeiram, comtanto que nem levemente compromettam o decoro 
e a dignidade do Governodo Brazil, em cujo nome nunca deverfio 
igualmente contrahir quaesquer aj'jstes para que se nao acharem 
devidamente autorizados, Umitando-se nesse caso a acceitar ad 
refcremlum as propostas que se lhes possam fazer. (Regimento 
das Legagfles^art. 57.) 

Art. 140. PrestarBo aos cidadüos brazileiros todos os auxilios 
necessarios para a manuten^áo dos seus direitos, promovendo por 
todos os meios ao seu alcance a creagüo prosperidade e consolidagüo 
dos seus estabelecimentos. (Regimento das LegaqCes, art. 58.) 

Art. 141. Aos desvalidos, que justiíicarera ser cidadüos Brazileiros, 
raandarfio soccorrer pelos Consules, fazendo observor, na falta destes, 
o que a semelhante respeito se acha estobelecido na respectiva Conso- 
lidagfio. (Regimento das Legagóes art. 59.) 

Art. 142. Ka presta^áode taes soccorros cumpre que haja toda a 
circumspeccüo. devendo unicamente considerar-se como clesoalidos, 
além dos prisioneiros de guerra e naufragos nacionaes, aquelies Brazi- 
leiros que satisfectoriamente provarem que a sua honra nada soffre 
com o estado de penuria, a que se acham reduzldos, sendo esta 
occasionoda por acontecimentos inteiraraente independentes da sua 
regular conducta. (Regimento das LegagSes, art. 60.) 

Art. 143. Darfio passaportes aos funccionarios do Minlsterlo das 
RelagOes Exteriores ou commissionados do Governo, e, nos casos 
urgentes e especiaes, aos demais cidadüos Brazileiros. (Regimento 
das Lega?0es, art. 61.) 

Art. 144. Poderüo exigir dos empregados consulares todas as 
informagOes relativas aos assumptos a cargo dos mesmos empregados. 
( Regimento das LegagOes, art. 62.) 

Art. 145. Solicitarüo o cumprimento das rogatorias logo que as 
recebam, annotando no livro proprio as suas entradas e sahidas, e 
nüo Ibzendo despezas para isso sem ordem do Governo, salvo quando 
forem expedidas ex-officio. (Regimento das Legagóes, art. 63.) 


w 
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Art. 146. Só poderfio receber aquellas rogatorias por intermedio 
da Secretaria de Estado das RelaqSes Exteriores. (Regimento das 
LegasOes, art. 64.) 

Art. 147. Competem-lhes o exercicio de attribuiQOes sobre o 
casamento civil, conforme determinam a lei n. 181, de 24 de 
joneiro de 1890, e o decreto, que a regula, n. 233, de 27 de fevereiro 
do mesmo anno, e bem assim das que lhesconfere o decreto n. 9886, 
de 7 de manjo de 1888, sobre o registro civil. (Regimento das Lega^Oes 
ort. 65.) 

Art. 148. Os Chefes das Legatfies, a cujo cargo estiver o expediente 
do montepio, sáo competentes para abonar as quantias destinadas ao 
funeral dos contribuintes, que fallecerem, de accordo com oart. 47 do 
decreto n. 942 A, de 30 de outubro de 1890, podendo ser pagas pelo 
cofre do Consulado, quando os emolumentos arrecadados o per- 
mittirem. (Regimento das Lega$Ses, art. 66.) 

Art. 149. Até o dia 15 de janeiro de cada anno os Chefes daquellas 
Lega?5es remetterSo á Secretaria de Estado das Relagóes Exteriores 
um relatorio sobre todas as occurrencias que se tiverem dado 
durante o anno relativas ao monte-pio. (Regimento das LegaQSes, 
art. 67.) 

Art. 150. Mandarfio registrar nos livros da LegagSo e extrahir 
delles, nfio havendo inconveniente, os documentos que os cidadáos 
Brazileiros lhes apresentarem ou requererem. (Regimento das Le- 
g8?0es, art. 68.) 

Art. 151. Incumbe-lhes a maior vigüancia a respeito daSecretaria 
da Lega^áo e dos empregados que lhe estfio sujeitos e prestaráo, em 
janeiro e julho de cada anno, em officio reservado, sem numero 
informafíies francas e positivas sobre o procedimento official e par- 
ticular, náo só daquelles empregados, como tambem dos Consules 
Geraes e dos Agentes Consulares. Essas informaQóes só seráo vistas 
pelo Governo e guardadas com a maior seguran^a. ( Regimento das 
Legasóes, ort. 69.; 

Art. 152. Iniciaráo devidamente nos negocios da Legacáo os respe- 
ctivos secretarios, que os devem substituir nos seus impedimentos, bem 
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entendido, emquanto a circuraspec?fio destes justificar a confianca do 
Governo e o conceito que anteriormente lhes merecessem ; e, no caso 
contrario, darüo immediata conla ao Governo para providenciar como 
convier. ÍRegimento das LegacOes, art. 70.j 

Art. 153. Afim de habilitar os secretarios e addidos para superiores 
corgos da earreira diplomatiC8, propor-lhes-hSo memorias sobre qual- 
quer objecto proprio para desenvolver o seu entendimento e mostrar a 
intelligencia e talenlos de que forem dotados, communicando os tra- 
balhos mais imporlantes deuns e outros. (Regimento das Lega?0es, 
art. 71.) 

Art. 154. MarcarSoas horas de trabaiho durante asquaes osem- 
pregados da Legogao nella devem permanecer. Além desse tempo 
marcado, poderüo estes ser convocados todas os vezes que o servi^o 
assim o exigir. (Regimento das LegaqOes, art. 72.) 

CAPITULO XV 

DEVERES DOS 1°’ E 2<>» SECIXEI ARIOS E DOS ADDIDOS 

Art. 155. Incumbe aos 1 0! Secretarios ou aos 2°* das LegaqOes onde 
n8o houver l° s : 

1 — Substituir os Ministros noscasos jú marcados ou no do seu 
foilecimento e assumir entño o caracter de Encarregado de Negocios, 
ficando ligados a todas as obrigaQOes prescriptas pela presente Consoli- 
da<;8o aos Qiefes de LegaqSo; 

^ Lembrar a estes ludo quanlo Ihes parecer conveniente e util 
e representar-lhes mesmo, com o respeito que Ihes devem sempre tri- 
butar, sobre nquellas decisOes que julgarem menos acertadas, as quaes 
aliús cumprirfio, insistindo o Ministro; 

III - A inspectflo da Secretaria que rege e a guarda do respectivo 
archivo e sello da Lega?ao; 

IV — Os trabalhos de segredo e seu registro que exclusivamente 
lhes pertence; 

v A redacgfio das memorias, informa?oes e relatorios que 
exigir o Chefe da Lega?3o; 
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VI — A redac#io do expediente principal e sua distribuÍQúo pelos 
í'sSecretarios e Addidos; 

VII — A forma§úo dos mappas, contas e outros documentos para 
o Ministerio; 

VIII — Requerer ao Ministro 03 livros, papel e outros artigos prc- 
cisos para 0 expediente e satisfazer essas despezas e outras, ú vista da 
competente ordem do Ministro para esse effeito; 

IX— rormalisar, sob responsabilidade propria, uma fiel infor- 
ina?áo semestral sobre a capacidade, applicagao, discriqáo e conducta 
dos 2°* Secretarios e Addidos e sobre 0 modo por que os empregados 
subalternos desempenham as suas func?3es ; 

X — Passar certidOes requeridas, precedendo despacho do Ministro. 
(Regimento das LegagOes, art. 73j. 

Art. 156. Incurobe aos 2®* secretarios das LegaqOes que tiverem 
t°», cujas vezcs faráo no impedimento ou aiisencia dcstes, e aosaddi- 
dos, debaixo da inspec?áo dos secretarios : 

I — A escripturagüo e registro da Legacáo ; 

II — Pór a liropo 0 expediente, tirar as 2 a > vias, copias c mais tra- 
balbosdequeosencarregarem os l os secretarios; 

III — Fazer os exercicios de que trataoart. 153 pelosquaes se ha- 
liilitarüo e mostrarüoa sua idoneidade para superiores empregos; 

IV —Classificar osjornaes e mnis impressos para o Governo e os 
quea Legagüo receber. (Regimento das Legaqoes, art. 74.) 

Art. 157. Os addidos coadjuvaráo os secretarios naquillo que Ihes 
for determinado pelo Ministro ou Chefe da Lega?üo. (Regimento das 
Legarjües, art. 75.) 


CAPITCLO XVI 

DO REGISTRO EM GERAI. 

I — Registro do rclatotio cle i/forntttfOes 
Art. 158. 0 relatorio dfi que irata 0 art. 128 deve scr registrodo, 
nas Lega$5es, em licivproprio e continuado pelo mesmo systema,sendo 
a continuagüo remettida á Secretaria de Estado todos os annos pelo 



primeiro paqucte de marqo impreterivelmente. (Regimento das Le- 
gagOes, art. 76.) 

Art. 159. Si acontecer que antes daquelle mez seja mudado o Chefe 
da Lega?5o, entregará elle ao seu successor ou ao secretario incumbido 
da Legagáo o alludido relatorio, comprehendido o tempo até a sua re- 
tirada. (Regimento das LegagOes, art. 77.) 

II — Registro das conferencias 

Art. 160. As conferencias sobre negocios a cargo da LegagSo seráo 
consignadas por extenso em registro especial para ser consultado 
quando convier e sobretudo nos casos em que, retirado o Chefe da Le- 
gagáo, carega o seu successor ter conhecimento perfeito de todos os in- 
cidentes de taes conferencias. (Regimento das Lega?5es. art. 78.) 

Art. 161. Esse registro será feito assim : 

1 °, dia, 'mez e anno; 

2 °, especificasSo do assumplo; 

Deixar-se-ha ao lado direito margem sufficiente peira a data da con- 
ferencia immediatamente anterior e da subsequente, relativas ao mesmo 
assumpto. (Regimento das LegaQSes, art. 79.) 

Art. 162. Osofficios queversarem sobreo objecto das conferencias 
serao acompanhados de copias textuaes dellas. (Regimento das Le- 
gacoes, art. 80.) 

III— Rcgisivo clas ordens recebidas 

Art. 163. Para que no caso de mudan?a do Chefe da LegaQSo ou do 
secretario, seus successores, tenham promplo conhecimenlo das ordens 
expedidas pelo Ministerio das RelaQóes Exteriores, devem ser regis- 
tradas chronologicamente em Uvro especial todas aquellas que por sua 
natureza tiverem execuQao permanente, procedendo-se para essefim a 
um exame minucioso, quanto ao passado. 

Esse registro terú á direita margem sufficiente para notar-se a data 
de elguma nova ordem alterando ou revogando a precedente. (Regi- 
mento das LegaQües, art. 81.) 


IV — liegistros cspcciaes 

Art. 16*. As Lega#>es terSo, além dLsso, registros especiaes : 

§ l.o Para os editaes de proclamas e dos casamentoscivis; 

§ 2.° Para asentradas esahidas das rogatarias; 

§ 3.° Para as inscripgües do monte-pio, de accordo com o art. 26 do 
decreto n. 942 A, de 31 de outubro de 1890. (Regimento das Lega- 
$ües, art. 82 .) 

Capital Federal, 20 de abril de 18,93.—Oli/ntho dc Magal/iaes. 


N. 3 

CIRCULARES 

Circolar sobrr saques pela rubrica — Eitraordinariai no Exterior. 

4» ?eccfio — N- 2 — Circular, Rio de Janeiro — Ministerio des 
RelagOes Exteriores, 10 de junho de 1898. 

Communico-vos que de ora em diante podeis sacar sobre a Dele- 
gacia do Thesouro Federal em Londres, independentemente de ordem 
deste Ministerio, a importancia de soccorros a brozileiros desvaiidos e 
naufragados em paizes eslrangeiros, telegrammas e oulras despezas 
eventuoes, reraettendo, porém, áquella repartiqSo osdocumentos com- 
probatorios da despcza e fomecendo ú esta todas as inforraaqües in- 
dispensaveis para a sua approva?ao. 

Em vista dos arts. 21 e 34 combirados do Regulamento annexo ao 
dccreto n. 2847, de 21 de marqo de 1898, está revogada a circular n. 13, 
de 30 de dezembro de 1895 e, portanto, os consules n9o podem mais 
retirar provisoriamente dos emolumentos as quantias necessarias para 
os referidos fins. 

Saúde e frotermdade. 

Dionido E. dc Castro Cerqueira. 


Ao Sr. 


(Aos chefes de legagáo e consules). 




Cireultr so|jro i ox«ucño tlu do «.nolumenlos. 


4» Secgfio — N. 3 — Circulop — Rio de Janeiro, Ministerio das Rela- 
5¡5es Exteriores, 6 de juiho de 1893. 

fani evitar du\-idas que sc teeqi suscitado declaro-vos o seguinte : 

Quaqdo nq 1° porto de despacho e seguiníes o nayiq nfio tiver 
legalisado manifestos de carga, mas simplesmente os certificados de 
que tratam os arls. 8® e 10° das InstrucQües para a execugSo 
da tabella dos emolumentos consulares a que se refere o decreto 
n. 2832, de 14 de marco do corrente anno, deverá pagar no 1® 
porto onde legalisar os ditos manifestos a taxa integral fixada para o 
1 ® porto de despacho. Jgual pagaxnento deverá effectuar quando 
núo trouxer certiflcado de especie alguma dos portos anteriores. 

A.o agente consular desse porto caberá entüo a obrigacSo de 
dar gratuitamente ao commandante do navio o certificado dos emo- 
llflperjtfs plli pagos, de que trata o art. 6° das supradltas Ins- 
trucíües. Esse certificado em todos qs pasos deverá declarar para 
qusptos porlos leva o pavjQ fnanifestqs de carga e para quantos 
§jipples certjfipadqs. 

8 a\ide e fratemidade. 

Lionisio E. de Castro Cerqueira. 

AoSf. Consul. . . 


l Circttlar Jobrí a romuuoratio dos agontos consuhres sem Tonoimontoo. 

4» secpfio — N. 4 — Circular — Rio de Janeiro, Ministerio das Rela- 
Sües Exteriores, 10 de agosto de 1898. 

No intuito de reunir as disposipües em vigor sobre a remunerapáo 
dos agentes consulares sem vencimentos, e de esclarecer algumas 
duvidas que se teem suscitado, espspa-vos a presente circular, que 
toma sem effeilo as anteriores sobre o mesmo assumplo. 
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Os consules e vice-consules sem vencimentos, de confprmidade 
com o art. 3» da lei n. 322, de 8 de novembro de 1895, teem direlto 
apenas á metade dos emolumentos que perceberem, n5o podendo 
poréra, a sua remuneraQáo exceder de 4:009$ por anno. 

Os ponsules sem vencimentos e os vice-consules encarregados da 
gestño dos Consulados só teem direito á metnde dos emolumentos 
orrecadados nas sédes dos Consulados, até aquella quanüa. 

A metade dos emolumentos de que se trata deve ser retirada 
mensalmente por todos os agentes consulares sem vencimentos, a(,é 
a quantia de 333$333 no maxlmo. Quando, porém, em algunsmezes 
a dlta metade fór inferior a essa quantia e em outros superior, os 
mesmos funccionarios poderao indemnisar-se retirando do excesso 
de outros mezes o que deixaram de retirar em tempo, ou sacando sobre 
a Delegacia do Thesouro em Londres a devida importancia no fim do 
anno por conta do excesso dos mezes cujos saldos já lhe ienham sido 
remettidos. 

Os consules e vice-consules que nüo exercerem os seus cargos 
todo o anno só deverao proceder por essa fórma em relacüo ao 
tempo que estiverem em exercicio; e, aquelles que funccionarem 
apenas alguns dias teráo direito unicamente á metade dos emolumentos 
que arrecadarem, proporcionalmente ú quantia de 333$333 mensaes. 

Os vice-consules encarregados de Consulados com verba no 
orpamento, quando sacarem sobre a Delegacia do Thesouro Federal 
em Londres a sua remunerapáo correspondente á metade dos einotu- 
mentos, de accórdo com o estabelecido no art. 33 do regnlaraentq 
approvado peio decreto n. 281 ”, de 21 de marqo do corrente anno, 
deverSo declarar-lhe qua'. a renda mensal dos respectivos fioji? 
Sulados. 

Saúde e fratemidode. 

Dionisio E. de Cfístro Cerqucíra. 


AoSr. Consul. . . em. . 
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Circular recommendindo i eontinuacño apenaa de prai» lulorivndas por dispoeicw» lcgae,. 

4" Sec?ao — N. 5 — Qrcular — Riode Janeiro, Ministerio das Rela- 
50es Exteriores, 1 de setembro de 1893. 

No intuito de uniformisar o servi?o das Chancellarias consulares, 
recommendo-vos que só continueis a manter ahi aquellas praxes que 
forem claramente autorisadas por disposicócs legaes, cumprlndo-vos 
em casos de duvida consultar este Ministerio afim de serem resol- 
vidos por meio de circular. 

Quanto á cobran^a de emoiumentos, deveis regular-vos apenas pelo 
disposto nos decretos ns. 2832 e 2847, de 14 e 21 de mar^o e circulares 
ns. 1 e 3 de 23 de abril e 6 de julho do corrente anno. 

Saúde e fraternidade. 

Dionisio E. dc Casti'o Cerqueira. 

AoSr. Consul. . . em. . . 


Liita du Roparticóss Fiscaes que derom possuir mtojnphos de asaignaturm 
consularet. 

3* Seccáo—N. 3 — Circular—Rlo de Janeiro, Ministerio das Rela- 
Q<5es Exteriores, 17 de setembro de 1898. 

Inclusa remetto-vos uma lista das repartígóes a que tendes de 
enviar autographos de assignaturas consulares. 

Essa lista foi ministrada pela Directoria do Expediente do The- 
souro Federal, segundo o aviso de 24 de ogosto ultimo do Ministerio dos 
Negocios da Fazenda. 

Saúde e fraternidade. 


Dionisio E. dc Castro Cerqueira. 
Ao Sr. Consul. . . em. . . 



I-'sta das ropartitoes a que teem de ser remettidos autographos do assigaaturcs 
consulares, 

1 Alfandega de Manáos 

2 » do Pará 

3 » » MaranhSo 

4 » da Parnahyba 

5 » do Ceará 

6 » » Natal 

7 » da Parahyba 

8 » de Pernambuco 

9 » » Maceió 

10 » » Penedo 

11 » » Sergipe 

12 » da Bahia 

13 » »Victoria 

14 » de Santos 

15 » »Paranaguá 

16 » » Florianopolis 

17 » do Rio Grande 

18 » de Uruguayana 

19 » » Corumbá 

20 Delegacia Fiscal de Minas Geraes 

21 » » » Goyaz. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal, 23 de agosto de 
1898 .—Hcni'iqiie Hov Meyll, 2» escripturario. 


Circular sobrc communicacóes de remessns de nrmas e municoes dc guerrn. 

3° Secgüo—N. 4—Circular—Rio de Janeiro, Ministerio das Re- 
lagóes Exteriores, 11 de novembro de 1S9S. 

Tendo a pratica demonstrado que as communicagües de remessas de 
armase muniqoesde guerrachegam muito tardiamente aos portos do 
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destino dessa9 mercadorios, e sendo mister obviar o inconveniente que 
desse facto decopre para o exerciclo da acQüo fiscal applicavel ao caso, 
fica.de oraemdiante, segundo delibcrngüo do Ministerio da Fazenda, 
adoptada o seguinte protica: Os consules das pra?as remettentes 
enviarfio directamente ús auctoridades fiscaes e consulares brazileiras 
das destinatarias as communicagSes daquella natureza; podendo, 
entretanto, continuar aciuelle Ministerio a ter dellas conhecimento 
por meio de avisos. 

Saude e fratemidade. 

Dionisio E dc castro Cerqueira. 


AoSr.Consul.em. 


Circular sobre a expedijao do pjisaportej » navioa. 

4» SecQSo—N. 6—Riode Janeiroj Ministerio das RelaQdes Exte- 
riores, 13 de dezembro de 1898. 

Devendo os Consules nacionaes cobrar a quantia de 20$ pelos pas- 
saportes a navios, de accórdo com o n. 10 da tabella de emolu- 
mentos annexa ao decrelo n. 2832, de 14 de marQo do corrente anno, 
declaro-vos que por essa disposiQáo ficou annullada a l a parte do 
art. 147 do ftegülamento Consular e que nüo podeis mais dar aquelles 
documentos. 

Saúde e fraternidade. 


Olyntho de Mogathües. 


Ao Sr. Enviado Estraordinafio e Ministro Plenipotenciarlo em, 
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Circular «cbrc » rcduccia dé taxa de cmolumtntci ccmubfc* p»ra ncrios. 

4 n SecQSo —N. 1 — arcular — Rio de Joneiro, Miriisterld das 
RelaQOes Exteriores, 7 de janeiro de 1S99. 

Communlco-vos que pela lei n. 559, de 3i de dezembro de 1898 
forom reduzidos de 50 °/b as toxas dos emolumcntos consulares para 
os vopores das Companhlos nacionoes de navegagfio) subvencionadas 
peia Unifio. 

Caso já tenhaes efTectuado alguma cohranqa em contfario a essa 
disposi?fio, a dalar do 1° do corrente, deveis restituir a differenjai 

Soúde e fratemidode. 


Olyntho de Mogolh&es. 


Ao Sr. Cohsul. . . em. . . 


CirouUr cbuT»udo a attcnfSo para a lei n. 560. dc 31 de detembro t'c 1898. 

4.» SecQfio — N. 2 — Circular — Rio de Joneiro, Ministerio das 
RelaQOes Exteriores, 9 de janeiro de 1899. 

Pora evitar duvidas nos saques, chamo a vossa atlenQfio para a lei 
n. 560, de 3i de dezembro proximo findo, publicada no Diario Ojjlcial 
do 1° do corrente, na parte relativa a este Ministerio (art. 12). 

Saúde b fbaternidadé. 


Olyntho dc Magalh&es 


Ao Sr. . . 



Legiil&c£o Mir&ogcira «obre & ioJustri» dc mioer»o¡io. 


3 » Sec?fio — Circular n. 1 — Rio de Janeiro, Minisleriodas ReiacOes 
Exleriores, 7 de fevereiro de 1899. 

Desejando o Ministerio da Industria, Vlagfio e Obras Publicas 
reunir elementos que sirvam de base ao estudo e preparo de uma lei 
sobre o exercicio da industria de mineraqfio em nosso paiz, medida essn 
que será apresentada ao Congresso Nacioaal, em sua proxima sessfio, 
recommendo-vos, com urgencia, a reme:-sa de tjdos os actos legisla- 
tivos e regulamentos sobre aquella materia, assim como qualquer ü\to 
ou monographia, reputado de valor, em que o referido assumpto seja 
estudado sob o ponto de vista juridtco. 

Saúde e fraternidade. 

Ohjntho de Magalhücs. 

ko Sr. . . 


Clrculxr &* L'g&ccts c Co¡au!id-,s Sr&ziUiro*, m&núaado proccdcr & um inrentario dos ar- 
chivos d&s Lsg&«óa s dos Consul&doi atc o dia anterior &o da nbcrtura do Proiocoilo 
estabelecido prlo art. 2* do drcreto n. 3210 de 9de foTereico de 1899. 

1 « sec$So — N. 1 —Rio de Janeiro, Ministerio das Rela^Oes Exte- 
riores, 6 de margo de 1899. 

Remetto-vos .... exemplares do decreto n. 3210 de 9 de fevereiro 
ultimo que dá providencias sobre a guarda e entrega dos orchivos das 
Lega^Oes e dos Consulados e recommendo-vos que procedaes desde já 
a um inventario, de que me remettereis cópia com a possivel brevidade, 
de todos os documentos e livros existentes nessíarcliivo atéa data an- 
terior á da abertura do Protocollo estabelecido pelo ort. 2®dosupra- 
mencionado decreto. 

Saúde e fraternidade. 


AoSr. . . 


Olyntho de Ma'galhües. 
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Circular sobrs as Chancallariaa coasuiarca. 

4 1 Secfflo — N. 3 — Circular — Rio de Janeiro, Ministerio das Re- 
lc$ 0 es Exteriores, 8 de mar?o de 1899. 

Nfio convindo que as Chancellorias consulares, cujos olugueis forem 
pagos pelo Governo Federal, funccionem nas casas de residencia dos 
consules, oSr. Presidente da Republica resolveu que sejam mudadas 
aquellas que se acharem nessas circumstancias ; o que vos communico 
para vosso conhecimento e devida execuqüo. 

Por casa de residencia para o flm de ser arvorada a bandeira na- 
cional e de serem collocadas os armas da Republica, de accordo com os 
arts. 50 e 51 do Regulamenlo Consular, deve entender-se aauella onde o 
funccionario consular tem permanencia offlcial,isto é,a da Chancellaria. 

Saúde e fraternidade. 

Objntho de Majalhües. 

Ao Sr. consul. . . em. . . 


Circnlar sobra a cobran;a e escriplurajio de emolament')!. 

4° Secgfio — N. 4 — Circular — Rio de Janeiro, Ministerio das Re- 
laqáo Exteriores, 14 de mar?o de 1899. 

Nada tendo disposto as instruc^oes para execu?5o da tabella de 
emolumentos sobre a cobranga dos mesmos para os manifestos supple- 
mentares, declaro-vos que pela legalisa?fio destes nfio se deve cobrar de 
novo integralmente os emolumentos, mos apenos metade. 

Quanto aos certificados de que ti ata o ort. 7° das referidas iastru- 
CQdes, devem pagar sempre 4$ cada um em todos os portos. 

A reducqfio de50 °; 0 estabelecida pelo art. 1° n. 24 da lei n. 559 
de 31 de dezembro ultimo é applicavel súmente ás taxas dos emolu- 
mentos que devam ser pagas pelas Companhios nacionaes de navega- 
5 S 0 subvencionadas pela Unifio por quaosquer actos ou documentos 
consulares relativos aos seus vapores. 

Para facililar á Secretaria de Estado 0 examedos mappas dos emo- 
lumentos, convém que as rela? 0 es dos navios despochados, além da 



declaragflo das respectitos tonelflffens e dó prlnifelro porto de partida, 
determinada peloart. 19 do regulamento de2t de margo de 1898, con- 
tenham tambem o numero de manifestos apresentados por cada um e a 
especificaQüo dos porlos do seu destiuo, bem como as quantias cobradas. 
Recommendo-vos, pois, que assim as organiseis d’ora em diante. 

Sailde e fraternidade. 


Ao Sr. consul. . . em. . . 


Ohjntho (lc Magalhües. 


N, 4 

PORTARIAS 


Sujeiiando os iddidos scm vencimenloe, com exercicio u Secrei»rii d« GsUdo, to mesmo 
regimen dos empregados deeta. 

Rio de Janeiro, Ministerio das Relacóes Exteriores. 22 de se- 
tembro de 1898.—Gabinete do Ministro. 

Devendo ter preferencia nas nomeaqóes de 2« secretarios os addidos 
sem vencimentos, em virtude do § 4« do art. 1° da lein. 322 de 8 de 
hoveinbro de 1895, afim de poderem ser apreciádas a sua aSsiduldade 
e applicaqáo, recommendo-vos que sujeiteis ao mesmo regimen dos 
empregados dessa Secretaria de Estcdo aquelles que nella forem man- 
dados ter exerctcio provisoriamente, do mesmo modo que os secre- 
tarios de que trota o § 7® do referido arligo. 

Recommendo-vos tambem que sempre que se der vaga de 2° sé- 
'cfetario no Córpo Diplomatico, me informeis acerca do procedimento 
dos supracilados addidos. 

Saúde e fraternidade 

Dionisio E. de Castro Cerqueira. 

Ao sr. Directdr Geral da Secretaria de Estado deste Mtüiáterld. 



Dcipodidai do Sr. Ministro General Dionisio Cerquoira o louror. 


río de Janeiro, Minialerlo das ReloQOes Exleriores, 14 de no 
vembro de 1S9S.— Gabinete do Ministro. 

Sr. Director Geral. — Deixando amanha o cargo de Ministro de 
Estado das RelagOes Exteriores, por ter de passar o Exm. Sr. Dr. 
Prudente de Mofaes 0 GOverilo da Republica ao seu illustre successor, 
venho trazer-vos as minhas despedidas e manifestar-vos o meu pro- 
fundo reconhecimento pela vossa valiosissima e efflcaz coopera?3o 
einexcedivel patriotismo e lealdade. 

Pe^o-vos que sejaes junto aos Srs. directores de secgüo e a todos 
os funccionarios desta secretaria o interprete da minha gratidao pela 
dedicaQáo, zelo, intelligenda e criterio com que prestam os seus ser- 
vi^os áPatria. 

Aceitse, Sf: Directór Geral, dS segürangas da fflinha venera?ao e 
respeitdsa estiffla. 

Dionisio É. cla Castro Ccvqueira. 

Áo Sr. Joaqúim Thomáz do Áinaraí, Diféctor Gefaí da Sécretafia 
dé Estado deste Ministério. 


Cousolidaváo da lcgisla?Io do Corpo Diplomatico e do Consular. 

Rio de Janeiro, Ministerio das RelagQes Exteriores, 17 de dezembro 
de 1898 — Gabinete do Ministro. 

Convindo que sejam executadas as resolugóes tomadas por um dos 
meus antecessores em portarias dc 9 de novembro de 1895, relativas 
á consolidagáo da legislasfio do Corpo Diplomatico e do Consular, e 
desejando 0 Governo ver terminado esse trabalho no mais curto prazo 
possivel, recommendo que cada uma das secgoes deste Ministerio 
prepare a parte que lhe compete, dedicando-se especiaimente neste 
trabalho das 3 ás 4 horas da tarde de cada dia util. 
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Fica dispensado de se conservar na Secretaria durante aquelle 
tempo o Sr. Dlrector Geral, que poderá se limitar, depois de encerrado 
o expediente ordinario, a dar as ordens convenienles para a prompta 
execuqúo da presente resoluqño. 

Saude e fraternidade. 

Ohjntho de Mogalhüea. 

Ao Sr. Joaquim Thoraaz do Amarol, DirecVor Geral da Secretaria 
de Estado deste Ministerio. 


Coasolidaíio da legúlatio rigeole sobre o Corpo DiplomaUco. 

0 Ministro de Estado das Relagóes Exteriores, em nome do Pre- 
sidente da Republica, considerando que é aclualmente da moxima 
conveniencia publicar-se uma consolidaqáo de toda a legislaqáo vigeDte 
sobre o Corpo Diplomatico, resolve nomear para organisal-a uma 
commissfio composta dos Directores de Secqfio da respectiva Secretaria 
de Estado Frederico Affonso de Carvalho, Luiz Leopoldo Fernandes 
Pinheiro e José Antonio d'Espinheiro. 

Capital Federal, 5 de janelro de 1899. 

Ohjntho de Magalhües. 


Coaiolldacao d.1 l«gitUfáo rigcnt* lobrt o Corpo Conoular. 

0 Ministro de Estado das RelagGes Exteriores, em nome do Pre- 
sidente da Republica, considerando que é actuelmeute da maxima 
com-enlencia publicar-se uma consoUda^üo de toda a legislaqfio vigente 
sobre o Corpo Consuiar, resolve nomear para organisal-a uma com- 
missfio composta dos Directores de Sec$3o da respectiva Secretaria de 
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Estado Luiz Pedro da Silva Rosa e Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro, e 
do Consul Geral de 1« classe em disponibilidode Manoel de Azevedo 
Barroso Bastos. 

Capital Federal, 10 de janeiro de 1899. 

Olyntho de Magalh&es. 


Iiveatario, classifioasio « indicador dos papeis do avchivo desta Secretaria de Eslado. 

0 Ministro de Estado das Rela?5es Exteriores, em nome do 
Presidente da Republica, considerando da maior conveniencia reorga- 
nisar-se o archivo da respectiva Secretaria, de modo que facilite as 
buscas e o estudo de todas as questües, resolve nomear uma commissüo 
para inventariar, classiScar e fazer um indicador de todos os papeis 
existentes no referido archivo. Essa commissáo se comporá dos 
directores de sec<¿5o Luiz Pedro da Siiva Rosa, Frederico Affonso de 
Carvalho, Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro e José Antonio de Espi- 
nheiro e do archivista Eugenio Ferraz de Abreu, os quaes poderSo 
chamar para auxilial-os fóra das horas do expediente os empregados da 
dita Secretaria que julgarem necessarios. 

Capital Federal, 25 de abril de 1899. 


Olyntho de Mogalh&cs. 



ANNEXO N. 4 

(Contabilidade) 




Tabellas explicativas do orgameato da despeza do Ministerio das 
Rela§5es Exteriores para o exercicio de 1900 
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ANNEXO N. 5 

Synopse dos tratados, convenfóes, 
protocollos e outros actos celebrados entre o Brazil 
e as demais na^óes 



N. 1 


Sjnips; tos tratalos. mieijilES, protocollos e ontros actos celetatos eitre o Brazil 
e as fiemais napQes- 


- 


ASSUMTTO 

OBSKRVApñZS 

Africa Meridional.. S 
lüstado 

do Tanwvtal) 

2—out.—ÍS91 A 

.dhesSo á l'niao Intoroacio- 
nal para a publieario das 
taritas aduaneiras. (Diario 
Offi iai de 29 de outobro de 
181M.) 

lonrencao Postal Uoirersal 
concluida no ConRresso 
poslal de M'asbinei.n. (De- 
creto n. 3170, áe 23 de 
dszembro úe ¡SSS.) 

Fol nesta dataquo a Le- 
gacáo Belga fez a com- 
municatao. 

Republica 

Sul Africnna. 

15—jun,—1S97 C 

Júhavia ontrado para a 
Uniáo em 1 de janeiro 
de 1893. adherindo i 
Couvencáo poslal uni- 
versal (Convengáo 
prineipal) do Congresso 
do Vienna de 1891. 
(Vide Diario OfliciaU de 
. 7 de agosto e 20 de se- 
tembro de 1892.) 

Africa Oriental. 

(Protectorndo 
Rritannieo) | 

15—jun, —1S97 

Convcncáo Poslal (Iniversal 
concluids no Congresso 
Posml de ‘Woshinpton. De- 
creto n. 3170. de 23 de dez- 
embro da 1893.) 

Entrou para a Unsíc em 

1 de dezembro de 1895, 
adherindo á Convencáo 
principal do Congresio 
- poslal de Vienna de 
1891. 

Africade Sudoeste.. 
(Territorio Alltmño) 

15—jun,—1897 

1—jan.—1S98 

ConTencáo Postal Universal 
conclnidt no Csngresso 
Postalde Washington. (De- 
creto n. 3170, de 23 de dez- 
embro de 1S93.) 

Adhesño ío accordo relativo 
aos vales postaes, concluido 
em Vienna a4 de julho de 
1891. (Decreto n. 2659, de 
1 dc novembro de 1897.) 

Em 29 de junho de 1892 
o Conselho Federal 
Suisso commnnicou que 
a Allemanha iavia ad- 
herido á Convencáe 
Postal Universal de 4 
do julbo de 1891, por 
es:e seu protcctorado. 
(Diario Oficial de 7 de 
agoato de 1892.) 

Afri.ca do- Sul.r... 
(Coioniu briunnica 

. 15—jun.—1S97 


Vide-Grá-Bretanha nes- 



Adherüo do llraiil á docla' 

- Vidc nola do Governodo 


1S57. 

rocáo delC de abril de 1350 

dc gnerra adoptados pela 
potencias "uc assiriiarar 
o Tratsilo rlo Paris cle 3 
de 3111X0 dc 1856. 

Brazil ás Legacoes de 
Franca, Grá-Bretanlia, 
o Russia. Austria, Prus- 
s sia e Sardcnha. 
n Relatorio de 1857. pag. 13 
0 dn espoaicáo c annoio 
C- 


22—jun,—186 

I Tratado para a abolicáo dc 
direitos do Slade «u Brnc 
hauscn. colebrado com 
i-oino do Hannvor. (Decrel 
n. 2021, de 7 d<- main c 
1802.) 

! 





onsnavAcóEs 


U o«!.—ÍSC3. Accessio ilo Braiil ¿ dcclara- N'áo houve docreto do 

S3 Si do aovombro pronmlgacio. Fo¡ n a - 

Cüo de-do blic.idj a «Doclaracao» 

11 de dexembro no reliitorio de ISóU, 
lS6S,proscr*vcndo*m tempo pag. 263, aanoxo n. 1. 
de guerra o emprego dc pro- 
jociis eiplosivos e inflam- 

mavois. (N'ota da Legacáo 
Brttilcirn era S. l’eters- 
burg.i ao Coverno da Rus- 
sia. (Relatorio dc 1870,pag. 

2« do aonexo n. 1.) 

30—set.—1673. Convencño postal concluida Pelo art.29 da Convencio 
o assignada no Rio de Ja- postal unirersal fica- 
neiro. — Promulgada pelo ram dorngadn» as clis- 
docreto n. 5088, de S de posicñes desta quo cío 
julho de 1874. so conciliem com ella. 

12—jan.—1877. Accordo para assegurar a Vide i» relatorio de 1877, 
proteccño das marcao de pag. 335 do aanoso. 
iabrica c de commcrcio, Em noia de23de junho 
feito uo Rio do Janeiro. de 1385 a Legacao da 
(Decreto n. C45S, de 18 de Allemanha deu couhe- 
janeiro de 1877.) ciinento da lei eobrc o 

prazo do registro. 


Petersburgo em de j Jlbo 

do 1875. (Decreto n. 6701, 
de 1 de outubro de 1877.) 

—set,—1877. Tratado d-t extradicáo con- Vide rolatorio de 1878, 
cluído e assigoado no Rio pag, SS do annexo. So- 
de Jnneiro. (Decreto n.6946, Ore a execucáo do art. 
de 25 de junfco de 1878 ) 17 deste tratado, vide 

notas trocadas a 17 de 


jul. e29 de ag. de 1879. 
Relatorio de 1380, pag. 


14 — marco— Convenciointernacionalpara Eatrou em vigor era i 
1881. a proteccao dos cabos sub- de m&io do 1888. Vide 

marinos. (Decreto n. 9454 N'ota do Gov. Francez 
de 4 de julho de 1835.) de 13 de abril de 1886 
á Leg. Brazileira. 

Ka ar.ta da au6ignatura 
os representantes de al- 
guns E8tados fizeram 
declaracfies. 

14 ~ , m3r ?° — Arti®» addicional i eoavcn- Rel. del888,pag.Sdaex- 
1C84. cán precedente. (Decreto posicáo e 137 do annexo 

n. 9434 citado.) n. 1.— Lei n. 3348, de 

20 de out. i'.o 1887, art. 
7\—D«relo n. WB, 

*,r¡. dez - — Declaracáo interprelatira dos Vide relatorio de 1886, 
„ art*- í»e4*daConvencáo pag. 02 e de 1$67, 

raarco-1837 de 14 de raarsn de 1S34 para pag. 7. 
a proteccáo dos eabos sub- 
marinos. (Decretn n. 9749. 
dc 6 dc maio de 1887.) 
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7 iS87^ Hlh ° ~ 


Relatorio de 1883 pag. 142 


ds confercncia inlemucio- 
nal para a proteccño doe 
caboí submarinos, reunida 
em Parie para detsrminar 
a data ein que dera entrav 
em tigor a Convenpio do 
14 do marco de 1384. 

do annero. 

A Convcncáo prinei- 
piou a ser applicada 
em 1 de maio de 1S38. 
(Vlde nota de 19 dc 
abril do mesmo anno. 
Rcl. cit. pag. 161. 


22 — inlho — 

1SP6. 

Regalamento do ser»i?n tele- 
graphico intornacional re- 
visto na conferencia de 
Budapest e rcspectira ta- 
rifa. (Dccrcto n. 2529 de 8 
d.' iunno de 1897.) 



i 

15 — iunbo — 
1897. 

Convencio Postal Univcrsal 
concluida no Congresso 
l'o sta 1 de Wasliington. 
(Decreto n. 3i70 de 28 de 
dezembro de 1898.) 

Participaoi destes ajuste? 
e dos seguintcs accordos 
coacluidos no Con- 
gresso Postal dc Was- 
Eington. os protecto- 
rados allemáes. Terri- 
torio de Kameroun, 
Companhia da Nova 
Guiné. Territorio do 
Togo, Territorio da 
Africa do Sudoeste, 
TeTi'itorio da Africa 
Oriental e Territorio 
das Iihas Marahal. 


15 lS97 JUnh ° ~ 

Accordo relativo á permuta- 

mendcs com valor decla- 
rado. (Citado denreto 
n. 3170, de 1398.) 



15 — junho — 
1897. 

Aceordo relativo ao servico 
dos vales postaes. (Citado 
dccreto n. 3170, de 1S93.) 


America Ceotral (Re- 
puülica Maior da) 

15 — junho — 
1S97. 

Convencán Postal Univorsal 
conclcida no Congresso dc 

n. 3170 tlc 28 de dezcmbro 
do 1S97.) 

Conntitnem esta Repu- 
blica as de Honilurae. 
Nicaragua e Salvador. 
(Vide Rel. de 1S97, 
pag. 16.) 


15 — iunho — 
1897. 

Accordo relativo á permu- 
tacao de cartas c encom- 
mondas com valor decln- 
rado. (Citado d ecre 1 o 
n. 3170 de 1398.) 



15 -iunho — 
189/. 

Accordo relativo ao servico 
dos val. s postacs. (Dccrcto 
n. 3170. (te 1S08.) 
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Protineias Unidas Uo Rio provincia dc Montevl. 
da Prata. dío, que passou a chL 

roar-so Cisplatlna. 
^idaart. 3" do tratado 
ue anjnade. commercio 
o navegacáo de 7 d« 
roarcode 1856.Reiaiorin 
(lemaio de tgfll pag, 2 
no § 5» epaR. 8. Pereira 
Psmo T. í*. pag. 37J. 


!?—a$.—1828. Arti;o add 


Lrtigo addicional ¿ Conven- Vide arl. 20 do Tratado 
cio prtliminar de paz da de 7 d« marco de 1856 
mesrna d.-,ta. I Pereiro Pint. t_» ' 


— Convenio entre 0 Braiil. a Nio teve decreto de pro- 

Republica Oriental do Urn- muigacSo. Kstá publi- 
guay eos Estados de Entre cado no Relatorio Oe 
Rioa e Corrientes para alli- 1852. Anneio F, pag.6» 
anca offensiva e defensiva. Vide a circular de 7 dc 
aSm de manter a indepen- novembro de 1853 re- 
dencia e de pacificaro ter- ] at iva ao Trataito de 
ritoriodaqnella Repubhca, S. José do Floressobre 
fcito em Slontev.dto. a livro aavegacio dos 

(Ljtr navegacac dos nos Pa- rioo Parani e Crvguaj. 
raaa, Rio da Prata e *e... pubüoada no Reu.orio 
affiuentes para os r.bein- de 1854. Annexo X- 
nhos -) pag. 14., 

— Convenio especial de allianca Tunbem nio íoi pramul- 

celebrado entre 0 Braál. gadu. Esti publ.cado 
os Estados de Entre-R.os no Relatorio de 1852. 
e Corriontes e a Repabliea Anneio F, pa<r 38 
Oriontal do Crnguav. com Oart. 14 Uteremal'ivr» 
0 fim de assegurar omolo navegacao doe rios Pa- 
e raeios do laier eflectiva raná 0 Rio da Prata 0 
a allianea comnrom esti- seus afflueuies para 
pulada uo art 15 do Con- oa ribcirinboo. 


' T ™ Ud0 *• amiadi; eom- Vldo 0 anneio ao Rola- 

merc.0 e navegacio cele- torio de 1856. Proto- 
orado na cidade do Pa- eollo do 3 do setembro 
ranu. (Decroto n: 1781, de de 1857. Notas de 15 e 
14 de julho de I806.) 15 d« abril de 1857'tro- 

radae entre 0 Coneul 
Oeral do Braiil e 0 Go- 
verno do Buenos Ayres. 
— (Rel. de 1857. An- 
noio T.) Protocollo de 
22 de ontubro de 1878. 
Notae de 27 do outnbro 
• 2 da novembro 

de 1859 do Gorerno 
Argentino. (Rel. 1860 




FAIl ... 


DATA. 
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iv,— Cooventio 6obro a navega- Nio foi promu' 
C¡io flnvial, completando o« tá publicsda 
«stipulacüeB do Tratado ile torio do 1858 


— fev,— Protocollo relativo ao arma- Está annexo ao oflicio 
6*. mento da llha do Martim n. 6 de 26 de fevereiro 

Garcia assigaado em Btie- de 1864, da LogacSo em 
nos Ayre! peio Ministro Buenos Ayres. Nüo foi 
reoidento do Brazil e o publicado oflicialmente. 
Ministro das Relacoea Ex- Nesto protocollo fo¡ 
teriores da Repubüea-Ar- • acceitaaaegurancadada 
gentina. peloGoverno Argentino 

de ■qne o armamento da 
ii'na de iiartim Garcia 
nüo serviria para in- 
terromper aos neutros 
a livro navegacao dos 
rioa Paraná o Uruguay. 
A mesma garantia ti- 
veram a Franca, a In- 
giaterra e os Estados 
Unidoada Araericapelos 
tratados de S. José do 
Fbres de 10 de julho 
(le 1853. 

nsio—1865 Tratado de allianca offen- Vide. Relatorio de 1870 

Grazil e as Repnblicas tfT'íle 'ir2 “ag'. 1 15 “dó 
Argentina e Orientai do annexo ; díto do mesmo 
ürnguiy coatra'o Governo ‘anno (dezembro) pag. 7 
do Parasuay. — - da exposicáo e 67 do 

- annexo. Tratados com 
o Paraguay de 9 de ja- 
neirode 1872 e 3 de fe- 
vereiro de 1876. Proto- 
collo de 30 de julho de 
18T7, e Relatorio do 
Mini8terio dos Negocios 
Estrangeiros de 30 de 
janeiro de 1877, pag. 60 
dos Annexos. 

naio—1365 Reversaee trocadas entve os Vide Relatorio de maio 
Plenipotenciarios brazi- ~ie 1872, pags. 28 e 29, 
leiro. argentino o oriental e bem assim a nota 
resalvando os direitos da da Jlissao Kspeeial do 
Bolivia ao territorio da Brazil de 11 de janeiro 
mareem direitadorio Pa- de 1870.— Rolatorioci- 
ra"uar. tado, pag. 122; dito de 

° 1 dezerabro de 1872, 

pag. 11 da exposicao e 


20 — janho — Accñrdo preliminar de_paz Vide relatorio de 14 de 
1870. celeb'rado nacidade de As- inaio de 18 . pag- t'- 

suinpcáo de conformidade E o I’rotocoi ■ de 20 de 
com as bis;; antcn esti- j-Jiaho de fO puhli- 
puladas entre os plenipo- cado no datorio i e 
ténciarios das tres nacóes 1871.— At .exo n. I. 
ullladas — Brazil e Repu- pag. 8. 
blicaa Argentí na e do uru- 
guay. 
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21 - jnlho — Convoncao postal conclnida Vide Relatorios de 1872 
1870. e assignad» ho Rio de Jn- (deaembro ) pag, 17 e 

neiro. Forarn trocadas as de 1874, pog. 395 ,io» 
ratifieacóe» a 18 de deiem- Annexos. 
bro de 1873. (Decreto Pela UniSo Postal Uni- 
n. oo07 de 26 de dezcmbro versal llcario díro- 
de 1873). gadas aa disposi?óes 

qoe com ella nao se 
conCiliem. 

15—dec.—1870 Protocollo (n. 3) da Confe-Publicado no Relatorio 
reacla de Buenos-Ayres, de 1872 — pag. 180 do 
relaúvo aos seis primeiros Annexo n. 1. 
artigos do prcjecto dc lra- 
tado definitivo de pax toia 
a Re .ablica do Paraguay. 


I (87? dez.— Protocollo (a. 5) daa Confe- Idcm dito, pag. 


rencias de Buenos Ayros, 
relatÍTO aoe arta. 7° e 14° 
do projeclo de Tratado de- 
finiiiro de pax com a Re- 
publica do Paragnay. 


30-d*x.-1870 ProwcoUo (n. 6) das Confe- Idem, dito, pag. 185. 
íili reneias de Buenos Ayres, 

rclátiraa á estipulacáo do 
projecto de Tratado defi- 
nitivo de paz com a Re- 

publicado Paraguay, sobre 
& sua iadependencia e in- 
tegridade, e outras provi- 
denciaa a bem da paz fu- 
tura e da seguranca do 
commercio e navega?ao 


19—nov. 1872 AccOrdo oelebrado entre os Vide Rolatorio de 24 de 
Plenipotenciarios brazileiro dezem bro de 1872, pngs. 
e argentino sobre as ques- 7 dá cxposi?io e 81 a 
tóes pendentea entre os 94 dos Annexos; dito 
dous Estados relativamenic de 30 de jaaeiro de 
aoe ajustes defioitivos de 1877. 
paz com a Republica do A esta accordo adberiu a 
I araguay. Republica Orienul do 

Urtguay em 9 de de- 
zembro do mesmo anao. 

3— rev.—1876 Prbtocollo da 5” Conferencia Este prolocollo foi assi- 
de Baeaqs Ajlfes, relativo gnado pelos Ministros 
»o armimBHto^da Ilha do brazileiro, argentino e 
Cernto e da Vjila Ocr.i- pajgguayo i interessi á 
A¡SMj* soHre di- ltvie navegapfio do rio 
ríltos terHtohaes da Bo- Pataguay. 
lim e i íoUcia fluvial. Vide folatorio de 1877 
(jabeiro), pag. 58 do 



omehva cósa 


AMMHia* (Rep» 

blicn.) 


-30— ¡ulho — Protocollo mIaIíto oo prtto|Publicado noRílalorio de 

1S77. da gurantia colleetÍTa d«i 1S7S, pag. 3 do Annexo 

indepaodaacin.soberania t\ n. 1. 
integridtde lerritorial do. 

Paraguay. atsignado pelos 
Plenipotenciaños do Bratil 
e dasRepublicas Argcntma 
e Orie. tal do Uruguaj, na 
cidade do Mooicnléo. 

ü— ont,— t878¡Protocollo declarando aesli- Publicado no Relatoriode 
I palacio do artijo 9* do 1S78. pag. 95do Anaero 
I Tfatailo de amiude, com- n. 1. 

raercio e nsTegacño de 7 
I de mor«o de lSoG. com ie- 
ferencia á entrega de »1- 
dados e márinhelroe de 
gnerra desertores. 

14—for.—1S80. Accúrdo para a erecncio de¡R*la¿>no do janeiro dt 
Csrta; Rogatorias. conclm- »S32. pag. Ia9. 
do e usicnado em Bueoos 
Ayres. (Uecrelo n. 7871 de! 

3 de noTembro de 1880.) 

14 — marco — Convencio internacional Vide Allemanha na mct- 
1831. para a proteccio dos cabos ma dala. 

sabmariocs.(Decreloa.94M 
de 4 de jttlho de 1883.) 

29 — abril — Ajusta para «vitar actos cri- Ví<le Relatorio de 1831, 
1881. minosos de militares que P»í- 8. 

guaroecam afrooteira entre¡ 
o i'riai! e a Republica 
Argenttna, fóra dos rcspc- 
ctivoe limites. 

i—des —1886. Declaracio ínlerpretatiTa dos Yide Relatorlos de 1886, 
aru. 2° e 4» da Conven- pag.SSe de 1887,pag.7. 
cio de tl de marco de 1854, 
para a protec;io dos ca- 
bos eubmsrinbs. (Decreto 

n. 9749 de 6 de maio de 
1887.) 

7_nov —1888. Accessio á Coñvencio Tele- Foi collocada eolre a« 
graphica laternacional. — potencias de 1* clatse 
(Xota da Lsiacio Alleni como contntninte para 
da 23 de noverabro de 1888. as desperas da Secre- 
- Diario Official dc 29 de tari» Telcgraphlca em 
novembro de 1888.) Berna. 


troca de docamentos o¡&-! 
ciaes e depnblicacfies ecien-; 
lificas o litterariaa. (Notai 
!.<warñn Bclca de 31 de 


- _ _^Tratado anbmettendo aart:-|Yide Relatorio de jtUho 

‘lib l trS.atoaque.tda d« lim.-, de 1891, PJt. 7 





Vide .Allemanha 


RfTÍSio de 


lonvcotio «eubelacendo a 
liniio loternacional para 
a publ:c»c¿o dai larifa» 
aduaneira». (Nota da Xe- 
gacio da Beljr.ca de 21 de 


I Proiocolio pora o etttbtleci- 
netto de marooi da fron- 
teira fixada polo laudo de 
accórdo eom ao eetipula- 
CÓoi do Trattdo do 7 de 
I setembro do 1889. 
(Approvado pelo Govorno Ar- 
| genúno, conforme nota da 
rcspectira Lepacáo de 28 de 
outnbro dt 1895.) 


ttdo de 7 de uetembro 
de 1889 — (Decrelo 
n. 10.423 do 5 do oo- 
vembrn de 1889); Tra- 
tado de 25 do janoiro de 
1890 — (Sceaáo secrota 
de 10 de egoato dc 1891 
da Camara doa Dcpu- 
tados); Tarmo dc 25 dc 
jaoeiro de 1890;—Lau- 
do do Proúdente dos 
Esttdo* Unidoo de 5 
do fevereiro de 1895. 
' (Rel. de 1895, Annexo I 
—P»g. 3.) 


graphico internacional re- 
viito pela Conferancia telc- 
g.-aphica de Bndapeef, e 
rejpoctira Tarifa. (Decroto 
n. 2529 de 8 de junbo de 
1897.) 

Conveocio Potttl Univcraal 
coDelnlda no' Congreeso de 


15—jun. 


(Decreto n. 3170 d 
dejembro de 18980 

AceJrdo ralativo ao 



** 
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30 — iulho — 
1885. ! 


Vide. Grü-Bretanla-.neír 

ta data. 

nal. 



22 — ialho —1 
1896. 


Idem. 

Aadralia Aeo'iden- 
ul. 

27 — out. — 
1888. 


Vido Grñ-Bretanhanes- 


5 — jufho — 
1890. 



Auslria-Hungria. . 

18 — marco — 

1857. 

Adh«&o do Brazil á decla- 
racáo do 16 le.abrilde 1856 
sobre os principios de di- 

de guerra, adoptados pelaa 
potencia» que aesignaram 
e Tratado de Paris de 30 
de rnarco do mesino anno. 

Vide Allemanha na mes- 


— oul. —1869 
23 

Accessio doBrazit A deelara- 
29 de norenibro 




11 de dezembro 

1868 proecrevemdo em tem- 
po de guerra o emprego de 
projectis erplosiTos e in- 
Sammaveis. (Nota da Le- 
ga?áo brasileira em S. Pe- 
tersburgo ao Governo da 
Rusaia. Relatorio de 1870, 
pag. 265 do Annero n. 1.) 



— jul. — 1877 
16 

Accessáo do Bmil A Conven- 
cáo Teleeraphica Interna- 
cionai «frbAda em S. Pe- 
10 

tersburgo em — do julho 
22 _ 

de 1875. (Decreton. 6701 
de 1 de outuhro de 1877.) 



21 - maio - 
1333. 

Convonpio para a eitradicio 
de criminosos celebrada no 
Rio de Janeiro. Foram tro- 
cadas as ratiücacdes no dia 
19 de junho de 1834.. (De- 
creton. 9266 de 23 de agosto 
de 1884.) 



“ssr* 

Conve ucdo internacional para 
a protcccao dos cabos sub- 
marinos, (Deoreto n. 9454 
de 4 de julhode 1885.) 

Idem. 


23 iS36 80, ’° 

l • 

AccOrdo par» a proteccSo das 
marcas de fabrica e de 
eommercio assignado no 
Rio de Janeiro. (Decreto 
n. 9797 de 5 de novembro 
de 1887..) 











m 

OBStnVAfÓES 

Auitria-Ilungria. . 

1 —det—1886 

Dechraoño inlerpwUtl»* dos 
*rts. 2* e 4° da Coorcncño 
do 14de marcode 1S34 parai 
n protcocio doecaboi telo-i 
paphicoe «ubmartno». (De- 
ertto n. 9749 de 6 de maio 
de 1887.) 

Vide Allemanba nn mes- 
madata. 


j—julho—1890 

Conrencio entabeloeendo a 
Umño Interoaeional paraa 
publicacSodai tarifasadua- 
neiros. (Decreto n. 1327 B 
de 31 de janoiro de 1891.) 

Vide Belgica nesta data. 


4—junbo* !4 

Ajuate por xeio de notai 
para a troea de dadoi esta- 

Vide Relatorio de 1831, 
pag. 14. 


d< 1891. 


l^unbo — 

Adhesio á ConToncáo rola- 

:ÍT* á permuiapio rfo cn- 

commeodaa posiaes. (Lista 
annexa ánota do Conselho 
Fcdcral Suisso de 23 de 
junbo de 1892.) 



lD ‘»3 1U ° b0 “ 

Adbesáo ao accórdo relativo 
ao «rvifo de cabranc*. 

Conselho Federal Suisto de 
23 de janho de 1892.) 




Adbesáo ao aceórdo relativo 
á iutarrencáo do Correio 
nae assignaturas d< jor- 
naes e pubUeacócs perio- 
dicas. (Lietaannexa ánola 
do Conseibo Federal Suisso 
de 23 dejunho de t$S2.) 




Regulamento de eerrico tele- 
graphico internacional re- 
Tisto na confemncia tele- 
graphiea internactonal de 
Undapeet, e rcspectiva Ta- 
rifa. (Decreto a. 2329 de 
8de juobode 1897.) 


. 

i svl. 

do Concreeso de Waabin- 
Cton. (Decreto n. 3170 de 
2S de dexembro de 1898.) 



15 — juubo — 
1897. 

Accordo relatÍTo á permuta- 
C*o de cartas e .■ncommeo- 
das com valor dedarado. 
decm? n. 3170 ds 



'W""- 

Accordo rclatiTo ao servifo 
dos Tales poetaes. (Citedc 

1 decceto n. 3170 de 1893.) 

í 
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f>—jtin.—1S56 Adhesuo á dedaracáo do 16 
de jbril de 1K6 sobre prin- 
ciptos de diroilo m.'irilioio 
em tcmpo de guerra. 

16 — jnlho — Tratado geral relativo aoree- Vije Relatorios de 1862, 
1865. gate dapeageradoEscalda. pag. 132 da eiposicio e 

(Decreto n. 3204 de 24 tle 139do aanexoede 1863, 
dexembro dc 1863.) PDg. 32 da eiposicio e 

relatorio de 1864, pegs. 
2( da exposicáo e 2U e 
teguintes dos anaexos. 

31—dex.—1S3 q Accftrdo regulando as rela- Vide Relatorio de 14 de 
coes commerciaes cntre o maio de 1864, pags. 25 
Braai! e a Deigica. (De- da sxposicSo e 34 s se- 
creto Belca de 31 de dexem- guintes dos annexos. 
bro de 1S63.—Sota do Mi- ¡Tratamento da nacáo 
nisterip dos Xegocioa Ls- mais lavocecida.) 
traigeiros Belg.-i da 14 de 
janeiro de 1S64.) 


- Ajn8le relatiro aus favores 
concedidos á companhia 
de paquetes dos Srs. Tail 
& C.*, encarregada do ser- 
vico postal incnsal. me- 
diantco transporteda cor- 


Vide Relatorios de 1860, 
pag. 241, e de 1S68, 
nnexo pag. 84; Lei 
n. 1750 de 20 de outu- 
bro de 1869. Relatorio 
de 1870, pag. 22. 


11 de dexembro 
186S proscrevendo em terapo 
de guerra o emprego de 
projectis explosivos e in- 

23»— abril — Convencio para facilitar e 
1870. regular a troc* da corre- 

spondencia. ( Promulgada 


21—jun,—1873 Tratado de extradicáo rtl 
brado em Bruxellas. ( Dt 
creto n. 5491 de 24 de st 
tembro de 1873. 


ram derogadas as dis- 
posicóes que com ella 
náo se concilíem. 

Vidc Relatorio da 1871, 
pag. 236 dos annexos. 

Vide traiado addicio- 
nal de 12 de dezembro 
de 1877. 

Rolatorio de 1874, pag. 


Vido observacáo á Con- 
vencáo dc 23 de abril 
de ÍSSO; Relatorio de 
1875, pag. 169 dos An- 


og—sel.—lSTt Concencio addicional i Con- 
vencio Postal de 23 de abril 
de 1870. Promulgada por 
docreto n. 5876 _uc 20 de 
—fevercirode 1875. 


2—sct.—1876 Doclaracao para a proteccio Kelatoriode 187t, pug. 
das marcas dc fahrica e de 285 do annexo. 
commercio. feita no Río dc 
Janciro. (Decreto n. 6367 
de 8 dc nuvembroda 1896.) 




Accestao do Bmil á eon»an-l. 
—jul.—1S77 cio telegraphica interna- 
cioaal, cclcbrada om S. Pe- 


12—¿lez,—1877 Tr&iado addicional ao de Vide Relatorio de 1878, 
extrad¡caodo24dojunhode pag. 114 do aonexo. 
1873, celebrado em Bruxel- 
las a 12 de detemhro de 
1877. (Decreton. 6879 de 
de 6 akril de 1S78.) 

20 — marco— ConYencao iateraacioaal oara Nos decretoi ne. 3346 de 

1883. a proteccáo da propriedade 14 de otilubro de 1887 
iaaustrial. (Decreto o. 9233 e 9828 de 31 do do- 
de2S dejunbo de 1884.) zembro do meamo anno 

ha disposicSes que in- 
te’-essam á execucáo 
desta ConTincao. 

14 — morco — CoaYoncáo intornacioaal para Vide Allemaaha aa mes- 

1884. a proteccáo dos cabos snb- ma data. 
marinos. (Decroton. 9134 

de 4 de julho de 1885.) 


mediata do jornal offlcial 
e doa Annaes e documentos 
parlamentares. [ Deereto 
n. 10.189 de 17 de íeve- 


15 — marco — Coavencio para a troca do 

1886. documentos offlciaes e pu- 

blicacoes scieatiücas e Iit- 
terarias. (Decreto n. 10.188 
de 17 de levereiro de 1889.) 

1—dez.—1886 Dcclaracao interpretativa dos 
arls. 2» e 4* da Convencao 
de .4 de marco de 1884, 
pava a proteccáo dos cabos 
mbmarinoa. (Decreto 
n. 9749 de 6 dc maio de 
1887.) 

5—iet.—1890 Adhejio dc Brazii áConven-IA adhcsio foi communi- 
cio eitabeleccndo a Uaiio cada pela nota de Le- 
laiernacional para a pu- gacio em Bruxellas ao 
blieacio das tarifas adua- Govcrno Belga de 5 de 
neiras. (Decreto n. 1327 B setembro de 1890. A 
de 31 de janeiro de 1891.) Convencio vigoradesde 


M — shril — Segundo Protocolio consti- 
1891. tuindo o Accordo reiativo 

ao registro inicraaciouoi 
das marcaa de fabrica e 
de commercio, conclnido 
na Confcrcncin de Ma- 
drid. (Decreio n. »80 dr 
20 de novemhro de 1890.) 






OmERVíCSEl 


. 15—abr.—1391 Torceiro Protocollo, coniti- 
tuirnlo o Accordo eoocer- 
nente á dotacño da Socre- 
taria Internacional dn 
Uniío paro a proteccño do 
proprieaade indnítrial, - 
concluido na Conferencia 
de Madrid. (Decreton.2330 
de 20 do novorabro de 

1890.) 

22—jul.—1S9G. Regnlamento de serrico t«- 
legraphico internacional, 
reristo na Confereneia 'le 
Rudapest, e respectiva Ta- 
rifa. (Deoreto n. 2529 de 
S do junbo de 1397.) 

15—jun,— 1S97 Coavencáo Poital Universal 
concluida no Congresso de 
W'ashington. (Decreto 
n. 3170 ae 28 de deserabro 
de 1393.) 

ló—jun.—1397 Acoordo^relativo ¿ permu- 

mendas com valor decla- 
rado. (Deoreto n. 3170 do 
23 de aezembro de 1893.) 


27 — mar$o — Tratado de amizade, limttis, Denaram de ter effello 

1867 navegac5o.commercioeex- desde 6 de setembro de 

tradicéo. (Docreto n. 4280 1384 as eetipulacSee de 

de 23 de novembrode 1868. caracter náo perpetuo. 

Vide os segnintes Ro- 
latorios: 1863, pag. 73 
do annexo; 1872, pag. 
215 dito: 1875, pag. 16 
da exposipSo; 1877 (1° 
Rel.), pag. 18 d& Exp. 
e 140 do annexo; 1878, 
pag. 6 da exposicSo o 
10 e seguintes do anne- 
xo; 1879, pag. 7 da ex- 
posicSo e 102 do anne- 
xo, 1884, pag. 11. 


119—aot.—1867. (Notas rívorsaes 
i cativrs do ar 

tido de 1S57. 


otas revoreaes de 10 expli- Estas notas interessam i 
cativns do art. 2- <lo tra- navcgaáo das txglas 
tadfl de 1S57. ^egra, Caceres Gihíba, 

Mandtoru o Eberaba. 


23-fev. e 11- Xotas relativas i isencSo de Vido aviso do bünisterio 

cuiar dos Agentos diploma- de 11 de mar{o de 1868. 
ticos bolivianos no Iirazil. 
e vice-versa. 
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AIIUXPTO 

OBsenycsp* 

Bolivi». ' ' • . 

22 —dei,—ÍST9 

5—jUÍ.—1S80. 

19_f,r.-lS« 

15-rjan.—1897 

&ccardi> para etceucso de 
CarUs rogtipr'u». (Decrelo 

q. 7457 u* 15 de oiuabro 
de 1860.) 

Conveacv etUbelecendo a 
Uoiño Internacional para 
a poblicecao das Urifas 
aduaneiraa. (Decreto 
n. 1327 B de 31 de jaceiro 
de 1891.) 

Pfotocollo peUtivo á demnr- 
cacáo dot Uinites entro o 
¿tadeir* e o Jatarj. 

Convencio Poaul Univernal 
concluida no Congreaao de 
'iYashington (Decreto 
n. 3170 de 28 de deiembro 
de 1898.) 

Vlde o Relatorio da ja- 
neiro de 1882, pag. 156 

Vide Relatorio de 1895, 
pag. 20 da exposicáo, 
e 152 dn annexn ; dito 
de 1897, pag. 6 da eipo- 
sicáo * paga. 71 a 107 
do annexo : dito de 
1893, pag. 35 da ex- 
posicio, pag. 241 e se- 
guintes. 

O texto com a tmduccio 
foi publicado no Rela- 
torio de 1898,2° vol. 

Botaia-Htrugovina. 

1-rOttl.—1580 

28—jnl.—1896. 

15—jun.—1897 

15r-jttn.-lS97 

15—jun.—1897 

Adbeeáo 4 Conrencio Te- 
ierrapkica lawraaclooal. 
(Not* da Iwgacio Briian- 
nicn de 1 <ie noveobro e 
5 dr detembro de 1883. 
Decreto n. 6701 de 1 de 
ontnbro de 1877.) 

Regnlamento de tervico te- 
graphieo internacionnl re- 
visto na Coaferencia de 
üudapest.e a respectita ta- 
rifa. (Décretc n. 2529 de 8 
dejnnhode 1897.) 

Convcncáo PctUl Univereal 
concluida no Congreeso de 
■Washintnon. (Decretc 
n. 3170 Oe 28 de dexembro 
de 1398.) 

Acconlo reiativo á permuta- 
fio de cartas e encommen- 
<las com vaior deelando. 
(Citado deereto n. 3170.) 

Accordo relativ» ao servico 
doe vales pottaes. (Citado 
decreto n. 3170.) 

Vide Relatorioe dc 1878, 
pag. 157 do anneio e 
de 1881. pag. 27 da ex- 

itmgitU . . . . 

22- fev.—1881 

Adhesño 4 Conveacáo Tele- 
graphica Inurnauonal do 
K de jolho de 1875. (NoU 
da Legacño Bñtannica de 
19 dc marfo de 1881). 

Vide Rclatorios de 1878, 
pig. 15 do anoexo e 
d-’ 1882, pag.- 285. D*- 
creto n. 6701 d<> 1 de 
outubro de 1877. 
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Í\T* 

Assosirro 

OOSEKTACÓZS 

Bulgaria. 

81—jun.—1890 

Rcgulamonto do «crvico tele- 
grapnico iutornacional re- 
visto om Paris. 

Vide Allemanha na mes- 
madata. 


9—jul,—ÍS91. 

Accestño & Uniño internacio- 
nal para a publicacáo das 
tarifaa aduaneiras. (N'oia 
da Lecacáo Belga do 3 de 
setembro de 1891.— Diario 
Ofíidal de 31 do mermo mez. 



82-jon—1396 

Regulamanto de B’rrico te- 
legrapbicn internacional e 
respectiva tarifa revistosna 
Coníereneia de Bndapest. 
(Decreto n. 2529 de 8 de 
junho de 1S97.) 

Vide Relatorio de 1898, 
vol. 2*. 


15-jan.—1S97 

Convencio Postal Universal 
cmcluida no Congresso do 
Washington. (Decroto 
n. 3170 de 23 ue dezembro 
de 1398.) 



15—jun.—1S97 

■\ccordo relatíro 4 permuta- 
CÍo de cartii e encommen- 
das com valor declarado. 
(Cít. decreto n. 3170.) 

Idem. 


15-jun.—1897 

Accordo relativo so servico 
dcs vales postaes. (Cit. dí- 
creto n. 3170). 

(dem. 

C»bo óa Boa Esp«- 

18—dez.—13SI 

Adhesño d Convencño telc- 
graphica ioternacional de 
57 do julho de 1875. (Nota 
da Lecacño Drilannica de 
10 do janeini de 1S82.) 

Vide deereto n. 6701 do 

1 de outubto do 1377. 


27_out.—1888 

Adhesño á Convencño de 14 




proteccdó dos cabos lele- 

graphicos eubmariuos. 



5-jul.—1890 

Convencño estabelecendo a 
L'niñ» interaacional para a 
publicacáo das tarifas adua- 
neiras. (Decreto n. 1327 B, 
dc 31 d¿ janeiro de 1S91.) 



22—jul.-lS9i 

Regulamenlo do servico tele- 
graphico internacional e 
-espectira larlfa revjstos na 
Conferencla de Budapest. 
(Dccrcto n. 2329 de S d< 
junho de 1897.) 



15—jun,—1391 

Convencño l’ostal Unirersa 
do M ashincton. (Decreu 
n. 3170 <lc 23 de dozembrt 
de 1393.) 


Calio Verda (Cobnia 
porkiguuo). 1 


Vido rorlogal. 


*0»«o 3 * 
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.... 


onsnavapñEs 

Ctnadi. 

2T-oot.-18S8 

\dhesio i. Conveocio de 14 
de marco de 1884 para a 
protectio doa cabos telc- 
graphieos subiaarioos. 

Vida Gri-Bretanha nesta 
data. 


5—jul.—1890 

ConTencio eatabelccendo a 
Uniio intornacional para a 
publlcatfio das tarifas adua- 
neiraa. (Deereto n. 1327 
D de 31 dejaneirodelS91.) 



lS-jBo.—1897 

Conventio Poatal L'nivertal 
de Woshington. ( Decreto 
n. 3170 de 28 de detembro 
de 1898.) 


CejlSo (Colonii in- 
gl*»)- 

I 

1 

i 

Convenpio telegrapbica in- 
ternacional. (Deereto n. 
»07 de 4 de maio de 1897) 

Vids Relatorio de 1893, 
'Ptg. 319 dos Anneios. 
Vide—Indits Britanicas. 

Chile. 

13—»g.—1856 

Adhesao á deetara;io de 16 
de abril do mesmo anco 
aobrt direlto maritimo. 

Vide AUemanha em 13 dc 
marco de 1857. 


^iare! 13 ' 0 ~ 

Convencao Postal. (Decreto 
n. 6720 de 20 de outubro 
de 1877.) 

Vide Relatorio de 1378, 
pag. 60 do Anneio. 
r'elo art. 29 da Convencio 
Pcstal Universal fiea- 
ram derogadas as dis- 
posicóes desta quc nao 
se coneiliem com ella. 


5—jnl. —1890 

Convencin estabelecendo a 
Uniio Iaternacional para a 
pubiicaciodas t&rlfasadua- 
aneiraa. ( Decreto n. 1327 
B de 31 ae janeiro de 1891.) 



10—jan,—1890 

Protocolio estabelccendo as 
baaea para a negociacio de 
ura tratado de commercio 
e navegacio. 

Vide Relatorlo dcste anno 
(1896). 


1 

l 

_i 

Regniamento do eervico te- 
iegraphlco internaciooal e 
respectiva Tarifa revistos 
na conferencía de Buda- 
pest. (Doereto n. 2529 de 
8 de jnnho de 1897.) 



4—mai »—1897 

Convencio relativa ao exer- 
cicio dae profiseSej llberaea 
( Dccrelo n. 2997 de 14 de 
setsabro da 1883.) 



15-juo.—1897 

Convencio Postal Unlversal 
<le Washingtcn (Decreto 

ffi.í" s “' 









. 15—jun.—1807 Accordo reUiito á permu- 
lacio de carlas e encora- 
mondas com valor declu- 
rado. (Cit. Decrcto n. 3170.) 

15—juo.—1807 Accordo relalivo ao scrvlco 
dos «ales lovies, (Cit. lK— 
creto n. 3170.) 


• 3—oot.—1831 TvRtado de anizade. cora- V¡ds S 1* do arl. 2" da 
raercio e navegatáo. (De- lei o. 97 de 5 do outu- 
creto n. 8651, i'.e 24 de bro dc 1892. 
de ag.isto de 1832.) 

19 —iunho — AdbesSo d Cnlño Interoa- Vide Relatorio de 1395, 
1S9J. cion.il para pnblicacao das pag. 218. 

tarifas aduaneiras. (N'oia 
da LegaQao Belga de 19 de 
jnaho de 1894.) 

15 — abril — Declaracáo rolativamente i Vide Relatorio de 1397, 
1896. entrada na TJnlS» Postal » Anncvn 3« rvag. 13. 

ao aetual porte da corres- 


Cocbincbina . . . 23 — julho —IAdbesio ¿ Convencáo Te-|Yide deereto n. 6701 de 
1884. | legraphica Iateraacional.l l di outubro de 137*. 


22 — julho — iRegu’amcnto do servico te-| 
1896. leeranhico intemacionall 


■o — ConvooeiLo Internacional para A Colombia figura entre 
a prateccSo dos cabos sub- os Estados contractan- 
marinos. (Derreto n. 9454 tes. mas náo ratiücou 
de 4 de jullio de 1885.) Nota do Coverao íraa- 

1883. 


tariír-s aduaoeirav. (De- 
creto v.. 1327 B de 31 de 
| janeiro de 1891.) 


15-jnn,—1897 Onvencño l’ostil Universal 
de WasWngtm. (Decroln 
n. 3170 de 28 ilodezembro 
<le 1893U__ 





*»COTTO 

OasrnTAcSzs 

Congo (Estado Indc- 
pcndoDto do) . . 

5-jul.-!SW. 

ConTencao oslnbclocondo a 
Uniño para a publicafáo 
dai tarifa» aduanciras. 



15—jun.—1897 

Comencño Postal Unirenal 
do Conercjso de Washing- 
ton. (Decrcto n. 317. de 
2S dc dczembro de 1S98.) 


Coría (Rcído da). . 

15—jun.—1S97 

Coarencáo Poslal Uoircml 
do CoDCretso de Washinc- 
ton (Decrcto n. 3170. ae 
ÍS dc dcz-mbro de 1878.) 

Em 30 do abril do mesrno 
anno a Lecafáo tla Co- 
rca ea Washingtonba- 
Tia commuaicado no 
Ministro da Suissa a 
adhesáo do seu goveroo 
& Convcncáo principal 
do Concrcsso deV tenns. 
(Nota ao Conselho Fe- 
dcral Suisso, de 24 de 
julbo do 1897.) 

Fez-sjrcpreaenlar no Con- 
gresso dc Wsshington. 

Coila Kica . . . 

14 — marco — 
1834. 

Codtcdcío Intemacional para 
a (iroteccSo dot caboe tub- 

Ylde Relatorio de 1893, 
pag. $2 e nota do Con- 
selho Federal Suisso, 
de 26 de agoeto de 1892. 
— Diari’. Official de 2 
de outubro de 1S92. 



dc 4 de jtdko de 1885.) 


1—d«,—1SS6 

Declaracño interprelalira da 
ConTencáo de 14 do marco 




dotcabos telegrapbicot tub- 
marinot. (Dccreto n. 9749. 
do 6 de maio de 1887.) 



5—jul,—1390. 

Courcncio ettabelecendo a 
Uniáo InteruacíODal para 
publicacáo dat tirifas aoaa- 
neirns. (Dccrcto n. 1327 B, 
de 31 dc janeiro de 1391 ) 



15—jun.—1897 

Conrcncio Postal UniTcrsal 
do conprcsso de Washtn-- 
ton. (Decreto n. 3170, de 
23 de dezembro de 1896.) 
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1800. 

phica intemacional com- 
punicada ncsla dnta pela 
Loracáo Allemá. 



28—jul.—1857. 

ConTcncáo Postal UniTeml 
do Coucrceso de Washioe- 
ton. 








rAB 

.... 

ASSt'MPTO 

onsenvAeGss 

üuracao .... 

1S— agostó — 
1892. 


Vtde Paliea Baixos nosta 
data. 

Diaamarca. . . . 

23—jua.—1S3G 

AUhesüo á d.'olaracSo da 16 
de abrii ds 1356 sobro prin- 
cipios ila direito maritimo. 

0 Brazil adheriu a 18 do 
marco do 1857. 


11 

-out.-18fi9. 

Accessáo do Braiil á decla- 
^ 29 de novembro 

Vide Aliemanha na mcs- 
madata. 



de 136S. proscrcreodo em 
tempo de guerra o emprego 
de projectis esplosiroa e 
inñammaveis. 



—jullio-i$T7. 
16 

Accessüo do Brazil á con- 
vencio telegraphica in- 
ternacional celebrada cm 
10 

S. Pctcrsburgo om — de 

Julho de 1875. (Decreto 
n. 6741. dc l de outubro 
da 1877. 



25 — abril — 
ISSl. 

Dcdaracño para a proteccio 
das marcas de fabrica e 
de commercio. (Decreto 
n. 8129. de 11 de junho 
de 1881.) 



14 — marco — 
1331. 

Convencüolnternaeional para 
a proleccao de cabos sub- 
marinos. (Decreto n. 9451. 
de 4 de julho de 1335.) 

Vide Allemanha na mcs- 
ma data. 


i—dox.—18S6 

Dedaracáo interpretativados 
ac!s. 2“ e 4» da Convencio 
de 11 de marco do 1334. 
para a proteccio do eabos 
submarinos. ( Doereto 
n. 9749. de G de maio 
de 1837.) 



5—jul,—1S90. 

Convencio estabclecendo a 
Uniio Internacional para 
a publicacio das tarilas 
aduaaeiras. (Sota da Lc- 
gacio da Belgica. de 7 de 
janeiro de 1391.) 

Comprchende as eolonlas 
dinamarqueias 


1-oul.—1S91 

Accessio d Uniío para a pro- 
teccñu iia prúiniedade in- 
duslrial. (Sota do Consdho 
Foderal. scssio ile 9 dc ou- 
tubro dc 1394.) 

Esla accessio nio com- 
prchor.dr a Groelanúia 
e as colonias dlnamar- 
qucias. (Xota do Con- 
srlho Federal Suisso. de 
9 de outubro de 1391.) 
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BAT * 

ASICJIPTO 

OBSEBVACdtS 

Pinsmaica. . . . 

B-jul.-1S06 

15— jun,—!897 

16— jan. —1397 

15—jna.—1397 

Regulamento de lerrico telc- 
graphico iaternacional o 
recp'cuva larifa. reviita na 
Conferencia de Budapen. 
(Decreto n. 2329, de S de 
junhode 1897.) 

Ciiitencüo Postal Univcnal 
do Congresio de W'ashinf- 
ton. (Decreto n. 3170, deíS 
de dezembro de 1S98). 

Accordo relatiro a permuta- 
Cso daa cartas e encom- 
mendas postaes. (Decreto 
n. 317 i,citado). 

Accordo relatiro ao servico 
dos vales postaes. (Citado 
decrelo u. 3170). 


Domlnicana (Repa- 
bllca). 

14 — marco — 
1884. 

l’—det,—1586 

11—jul.—1890 

24—dex.— 189C 

26—Ml—1895 

Coavencño psra a proteccdo 
doscabos leiegrapbicos sub- 
mariaos. (Decreto o. 9451, 
de 4 de julbo do 1835.) 

Declara.áo int»rprí!iti~ d M 
arts. 2 J e 4» da Convencio 
de 14 demarc" de 1384 para 
proteccáo dos Cabos sub- 
roarinos. (Deereto n. 9749, 
de 6 de maio de 1837.) 

Accessáo á Contencáo Inter- 
nacioaal de 20 de marco de 
1883 para a proteccao da 
propriedade iadnttrial. — 
(NotadoConielbo Kederal 
Suisso, de 26 de julbo de 
1390. Diario Ofi-.iol de 21 
de agoslo de 1890.) 

Aecessio ú CdÜo interna- 
cion.il para a piblicacáo das 
tarifas adnanriras. (Jiota 
da Legacáo Belga, de 7 de 
janelrode 1891.) 

Adbeaio ú Conteocio Postal 
Universal do Coogresao de 
Wathinctoa. (Decretc 
n. 3SS6.de 7 de novembro di 

1898.) 

VideAllemanbanamesma 

data. 

Tendo adherido em 20 de 
cutubro de 1884, reti- 
ron-seda Uniáoem maio 
de 1889; mas. depoie 
accedeu nestadala. 

Esta adhesáo foi feita nos 
termos do art. IV do 
l’rotocollo Final. (Xota 
ila Legacáo dos Estados 
Uoidos da America do 
Norte.de 2G de outubro 
del8S.) 

b^ypio. . . 

H-ta.HH 

¡ Adbesio i Convencto Tele- 
gragbicadsS. reters'ourgt 

de — de julho de 1876. (Do- 
tt 

creto n. 670l, de 1 de ou* 
tubro de 1877.) 





Egyp'o. 

íl—jun.—1890 

Regulsmenlo do «ervieo telc- ' 
gruphico inlernicbn.il re- 
viato om l’arii. 

Vide Allemanba na mes- 
ma data. 


B9—set.— 1890 

Accossao d t'niño intcrna- ' 
cional paru i publioacáo daa 
tari fii aduaneirai. (Docreto 
n. 1327 It d« 31 do janeiro 
de 1891.) 

Vide nota da I.egacáo da 
Belgica, de 7 de jttnelro 
de 1891. 


22—jul,—1396 

Regulamento do «ertico ule- 
grapbico internaeionil e 
respectita Urlta.retietoi na 
Confercncia de Bud.ipeat. 
(Decreto a. 2529, deS do ju- 
nbo de 1397). 



15—jun.—1897 

Conrencüo Postil Uni cenal 
do Congresso do VaB- 
hington. (Decreto n. 3170. 
de 28 de dozembro do 1898.) 



15—jun.—1897 

Accordó rclativo a permuts- 

das com valor declarado. 
(Clt. Decre'o n. 3170.) 



15—jun,—1897 

Accordo relativo ao servico 
dos vales postaes. (Cit. 
Decreto n. 3170). 


Equndor . . . . 

i 

3—noT,—1853 

Protocollo da negociacío de 
um tratado de eilradicáo e 
relativo & navsgaudoflavlal 
eaosliraites. 

Publicado no reiatorio de 
1855, pag. 4 do an- 
nexo K. As declara- 
Cáes feltae por parte do 
Gaverno do liquailor 
neete protooollo podem 
ler algum dla applica- 
cáo no caso de terooe 
de tratar eabre Umltee 
e navegacáo. (Vide o 
citado lt e l a t o r l o 
pag. LV. 


6—dei.—1856 

Adbesio d declaracio de 16 
de abril dc 1S5G sobre prin- 
cipios de dircito marilimo. 

O Braiil adberiu em 18 
de marQO de 1857. 


21—jun,—1890 

Regulamentodo sorvlco inter- 
nacional anneio d Convcn- 
cdo Telogrnphica do S. Pe- 
tereburgo.RavirSo de Parli 

Vilo Allcmanha nesta 
■ data. 


4-«et. -13« 

Accessdo d Uniáo Interna. 
cionai paraa pubiieacSo aa. 
tarifas adunneiras. (Nou 
da Logacáo Eeba. de 22 d. 
outubro de 1890. Nota di 
l.egaeáo da Belgica de 22 d 
maio do 1891.) 
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EiUdoB L'nldos da 
Amorica. 


dojunhi do 1330.—/JíarÍMl 
Olfuiacs do 13 do roaio 
23 de jonho do menmo anr._ 
Relatorio do 18S3, pags. 172 
1 177.) 1 


porlenccndo a cada um 
dos Estados da Unldo 
Korlc Amoricana.floa*a 
assoniado quo as dispo. 
sicóes da convoncio s. 
seriam applicaveis no 
limit»s dos podoros con- 
stitucionacs das altas 
parics conlractantss. 
(Vldc a nota do Con- 
selho Fsiltral Sulsso, dc 
lldeabrildo 1SS7 publ. 
no Relatorio de 1S83, 
poc. 175 do Annexo. 


Ferod (Ilha do...) 
(Colonla Dinamar- 
quera.) 





Convcncño estabolecendo 
1 Uoiño internaclonal para 
a publicacño das larifas 
aduaneiras. (Decrclo u. 
1327 B, de3i dejaneirodo 
1891.) 


(Accordo para a croacáo 
roanutencáu da Secrctar 
das Republicas Americana-.. 
(Sotas da Legacño dos Es-| 
tados Unidos da Amcríca,de 
2 de selembro.o do Govtrno 
Braaileiro de 31 dezembro 
de 1890.) 


30 Protocollo conitituindo c 
Accordo conccrnente á do- 
ta«ño da Seereiarla Inter- 
nacional da Unlño nara 0 
proteccño da proprledade 

mdustrial, concluido na 

Conferencia dc lla'lrid.(D«- 

croto n. 2380, dc 20 ' 
rembro de 18 6.) 


Conreneio Poalal Unlversal, 
I do Conireeso de WasUin- 
rton. (Docreto n. 3170 d- 
28 de deicmbro de 1898. 


tocessño á Convenpño Inter- 
nacional parn a proteccio 
da pronrledade Industrial 1 
(Xota no Consolho Fedcra 
Suisso, do 0 do ouiubro tii 
1894.) 


Vide Relatorio de janeiro 
de 1391, pag. 10, e de 
1898 pag. 11 de expo- 
sijao, e 35 e seguintes 


¡Tratatlo .1« amiiade c r-=: Vido BorCM' < í tí rju,tro 
1 entre Purlugal 0 Fran?a vol. 2, png. zir. 
(Utrccbt.) 




,. 28—ag•—181' ConTencáocolBbradnemParis Vide Penira Pinto. To- 
pnra restiiuicio da Guy- mo 1° pag. 229. 
ana Franceza o para a de- 
marcacüo da Guyana Por- 
tuffueia, 

S—jan,—1S28 Tralado de amiiade. nate- Videart», Ie Udoiaddi- 
ga;ño e comtnercio. (2 J Por- cioones de T de junho 
taria de 20 do junhn de de 1S26 e artigo addi- 
1826,y cional de 21 de ngosto 

delS28e o Relatoriode 
1867, Mg. 21, Pereira 
Pinio.xomo 2“,p.iga.i3, 
57 e 60. Nao rigoram 
as eeiipnlacoes relati- 


6 Artijoe addicionaea declara Vide líelatorio de 1873, 
lorios doi artigos IV, XIII pag. 2 da eiposicño, e 
o XIV do Tratado de ami- 40 do Annexo. Referc- 
sade. naregacño c commer- ee aoe Coosules. 
eio, de 8 cle janeiro do 
mesmo anno. 


os prtocipiM df. bToquelo. 
a que se refere o anigo 
XXI do Tratado da ami- 
sade. naregacño e oommer- 
cio de 8 do janeiro do 1826. 

14—nor,—1831 Accordo para a subsistencia 
dos principios de bloqueio 
consagradoe no arügo de 
21 de agosto de 1828, addi- 
cional ao Tratado de 8 de 
janeiro 1826. 

lñ—jul.—1341 Accoido para neutralinaeño 
18—dez. do territorio litigioso na 

fronteira,ontre o Brazil e a 
Gujana Franceza. (Despa- 
cho do Ministro dos Nego- 
cios Estrangeiros de Franca 
de 5 do iun.0 de i8ile - 
Noia do Governo Brazilairo, 
do 18 de dezembro do mesmo 


Vide Relatorio de 1S57, 
Aaisio J, pag. 25. 

Nota de 14 de norembro 
de 1834, (Reiatorio d- 
tado pag. 26 do Annexo 
J), que constituiu o 
accordo seguinte. 

Relatorio de 1857, pag. 26 


73—de:.-1340 Ajiuia de reciprocídade foito 
”,Q,4 aneir0 P° r >ueio de notas para a 
-1847. eitradicño de cr.mmoso. 

de felsidade e banca-roU 
fraudulenta. 


pag. XI o annexo C. 
Ns. 4 » 12: do 1851 pag. 
XIX; de 1855 pag.LIV; 
de 1856 pag. 46; do 1S57 
nae. 58 o annexos: de 
1858 pag. 43; d« 1801 
pag. 39. de 1862psg.27 
i S; do 1834 p»r. 12: 

,’e 1887 pag.l5rde 1389 

pag. 26; de 1893 p»g. 
83 da expastcio e 27 do 
anaexo; Oe 18» psg. 41 
da exposicño e 181 do 
»nnexo; de 1896 p»g. 
43; Rel de 1897 pag. 
15; de 1898 pag. 33. 

Vide eircnlar de 4 de 
fexereiro de 1847 e as 
notas das datas indi- 
cadas. ReUtorio de 
1847 pags. 121 e 122. 




118 — marco.— AccmsSo <lo Braúl i dccla- Yide AUomanlia necta 
1S57. racao de t6 dc abril de dala. 

1356 Sxaodo priacipios de 
direiio maritimo em tempo 
de guerra. 

?á—jun,—1862 Accordo para Ueterminar a Yido Relatorios Uo 1862 

^ ^<8^0010 a que dorera pags. 28 e 119 a 124 odo 
ar sujeitis os crimes janeiro de 1863, pags. 
corameltidos no territorio 36 e 280. 
em liügio limitropbe com 
a Gurana Pranceia. (De- 
creto n. 3083, de 28 abril 
de 1863). 


estao sujeitos os vapores da 
Companbia «des Message- 
riea» ao entrarem ou sa- 
hirera dos portos do Brazil, 


5 Ajustc de reciprocidade feito 

entre a Legacio Franceza 
e o Govemo Brazileiro, 
para a eitrS'Ucüo, pelo 
crime de attentado contra 


perio de 30 do mesmo 
mez, e a Nota á Lega- 
Cio de Franca<!e23de 
jua. e 1 dejul. de 1863. 
Relatorio de 1864, pag. 
53 dos annesos e de 
1867, pags. 621 e 163. 

Archivo da Secretaria. 
0 crlts* nin estavnnr»- 

Criminal. Foi acceito o 
mandado prisio para 
justiQcar a estradicío. 


neio. Foi acceito o man- 
dado de prisio para 
justiñcar a extradicio. 


.—1869 Acccssio do Brazil i deela- V: 

29 de novembro 
racio de 71 de deiembro 
de 1898 proscrevendo. em 
ternpo de guerra, o emprego 
de projectis eiplosivos e 

inflammaveis. 

—julho Ajuste de reciprocidade em V 
casos de eitradieáo por 
meio de notas. (Crime de 
banca-rota fraudulenla.) 


Yide Relatorio dc doiem- 
bro de 1872, pags. 14 o 
125 a 137 do annexo. 
Xeste caso a eitradicio 
foi concedida poloBrazil 
sob a condicio do réo 
só ser punido por ban- 
ca-rota fraudulenta o 
náo processado p e 1 o 
simples. O mandado de 
prisio s6 foi acceito para 
instiScar a vigilancia 
policiai. Nío houve 
prisio provisoria. A 





03JERV.ICO 


- mar?o — ConvoncSo Postal conoluida Rohtorio da 1S75, ,,,» 
374. e nssignada no Rio de ja- 151 do nnnexo Pelo 

neim.. Korüo trocadas aa nrt. 29 da ConreneSn 
raüEcacóei em Parii a 7 Poatal ünirersal fica- 
de agoito do 1871. (Pro- ram dcrogadas as dis- 
uiulgada por docroto posicocs desta quo nilo 


12 — abril — DeclaracSo para a proteo?5o t« Relatorlo dc 1877, n 
1876. das maroas do fabrieas e 283 do annoxo. 

de commercio. (Deereto 
n. 6237, de 21 junbo de 


jgjulho—lSu. AcceBsño do Brazil á Con- 
ven?ño Telegraphica InCer- 
nacional celebrada em 
10 

S. Petersburgo em g de 
julho do 1875. (Decreto 
n. 6701, de 1 de outubro 
de 1877.) 

20 — julbo e Ajustefeito pormeto de notaB A.rchivo da Secretaria. 

25 agosto — para • reciproeidado cta Xcstc caso 03 accasados 

1881. casos de extradi?io pelo foram presos em rirtu- 

crima de falsidade em es- de do despacho tele- 
criptos commerciaes. graphico eommsnicado 

por via diplomatica. 
Ficou estabelecido o 
prazo de 2 mezes para 
a priaüo provisorla c 
que o mandado ile pri- 
sáo expedtdo por auto- 
toricla'le judiciaria é 
documento sufficiente 
para justificar a oxtra- 
aicSo. 0 río era tran- 
seunte e Ibi preso a 

—roirco — Conven?5o internaeional para Vido Belgica nesta dala. 

1883. a protec?So da propriedade 

industrlal. (Deoreton.9233, 
de 28 de junho de 1884.) 

■* • ] — ti”. Ajrnte (eito por meio de Archivo da Secretoria. 

— 1881. notas para a reciprocidade 0 accusado foi detido 
am casiB do extradi?So om na Bahla, a bordo do 
crirao do quebra fraudu- um paquote. 
lenta. 

14 iM¡ narí ° “ Conreo?So interoacional para Vide Allemanba nesta 
a proteccño dos oabos sub- data. 
marinos. (Deoreto n. 9154, 
de 4 de julho 1885.) 


ga?;n Brltannioa de 29 de 
I agosto de 1885.) 




15 e 22—maio Ajuato fcito por meio de Areliiro da Secrotaria. 
' — 1S86. notas para a reciprocid&de 

tm oaioi de eiir»d¡cáo. 


1 — dez. —Declaracáointerpretatirados 
1ÍS6. arts. 2’ e 4" da conrencio 

intcrmoional psra a pro- 
tecclo doa cabos aubmi- 
rinos. (Dscreto n. 0749, ile 
6 de aaio de 1887.) 

23—26— set.— Accordc para a applicacño, Vide Circular de 3i 
1889. medlante rcciproctdade, do marco de IS9D. e> 

decreto n. S55. de 3 de no- di la pelo Guarda 
rembro de 1851, ássucces- Sellos e Miniltro 
sóes dos francezes falle- Justica e caltot 
cidos no Brnil. (Decreto Pranca. pnMicada no 
n. 10.379, de 2$ de eotem- Journatde Droit inter- 
bra de 1889.) national, Cinnei, 1891, 

pcg. 331. 0 Atiso de 
17 de jnnho de 1816 
Groiou a intelltgencia 
do art. 3* do deereto 
n.8K. 

5—jul.—1890 Convencao estabelecendo a 
üniSo Internaciouai para a 
pnblicacio das tarifas ada- 
aneiras. (Deereto n. 1327B. 
de 31 do janeiro de 1891.) 

8 — abril — Ajuste feito por eeio de notas Arcbivo da Secretaria. 
1891. para a reciprocidade em 0 pedido ioi justificado 

casos de cxtradicáo, pelos por _um mandado de 
crimes do banca-rota írau- prisao. 
dulenta o Calsidaie em es- 
eriptos commerciaes. 

14 — abril — Accordo relativo á repressio 
1891. das falsas indicacoes de 

proceiiencís sobre as mer- 
cadorins. (1* Protocolio da 
Conferencia de Madrid.) 

14 — abril — Aeeordo reiativo ao registro 

18M. lnternacional das marcas 

do fabrica e de commercio. 

(2» Protocollo da Confe- 
reacia de Uadrtd.) 

15 — abril — Protocollo (3«) concernent* á 

1891. dotacño da Secrotaria In- 

tcrnacicnal <la UniSo para 
a proteccio da propriedade 
indmtrlal, assignado na 
Confercneia dc Sadrid. 

23—set.—1891 Ajnsteíeitop>rmei»denotas Arefcivo •'.= Seeretnrta. 

para reciproci lade om cs- Ncstó cav. houve pn- 
sos de «ílraiHcSo pclo eSo provisor.ae o roan- 
crinu ilo nbulo dc confi- dado <le pnsao veio 
, nsa . acompanbado de dcpoi- 

mento do testórounbas. 


»»ii» 




| 


"*■" . 

17 - abril - 
1896. 

Adhesio pela nova Caiodonia 
á Cor.venoño telegraphica 
internacioDal. (Nolada Le- 
ga;ño r'.e Franpa.dessa áata. 
Uecreto n.2K8, de 27 do 
mesmo mez.) 



ü—jul.—1896 

Regulanento do serrico tele- 
graphico internacionat e 
respectiva tariía revistos 
naConferenciade Budapest 
(Deercto 2529,de 8 de junho 
de 1897.) 

Nesta uniio estáo com- 
prehendidos: a Algcria. 
Coebicbina Annam o 
Tonkim e o Senegal. 


10 - abrii — 
1897. 

Trataá. de arbitramento 
para a fliscño da fronteira 
enlre o Brasil e a G.iayana 
Franceza. (Decreto n. 2967 
de 8 deagosto de 1898.) 


Fraata e suascolo- 
niaf. 

15—jua.—1897 

Convenpio Postal Oniiersal 
concluida no Congresso de 
Washington. (Decreto 
n. 3179, de 28 de dezembro 
de 1898.) 



!5—jun.—1897 

Accordo relatiTo i perma- 
ta«So de cartas e encom- 
memlas com valor decla- 
rado. (Cit. decreto n. 3170.) 



15—jun.—1897 

Accordo relativo ao servico 
dos vales postaes. (Cit.’ 
decreto n. 3170.) 


QibraUn' . . . . 

26-det,—1875 

Adhesio i Convencao Tele- 

Vide: Qareia, Recueil 


7—jan.—1876 

S. Petersburgo. 

pag. 134. 

QrS-B.-etaniio. . . 

U - abril - 
1713. 

Tratado de paz e amizade 
ontre Porlugal e Frauca, 
assignado cm Utreobt. 

No art. 16 deste tratado 
foi acceita s garanua 
oflerecida pela _ Grá- 
Brotanha paraa inteira 
eiecucio, validado e 
duracáo do rnesmo tra- 
tado. 


‘9—fev,—181( 

> Artigos secretos incorporados 
ao Traudo de allutnca c 
amizade entrc Portugal o a 
Gra-Bretanha concluido nc 
Rio de Jaaeiro. 

Inleressa á questáo de 11- 
mites com a Guyana 

Francoza oart. 2*. 





31 — 


. 29—ag.—c3— Accordo enire o Braiil c a Vido Reiatorio do 
set. 1342. Qri-Bretonba relalivo 4 pag. 14 e Archiv 
nentralidado do torrilorio Secretaria. 
litigioso na fronteira do 
Bjraill oom a Gujana In- 

18 — mai-ío —:Aceostño do Braiil ¿ decla- Vide AUemanha. 
1357 . ¡ racao de I6de abril de 1856 

lixando alguns nrincipios 
| de direito maritimo em 
| tempo do guerra. 


estao eujeitoa oa paquetes 45 do aunexo. 
da Rcal Comjnnhia Bri- 
tannica ao eotrarem ou 
Bahirem dos porlosdoBra- 
zil, e sobre priaoes a bordo. 

— out. —1S69. Accessáo tlo Brazil ¿ ttecla- Vide Allemanha nesia 

23 29 de novembro data. 

il tle dezembro 
de 1868 proscrevendo em 
tempo de guerra o emprego 
de explosivos e inflamma- 
veis. (Xota da Legacáo 
Braaileira ao Governo 
Rubso.) 

27—dez.—1369 Conccssáo por parte do Bra- Vide Relatorio de 1370, 
zil para que os adminis- pags. 19eann«on. I 
tradores dos salvados, no- pag. 213. 
meadospelo BoardofTradc 
nas ilbas brltannicas pos- 
sam proceder a inquerilos, 
alím dos tres miihas da 
sua jitrisdiccao, sobre aa 
causas dos accidentes sof- 
írtdos peloa uavios brazi- 
leiros nos mares circumvi- 
zinbos das mesmas ilbas. 

(Nota do Governo Brazi- 
leiro ¿ Lcgacao Britanniea.) 

13—nov,—1372 TraUdo de extradieáo con- Vide IWat°r¡° '‘ S7 ¿ 
cluido e assignado no Rio j«|.367d 0 « 
de Janeiro. (Decretos ns. l&O, WWS. 90 a 101. e 
5261, dc 19 de abril, e 5385 de 1883, pag. 57 dos 
de 1 de aetembro de 1873.) anesos. 

16—ag,—1875. Convencáo postai. (Decreto Vide o 1» Kelatono de 
W n. 6013, * 30 de outubro iST^.pag aiudoanueio 

de 1875.) &-S 

26—dez.—1875 Adhesio por Gibraltar e a Vide: Dog»"*». 

-India í coovencio telc- dos traitis, vol. 

’—ian.—1375 crapbica Internacional dv pag. IX- 
10—22 dejuibo de 1875. 


-32 — 
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OOSERVACOES 

Grj-Brcinnha. . . 

—jul. —1377. 
16 

AceesaSo do Bmil á Con- 

vencio talofraphic.- mtír- 

nacional celcbrada om S. 
10 

Potersburgo em — de ju- 

ibode 1875.(Decroton. 6701) 
de 1 de outubro de 1877.) 

A Gri-Bretanha adhcriu 
a esia Conrencño em 
(23 do dra. de 1875), 7 
dejaneiro de 1876, por 
si.^por Gibmllar epcla 


10 — abril — 
1881. 

Adhesáo pela Colonia de 
Natal á Convon;io telegra- 
V 1« 

piiica internacional as — 
22 

de julho de 1875. (N'ola do 
Legacño Britannica de "0 
de abril de 1881.) 

Vidc Reialorio de 1332, 

• TKrg. 236 do annexo. 

* 


18—dei,—18S1 

Adheaño pela Colooia do Cabo 
da 3oa Esporanpa á Coa- 
vencño Teiegrnphiea Inter- 

Tlde Relatorio dc 1332, 
pag. 34. 



nacionil de — de jolho de 




1875. Notada LegacñoBri- 
tnanica de 10 de janeiro de 
ISS. 



'sr* ~ 

Convenpñoiaíernaoional para 
a proteccáo dos cabos jab- 
marinos. (Decreto n. 9454. 
de 4 de juiho de 1885.) 

Víde Allemanha ncsta 
data. 


5 — abril — 
1884. 

Accessño ¿ Conveocño Inter- 
naoional para a proteccño 
da propriedade industrial 
de 80 de marco de 1883. 

Vide Acta dc deposiio 
das ratiñcacóes e Achs 
de adbesáo de 6 do ju- 
nho de 1334. Rel. 13S5, 
pag. 115. 


8—jui.—1835 

Acccssño í Convencao Tele- 
grapbica Internacional pela 
coloniada Taimania. (Nolai 
daLegacñoBritannica de 17’ 
de agosto de 1885.) 



30—jul. —1885 

Adhesio da Cro-Brelaolia 
por suaColonia da Anstra- 
üado Sul ú Convencño In- 
ternacional de 14 de mar«o 
de 1881 para a proteccáo 
doscabos submarinos.(Xota 
da Legacáo Fraaceza de 30 
dejulho de 1835.) 

Vide Relatorio do 1337, 
docs. ns. 1, 2 e 0. 


l-dei.-18Se 

Declaracio inlerpretativa dos 
j".. f l ' a Couvoocño 
de 14 de marco tle 1884 
para a proUccño dos cabo» 
telcgrapbicas snbmarinos. 
(Decrel» n.0749, de ü de 
maio de 13.-7.1 

Vidc Relatorios dclS86. 
pag.62, c de 18S7,png. 7 





2Í-jua.—18 


Ajnste para a entrcga de des- 
erlores de navios mercan- 
ses. (Decreto n. 3902 do 8 
de agosto de 1883. 

AdhesSo peloCanadá, Tei 
Xova, Cal» da 8oa-Espe-| 
ranea, Xatal, Xosa Galles 
do Sul. Tasmania. Austra- 
lia Occidentil e Xova Ze- 
landia á Conveoeño de U 
de marco dc 1SS4 para : 
proteccüo dos cabos tele- 


Regulamento do servico in- 
ternacional para a execu- 
cao da Convencáo Telegra- 
phica de S. Petersburgo. 
rovista em Paris. 


a piiblicscño das tarif.is [ 
aduaneiras. (Decreto n. 1327 
Et <ie 3i de janeiro de iS9i.) 


Accordo concernente á 
pressáo de falsas indicacóes 
de procedencia das mer- 
cadorias. (1° Protocolo da 
conferencia de Madrid.) 
(Decreto n. 3170. de 28 de 
dezembro de 1898.) 


nacional da (Jniáo para _. 
proteccáo da propriedade 
induslrial. (Citado decretol 
n. 3170, de 1398.) 1 


Adhesío da Nova Zelandia 

o da Quecnslnnd á üniao 
Internacional para a pro- 
teccáo da propriedade in- 
dustrial. (Nota do Conselbo 
Federal Suis»o de 15 de r - 
tembro de 1891.) 

Adhesáo pela Australia á 
Uniáo Teleeraphiea Inter- 
ubcioiial. (Xotada Lígacáo 
da Repubiica Franceza de 
8 de aoril de 1894.— Diario 
Offínal de 20 do mesmo mez. 
X ota da mesma Legacáo de 
3 de janeiro de 189o.) 


Vide De Garcia. — Recu- 
eil de traites. vol. XIV, 
pag. 410. 


Annexo 5 


“ 

»ATa 

AtirairTO 

OBHERV ApOBS 

CrS-Brclanli». . . 

11 — &v. — 
13». 

1 

Adhesño da Haiifax and 
Bermudis Cahle Companj» 
ú Convcncüo Telegraphica 
de S. PetersUureo de 22 de 
julho. (Xoia da Legacáo 
Fraaceza d» 11 de fevereiro 
de 18». (Decrelo n. 1970, 
de 1S de de fevereiro de 
1895.) 

Vide pag. 09 da Eipo- 
ttpu e 217 do Anneio 

Gra-Breunha t Ir- 

22_jalUo - 
18». 

Ri'gubmcnio do servito lele- 
{.’raphico iniernacional e 
rospectiva tarifa, reiistos 
na conferencia de Budapesl. 
(Dccreto n. 2539, de S de ju- 
nho do 1897.) 

Aa Indtaa britannieas fa- 
zem parte desla Uniio 
por adhesio feita om 26 
de dezembro de 1875 — 

7 de jaoeiro de 1876. 

Ori-Bretanlia .■ di- 
versu eoloniai bri- 

“mlr* ~ 

Convengáo Postal Universal 
do Congresso de Waahin- 
eton. (Decreto n. 3170, de 2S 
ae drzembro dc 1893.) 

Ae eolonias estáo ename- 
rad&s na Tabellaoue 
fiia asuxaa ioseridas 
noi Regnlaaento de de- 




Convenpáo (art. IV). 

Gri-Brelanha • Ir- 

1 — jan. —I 
1899. 

AdUesáo no accoido relatiro 
i pennutocio de cartas e 
vnconmondai eom valor 
declarado, lirmado no Con- 
,-reaao deWasbiogton. (De- 
creto n. 3222, de 10 de marto 
de 1809.) 


Grteía. 

20i_ejnnho — 

11 

— out,— 1S69. 
Í3 

Adhesáo á (leclaracáo de 16 
de abrll de 1S56 sobre 
prinmplos de dircito msri- 

Accesüo do Braiil á decla- 
29 de novcmbro 

Vide Allemaaha nesta 
data. 

Idem, 



11 de dezetnbro 
do 1S6S proscrevendft cm 
tímpo de guerra o emprogo 
de projectis exploiivos o in- 



-juiho-isrr, 

Accessao do Brazil á Con- 
venpáo Telegraphiea In- 
ternacional celcbrada em 




Sio Petersburgo em — do 
22 

julho de 1875. (Decreto 
" 6701, do 1 dc outubro de 

ísn.) 



U 138t n * r? ° " 

- Conveucáo para a proteecao 
dos caho» submarinos. (Dc- 
crct*' n. 9454, de 4 de jnlbo 
de 1885.) 1 






rkU 

-» 

ASIUKPTO 

OnSERVAPÍES 

Qteda. 

1 — dei. — 
1886. 

Oeelar&táo relatWa á iuter- 
oretatáo dos arts. 2» e 4° 
aa Conrentño de 14 de 
mar«o de 1884 para a pro- 
taccüo dos cabos subma- 
rinos. (Decreto n. 9749, de 
6 de maio dc 1887.) 



5 — julho — 
1890. 

üniao iuternaclonal para a 
publicacao dae tarlfas 
aduaneiras. (Drereto 
n. 1327 B. de.'tldojaneiro 
de 1891.) 



22 — julhn — 
1896. 

Regolament* de s.tti;o tele- 
graphico internacional e 
respectira Tarila reristos 
naConfercncia d- Budapest. 
(Deercto n. 2529. de 8 de 
junbode 1897.) 



15 — junho — 

Conrencao Postal Universal 
de AVashiogton. (Decreto 
n. 3170, de 28 detcmbro de 

Faaem parte da Uniáo 
desde 1 « de agoeto de 
1881, por ter adherido 

i Con**r>cio d» P»ri« 
de 1» dc junho de 1878. 
(L)e Garcia, Rccuál des 
traith rol. XII pag. 





15 — junho — 
1897. 

dos rales postaes. (Cit. D - 
creto n. 3170.) 


Gattemala. . . . 

30 — agosto — 
1846. 

Accessño i declaracio de 16 
de abril de 1856. fuando 
alguns principios de dlreito 

Vide AUemanha em 18 
de marco de 1857. 



guerra. 



14 — marco — 
1884. 

Conren;ño internacionul pa- 
ra a protecráo dos cabos 
submarinos. (Decreto n. 
9454. de 4 de julho de 18®.) 

Vide Allemanha nesta 


1—dci.—lSSfc 

Declaraeio mterpretatíva dos 




de 14 de marco de 1384 para 
a proteccáo dos cabos tele- 
graphicos submarinos, (Dc- 
crcto de 9743. de 6 de maic 
de 1887.) 



5 — julho — 
1890. 

Conreseáo eslabelecendo £ 
Uniáo laternacional par¡ 
a pnblicacáu das tarifai 
aduam-iras. (Decreto n 
1327 B. de 31 dojan-iro di 
1891.) 





P.VR 

„„ 

AMUMPTO 

OBSEItVApdttR 


l3 i «n ° Dho ” 

ta^-junho - 

Convencáo Ponlal Universal 
úa Waahingion. (Doerelo 
n. 3170, do 23 de detom bro 
de 1898.) 

Accrdo relalivo an ícnrieo 
dov val« pnntic*. (Cit. De- 
cret ) n. 3170.) 

Paz parte da UniSo desde 

1« de acosto de 1881, 
por ter adherido á Con- 
vencio de Parls, de 1 de 
junho de 1878. 

(Nota do Conselho Fe- 
deral Suimo, de 13 de 
«aaio de 1881.) 

Goir.é. 

13 — marto — 
1896. 


Vide Portugal na mesma 
data. 

H»iH (Rapubl e.i). . 

18 — rnarto — 
1857. 

Acees=áo do Brtzil 4 decla- 
racáo do 16 de abril dw 1856 
Tiiando alguas pr-.ncipios 
de direito marilirno em 
lempo áe gaerra. 

A Republica do Ilaiti 
nccedeu a 17 de ss- 
tembro de 1856. 

Ylde Allemanha. 


5 — julho — 
1890' 

Conrenca-, estabclecendo a 
(Jo iio Intemacional para a 
pnblica;ao das tarifas adua- 
neiras. (Decreto n. 1327 B. 
dr3i de janciro áe 189i.) 



15 — j'inho — 
1897. 

Convencao Postal Universal 
de Washinslon. (Decreto 
n. 317», de 28 de áe/eraoro 
de 1893.) 

Adheria em 1° de abril 
de 1881 á Convencio de 
Paris, de 1878, eem 22 
de maio de 1892 & de 
Vienna. de 4 de julho 
de 1891, em 22 de maio 
de 1892. 

(Nota do Conselho Fe- 
deral Suisso. de 13 de 
junho de 1892.) 

Hanover . . . . 

M — jnnho — 
1361. 

Tratado para a aholicio de- 

Em consequencia dos suc- 
cessos de 1866 e de uma 
lei promulgada na 

incorporado i monar- 
ehia prussiana. 

(Vide Nota da Legsfño da 
l'russia, de 5 de de- 
zembro de 1866.—Rela- 
toriode 1857, pag. 166.) 


doi direrlosde Slade ou de 
Brnnsbausen. (Decreto n. 
2921, de 7 de maio de 1862.1 


Hawai (Ropubllca). 




189i. 

de AVashington. (Decreto 
n. 3t70, de 28 do drumbro 
de 1893.) 

ü pertencia á Uniüo, por 
ter adberido em 1° de 
janeiro de 1882, i Con- 
tenfáo de Paris, de 1 
de junho de 1879. 

Nuia do Cons. Fed. 
Suisso, de 30 de agosto 
de 1881. Tambem adhe- 
rlo á Convencao prin- 
cipai de Vieuna, de 4 de 
julho de 1891. 





-37 — 
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ASSDMPTO 

ODSEnvacSts 

IUspinbi.... 

1870 i 

Oonrencio Pottal. (Deerelo 1 
n, 452l.de 7 de maio de 
1»70.) 

Relstorio de 1870, pag. 

307 do Annexo. 

X Convencio Pestal Dni- 
vereal derogou aa dia- 

eoac'tbm ’eon e“la° “ 


« 

—mJjril— 1ST0 
20 

Ratereaet contendo deela- 
racóes r.-btiru i Conten- 
Cüo Postal s-jpra. 

Otadn Relatorio pag. 305 
n 306 do anuexo. 


16 — mar { o - 
1872. 

Tratado de eztrndicño. (De- 
creio n. 4978. de 12 de 
junho de 1872.) 



— jul.-1877. 
16 

Contencáo telegrnphica in- 

ternacional dt — de julho 
22 

de 1875. (Decreto n. 6701. 
do 1 de outubro de 1877.) 

Accíbsío do nrar.ll. . 



Convencáo interntcional 
para a proteccáo da pro- 
priedade induttriai. (De- 
creto n. 9233. de 28 de ju- 
nbo de 1884.) 

Vide Belgicx nesU data. 


H — rrirco- 
1884. 

Cnnvencáo internacional 
para a protaccáo doi cabas 
telegrapbicos 1 bmarinos. 
(Deereto n. 9451, de 4 de 
julho 1885.) 

Vide Allemanha neela 
dato. 


15 — m»Tco — 

Coovcncáo para a troea do 
«Jornal OlHcial». dos »An- 
nacs» e «Documenlos por- 
lamentares». (Deereto 
n. 10.189. de 17 de fevereirc 
de 1389.) 






| 

Convcncáo para a troca d< 
documentoe ofliciaes • pu- 
blicaco-s soicntifiena e iit- 
terarias. (Decreto n. 10188 
de 17 de fcverciro di 
1839.) 



1—dei.—ISSt 

¡ Deciaracío interprctativa do 
arta. 2’ e 4* da Convrnca 
de 14 de marco de 1S8 
para a proicccáo do caU 




(Decretíí n. 9749, de 0 d 
I maio de 1887.) 

* 




.... 

.V4SUMPTO 

OBsEnvapSce 

Hcapauba. . . . 

20 e 23 — ag- 
de 1889. 

Aecordo para a applicaeao 
do deeroio n. 855, de 8 do 

Vide nota» trocadas com 

1 Lepacio da Hespanha 



cesBÓes dos hespanbdes fai- 
lecidos no Brazil. (Decreto 
n. 10.323, de 27 dc agosto 
de 1839.) 



5—jul.—1890 

Convon{io para a publioatio 
das larifai aduaneiras. (De- 
creto n. 1327 B, de 31 de 
janeiro de 1891. 



14-abr -1391 

Aceordo concernente á re- 
preesio de falsas tndicacócs 
de procedencla dai merca- 
donai. (1* Protocollo da 
conferencia de iladrid.) 
(Decreto n. 2330, de 20 de 
noTembro de 1896.) 



15—nbr,—1390 

Protocollo (3°) relntivo á do- 
tacáo da Secreinria Inler- 
naclonal daUniáo, para a 
proleccSo da proprledade 
iQdustrial. (Deereto n. 2380, 
de 20 de norembro de 1896.) 



22—jal,—1896 

Repulamento de ier*ieo tele- 
grapbico iniemacioaal e 
reapectiva Tarifa, reristos 
na Coaferencia de Buda- 
pesl. (Decreto n. 2529, de 
8 de junho de 1897.) 

Tambem perlcacem a esta 
Uniño, por a Hospanba 
ter adherido aa ilbas de 
Cuba.Philippinas e Por- 
to Rico. 


15—jnn.—1897 

ConvencSo Postal Uaiversal 
de Washington. (Decreto 
a. 3170, do 28 de deaembro 
de 1898.) 

A' eeta Coovencño a Hce- 
panha adheriu pelas co- 


15—jun,—1897 

Accordo relatÍTo á permula- 

dae com valor doclarado. 
(Decreto cllado o. 3170, de 
1896.) 


Hoqdur*» . . . . 

15-jnn,—1897 

Convencio Postal Universal 
de Washinoton. (Decreto 
n. 3170, de 28 de dozembro 
de 1898.) 

Hariaadherido á Conven- 
cáoPrincipalde Vienna 
em 1895. (Nota do Con- 
selho Federal Soisso, 
de 12 de agoeto de 1895,) 
Antss, já havia adhe- 
rido (27 de marco de 
1879) á ConTencao de 
Paris, de 1 de junho do 
1878. 

Isdia Brítanalca. . 

26—dra—1875 


Vide: De Garcia, Rccucil 
datraitít.tlc. ToooX 
pig. 134. 

7—jan.—1876 

g ra £bic»b‘Ute r a&eiooal de 



.... 

ASSDXPTO 

OBSBRVACUES 

Indla Britannica. . 

5—jnl,—1890 

Convcncüo cstabelecendo a 
Unido Inleroacional para a 
publicacáodnstarifni :\dua- 
oolru. (Docreto n 1327 B. 
do 31 dojaneiro ile 1891.) 



2?—jnl,— 1S9i'i 

Regulamonto do sorvlco tole- 
grapbico internaeional e 
e respeclivn tnrifa. revlsloe 
na Conferencia de Buda- 
pest. (Decrcto n. 2529. de 
8 de junho de 1S97.) 


Indlat Orientaes X«- 
erlaodezas . . . 

1—OuL-18S6 

Accesetlo ¿ Convencio inter- 
nacional para ,i proteccñoda 
nropriedade industnol. de 
20 de m.irco de 1883. (Nola 
do Conselho Pederal Suisso. 
de 3 de agosto de 1818.) 



5- jul.—1S90 

Coníencio estabelecendo a 
Uniio Intoruacional paraa 
publicacio das tarifas adua- 



1 1892?* ,C °~ 

AdhesSo i Convencao inter- 
sacional pa-a a jrcteccío 
doscabossubmarinoe.(Nota 
da Legacao da Frauca. de 
ltl do desembro de 1892.) 



22—jul.—1396 

Regulamento do eervico tele- 
grapblco internacional c 
respectiva tarifa, revistos 
na Conterencia de Buda- 
pest. (Decreto n. 2529. dc 
8 de junho de 1897.) 



15—jun.-lS97 

Convenc.io Postal Univeraal 
de _\Vaahinglon. (Decreto 

Ji pertencia á Uniio 
Postal e foram-lhe aji- 
plicavoisdiversoe aecor- 
dos do Congrea» de 
Vienna. 



de 1898.) 


15—jun.-1897 

Accordo rclativo ao servico 
dos ralss poBlnes. (Cit. de- 


India Portugueza. . 

12—mar.—1896 
22—jul,—1896 
15—jun.—1897 


/ VidePorlugal nae mes- 
^ mas daias. 

Italla. 

18 — marco — 
1857. 

Adhesio do Brazil ¿ decla- 
racio de 16 dc abril de 
1856 fixando olguns prin- 

A Sardonha assignou; 
As duas Secilias adhc- 
ríram em 31 do maio do 



em tompo de guerra. 

oi ísiauoa Rostancs a 

2 de junho do 1856. 
Parma em 20 de sgosto 
e Tcecana emóde junho, 
ambos do mesmo anuo. 






»» 

ASSUMFTO 

OIISIUVACOEI 

Italia. 

4—6— agoslo 
1362. 

11 

-oui.-18G9. 

23 

Ajuitopor meio do notna ro- 
versaes para a opplieac&o 
di» lei n. 1U96 da 10 desa- 
tambro de 1800. 

Vide Relntorio de 1863, 
P*S. 40 da Eipoeicáo e 
313 — 314 do Anneio. 
E' intereeiante a cir- 
cular de 20 de agosto 
de 1361 dlrigida aosPre- 
sidcntes de Provincia. 


Aecessóo á declarncño dc 
29 de novambro 

VWe AUemanha nesta 
data. 



11 de dezembro 
proscrevendo em tempo de 
guerra o emprego de pro- 
jactia explosivos e infism- 
maveia. 



12—nov,—1872 

Tratado de ottradicao. — 
(Decreto n. 5284, de 3 <le 
malo da 1373.) 

Vide Relatorios de 1870, 
pags. 20e 253.ede 1873, 
pogs. 37 e 33. (Notas 
troeadas emre a Dega- 
cio de Iialia e o üo- 
verno Brazlleiro em 10 
e 13 ilo setembro de 1890.) 


29—abr.—1373 

Tormo da troca das ractifica- 
CÍea do tratado de eitra- 
dicio de )2 de norembro 
do 1872. 

Neste termo se interpre- 
tou o 8 6* do urt. 3 1 » do 
tratado. 


U 1S73“ II ° ~ 

Convencío Postal. (Decroto 
n.3691, 15dejulhodel874.) 

A Convcncño Postal Uol- 
versai drrogou asestipu- 
lacóes que nio se conci- 
lieni com eIla.(Art.29.) 


- jullio—1877 
16 

Accessuo do Brazll ú Conven- 
Cio Telegraphiea laterna- 
cionul de S. Petersburgo, 




era — de julho de 1875. 
22 

(Decroto n. 6701 de 1 de 
outubro de 1877.) 



21-jul.-lSn 

Declaracio para a proteccio 
dae maroas de labriea e 
oommercio. (Decreto n. 6663, 
do 14 de ajosto de 1877.) 

Relatorio de 1378, pjg. 143 


2—jun.—1879 

Accordo para a communicu- 
cáo reeiproca de smt-ncas 
penaos. (Decreto n. 7779, 
do 28 de julho de 1880.) 

Vide Protocollo de 29 de 
abril de 1880. Rel. de 
(janeiro 1882, pag. 188.) 


14—jun.—1879 

Accordo para o cumprimento 
das declaracóes ou sentea- 
casde babilitacñes ou reco- 
nbccimeato de herdeiroe e 
legatarios. (Decreto n. 7727, 
de9de junho de 1880.) 

Vide Protocolio de 14 de 
abril de 1886. (Relalo- 
rio de janeiro de 1882, 
pag. 185.) 


14—abr.—1880 

Protocoilo interprelativo do 
accordodel4 de junh» 1879. 

Est» Protocollo faz parte 
iolegrante do accordo. 


29—abr.-1880 

Protocollo ínterpretativo do 
accordode2dojuuhol879. 

Iilem. 






.VMfMPTO 

onsBnvtcSss 



Conrentio [oternaeional para 
aproiec?io .la proprieilade 
indmtrial.(Decreto n.9í33, 
deíSdojunho de 1884.) 

Vidc Belgica nesta date. 


1833. 


15— margo — 
1884. 

Conr*n?áo Internaciooal para 
a protec?3o dos cabos lele- 
graphicoi snbmarinos (De- 
creto n. 9154 dc4 do julho, 
do 1885.) 

Vidc AUemanha nesta 
data. 


J lSS6 mar '' 0 

Convcngio para a troca do 
«Jornal OIBcial», dos «An- 
naes» e Documeatos par- 
iamonures ». (Decreto 

n.10.169, do 17 de fevoroiro 
do 1389). 



15 — roarto— 
18SG. 

ConreoQáo para a troca de 
documer.tos oficiaes e de 
publicacóes scientilicas e 

litterarias. (Decroto 
n. 10.183.de 17 deferereiro 
de 1839.) 



1—dex.—1886 

Declarapio interpretatira dos 
aru. 2" e 4« da Conven- 
qüo úe 14 de mar<o de 1884 
para a proteccao dos cabos 
submarinos.(Decreto n.9741 
de 6 de roaio de 1887.) 



28 e 30—roar. 
1889. 

Áccordo para a appliciQño 
do decreto n. Sa. de S 
de novembro 1851 as snc- 
ces*.6es italianaa. (Decreto 
n. 10.817, de 30 de mar?o 
de 1889.) 

Vide as notas trocadas 
nestas datas com a Le- 
gacao de Italia. (Rela- 
torio de 1889, pags.158 a 
160 do annexo, e 1896, 
paga. 161 e 170 do an- 
nexo n. 1). 


5-jul—1890 

Convtacño relativa á pabli- 
ca?io das tarifas adua- 
nelras. 

Vide Belgica nesta data. 


14 — abril — 
1891. 

Accordo relatiro ao registro 
das marcas de fabrica e 
de eommorcio. (2» Proto- 
collo da Confereaoia do 
Jladrid, na Uniio, para a 
protectio da propriedade 
industrial 



15 — abril — 
1891. 

Protccollo relatiro i dotacio 
daSecretarialnternacional. 
fje Protocollo da Confe- 
rencta de Madrid). 



24 *t! 189l7 

4jnstc sara a perronta de 
' dados cstatisticos. (N'otai 
da Legaeáo da Italia. de 4 
de julho de 1891 e dua do 
Gorerno BraiUeiro.de 23 d« 
3etexnbro do mesmo anno) 

ArchÍTO da Secretaria. 





42 — 
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22 — julho — 1 
1896. 

flejulamento da serrieo tolo- 
graphico internacional e 
ríspectiva tarifa. revistos 
ca Conferencia de Buda- 
pcat. (Decreto n. 2529 dc 
Sde junho de 1S97.) 





15 — ianho — 1 
1897. 

'onveneio Postal tlnivenal 
de Washmgton. (Decroto 
n. 3170, de 28 de dezembro 
de 1898.) 

Fazparteda UniüoPostal 
L'niversal desde a Con- 
venc5odeParls.de lde 
junho de 1873. 


15^-^junho — 

Accordo relitivo úe permu- 
tatáo de cartas e encom- 
mendas com valor decla- 
rado. (Clt. decreto n. 3170.) 



15 — junho — 
1897. 

Accordo coccernente á do- 
tacáo da Secretaria Inter- 
aacioual conduido e m 
Washineton. (CH. decreto 
n. 3170.) 








gaphica Internasional de 
— de julho de 1875. 

dcs traitis. vol. XI 
pag. 139. 


12—»br.—1384 

AdhesSo i Conrencáo de 14 
de marco de 1SS4 para a 
proteccio dos cabos tele- 
grapbicos submarinos. 
(Nota da Lecacáo Franceaa, 
de 18 dt jdbo de 1884.) 

Estendeu á ilba Formosa 
as dispoaicoes do Regu- 
lamento que reprime as 
infraccoes da Conren- 
cáo. (Nota da Leeacio 

dc Franca, de 30 dc 
dezembro de 1897. fDe- 
creto n. 27». de 14 de 
ianeiro de 1878. P.ela- 
Wrio de 1898, pag. 316 


30—oi».—18S6 

Adhesáo á deehracio de 18 
de abtil de 1856 sobre 
prindpios de direito niari- 

Vide Archivc diploma- 
tique. Tomo I de 18S7, 
pag. 119. 


l'-dez.—1886 

1 DeclaracSoinlerpretativa dos 
arts. 2» e 4“ da Con- 
vencño de 11 de marco d« 
1884 para a proteccao dos 
cabos telegraphicos subma. 
rinos. (Decreto n. 9749, dt 
6 de maio de 1887.) 



2 - fcT. - 

1891. 

- Adhcsño a tiniao intema- 
cioaal para a publicacái 
das tarifas aduaneiraa.(No 
ta da Legacao da Belgica 
de 28 de malo de 1891). 






m 


1 9 


Jnpao . 

5—nor,—1S9S 

Traiudo 8« amiuuln, com- 
mereio e naregatio. (De- 
creto n.2489, de 31 de ma> 
?o de 1897.) 



ló-juo,—1S97 

ConTontüo Poeial Uni>eml 
de Waehinjton. (Decreto 
n. 3170. de 28 de dezembra 
de 1898.) 

Faa parte da Unlio deade 
a Cos toncio Poetal Um- 
versal coneluida »m Pa- 
ris a 1 de junho de 1878. 


15—jun,—1897 

Aeoordo relntivo ao scrvico 
doi Talet^oataos. (Cit. de- 


Libsria (Repnbliea). 

15—jun,—1897 

Convencio Poetal Cnirersal 
de W'ashineton. (Deereto 
n. 3170, de 23 de deietnbro 
de 1S9S.) 

Gm 27 de marco de 1879, 
adheriu á Convencáo 
Postal Universal con- 
clnida em Paris, em 
1 de juaho de 1878. 
(De Garcia. Sccueit dcs 




m.) * * 



rios valei sostaes' (Cit. de- 
crsto n. 3170.) 


Lutemburgo (Gráo- 
Ducado).... 

12—jan.—1876 

Accesaáo á ConvencSo Tele- 
graphica Internacional de 
10 e 22 de julho de 1875. 

De Gareia. Btcvtil ia 
Traitcs. tomo X. pag. 
1». 



Convenfio Internacionalpara 
a proteccáo doi cahoa mb- 
mavinos. (Decroto n. 9154. 
de 4 de julho do 1885). 



22—jnl,—1896 

Regulamento de serrico tele- 
graphieo internaclonal e 
respeetiva Tarifa revistoi 
naConferencia de Budapeit 
(Decreto n. 2529, de 8 de| 
junho de 1897). 



15—jun.—1897 

Convencáo Poital Universal 
de Washington. (Decreto 

n. 3170, do 23 de dczembro 
de 1898). 

Desde a Convencio con- 



de junbo de 1878, fax 
parte da Uniio Poilal 
Univeml. 


15—jun.—1837 

Accordo relativo i pormuta- 
Cio de oartaa e encoromen- 
daa com valor dcclarado. 
(Cit. decreto c. 3170, dt 
1898). 



15—jnn,—1897' 

Accordo concernento ao ser- 
tico doa vales postaee. 






.... 


0D8RnVAtfE3 

il&cto o 

Timor (Pro. 1 
, de) . . . 

2 lÍ96? lr '° 
2-jul—1896 . 


\ 

/ Vide Portugal ncaias 
^ datan. 

.5—jun.—1897 . 

Madoira 
de) . 

, (Prorincia i 

!0 — marco — . 
1883. 


Vide Portugal ncsta data. 

Meiico 


5—jnl.— 1890 ( 

lootenoño relatita á publi- 
eacüo das t&rifss aduanei- 
cas. (Xota da Legacao da 
Belgica de 7 de taneiro de 
1891. Decreto n. 1327 3. 
de 31 de janeiro de mesmo 




15—jun.—1897 

íonveneSo Poslal Universal 
de 'Wasbington. (Decreto 
n. 3170, de & de dezembro 
de 1S3S). 

Desde a Contencño, con- 
cluida em Paris cm 1 
de junho de 1378, fzz 
jiarte d^Uniáo Postat 

Uotambique . . . 

12 — mar?o — 
1S96. 


Vids Portugal nesiadata. 

Montenogro . . . 

23—ter.—1881 

Adhesao á Contencáo Tele- 
grapbica Internacional de 

— dejulho de 1875. (Nota 

Vide Relatorio de 1882. 
Pag. 285. 




da Legacao Britauclca de 
19 de mar?o de 1881.) 




22—jol,—1896 

P.egnlainento de servi;o tele- 
graphico intern acional e 
respectita T&rífa reristos 
na Conferencia de Buda- 
pest. (Decruto n. 2529, de 
8 de janho de 1897.) 


• 


15—jun.—1897 

Convenc&o Postal Uaivenai 
de Washington. (Decretc 
n. 3170, de 28 de dezembro 
dt 1893.) 

Desde a Contencáo ds 1 
de junho de 1873. con- 
cluids em Paris faz ror- 
le da UniSo Postal Uni- 
versal. 

Nat&l (Colonia Io- 
gleza autoooma). 

■ 16 — abril — 
1881. 

Accsssüo & Convencio Tele- 
graphica lalernacional d< 

, Vide Relatorio de 1832. 
i pag. 286. 




— de jnlho de 1875. (Nota 
22 

ria Legacao Britannica di 
30 de abril de 1881.) 




27—oat.-188 

3 Adheiío á Contencáo de 1' 
de mazco de 1884 relatiti 
á protecc&o dos cabos tele 
graphicoi ■ubmarinoa. 

1 Vide. De Garcia Rtcvtil 
í des Traités. Tomo XIV, 
- pag. 416. 










Katal (Colonia In- 


Con'íen?5o cstabelecendo . a 
Cniao Inlernaciona! paraa 
pnblieaoao das tarifasada»- 
neiras. (Decreto n,1327B, 
de 31de janeiro de 1891.) 


Regulamento do scni?o tele- 
1 grapbico internacional e 
respeciira tarifa, revistos 
em aConfereneia deBnda- 
pest. (Decreto a. 252Í, df 
8 de junho dc 1897.) 


1897 j “ n 


¡Coni 


.Postal Uni'.- 

concluida em Washinpton. 
(Decmto n. 3170, dc 2Sde 
dezetnbra de 1393.) 


m 1 de julho de 1892 
adheriu ú Conven;ao 
Postal UniTersal de 
Vienna, tíe 4 de julho 
tle 1891. (Notado Con- 
selho Fed-ral Suisso, de 
13 e 17 de junho de 


lonvenjáo rebtiva á pnbli- 
ca?5o das tarifas aduane¡-| 
ras. (Decreto n. 1327 B. dt 
3i de jjnciro deiSSí.) 

tonreogño Postal Universa 
conduidn em Washin jtoa. i 
(Decreto n. 3170, de 28 de 
desembro de 1898). 


Postal Universal de 
Vic naa de 1891, e ante- 
riormente (1 de maio 
de 1882) fcavia tambem 
adherido á Convencao 
de Faris, de 1 de junho 
de 1878. 

Conveneáo foi as- 
' ‘i represen- 

licpublica 

trt¿, da qual fazia 
partc Xicaragua. 


signada^pelo 


Vide Suecia e Noruega. 


iesta data a Lejatao de 
Kranso communicou a aa- 
fcesao feita por esta Colonia 
i Conveaeio Telegraphicai 
loternacior.al de tó"5. (De- 
creto n. 2268, de 27 deabril 
ds 1396.) 


Relatorio de 1896, pog.32 
1 ’ mneio 3». 
a dos 

fer —-- _ 

intcrnationalc 
dc BudajxsU, pubtii 
par lc Burcau Intcma- 
tirnal dcs Administra- 
titms téUgrapbiqua », 
(pag, 495) que a adhe- 
sáo data do 1 de ja> 
neiro do 1895. 






-» 

*“ 01ÍPT0 

OBSSIVACOBS 

Nova Gallo* do Sul 
(Colonia Iogleia 
autoaoma). 

18—far.—1885. 

Adheiño 1 ConveaoSo Tolt- 
lagmphica Intornaciounl. 
(Deereto n. 6701, de 1 de 
outnbrode 1877.) 

Fol communicada nesta 
datn por nota da Le- 
gacño Britannica. 


27—out,—1888 

Adhesño á Coovonpio do 14 
de marco de 1SS4 para a 
protecfño doa cabos tole- 
graphicos inbmarinoi. 

Vldo: De Garcia, Recutil 
ies Xrattcs, Tomo XIV, 
pag. 416. 


5 - julbo — 
1890. 

Convencño rolativa a publi- 
cacáo das tarifaa aduanot- 
raa. (Deereto n. 1327 O, dc 
31 dojanelrode 1891.) 



^isgeí" 1110 

Kegulamento do wrri{o te- 
legraphico interaacioaal e 
respectiva tarifa. reviata 
na Confereneia de Buda- 
peaL (Dccreto n. 2329, de 8 
de jusho de 1897.) 



15^—junho — 

Convencio Poctal Univeraal 

Já havia ad herido i 
Uniño(Coovencio prin- 
dal do Congreiso de 
Vieuna. de 1891), em 

1 da oniubro de 1391. 
(Notas do Conaelho Fe- 
doral Suisso, de 8 de 
agosto de 1891 e 9 de 
agosto de 1892.) 


(Decroto n. 3170, de & de 
deaembro de 1898.) 


No»a Zelandi» . . 

27—out—1888 

Adheeio a Coaventio da U 
de mnrco de 1884 para a 
proteccao dos cabov tole- 
graphicos eubtnariaos. 

Vide Laaclcman. Codc des 
Relalims ExUrieurts 
de la Bclgique, n. 633. 


5—juL—1890. 

Convcaeio eetabelecendo a 
Uaiáo Interiaacional para 
publicucio daaurifa» adua- 
neiras. (Decreton. 1327 B, 
de 31 de ianeiro de 1891.) 

Vide Belgica uesta data. 


7—aot.—1891. 

Adhesáo & Convencio luter- 
nacional para a proteccio 
ila propriedade iadustria 
e commercial de 20 de 
marco de 1883. (Nota do 
Conselho Federal Sulsso de 
15 de Ktembro de 1891.) 

Vidt Belgiea ncstadata. 


22-Hul,—1898. 

fUgulameoto do aervico te- 
legraphioo inleraacional e 
respectiva tarifa, revisu ou 
Coafereocia de üudapest. 

(Decreto n. 2529, de 8 de 
junho de 1897.) 


Orange (Eatado livn 
da). 

' 12—jol.—1897. 

Adhesio i Convencio prin- 
eiptído Coagreeso PoaUJ 
?«'“'>na,deldejnIho de 
1891. (Decreto n. 2679, de 
22 de covembro de 1897.) 




i—jun,—1S56 Adheíüo £ doclaratáo eojre Yido AUemanha em data 
al?une prineipioi de di- de 18 de <nar«o de 
reKo maritlmo aeiigaada 1S57. 
om Paria a 16 do mesmo 
anno. (De Clcrco. Rccucil 
iu Traitlt de la Francc 
tom. 71, pag. 91.) 

15—jol.—1863 Protoeollo relatiro ao peige Liga-so ao tratado cele- 
do Eeealdi bradocom aBelgicaem 

16 do meamo mei para 
a abolicio do dito 
peagem. Vide Relatorio 
ae 1862 e 22 de junho de 

u 

—ou:.— 1S69. Acceseio i deelaracio de Idem. 

23 29 ds norombro 

- de 1868 

11 de dezembro 
proacreTen.lo, om tempo 
de gnerra, cmprego de 


—jul.—lS77.|Ae«8SSio do Iiraail á Con- 
16 | reucio Teiegraphica inier-i 

nacional ceicbrad a em S. 


Petenbureo em —de jniho 


26 — julho —I Accnrdo para 


a proteccao Itelatoriode 187! 
<ic iabnca e do annexo. 


-|Con<encáointernacionalpara Vide Belgicaneeta data. 
a prctectao da propried.'.de 


arta. 2» e 4° d» Con»encño ao assignar esta Con- 
de 14 de marco de 1381 vencáo, dedarou quo aa 
para a proteccio dos cabos occasiño, o sen Govorao 
telegraphicos submarinoe. só se obriga»a pela tne- 
(Dccrcto n. 9719, dsC ds tropole, reserraado-se a 
maio de 1887.) acceder ulteriormente 

pclo conjuncto ou por 
uma parte do auas co- 
loniaa. K assim o fcz, 




omEitvAcSs» 


Accfssio das Indias Orito-| 
uee neerlooderaj á Con- 
vencáo intenweior.al de 21 
ile marco de 1S83 para : 
protcccio da propriedadi 
indtutriai. (Sota do Con- 
jelho Fe leral Suisso de 3 
de agotto de 1S8S. fíiai' ' 

niír.,,1 .1. 7 /U ai. n |, 


Accessáo das colonias de 
Curacáo e Surinam i Con- 
vencio Internacional de M 
de marco de 1883 para a. 
proteccio da propriedade 
iddujtri.il. (Kota do Con- 
jelho Federal Soiaao, dt í! 


ie fercreiro de lí 


í) 


Coatencao ejtaWlecesdo 
Uniio Interoacional pt-._. 
a publicacio daa tarifas 
adnanetras. 


■> tegistro 


Accordo rtlativo 

internacional daa__ 

de fabnca e de comroercio| 
(í® Prolocoilo da Confe- 
rtncia do Madrid. (Decreto 
n. 2380 de 20 de novembro 
de 1896.) 1 

IProtocoIlo relativo a dotó-| 
«áoda Sccretarla Interaa- 
cional da Unlio, para t 
proteccáo da propriedadt. 
Induatriai. (3* Protocollo 
da Conferencia dt Madrid. 
Citado Decreto n. 2380.) 


Adhesáo p-Ias Iadias Xeer- 
landeza' á Convencáo In- 
ternaeional para proteccdo 
dos cabos telegraphicos sub- 
roarinoj. (NoUda LegacSt 
Franceza. de lu de dezem- 
brode 1892.) 

dbesáo pela colonia da Sn- 
riaara í Convencáo later-l 
nacional para a proteccáo 
dos cabos telegraphicos 
acbmarinos. (XoU da Le- 
8»cáo da Franca. de 10 de 
dezembro de 1892.) 1 

| Adheaao pela colonia de Cn- 
racío 4 Convoncáo Inter- 
"íciontl para a pruteccáo 
dos cabos telegrapbicos sub- 
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MK 

»aT*. 

isscurro 

odservacSes 

Paiies Baixo«. . . S 

!1—drt. —l&jnl < 

Tonvcntao para n oxtradlcüo I 
de eriainnsos. (Decreto 
n. 3lC9 de 28 dc dezcmbro 

de 1898.) 

ista conTcncio snbsütuiu 
o iratado de 1 da iulho 
dc 18S1, promulgado 
por Decreto n. 8296 de 

29 dc ouiubro do mesmo 


8—jul,—48¡XS. 

Reguiamcnio do semco tele- . 
graphico i ntornncional c 

na Conferencia dc Buda- 
pest. (Uvcreto n. 2529 de 

8 dc junho da 1897.) 

As Indias Xeerlandezas 
fazemparte destaUniio 
e fe’í»m ropresemadaa 
nai Cohfcrencia de Bu- 

Paiies Riixos er.oio- 
n'uis neorlandezas. 

15—jun.—1S0T 

15—iun,—1897 

ConvencSo Postnl Universal 
concluida em Washinirlon. 
(Decrcto n. 3170 de 28 de 
dczembro Je 1SC8.) 

Accordo relativo á pcrmuta- 
cíode carta> e eiicommcn- 
iia« com valo: deelarado. 

(Cit. Dccreio n. 3170 ile 
1898.) 

As colonias necrl&ndezas 
foram reprcsentadas no 
Congrcsto da 'Wsshin- 
gton e assignaram esta 
convencáo e o accordo 
indicado nesta data re- 
lativo aos vales postaes. 


15—jun.—189 

Accorda reiativo ao sertico 
dos vales postaes. (Cit. 
Decrelo n. 31iü.) 


Paraguáy .... 

iO—jun.—1S70 

Accordo prcliminar de paz. 

Vide Relatorio de 1871. 


15—dez.—1370 

Prolocollo (a. 3) da Confc- 
rcncia dc óucnos Ayre». 

meiros arllfos do projccto 
de tratado licfinitivo de paz 
com a JXcpublica do Para- 

Vide Relatevio delS72, 
pag. 180 do annexo n.l 


23— ?7 — dez. 
1870. 

Protocclio (n.^j) das^Con- 

rela'jvo aos artigos 7« f 
14' dn projcclo i-c tr.itadr 
deflnitivo de paz com s 
Repu' iica tío Paraguay. 

Mem idem pag. 183- 


30—ri'z.—1S7 
e 14 — jan 
1871. 

i Prntrcoilo ln. fl) da 5 Confe. 

. rcnci 'S tío Ritcnos Ayrcn 

projeet" 'i" Irat-do supra 
| eilado ccm " t l araguav 

c i ntcgridade c outras pro 

vidonciaa a bem da pa 
fulura, da soguranca d 
commercioe ndvecatüofli 
| vial. 

- Idc:n idcm pag. 135. 

I 




t'XU 




Tratado deGnitivo de paz 
ni.ninco perpetua. (De- 
creto n.d910 de 27de inarto 
de 1872.) 1 


'Vide o Protocollo de 8de 
janoiro do 1872 no Reli- 
torio de oaio de 1872, 
pag. 230 do eisnexo. 


16—jan.—1872|Tralado de extradicüo p 


ratedo dc extradicüo para 
ehtreja de desertcres. (D*-| 
ereto n. 1912 de 27 de{ 
marco de 1872.) 

IProtoeollo relaiivo is davi-j' 
das lcrantadas sobre a{ 
principal naecente do ric 
ipa. 

Accordo sobre cartas rogv- 
lorias. (Decreto n. 77S9 de ' 
10 de ajosto dt *““ ' 

|Pro_tocoUo relativo á oivega-| 


Vida Relaiorio de 1887, 
¡ pa g. 17 dos annexos. 
9 Parigsay auheriu íw 
principio da Uberdade 
de navegacio no art. 7“ 
da sna Constitaipáo. 


4 troca de documentos 


entificás e liUerariaa. (Nota 
da Legafáo da Beljica de 
i ae derembro de 1389.) 


Coovencio eatabeiecendo a 
L'niio In-.eraaciomi para 
a publieafáo daa tarifas 
aduaneirai. (Decreto n. 
1327 Bdc3t de janeiro de 
1991.) 


Cosvenfáo Postal Dniversal 
conclaida en.Wash.i 
(Decreto n. 3170 de 
dezembro de 1S98.) 


Em 4 de outubro de 189o 
havia cdberido ¿ Con- 
vencio principal do 
Congretso Postal de Ví- 
eana de 4 de julho de 
1881. (Decreto n.2123 
de 7 dooutnbro dcl8».) 


18—sct,—1897|Denuncia do tralado de¡ 
commercio. (Xota do Co-| 
vcrno do Paracuay de 15 
de eetembro de 1897.) 


0 tratado de commercio e 
navegacño eonoluido a i 
de janho de 1883e pro- 
reuIgadopsrDccrsts a. 
9234, do 28 de junho de 
1884. om conwqnencta 


_todos os ssus efl'eitos 

alñdesetembro de 1893. 
(Vida rlelatorio do 1893) 



Persi» 



A83UMPTO 

observaCóeb 

il 

— oul,—1869. 
S3 

Accessio do Bruil i dodara- 
29 de noveinbro 



11 de dezeinbro 
lS68proscrevendoem lempo 
de guerra o emprego de pro- 
jectis eiplo3ivos e mfiam- 
maveis. 


Ú 

- out.—1869. 
23 

Accessao á dedaracao de 
29 de novembro 

Vide Allemauha na raee- 
na data. 


11 de dezembro 
proscrevendo em tempo de 
juerra o emprego de pro- 
jectis explosivos e infiam- 


— jul.— 1877. 
16 

Accessao do Brazil á Con- 
venoao Telegraphica Inter- 
nacional celebrada em Sáo 
Petersburgo. (Deereto 
n. 8701 de 1 de oiitubro de 
1877.) 


16—jul.— 1892 

Adhesáo á Uniáo Iaterna- 
cional para a jráblieactio 

(Xotada Legacio iielsadc 
16 de julbo dc 1802.)' 

Vide Belgiea nesta data. 

22-jul.— 1896 

Reguljmeato de serrico ie- 
legraphico internacional e 
respectiva tarifa revisla na 
ci.nferencia de Budapest. 
i'Decreto n, 2529, de 8 da 
junho dc 1897.) 


15—jun.—1897 

Convencio Postal Universal 
concluidaem 'W’ashinjton, 
(Dccreto u. 3170. de 28 do 
dezembro de 1S9S.) 


23—out1S31 

l’ralado de Commcrclo, ÍS'a- 
vegacau e Limites. 

Vide Relatorio de 1S53, 
Annexo A, pag, 8. 

CÓes sobre limites. Poi 
deraarcadaa fron'.eira. 
Vide Relalorio dc 1898, 
pag. 33, relativamcnto 
á verilicacáo da nas- 
ceiite do Javary, 
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ASUMrTD 

onocavAcors 

P»nl. 

1S — marjo — 
1K8. 

AdhtsSo do Bruil i decls- 
rsfáo «obre olfiins prin- 
eipioo de direito miritimo. 
nssienadosm Paris.om 16 
de aWii de 1856. 

0 Perú adheriu i decla- 
raeño em 83 do no- 
vemkro de 1856. 


S3—oui.—1863 

Accordo rrbtivo aoi Proto- 
colloi de 84 'le isnoim e 23 
de abril de 1864 icerca do 
reetateleeimeaio d»s rels- 
woi ^diptomaticas com o 

Vide oi Rolalorios deja- 
neiro de 1854, pag. 19 
da ezp., e 123 do an- 
neso, e de maio do 
mesrgo anno psgs. 17 
e 18, bem como os da- 
cretos iis. 3216, de 31 
de deaembro do 1863 o 
»20, de 31 de julhodo 
de 1867. Eita aecordo 
iateressa á navegacío 
fluvial, por navios de 


15—det—1S71 

Cocveacño Pcstil. (Deereto 
n. 5275. de 19 de aVil de 
1873.) 

A Convencio Poatal Uoi- 
versal derogoa as dis- 
posicóes que nao se 
coociliam com ella. 


11-ftY —1874 

Accordo para » permatacáo 

1 ile Vrritorio» na liaha do 
I?i ou Paturoajo. (Decreto 
n. 6031. de 23 Ce novem'oro 
de 1875.) 



1876 

Accordo diploraatico sobr» a 
navegacio do rio l;i ou 
Puturnivo. 

Vide IUIatorio do 30 de 
janeiro de 1877, pag. 199 

dos aoaeios. 


»-»« -1879 

Accordoiobr» Cartai Roga-I 
■nrits- (Decreton. 7588, de 
27 de detembro de 1879.) 



5—j«L—1800 

Comeocio pira pubUcaclo 
dai tariua iduaneiros. 
(Decreto n. 1327 B. de 31 
de janciro de 1831.) 



8—jcn,—1891 Accórdo ampliaüvo aotre 
CarUsRontoriu.lDecreto 
“• ‘350,4« 18 de nuio de 
1893.) 
































... 

inram 

onntr.tc6n 

fhiUppiniM . . . 

18 — m»i<i — 
1890. 

ACCM«»0 á ConvcscSo Te- 
legraphicn Inlernncicnnl. 
(Xota dn Legneio Allernñ, 
de 1» de maio de 1890.— 
Diaño Ofíicial de 81 do 
mesao me7 e nnno.) 

Vtde Relntorio do 21 de 
janeirode 1891. pag. 31. 


22 -julho - 
1«.«. 

Rogulamento do ser»i?o le- 
legraphico internacional e 

1 r.-apecliva Tarifa, reviatos 
na Conferencla de Buda- 
p st. (Decreto n. 2589, de 
S dejunho de 1S97.) 



13^—jnnbo — 

Conrencño Poutal Vnivereal. 
coocluida em Wathington. 
(Decreio n. 3170.de SS d» 
derembro de 189S.) 


Porio Rico . . . 

12 — ra»io —! 
1890. 

Acceuño á Conrencio Te- 
legraphica Internacional. 
(Nota da Logncáo Allemá. 
de 12 de maio de 1890 — 
Diaria Off.ail de 21 do 
raesmo met e anno. 

Víde ciiado Relatorío na 
mesma pagina. 


8 - jalho -| 

Reculamento do tervico te- 
iegrapóíco internuciooai e 
respectiva Tirifa, reriato; 
na Conferencia de Buda- 
pest. (Decreto n. 2329, de 
8 de junho dc 1897.) 



15 — janho — 
1S9Í. 

Convencáo Postal Unirersal 



(Decreto nT* 1 H7ofd« D §°dé 
detembro de 1898.) 


PortapU. j 

89 _ ajo'i. i — 

ÍSS? 

Tratado «V Pai e Allianca. 

Vide Relatorio» di 1855; 
annexo B de 1871, pag. 
4S0 e seguiates do nn- 


8 — asoiio — 
1825? 

Conrencáo Adrlieional aoTra- 
Udnile Amiandr» Allieocn. 

Vide Relatorio de 1853, 
pap. 24 do annexo d» 
1857,anneioG, de 1858: 
de 1862 paj. 44 daeip. 
e 197 do ann»io. 



Conreocio para a reprensio 
rio erime de moeda falsa. 
(Decrcton. 1707 de 29 de 
d'-aembro rie 1855). 

Vide Relstorio de 1860. 
annexoP. n». S7»47. 


13—oul,—1JJ5 

Declaiacáo sobrc a intelli- 
pencla tio art. 2« d» Con- 
vcneio para a represnio do 
crimc dr mo’da f»!s». 

Vide Borges d» Castro. 
col!. de arta., vol. 8, 
pags. 67 e 68. 


1837°’*^° ~ 

Aceesíño do Braril á decla- 
racáodelGdeahrilde 1856 
tjiando algttas prnciptoe 
dc dircito maritimo. 

Portngnl adheriu em IS 
de julho de 1836. 
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OB5B&YACOB3 


.ccaasao i dcclaracio rela- 
tiY» á pro»cripcao em tempo 
de goerra do emprego J 
projectis explosivos e ii 


.. Accónlo relativo ao paga- 

dea. — 1S70.| meoto dosiuroa da diYida 
publica de Portujal. (Xotas 
trocadas entro a Legacio 
Portuguera e o OoT.-rno 
Brazileiro. 


10- 


29—out.—1S79 


14 — marco — 


Tratado de extradicao. (D#-l 
creto n. 5273, de 19do abril’ 
de 1873). 

[Accessio do Bratil á Coo-j 
vencáo Telejraphica inter- 
nacional de b. Petersburgo. 

Deelaracáo i 

fabriea o ... 

(Decreto n. 3121, de 28 d« 
maio de ISSl). 

Convenio para permutacño d 

1 fiutdos por intermedio d 
Correio e sua conversáo ei 
valea. (Decreto n. SS6, d 
10 de eetcmbro de ÍSSI.) 

IConvoncáolnternacional paral 
a proteecio da propriedade 
induatrinl. (Decreto n. 9233, 
de 23 de junho de 1SS4). 

ICcnvencño Internacional para| 
a proteccáo dos cabos tele- 
rraphicos submarmos. (De- 
creio n. 2451. de 4de julbo 


Vidc Belgica neata data. 


cáo do Decroto n. 855, de 8 
de novembro de 1851 ás soc- 
cessóes portugueaas. (Notas 
trocadas cntrc o Governo 
do Bratil c a Lcgacio de 
Portugal). 


^¡.,’ss'ttss 

por ciroular do Minis- 
terio dos Negocios Es- 
trangeiroe, ae 21 do 
mesmo mez. Em Por- 
tugal foi publicado no 
Biario io Goxtmo n. 
Í49.dc5de iulho del884 
o decreto d'etorminando 

S em vista do ajuste 

reversae8,cniquanto náo 


Consnlar com o Brazil 
se observassem as dispo- 
sicóes do Regulamento 
de S de novembro de 
1851, juntos c fazendo 
parte do meemo decrcto. 
vide o Protocollo de 29 




Coiivoacáo para a Iroc.. 
jurnal ciliculo do< Annacs 
o docuineiit'i' furlamcu- 
i.ircj. (Ucuroío n. 10.1S9, 
del7 d.i liívorciro du ISSO). 


blicacócs scicaiiücns- 

Uirarias. (Oocrcio n. 10.1SS, 
de 17 dc janeiro de 1SS0). 

¡Dcclaricio inurprcutira ilos 
arl». 2' «J'úa Convooeio 
dc H ile niarco d* !S8), 
para a |irotce(So dos cabo» 
tcljgrauhico.s submarinos. 
iDtvroxo n. 971'.*, Oe 6 ,1* 
raaio de 1SÍ7). 

Accordo para a proteccáo do»j 

I obras littsraria» a artis- 
ticas. (Decretoa. iO.'ÍJJ. de 
14 de setembro de 1S39). 


IVidc Reiatorio de 21 ric 
jaaeiro dol89t,pag. 32. 


¡Convencáo eslaliclecen-.io . 
Unlao para apulvlicaciodtts 
tarifas aduaneiras. “ 


Accordo relativo a rcprersüo 
das lalsas indicacóes de 
procedencia aobre as mor- 
cadorias. (1» Proiocollo da 
Confereacia ds Madrid d» 
U'niao para a proteccdo da 
|iropr:edad«indu»trial.)(De- 


Accordo relstivo ao rejf 
das raareas do fohrica . _ 
commercio. (2" Protocollo 
da sobrsdita Conferencta). 
(Cit. decreto u. 2330). 

Prntooollo relativo i dotocSo, 
da Seeroiaria Intornaoiona) 
da DniSn parn a proteccáo 
da propriedado industrial. 
(3° da sobredita Coníeren. 
cla). (Cit. dec.-eto). 

Aocessüo á ConvencSo Te- 
legraphica Internacional 
qnanto ás suas Colonias. 
(^®ta da L gacüo Prancesa. 
de 12 de marco de 1890.— 
(Docreto n. 22)6 de 23 dn 
mesmo mea. Diariv 0!¡i:ial 
do dia 25 itlcm. 


0 8ra7.il, nio tendo am- 
1 gnado estc 2“ Pruto- 
collo, adheriu depois n» 
.vcenrdo por elle conitl- 


or esta nocosaüo entra- 
ram na Unilo: Mocacn- 
hiqu», Cabo Vorde, Gui- 
né. S. Thoaa: e Prin- 
cipe. Angola. Estadosda 
India Portugueza (cora- 
prebeodldns Damüo 0 
Diu) e proriacia do ila- 
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aSSCMPTO 

odservacóes 

Porlugal . . . . 

23-maio-lS96 

Protxollo rolativo á perce- 
pcao ile porccntagens o 
tixas, pelos Agontes consu. 
lavcs, uas arrecadacóís de 
herancas. (Decrcto n. 2292, 
c!o 1 de junho do 1S9G). 

Vide Relatorio de 1896, 
pag. 64, de 1897, pag. 
26 da exposicáo e au- 
neio n. 3, pag. 9. 


22- jul.—lShi 

Rofulamcnto do servifo tele- 
graphico inlernacionai e 

coníerencia de Budapest. 
(Decreto n. 2529, de S de 
jsnho do 1S97). 

.'issignnu tambem pelas 
Coioaias. 


15-jun.—1897 

Coovencño postal Unitersal 
concluida cm Vashington. 
(Decreto n. 3170. de 2S de 
dezemhro de 1S9S). 

Idem. 


15-jun.-isn: 

Accordo relativo á pcrmu- 

mendas cnm valor decla- 
vado. (Decrelo n. 3170, de 
2S de dezembro tie 1S9S). 

Idem. 


9—maio-lS9S 

Accordo concernente ao ser- 
vico dos vales postaes. (Cit. 
Decreto n. 3170). 

Accordo pata a permutacao 
de encommendas postaes 
com valor declarado. (De- 
crelo n. 316S. 'lc 28 de dez- 
embro de 1S9S). 

Idom. 

Poi'tó Ritfo. . . . 

12—maio—1S90 

Xesta data foi communicado 
ao Brazil que a adrainis- 
tracio telegraphicade Porto 
Rico havia accelido á Con- 
vencSo telegraphica de Sáo 
Petersbnvgo. (Xota da Le- 
gasáo Allcmi.) 



22—jul.—1S96 


Vide Hespanha nesta 
dala. 


15—j un.—1S97 


Idem. 

Queensland (Colonia 
Ioglesa aukmoma). 

5—jnl,—1S90 

Convencao esU.beleccndn a 
Cniio Intvrnacional para 
a publicacüo dxs tarifas 
admmeirns. (Nota da Le- 
iraeün Belga de 2S de maio 
dc 1891.) 







Quoontland (Colonis 
lngleu autonoma.J 

7—aet,—1S1 

Accetsio áConcencio Inter- 
naemnal para proteccio da 
propnedcdo induttrial. 
(Nola do Contelho Federal 
Suisso de 15 do setembro 
de 1891.) 



9—abrii—1396 

Adheriu i Cniio Telecra- 
pbica Inlernacional. (Nota 
aa Le-acio Franceza de 17 
de maio de 1896.) 

Consta a data dn Acta da 
1’ sessioda Conferencia 
tclejrapbica Interna- 
cional de Budapeol. 
(Vide a cilada publica- 
cio da respectira se- 


23—jul.— 1896 

Regulamento do Serrico Te- 
lejraphico Ioternacional 
c respectirn lariía. reristos 
na confcreneia de Buda- 
pest. (Dicreto n. 2529, dc 
S de junho de 1897.) 



15-jun.—1897 


Vide Gri-Bretanha nesta 
data. Bm Idejaneiro de 
1891 havia adherido á 
Ccnrcnsáo Posta’ Un:- 
versal de Vieana de 4 
de jolho do mesmo acno. 

Rcpubliea Sul-Afri- 

15—jun,—1896 

— 

Vide Africa Meridionnl 
(ou ^Estado de Trans- 


. — julbo— I8.1 Acwmio do Branl i Conrcn- \ Rutninii accídeu < 
16 cio T*I««raphica Inicrna- io 

eional oíobrada mS.Po _ de deierabro d* 181 
10 22 
tcnburgo em — de julbo 


U — marco — eonrencdo pjua a proteeeio 

u»*- do« cabos toleeraphicos 

submariaos. (Doeroto 
n. 0134 de 4 de julho de 
1885.) 


16 Dcclaracio intcrpretaUr» do« 
arU. * « 4« rfa ConTencio 
do 14 de narco do 1884 para 
a proteccio doo caboo oub- 






w* 


awcstíTO 

OBsettvtcñEs 

Rumania . . . . 

5—jul1390 

Convencño cstabelecendo a 
L'niáo Internacíona! paraa 
puMicacüo das tarifaa adua- 
neiras.(Decreio n. 1327B. 
de 31 ds janolro de 1891 .) 



¡¿2—jul. —1S96 

Regulamento de servico tele- 
grapbico lntcrnacional e 
r’spectiva tarifa. rcvistos 
na Coaferencia de Buda- 
peste (Decrrto n. »29, dc 
8 de jnnho dc 1897.) 



15—jnn,—1297 

Convencao Poslal Lniversal 
coneittlda ere \Vashmg:on. 
(Decreto n. 3170. de » de 
dezembro de IS98.) 

Faz^gartc da Uniúo dcsde 


15—jun.—1S97 

Accordo relativo á pertnuta- 




tnendas com vnlor decla- 
rado. (Clt. Decroto n. 3170.) 



15—jun.—'1897 

Accordo relativo ao servioo 
de vales pcstaes. (Cit. De- 
crcton. 3170.) 


*■“. 

13 — marco — 
1357. 

Adhesáe do Braril i declara- 
cáo de 16 de abril de 1356, 
relativa a principios de di- 
reito maritimo em tempo 
de guerra, anaesa ao tra- 
tado de Paris. 

Vide Allemanha nesta 

daín. 


— ou:.- 1S69 
23 

Accessio ú deelaraoúo de 

Vide .VUemanha nesta 
data. 

Relatorio do 1870, pag. 264 



11 tíc dezembro 

que proscrove em icinpo de 

guerra o emprego de fl P ro " 


1 

- jul. - 1377 
16 

Accessao do Braiil i Conven- 
íáo Telegraphica Intema- 
cional cciebrada em S. Pe- 
tersbargo. (Decreto n. 6701, 
de 4 de julho de 1877.) 

Relatorio de dezcmbro de 
1878, pag. 157 do an- 


“issT 50 

Convencao interoacional para 
a preteccáo dos cabos sub- 
marinos. (Decreto a. 9454, 
de 4 de julbo de 1885.) 

Vide Allemanha nesta 


1—Díz,— 1330 

Declanc'io interpretativados 
arts. 2" e 'I“ da Conven- 
cáo para proteccúo dos 
cabos subranrinos. (Decreto 
r.. 9749, di> 6 de maio de 
1887.) 



5—jul,—1390 

Convencúo relativa ú publi- 
cacáe das tarn'as aduanei- 
ras. (Decreto s. 1327 B. de 
31 dejaneirodo 1891.) 

Vidc Beigica nesta data. 






—» 

OBsrnvapoE* 

*"'■. 

22 — julho — 
1SW. 

Regolameuto de eerrico tele- 
grapbieo intenueiooal c 
mpecura tarifa. roriiios 
na Conferencii de Buda- 
pe*U (Decreto n. 2520, de 
S de junho de 1897.) 



189^. 

Conresfdn Posial Csivorsal 
concluida em 'VTuhmston 
(Decrelo n. 3170. de 28 de 
decembro de 1498.) 



15 — iunbo — 
1407. 

Accnrdo relativo ¿ permula- 
cio decartase enccm nen- 
das com valor declarado. 
(Cit. decreton. 317H.) 


Saltador (Repulilica) 

2 — jkneiro — 
1454. 

Adhetáo ¿ dtcUrafio de 16 
deabri) de 1856 sobre prin- 
ciplos dedireito maritimo. 

Vide Allemanba era 1S 
marpo do 1857. 


*'lS83? ar ' 0 ~ 

14 — mar?o - 
1881. 

3onveef.io Inlemacional para 
a proteccic da propriedade 
Iniuftriü!. (Decreto a. 5S23, 
de 28 dc jcnhode 1481.) 

Convencio Inieraacionalpara 
a prot-ccdo dos cabos toh- 
rairtaoa. (Decreto r.. 9151. 
do 4 de julho de 1885) 

Vide Belgica oesta data. 

Vide Allomooha neala 
data. 


1—det.—1488. 

Declancio imerpretauvs doe 
arte. 2» e 4® da Coareofio 
para proleccio doa eabot 
lelegr.iphicos sobmariaoa. 
(Decreto n. 9749, de 6 de 
maio do 1887.) 



^ Ij9¿?k° “ 

Convencao estabeleeeodo a 
publicacaocas 'arifat »doa- 
neirai. (Decreto n. 1237 B, 
de 31 de janeiro de 1891.) 



15 — junho — 
1897. 

Convencáo Postal UnÍTertal 
coacluida em Washiamoa 
(Decret. n. 317». de 24 de 
dexembro de 1898 ) 

Tomou partenoConeresso 
de Vienna de 1891 e 

Convoaci.es e os aceor- 
dos relaUvoo ¿ permo- 
tacáo de cartas e en- 




valor doclarado, ao ser- 
vi?o de vales postaes. 
de cobraneas e livretee 
de ideniidaile. Em 22 
d» maio íe 1895 adheriu 
ao accordo rolaliTO i 
assignatura de jornaes 
o publicaoúea periodi- 
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ASSUMPTO 



2S - out. - 
1S62. 

ConvencSo para regularisar Vide Relatorio d» 1863, 
a organziaoio das inissdes pags. 281 e 282 do 
apostolicas no Braiil. A.anrxo, e bem asaim 

o de 1896. pag. 65. 

S. Thomó e Principa 
(C-olonia portu- 
ijoeia.) 

1—jaa.—1S91. 



22 — jnlho — 
1SS6. 



1O l57 Í . U " h0 ~ 


S. Vicent* (Colonia 
jjortngneía). 

l-jan.-iSW. 



22 — julho — 
1396- 

. 


1S — jnnho — 
1S97. 


Senegal (Colonia 
l'ranceia.) 

1 18tó Í . lÜh ° 

Adhesño á Convcntao Te-jVide Relatorio de 1886, 
legraphica Internacioaal. pag. 157 do Anneio. 
(Nota da Legacño Britan-! 
nica. de 29 de agorto de, 

1895.) 


22 — julho — 
1897. 

Regulamemo de serrico iele- 
graphico iaternacioaal e j 
respectiva tarifa, revistos. 
na Conferencia de Bada- 
pest. (Decreto n. 2529, de| 

8 de junho de 1397.) 


15 — jnnho — 
1897. 

Convencño Posial Cniversal;Vide Franca nesia data. 
concluidaem Washington. Adheriu a algunn actos 

1 do Congreseo Postal da 
Vienna, de 1891. (Vide 
Nota do Conselho Fe- 
deral Suisso, de 23 ds 
junho de 1892, e lisla 
annexa á aota da Le- 
gacíoda Austría-Hun- 
gria, n. 198, de 15 de 
julho do mesrno onno. 


15 — junho — 

Accordo relotivo á permn- 
tacño de cartrs e encom- 
meadas com ralor decla- 
rado, coocluido em Washln- 








AS9CMPI0 


OEsíRVACüsa 


.Vccessio do Brazil á Con- 
ven?io Teleeraphica Intor- 
nacional de S. Petersburgo. 
(Decreto n. 6701, de 1 de 


1883. a proteccáo da propriedade 

¡aduetriul. (Decreto n. 9233, 
de 23 de junho do 1334.) 

14 — marco — Convencio Internacionalpara Vide AUeuianha i 

1834. a proteccáo dos cabos sub- data. 

marinos. (Decreto n. 9454, 
de 4 de julho de 1885.) 

15 — marco — Convencüo para a troca de 

1886. documentos officiaes e pu- 

blicacóes scieniillcaa e litte- 
■arias. (Decreto n. 10.188, 
de 17do fevereiro de 1889.) 


Convencáo para a troca do 
jornal official e dos Annaes 
e documentos parlameata- 
| res. (Decreto n. 10.189, de 
17 do fovcreiro de 1889.) 


1—dez.—1S86. Declaracáo interpretativa dos 
arts. 2' e 4° da Convenclo 
para a proteccao dos cabos 
tolegraph icos submarinos. 

(Dooreto n. 9749. de 6 de 
maio de 1887.) 

10—fev,—1891. Accessio i Oniao Interna- Vidc Belgica nesla data. 
clonal para a publicaclo 
das tarifas aduaneiras. 

(Xota da Legacio da Bel- 
gica.de 28demaio do 1891.) 

22 — lulho — Regulamenio de servico iele- 
1896. graphico internacional e 

respectiva tarifa, rcvialos 
na Conferencia de Buda- 
pest. (Decreto n. 2329, de 
8 dejuaho do 1899.) 

,5 ió¡vj uah0 — Con,el ! !áo P 051 ' 1 Universal Assignou e adhcriu a di- 
189i. concluidaem WashinMnn. nrtan dn Con- 


coneluida cm Washi 
(Dicret', n. 3170, de 
dezembro de 1898.) 


¡8 de greBso de Vienna dc 


15— junho — Acoordo relativo i permuta- 


clo de cartas e oncommen- 
das com valor declarado. 
(Cit. dccroto n. 3170.) 
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Atnnmo 

onsEXTACdls 

Sorrit . 

15 — innho — 
1897. 

9—no».—1597. 

Accordo relalivo oo servico 
dos vales paetaei. decreio 
eii. a. 31m) 

Ailhesáo ao 3' Prolocollo d.i 
Coaferencio de Uadrid. re- 
lativo á dotBfán da Secre- 
taria da Oniáo para a 
protectáo da propriedade 
industrial. (Xota do Con- 
selho Federal Suisso, do 9 
de novcmtuo de 1897.) (De- 
creto n. 2759. do S dc ia- 
neiro de 1898.) 


Siáo. 

1 — jnlho — 
1833. 

22 — jnllio — 1 

1396. 

V"”- 

15 — iuako — 

1397. 

Adhesáo á Convencáo Tele- 
-rapnica Iaternacional de 

— de jolho dc 1875. (Xota 
22 

da Leracao Britanaica de 
1 de jnlho de 1S83.) 

Conrencáo eslabeleceado a 
nniáo para a pablieacáo áas 
tarifas adaaaeiras. (De- 
creto n. 1327 B. dc 31 de 
janeiro de 1891.) 

Ragnlcmento dc serrlco tele- 
graphico internacional <• 
respechva tarila. revistos 
na Conférencia de Buda- 
pest. (Decreto n. S29.de 
S de jonhode 1S97.) 

Convencio Poetal Uaiversal 
de Washiagton. (Decreto 
n 3170, de 23 de dezembro 
de 1393.) 

Accordo relalivo ao eervíco 
de vales postaes. (Cit. dc- 
creto n. 3170, de 1898.) 

Vide Relatorio de 1881, 
pag. 27. 

Soecia e Noruega . 

13 — rasrro — 
1357. 

11 

— ont. 18C9 • 
21 

Accessáo dn Braiil á decia- 
racáo sobrc priacipios de 
dlreito maritimo. 

Accessáo á declaracáo do 
29 de novembro 

-- dc 1363, 

11 de deienbro 
proecreveadu em tcmpo de 
guerra o eraprego de pr>- 
jcctia explosivoa o inflam- 

Vide AUcmanha ncsta 

Idem nesta data. 
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onsEaVACÜES 

Succia o Sonasga . 

— iulho— ISTT 
16 

Accessüo do Bm7.il ú Con- 
vcncño Telejraphici Inior- 
nacionaldoS. l’etcrsbirgo. 

(üecreto n. 6761. d« 1 dc 
outuhro de 1877.) 



14 — marco — 
13S4. 

Conventáo para a protecao 
dos cabos tolegraphicos 
sukmarlnos. 



1 — julho — 
1835. 

Accsstóo ú Conoencüo Inter- 
nacional para a proteccao 
da propriedade índustrial, 
de 20 de marco de 1833. 
(Xota do Conselho Federal. 
Snisso de 12 de junho de 
1885.) 

Vido Relstorio de 1SS6, 
pag. 153 dos annesos. 


1 doi,—1886. 

Dcclaracao intorpretativa dos 
arts. 2»e4° da Convencao 
para proteccSo dos cabos 
sulimariaos. (Decr. □. 9754, 
de 6 de miio de 1877.) 



15 — abril — 
1801. 

Tcrceiro Protocollo da Con- 
ferencia dc Madrid, rola- 
tivo á dotaeao daSecretaria 
Intornacionul da UniSo 
para a proteoeáo da pro- 
priedado industrial. 



82 — julho - 
1896. 

Regulamonto do servleo tele- 
graphico internaoional e 
respectivatarifa, rovislosna 
Conferencia de Budapest. 
(Docreto n. 3529,deSde 
junho d<¡ 1897.) 



15^—junbo — 

Convoneüo Pottal t'niversal 
concluida cm AV'ashington. 
(Decreto n. 3170. de & de 
dezembro de 1398.) 

Aisignou c adhcriu a di- 
versos actos do Con- 
gresso Postalde Vienna 
de 1391. 


15 — junho — 
189i. 

Accordo relativo ¿ perrnu- 
tagüo de cartas c encom- 
mcndas com valor dcola- 
rado. (Decreto n. 3170.) 



15 — iunho — 
1897. 

Accordo relativo ao servigc 
do vales postaes. (Citadc 
Dccreto n. 3170.) 


Suissa. 

- ont.—180S. 
25 

Accessño ú declaraeáo de 
29 de novembro 

Vlde Allcznanlia na mos- 
ma data. 



.... , oue pto 

11 de dezembro 
screve em tempo do fnerrt 
o emprego de projectis ex- 
PIosítos e infliunaveis. 




«■ 
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M “. 

4 

— jol. — 1877. 
16 

AcccssJo do Bmil A Con- 
rtnfao Telejrsphic .1 Inler- 




(Deereto n. 6701. do 1 de 
oulabro d* 1877.) 



7 c Í7 aet. 

-1881. 

13 out. 

Ajcalo reUUvo aot casos de 
prisio provisoria, apprc- 
hensáo dc valorcs e exlra- 
dscao. (Ofllcio do Consul 
Oeral d» Saissa, de 13 de 
ouwbro de 1331.) 

Archivo da Secretaria. 


20 — margo — 

1333. 

Convencño Intcrnocional para 
a prolcccáo da proprieaade 
industrial. (Decreto n. 9233, 
de 23 dc junhode 1834.) 

Vide Belgioa nesta data. 


- abril—1883. 
10 

Ajuslc relaiivo aos casos de 
pritao provisoria c appre- 
hensáo de valores. (Olücios 
do Consul da Suissa. de 5 
de abril e 11 de jnlho de 
1SS3, e do Ministerio dos 
Negocios Eeiraneeiros. de 
10 de abril do mesmo anno.) 

Archivo da Secretaria. 


^ 15 — marto — 
18S6. 

Convencao para a troca de 
documeatos oEciaes e de 
pnblicacdes sdeatifleas e 
litterariaslpecr. n. 10.183. 
de 17 de fevereiro de 1839.) 



5 189ol“' b0 ” 

Convencio estabelecendo a 
Uniio Internacional para 
a i.ublieacio das tarifas 
aduaneiras. (Nou da Leja- 
cio dn Belir.ca. ds 7 de ja- 
íneiro de 1891.) 

Vide Allemanha nesta 
data. 


U — abril — 
1891. 

Aceordo relatiro a repressio 
das falsas indicacóes de 
procedencia sobre as mcr- 
cadorias. (1* Protoeollo da 
Coaferencia de Madrid da 
l'niio para a proteccio 
da propriedade industrial. 
(Deereto n. 2330. de 20 de 
novembro de 1893.) 



11 — abril — 
1391. 

Aecordo relativo ao registro 
internacional das marcas 
de fabrica c dc c'mmercio. 
(2°Prolocollo da sobreracn- 
cionada Conferencia.) De- 
crclo citadon. 2330. 



13 — »bril — 
1391. 

1 

Protocollo relatim i dotacio 
da Secretaria da Cniio. 
(3* Protocollo da sobremen- 
cionada Conferencia.) O- 
udo Derrelo n. 2380. 
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BM 

onssavicóaa 

Tasmania (Colonia 
Ingloiaauionoraa). 

5 W“ lho ~ 

Conrencáo relniiva á pabii- 
cacáo dai larifasaduanei- 
ras. (Decreto n. 1327 B. 
de 31 de janeiro de 1891.) 

Vide Bclgica neita daía. 


22 - julho - 
1396. 

Regulamento de servico tole- 
graphieo iniernaciona! e 
rcspecliva taiifa. revislos 
na Conferencia de Buda- 
pest. (Decreto n. 2529, do 
8 do junho de 1897.) 



15 — juabo — 
1897. 


Vide Grá-Brelanha nesta 
dala. 

Torra Not» . . . 

27 — out. — 
1388. 

Adkesjo á Convcncüo do U 
de mnrco de 1334 paran 
proteccao dos cabos tele- 
graphicos snbmarinoi. 



5 — jolho —. 
1390. 

Conveocáo rslnlrvn á pub!i-¡ 
cacño das tarifas aduand- 
rai. (Dscreto n. 1327 I», 
de 31 de janeiro de 1391.) 





veut.r— _ _ )( 


1897. 


data. 

Territorio da Afriea 
Oriiatal. (Proto- 
ctorado Allemáo.) 

15 — junho — 
1397. 


Vids Allsmaaha nesta 
data. 

Territorio da Africa 
cleSud’Oesie. (Pro- 
lectorado AUemSo) 

15 — junbo — 
1897. 


Vide Allemaaha nesta 
data. 

Terri torioKarae 
roam. (Protectora- 
do Allemao.) 

15 — junho — 
1397. 


Vide AUemaaha nesta 
dato. 

Tcrritorio de Nova 
Ouiné. (Prolecto- 
rado AUeraáo). 

15 — junho — 
. 1397. 


Vide .Ulemanha nesta 










Torritorio do Toro. 1 
(ProtectoradoAIIo- 


. 5 — abrtl — Acceuio ú Convcncio Inter- 
1381. nncional para r. proteccio 

da proprieclndo Induatrial, 
d« 20 do marco de 1K3. 

(Dícreto n. 0233, de 2S de 
junho do 1894.) 

1 - juiho - AJhrtío á Convencio Tele- Vide Rel. de 1886, pag. 
1SS5. crdbhica Internacional do 1» dos Annexos. 

10 (12) de jnlho de 1875. 


— Adheaáo á Conrencáo de 11 
de marco de 1881 par» a 
prateccio dos cabos telecra- 
phicos submarinos. (Sota 
da Legacño Franceia. de 
16 de setembro do 1889.) 


14 — abril —jAccordo relatiro á repressáo 
1891. d.u fnisas indicacdes de 

pwcedencia sobre as mer- 
eaíorias. (1« Protocollo 
da Conferencia de Ma- 
drid da Uniáo para a pro- 
toccán da propriodade in- 
dnstrial). (Decreto n. 2380, 
tle 20 de norembro de 


Já fazia parte da Uniáo 
Postad. por haver acce- 
dido em 15 de marco 
de 1880 á Coavencáo 
Postal de Paris, de 1 de 
junbo de 1878, ao Acto 
Addicional de Lisbia, 
de 1885 e dcpois a d¡- 
versos ajustes do Con- 
gressc ae V ienna, de 


14 — » brtl —I Accordo relativo ao regis.ro 
lovl- | internacional das marcas 
I defabrica e decommercio. 
(2‘ Protocollo da sobre- 
m«ncíonada Conferonciade 
Madrid.) (Ciutdo decreto 


J iñt >ir ‘ — Protocolio concernento á do- 
1891- tacáo da Secretaria Intír- 

nscional da Unláo. (3" 
Ptotocollo da aobrc-meo- 
cionada Conferenda de 
Wl drid). (Citado decreto 


lcgraphico ioternacional c 
rrtpectiva tarifa, rcvútos 
na Conferencla do Buda- 
ptst (Decreto n. 2529, de 
S de junho de 1897.) 






BÍTA 

AStCMPIO 

obsehvacSss 

T "““. 

^ixrF** 0 ~ 

Convcncio Postal UnÍTenal 
eoncluida em M'ashinfton. 
(Deereton. 3170. de 23 d« 
dezcmbro de 1898.) 



I5j—iunh° — 

Aecordo relaliro d permu- 
tncdo do cortat c oncom- 
mendas com Talor decla- 
rado. 'Dec. citado n. 3170.) 



IS^junho — 

Accordo relntiro no servico 
dos valico postnes. (Citado 
decreto a. 3170.) 


-- 

18 — marco — 

1857. 

Adhesáo do Braúl á decla- 
racSo assignada em Paris, 
sobre prioripios de direito 
maritimo. 

Vide .Vllemaoha neata 


5 - ftv. - 
1S5S. 

Tratado de amizade, com- 
mercio e nareeacáo. (De- 
ereto n. 226S, de 2 de ou- 
tnhro de 1858). 



11 

- out,- 1869 
83 

Accessáo á declaracio rela- 
tira á proscripcao em tem- 
po de gnerra do emprego 
de projectis erplosiros e 
inflámmarcis. 

Idem. 


4 

— UL-un. 
16 

Acceseáo do Brati! á Con- 
Tencáo Teleoraphica Inler- 
nacionalde S. Petershurgo. 
(Decreto n. 6701, de 1 de 
outubro de 1877.) 



11 — marco — 
1SS4. 

Convencáo internacior.alpara 
a protrccáo dos cabos aub- 
raartnos. iDecreto n. 9154, 
dt 4 de julbs da 1895.) 

Vide Allemanha nesla 
data. 


1—d«.—1886. 

Declarncáo interpretativados 
arta. 2* e 4» da Conrencño 
relativa á proteccáo ilos 
cabos lelographicos submn- 
rinos. (Deereto n. 9749, dc 
6 de maio dc 1887. 



5 — julho — 
1890. 

Conrcncñn rclatira i pubü- 
cacio das tarifas adna- 
neiras. (Decreto n. 1357 D, 
dc 31 dejaneiro dc 1891.) 





— 


obseuvacSbs 

Turquia . . . . 

22 — jnlbo —' 

1896. 

Regulamonto de serríco te- 
legraphico mternacional e 
respectiva tarifa, reviBtos 
na Conferencia de Buda- 
pest. (Decreto n. 2529, de 
8 de janho de 1897.) 



15 — iunho — 
1397. 

Convencáo Poetal Universal 
concluida em Washingtoa. 
(Decreto n. 3170, de 8 de 
dezembro de 1898.) 

Foi contractante desde a 
Convenjáo Postal de 
Paris de 1 de junho de 
1878. 


15 — iuoho — 
1S97. 

Accordo relativo i permu- 
tacáo de cartas e encom- 
mendas eom valor de- 
ciarado. iDecreto citado 
n. 3170.) 



15-juoho- 

Aecsrdo relativo ao servico 
de vales postaes. (Citado 
decreto n. 3170.) 


'ay" 

27 — wrosto — 
1828. 

Convencño preliminar de pat 
com as proviacias unidas' 
do Rio da Prata. 

Por esta Convencáo foi 
separada do Brazil a 
provineia de Moate- 
vidéo, antes chamado 
Estado Cisplatino, o 
havia sido incorporado 
ao Brazil pelo Tratado 
ds 31 de jnlbode 1821. 


^issi? 1110 

Convenio para allianpa oflen- 
siva e dcfenviva afim do 
manter a independencia c 
de pncificar o territorio da 
Repnblica Oriental do Uru- 
guay. 

Vide Republica Argen'- 
tiaa na mesma data. 


12 — ont. — 




'■ 


15 de maio de 1352 re- 
conheceu a sua vali- 
dade, no art. III. 

Pelo Protocjllo de 3 do 
setembro de 1857 íoram 
declarados scm efleito 
os arts. V, VI, VH • 
VIII, ficando por de- 
pendencias delles, tam- 
bem sem valor, oa arts. 
IX a XVI. 




- Tcaindo do oxsradiíío o en- 0 art. I deito tratado fol 
irega do dosertores. substituido polo Aceor- 

do de 25 do novembro 
de 1878, quo coatóm 


Com este accordo evitou- 
se a divergencia de 
interpretacio mantlda 
entre os doua Governoi. 
0 Braaildro entendia 


Intoressa ao art. VIII, 
deaso tratado, o Accordo 
oobro ongajamento para 
o servico mililar do 7 
de detombro de 1837. 


A 4 do eetembro de 1857 
foi ceiobrado nm tra- 
tado altorando o desea- 
rolvendo o art. 4» deete, 
o qual foi mandado 
executar por decreto 
n. 2269, de 2 de outu- 
bro de 1853. 


do Govorno Oriental o 
accordo constanto dao 
notas revoroaee de 23 do 
eetembro do 1S53 (Rol. 
de 1860, annexo E) 
sob cuja f i íoi ratiñ- 
cado o mandado exe- 
cutar pclo Governo do 
Brazil, o mosmo Go- 
verao suspendou a exo- 
cuño o dodarou eubsio- 
tente cste, de 12 de 
outubro de 13oi, P»r 


deode 26 de dezembro 
de 1861 por tel-a de- 

nunciado 0 Govorno 
Oriental em26 de janho 


— 72 


lí — out. — I 


Convea;-o pir» a prtiUfSo 
do sursidio ta Gororna da 
Republic» OrienUl do Uru- 
-- reconheeimento da 


a- 


|0 decreto n. 881, de 6 
de dezembro de 1851, 
mnndou tpplicar »i 


de outubro do mesmo 
enno. »o peguneoto daa 
prestacóee a que se re- 
fere o art. 1» desla 
conrenjio, e para o 
meamo fim foi aberto 
om credito de 550:0005 

P r decreto n. 922, do 
do marco de 1852. 

I Para cumprimeoto do art. 
III foi aberto o cre- 
dito do 636:000» por 
decreto a. 816, de 18 
de outubro de 1857. 

Em nota de 27 de outnbro 
' o atrno, o Mi- 


--irt. VI 

attendido. (Vide 
Relatorio de 1852, an- 
nexo G, doc. na. 7, 
8 o 9.) 

|Por ter aido, pelo art. X 
desta conrencio, obri- 
gado e bypotbecado para 
o exacto e pontual pa- 
gamento daa sommas e 
juros *todas as rcndas 
do Estado, todas as con- 
tribuicóes directas, e 
especialmecte oe direi- 
tos da Alfsndega», a 
Legacao Braziieira etn 
Mocteridio, por noia 
de 2 de julho de 1862, 
reclamou contra a cou- 
rencio celebrada com a 
Franca e Grá-Bretanba 
a 28 de junho. (Rol. 
de 1863, pag. 156.) 


O J 1* do art. III íoi alle- 
rado pelo Tratado de 15 
de maio de 1852. Sobre 
a intelligencia genuina 
e autbsntica do mesmo 
artigo foram trocadas 
com a Legacüo Oríental 
nesta Capital as notas 
de 3 e 31 de dezembro 
de 1851. (Rel. de 1852, 

r g. 20, annexo F.) 

art. IV foi modifi- 
cado pelo art. II do 
Tratado de 15 de maio 



— Coavenio eepecitl afim de 0 art. XIV deate oonre- 
aeeepiraromododeeefMer nio interrrssi n iirre 
effectira a allianca eetipn- navegacño doe riosPa- 
lada no convenio de 29 de raná e dos demaíi 
maio do aesmo anno. | aiBueotes do Rio dn 
PmU. 


1.—1851. Xolas rerersnes declarando Relatorio de 1852, an- 
a cenuinn e authentica in- nezo F, pan. 20 e 22. 
telligencin do ; 2' do Interessa i uha da foz 
art. 3' e do art. 4' do do Quarahim e á na- 
Tratado d« limiies. vegncáo da LagOa Mi- 


ado modificando algu- Vide Rel. de 1853, an- 
s esttpulacóes do Tra- nezo A. doos. ns. 6, 
lo de umites. 7 e 8. Abi te acba a 

correepondencia troca- 
da sobre a intelligencia 
do art. 1° deste tra- 
tado. 


a ezecucSo do art. 1 
Tratado de 15 de n 
de 1852. 


cio em Montevidío e o 
Rel. de 1851, annezo 
H. Neste ajuete se re- 
moveram as davidas 

Commissarioe de limi- 
tes, no reconbecimento 

da linba do Chuv. 


- maio — Contracto do emprestimo de Vide o Conreaio de 10 dc 
63. $4.000 pesos celebrado entre novembro de 1853, e o 

o Ministro da Fazenda art. 7* da ConcencSo 
Oriental e Irineu Evange- de 1* de junho de 
lista áe Souza ( Baráo de 1854. 

Maui.) 


mento dos emprestimo. d.| pag. 39. o Conv.nio de 
45 000 e 84.00J peeos feitoel l s de jonho dc 1 So 4 ; 
em 16 de janeiro de 1852 e| ciUdo Rel. pags. 12 e 


OMtavAfSn 




-IS5t Accordo rogalando o subsidio Yida Ralatorio da 1851, 
de irinta mil patacdaa mcn- pag. 39. Daade agoito 
■aaa. am continuacio 10 de 1852 ttaviam ceeiado 
ealabclocido pola Conven- aa preitacóej do 63.000 
cáo do 12 do outubro de pesos, A LagacAo Ori- 
1851. (Notas raversaes tro- cntal aolldtoa a con- 
cadas outre o Governo tinuaciodesao jubsidio, 
Onontal e a Legacáo Bra- alludlndo a eiposicáo 
úleirn am Montevldéo.) qno Szora am 15 de 
setembroda 1851. 

0 Goverao brazileiro 
foi autorisado a con- 
tinuar esse subsidio 
pela lci n. 723 de 30 


respoadestes aot mezea 
de dezembro do 1853 
a janeiro, fevereiro o 
marco de 1854. 

Em nota de 8 do leve- 
reiro o Goveroo Ori- 
entai expoz a insuffi- 
ciencia dss=e subsidio, 
manifestando o desejo 
de ser elle elevado a 
60.000 patacSes. Foi 
attendido pela seguinte 
conrencao de 1 do 


1 — lunbo — Convencio rolativa á pren- Relatorio de 1855, An- 
1854. tacio do umnovo subsidio nexo K,, pag. 1. 

e 1 regularisacio do paga- 
mento dos anteriores. Xesta convencao o Go- 
verno Oriental reconhe- 
ceu o Kraiil como cre- 
dor dos 84.000 pesos, 
que a casa Guimaries 
■S C. cmprestara pelo 
contracto celobrado a 9 


Em virtude da lci n. 723, 
de 30 de seumbro de 
1853. foram empreatados 
í Republiea Oriental 
120.000 pavaeóosouRs. 
1.382:0005, induindo 
os 98.207 patacSes dc 
capital e juros qno 
Irinou Evangelista de 
Sousa hiTia emprestado 
e o Ooverno Brarileiro 
pagou em 31 de maio 
de 1853. 




— 

ASSÜMPTO 

onsEHTACÓEs 

Uruguay (Republica 
Oriemal do). 

S-Jet— tssr. 

Accúrdo doterminando o va- 
lor o n inielligencia dos 
artigoj do Tratado de ai- 
lianca, e sobre os arts. 3° 
o 4“ do Tra’.ado com a 
Confedcracdo Arsentina de 
7 do marco do 1856. 

Vlde Rol. do 1858, An- 
nexo E. 

N'esie accordo ficou regu- 
lado o modo do proceaer 
nos oasos do rebelliño 
ou do movimento ar- 
mado nos territorlos 11- 
mitrophes. 


15—set.—1S5T. 

Aecordo eobre os principios 
quc devrm regular a nave- 
gneáo fluvialentre os dous 
paizes. (Protocollo assi- 
gnado noRio do Janoiro.) 

Idem dito, pag. 6. 

E’ o desenTolvlmenlo dos 
artigos 14, 15 e 16 do 
tratado dc commercio e 
navegacSo de 12 de ou- 
tubro del^l. 


28—nor. 

- 1857. 

3-dez. 

Aiuste por mcio de notas re- 
lativo aos certillcados de 
nacioaalidade. (Xotas re- 
versaee trocadas nr: Rio de 
Janeiro.) 

Vide Rel. de 1860, An- - 
ncxo G, pag. 7. 

Aviso ao Presideate do 
Rio Grande do Sul, de 
23 de abril de 1860. 
Relatorio cit., anneio 
Q, pag. 10. 


dei.—1357. 

Ajuste relatÍTO ao engaja- 
mento do brazileiros ou 
orieníaos pafa o servico 

Idem, pag. 4. 


29- s ja n . — 

Protocollo esiabelccendo as 
condicoes do um empres- 
timo de eento e dez mil 
patacóes. 

Yide Rel.de 1858, pag. 61 
da Exposicáo. 



Por decreto n. 2143, dc 
10 dc abril de 1853. foi 
autorisado o Mtnistro 
dos Xegocios Exteriores 
a despender no exerci- 
cio de 1857—53, por um 
credito exiraordinario, a 
quantia de 229:344$200. 

A explicacío da .aber- 
tura deslo crcdito eatí 
no cltado log.tr do Re- 


8 — maio - 
1858. 

Accordo relativo n indcmni- 
ancóes por prejuizes cau- 
sados a cidadios brazilci- 
ros durante a guerra etyil. 

Vide Relatorio de 1353, 
Annexo F, ptgs. 16 o 
17: a nota do General 
D. Venancio Flores, de 
28 do janeiro o o Con- 
venio de paz concluido 
na vtlla da Uniáo, em 
20 de fevereiro de 1865. 
(Itel. dc 1865.) 


Tka 


AUÜMPTO 

OBSERVApdES 

Uriiju*j (Repub'ica 
Orlenul do). 

10 

Aju«l« relaliro i navegacáo 
do rio Jagnnrio. (Notae 
trocadae entro 0 Gorerno 
Brazilciro e a Logatio 
Oriental.) 

Vide Rel. de 1861, pars 
81 e 85 do Anneso. 
Aviso do Mínistorio da 
Fazenda, do 19 de ou- 
tubro do 1859. Inotru- 
c?6os n. 3, expedidas 
para exocucio do do- 
ereto n. 2186, de 21 de 
setembro de 1859. Sd 
i permiltida a navega- 
eáo por dous botes pars 
transporte de passa- 
geiros. fiscalisada pela 
nossa autoridade adua- 





28 — jan. — 
1863. 

Coir.proir.isso tomado pelo 
bngadeiro general D. Ve- 
nancio Hores em nome ia 
.Y«cáo Oricntal, como eeo 
orgSo flel e competente, 
no caractcr de autoridade 
«uprema c discricionarís. 

Neste eompromisso se ga- 
raatiu a oxocufño do 
accordo de 8 de malo 
de 1858 e foi ratificado 
pelo Convenio de paz 
de 20 defevereiro. (Rel. 
de 1865, pag. 160 do 
Annexo.) 


20—fer.—1865. 

Conrenio dc pai celebrado 
na Tilla da Uniño, con- 
cluido ontre o brigadeiro 
D. Yeaancio Fiores e o 
Representante do gorerno 
Iegal D. Manod Herrera 
} Obes, eom assistencii do 
Repreeentante do Brazil. 

Este convenio foi appro- 
rado e ratificado pelo 
Presidontc da Repu- 
blica D. Ttomai Vil- 
lalba, em nota dirigida 
ao Representante do 
Brazil na mesma data. 
(Rel. de 18(5, Annexo.) 


^isb! 11410 — 

Tratado de allianpa oCfen- 

Vide RepubHca Argea- 
tina namesmadata. 


Paraguay. 



Deelarapío resalvando os di- 
reitas da Bolivia a terri- 
torio da margem direiia 
do rio Paraguay. (Rever- 
saei trocadaa ontre os Ple- 
nipotenciarios Braiileiro, 
Argentino e Orientai.) 

Vide Repnblica Argen- 
tinana mesma data. 


8 l«5 mi10 _ 

Convencio para o empree- 
timodeseiscentoi mil pesos 
fortes. 

Vide Reiatorio de 1870, 
pag. 331 do Annexo o 
de 1874. pag. 37 da 
Exp. e 250 do Annexo. 


5—jun.—lfiB. 

Protocollo relativo ás con- 
ditáes do emprestimo de 
«eiecentos mil pesos fortes. 

Vide Rel., pac. 332 e de 
1874. pag. 37 da exp. 
e 250 do Annexo. 


22 — nov. — 
1883. 

Protocoilo para ajnstar as 
bases de um «mprestimo 
de dszenlos mil pesos 
forles, feito em 8 de maio. 

O meamo Relatorio, pac. 
334 do Aonexo o do 
1874, pag. 37 da Exp. a 
25 do annexo. 


15 — jan. — 
1887. 

Protocollo que estipula as 
bases de um omprestimo 
mensal de trinta mil pesoe 
fortes. (Eiú acompanUdo 
de uma deciaracio aobre o 
earaeter doempreetúno.) 

Idem dito, pag. 335, o 
de 1874. pag. 37 da 
cxp. e 250 do Annexo. 




-fev.—1883. Protocollo limitando o praio 
do Bubaidio, ou empr" 
timo mensal, feito pelo 
15 de janeiro de 1867. 


15—der.—1S70 


t AssumpcSo. 

¡Protocollo da Conferencia dc 
Buenos-Ayres relativo aos 
seis primeiros articos do 
Projecto de Tratado aeOni- 
tivo de paz com o Paraguay. 

Protocollo das Conferencias 
de Buenos-Ayres relati' 
aos acts. 7° e 14 do prt 
jecto de Tratado definitis 


Idem dito, pae. 337: dc 
1872, pag. 28 da Eip. 
o 262 do annexo; de 
1373. pag. 8 daEip. e 
64 do anneso; de 1875, 
pag. 37 da Exp. e 25 


|ldem dilo. Refere-so á 
paz e amizade e á in- 
aenmisacio pelos pre- 
juizos da guerra do Pa- 
ragnay. 


Protocollo rclativo ás estipu- 
lacfies do projecto de Tra- 
lado deflniúvo de paz com 
o Paraguay. 

Adhesao ao Accordo sobre as 
questSes pendeates eatre o . . 

Brazil e a Republica Ar- anaeso n 
’entina relativas aos ajua- 
' * ' ' ,-os de paz cc~ “ 


|25—nov.—1878 


o Paragua 


|ldem dito. Interessa á 

f aranlia da indepen- 
eacia, á neutraliaade 
do Paraguay. 


tes dcfi 


Protocollo relativo ao prazol 
da garantia collectiva da 
indepcndencia, soberania e 
integridade territorial do| 
Paraguay. 

IConvencfio Poslal. (Decretol 
1 7(25, de 4 de fevereiro 

1878.) 


| Accordo substitutivo do arl 
do Traiado de eztradit 
(Decreto n. 7176, do 1 
marco de 1870.) 


Relat. de 1879, pag. 3 
do annexo. 

iPela Convengüo Postal 
Univerlal fieam dero- 
gadas as disposicoes 
aesta qi'.o com ella nao 
se concjliarem. 

iRelatorio de 1879, pag. 9 
do aoneso. 

Este accórdo ampliativo 
tornou mais certa a es- 
tradicáo. A generali- 
dade estipulada no 
art. 1“ do Tratado de 
1851 originou uma serie 
de duvidas quc deram 
em resultado frustrar- 
se a ostradicáo. 

iO S 9" deste Accórdo, por 
proposta do Governo 
Oricntal, foi modificado 
pclo Accordo de 14 de 
maio dc 1383. 

¡0 § i 1 lambem foi aclarado 
p,4o mesrao Accordo. 



OSURTACSes 


■jx 14—fer,—1879 AccórJo piri i exccacSo de 
' CíHas Rcciloria«.¡Decmo 

n. 7173, de 1 de ir.erto de 


- Aceórdo relttiro aos 55 9° Relatoriodc 1884, pag. 120 
e 10 do Accúrdo sobre ei- do annexo. 
tndicáo. (Decreton. 0167, Quaato ao aclaramento 
de 22demarto de 1334.) feitoaoS 10 do Accórdo 
de 25 de norembro de 
1873, convem observar 

Í ne oe departameolos 
a Republi.-a Oriental 
qoe actnalmenle confi- 
nam com o Rio Grande 
do Sul sio: Artigas, 
Rivera, Cerro Larqo, 


1 —dez,—1886 Oeclaracao interpretativa dos ¡d 
arts. 2° e 4° da CoavencSo 
para a prcteccáo dos cabos 
telegraphieos. 


- raaio,— AdbesSo i Cooveocio rela- 
59. tiva á troea de documentos 

oficiaes e pnblicacSes 
scientificas • litterarias. 
(Nota da LeracSo da Bel- 
gica,de 13dejunho de 1859.) 


5—jul. — 1890 CoovencSo relativa á publi- Vidc Allemanha 
csfáo das tarifas sduanei- dala. 
ras. (Decreto n. 1327 B. 
de 3 de janeiro de 1891.) 


15—jun.—1897|Convencao Postal Uahereal Em 1891, 


concluida em VVasbington. 
(Decreto n. 3170, de 28 de 
deacmbro.de 1898.) 


de Vienna, além da 
ConvencSo Priacipal, 
assignou os seguintcs 
actos: Convencao re- 
lativa á permutacáo de 
oncommendas postaes, 
e os Accórdos relativos 
ao servico dos rales pos- 
taes e & intervencSo do 
Correio nas assignatu- 
ras de jornaes e publi- 
cajoes periodicas, 


- 

.... 

AssoMno 

OBSuaTAtSas 

Yenezada. . . . 

5 1859. mai0 '~ 

Tratado do Unltea • nave- 
gatío flueinl. (Decreto 

S; SS) * 1 *’ 

A dcmarcacio a qns ss 
refero o art. 3» desto 
tratado foi feita por 
uma Commisjáo Uizta, 
desds o seu ponto de 
partida, na principal 
naacente do Memachy 
até o serro Cipj. Dahi 

w.“ r 5° el *r«“o 

lésto da frontoira, foi 
proseguida somentt pola 
commissio brazileira, 
por cnundcr a dc Vc- 
nccitcla scr dcsticccs- 
cario ir aUm do pri- 
maro scrro, risto cor- 
r*r a frouteira polo 
altc da cordilbeira o 
náo baver possibiüdado 
de duvida aobro a sua 
direccño. 

Concluido o trabalho da 
commissflo brazilelra, 
foi submettida ao Go- 
verno de Venezuela a 
earta "eral em setem- 
bro de 1884, o qual de- 
clarou em janeiro do 
1890 qus nio pcdia 
considerar deflnitiva a 
direcfáo dada 4 fron- 
teira. 

Em consequenciado Lau- 
do, proferido pela Rai- 
nha do Hespanba, na 
questáo entre Venezue- 
I* * Colombia, o Brazil 
deixou do iimitar 
com Yenezusla desdo 
o Memachí atc ao Serro 
Cupj. Vide os relato- 
rios de 1861, pag. 90; 
delS62, pag. 74; do 
1880, pa*. 8 da espo- 
sic»o e 21 do anneso ; 
de janeiro do 1882, 
T>ag. 77 ; de 1884 , 
pag. 23 da exposicáo e 
129 e seguintes dos an- 
nexos; de 1893, pag. 27, 
e de 1896, pag. W. 


20—jul.—1860 

Doclaracüo rcsalraodo os di- 
reitos quo o« brazileiros e 
venozueianos tinbam á na- 
vcgacáo fluvinl antes do 
cclebrado o Tratado de 5 de 
maio de 185?, o reíerentes 
á troca das ratif.catórs do 
i Tratado do limitel supra- 
1 citado. 

Vido Relatorio de 1861, 
pag. 97 do anaexo. 




.... 

ASSCMPTO 

ohsbuvacoes 

Venezuola.... 

22-out-e- 
4 — nov. — 
1861. 

Ajasto estabelecendo o prin- 
cipio do reciprocidade em 
oasos de extradifño. 

Vide Eolatorio de 1868, 
pags. 76e80 doanoeio 


5—jul.— 1S90 

Convencño rolativa á publi- 
cacSo das tarifas adua- 

Convencso Poslal Universal 
concluidaem Waahingion. 
(Decreto n. 3170. do 23 de 
deiembro de 1898.) 

Vide Austria-Hungria, 
ua mesma data. 

No Congresso Postal do 
Vienna, além da Con- 
vencSo principal, as- 
signou a Convencao re- 
lativa ú permutacáo de 
encommendns postaes e 






Urrctes de identidade. 

Victoria (Colonia In- 
glera autonoma). 

8—jan. - 1886 

Adhesáo á Convencao para 
a proteccao dos cabos sab- 
marino. (Nota de 8 de 
janeiro de 1836, da Legacao 
Franceza.) 

Vide Allemanha nesta 
data. 


5—jul.—1890 

ConToncño estabolecendo a 
Uniáo para a publicacao 
das tarifas aauaneiras. 
(Decreto n. 1327 Bt, de 31 
de janeiro de 1881.) 

A GrS Brelanha, em 1 
de janeiro de 1894, ad- 
heriu á ConveneSo Te- 
legraphica Internacio- 
nal pela Anstralia, da 
qual faz parte esta co- 
Tonia. 


22—jul.—1896 

Regulamento de servico tele- 
graphico intsrnacional e 
respectiva tarita, revistos 
na Conferencia de Buda- 
pest. (Decroto n. 2529, de 
8 de junbo de 1897.) 



15—jun,—1897 

'Conveacáo PoBlal Universal 
concluida em Washington. 

Adberiu á ÜniSo Postal 
(Convencao prinoipal de 
vienna). 

Faz parte do conjunto das 
colouias britannicas da 
Australia. 

Zanzibar (Proteclo- 
rado Bríiannico). 

15—jun,—1S97 

Convencño Postal Universal 
conolulda om Washington. 
(Deoreto n. 3170, de 28 de 
dczembro de 1398.) 

Em 1 de dezembro de 1895 
a (Jrá-Bretanba adheriu 
i ConvencSo^ principai 

Iho de 1391, por esta 
eua colouia. 

Fazpanedoconjunto das 
colonias britannicus (ez- 

coptuada a Australia), 
art. 27 da ConvencSo. 




Bl.ick Soa Telegrapb 22—jul. —1890 Rfgu'.araento do i-rrico telo- Coniia duictaida Con- 
Conpanj. graphlco internacionál e Ta- ferencia teiefrrapblca 

rifa reipectiTa. reviitos na internaciooat de Uuda- 
Confcrencia de Budapest. pest. que so fet repre- 
(Decrelo n. 2539, de 8 de sentar. 
jnnbo óe 1897. ) 

Commorcial Cable 19—fcT,—1385 Adbeeño i Convencioteleera- Eila eompanbia immer- 
Company. phiea internaeional. ( Sota giu um cabo entre a 

da Lejfacio Britanuica de29 I'ranca e a Irl»nda 
de maio de i&5.) para a iransmissáo de 

teiegrammas america- 
nos em ligacio com oe 
dous cabos que possue 
entre a Irlanda e a 
Atnerica do Xorte, e 
qtianto a este cabo foi 
obrigada a adberir ao 
Regulameoto de ser- 
vico telegraphico in- 
ternacional. ( Rel. de 
1886, pag. 151.) 

22—jul. —1896 Regulamento do servico tele- Fra-se represenlar na 
graphico internacionil e re- Conferenciade Buda- 
mectiva Tarifa, revistos na pest. 

Conierer.cn de Budapeit. 

(Decreto n. 2529, de 8 de 
junho de 1897.) 


Comoanhia AUemi 
áeTeiegraphos Ma- 

ritimoi. 


Nssta data a Legacio da Aui- 

Convencio telegrapírica In- 
teroaclonal de 10 — 22 de 
jolho de 1875. ( Decreto 


Componlua Fraoceia 22—jul. —láOOiRegulamonto do lei-rito tele- Eita eotnpinhia d con- 
dm Cabo* Tcletrra- graphieo internicional ere- itituida peia ftuio da 

phicos spectiva Tanfa, rerlstos na Companhia Franceaa 

Conferenela de Budapeit. Telegraphica de Paris 
(Decreto n. »29 de 8 de a hetv-York oora a So- 
mnho de 1897.) cie lade Franceza doi 

telegrapbos submarl- 

Consta dat actas da Con- 
ferencia de Budapest, 
que se fei represeo- 


Aanexo 5 




A8SÜMPT0 


0BSERVAQOB9 


Oompanhis Franceza li—fev,—ÍSSO Adhesüo i Convenoio telc* Vii'e Relatorio de ja- 
do Telecrapho de graphios imernacional de neiro de 1882, pag. 2$4 

Paris a New York 65. Petersburgo. ( Sota da dos annexos. Esta com- 

Legacio Britaonica de i do panbia fundiu-se com 
abril de 1880.) a Sociedade Franeeza 

dos toiegraphos eub- 
marinos, formando a 
Companhia Franceza 
dos cabos telegrapbicos. 
(Actas da Conferenoia 
internaoional de Buda- 
pest.) 

Companhia Teiegra- Margo —1891. AdhesSo á Convencüo tele- Consta das actas daCon- 
phica e Telepho- praphica internaoional de ferencia da Budapest, 

nica de La Plata. S. Petersburgo. que se fea rcpreseatar. 


22 — julho — Regulamcuto do eervipo tele- Idem. 

1896. graphico internaeional c re- 

spcctiva Tarifa, rovietos na 
Conferoooia de Budapest. 

Dircct Spanish Tole- 22 — julho — Regulamectu do aervico telc- Consta das actas da Con- 
graph Company. 1893. graphico iaternacional e res- ferencia tolegraphica 

pectiva Tarifa, revistos na internaoional de Bu- 
Confereacia de Budapest. dapest. que se fez re- 
(Decreto n. 2529 de 8 de ju- presentar. 


Eastern Telegraph 22 — julho — Regulamento do servioo tele- Idom. 

Company. Í896. graphico Internacional e re- 

spectiva Tarifa, reristos na 
Conforcncia de Budapest. 

(Docreto n. 2529 do 8 de ju- 
nho de 1897.) 

BalifaiandBermuda Janeiro—1895. Adhesao í Convcncio telegra- N’ota da Legacño Fran- 
Cable Company. phicainternacionalde S. Pe- ceza de il de fevereiro 

tereburgo. (Decreto n. Í9T0, de 1395. (Actas da Con- 
de 13 d> fevereiro de 1395.) ferencia de Budapest.) 

22 — julho — Regolamento do serviqo tele- Consta das actas da Con- 
1896. graphico Lnternacional e re- ferenoia de Budapest, 

speoliva Tarlfa, revistos na que se fez representar. 
Coofcrcncia de Budapest. 

(Decreto n. 2529, de 8 de ju- 
nho de 1897.) 

Indo European Te- 24 — maio — Xesta data foi communicada 
legraph Company. 1890. ao Qovcrno Brazileiro a ac- 

cessáo á Convoncao telegra- 
phica interoacional. (Nota 
da Legaoáo Allemá.) 

82 “ julho — Regnlamento do servieo tele- Idem. 

1m 6, graphico intemacional e re- 

S tiva Tarifa, revistos na 
brencia telegraphica de 
Budapest. 
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DESIO.VACAO 

.... 

ASSCMPTO 

OBSCRVACOtS 

SocUdsdc PíaúcoaÍ 
dos Tclcjraphos 
SU'mcrinos. 

0 — jnlbo — 
1803. 

Xesta data f>i commnoicada 1 
a acccssáo á Conrcncao te- 
legraphica internaclonal. 
(Xota da Legacii Allemá.) 

Ssta eompanhia fundiu- 
»e com a do Tcleerapbo 
de Parn a Nova York e 
constituiu a «Compa- 
nhia Fraoceza dos Ca- 
bos Telegraphicos.» 

South Americaa Ca- 
bla Compaoy. 

10-dox,—1S92 

Adhesáo ¿ CoDveacio telegra- 
phica iQlernaclonal, com re- 
lacio ao cabo Immergido 
eaire S. Loia do Senegal e 
Pcrnambuco. (Xota da 1*- 
gacáo Francir» do 23 do ja- 
nciro de 1893.) 



22 — julho — 

1S96. 

Regalamento do servipo tele- 
grapbico internaáonal e r> 
spcctiva Tarifa, revistos na 
Confereocia de Bodapest. 
(Decreto n. 2529. de S dc ju- 
aho dc 1397.) 

Constadas actas da mes- 
ma Coaferencia ?ue se 
fcz representar. 

Tolegrspho Snbma- 
riao N'acional. 

24—out.—ÍSSS 

Xesta data foi commsnicadt 
ao Braxü a adhesáo á Con- 
vencio t;iegraphiea iater- 
nacional. (Nota da Legacao 
Alk-mi.) 

Das actas da Confereucia 
de Budapest nío consta 
que essa compaohia se 
hiessc represeatar. 

XV'est-Africnn Telo- 
graph Compuny. 

24—out.—ÍSSS 

Xesta dala foi commuaieadc 
10 Brazil a adhesio ¿ Con- 
teacio tclegraphica ioter-| 
nacional. (Xola da Legacño, 
Allemi.) ¡ 



22 — julho — 
1896. 

Rcrulamento do serrico tele- 
graphico internacioaal c 
respectivn Tarifa, revistos na 

Fcs.so representar em 
Badapest. 



(Decreto t¿. 2529, de S de ju- 
nho de 1397.) 


West-India and Pa- 
namd Telegrapb 
Company. 

20 — abril - 
1SS3. 

Nosta dala foi comnuaicada 
ao Bratíl a adbcsdi ¿ Con- 
venci» Ulcgraph'ci iater- 
mcional. (Nota da Lvgac¿c 

Brílanaica.) 



22 — jttlho — 
1396. 

- Regilimcnto do servico tcle- 
grapbico iaternaeional o res- 
ptetiv» Tarifa, rev¿stos a; 
ConfercnciJ intcrnaclonnl di 
Badnpcsl. (Dccteu» n. 232? 
dc 8 de janbo dc 18?7.) 

■|Idem. 

i 

1 




Ifflti iti (tiMts b oitros ittos ulHatiouos iüi iBtíMsam ais limitts 
ia EíiüIh 


— 

mavPTO 

1648—J»b. 30. 

TrnUdo de pai enlre n He-panha e aa Provincias L'nidas doe Paizes 
Baixos, concluido em Munster. 

1661—jiinho 23. 

Traiado do paz e aUianpa entre os Ueis D. Joao IV de Poriugal e 
Carlos 11 da GrS-Bretanha. c para o casaraento deste monarcha com 
a Infanta do Portagal D. Catharina, concluido cm Londres. 

1661 — agoslo 6. 

Tmtado de pai e <le confederacáo cntre Portngal e os Estados Goraes 
das Provmcias Xjnidas dos Paizes Baisos, concluido na Haja. 

166S — fer. 13. 

Tratndo de pai entre Hespnnha e Portugal feito o conclnido no Convculo 
dc Santo Elov da cidade de Lisboa. 

1651 — miio 7. 

Tratado p.-ovisional entro Portugal e Hespanha paraeompor asdifferoncas 
originadas pelo eetabelecimenlo da Colonla do Sacramento n'a marrem 
septentrional do Rio da Prata. 

1700— raarío 4. 

iTratado proviiional entre Portugal • Franca para evacuacio e demolicio 
dos fortes quc os portugueies tinham construido aonorte do Amazonas, 
desde o cabo do \orte até ao rio Ovapoc ou de Vicente Pinson. 
Assignadd em Lisboa. 

1701—junho 18. 

'Tratado de mmua allianca entre Portugal e Hespanha, Delo qual 
D. Pedro II se obriga a garantir o test-araento do Rei Dom 'Carlos II 
no que se refere ú suoressáo de D. Pelippe V & monarcbia de 
Hespanba. Assignado em Lisboa. 

1701 — junho 18. 

Tratado de aüianca e garantia ao testamento de El-Rei D. Carlos II i'.e 
Hespanha, celebrado entreos Retnos de Portugal e Franca e assignado 
em Lisboa. 

1703— maio 16. 

Tratado de allianca offeuEiva e defensiva eatre Portogal, Austría, 
Grá-Bretanha e Estadoe Geraes ilos Paizes Baizos para manier o direito 
da casa d'Austria ao throno de Hespanba. Concluido em Lisboa. 

1703— maio 16. 

Arligos secretos e separados iccorporados ao Tratado de allianca feito na 
mesma daia, entre a Austria. Inglaterra, Éstados Geraes dos Panes 
Baiios o Portugal contra Felippe V para collocar o archiduque 
d’Austria no throoo de Hespanha. 

1713—abril 11. 

Tmado de paz e amizado enlre Portugal e a Franca, assignado cni 

1713—nbrll 11. 

Tratado de paz e amizade entre a Franca e a Grá-Bretanba. Concluido 
em Utrechi. 

1715 —fcv. 6. 

Tratado de paz entre Portugal e Hespanha, assignado em Utrecht. 

1750-jan. 13. 

Tratado de limites das conquistas enlre Portugal e Hespanha. Assignndo 
em Madnd. (Vide Trauulo de Tordesilhaa 7-6'-l494.) 

1761 — f«r. 12. 

Tratado entrc Portngal e Hespanna, pelo qnal foi annuUado o de 13 de 
J Pardo° °* 1 lj0, mla<lanilo ‘ , « obserrar os nnteriorcs. Assignado no 

1762-nor. 3. 

Arli-os prelim innres <!o paz, entre a Franca. a GrS-Bretanha e a 
Hespaniia, assisoado» em Fontaineblcau. a qne Portural occedeii 
ratifleando em 20 do itezcmbro. 






Assuurro 


1763 — fov. 10. Tratado deüaUivo de paz oatre aa Corúas de Fraaca, Grá-Bretaaha e 
Hespanha, astigaadoom Pariz. 

1777 — out. 1.* Tratado preliminar de limites na America Meridional eatre Portugal e 
| Ueepanha. Assijnado em Santo Qdefonso. 

ÍTT8 — marco lljTratado de araiH.de e garantia rsciproca dos reepectivos dominioj na 
Amerlca, celebrado enlrc Hespanha e Portugal no Real Sitio do 
Pardo e ao qual a Franca accedeu por acto assicnado em Madrid a 
10 de julho de 1TS3. 


1T97 — ag. 10. Tratado de pai entre Porlngal e a Repnblica Franceza concluido em 
Paiz í 23 Thremidor do anno quinto da Republica. 

1801 — junho 6. Tratado de paz, íeito por mediacio da Hespanha. antre rortugal e a 

Republica Franceza, assignado em Badajos a 17 Prairial do annolX 
da Rcpublica. 

1S01 — sot. 29. Tratido de paz feilo por media?üo de Sua Magestade Catholica, entre 
Portuga! e a Reptiblica Franceza, assignado era Madria a 7 
Veniémiaire, anno X da Repubüca Franceza. 

1802 — marco27. Pratado definitiro de paz coneiuidoern Araiens entre a Grí-Bretanha 

de um lado e as Republicas Franceza e Batava do outro. 

1307 — ouS. 27. Tratado entre a Hespanha e a Franca para a desmembracío e adjndicacao 
dos Estados Portuguezes. Assignadoetn Fontainebieau. 


1810— fev. 19. Artig03 secretcs incorporados ao Tratado dc allianca e amisade entre 
Portogal e a Grñ-Bretanha, concluido no Rio de Janeiro. 

1814 —maio 30. Tratado do paz entre Poriugal e seusaUlados, e a Franca, concluido 
em Pariz. 

1811 — ra uvn 30. Artigo addicional ao Traind» cnlre Portugal e a Franca, feito em Parit. 


1815—jau. 22. Artigos sceretos incluidos ns Tratado celebrado entre Portugal e aGrñ- 
Bretanha para a abolicio do traüco de escravos. Assignado em 

1815 — abril 8. Artigo addicional c secreto do Tratado de accessio por parte de Portugal 
ao de alliaaca celebrado era Vienna em 25 de marco de 1815 ontre a 
Auslria, Grñ-Bretanha, ?cus3iu e Russia. Foi concluido em Vlenna 
r. S clc abril do mesrao aano. 

1215—maio J1 / 15 Convencio feita por meio dotroca de notas enlre os Plenipoteociarios de 
Portugal e o de Franpa relativamenta á entrega da Gujana Franceza. 
Assignedo em Vienna. 


1S15—junho 9. Acto final do Congresso de Yienna celebrado entre Austria, Franca, 
Grñ-Bretanha, Portugal, Prassia, Russla e Suecia. 


1817 — ag. 28. Traiado de ristabolecimento de paz entro oa Reinos de Portugal e 
Fraapa, concluido em Pariz. 

1817 — ag. 28. Coavencao celebrada entre Portugal o o Franca para a restituicño da 
Gtiyana Franceza o a demarcacio de seos limitcs com a Gtiyana 
Portugueza. Assignadoem, Pariz. 

1821 — julho31. Tratado para a incorporacáo do Estado Cisplatino ao Ileino Unído de 
l’orlugal, Brazil e Aigarves, eoneluido o assignado cm MonleTÍdco. 



B.VT.V 

1825—agosto 20. 
18K—aposto 29. 

1841—julho 5. 

1S42 — aeosto 29 
e set. 3. 

1851 — oirt. 12. 

1831 - out. 23. 

1851 - de>. 3 e 
31. 

1852 — maio 15. 

1853 - abril 22. 
1S53 — julho 25. 

1856 — abril 6. 
185? — set. 4. 

1857 — dez. 14. 

1859 — maio 5. 

1860 — julho 20, 
1865 - maio 1. 

1867 — marco27. 
1872 —jan. 9. 


ASSCMPTO 


Tratado de Pai e allianfa entre Brazil o Portugal. Assignado no Rio 
do Jaaoiro. 

Conrencáo a’Jdicionnl ao Trntado do amitade e allianca en'.re o Brazil 
c Portngal. Antignadono Rio de Janciro. 


Accordo ontre 0 Brazil e a Franca par» neutralisasño <lo territorio 
litigioso na fronteira das Guyasas. 


Accordo entre o Brazi) e a Gri-Brotanha relativo á noutra'ilsa;üo do 
tcrritorio litigioso aa froateira do Brazil com a Gnyaaa logleza. 


Tratado de limites entre o Brazil e a Republica Orieatal do Cruguay. 
Coaclutd» no Rio de Janeiro. 

Tratado de commercio, navegocáo e limitcs entre o Brazil e o Perii. 
Concluido e assignadona cidadede Lima. 

Kotas reversaes trocadas entre o Governo Brazileiro e aLegacüoda 
Rcpublica Oriental do Uruguay sobro a genuina o authoatica intelli- 
gencia do § 2> do art. 3» e do art. 4° do Tratado de limitcs de 12 
de outubro do 1S01. 

Tratedo entro o Brazfl e a Repnblica Oriental do Cmguay, modificando 
algumas estipula?6es do Tratado de Umiles de 12 do outnbro de 1K1. 
Fetto e assignado em Montevidco. 

Protocollo do accordo relativo ás duvidas suscitadas eutre os Commis- 
sarios de limites Braiileiro e Orlental no reconheeimento da linha 
Chuy, estipulada no tratado delSde maio de 1853. 

Tratado_ de amizade e limita negociado entre o Brazil e a Republica 
de Xcva Granada. na cidade Bogotá. (Nüo foi npprovado pcio Con- 
gresso Colombíano.) 


Convencio entre o Brazil e o Paraguay relativa ao adiamento do ajuste 
definitiTO delimites entre os dous paizes. 

Accordo para a permutacao de territorios com o fim de regular a linha 
divisoria entre o Bramle a Republica Orientel do TJruguay demarcada 
no ponto cm que corta as dependcncias de Sant'Anna do Lív-ramento. 
(riüo foi approvado pclo Poder Leglslntivo Oriental.) 

Tratado de limltes entreoBrazil e a Confederacüo Argentlna, concluido 
e assignailo na cidade do Parand e ratificada pelo Braál em 30 de 
janeiro de 1858. (Nüo fñ ratificado pelo Governo Argentino.) 

Tratado de limite3 o navegacio fluvial entre o Brazil e a Rcpnbiica de 
\ eneiuete. Assignado na eidade de Caracas. 

Doclaracüo rosalvando os direi’.os qne oe brazileiros e venezoelanos tinham 
a navegacao fluvial antes do colebrado o tratado de 5 dc maio de 1859. 


Tratado de allianca offensivae defensiva 
A -genliaa e Oriental do Uruguay coni 
isignado em Bucnos Ayres. 


o Brazil e as Ropublieas 
Governo do Paraguay. 


Trafado de 
BrazU e 


zmizadc, limiui, navezacio, commercio e extrndicüo entreo 
oouvia. Assignado na cidade de La Puz de Ayacucbo. 


Tratado de limites concluido e 
| t a RcpubUca do Paraguay. 


assignndo em Assumpcác entre o 


BrazU 





BAT * 

A»tMPTO 

1374 — jaa. 7. 

Protoeollo peio qnal ficou resolvida a qucitio levantoda entre os Commia- 
sarios demarcadores dos iimites entre o Brazil o o Pnraguay sobre & 
principal naacente do rio Apa. 

1874 - ftr. 11. 

Accordo para a permulacío de territorios na linha do Icá ou Putumayo. 
Concluido e assigoado na cidado de Lima. 

1685 - stt. 23. 

Tratado cntre o Brazil e a RepubUca Argentioa para o reconbecimento 
dos rios Pepiri-gnassú, Santo Antoaio. Chapeeó ou Pequiri-guissú e 
Chopim ou Santo Antonio-guassú, e do territorio gue os separa e 
está em litigio entre o Brazil e a RepubUca Argeatina. Concluído e 
assignadoemBuenos Ayrts. 

1839 - set. 7. 

Tratado para a jprompta solucio da uuestSo de limites pendeate entre 
o Brazil e a Republica Argentína. Concloido e assignado na ctdade de 
Buenos Ayres. 

1590 - jan. 25. 

Tratado oelebrado entre o Chefe do GoTerno Provisorio dos Estados 
Unidos do Brazii e o Presideoto da Republica Argentina para pdr 
lermo áquestao de limites no territorio litigioso das Hissoes. Assi- 
gnado na cidade de Montcvidéo. (P.ejeitado pelo CongressoBrazileiro.) 

1892—tet. Sel4. 

Accordo entre o Brazil c a Franga para a nomeaclo de nma commissao 
mixta enearregada de explorar o territorio em Útigio da Guyana. 

1895 - íev, 19., 

Protocollo relatiro á demaroacSo dos lirattes entra o Brazil e a Bolivia, 
na linha do Madeira ao Javary. 

1SC5 — agosto 9. 

Protocoüo para o estabeleciiaento dos marcos da fronteira fixada pelo 
Laudo d* 5 de feveretro de 1895, de accordo cem as estipulacóes do 
Tratado de 7 ds setembro de 1SS9. 

1897 — abril 10. 

Tratado de arbitramento para a fixacSo da fronteira do Brazil e da Gnyana 
Franceza, colebrado entre o Brazil e a Franca. 

1897 — maio 28. 

Protocollo rolativo á substituicSo do9 marcos que foram coUocados para 
assignalar a fronteira eatre o Brazil e o Perú, de coniormidade com 
o Tratado de 1851. 




Sjnopsc d«s Act*s gtws c L’aiiis lateriadoaaes 


QCAUOIDE D03 ACTOS 


Priaclpios de Direito 
maritimo e inter-| 
nacionai. 


Declnracáo anaexL . 
Tratado de Paris, de 
30 de marco de 1856, 
aesigaada pcla Auetna. 
Frañca, Grá Bretaoha. 
Prusiia, Russia e Sar- 


o oosso direito conrencio- 
nal. Consta do Relatorio do 
Ministro doe N'egocios Es- 
trangeirot, de 1357. annexo 
C, ondeseachaa interes- 
santecorresponiencia scbre 
o assumpto. 


0 Braail foi conridado pelos 
governos da Austria, Frao- 
ca, Gri-Bretanha. Prussia, 
Itussia e Sardenha, para 
adherir em quatro princi- 
pioe de direito maritimo 
estabelecidos cesta Decia- 
racáointemaciooal; eassim 
o fez pela nota que, a 1S de 
marqo de 1357, dírigio a 
cndn um dos representan- 
tes daquelles governos, nes- 
ta capital. 


A’ mesma deciaracao adhe- 
riram os seguintes paizes: 
Bade, em 30 de junho de 
1356: Bariera. 1 dejulho 
de 1856; Belgica, 6 cfe ju- 
nho de 1856; Bromcn, 11 
de junho de 1856: Brun- 
K'isct, 7 de dezembro de 
1357,- Chile. 13 de agosto 
de 1856; Argentina, í do 
omubro de 1S56; Confede- 
racáo AllemS, 10 de julho 
de 1855: Confederacio Suis- 

16 

sa, — de julho de 1356; 

23 

Equador, 6 de dezombro de 
1456; Estadoe Roxnanos, 2 
de jualio de 1856: Fraoc- 
fort, 17 de junho de 1854; 
Grecia,20de¡unho de 1856; 
Guatemala, 30 de agostode 
1356 ; Hambur-o, 2i de ju- 
nho de 1856: Hanover, 31 
de maio de 1856: Haiti, 17 
de setembro de 1856: Hesse 
Darmstad, 15 de junho de 
1853; Hesse Cassel. 4 de j u- 
nho de 1856; Lubeck, 20 
de junbo de 1856: Olem- 
burgc. 22de julho de 1850 ; 
MecklemburgStrelitz. 25 de 
agosto de 1856; Xassau, 18 
ds junho de 1856; Pnizcs 
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mirHimo • inter- 
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Baixos, 7 de junho de 1856; 
Peni, 23 de aovembro de 
1856; Portural, 28 de ju- 
iho de 1856 : Salvador, 2 
de janeiro de 1858; Saxs 
Altemburgo. 9dejuohode 
1855 ; Saxe Cobureo Golha, 
29 de iuoho do 1856; Sue- 
cia e Norueea, 13 dejunho 
de 1856: Toicaru. 5 deju- 
nho de 185(5: Wurienberg, 
25 de junho de 1855. (Do 
Clercq. Rec. des traités de 
la Franco. Tom. VII, pag. 
91). 

ProhibicSo do u*o de 

29 nov. _ _ 

DeciarajJo asjijnada em 

Tambtm nao ioi promuigada 

plosivos e' inflam- 
mavcis. 

11 des. 

Bavier.i. Bíl ? °ca, *Di- 
namarco, Gr5-Brela- 
nha, Franca. Grecia. 
P.-tizes Baixcs, ICalia, 
Persia. Portujal, Aus- 
tria, Prussia. Russia. 
Suecia, Suissa. Tur- 
quia o Wurlenbcrg. 

nai. Foi. porém, pnbli- 
cada á pas. 263 do annexo 
no Relatorio do -Ministro 
dos Negoeios Kstrangeiros 
de 1SJ9. 




E’ n resuliado das delibera- 
cóes da Comroissio Militar 
lntornacioaal, qtte. acon- 
vite do Impendor da Rus- 
sia. se reuniu em S. Pe- 
tersbnrgo, em 1863. 




0 Governo Braxiieiro tam- 

nío tendo podido temar 
parte nas deliberacóes, 
adheriu: o essa adhesio 
foi communicada ao Go- 
verno Rnsso peia Legtcño 
Bratileira, em nota tlo 
11 

— de s.’tembro de 1869,pu- 




blicada no Re’.atorio de 
1810. 

UniSo para a prole- 
ccáo da propric- 
dade industriai e 
ao conmercio. 

20 — n.arco— 
1S83. 

Conveucio laternaclonal 
entre o Braiil, Bslgica. 
Hespanha.Franco.Gua- 

temala, Italia, Paizes 
Baixos. Pnrtogal, Sal- 
vador, Scrvia e Sniisa. 

A idca de coostiluir uma 
Uníio para proteccáo tia 
propriedáde iadustriai. ap- 
¡mrcsca e procuroo-se ievar 
a ofleito por occastis da 
exposicáo do Viouna. em 
18<3. Reuniu-se, depois, 
cm Paris, a 4 do novembro 
de 1880. uma conferencia 
para tratar deste objecto, 
na qual. a convite da 
Franca, o Braxil • outroo 
paizcj so fnernm reprc- 
senur. Nclla foi organi- 



Auexno 

D4TA 
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obsertaqSbi 

Uniüo para a pro- 
«ec&o da proprií- 
dade industrial e 
ao eommercio. 

• - • 

20 — marco — 
1883. 


rado an prcjecto quo fo¡ 
sujeito pelo Goveroo Fran- 
cez aos das oacdes nuo 
havíam coastituido dele- 
pado8 i Conferencia. A20 
de janeiroda ISSt o Go- 
verno B.-azileiro deu .1 «ua 
adhesio ao dito proiecto. 

( Vide o Kel, do Minis- 
tro da Agricaltura. Com- 
rnercio o Obras Publicas, 
de 1883.) 

Esta conrenc&o esti su- 
jeiia a rovisoes periodicas. 
A Conftreacia de Roma. 
indicada no seu art. 14, 
celenrouas suassessoes em 
abrilde 1S3G, sendo oclla 
prepando dous actos que 
o Óoveruo do Brazil np- 
provou, e estño pubUcados 
no Relatorio de 1357. 
Tendo-se, porém, suscitado 
duvidas, ioi resolvidosu- 
jeilal-os a novo exarne na 
Conferencia que entño foi 
marcatla para Madrid, em 
1389. mas, que te>a iogar 
em abril ío 189'J, resul- 
tando delta os senuintes 
ajustes, de 14 • 15 de abrll 
da 1891. 

Esta Conveoqáo íntomaclonal 
foi promulgada por Oecreio 
n. 9233, de 28 fls junho de 
1884. 

A legislafio braxileira refe- 
rente ao xssompto é a se- 

o) sobre marca de fabrica : 
Decreto(tegislativo) n. 3346 
de 14 de outubro ae 1887; 
díto (Regctamento) n. 9823 
de 31 de derembrode 1887; 
Codigo Peoal, arts. 3S3 a 
355 ; Lei n. 221 do 20 do 
novembro de 1894. 

b) Sobre paientes de iaven- 
eáo: Lei de 28 de agosto 
de 1830; Lei n. 2129, de 14 
de outubro de 1832; Decreto 
n. S320, de 30 de dezem- 
bro de 1882; Codigo Penal, 
arts. 351 a 352 ; Lei n. 221 
de 20 de novembro de 1891; 
arts. 12, 16 a 34. 

Segunáo eossta da uota do 
Cocse’.ho Federal Suisso, de 
27 da novembro de 1894 — 




OBSI&VACÜEI 


Uniío jnra a , 
tsccio de proprie- 
d¡>de tndustrial e 
ao conniercio. 


20 — marco — 
1S33. 


GuatemaU denunciou est: 
Conrencio ; e assim tam' 
' n o haria feito Salva- 


Reprcsiño de ialsat 
indicacdea de pro- 
cedenoias das mcr- 


2» Pi-otocollo i'a G.nfe-| 
reneia da Uniáo cele- 
brnda cm Madrid. Ac- 
cordo entre a Bclgica, 
r r..n«a. U ja!eroala.Ita- 
lia, Pahes Baisoi, Por- 
tu?al, Sttiisa e Tuni-I 


|Este accordo tendo n repri- 
rrir a fraude sobro qnal- 
qner aspeclo qce se npre- 
scnle. foi discotido na C'on» 
ferencia de Roma, de 1326, 
o aceito em principio : re- 
cebrndo na de Mndrid a 
saac;5o dc quasi tudas as 
natoes represontadas. 

|A disposiqño doste aecordo, 
1 que amplia o art. 10, da 
Convencáo de 1S83. já ha- 
Tia sido previs'o na nossa 
lci sobre marcas de fabri- 
ca, n. 3316. de U de outn- 
bro de 1887, como se v¿ do 


Este accordo deixado pela 
Conferencia de itonu para 
scr discutido na de Ma- 
drid. fol reíormadode modo 
a aplaioar as diflculdades 
alii auscitadas e salros os 
iiueresses JesEstados con- 
irataates qae podessem ser 
lesados nas suas rendas 
coni a falta de pajamento 
de impMto de ropistro das 
mnrcas de fabrica. 


p Regulamento para a ox- 
1 ecucáo deste accordo foi 
posto em barmonia com o 
tevto do mesmo accordo 
pela Secretaria Interoacio- 
nal, sob a direccáo do Go- 
verno Suiaso. (Rel. de ju- 
nho da 1891). 


0 Brnil nño assiroon esto 
accordo por se baver jul- 
eado depender de delibera- 
ra?áo legislativa. (Vide 
Rel. de 1891, pag. 191. 
Adherio depois. 

Antes desle aceordo já e's- 
tara regnlada esta mate- 
ria, com oe diversos pai- 
re8 : de aecordo com a Lel 
n. 2682, de 23 de outubro 
de 1875, por mcio das de- 
ciaracóes constantes da sy- 
nopse geral. 
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» 

Dobfcio da Secrcta- 
ri» Iataraacioool 
Ja Cniio para a 

15 — abril — 
1S91. 

3- Protoollo da Coofe- 
rcneta da üniáo cele- 
brada ea Uadrid. 

Sulrador e Gtutemala sahi- 
ram da Uniio cnnforme 
ftcou acima dito. 

prltlade in'oitriol 


Protocollo coneluido en- 
tre a Uelgica, Braail, 
Uespanba, ds’adot Uni- 
dos. Franco. Grl-Brc- 
tanha. Guatemala. Ita- 
lta. Nortega. Paiies 
Balios, Po.-ttitnl. Sue- 
cia, Suiasa o funiuia. 

Estcs ajustes dj Uadrid fo- 
ram submettidai u delibe- 
racüo do Coagreseo Nacio- 
nal, por Mensagem de 23 
de agosto de 1891 e sú fo- 
ram approrados em 1S96. 
Por decreto n. 23S0. oe 20 
de novembro de 1896, foráo 
promulgados. 

Protoccüo iíoí cabos 
¡nlHfr«ph¡cos suü- 

14 — marco — 

tRL 

Conrencio ínternacional, 
concluida em Paris, cn- 
tre a Aüemanha. Ar- 
rentina. Aotria-Hun- 
rria, Belgica. Coeta 
Rica, Dinamarca, Rep. 
Dominicaaa, Bespanha, 
Esudns Cn idos da Ame- 
rica. Colombia, Franca, 
Grá-Bretanha. Guate- 
mala, Grecia. [tiüa, 
Turquia. Paiics Baixos. 
Ltixemburgo, Periia. 
Portugal. [íomania, 

Ruasia, Salrador, Ser- 
via, Suissa, JCoraeea e 
Uruguay. 

A iniciativa da proteccüo dos 
cabos tolcgraphicos subma- 
nnos "artio rte um dos 
membros do Instituto de 
Direito Internacional, o 
Sr. Luis Renault. que pro- 
poz^r.a scsaáo de Paris. de 

commisslo para estudar o 
assumpto. 

Acceita a proposta foi eile 
nomeado relator, c,no anno 
seeuiote, na sessio de Bru- 
xellas. apreseotou o seu 
relatorio e o Institoto ado- 
ptou dÍTersas resolujoes 
que depois foram sanccio- 

Internacioaal, eoncluida en 
tre 26 Estados. (Annuaire 
de l'Institut Internatioral. 
Toro. III, pag. 155, 351. 
3S3 e 384.) 

Resalvas relaiirns ás 
colanias britanni- 

14 — marco — 
ÍSSI. 

Artigo addicional á Con- 
veacio. 

Esta Convcncáo l'ol promul- 
gada por aecreto n. 9451, 
de 4 de julho de 1885. 

InttrprelacSo dos 
arts. 2» e 1« da 
Conrencao. 

15—dez.—1SS6 

Declaracio. 

Em virtude da obrigaclo im- 
poeta ás parles contratan- 
tet no art. XII, o Gover- 
no braailoiro, autorizodo 
pclo arl. 7*, da lei n. 33IS, 
de 20 de outobro de 1837, 
txpedio o Decreto n. 9Si3, 
de 11 de janeiro de 1S8S. 


7—juL—1897 

Protocollo de encerra- 

Tendo todos os Estados con- 
tratantts timado as prori- 
dencias preristae no art. 
XII, da Conreneüo. entrou 
tlla em ricor nn dia 1 de 
maio de 1S8S. 




As adbesócs de ontros Esta- 
dos constáo da Synopso 
geral. 






A8SCMPT0 


QCALtOAOE 


UniSo internaciontl 5—jul.— 1390 Contcncáo iaternncional Em 10 de sctembro de 1886 » 
mra » publicacáo concluida em Brusclias, Legacño Belgica communi- 

da» tarifas adua- entre a Republica Ar- cou ao Governo bratileiro 

neira». gentina, Austna-Hun- que a Grt-Bretanha e de- 

S 'a, Belgica, Uoliiia. óoisaBeepanhaeaSuisea, 
ile, Estado Indepen- batiam adherido i idca de 
dentedoCongc.Costa Ri- crear-se na Bol-ica uma 
ca.Dinainarcaecnlonus, repartigio interoacio- 
■ Ksiados Cnidos da Ami- nai, para a traducc.no e pu- 

rica. Francae coionias, blicacío das Urlfas adaa- 

Gri-lirclanha e c.ter- neiras. Successisaments 

sas colonias inglezas, communicou.depois, iguaes 

India Uritannice, Ca- adbesóes de outros Estadoa. 

ssx&ís ojH-asftras*- 

lloa Esperaata, Natal. ' *“ 31 d#ja ' 

Xora Galles do Sul, M,r0 " 1587 • 
siand Kn «d.jsnclro de 1888 foi 

Nora c VictorU. Gre- ÍJ* 

cia. Gnatemala, Haiü, J***J“** r ™ “T in C . ' 7i < 
I alia e colonias, Me- q“« se reumo em 1a 

{ ,, de raarcu do mcsmo nnuo., > 

BüiT m&«pi pjssSsS-SSfS 

e coionla", Rumanu, a ede mitubro, depois de 
Russia, Salvador. Siáo, '? r ou ' :do ,° >Unisteno da 
Suissa, Turouia. Cru- declarou adherir 

guav e Ven¿Mla. ^ projecto a Convencao. 

A segunda Conferencia teve 
logar em juiho de 1890. 
Nessa occsiáo o Broxil náo 
se fex represenlár por náo 
estar ainda reconbecida a 
Repablica. 

Em nota de 5 de setembro de 
1890, da Legacñoem Bru- 
xellas foi communicada a 
adhesáo do Braxil. 


neiro do 1S91, foi publicado 
o Decreto n. 1387 B, de 31 

0 Boltlim InUriuteional daa 
Mfanienas, orgio desta 
CniSo. i publicado am 
allemio. franeex, inglei. 
hespnnbol e italiano. 0 
Itraiil preferio rccelier pu- 
bUcado em francci. 


Classificacáo dos pai- 5—jul.—1590 Acta dc assignatura dc 
xes no ponto de Coatenca». 

sista da sua parte 
contribuliva. 


Cüo do Bnletim 
/nternarianal ilas 
.Ufa/ndegas. 








QU.VUDADI 


Es:a resolucüo da Conferoncia 
Internacioanl Americana 
rouniila cm Wnshinglon, 
onde o Bruil s? nchava ro- 
presentado. foi approvada 
unaiiimcmcnte, e o go- 
verno dos Estados L'n lilos, 
por iatormodio ds sua Le- 
gacao.communicou ao Bra- 
lileiroquo o Congresso ha- 
via votado o erodilo de 
Í3G.OOO doüars parn as des- 
pesas. da-üiiSo. Cabondo 
ao Brar.il a quolado $5.230 
dollar», Incluida naquolle 
crrdito, obrigou-se a pa- 
gal-o c a remettor os do- 
cumentos olficiaesquo pos- 

CÓss do Escriptorio inter- 
nacional de Informacóes. 

Esta L'niáo náo foi promul- 
gada, consta do Rolatorio 
ao Ministro das Kelacóes 
Eneriores de 21 de janeiro 
de 1S91. 


Uniao laternacional 
das Ropuolicas 
Amoricaaas para a 
prompta compila- 


Conforcncia Intornacio- 
nal Amoricana polo 
Braiil, Hilli, Xieara- 
pua. Perú. Ouatemala. 
urjguay. Colombfa. Ar- 
rentlna, Costa r.ica, 
l’araguav, Honduras, 


cáo o distribuicú 
do dados sobi-o 
commorcio. 


COXVESClO POSTAL CXI- 

Firoada entre a Allema- 
nha eproi-ct irados al- 
lemáes,Republiea Maior 
da AmerIcaCentral,Es- 
tados Unidos da Ame- 
rioa, Republica Argen- 


ContencJo Pi 
Universal- 


A Lniáo Postal L'niversal 
origina-sc do tratado rela- 
Uto á creacüo do uma 
uniño ceral dos Correios, 
celebraaa em Bernn, a 9 de 
outubro de 1S74, ao qual o 
Braiii dou sua adhesio pelo 
acto assignado na mcsma 
capital a 17 de marco de 
1317. Em virtude do art. 13 
desse Tratado. rounlram-sc 
om Paris os plenipotencia- 
rics do Bratil e do outros 
paiies interessados e con- 
cluiram a Convencao Pos- 
talUnivorsal, de 1 do junho 
dc 1379, a qual constiluiu 
os paizos contractanios etn 
urna Uniio Postal tioiver- 
sai. formando um só terri- 
torio postal para a pormu- 
tacJo rociproca dag corres- 
pondencias entre as respe- 
ctivas agoncias do Correio. 
Essa Convencao foi man- 
dada eiecutar por Decreto 
n. 7229, do 29 ao marco de 
1879. 

Dotermioando o art. 19 dcsse 
ojustc que ee reunissa um 
Congresio de plenipoten- 
ciarios, polo menos, todos 

ver queslóes ’relativas á. 


nia-Horzegivina, Bra- 
lil, Bulgiria. Chilc, 
Impoi-io ua Cbina, Re- 

B blica da Colombia, 
tado Indepondcnte do 
Congo, Reino da Coréa. 
Rvpublica do Costa 
Rica, Dinamarca o co- 
lonias dinamarqueias, 
Btpublien Domimcana, 
Egvpto, Equador, Fran- 


ca.[ Coloniai Fi-anceias. 
GrJ-Brotanha c diversas 
Colonias Britannicas, 


India Britannica, Colo- 
nias Britannicas da 
Australia, Canadi, Co- 
loaiaa Britannicas da 
Africa do Sul. Grecia. 
Guateraala. Rcpublica 
do Haltí. Republiea ilo 
HawaV. Hespanba e Co- 
lonias Ilcspinholav,Ita- 
L ia í apio ■ Republica 
da Liberia, Luxembur- 






Conríntáo Posl 
Cnlversal. 


maleria da Conrenclo, 
faocciooou outro cm Lis- 
boa, e nelie se concluiram 
»ar.o« ajuttes, dos quaes o 
Brazil assigaou oe Actos 
A-idicioaacs & Convcncdo 
Postal L'nlvenal, de 21 de 
marco dc 18S5, mandados 
esecuur por Decrclo n. 936S 


óe Orangc, Paragaay. 
Pai«s Baixos, Co'.onias 
Necrlandctas . Perú, 


dc 13 demarco de 1S16. 

0 Congresso de Yitnna, de 


julho de 18?1, refundio em 
14 actos as r<la;6es pos- 
taes internaeionaes. 

A Convcncüo Priocipal e o 
scn rcgelaminto oonsli- 
tuem apcnss uma modifi- 
cacño á CunventSo do 1 de 
junho de 1878, revista no 
Congrerso Postal de Lisboa, 
dc 1SS3, e que esteve em 
vígor até ha ponco tempo. 
Os Accdrdos, porém, e a 
Conveocño sobre encom- 
mendas, sño novos tratados 
coacernentes a servip» im- 
portantes, de bi muito re- 


(Convcnpio Principal.) 


Portngal e Colonias Por- 
togueias, Rumania , 
Russia, Servia, Snissa, 
Regencia de Tuuis e 


V. Protocollo final. 


VIII. AcchrdoBrmado en- 
tre a AUemaaha e os 
Protectorsdos AUe - 
mdes. Republica Maior 


da Ámerica Centraí, 
Repuhlica Argentina, 


Anslria-Hungria, Bel- 


gica, Bosnia-Hrrrego- 


vína, Braxil, Bnigaña, 
Chüe, Dinamarca e Co- 
lonias Dinamarquexas. 
Rcpublica Doraimcana. 
Egypto, Fraaca, Grecia, 
Guatemala. Italia, Ja- 
pio, Repablica da Li- 
biria , Luxeiaburgo , 
Noruepa, Paixes Baiios, 


txecu;io do Accórdo! 

supra. 


Rcgularacnto, 
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Exeeocáo do xccordo! 


VII 

Accordo firmado entrc 
Allemanba e os proi 
ctoradoc aUrmieE, B 
piblica Maior da An 
ricn Centril, Repobli 
Argentini, Aneina-I 
Hungna, Beljica, Boa- 


blíca Dominicana, Egj-| 
pto, Franca, Grecia, 
Gnatemala, Italia, Ja-I 
páo, RepuÚica áa '' 
beria, Lnxemburgo, 
ruega, Paixes BaiJ 
Colonias Neerlande: 
Portugal e coloniai por- 
tuguezas, Rumania, 
Servia, Reino de Siio, 
Suecia, Suissa, Regen- 
eia de Tunis, Turquia| 
e L'ruguaj. 


vin 



